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COLLECÇiO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 


DE 


1872. 


»iír<^«t*<«'<*««« 


PittS. 

N.  1.  — FAZKNDA.  —  Km  2  de  Jant»iro  de  1872.— 
Os  UIiiIds  de  nomeação  dos  Juíaom  Munícipaes 
e  do  Orpiíãos  pagam  303000  de  etnoluiiientus  .        1 

N.  2. —FAZENDA.— Em  2  de  Janeiro  de  1872.— 
O  empregado  que  subsiitue  um  luspectur  de 
Alfandei^a  ,  em  nora  de  commissão,  liceuciado 
com  veucimenio,  não  tem  dirciío  ao  ordenado 
do  substiiuido,  e  sim  sòmeuie  á  respectiva 
gratificação  —  i 2 

N.  3. —JUSTIÇA.  — Em  3  de  Janeiro  de  1872.— 
Solve  duvidas  a  respeito  do  juramento  de  Juixcs 
Supplentes 2 

N.  4. —JUSTIÇA.  — Em  4  de  Janeiro  de  1872.— 
Aviso  de  4  de  Janeiro  del87i.— Ao  Presidente 
da  Província' do  Espirito  Santo.— Indica  o  meio 
pratico  de  cobrar  a  multa  a  uiie  estão  sujeitas 
as  praças  de  policia  pela  fuga  oe  presos  sob  sua 

-  guarda • ;• 3 

N.  5.  — GUERRA. —Em  4  de  Janeiro  de  1872.— 
Altera  o  art.  9.<>  das  iosirucções  expedidas  para 
a  tomada  do  contas  na  Repartição  Fiscal  do 
Ministério  da  Guerra.. i 

N.  6.— FAZENDA.  — Em  4  de  Janeiro  de  1872.— 
Declara  não  ser  devido  o  imposto  do  trans- 
missão de  propriedade  em  um  caso  de  compra 
da  salVa  de  um  engenho,  •eífeciuada  em  sepíw 
rado,  ú  poslerioruieutc,  pelo  compr^idor  dcslc.        H 


1 


4  ^  I^DIGE   DAS 

Pac».  • 

N.        7.  —  FAZET^DA.  —Em  8  de  Janeiro  de  1872.  — 

A's  propostas  de  ausmciilo  de   porcciílagcm 
^  para  as  Colleclorias  deve  acompauiiar  uma  de-  v 

moustração   da  respectiva  renda  nos  Ires  ul- 

limos  annos,  com  inforuiação  da  porceuiagem 

que  coube  aos  empregados  das  mesmas  esla- 

ydcs  uo  dilo  perioao 6 

N.        8. —JUSTIÇA.— Em  12  de  Janeiro  de  i872.— 
Avisfr  de  12  de  Janeiro  de  1872  ao  Prcsideulo 
'do  Pará.— Manda  cumprir  a  Ilesoluçâo  de  2(1  ^ 
de  Jnllio  de  1871,  relativa  ao  Tabclíiao  Amé- 
rico Vespucio  Quadros 6 

If .  9.  —  FAZENDA.—  Em  13  de  Janeiro  de  1872.  — 
Os  escravos  pertencentes  ás  fazendas  da  Ins- 
pecção de  Canindé  csiao  compreliendidos  na 
disposição  do  J  l.S  art.  6.°  da  Lei  n.»  2040 
de  28  de  Scfembro  de  1871 & 

N.  10. —  AGRICULTURA,  COUMERCÍO  E  OBR\S 
PUBLICAS.—  E.m  13  de  Janeiro  de  1872.—  De- 
clara que  a  íiscalisaçâo  e  direcção  dos  tcle- 
Sraphos  opilaiM  pertence  á  Directoria  fíeral .  "^ 

os  Tele^raplios & 

N.  11. —GUERRA.  — Em  13  de  Janeiro  de  1872.— 
Recommenda  que  as  guias  dos  recrutas,  que 
forem  enviados  para  esta  Corte,  sejam  renui- 
lidas  directamente  á  Repartição  oe  Ajudante 
General 9 

N.  12.  — FAZEXDA^-Em  15  de  Janeiro  de  1872.— 
Sobre  um  caso  de  rcsUtuição  de  direitos  eau- 
rionados  na  forma  do  art.  493  do  Itegulamenlo 
das  Alfandegas » ^ 1> 

N.  13. —FAZENDA.— Em  17  de  Janeiro  de  1872.— 
Determina  que  nào  s^am  mais  remettidos  ao 
Juizn  dos  Feitos,  para  a  cobrança  executiva, 
os  conhecimentos  da  decima  dos  prédios  (|[ue 
se  acharem  ao  serviço  do  Estado,  e  cujas  im- 
portâncias tenham  de  «òr  satisfeitas  peias  re- 
partições publicas 10 

K.  II. —FAZENDA.— Em  17  de  Janeiro  de  1872.— 
Altera  a  Circular  de  20  de  Abril  de  1870,  ele- 
vando  a  1:000|SOOO  a  quantia  que  as  Collccto- 
rias  e  Mesas  de  Rendas  podem  satisfazer  por 
conCã  de  cada  espolio » 11 

If.      15. —FAZENDA.— Em  19  de  Janeiro  de  1872.—  «; 

Manda  abonar  af»s  empregados    das  Theson-  ^ 

rarías  de  Fazenda,  durante  o  1.^  semestre  do 
corrente  anuo,  uma  gratificação  correspondente 
a  20  Vo  dos  seus  vencimentos 11 

N.  16. —JUSTIÇA. —Em  19  de  Janeiro  de  1872.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará.—  Declara 

3ue,  á  vista  da  ResoiuçJlo  Provincial  h.«  1328 
e  7  de  Outuliro  dç  1871,  nào  podem  ser  ac- 
•    cumulados  os  offícios  de  Tabelliso  e  Escrivão 
do  Jury  do  termo  de  Aracaty. .•••.., 12 


i>Ecisdi!:s.  5 

Pacs. 

N.  17.  -JUSTIÇA.— Km  22  do  Janeiro  de  1872.— 
Ao  PresiiiPiite  do  Kspírito  SaiUo*— Deelara  que 
iiâo  (KMlfíin  f;izer  parle  das  iiinlas  de  Saúde 
da  Guarda  Xacional  uiedieos  ({uc  uão  perlençaíu 
á  iiiesma  Guarda • 13 

»        ?í.       18.  -  JUSTIÇA.  —EiD  22  de  Janeiro  de  1872.  — 

4  Ao  Presidente  dat  Provinria  de  Ser^típe.— Dc- 

^  clara  que  nâo  lia  aulinoniiu  entre  o  Aviso  de 

7  dti  Marco  de  185J  e  o  de  28  de  Fevereiro  de 
1834... 13 

N.  19.  —  GUEURA.— Em  22  de  Janeiro  de  1872. — 
Kxplica  como  devem  ser  feiíos  os  oxames  pre- 
liaraturios  para  a  matricula  na  Escola  Central.       13 

N.  20.  —  GUERllA.  —  Em  22  de  .laneirí»  de  1872.— 
Determina  que  84.*iiipre  que  cbegar  as  Provín- 
cias a^um  vapor  da  Compauliia  Brasileira  se 
mande  suber  n  b  rdo  se  ha  nrayas  para  ahí 
destinadas  e  nesse  caso  rccebel-as ....;       Ift 

N.  21.— FAZENDA.— Em  23  dc  Janeiro  de  1872.— 
Provada  a  mudança  de  qualquer  estabelec'i- 
meulo  de  uma  cidade  para  ouira,  não  se  Vim 
deve  exigir  o  kn  losto  de  induslrias  e  profissões 
do  exercido  em' que  eíTcctuar  a  imidança,  si 
o  llvcr  pago  inlegrahnenle  no  lugar  dc  onde 
I  sabiu 16 

N.  23.  —  MARINUA.-  Aviso  de  24  de  Janeiro  de  1872. 
—  Mauda  crear  uma  banda  de  musica  uo  Corpo 
da  Impcriaes  Marinheiros.. • 17 

W.  23. —FAZENDA. —  Em  231  do  Janeiro  de  1872.— 
Declara  que  a  Circular  de  lU  do  correnti^  mez, 
siíbra  a  irraliíicavào  de  20  V«»  só  é  ai^piicavel 
ua  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provmcia  do 
Amazonas  ao  Ph)Curador  F.scal,  Tbesuurciro 
Porti'iro  e  Continuo..... 16 

N.  21.  —FAZENDA.  -Em  25  de  Janeiro  de  1872.  —  , 
Trata  de  uma  questão  sobre  o  domínio  de  uns 
terrenos  situados  no  Caminho  N0'VO  da  cidade 
de  Porto  Alegre,  Provinda  de  S.  Pedro^  sus- 
citada entre  a  Camará  Municipal  da  mesmflt  cí- 
dadr,  os  herdeiros  de  António  Pereira  do  Couto, 
e  alguns  foreiros  dc  diversas  porções  desses 
terrenos » 18 

N.  2»:— JUSTIÇA. -Em  27  de  Jàiieira  de  1872.— 
Resolve  (lu vidas  sobre  a  execução  do  Decreto 
u.«  4824  de  22  de  Novembro  de  1871 19 

y.  25.  —  GUÉRUA.  —  Em  29  de  Janeiro  de  1872.— 
Declara  que  as  Juntai  Milhares  de  Sayde  nâo 
podem  fuQccionar  com  menos  de  três  mem* 
bros 20 

N.  27.  —  FAZENDA.  —  Em  29  dc  Janeiro  de  1872.— 
Os  Inspectores  e  Administradores  das  Alfandegas 
c  Mesas  de  Rendas  podem  negar  entrada  nas 
ditas  reiKiriicões  aos  empregados  delias  que  se 

acharem  bUspeusos..«.« • ..-...•       2i 

f 


6  INDiCE  DAS 

N'.  28.  -IMPÉRIO. —Em  29  de  Janeiro  ilc  l»í2. — 
Ao  Bispo  do  Paríi.—  Declara  ser  couccdiila  a 
reabertura  de  uma  p<»»»ia  para  commuiuca<;ai) 
da  Igr*  ja  de  Santo  Alexandre  com  o  seuu- 
uario  da  diocese ^ 

N.  29. —  IMPÉRIO.  — Km  31  de  Janeiro  de  1872.— 
Ao  Juiz  de  Paz  Presidente  da  JunU  de  quali- 
ftcaCAo  da  frejiuezia  de  SanfAuna.  —  Declara 
uuc,  no  caso  de  falta  de  relações  de  yotanles 
para  osí  trabalhos  das  Juntas  do  qualilicaçao, 
tem  lujrar  a  imposição  da  pena  d<»  art.  126  da 
Lei  u.<»  387  de  19  de  Agosto  de  ISiô -" 


^.      30. —MARINHA. —A vi^o  de  3   de  Fevereiro  de 


2Í 
tituição 

N.  3i.*-JUSTIÇA.  —  Em  5  de  Fevereiro  de  1872.— 
Declara  a  que  Juiz  compete  a  execução  das 
sentenças  crimes,  depois  da  Reforma  Juui- 
ciaria • 

N.  32.  -  FAZENDA.—  Em  6  de  Fevereiro  de  1872.  — 
Designa  o  pessoal  com  que  deve  funccionar  pre- 
seaiemente  a  Alfandega  de  Corumbá ^ 

N.  '  33.  —FAZENDA.— Em  8  de  Fevereiro  de  1872.^- 
Não  se  artn^ittem  letras  em  ligamento  dos  di- 
reitos exigidos  pelo  Regulameuto  das  AMan- 
degas '. • 

N.       34. —JUSTIÇA.  — Em  9  de  Fevereiro  de  1872.— 
Manda  abonar  ordenado  aos  Supplcuies,  que 
serviram  alé  a  data  em  que  entrou  em  exer- 
'  ciclo  o  Juiz  effectivo  de  lermos  reunidos -s/ 

N.  35.  —GUERRA.- Em  10  de  Fevereiro  de  18?2.— 
Declara  que  aos  inferiores  deve  ser  feito  o 
abono  de  bandas  de  lá ^^ 

N.  30.  —  FAZENDA.— Em  10  de  Fevereiro  de  ip2.— 
Sobre  uma  reclamaçào  do  Juiz  Municipal  e  uc 
Orphàos  do  termo  dé  Santos,  Provmcia  de 
S.  Paulo,  acerca  da  lotação  dos  emolumentos 
do  seu  lugar ^ 

N.  37.  —  IMPÉRIO.  —  Em  12  de  Fevereiro  de  1872.  — 
Ao  Presidente  da  Provinda  da  Baliia.— De- 
clara :  1.'  que  para  reuniões  dos  colicgios  eiei- 
toraes  devem  ser  convocados  os  eleitores ;  2.® 
que  a  presiaeucia  dos  collegios  compete  ao  Juiz 
de  Paz  da  freguezla  onde  se  reunirem  ;  3.<»  que 
a  mudança  de  domicilio  do  Juiz  de  Paz,  im- 
porta a  perda  do  direito  de  presidir  a  actos 
eleitoraes 

N.     38.  -JUSTIÇA.— Em  12  de  Fevei^eiro  de  1872.  — 

Declara  a  quem  compete  a  execução  dr  sen-     • 
tenças  nas  causas  eiveis  de  mais  de  ÍOO3000 

até  aoojjooo ; ^ 
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DECISÕES.  7 

?AG9. 

N.  30.  -  ^IJSTIÇA.^Em  12  de  Fevereiro  de  1872.— 
Iieclara  como  (loveui  ser  sellad.ts  .is  procu- 
rações quando  ikIo  houver  no  lugar  o  sello 
adhcsivu ; ^ 3i 

W.       40.  —JUSTIÇA.-  Em  i3  de  Fevereiro  de  1872.  — 

Declara  (|ue  os  oíHeiaes  da  Guarda  IVacioaal, 

'«  (fue  icm  poslos  houorarios  do  Exercilo,  estão 

sujeilos  ao  serviço  da  mesma  Guarda,  emquaulo 
uãj  obtiverem  suas  demissões 32 

K.  41.  —FAZENDA.— Em  14  de  Fevereiro  de  1872.— 
MaiHla  quo  na  AUande^^a  do  Pará  se  observem 
ííelmenie  as  disposiçõi^s  em  Yi;;or  relAlivas  ao 
processo  dos  despactios  de  irausilo.... ••......       32 

K.  42.  —  GUEKRA.— Em  15  de  Fevereiro  de  1872  — 
Declara  que  a  Tliesouraria  do  Fazenda  não 
eslá  obrigada  á  indemnização,  nem  os  officiaes 
arregimen lados  á  rcsliluiçào  das  quanlias  que 
para  ahif;ueis  de  casas  em  boa  fé  receberam 
em  virtude  de  um  Aviso  do  Governo 33 

N.  43.  —  FAZEltDA.-Em  16  de  Fevereiro  de  1872.— 
Trata  de  um  recurso  sobre  multa  de  direitos 
dobrados,  por  dirTerença  de  quanlidade,  do  qual 
o  Tribunal  do  Tliesouro  na(»  tomou  conheci- 
mento, além  do  mais,  pela  incompetência  do 
^  ,  rccotrenie 34 

N,  41.  —  FAZENl^A.-Em  17  de  Fevereiro  de  1872.— 
Declara  que  não  se  pode  impor  uma  multa 
autorizada  por  um  contracto  que  caducou,  pela 
reaovayão  delle  com  exclusão  dessa  clausula.       34 

W.  45.  —  F^AZENDA.-  Em  17  de  Fevereiro  de  1872.— 
Sobre  a  esc  ri  ptu  ração  da  receita  e  des})eza  da 
Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  11 35 

r 

N.  46.  —FAZENDA.— Em  19  de  Fevereiro  de  1872.— 
Providencia  para  a  c.\ccuçãu*  do  disposto  no 
art.  3.*  S  !.•.  "."  2,  da  Lei  de  28  de  Setembro 
de  1871 3í> 

N.  47.  —  FAZENDA.— Em  20  de  Fevereiro  de  1872.— 
O  despaclio  li^vre  de  objectos  de  expediente  ou 
outros  ({uae^qucr  importados  directamente  por 
conta  das  Administrações  Provinciaes,  para  o 
serviçoT  publico,  depende  de  ordem  do  Minis- 
tério da  Fazenda  40 

N.       48.  —  FA2ENDA,-Em  21  de  Fevereiro  de  1872.— 
'  Trata   de  uma   questrio  de  preferencia  sobre  o 

aforamento  de  uns  terrenos  de-marinhas  silos 
a  rua  Imperial  da  cidade  do  Recife,  Província 
de  Pernambuco 4Q 

Pf.  49.  —IMPÉRIO.- Em  22  de  Fevereiro  de  1872.- 
Aos  Presidenies  de  Província.- Declara:  11. <» 
que  cabe  recurso  das  deliberações  das  Ciimaras 
Muuicipaes  pelas  quac:»  demijem  seus  empre- 
itados; 2.0  que  o  Governo  Imperial  tem  o  di- 
reito de  revogar  o  aclo  polo  (|ual  o  Prcaidcute 
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Paos. 

(Ia  PrAvinría  lenha  sn^pon.líílo  c  mandado  ros* 
ponsahilisai*  algum  einpntfrado  publico,  uâo 
t»bsiaiii(;  achar-sc  já  sujeito  esse  acto  ao  Poder 
Judiciário 43 

N.  «0. —JUSTIÇA — Em  23  de  Fever.-lro  de  1872.— 
(Urcular'a  respeito  dojul^Mmeiíto  dos  recMirsof; 
pendentes  dos  despachos  de  pronuncia  ou  nào 
jtnuiuncia  ao  tempo,  em  que  começou  a  vi- 
(i:orar  a  Lei  n.*^  2033  (to  auno  passado 49 

N.  51.  —  FAZKMDA.— Em  23  de  Fevereiro  de  1872.— 
Vencimentos  que  competem  aos  empregados 
das  Uecohedorjas  quando  exercem  interina- 
mente as  func^úes  de  Lançador 49 

N.       52.  —  FAZENDA.-  Em  26  de  Fevereiro  de  1872. - 

>  Declara  mil  la,   por  Talta  de  formalidades  es- 

scnciaes,  uma  iiiscrlpçAo  de  hypotheca  de  beus 

dados  cm  paranlia  á  Fazenda   Nacioual  pelo 

fiador  de  um  responsável • 50 

N.  53.  —JUSTIÇA.— Em  27  de  Fevereil-o  de  1872  — 
Resolve  duvidas  sobre  vários  pontos  da  Re- 
forma Judiciaria 51 

N.  51.  — MARINHA.— Aviso  de  27  de  F<;vereiro  de 
1872.—  Dando  providencias  sobre  a  inscripção 
dos  candidatos  a  exames  no  Externato  de  Ma- 
rinha  / ; 52 

N.  55.  -  FAZENDA.—  Em  28  de  Fevereiro  de  1872.— 
Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  multa  de 
direiios  dobrados:,  por  accrescimo  em  um  dos- 
]»acho  de  chapéos,  observando  que  ao  cãAo  de 
que  se  trata  eram  applicavQis  as  disposições 
em  vigor  relativas  à  suspeição 53 

N.      56.  —  FAZENDA.-  Em  29  de  Fevereiro  de  1872 

Approva  uma  decis&o  mandando  cobrar  o  im- 
posto de  transmissão  de  propriedade  pela  adju- 
dicação de  uns  prédios,  não  obstante  Já  ter  a 
parte  pnp:o  a  sixa  correspondente  por  compra 
anteriormente  feita  >  visto  que  esta  uâo  clie- 
g,ãra  a  realizar-se... ^...       54 

N.  57.  —  FAZENDA.—  Em  29  dc  Fevereiro  de  1872.— 
Sobre  o  s^llo  que  devem  pagar  os  recibos  ex- 
trahidos  de  livros  do  talão  das  Irmandades  e 
Fabricas,  e  dos  que  são  dad/>s  á«  Casas  de  Ca- 
ridade e  Misericórdia,  ou  por  ellas  passados..       55 

N.  58.  —  GUERRA. -Em  29* de  Fevereiro  dc  1872.— 
Dá  providencias  sobre  a  abertura  de  volumes 
contendo  fardamento  c  outros  artigos 56 

N.  59.  -  FAZENDA.—  Em  o  1.»  dc  Março  dc  1872.  — 
Não  tem  direito  ao  meio  soldo  a  niãi  do  mi- 
litar, por  cujo  fallccimento  lhe  foi  couccdida 
pensão  mais  rendosa  do  que  o  dito  meio  soKIo.       57 

N.      CO. —JUSTIÇA.— Em  2  de  Março  de  1872.- Re- 
solve duvidas  sobre  a  execução  das  seu  tenças   , 
das   cansas  commerciaes  de  mais  de  1OO30OO 
ate  500ÍI000 57 


DECISÕES.  9 

.V.  61.  -•  FAZENDA.-^ Em  5  de  Março  de  1873.— De- 
clara com  direito  ás  vaotageos  do  lugar  de 
Chefe  de  Secção  um  !.•  Escrlpturario  ique  o 
exerce  interinamente,  embora  só  do  meio  dia 
ás  três  horas,  por  estar  antes  occupado  em  com- 
missão  do  Ministério  da  Guerra 58 

N.  62.  —  FAZENDA.—  Em  5  de  Março  de  1872.—  De- 
clara sujeitas  a  emolumentos  as  apostillas  la- 
vradas nos  títulos  dos  empregados  do  Correi^ 
em  virtude  da  ultima  reforma  da  repartição , 
pela  qual  obtiveram  elles  augmento  de  ven- 
cimentos        59. 

N.  63.  —  IMPÉRIO.  —  Em  5  de  Março  de  1872.-  Ao 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.— De« 
clara  que  são  irregularidades  substanciaes :  1.^ 
a  forma^^ão  das  Juntas  de  qualificação  por  modo 
diverso  do  estabelecido  no  Decreto  n.^  1812; 
2.«  a  fòlta  de  idade  legal  em  algum  membro 
da  mesma  Junta 60 

y.  64.  —  IMPÉRIO.  —  Em  6  de  Março  de  1872.— Ao 
Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro.— 
Declara  que  a  faculdade  de  relevar  ou  remíttir 
dividas  está  comprehendída  virtualmente  nas 
attribuições  que  pelos  %%  5.«  e  6.^  do  art.  10  do 
Acto  Addicional  •  pertencem  ás  Assembléas  Pro- 
vinciaes 61 

N.  65.  —  JUSTIÇA.— Em  7  de  Março  de  1872. -r  Ao 
Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo.  — 
Decide  duvidas  sobre  exercício  de  Juizes  8U|>- 
plentes,  depois  da  Reforma  Judiciaria 62 

N.  66.  —  IMPÉRIO.  —  Em  7  de  Março  de  1872.  —Ao 
Presidente  da  Provinda  do  Paraná .  —  Declara 
ser  motivo  de  nullídade  de  qualificação  o  vi- 
dameuto  do  respectivo  livro. •• 62 

N.  67.  —  IMPÉRIO.  —  Em  7  de  Março  de  1872.— Ao 
Presidente  da  Província  de  Pernambuco.— De- 
clara que  nas  freguezias  novamente  constituídas 
com  território  pertencente  a  coliegios  e  úis- 
trictos  eleitoraes  diversos,  não  se  deve  pro- 
ceder a  actos  eleitoraes,  emquanto  a  Assemoléa 
Geral  não  resolver  sobre  a  alteração  desses 
coliegios  e  distrlctos,  cumprindo  que  estes  se 
realizem  nas  freguezias  das  quaes  se  tenham 
desmembrado  aquelles  territórios 68 

fi.  68. —IMPÉRIO.— Em  7  de  Março  de  1872— Ao 
Monte-pio  Geral  de  Economia  dos  Servidores 
do  Estado.— Approva  a  interpre^ção  dada  ao 
art.  6.0  do  Decreto  de  13  de  Março  de  1844 ..       65 

N*       69.  —  lUPERIO.— Em  9  de  Março  de  1872 Ao 

Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  qualifi- 
cação de  votantes  da  freffuezia  de  Inhaúma.— 
Declara  ser  motivo  de  nuilidade  de  qualificação 
a  interrupção  dos  trabalhos  da  Junta  ou  a  sua 
realização  fora  da  igreja  matrhs  sem  motivo 
Justificado 66 

DicisOis.    1872.  2. 
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N.  70.— FAZENDA.—  Em  9  de  Março  de  1872.— Re- 
solve sobre  uma  representação  do  Procurador 
dos  Feitos  da  Fazenda  contra  certos  acios  do 
Juízo  da  Provedoria  em  um  processo  de  in- 
ven  taWo « 67 

N.       71.  —  GUERRA.—  Em  11  de  Março  de  1872.—  Do^ 

clara  que  devem  ser  encarregadas  do  recruta-  ^ 

mento  as  autoridades  poiiciâes  ou  os  commaudos 

superiores  da  Guarda  Nacional 68  * 

N.  72. —  FAZENDA.— Em  11  de  Março  de  1872.— 
Declara  approvado,  não  obstante  as  irregulari- 
dades que  menciona,  um  concurso  a  que  se 
procedeu  na  Thesouraria  de  Mato  Grosso  para 
preenchimento  de  dous  lugares  vagos  de  2.* 
entrancia  existentes  na  mesma  repartição 69 

N.  73. —FAZENDA.  — Em  12  de  Março  de  1872  — 
Approva  ^  decisão  da  Thesouraria  do  Ceará, 
de  mandar  cobrar  executivamente  do  Tliesou- 
reiro  da  respectiva  Alfandega  a  quantia  que 
ainda  falta  para  completar  a  importância  do 
desfíailque  havido  nos  cofres,  a  seu  cargo 70 

N.  74.  —  FAZENDA.— Em  13  de»  Março  de  1872.- A 
liquidação  das  dividas  de  exercícios  findos  con- 
trahidas  nas  Províncias,  compete  ás  respectivas 
Thesourarias  de  Fazeuda ,  que ,  havendo  cre- 
dito, devem  satisfazel-as  independentemente  de  / 
ordem  especial.. 71 

N.      75.  —GUERRA.— Em  13  de  Março  de  1872.- De- 
clara que  a  tabeliã   de  fardamento  e  equipa** 
mento,  de  que  trata  o  Decreto  n.<»547  de  8 de 
Janeiro  de  1848,  só  foi  alterada  na  parte  relativa 
.  ao  fardamento .* 72 

N.      76.  —IMPÉRIO.— Em  13  de  Março  de  1872.- Ao 

Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo.  — 

Declara  ser  irregularidade  substancial  o  iacio 

de  fazerem  parte  da  Junta  de  quaiiiicação  ci- 

«dadâos  não  qualiiicados 72 

N.  77.  —JUSTIÇA.- Em  1»  de  Março  de  1872.- De- 
clara a  quem  compete  nas  comarcas  gcracs  ò 
julgamento  de  questões  commerciaes  de  valor 
de  mais  de  tm^tHM 73  ; 

N.      78.  —  FAZENDA.  -  Em  15  do  Março  de  1872.  —  1 

Manda  despachar  por  factura  certos  objectos  J 

de  culto  trazidos  dos  Santos  Lugares 74  | 

N.  79.  —  FAZErjsDA.  —  Em  16  de  Março  de  1872.  — 
Compete  ás  Presidências  de  Provmcias  resolver 
em  l.«  instancia  sobre  a  concessão  de  afora- 
mento de  terrenos  de  marinhas 74 

N.  80.  —  GUERI^A.  —  Em  19  de  Março  de  1872.— 
Dá  explicações  sobre  os  preços  mencionados 
na  tabeliã  de  31  de  Janeiro  de  1855,  na  parte 
relativa  ao  fardamento  das  praças  do  Exer- 
cito  • 75 
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N.  81.  ^  FAZENDA.  —  Em  19  de  Março  de  1872.  — 
Sobre  as  nomeações  provisórias,  que  os  Pre-^ 
sfdeDies  de  Províncias  poaem  fozer»  de  em- 
pregados de  Fazenda  sujeitos  a  concurso 76 

N.  82. —FAZENDA.' Em  20  de  Março  de  1872.— 
Dá  novas  regras  para  o  calculo  da2  fianças  dos 
Conectores  e  Administradores  das  Mesas  de 
Rendas • 77 

N.       83.  —  JUSTIÇA.— Em  20  de  Março  de  1872. -De-         ' 
clara  a  quem  deve  passar  o  feito,  auando  estão 
incompatibilizados  os  pescmbargadores  por  ha- 
verem presidido  o  julgamento  no  Jury 78 

N.  81.  —  IMPÉRIO.— Em  20  de  Março  de  1872.  —AO 
Presidente  da  Província  do  Espírito  Santo.— 
Declara  serem  incompatíveis  as  fonccões  de 
Escrivão  do  Juiz  de  Paz  e  membro  da  Mesa 
de  qualificação 79 

N.  88.  —  FAZENDA.—  Em  22  de  Março  de  1872.-  Os 
exames-de  analyse  (rrammaiical  e  orthographia 
constituem  provas  oislinctas 80 

N.  86.  —  FAZEi^DA.— Em  22  de  Março  de  1872.^Dá 
provideucias  para  os  casos  de  abuso  das  li- 
cenças concedidas  a  empregados  de  Fazenda 
por  allegação  de  moléstia 80 

N.  87. —  FAZENDA.— Em  22  de  Março  de  1872.— 
Marca  prazo  para  a  liquidação  das  contas  aa 
Pagàdoria  da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Bahia, 
e  dá  algumas  explicações  reiativamente  a  tal 
serviço 81 

N.  88.  —  GUERRA.-  Em  26  de  Março  de  1672.—  De- 
clara quaes  os  vencimentos  que  competem  a 
ura  Teuente  Coronel  da  Guarda  Nacional,  no- 
meado para  servir  de  vogal  em  um  conselho 
de  guerra ,  não  obstante  exercer  o  emprego 
,dc  Coilector 82 

N.  89.  —JUSTIÇA.— Em  27  de  Março  de  1872.— De- 
cide a  quem  compete  a  execução  das  sentenças 
nas  causas  de  valor  menor  de  lOOjKOOO,  no  Juízo 
dos  Feilos  da  Fazenda 83 

N.  90.— FAZENDA. -Em  30  de  Março  de  187^.— 
Trata  de  uma  questão  relativa  á  apprehensão 
de  mercadorias,  em  que  foi  negada  ao  appre- 
hensor  a  p»rte  a  q^ue  se  julgava  com  direito,  e 
explica  a  disposição  da  Ordem  n.<>  9  de  6  de 
Janeiro  de  1863 84 

N.  91.  —  IMPÉRIO.  —  Em  2  de  Abril  de  1872. —Ao 
Presidente  da^  Província  de  Minas  Geraes.- 
Declara  que  cumpre  ás  Camarás  Municipaes 
expedir  diplomas  aos  cidadãos  eleitos  membros 
das  Assembléas  Provinciaes,  não  obstante  sus- 
ciiarem-se  duvidas  relativas  á  apuração  dos  vo- 
tos ;  visto  competir  ás  ditas  Assembléas  o  co- 
nhecimento dessas  duvidas 86 
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N.  09.  —  IMPÉRIO— Em  2  de  Abril  de  18?2«— Ao 
Presideúte  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.  — 
Declara  seVem  motivos  de  nullidade  dos  tra- 
bailios  das  Juntas  de  qualificação  irregulari- 
dades subslanciaes  na  formaçfto  destas 86 

N«       113.  —  FAZENDA.— Em   3  de  Abril   de  1973;— A 

porcentagem  de  que  trata  o  art.   82  do  Re^u-  J 

lamento  de  n.<*  2133  de  1859  deve  ser  deduzida  Z 

unicamente  do  producto  liquido  das  heranças 
de  bens  de  defuntos  e  ausentes 87 

N .  91.  —  FAZENDA.—  Em  4  de  Abril  de  1872.—  Sobre 
a  accumulação  de  um  emprego  de  Fazenda 
com  o  de  Lente  de  um  Lycéo 88 

N.  95. —  FAZENDA.— Em  6  de  Abril  de  1872.— As 
letras  sacadas  peloThesouro  cThesourarias  a 
favor  de  particulares  estão  si^eibis  ao  sello 
proporcional 89 

N.  96.  —  FAZENDA.—  Em  6-  de  Abril  de  1872.—  Aos 
Gommandanles  dos  paquetes  a  vapor  da  Compa- 
nhia de  Navegação  Brasileira  corre  a  obrigação 
de  receberem  nas  repartições  os  dinheiros  do 
Estado,  que  tenham  de  ser  transportados  das 
Thesourarias  para  o  Thesouro,  ou  deste  para 
aquellast 89 

N.       97,— JUSTIÇA.— Em  6  de  Abril  de  1872.— Re** 

solve  duvidas  sobre  a  Reforma  Judiciaria 91 

N.      96. —JUSTIÇA.— Em  6  de  Abril  de  1872.— De- 
clara que  nas  comarcas  novamente  creadas  a       • 
inscripção  das  hypotlieoas  seja  feita  por  um 
dos  serventuários  de  Justiça  nomeados  pelo 
Juiz  de  Direito 92 

N.      99.  —JUSTIÇA.—  Em  6  de  Abril  de  1872.— Solve 

duvidas  sobre  a  Reforma  Judiciaria 93 

N.  100. —IMPÉRIO.— Em  6  de  Abril  de  1872.- Ao 
Presidente  da  Provinda  de  Minas  Geraes.  — 
Declara  que  no  caso  de  transferencia  da  sede 
y  de  uma  fireguezia  não  se  deve  praticar  aòto 
algum  eleitoral  emquaoto  não  for  confirmada 
a  transferencia  pelo  respectivo  prelado 91 

N.  101. —IMPÉRIO.  — Em  8  de  Abril  de  1872.— Ao 
Presidente  da  Provinda  do  Espirito  Santo.— 
Declara  não  poder  concorrer  para  a  formação 
de  Junta  de  qualificação  o  eleitor  que  tiver 
mudado  o  seu  domicilio 94  ^ 

M.     102.- GUERRA.— Em  8  de  Abril  de  1872.  — Dá 
providencias,  a  fim  de  evitar  os  desastres  que 
se  têm  dado  por  occasião  de  salvas  de  arti*» 
Iharia 95 

N.  103. —FAZENDA.— Em  10  de  Abril  de  1872.— Os 
livros  que  os  Parochos  devem  ter  para  o  re- 
gistro 008  nascimentos  c  óbitos  dos  filhos  de 
escravas,  nascidos  de  28  de  Setembro  de  1971  v 
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em  diante»  cslão  sujeitos  ao  sello  Oxo  de  100  réis 

por  folha.. / 96 

N.  101.  -  FAZENDA.— Em  10  de  Abril  d^  1872.-  Não 
estão  sujeitas  ao  imposto  de  transmissão  de 
propriedade,  salvo  nos  casos  do  art.  3.^  g  0.<* 
do  Regulamento  n.o  435S  de  iS69,  as  plantações 
de  cannas  e  outros  qoaesquer  productos  da 
lavoura • 96 

N.  105.  —FAZENDA.—  Em  10  de  Abril  de  1872.—  De- 
clara quaes  os  titulos  ou  vencimentos  qoe,  na 
conformidade  do  art.  l.<>  do  Decreto  n*<>  4721 
de  29  de  Abril  do  anno  passado,  estão  sujeitos 
ao  sello  de  7  Vo 97 

N.     106.— FAZENDA.  — Em   11  de  Abril  de  1872.— 

Sobre  os  vencimentos  de  um  empregado  de 

Fazenda  que ,  sendo  nomeado  para  outra  Re- 

^  partição,   e  não  podendo  seguir  para  o  seu 

novo  destino ,  ficou  servindo,  como  addido,  na 
Repartição  em  que  se  achava 98 

N.  107.  -  FAZENDA.  —  Em  II  de  Abril  de  1872.  -  In- 
defere o  recurso  de  um  empregado,  relativa- 
mente ao  pagamento  de  vencimentos  dos  dias 
em  que  faltou  á  Repartição  por  estar  presi- 
dindo, na  qualidade  de  Juiz  de  Paz,  á  Junta 
.  de  qualificação  de  votantes 99 

^  fí.     108.  —  FAZENDA.-  Em  42  de  Abril  de  1872.—  A's 

participações  de  nomeações  provisórias  de  em- 
pregados de  Fazenda ,  que  os  Presidentes  de 
Província  estão  autorizados  para  fazer,  devem 
acompanhar  as  propostas  dos  Inspectores  das 
respectivas  Thesourarias '. 100 

N.  109. —FAZENDA.— Em  12  de  Abril  de  1872.-^0 
Magistrado  nomeado  Presidente  de  Província, 
tem  direitor  ao  seu  ordenado  durante  a  viagem, 
e  emquanlo  não  toma  posse  da  Presidência. ..     100 

N.  110.  —JUSTIÇA.— Em  12  de  Abril  de  1872.-  De- 
clara que  a  pena  de  suspensão  do  empregado 
publico  não  se  limita  ao  exercício  do  cargo, 
por  cujo  abuso  foi  elle  condemuado,  e  sim 
estende-se  a  todas  e  quaesquer  outras  attri- 
buições,  que  o  mesmo  empregado  exerça  ou 
tenba  o  direito  de  exercer • 101 

r>í.     111.  —JUSTIÇA.- Em  12  de  Abril  de  4872.—  De- 
clara subsistente  a  pratica  de  nao  serem  de- 
«  cididas  as  appellaçôes  crimes  por  menos  de 

cinco  Juizes 106 

Ti.  112.  —  FAZENDA.—  Em  13  de  Abril  de  1872.— As 
PQtições  de  licença,  e  outras  dos  empregados 
de  Fazenda  devem  ser  encaminhadas  pelos  ca- 
naes  competentes  á  autoridade  superior,  o  com 
as  necessárias  informações 106 

y.  113.-JUSTIÇA.-.Em  15  de  Abril  de  1872.-^De- 
clara  que  o  réo  condemnado  por  crime  par- 
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licular  pôde  espontaneaimenie  recolher-se  á 
prislo,  embora  o  aator  não.  se  apresente  pro- 
movendo a  execaçSo  da  sentença 107 

N.     114.  -FAZBXDA.  -Em  15  de  Abril  de  1872.— As  ' 
collecções  de  Leis  e  Decisões  do  Governo  e  as 
de  Consultas  do  Conselbo  de  Estado,  etc,  re- 
mettldas  ás  Thesourarias  para  serem  vendidas,  « 
devem  ficar  a  cargo  dos  respectivos  Cartorá- 
rios       109 

N.  11».  —  FAZENDA.—  Em  18  de  Abril  de  1872. -Nepa 
approvaçilo  a  diversas  lotações  de  offlclos  de 
Justiça,  por  terem  sido  Julgadas  por  Juiz  in- 
competente       109 

N.  116.— FAZENDA. —  Em  18  de  Abril  de  1872.- 
Sobre  os  vencimentos  que  competem  ao  Por- 
teiro da  Alfandega  de  Corumbá « 110 

N.  117.  —  MARINHA.— Aviso  de  15  de  Abril  de  1872.— 
Determina  que  as  praças  pertencentes  aos  ser- 
viços das  embarcações  do  Arseual  -de  Marinha 
da  CArie  tenham  assentamento  na  mesma  Re- 
partição ,  e  sejam  consideradas  como  empre*' 
gadas  no  mesmo  estabelecimento  do  Estado..     111 

N.  118.  —  MARINHA.— Aviso  de  18  de  Abril  de  1872.— 
Marca  o  pessoal  que  deve  servir  nos  pharóes 
destinados  a  differentes  pontos  da  costa  e  portos 
do  Império '. , 112 

N.  119.  -  FAZENDA.  —Em  16  de  Abril  de  1872. -In- 
defere o  pedido  de  alguns  índios  do  aldeamento 
existente  em  Cabo  Frio,  relativamente  a  edu- 
cação superior  de  seus  filhos 112 

N.  120.  —IMPÉRIO.- Em  16  de  Abril  de  1872.— Ao 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.— 
Declara  serem  motivos  de  nu  11  idade  de  quali- 
ficação :  l.^  irregularidades '  substancíaes  re-  . 
lalívas  á  formação  das  Juntas ;  2.»,  trabalharem 
estas  em  casa  particular,  ach^ndo-se  desimpe- 
dida a  matriz 113 

N.  121. —IMPÉRIO.— Em  17  de  Abril  del872.  —  Ao 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.— 
Declara:  l.«  que  -não  podem  servir  conjuncta- 
mente  dous  vereadores  sendo  cunhados;  2.« 
que  ás  Camarás  Munipipaes  cabe  resolver  sobre 
accumulação  dos  cargos  de  Secretario  e  Pro- 
curador das  mesmas..^ •••.     114 

N.  122.  —FAZENDA.—  Em  17  de  Abril  de  1872.—  O  pa- 
gamento do  imposto  de  transmissão  por  compra 
«  venda  de  immoveis  deve,  em  regra,  effec- 
tuar-*se  na  Estação  fiscal  do  districtt»,  em  que 
se  ackarem  os  bens '114 

N.  123.  —  IMPERÍO.  —  Em  18  de  Abril  de  1873.— Ao 
Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 
—  Doclara  ser  motivo  de  nullidade  de  qualifi- 
cação, irregularidade  substancial  na  formação 
da  Janta 115 
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N.  12f  •  -  IMPÉRIO.  —  Em  18  de  Abril  de  1872.-  Ao 
Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo.— 
l»cc)ara:  i.^  .is  providencias  que  caJsiem  no 
4*aso  de  falta  de  comparecinieuto  de  Verea- 
dores qas  sessões  das  Gamaras ;  2.<»  a  incom- 
paiibíl idade  das  funcçõcs  de  Presidente  da  Ca- 
mará Municipal  con^  as  de  Professor  publico 
de  instrucção  primaria.. ...- 116 

N.     125.  -  IMPÉRIO.  ~  Em  19  de  Abril  de  1872.— Ao 

Presidente  da  Provinda  de —  Declara  que 

a  suspensão  provisória  ordenada  por  autoridade 
administrativa  não  produz  o  eífcUo  que  resulta 
da  susoensão  por  virtude  de  pronuncia  e  sen- 
tença uo  Poder  Judiciário... 117 

n.  126.  —GUERRA.-  Em  J9  de  Abril  de  1872.  -De- 
clara que  não  ba  necessidade  de  preenche- 
rem-se  os  kigares  «le  alumnos  pensionistas  de 
pharmadia  do  Hospital  Militar  da  Província  da 
Bahia -121 

N.  127.  -  JUSTIÇA.-  Em  19  de  Abril  de  1872.-  De- 
clara que  compete  também  aos  Juizes  Munici- 
pães  o  preparo  dos  processos  instaurados  pelos 
crimes,  de  que  trata  o  art.  12  S  7. o  do  Godigo 
do  Proeesso  Criminal 121 

N.     128. —IMPÉRIO.- Em  23  de  Abril  de  1872— Ao 

Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife.— 

Resoke  duvidas  relativas  ao  direito  de  defender 

f        tlieses  para  obter  o  gráo  de  Doutor,  e  sobre 

os  casos  de  suspensão  dos  lentes 122 

N-  129. —  FAZENDA.- Em  23  de  Abril  de  1872.— Os 
escravos  do  Estabelecimento  de  Educandas  exis- 
tentes na  Província  do  Pará ,  sob  a  deno- 
minação de— Goilegío  de  Nossa  Senhora  do 
Amparo  —  ,  não  esiao  comprebendidos  na  dis- 
posição do  art  6.^  %  i.^  da  Lei  n.°2040  de  28 
de  Setembro  de  1871 124 

N.  130.  —FAZENDA.— Em  25  de  Abril  de  1872.— In- 
defere um  recurso  sobre  o  lançamento,  para 
a  cobrança  do  imposto  de  industrias  e  iprofis- 
sões,  de  quatro  estabelecimentos  de  liquides  e 
comestíveis  pertencentes  a  um  só  negociante  .     125 

N  131.  -  M  M\INUA.—  Aviso  de  26  de  Abril  de  1872.— 
Declara  que  se  deve  abonar  â  autoridade  Ju- 
diciaria ,  qae  subsiituip  o  Auditor  de  Marinha 
em  seus  impedimentos,  a  gratificação  marcada 
para  esse  serviço,  independentemente  de  cer- 
tidão de  ter  offlciado  em  processo  de  pena  ca- 
pital       155 

N-  132.  -  IMPÉRIO  -  Em  27  de  Abril  de  1872.-  De- 
clara abolido  o  beija-mão 126 

'S.  133.  —  IMPÉRIO.—  Em  27  de  Abril  de  1872.  —  Aos 
Presidentes  de  Provinda.— Declara  que  não 
sendo  absolutamente  incompaiiveis  os  cargos 
de  membro  da  Assembléa  Provincial  e  de  Ve- 
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reador ,  h^  todavia'  incompatibilidade  n^  exer- 
cício ao  mesmo  tempo  de  ambos  estes  cargos..     127 

N.  134.  —GUERRA.— Em  27  de  Abril  de  1872.— Re- 
solve duvidas  sobre  o  modo  por  que  devem  ser 
passados  os  diplomas  da  medalha  da  íruerra 
do  Paraguay,  creada  pelo  Decreto  n.o  41160  de 
6  de  Agosto  de  1870 128 

N.  135.  -  FAZENDV -.  Era  30  de  Abril  de  1872.— O 
Vicário  encommendado  que  obiem  nova  Pro- 
visão anieà  de  fmdar  o  prazo  da  primeira,  sem 
ter  interrompido  o  exercido  das  respectivas 
funcções,  não  está  sujeito  a  repetir  e  paga- 
mento  dos  direitos  de  5  7o 129 

N.  136.  —  AGRICULTURA  ,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  30  de  Abril  de  1872.— De- 
clara que  compete  á  Directoria  ((a  Esti*ada  de 
Ferro  de  D.  Pedro  II  nomear  um  empregado 
para  substituir  o  Caixa  cm  seus  impedimentos.     130 

N.     137.  -JUSTIÇA.— Em  2  de  Maio  de  1872.- Solve 
/      .      duvidas  sobre  presidência  de  Jury  e  sobre  o 
£»clo  de  ser  dado,  como  testemunfia  um  Juiz 
de  Direito 130 

N.     138.  —  JUSTIÇA.— Em  2  de  Maio  de  1872.— Solve 

duvidas  sobre  o  Regimento  de  Custas 131 

N.  139. —  GUERRA.— Em  3  de  Maio  de  1872.  — De- 
clara que  na  assignatura  das  actas  do  conselho 
económico,  concorrendo  um  official  effectivo 
e  outro  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito,  ambos 
do  mesmo  i)osto,  cabe  a  precedência  ao  de 
maior  antiguidade  no  dito  posto 132 

N.  140. —IMPÉRIO.— Em  3  de  Maio  de  1972.— Ao 
Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo.  — 
Declara  ser  nullid^de  substancial  dos  trabalhos 
de  qualificação  de  votantes  a  accumulação  das 
funcções/  de  Escrivão  de  Paz  em  algum  dos 
membros  da  Junta 132 

N.  141.  —FAZENDA.  —  Em  3  de  Maio  de  1872.— In- 
defere apretenção  de  um  guarda  ria  Alfandega 
aos  vencimentos  de  Oíllcial  de  Descarga,  a  que 
se  julgava  com  com  direito,  por  ter  sido  de- 
signado para  servir  de  Fiscal  de  um  trapiche 
alfandegado 133 

N.  142. —FAZENDA. -Em  4  de  Maio  de  1872. —A 
gratificação  de  20  «/ot  de  que  trata  a  Circular 
de  19^  de  Janeiro  ultimo,  deve  ser  calculada 
sobre  todos  os  vencimentos  dos  empregados, 
inclusive  a  gratificação  para  quebras  concedida 
*    aos  Thesoureiros «...     134 

N.  143.  —  AGRICULTURA ,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PI/BLICAS.— Portaria  de  6  de  Maio  de  1872.— 
Approva  as  tabeliãs  dos  preços  dos  fretes  e 
passagens  nos  paquetes  da  linha  tutermediaria 
de  navegação  para  vapor  até  Santa  Catharina.     133 
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N.  144.  -  AGRICULTURA  ,  COlUfBRCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Poruria  de  6  de  Maio  de  1872.— 
Fixa  o  preço  das  passagens  nos  paquetes  das 
linhas  de  navegação  por  vapor  ao  Norle  e  Sul 
da  capital  do  Império ; 137 

N.  145.— FAZENDA.— Em  7  de  Maio  de  1872«  — De- 
clara não  ser  motivo  para  a  substituição  de 
umas  apólices  da  divida  publica ,  e  menos  * 
para  a  suspensão  dò  pagamento  dos  respectivos 
juros,  o  focto  de  estarem  ellas  manchadas  com 
tinu ^ 139 

N.  148.  —  MARINHA.—  Aviso  de  10  de  Maio  de  1872.— 
DecLira  qual  a  gratificação  dos  Capitães  de  Mar 
e  Guerra  e  de  Fragata  commandando  força...     140 

N.  147.  -  FAZENDA.—  Em  11  de  Maio  de  1872.  —  As 
questões  sobre  vencimentos  de  empregados  do 
Correio  competem,  na$  Provindas «  aos  Ins- 
pectores das  Thesourarías,  com  recurso  para 
as  Presidências ;  ipas  as  despezas  de  expediente» 
estafetas  e  outras,  definidas  no  art.  \SS  do  Re- 
gulamento n.«  399  de  21  de  Dezembro  de  1844, 
sã<>  da  competência  exclusiva  da  respectiva 
Administração • 141 

N.  148:  —  AGRICULTURA  ,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.-  Em  13  de  Maio  de  1872.— Fa- 
culta o  desembarque  de  mercadorias  das  casas  * 
importadoras  da  cidade  de  Santos  na  ponte 
da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  Santos 
a  Jundiahy* 142 

N.  149.  r- FAZENDA.— Em  15  de  Maio  de  1872.-^  De- 
clara que  a  gratificação  de  dou6  terços  dos 
vencimentos  dos  empregados  só  é  applicavel 
ao  serviço  da  tomada  de  contas,  e  que  nos  re- 
feridos dous  terços,  não  se  comprebende  a  gra- 
tificação de  20  V*  de  que  trata  a  Circular  de 
19  de  Janeiro  ultimo 142 

N.  180. —JUSTIÇA.— Em  16  de  Maio  de  1872.— De- 
ckira  que  os  Tabelliães  e  Escrivães,  encarre- 
gados do  registro  geral  das  hypothecas,  devem 
auxiliar-se  oos  cadernos  legalisados  nos  termos 
do  art.  5.<^  de-  Regulamento  annexo  ao  De- 
creto n.»  34IS34de  26  de  Abril  de  1865,  quando 
no  exercido  de  seus  oflicios  fora  das  cidades 
ou  villas ; 144 

N.  151.— FAZENDA.— Em  18  de  Maio  de  1872.— £' 
de  6  ®/o  o  imposto  de  transmissão  sobre  o  gad6 
e  moveis  pertencentes  ás  fazendas,  quando  ven- 
didos ou  arrematados  conjunctameute  com 
ellas..; 145 

N*  182i  —FAZENDA.  —Em  18  de  Maio  de  1872.— Sem 
oexeqwitur  do  Ministério  da  Justiça,  não  podem 
as  sentenças  proferidas  por  ahitoridades  estran- 

feiraa  ter  cumprimento,  nem  produzir  effeitos  ^ 
egaes  no  Império • 145 
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N.  IVS.  — GUERKA.  —  Em  21  de  Mdio  de  1872.— De- 
clara que  aos  Secretários  e  Ajudantes  dos  Offl- 
ciaes  Inspectores  dos  corpos  competem  ven- 
cimentos de  estado-maior  de  f.*  classe 146 

N.  IM.— fazenda: —  Em  k  de' Maio  de  1872.— O 
imposto  de  Vio  Vo  >  de  que  trata  o  i  11  da 
Tabeliã  annexa  ao  Regulamento  n.»  4355  de 
1869,  só  é  exigível  quando  os  titulos  de  trans- 
missão de  propriedade  houverem  de  ser  trans- 
crjptos  no  registro  geral 147 

N.  155.  —  AGRICULTURA ,  COMMERGIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —  Portaria  de  24  de  Maio  de  1872. 
—  Approva  as  tabellaif  dos  fretes  nos  paquetes 
das  linhas  costeiras  de  navegação  por  vapor 
para  o  Norte  e  Sul  da  capital  do  Império...     148 

N.  116.  -^  FAZENDA.—  Em  24  de  Maio  de  1872.—  De- 
clara que  os  empregados  das  Gollectorias  tém 
direito,  pel^  arrecadação  dos  emolumentos  da 
matricula  espitcial  de  escravos,  á  mesma  por- 
centagem que  lhes  compete  pela  cobrança  dos 
demais  impostos • 155 

N.  lirr.  —JUSTIÇA.— Em  27  de  Maio  de  1872.— Nas 
comarcas  geraes  os  Juizes  Municfpaes  ou  de 
Orphãos  processam  as  partiliias  de  qualquer 
quantia,  mas  só  lém  competência  para  Julgar 
as  que  nãa  excedem  a  SOOjiOOO 156 

N«  158.  —  IMPÉRIO.  —  Em  28  de  Maio  de  1872.  —Ao 
Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo.  — 
Declara  serem  nnUidades  sufostanciaes  do  pro- 
cesso da  qualificação  de  votantes:  1.»  a  ac- 
cumnlaçao  das  Tuncções  de  Escrivão  de  Paz 
com  as  de  n^erobro  da  Junta;  2.»  nflo  durar 
por  cinco  dias  a  reunião  da  Junta 156 

N.  159.  —JUSTIÇA.— Em  31  de  Maio  del872.— O  Juiz 
de  Direito  não  pôde  servir  com  Escrivão,  que 
é  seu  cunhado 157 

N.  160.  —  FAZENDA.  -  Em  31  de  Maio  de  1872.-  Desde 
. '  que  os  contribuintes  provam,  com  recibos  de 
quitação  assignados  pelos  Thesoureiros  das  es- 
tações de  arrecadação,  o  pagamento  dos  com- 
petentes impostos,  não  lhes  devem  estes  ser 
de  novo  exigidos,  embora  não  estejam  os  ditos 
recibos  revestidos  das  formalidades  iegaes....     158 

N.  161. —  AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  — Em  31  de  Maio  de  1872.— Re- 
solve as  duvidas  suscitadas  sobre  passagens 
das  autoridades  policiaes  nos  carros  das  linhas 
do  Jardim  e  S.  Cliristovão 159 

.N.     162. —JUSTIÇA.  — Em  3  de  Junho  de  1872.— O    ' 
réo    aliançado  provisoriamente  deve  'prestar 
fiança  definitiva  perante  a  Relação  dodistricto, 
se  ahi  já  se  adiar  o  processo 160 

N.  163.  —FAZENDA.— Em  4  de  Junho  de  1872.- De- 
clara que  a  distribuição  dos  créditos,  feita  para 
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o  actuarexercicio  de  1871—1872,  continua  em 
vigor  no  próximo  exercício  de  1972— 1873....     160 

N.  161.  —  GUERRA.  —Em  5  de  Junho  de  1872.— De- 
clara que  os  oflSeiaes  presos  para  responder  a 
coDselno  de  investigação ,  e  tendo  deixado  a 
eíTectividade  do  exercício,  não  têm  direito  á 
gratificação  addictonal 161 

!H.  m.  -  AGRICULTURA ,  GOMMERtlO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— EÍm  6  de  Junlio  de  1872.— Cir- 
colar  mandando  observar  o  J  l.<>  do  art.  l.o 
do  Decreto  n.»  4653  de  28  de  Dezembro  de  1870.     162 

N.  166.  —JUSTIÇA.—  Em  6  de  Junlio  de  1872.  —  So- 
mente quaiido  autorizam  es  Corretores  a  vender 
titulos  00  acções  não  possuidas  legitimamente, 
incorrem  os  .particulares  na  multa,  de  que  trata 
o  art.  7.0  da  Lei  n.®  1083  de  22  de  Agosto  de 
1860 162 

N.  167. —GUERRA.— Em  7  de  Junljo  de  1872.— De- 
clara que  as  contas  de  fornecedores,  quando 
seliadas  com  estampilhas  de  maior  valor  que 
o  devido  por  lei ,  não  devem  por  isso  deixar 
de  ser  processadas  e  ter  o  conveniente  anda- 
mento     ,163 

N.  168. -FAZENDA.— Em  7  de  Junho  de  1872.-0 
julgamento  das  provas  dadas  em  concurso  pelos 
candidatos  a  empregos  de  Fazenda  deve  ser 
feito  em  acto  successivo  aos  exames 164 

r¥.  169.  —FAZENDA. —Em  7  de  Junho  de  1872.  — 
Manda  restituir  á— Rio  de  Janeiro  Gas  Com- 
pany,  limitcd  — os  4ireitos  de  expediente,  que 
tem  sido  obrigada  a  pagar,  do  carvão  importado 
para  o  consumo  da  respectiva  fabrica 16tf 

Ti.     170.  —  FAZENDA.--  Em  8  dé  Junho  de  1872.—  Não  ' 

se  podendo  considerar  como  escravos  os  indi- 
vidues a  quem  se  conceder  liberdade  sob  qual- 
quer condição  ou  ónus,  não  deverão  elles  ser 
,  comprehenaidos  na  matricula  de  que  trata  o 
art.  8.0  da  Lei  n.»  2040  de  28  de  Setembro  do 
anno  passado.. 166 

N.  171.  —  FAZENDA.— Em  8  de  Jnnho  de  1872.—  Sobre 
um  pedido  de  isenção  de  direitos  para  os  ob- 
jectos necessariosá  fundação  e  custeio  de  uma 
fabrica  de  Gação  e  tecidos  de  algodão 167 

N.  172.  — IltfPERIO.  —  Em  10  de  Junho  de  1872.^  Ao 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.— 
Declara  por  quaes  qualificações  se  deverá  fazer 
a  eleição  primaria  de  18  de  Agosto  vindouro.     168 

Pf .     173.  —  IMPÉRIO.—  Em  10  de  Junho  de  1872.— Cir- 
'     cnlar  aos  Presidentes.— Manda  observar  a  dis- 
posição do  Aviso  da  mesma  data  dirigido  ao 
Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  ...     168 

N.  174.— JUSTIÇA.— Em  10  de  Junho  de  1872.— Nao 
podem  ser  dispensados  por  tempo  indefinido 
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do  presidir'a8  sessd^s  do  Jurv  os  Desembarga* 
dores,  a  guem  a  Lei  n."  2033  de  1871  confere 
esta  attribuição *...^    109 

N.     178.  —  FAZENDA»—  Em  10  de  Janho  de.  1872.—  Ap- 

§rova  a  deliberaçSo  da  Thesouraria  de  Minas, 
e  elevar  a  18  %  a  porcentagem  dos  empre- 
gados da  GoUectoria  da  cidade  de  Marianna..     170 

N.  176. —FAZENDA. —Em  11  de  Junho  de  1872.— 
Os  Inspectores  das  Thesourarias  devem  emittir 
sna  opinião  sobre  os  reouerimentos  de^  licença 
que  encaminharem  ao  Tnesouro 170 

N.  177.,  — GUERRA.  —Em  13  de  Junho  de  1872.— Re- 
commenda  a  íiel  observância  do  Aviso  de  16 
de  Outubro  de  1868,  relativamente  a  recruta- 
dores  nomeados  pelos  Presidentes  de  I^i^ovin- 
cia .-. , 171 

N,  f78.  —GUERRA.— Em  13  de  Junho  de  1872.— De- 
termina que  os  encarregados  dos  Depósitos  de 
artigos  bellicos  das  Provincias  dêm  conheci- 
mento ao  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  - 
Corte  de  qualquer  remessa  de  material  que  se 
effectue  com  destino  á  iqesroa  Corte 171 

11/  179.  —FAZENDA.—  Em  14  de  Junho  de  1872.—  De- 
termina que  se  observe,  em  relação  ao  Col- 
lector,  e  Escrivão  da  GoUectoria  da  (Capital  da 
Provinda  de  S*  Paulo,  o  sysiema  do  pagamento 
por  porcentagem  da  renda  que  arrecadarem, 
cessando  o  abpno  dos  vencimentos  fixos  que 
lhes  marcou,  a  Thesouraria  de  Fazenda .......     172 

N.  180.  —IMPÉRIO.  -  Em  14  de  Junho  de  1872.- Ao 
Presidente  da  Província  do  Pará.  —  Declara 
serem  nuUidades  substanciaes  no  processo  de 
gualiíicação  de  votantes :  !••  não  estar  quali- 
ficado algum  membro  da  Junta;  2.®  não  se  terem 
concluído  os  trabalhos  desta  no  prazo  legal ; 
3.^  accumular  as  flmcções  de  Subdelegado  de 
Policia  o  Presidente  desta.  Decidiu :  1.®  em 
que  caso  devem  ser  chamados  Juizes  de  Paz 
da  parocbia  mais  vizinha ;  2.«  que  a  aceitação 
do  lugar  de  Gollector  importa  a  renuncia  do 
de  Juiz  de  Paz;  3.*  onde  devem  votar  os  elei- 
tores de  uma  parochia  desannexada,  depois  da 
ultima  divisão  eleitoral;  4.<>  que  não  é  nnlll- 
dade  servir  como  Escrivão  de  Paz  um  menor 
de  21  annos 173 

N.  181.  —  JUSTIÇA.-  Em  14  di  Jun^o  de  18:[2.-  Re- 
solve duvidas  sobre  pagamento  de  custas....     174 

Ni  182.  —GUERRA.— Em  15  de  Junho  de  1872.— De- 
clara que  as  praças,  que  continuarem  no  Depo- 
sito de  aprendizes  artilheiros  por  outro  motivo 
que  não  o  proseguimento  de  seus  estudos,  e 
que  forem  maiores  de  19  annos,  podem  casar-se 
com  prévio  consentimento  do  Commando  Geral 
de  Artilharia '. 175 
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N.  183.  -FAZENDA.— Em  15  de  Junho  de  1872.— Os 
escravos  libertados  sob  qualquer  condição  não 
devem  ser  incluidos  na  matricula  especial  de 

Sue  trata  o  art.  S.*»  da  Lei  n.<»  2040  de  28  de 
etembro  do  auno  passado 176 

N.  181.  —  FA7ENDA.— Em  15  de  iJunho  de  1872. -Os 
objectos  importados  dii^ectamente  por  conta, 
e  para  o  serviço  do  Estado,  são  isentos  de  di- 
reitos      176 

N.  185.  —  MARINHA. -Aviso  de  15  de  Junho  de  1872.— 
Torna  extensiva  aos  Oflteiaes  do  Corpo  de  Fa- 
zenda, quando  empregados  em  enfermarias  de 
marinha,  a  tabeliã  C  annexa  4io  Decreto  n.«  4111^ 
de  29  de  Fevereiro  de  1868 177 

N«  186.  — JUSTIÇA. —Em  15  de  Jiinho  de  1872.— 
Compete  ao  Juiz  substituto  da  Vara  de  Orphâos 
no  impedimento  do  proprietário  preparar  os 
processos  de  inventario,  assistir  ao  expediente 
do  cofíre ,  presidir  as  praças  e  exercer  todos 
os  actos  de  jurisdicção,  exclusive  as  sentenças. .     178 

K.  187.  —GUERRA.—  Em  17  de  Junho  de  1872.-  De- 
clara que  os  commandantes  dos  transportes , 
que  se  adiavam  ao  serviço  do  Ministério  da 
Guerra  durante  a  campanha  do  Paraguay,  não 
lém  direito  a  receber  a  medalha  da  mesma 
campanha  pela  Repartição  de  Ajudante  Ge- 
neral      178 

N.     188.*— JUSTIÇA. -Em  18  de  Junho  de  1872.— Re-  »   , 

solve  duvidas  sobre  a  execução  das  sentenças 
em  causas  eiveis  até  lOOjílOOO  e  em  processos 
de  infracção  de  posturas  municipaes 179 

N.  189. —  GUERRA.- Em  19  de  Junho  de  1872.— De- 
clara que  os  oflSciaes  c  praças  do  Exercito 
que  assistiram  unicamente  á  rendição  de  Uru- 
guayana,  não  tém  direito  á  medalha  geral  da 
campanha  do  Parasuav,  e.  quanto  aos  de  Mato 
Grosso,  sd  tém  direito  á  mesma  medalha  os 
que  ai  li  estiveram  em  operações  activas  de 
guerra 180 

N.  190.  -  JUSTIÇA.—  Em  22  de  Junho  de  1872.—  De- 
clara que  os  Secretários  Geraes  dosCommandos 
Superiores  da  Guarda  Nacional  não  podem  per- 
ceber emolumentos  pelas  certidões  não  especi- 
ficadas no  art.  ^2  do  Decrelo  n.^  1130  de  12 
de  Março  de  1853 , 180 

N.      191.— AGRICULTURA,    COMMERCIO    E   OBRAS 

PUBLICAS.— Em  26  de  Junho  de  1872.- Cir-     * 
cular  prohibiado  que  os  empregados  do  Minis- 
tério da  Agricultura  se  occupem  de  emprezas 
ou  concessões  para  trabalhos  e  serviços  pú- 
blicos      181 

W.  19?.  —  FAZENDA.—  Em  27  dd  Junho  de  1872.— Nos 
casos  de  demissão  ou  impedimento  dos  Col- 
lectores  devem  substituil-os  interinamente  os 
Escrivães  respectivos 182 


22 


índice  das 


N. 


N. 


N. 


Pagu. 
N.     193.  -  FAZENDA..  -  Era  3  de  Julho  de  1872.-0 
jalgamento  das  provas  exhíbídas  em  concarso 
para  empregos  de  Fazeiída,  deve  ser  feito  era 
acto  successívo  á  terminação  dos  exames 182 

194.  —FAZENDA.  -  Em  4  de  Julho  de  1872.— Exige 
que  ao9  requerimentos  de  Companhias  ou  Em- 
prezas,  solicitando  o  despacho  livre  dos  ob- 
jectos que  lhes  são  necessários,  acompanhem 
certas  informações  dos  respectivos  Engenheiros  ' 
Físcaes  e  dasi  Thesourarias  de  Fazenda 183 

193.  -FAZENDA.- Em  5  de  Julho  de  18^2.  — Ap- 
prova  a  crcação  de  uma  CoUecioria  no  mnni- 
V     cipio  de  Acarape,  Província  do  Ceará 184 

195.  —  FAZENDA —  Em  5  de  Julho  de  1872.—  Ap- 
prova  o  concurso  a  ({ue  ultimamente  se  pro- 
cedeq  na  Thesouraria  da  Província  do  Paraná, 
para  preenchimento  de  lugares  da  mesma  Re- 
partição, notando,  porém,  algumas  irregolari- 
dades  havidas  nesse  concurso 185 

N.  197.  —JUSTIÇA.  -  Em  K  de  Julho  de  1872.-  Para 
se  reconhecer  ^alguma  das  circumstaocias  do 
art.  10  do  Código  Criminal  pôde  se  instaurar 
processo  ao  réo,  ainda  quando  esteja  eile  au- 
sente  t 186 

N.     198,  —  JUSTIÇA.  -  Em  5  de  Julho  de  1872.  —  De-  / 
clara  que  não  pode  ser  accumulado  o  exer- 
cício dos  cargos  de  Vereador  e  suppleote  de 
Juiz  Municipal , 187 

N.  199.  -  FAZENDA.  —Em  8  de  Julho  de  1872.-  Re- 
solve sobre  a  guarda  e  apolicação  de  diversos 
valores  encontrados  em  poder  de  um  inissio< 
nario,  por  occasião  do  seu  fallecimento,  pro- 
venientes de  donativos  e  esmolas  para  as  obras 
de  uma  Casa  de  Misericórdia,  de  que  elle  se 
achava  encarregado 188 

N.  200.  —JUSTIÇA— Era  9  de  Julho  de  1872.  — De- 
clara que  não  compete  aos  Escrivães  do  Jury, 
mas  sim  aos  do  Judicial,  escrever  em  autos 
ou  processos  crimes,  que  os  Juizes  de  Direito 
tiverem  de  Julgar  em^l.»  ou  2.»  instancia 189 

N.  201.  -JUSTIÇA.- Em  9  de  Julho  de  1872.-  Pro- 
videncia sobre  o  modo  de  se  fazerem  as  cor- 
reições nas  comarcas  especiaes 190 

N.  202.  —  GUERRA.  —  Em  10  de  Julho  de  Í872.  — 
Manda  ce^ar  inteiramente  o  abono  da  etapa 
concedida  nela  Circular  de  2  de  Outubro  de 
1867  ás  famílias  dos  voluntários  da  pátria 193 

N.  203.  —  FAZENDA.  —Em  10  de  Julho  de  1872.— O 
Imposto  de  industrias  e  profissões  devido  pelas 
Companhias  ou  Sociedades  anonymas.  deve  ser 
calculado  sobre  a  importância  dos  dividendos 
dlstribuidos  aos  accionistas  era  geral,  e  nAo 
somente  aos  residentes  no  Império 193 
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N.  2M.- FAZENDA. -Km  iú  de  Jalho  de  1872.— 
A's  Companhias  de  Seguros  .tião  é  permittido 
ioutílisar  osello  de  seus  títulos  e  documentos 
por  meio  de  carimbo;  e  o  sello  que  devem 
pagar  os  recibos  das  mesmas  companhias,  re> 
ferentcs  ás  apólices  primitivas  dos  seguros,  é 
o  da  tabeliã  da  4.*  classe  do  Regulamento  de  9 
de  Abril  de  1870 IM 

N.  a05.— FAZENDA.  — Em  10  de  Julho'  de  1872.— 
Declara  que  á  pessoa  nomeada  para  servir  pro- 
visoriamente o  lugar  de  Ajudante  do  Procurador 
'Fiscal  competem  todos  os  deveres  inherentes 
ao  mesmo  lugar 195 

N.     206.  —  império!—  Em  10  de  Julho  de  1872.  —  f  o 
Bispo  da  Diocese  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
fio  Sul.  —  Declara  que  as  participações  de  re- 
nuncia de  qualquer  beneficio  ecclesiastico  de- 
/        vem  6er  acompanhadas  de  copia  do  respectivo 

termo <. 196 

N.  207.  —IMPÉRIO.— Em  10  de  Julho  de  187^-  Ao 
Inspector  Geral  da  Instrucção  primaria  e  se- 
cundaria do  Município  (la  Corte .—  Declara  como 
se  devem  applícar  ás  aulas  nocturnas  para 
adultos,  estabelecidas  por  iniciativa  particular, 
os  regulamentos  da  mesma  Instrucção  publica.     196 

N.  208.  — FAZENDA.— Em  11  de  Julho  de  1872. —A 
isenção  dos  direitos  de  Alfandega  nfio  importa 
a  dos  direitos  de  expediente,  visto  serem  de 
natureza  diversa.' 197 

N.  209.  —FAZENDA.- Em  12  de  Julho  de  1872.—  Não 
estão  sujeitas  ao  sello  as  folhas  que  os  commer- 
ciautes  addicionarem  aos  livros  de  suas  trans- 
acções, para  indíce  ou  qualquer  outro  mister 
diverso  da  respectiva  escripturação 198 

N.  210.— FAZENDA. —Em  12  de  Julho  de  1872.— 
Marca  a  porcentagem  que  deve  ser  abonada 
aos  Collcctores  e  seus  Escrivães  pelo  serviço 
da  nova  matricula  dos  escravos,  e  dos  filhos 
livres  de  mulher  escrava 196 

N.  211.  —  GUERRA.  -  Em  13  de  Julho  de  1872.- Faz 
extensi\o  aos  ofUciaes  arregimentados  exis- 
tent<*s  nas  Províncias,'  exceptuando-se  os  que 
tiverem  residência  nos  quartéis  ou  em  próprios 
nacionaes,  o  Aviso  Circular  de  8  de  Agosto  de 
1871  sobre  abono  para  alugueis  de  casa 199 

If  •  212.  —  FAZENDA.  -  Eni  15  de  Julho  de  1872.—  As 
Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  devem  prestar 
os  esclareeimei^tos  que  lhes  forem  pedidos  pelas 
Capitanias  dos  Portos,  para  a  organização  dos 
trabalhos  do  censo  marítimo 200 

N.  213'.  —FAZENDA.— Em  15  de  Julho  de  1872.— Ap- 
pro^a  o  procedimento  da  Alfandega  de  Co* 
rumba ,  ue  cobrar  o  expediente  de  5  ^1^  das 
mercadorias  alll  importadas  livres  de  direitos 
de  consumo,  eom  excepção  das  que  menciona.     201 
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N.  214.  —  6U£11RA.  —  Em  15  lie  Julho  de  1872.  — 
Declara  que  se  devem  considerar  caducas  as 
licenças,  no  gozo  das  quaes  nfio  entrarem  os 
Offlciaes  ou  empregados,  conforme  o  disposto 
no  art.  9.<»  do  Regulamento  de  3  de  Janeiro 
.     de  1886 201 

N.  21tf.— AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  16  de  Julho  de  1872.  —De- 
clara que  ás  Presidências  de  Províncias  não 

^  cabe  a  faculdade  de  demitlir  empregados  de 

nomeação  do  Governo  Gerúl 202 

N.  216.  —  I^AZEMDA.—  Em  16  de  Julho  de  1872.— De- 
clara que  na  alteração  do  art.  567  da  Tarifa , 
feita  pelo  Decreto  n.»  4499  de  2  de  Abril  de 
1870,'escreveu-se  por  equivoco  a  palavra  «i- 

,  tampado  em  vez  de  entrançado 202 

N.  217. —FAZENDA.  -  Em  17  dc  Julho  de  1872.— 
Providencia  a  bem  da  cobrança  dos  im|>ost08 
devidos  á  Fazenda  Nacional  por  negociantes 
que  fallirem,  sem  os  terem  pago 203 

N.  218. —FAZENDA.- Em  17  de  Julho  de  1872.— 
Não  compele  á  Ulustrissima  Gamara  Municipal, 
mas  sim  ao  Governo,  a  concessão  de  terrenos 
accre^cidos  aos  de  marinhas 204 

N.  219.  —  FAZENDA.  -  Em  17  de  Julho  de  1872.'— 
Trata  de  um  caso  de  aiTCcadação  judicial  por 
ausência  do  herdeiro  necessário 204 

N.  220. —FAZENDA.— Èm  18  de  Julho  de  1872.— 
A  votação  sobre  as  provas  dadas  em  concurso 
para  empregos  de  Fazenda,  deve  ser  feita  de- 
pois de  terminados  lodos  os  exames,  e  nãg 
no  fim  de  cada  um  delles 205 

N.     221.  —  JUSTIÇA.—  Em  18  de  Julho  de  1872.—  De- 

^  elara  que  o  art.  l.<>  {  1.»  da  Lei  n.^  2033  de 

20  de  Setembro  de  1871  alterou  o  art.  19  da 

Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841  somente  na 

parte  relativa  ao  numero  dos  sapplentes 206 

N.     222.— MARINHA.— Aviso  de  18  de  Julho  de  1872. 

—  Sobre  a  escripturação  e  fornecimento  da 
cábrea  e  lanchas  a  vapor 206 

N.     223.  —MARINUA.— Aviso  de  18  de  Julho  de  1872. 

—  Manda  íornecer  grainitamente  macas  e  col- 
chões aos  menores  das  companhias  de  Apiren- 
dizes  Marinheiros,  que  completarem  três  annos 

de  praça .^ 207 

N.     224.  —  MARINHA.—  Aviso  de  19  de  Julho  de  1872. 

—  Sobre  os  vencimentos  que  competem  aos 
Offlciaes  de  Fazenda  quando  embarcados 208 

N.  225.  -  AGRICULTURA  ,  GOMMERGIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  1»  de  Julho  de  1872.—  Declara 

2ue  compete  ao  Poder  Legislativo  a  concessão 
e  terras  devolutas 209 
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n:  236.  -  GUERRA.-  Em  19  de  Julho  de  1872.-  De- 
clara o  que  devem  conter  os  mappas  ou  re- 
lações dos  fornecímeDtos  feitos  ás  repartições 
estranhas  a  este  Ministério 209 

N.  227.  —GUERRA.— Em  19  de  Julho  de  1872 — De- 
clara que  as  disposições  do  Aviso  de  7  de  Fe- 
vereiro de  1862  lefercm-se  ás  exclusivas  a(tri- 
bulcões  da  Thesouraria  de  Fazenda,  e  não  ás 
dos  commandantes  dos  corpos — ; 210 

N.  228.  —FAZENDA.—  Em  19  de  Julho  de  1672.—  Nos 
exames  de  concurrentes  a  empregues  de  Fa- 
zenda, a  prova  de  ortbograpb^a  deve  ser  dis- 
tíncta  da  ae  grammatica i 211 

N.  229.  —  IMPÉRIO.—  Em  19  de  Julho  de  1872.—  Ao 
Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro.— 
Declara  ser  uullidade  substancial  do  processo 
de  qualificação  de  volantes  não  se  guardarem 
os  prazos  legaes...« 2li 

N.  230.  -  FAZENDA.  —  Em  22  de  Julho  de  1872.— As 
machinas  que,  em  suas  applicações,  trazem 
economia  ue  tempo  e  de  braços^  e  dflo  impulso 
á  industria  do  paiz,  sfio  isentas  de  direitos  de 
consumo 212 

N.     231. —FAZENDA. —Em  72  de  Julho  de  1872.— 

*  Sobre  o  pagamento  do  laudemio  devido  á  Illus- 

trissima  Gamara  Municipal  pela  compra  que 

fez  a  Fazenda  Nacional  dos  terrenos  da  fazenda 

de  S.  Sebastião  na  Ilha  do  Governador 213 

N.  232.  -  GUERRA.-  Enr  23  de  Julho  de  1872.-  De- 
clara que  os  officíaes  do  Exercito  devem  usar  de 
unirorme  de  serviço  nos  actos  de  2.«  gala 214 

N.  233.  -IMPÉRIO.  — Em  23  de  Julho  de  1872.— Aq 
Presideute  da  Província  de  S.  Paulo.— Declara 
que  os  cidadãos  nomeados  para  substituírem 
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fracção da  Lei  de  19  de  Seteràbro  de  1850....  .  265 

>'.  296. —IMPÉRIO. —  Em  31  de  Agosto  de  1872. —~ 
Ao  Presidente  da  Província  de  Sania  t^atha-  * 
rina.— Declara:  1.»  que  a  mesa  parochial  não 
pôde  deixar  oe  executar  as  decisões  do  con- 
selho municipal  de  recurso ;  2.<>  que  a  resi- 
dência temporária  fora  da  fi*eguezia  não  pode 
ser  considerada  como  mudança  de  domicilio .     266 

^^      297.  —  GUEHKA.  -Em   31  de  Ago$to   de  1872.—    . 
Instrucções  para  o  desempenho  das  funcções 
a  car^o  da  commlssào  de  melhoramentos  do 
material  do  Exercito 267 
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N.  296.  —FAZENDA.— Em  31  de  Agosto  de  1872.  — 
Providencia  sobre  a  falta  de  pes8«al  de  al- 
gumas Gollectorias  da  Província  de  Pernam» 
ouço 272 

N.  299,  —IMPÉRIO.— Em  l.«  de  Setembro  de  1872.- 
Ao  Presidente  da  mesa .  parochiál  do  Sacra- 
mento (da  Górtc).— Declara  como  se  deve  pro- 
ceder na  aporaçao  das  listas  de  votantes ,  ha- 
vendo suspeitas  sobre  a  falsidade  de  alguns  dos 
maços....'. 273 

N.  300.  —  IaMPERIO.— Em  l.o  de  Setembro  de  1872 — 
Ao  Presidente  da  mesa  parocfaial  do  Sacramento 
(da  Corte).— Declara  como  se  deve  proceder 
na  a|)uraçâo  das  listas  dos  votantes,  havendo 
suspeitas  sobre  a  falsidade  de  alguns  dos  ma- 
ços      274 

N.  301.  -  IMPÉRIO.-  Em  2  de  Setembro  de  1872.  — 
Ao  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 
»  Declara  que  ^  ausência  temporária  da  pa- 
rocbia  não  importa  a  perda  de  direitos  elei- 
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N.     302. —GUERRA.— Em  2  de  Setembro  de  1872.— 
Declara  <[ue  devem  ser  de  ouro  os  passadores 
das  medalhas  da  Campanha  do  Paraguay,  para  , 
os  Juizes  Togados  que  serviram  na  Junta  Mi- 
'  liiar  de  Justiça 27$ 

N.     303. —GUERRA Em  2  de  Setembro  de  1872.— 

Declara  quaes  os  casos  em  que  os  membros 
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do  Exercito  téin  direito  aos  vencimentos  de 
com  missão  activa  de  Engenheiros,  na  forma 
do  art.  14  do  Decreto  n.^  tf038  do  i,^  de  Agosto 
ultimo .' 276 

N.  304.  -  IMPÉRIO  —  Em  3  de  Setembro  de  1872.  — 
Ao  Presidente  da  mesa  parochial  do  Sacramento 
(daCôrte). —Declara  que,  no  caso  de  nao  poder 
proseeuir  a  apuração  das  listas  de  volantes , 
por  desappareci mento  dos  apontamentos  to- 
mados, cumpre  que  se  proceda  a  nova  apu- 
ração       277 

N.     305. —  FAZENDA.— Em  3  de  Setembro  de  1872 — 
'                Sobre  a  lotação  dos  emolumentos  dos  lugares 
de  Juizes  substitutos  da  capital  da  Província  do 
Maranhão,  e  da  cidade  de  Alcântara 278 

N.     306.  —  FAZENDA.-  Em  3  de  Setembro  de  1872.— 
Declara  que  sáo  definitivas ,  e  não  provisórias, 
as  lotações  de  empregos  e  officios  feitas  de 
conformidade  com  as  disposições  do  Decreto         ' 
n.o4T21  de  1871.. 278 

N  307.  -  MARINHA.  —  Aviso  de  3  de  Sete*nbro  de  1872. 
—  Dá  providencias  para  a  execução  do  art.  12 
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de  30  de  Junho  de  1870 • 279- 
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N.  306.  ^FAZENDA.— Em  4  de  Setembro  de  1872.— 
Declara  sujeitos  ao  sello  mendODado  no  f  2.^ 
do  art.  13  do  Regnlamento  de  9  de  kbru  de 
1870,  os  livros  de  assentamento  de  baptismos 
e  óbitos  de  filhos  de  molber  escrava 280 
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PUBLICAS.'-  Em  5  de  Setembro  de  1872.  — 
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.    pacho  na  Alfandega  de  Uruguayana 288 
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como  metim,  por  não  lerem  sido  observadas  a 
lai  respeito  as  disposições  dos  arts.  I$6tt  e  566 
do  Regulamento  das  Alfandegas 289 

N.  318.  -JUSTIÇA.-  Em  10  de  Setembro  de  1872.  — 
Declara  que  es  escravos  consid^ados.  bens  do 
evento  nao  estão  comprehendidos  no  ari.  6.^, 
{  4.0  da  Lei  n.o  2040  de  28  de  Setembro  de 
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promoção  ou  passagem  de  empregos  e  ofBcios. . .     294 

N.  326.  —  FAZENDA.—  Em  13  de  Setembro  de  i872.— 
Declara  sujeitos  ao  papmento  do  sello  fixo  os 
attestados  de  frequência,  certidões  de  vida  e 
outros  documentos  semelhantes 294 

N.  327.— JUSTIÇA.— Em  13  de  Setembro  de  1872.— 
Declara  quç  não  pôde  presidir  o  novo  julga- 
mento o  Desembargador,  que  com  o  seu  voto 
tiver  concorrido  imra  provimento  da  appellaçáo 
interposta  da  decisão  do  Jury  pelo  respecilvd 
Presidente , 295 

N.  328.— JUSTIÇA.— Em  13  de  Setembro  de  1872.— 
Decide  que  o  Juiz  de  ■  Direito  pôde  servir  de 
Procurador  da  Coroa  nos  mesmos  casos,  em 
que  é  chamado  para  sut^lituir  os  Desembar- 
gadores nas  funcçOes  de  julgar 296 

N.  329.  —  AGRICULTURA  ,  GOMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  14  de  Setembro  de  1872.  — 
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trada de  ferro  D.  Pedro  II. 297 
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dios,  quando  cilas  não  excederem  á  quantia  de 
50M006 297 
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N.  391.  *  FAZENDA.—  Em  16  de  Setembro  de  1872.*- 
Os  offldaes  do  Exercito  em  effectivo  serviço  de 
corpoi  aquartelados  estSo  isentos  do  paga- 
mento do  imposto  pes8oal.«r« sgg 

N.  332.  —  IMPÉRIO.  —  Em  16  de  Setembro  de  1873.^ 
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(da  Corte].—  Declara  como  devem  ser  substi- 
tuídos 08  membros  da  mesa  parocbla),  gue 
tenham  de  comparecer  em  coílegrio  eleitoral 
reunido  durante  os  trabalhos  delia 399 

N.  333.  — FAZENDA.— EmI17  de  Setembro  de  1872.^ 
Da  conhecimento  ás  Tbesourarias  de  Fazenda 
das  modificações  gue.  a  pedido  da  Directoria 
do  Bfonte  Pio  dos  Servidores  do  Estado,  foram 
feitas  nas  Instrucções  de  13  de  Novembro  de 
i«3 ^ 300 

N.  334.  — FAZENDA.-Em  18  de  Setembro  de  1873.  ^ 
Neca  isenção  de  direitos  para  um  orgio  desti- 
nado a  uma  Igreja,  por  nao  ser  objecto  próprio 
e  exclusivo  do  €ulto  Divino 301 

N.  33lt«  —  FAZENDA.—  Em  18  de  Setembro  de  1872.— 
Os  requerimentos,  memoriaes  e  quaesquer  ou- 
tros papeis  que  transílam  pelo  Monte  Pio  dos 
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11x0  de  200  réis ;  nao  assim  as  quitações  ou  re- 
cibos que  passam  os  pensionistas»  por  serem 
documentos  particulares.' 302 

N.  336.  -«  FAZENDA.-  Em  18  de  Setembro  de  1873.-- 
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tão sujeitos  ao  pagamento  do  sello  lixe  de  20O 
reis  .••.•••••.•..•..••.••..'•.•••..•••.<■••....••     303 

N.  337.  —  IBIPERIO.— Em  18  de  Setembro  de  1873.-* 
Ao  Presidente  da  Provinda  do  Maranhão  «—De- 
clara que  entre  os  cargos  de  Vereador  e  de 
luiz  de  Paz  ha  incompatibilidade  sd  quanto  ao 
exercido  simultaqeo ,. 303 

N.  338.  —IMPÉRIO.—  Em  30  de  Setembro  de  1873.— 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro.— Declara  que  a  disposição  do  ari.  79 
dos  estatutos  das  Faculdades  de  Medicina  deve 
ser  observada  nos  concursos  para  provimento 
do  lugar  de  opposltor ,.\ 301 

N.  339.  —FAZENDA.—  Em  30  de  Setembro  de  1872.— 
Declara  que  a  Caixa  Económica  é  responsável 
aos  depositantes  pela  indemnização  das  quantias 
alli  entregues  em  deposito,  no  caso  de  sub- 
tracção das  mesmas  por  empregados  do  esta- 
belecimento      806 

If .  840.  —  FAZENDA.—  Em  31  de  Setembro  àe  1873.— 
Sobre  a  cobrança  dos  emolumentos  do  6  <>/« 
das  nomeações  piara  empregos  públicos,  c  da 
taxa  fixa  a  que  se  refere  o  fiual  do  (3.^  da 
ubella  annexa  ao  Regulamento  de  24  de  Abril 
do  1869 606 
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N.  311.  «^FAZENDA,— Em  21  de  Se^mbro  de  1872.^ 
Ordena  ás  Tbesourarias  de  Fazenda  aue  trans- 
portem para  o  exercício  de  1872*-1873  todas 
as  sommas  que  lhes  foram  distribuídas  para 
as  despezas  do  recenseamento  da  população .     307 

N.  342.  —  FAZENDA.  —  Em  23  de  Setembro  de  1872.— 
Declara  que  a  providencia  da  Circular  n.®  15 
de  12  de  Julbo  próximo  oassado ,  é  exlensiva 
aos  empregados  da  Eecebedoria  da  Província 
da  Bahia,  encarregados  da  matricula  especial 
de  escravos 307 

N.  348.  —  JUSTIÇA.»  Em  23  de  Setembro  de  1872.— 
Resolve  ouvidas  a  respeito  dbs  officiaes  que 
devem  substituir  os  Gommandantes  de  corpos 
e  de  companhias  em  seus  Impedimentos 306 

N.     344.— JUSTIÇA.— Em  24  de  Selembro  de  1872.—  . 
Declara  que  a  gratifieaçao  complementar  do 
ordenado  de  Juiz  liunicipal  e  de  Orphaos, 
compete  ao  supplente,  que  estiver  em  effectívo 
exercicio 306 

N.  34ff.  —IMPÉRIO.— Em  2S  de  Setembro  de  1872.- 
Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.— 
Declara  não  haver  inconveniente  em  trans- 
crevereniise  no  livro  próprio  actas  lançadas, 

Í^or  engano,  em  outro  livro,  observando-se  as 
òrmalidadcs  que  prescreve —     309 

N.  346.  —  IMPÉRIO.—  Em  25  de  Setembro  de  1672.  — 
Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará.—  Declara: 
í,^  que  aos  eleitores  e  sopplentes  convocados 
para  organização  da  mesa  parochial,  compete 
resolver  as  duvidas  sobre  o  domicilio  de  qual- 

?[uer  delles;  2.<»  que  o  exercício  de  emprego 
Òra  da  Província  imporia  a  mudança  de  do- 
míeilio 310 

N.  347.  —  IMPÉRIO.—  Em  26  de  Setembro  de  1872.— 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro.— Declara  que  podem  ser  admittidos 
aos  exames,  do  íim  do  anno  os  estudantes  que  . 
se  mostrarem  habilitados  para  fazel*os,  embora 
tenham  frequentado  as  respectivas  aulas  em 
anno  anterior... .  311 

N.  348.  —IMPÉRIO.— Em  26  de  Setembro  de  1672.- 
Ao  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharína. 
—  Declara  que  só  depois  de  esgotados  todos 
os  recursos  legaes,  é  admissível  o  adiamento 
anticípado  da  eleição  pelo  Juiz  de  Paz  compe- 
tente       312 

N.  349.— FAZENDA.— Em  26  de  Setembro  de  1872.— 
Approva  a  deliberação  da  Tbesonraria  de  Fa- 
zenda de  Mato  Grosso,  de  mandar  que  o  abono 
da  porcentagem  dos  empregados  da  Alfandega 
de  Corumbá  se  regulasse  pela  tabeliã  anterior 
ao  Decreto  n.»  4687  de  31  de  Janeiro  de  1871.     313 

N.  380.  — FAZENDA.- Em  26  de  Setembro  de  1872.— 
tfk  instrucções  á  Casa  da  Moeda  para  a  escrip- 
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titri^çlo  das  moedas  de  eobre  do  antigo  cunho, 

que  estio  sendo  substituídas 313 

N.  381.  T- FAZENDA.— Em  26  de  Setembro  de  fflf73.*- 
Ordena  ás  Thesourarías  de  Fazenda  que  façam 
escrípturar  —  comp  remessa  ao  Thesouro  —  as 

Suanlias  enviadas  a  mesma  Repartição  em  cobre 
o  antigo  cunlio 914 

V.  383.  —JUSTIÇA.- Em  26  de  Setembro  de  192.- 
Declara  que  devem  dar  audiência  em  dias  certos 
e  determinados  todos  os  Jutzes,  que  preparam 
os  feitos  ou  nelles  cooperam ;  e  que,  alem  da 
concessão  da  fiança  provisória,  aos  supplentes 
dos  Juizes  Municipaes ,  como  cooperadores  ^ 
compele  o  preuaro  dos  processos,  de  que  trata 
o  art.  12  S  7.«  do  Código  do  Processo  Criminal 
e  a  formação  da  culpa  nos  crimes  communs, 
com  exclusão  do  Julgamento  e  da  pronuncia..     815 

N.  383.  —JUSTIÇA.—  f;m  26  de  Setembro  de  1872.— 
Declara  que  nas  causas  da  alçada  dos  Juizes 
de  Paz  e  uos  processos  de  infracção  de  posturas 
mUMicipaes  devem  os  autos  baixar  ao  Juizo  re- 
corrido para  serem  executadas  as  sentenças 
proferidas  pelos  Juizes  «de  Direito 316 

IC.  3M.  — FAZEiNDA.-  Em  Í2  de  Setembro  de  1872.— 
Approva  a  lotarão  dos  emolumentos  do  lugar 
de  Juiz  Municipal  e  dd  Orpbàos  da  cidade  de 
Paraiy... ,  317 

N.  355.  -  FAZENDA.-  Em  27  de  Setembro  de  1672.- 
Os  Bancos  «<  associações  bancarias  não  podem 
ítiuccionar  sem  que  tenham  obtido  caru  de 
autorização 317 

R.  366.  -  IMPÉRIO.—  Em  27  de  Setembro  de  1872.— 
Ao  Inspector  geral  da  Instrucçâo  primaria  e 
secundaria  da  Corte.— Declara  que  pode  pro- 
ceder aos  exames  geraes  de  conformidade  com 
as  medidas  que  propòz 318 

5.     387.  —  JUSTIÇA.— Em  27  de  Setembro  de  1872.— 

Declara  que  o  Juiz  de  Direito  respondendo  a      y 
processo  de  responsabilidade  não  tem  direito 
a  gratificação  do  lugar 

N.  388.  —JUSTIÇA.- Em  28  de  Setembro  de  1872.— 
Declara  que  o  Promotor  interino  não  tem  di- 
reito a  ordenado,  quando  o  eífectiTo  em  com- 
missão  opta  por  die ; 

N.  389.  -  JUSTIÇA.— Em  28  de  Setembro  de  1872.— 
Declara  que  os  supplentes  dos  Juizes  Muni- 
cipaes  como  cooperadores  devem  dar  audiência 
em  dias  certos  e  determinados;  qde  podem 
servir  com  os  Escrivães  dqs  Delegados  e  Sub- 
delegados de  Policia  e  nomear  pessoa  idónea 
que  sirva  no  impedimento  delles.  • 323 

N .  360.  —  JUSTIÇA.  —  Em  28  de  Setembro  de  1^72.  — 
Declara  que  é  uulto,  oflTensivo  das  attribuiç9es 
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sobre  restituição  de  direitos,  pela  mesma  The- 
souraria irregularmente  decidido  em  1.*  ins- 
tancia        88X 

If.  420.- FAZENDA.  —  Em  6  de  Novembro  de  1872.— 
Na  falta  dos  l.***  Escripturarios  das  Alfandegas, 
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corapctc  aos  l.®»  Coiifercnles  substituir  os  res- 
pectivos Inspectores 388 

N.     421.  —  FAZENDA Km  7  de  Novembro  de  1872 — 

S^aestào  com  a  GompanhíA  d:i  Doca  da  Aifan- 
éga  sobre  a  iiuellií^eiicia  do  respectivo  con- 
tracto       380 

N.  422.  —  FAZENDA.— Em  1  de  Novembro  de  1872.^ 
Os  recibos  de  quantia  inferior  a  50jif00a  não 
pa;<am  selio 390 

N.     423.  —  F\ZENDA.-Era  8  de  Novembro  de  1872.— 

Declara  sujeito  aa  importo  do  sei  lo  o  contracto 

de  transferencia  da  Estrada  de  ferro  de  Can- 

ta^ifallo  para  o  domínio  da  Provinda  do  Bio 

*      de  Janeiro.. •     3W 

N.  421.  —  GUÉRftA.— Em  9  de  Novembro  de  1872.— 
Dá  providencias  sobre  o  estabelecimento  de 
uma  ofDeíua  de  sapateiro  no  Asylo  de  Inválidos 
dia  Pátria ^ 391 

N.  423.  -  FAZENDA.—  Em  11  de  Novembro  de  1872.— 
Sobre  a  escripturação  e  remessa  dos  donativos' 
que  forem  oíTerecidos  nas  Provindas  para  o 
monumento  ()ue  se  pretende  erigir  aos  bravos 
que  succumbiram  no  combate  naval  de  Ria- 
ehuelo 394 

N.  *  428.  -  GUERRA.-  Em  12  de  Novembro  de  1872.— 
Manda  classificar  discriminadamente  os  venci- 
mentos dos  Cirurgiões  coniractados,  e  dos  do 
Corpo  de  Saúde  do  Exercito « . . . .     394 

N.  427.  —MARINHA.-  Aviso  de  12  de  Nov^bro  de 
1872. —Fixa  o  numero  dos  remadores  e  ma- 
rinheiros do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte,  e 
marca  os  vencimentos  destes  últimos.....  ....     39^ 

K.     428.  —  FAZENDA Em  13  de  Novembro  de  1872.— 

Concedo  isençãío  de  direitos  de  consumo,  sob 

N        certas  clausulas,  para.  alguns  géneros  que  téni 

de  ser  importados  de  Portugal,  com  o  fim  ex- 

Í»rosso  de  se  fazer  nesta  cidade  uma  Exposição 
^erlugueza ^ 395 

N.     429.  —  FAZENDA.—  Em  16  de  Novembro  de  1872.—      ^ 
Dá  provimenio  a  um  recurso  concernente  aa 
despacho  de  uma  partida  de  Icques,^  sobre  cuja 
classificação  suscitou-sc  duvida  na  Alfandega 
em  vista  da  qualidade  das  varetas  dos  mesmos.     396 

?í.'  430.  —  FAZENDA.—  Em  18  de  Novembro  de  1872.— 
A  fiança  dos  Coliectores  e  Administradores  das 
Mesas  de  Rendas  deve  ser  calculada  de  con- 
formidade com  o  disposto  na  Circular  de  20  de 
Março  ultimo,  embora  effecluem  mensalmente 
a  entrega  da  renda  a  seu  cargo 397 

N,  431.  —  JUSTIÇA.—  Em  18  de  Novembro  de  1872.— 
Declara  que  aos  Juizes  Commerciaes  e  aos 
Presidentes  dos  Tribunaes  do  Commercio  com^ 
pete  ordenar  a  prisão  do  Corretor,  que  recusa 
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exbibir  sejis  livros,  nos  termos  do  art.  ÍJO  do 
Código  Gommerciai : 39S 

?f.  432.  —JUSTIÇA.— íkn  19  de  Novembro  de  1872.— 
Declara  que  não  pode  ser  prlvadQ  do  exercicio 
do  anuo  respectivo  o  Juiz  de  Paz,  que  tenipo- 
rarJumeaie  subsiitue  o  outro 399 

y.  433.  —  IMPÉRIO.-  Em  21  de  Novembro  de  1872.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy.  —  De- 
clara que  é  manifesla  a  incompetência  do  Pre- 
sidente da  Gamara  Municipal  para  assumir  a 
administração  da  Província,  na  falta  dos  Vice- 
Presidentes,  e  insubsistente  a  doutrina  do  Aviso 
n,o  460  da  19  de  Dezembro  de  1867 404 

N.  43í.  — YAZENDA.-  Em  21  de  Novembro  de  1872.— 
Manda  pi*oceder  á  substituição  das  nota^  de 
2$000  da  4.»  estampa 405 

K.  435.  —  FAZENDA.-  Em  21  de  Novembro  de  1872.— 
Sobre  a  competência  das  Tliesourarias  de  Fa- 
zenda para  Gscalisarem  a  receita  e  despez^  do 
Correio,  e  tomarem  as  contas  da  Administração 
e  Agencias  respectivas  • 406 

N.  436.  —FAZENDA.—  Em  22  de  Novembro  de  1872.— 
Isenta  do  imposto  de  industrias  e  profissões  a 
escola  domestica  de  Nossa  Senhora  doAmparo, 
instituída  em  Petropoli«,  por  ser  a  mesma  es- 
cola um  estabelecimento  cie  beoeíicencia 407 

Ti.  437.  —FAZENDA.— Em  22  de  Novembro  de  1872.— ^ 
Approva  a  lotação  dos  emolumentos  do  lujrar 
de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  do  termo  da 
Barra  de  S*  João,  na  Provmcla  do  Rio  de  Ja- 
neiro       407 

íí.     438.  —GUERRA.— Em  22  de  Novembro  de  1872.— 
Declara  que  os  títulos  de  divida  de  fardamento 
das  praças  do  Exercito  nao  devem  ser  remet-^    . 
tidos  á  Secretaria  dn  Guerra  sem   petição  dos 
credores  ou  seus  legítimos  procuradores -408 
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430. —GUERRA.— Em  22  de  Novembro  de  1872.— 
Declara  como  se  deve  proceder  a  desconto  nos 
vencimentos  de  uma  praça  que  desertou  o  se 
acha  em  Conselho  de  Guerra,  para  indemni- 
zação da  importância  dos  objectos  que  extra- 
viou  •. ^ : . . . .  .^ 
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4Í0.  —  FAZENDA.—  Em  23  de  Novembro  de  1872.— 
Os  emolumentos  e  seilo  das  Cartas  ou  Decretos 
de  nomeação  ou  remoção  dos  Juizes  de  Direito 
devem  ser  calculados  pelas  lotações  das  res- 
pectivas comarcas 409 

411.  —FAZENDA.- Em  25  de  Novembro  de  1872.— 
Approva  a  deliberação  da  Thesouraria  da  Pro- 
vmcia  das  Alagoas  de  desanncxar  do  território 
da  Collectoria  da  Imperatriz  a  villa  de  Muricy, 
e  formar  com  esta  uma  nova  Collectoria 410 

W.     442.— MARINHA.— Aviso  de  26  de  Novembro  de 
1872.— Marca  os  dias  cm  que  devem  ser  feitos 
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OS  exames  de  admissão  para  o  Exiernato  de 
Maríaba • ^ 411 

N.  443,  —  FAZEXDA.— Em  26  de  Novembro  de  1S72.— 
S6  os  Juizes  especiaes  dos  Feitos  da  Fazenda 
tém  direito  á  comniissao  ou  porceniagem  pela 
arrecadaçAjo  dã  divida  activa 411 

N.  444.  —FAZENDA..— Em  27  de  Novembro  de  1872v— 
As  Presidências  de  Provincías  podem  con- 
ceder licença  aos  empregados  de  Fazenda  su- 
bordinados á  Administração  Geral,  independen- 
temente de  informações  dos  Inspectores  das 
Tl^esourarias 412 

N.  445.  —FAZENDA.— Em  27  de  Novembro  de  1872.— 
Nenhum  caitorio  ou  archivd  publico,  ainda 
o  mais  privilegiado,  pode  eximir-se  de  prestar 
graiuitamente  á  Fazenda  Naciímal  os  documen- 
tos ou  informações  necessárias  aos  interesses  da 
mesma  Fazenda .  412 

N.  446.  —FAZENDA.— Em  29  de  Novembro  de  1872.— 
Approva  a  deliberação  da  Tbesouraria  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo,  de  crèar  uma  Gollectoria 
de  Rendas  Geraes  na  villa  de  Barreiros 413 

N.  447.  —  GUERRA.—  Em  29  de  Novembro  de  1872.— 
Approva  o  abono  de  ajuda  de  custo  a  um  oíH- 
ciai  desde  Entre  iClos  alé  Ouro  Preto,  na  razão 
de  cincoenta  léguas .'...     414 

N.  4i8.  —GUERRA.— Em  29  de  Novembro  de  1872.— 
Marca  o  numero  de  trinta  folhas  para  o  ia- 
dice  do'  livro  de  regislro  da  correspondência 
oliicial  dos  corpos  do  Exercilo 414 

N.  449.  —MARINHA. —Aviso  de  29  de  Novembro  de 
1872.—  Determina  o  modo  pelo  qual  devem  ser 
feitos  os  exames  dos  guardas-marinha  alumnos 
do  4.^  anno • 415 

N.  4W.  —JUSTIÇA — Em  3  de  Dezembro  de  1872.— 
Declara  que  só  no  caso  de  impedimento  de 
todos  os  Juizes  de  Direito,  que  não  tiverem 
varas  privativas,  pode  o  Juiz  sutjsiiluto  no  exer- 
cício da  jurísdicçào  plena  servir  uo  C(»nselho 
de  revista  da  Guarda  Nacional 41& 

N.  431,— JUSTIÇA.-  Em  3  de  Dezembro  de  18^.— 
Declara  que  o  Juiz  Municipal  suspLMiso  por  acto 
da  Presideocia  para  ser  respousâhi Usado  pôde, 
antes  da  pronuncia,  retirar-se  do  termo  sem 
licença  e  só  perde  metade  do  ordenado,  con- 
forme a  doutrina  do  art.  165  §  4.®  do  Código 
do  Processo  Criminal v 417 

N.  452.  —FAZENDA—  Em  4  de  Dezembro  de  1872.- 
A^  quantias  caucionadas  no  Tbesouro  para 
garantia  de  contractos  de  arrendamento  de 
próprios  nacionaes,  e  fornecimento  de  géneros, 
vencem  o  juro  de  6  Vo  ao  anno  ;  e  os  depósitos 
em  dinheiro,  dos  Corretores  e  Leiloeiros,  o  de 
4  Vo  tumbcm  ao  anuo ^i8 
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N.     463.  —  FAZENDA.  —  Em  7  de  Dezembro  de  1872.—  ] 

Resolve  que,  para  a  cobrança  de  uma  divida  da 
extincta  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  a 
Vapor,  se  lhe  proponha  acção  ordinária  )>eIo 
Juízo  dos  Feilos  da  Fazenda.., 4i9 

N.     464.  *-I>ÍPEKIO.— Em  7  de  Dezembro  de  1872.—  ' 

Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará  — Resolve 
duvidas  relativas  ao  procedimento  das  Gamaras 
Municipaf!^  na  apuração  geral  dos  votos  para 
Deputados 419 

N.  453.— MARINHA.— Aviso  de  7  de  Dezembro  de  1872. 
—  Designa  as  classes  a  què  devera  ser  rebai- 
xadas as  praças  inferiores  da  armada  quando 
sentenciadas  a  mais  de  um  anno  de  prisfto....     420 

N.  436.  —GUERRA.— Em  9  de  Dezembro  de  1872.  — 
Regula  o  fornecimento  annual  de  mais  dous 
pares  de  sapatos  aos  Aprendizes  Artilheiros...     421 

N.  487.  —IMPÉRIO— Em  9  de  Dezembro  de  1872— 
Ao  Monte-pio  Geral  de  Economia  dos  Servi- 
dores do  Estado.— A pprevji  a  interpretação  dada 
a  uma  disposição  do  seu  Regulamento 42S 

K.  488. —JUSTIÇA.— Em  10  die  Dezegabro  de  1872.— 
Declara  que ,  onde  não  residir  Promotor  Pu- 
^  blico  e  não  houver  Adjunto  designado,  compete 
ao  Juiz  Municipal  nt^near  pessoa  idónea,  para 
assistir  ao  encerramento  da  matricula  dos  es- 
cravos  , "..«.      423 

N.  489.  —FAZENDA.  —  Em  10  de  Dezembro  de  1872.— 
Nega  provimento  a  nni  recurso  sobre  a  clas- 
sificação de  uma  pairtida  de   chinellas  de  la , 

por  caber  a  decisão  na  alçada  da  Repartição  re-  /. 

corrida,  e  não  se  verificar  nenhum  dos  casos 
em  que-é  facultado  o  recurso  de  revista 423 

N.     460.  —FAZENDA.— Em  l6  de  Dezembro  de  1872.—  ' 

Não  tem  lugar  a  revalidação  de  documentos  e 
papeis,  sellados  com  estampilhas  da  taxa  de- 
viaa  4  datados  e  assiguados  em  tempo ,  pelo 
simples  facto  de  serem  as  estampilhas  inutili- 
zadas aòmente  com' a  assignatura  da. parte....     421 

K.  461. —FAZENDA.— Em  11  de  Dezembro  de  1872.— 
Nega  provimento  a  um  recurso  de  revista,  por 
nSo  ser  caso  delle,  concernente  ao  despacho 
de  uma   porção  de  papel  para  cigarros 428 

If.  462. —  GUERRA.— Em  11  de  X)ezembTo  de  1872.— 
Manda  que  para  a  appticação  de  castigos  cor- 

Eoraes  a  praças  do  Exercito  forme  o  respectivo 
ats^lhão,  c  assisia  a  elles  o  Commandante,  e 
em  seus  impedimentos  o  Major , 426 

If.  463.  —FAZENDA.— Em  12  de  Dezembro  de  1872.— 
O  empregado  de  Fazenda  tem  direito  áos  seus 
veneimeutos  quando ,  n^  qualidade  de  Juiz  de 
Faz,  preside  as  Assembréas  Parocbiaes 42^ 
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N.  464.  —  JU$)1riÇA.  —  Era  12  de  Dftzeoibro  de  1872.  — 
Declara  subsistente  a  conipeiencia  dos  Juizes 
Munícipaes,  porá  fazerem  nomeações  interinas 
dos  serventuários  de  Officios  de  Justiça,  na  con- 
formidade do  Aviso  de  18  de  Janeiro  de  1862..     427 

N,  465.  —FAZENDA.  —Em  14  de  Dezembro  de  1872.— 
Declara  apptovada  a  lotação  dos  emolumentos 
'  dos  lufares  de  Juiz  de  Direito  e  Promotor  Pu- 
blico da  comarca  de  Queluz  Província  de  Minas 
Geraes * 427 

K.  466.— FAZENDA.  —Em  14  de  Dezembro  de  1872.— 
Os  termos  de  lotação  de  empreg:os  e  oíticios 
de  vencimento  variável  devem  ser  archivados 
nas  Estações  por  onde  correrem  os  respectivos 
processos  . . .  ^ .....* 428 

j^,  467.-^FAZENDA  .—  Em  14  de  Dezembro  de  1872.— 
Forçiula  para  o  calculo  de  que  trata  o.art.  24 
das  Disposições  preliminares  da  Tarifa ,  nos 
casos  de  impugnação 429 

IV.  468.— PAZ'ENDA.  —  Em  16  de  Dezembro del872.— 
Determina  que  as  Thesourarias  de  Fazenda  for- 
neçam aos  Directoresdas  Colónias  existentes  nas 
•  respectivas  Províncias,  as  quantias  necessárias 
para  as  despezas  a  seu  carg^o,  a  íim  de  que  cesse 
a  pratica  adoptada  nas  mesmas  Colónias,  de 
pagarem-se  taes  despezas  por  meio  de  vales...     430 

N.  469. —  FAZENDA.  —Em  46  de  Dezembro  del872.— 
Indefere  o  requerimento  do  locatário  e  admi- 
nistrador do  Trapiche  — Companhia—,  existente 
na  capital  de  Pernambuco,  pedindo  que  todo  o 
assucar  importado  das  Alagoas  seja  exclusiva- 
mente depositado  no  dito  Trapiche 430 

»•  470.  —FAZENDA.  —Em  17  de  Dezembro  de  1872.— 
Os  pedidos  de  obras ,  que  devam  executar-se 
por  conta  da  Repartição  da  Fazenda,  devem  ser 
dirigidos  ao  Thesouro  com  o  competente  orça- 
mento e  informação  das  Thesourarias 431 

N.  471.  —FAZENDA.  —  Em  17  de  Dezembro  de  1872.— 
Autoriza  a  concessão  de  licença  aos  navios  da 
Companhia  da  estrada  de  ferro  do  madeira  &  Ma- 
moriy  para  o  transuorte  de  certas  mercadorias 
entre  o  porto  de  Manáos  e  o  de  Santo  António, 
no  rio  Madeira >...... 432 

N.  472.  —JUSTIÇA.— Em  17  de  Dezembro  de  1872.— 
Declara  que  a  disposição  do  art.  895  do  Código 
Commercial  procede  unicamente  quando  o  fal- 
lido  de  quebra  fraudulenta  houver  sido  con- 
demnado  no  Juizo  plenário 432 

N.  473.  —  JUSTIÇA.  —  Em  17  de  Dezembro  de  1872.— 
Declara  conforme  á  disposição  do  Decreto 
n.<^  2531  de  18  de  Fevereiro  de  1860  o  paga- 
mento dos  vencimentos  feito  ao  supplente  em 
exercício,  quando  o  Jtiiz  Municipal  substitue 
ao  de  Direito  e  este  ao  Chefe  de  Polícia ,  que 
não  percebe  o  ordenado ....•...>, 436 


N.  474.  —  PAZENDÀ.-*£m  18  de  Dezembro  de  tô7S.<- 
Sobre  a  autorizaçAo  dada  pela  Presidência  da 
Província  do  Espirito  Santo  ao  Director  da  Co- 
lónia Santa  Leopoldina  para  emittir  vales,  a  fim 
de  decorrer  ao  pagamento  das  despezas  da 
mesma  Colónia ^ 437 

>\  475.  •-  l^AZENDÂ.  -^  Em  18  de  Dezembro  de  1872 — 
Dá  providencias  a  bem  da  orRauização  da  ta- 
beliã que  serve  de  base  á  avaliação  da  receita 
de  czQ^  exercício '. 438 

N.  476.  —  FAZENDA.  —  Em  19  de  Dezembro  de  1872.— 
Eleva  a  10- o  numero  dos  Despachantes  da  Al- 
fandega de  Santos* 439 

>\     477.  —  FAZENDA.  —  Em  19  de  Dezembro  de  1872.— 

—  O  livro  de  que  trata  o  art.  72  do  Decreto 

n.*  4824  de  1871,  e  no  qual  o  Escrivão  faz  carga 

ao  Juiz,  com  sua  assignatura,  pelo  recebimento 

I  de  autos  em  conclusaio,  deve  pagar  o  sello  de 

100  réispor  folha 439 

>.     478.  —  IMPÉRIO.  —  Em  20  de  Dezembro  de  1872.—    * 
Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe—  Declara 
que  o  Curador  Geral  de  Orpbãos,  que  fòr  eleito 
Juiz  de  Paz»  deve  previamente  pedir  demissão 
daquelle  cargo • 440 

n.  479.  —IMPÉRIO.  —  Em  20  de  Dezembro  de  1872.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul.—  Declara  ser  motivo  de  nullidade  de  eleição 
ter  feito  parte  da  mesa  parochial  dm  cidadão  eon- 
demnado  emgráo  de  appellação  pela  Relação  do 
distrícto ;....     441 

y.     480.  —  FAZENDA.  —  Em  20  de  Dezembro  de  1872.— 
Corrige  um  engano  havido  na  tabeliã  da  distrí* 
I                                          buição  do  credito  do  Ministério  da  Guerrapara 
!  o  exercício  de  1872—1873... • 441 

>',  481.  —  FAZENDA.  —Em  22  de  Dezembro  de  1872.— 
Concede  isenção  de  direitos  para  uma  barca  de 
excavaçáo  e  pertenças,  importada  na  Província 
i  do  Pará,  em  virtude  de  contracio  com  a  respec- 
tiva Presidência,  a  fim  de  ser  empregada  na  de- 
sobstrucção  do  rio  Arary  e  outros  da  ilha  de 
Marajó 44t 

N.     482»— FAZENDA.— Em  23  de  Dezembro  de  1872.— 

Declara  quaes  os  encargos  do  Governo  pára  com 

a  Associação  Commercial  do  Rio  de  Jaoeiro,  rb- 

•  lativamente  á  construccSo  dos  edificios  projec- 

í  lados  na  rua  Primeiro  de  Março  para  Praça  do 

Commercio,  Correio  Geral  c  Caixa  da  Amor- 
tização       443 

*  7i.     483.  —FAZENDA Em 24  de  Dezembro  de  1872.— 

Apnrova  a  lotação  dos  emolumentos  do  lugar 
de  Juiz  Municipal  e  de  Orphflos  de  Santo  António 
de  Sá ,  na  Província  do  Riio  de  Janeiro 444 

>'.  484.  —  FAZENDA^— Em  26  de  Dezembro  de  1872.— 
Approva  a  deliberação  daTliesouraria  dcMlnas 
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<  '(;drM5,  de  elevar  a  3K  •/•  a  poreenugem  dos  em- 
pregados  da  Colleetoria  do  munielpio  do  BomOm.    444 

N.     4to«  —  t^ÁZENDA.— Ém  96  de  Dezembro  delSTS.-* 
I     Approva  a  deliberado  da  Thesouraria  de  Minas 
Geraes,  de  elevar  a  25  «/o  a  porcentagem  dos  em« 
pregados  dá  GoUecloríà  do  Patrucinio 41$ 

N.  486.  —  FAZENDA.-^ Em  36  de  Dezembro  de  1872.— 
Approra  a  deliberação  da  Thesouraria  de  Minas 
Geraes,  de  elevar  a  16  «/o  a  porceuiagem  dos  em- 
pregados da  Colleetoria  da  Campanha 44tt 

N.  487.  —FAZENDA.— Em  27  de  Dezembro  de  1872.— 
Dá  instmcções  ao  arbitro  do  Governo,  para 
tratar  com  o  da  Companhia  da  t>óca  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro»  sobre  a  questão  relativa  á 
intelligencia  dos  respectivos  contractos 446 

N.  468.  —  IMPÉRIO.  —  Em  27  de  Dezembro  de  1872.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo.— 
Declara  serem  motivos  de  niill idade  de  eleiçSo: 
l.o  nao  se  lavrar  a  acta  especial  da  3.*  chamada» 
da  qual  devia  constar  o  nome  dos  votantes  que 
n&o  compareceram ;  2.  ^  incompetência  do  lugar 
sem  motivo  Justificado 448 

N.  480.  —JUSTIÇA.— Em  28  de  Dezembro  de  1872.— 
Declara  que  a  simples  suspeàsfio  administrativa 
é  de  sua  natureza  limitada  ao  cargo  sobre  o 
qual  foi  positivamente  determinada 449 

IS.  400.  —GUERRA.  -Em  90  de  Dezembro  de  1872.—  « 
Declara  que  os  pedidos  para  supprio^ento  dos 
corpos  e  repartições  militares  devem  ser  sa- 
tisfeitos pelo  Arsenal  de  Guerra  respectivo, 
ainda  que  adespeza  tenha  de  ser  levada  ao  cre- 
dito de  outra  rubrica 452 

y.  491.  —  GUERRA.—  Em  80  de  Dezembro  de  1872.— 
Dá  providencias  sobre  a  numeração  das  praças 
nos  corpos  do  Exercito* * 453 

N .  492.  —  FAZENDA.  —  Em  80  de  Dezembro  de  1872.— 
A  venda  de  immoveis  da  Nação ,  desde  que  o 
valor  eiccda  de  2000000,  deve  ser  feita  por  es- 
criptura  publica;  não  se  cobrando,  porém,  o 
imposto  00  transmissão  de  propriedade  por  nâo 
ser  devido  das  alienações  de  bens  nacionaes, 
provinciaes  e  municipaes ,  mas  simplesmente  o 
seUo  proporcional 481 

N .  493.*  —  FAZENDA.  —Em  31  de  Dezembro  de  1872.- 
Declara  sujeitos  a^llo  os  contractos  approvados 
pelos  Decretos  n.®*  8097  de  28  de  setembro 
e  8106  de  tf  de  Outubro  últimos,  para  os  estudos 
do  prolongamento  das  Estradas  de  ferro  da  Bahia 
^o  Joazeiro  e  do  Recife  ao  rio  S;  Francisco  • .     41^ 

N.  494.  —FAZENDA.  —Em  31  de  Dezembro  del872.— 
Fita  a  ínieltiffencia  do  art.  4.®  do  Decreto 
n.<»  4988  de  4  de  Maia  do  corrente  anno 485 

N .  498.  -  FAZENDA*-*-  Em  31  de  Dezembro  de  1872.- 
Declara  não  haver  inconveniente  em  quò  as  The- 
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sourarias  d4  Bahia  e  Pernambuco  proeedam  ao 
troeo  •  sabstítoicSo  das  notas  das  extinctas 
ealxas  fillaes  do  Banco  do  Brasil,  qne  circulam 
nas  mesmas  t^rovincias,  com  unto  que  o  Banco 
forneça  os  ftindos  necessários  para  taes  opera* 
ções m 

N.  486.— FAZENDA.— Em  31  de  Dezembro  de  isn. 
Auiorisa  o  Conselho  Fiscal  da  Caixa  Eco* 
nomica  e  Monta  de  Soccorro  a  fazer  cobrar, 
conforme  propòz»  30O  réto  de  cada  nma  cader- 
neta gue  fôr  entregue  aos  depositaàtes»  na 
occasiao  ém  que  elles  saldarem  sqas  contas,  e 
bem  assim  emolumentos  pelas  certlddes  pas- 
sadas a  requerimento  de  partes 497 

N.  Knr.  —JUSTIÇA.—  Em  31  de  Dezembro  de  1979.  — 
Declara  incompatível  o  exercício  do  cargo  de 
Promotor  Publico  com  o  de  Medico  de  Com- 
panhia át  aprendizes  marinheiros. ...  ^. ••.... . 
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DECISÕES   DO  GOVERNO 


DE 


N.  1.— FAZENDA.— Em  2  de  janeiro  de   1872. 

• 

Os  títulos  de  nomeação  dos  Juizes  Municipaes  e  de  Orphãos 

pagam  30$00ò  de  emolumentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
em  2  de  Janeiro  de  1872. 

O  Viscon.de  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional^  dedara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas,  em 
resposta  ao  seu  officio  n.^  69  de  21  de  Setembro  do 
anno  próximo  passado,  que  acertadamente  decidiu  quo 
os^titulos  de  nomeação  de  Juizes  Municipaes  e  de 
Orphãos  esiavam  sujeitos  á  taxa  de  30^000  marcada  no 
§  4.%  o  não  á  do  |  l.*'da  tabeliã  annexa  ao  Decreto 
n.'  4356  de  24  de  Abril  de  1869. 

Visconde  do  Mo  Branco, 


n 
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N.  2.— FAZENDA.  — Em  2  de  janeiro  de  1872. 

o  empregado  que  6ut)Stiiue  um  logpector  de  Alfandega,  embora 
de  cominissão,  licenciado  com  vencimento,  não  lem  direito 
ao  ordenado  do  substituído,  e  sim  somente  á  ref'pectiYa 
grauricação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faz(Hida. — Rio  de  Janeiro, 
em  2  de  Janeiro  Ue  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Paraná  que 
nenhum  direito  lem  o  1.'  Escripturario  da  Alfandega 
de  Paranaguá,  Carlos  Augusto  César  Plaisant,  ao  orde- 
nado do  lugar  do  Inspector  da  mesma  Alfandega  durante 
o  tempo  em  que  o  serviu  interinamente ;  não  só  porque 
o  dito  lugar  não  se  achava  vago,  como  lambem  porque 
era  occupado  por  outro  empregado  de  Fazenda  em 
commissão, aquém  foi  integralmente  pago  o  respectivo 
ordenado  durante  a  licença  qu3  obtivera  com  venci- 
mento :  ficando,  portanto,  indeferic^  a  petição  do  refe- 
rido l.""  Escripturario,  a  qual  acompanhou  ooílicio  do 
Sr.  Inspector,  n.**  89,  de  2  de  Novembro  próximo 
passado. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  3.— JUSTIÇA.— Em  3  de  janeiro  de  1872.  . 

Solve  duvidas  a  respeito  do  juramento  4q  Juizes  Supplenies. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro,  em  3  de  Janeiro  de  1872. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  oflicio  n."*  132 
de  27  de  Outubro  ultimo,  em  quo  V.  Ex.,  referindo-se 
ao  Aviso  de  11  de  Setembro  antecedente,  consulta— 
se  lambem^são  válidos  os  juramentos  prestados  pelos 
Juizes  Municipàcs  perante  as  respectivas  comarcas,  cm« 
hora  estivessem  presentes  os  Juizes  de  Direito  em  alguns 
dos  termos. 
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Eíii  resposta  dpclaroa  V.-Ev.  qac,  á  vista  do  art.  3.* 
do  Decreto  n.""  2012  de  4  de  Novembro  de  1837,  devem 
ser  considerados  lègaes  os  referidos  juramentos,  não 
obstaate  o  equivoco  notado  na  portaria  da  Presidência 
de  10  de  Setembro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Frawcííco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayâo  ioéaío.— Sr.  Presidente  da  Provincia  doPiauby. 


■  IH 


N.  4. —JUSTIÇA.— Eh  4  de  janeiro  de  1872. 

m 

Aviso  de  i  de  Janeiro  de  1879. —Ao  Presidente  da  Proviucia  do 
Espirito  Saiilo.— ladica  o  meio  pratico  de  cobrar  a  malta  a  que 
estão  sujeitas  as  praças  de  policia  pela  fuga  de  presos  sob  sua 
guarda. 

3.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  lusliça.— 
Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Janeiro  de  1872. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  offlcio  dfessa  Pre- 
sidência de  15  de  Maio  do  anno  passado,  sob  n.""  30,  no 
qual  consulta  sobre  o  modo  pratico  de  proceder  na  co- 
brança da  multa  imposta  a  três  soldados  da  companhia 
de  policia,  que  deram  fuga  a  um  recruta  em  viagem  para 
a  capitai,  remeltoa  Y.  Ex.  uma  copia  do  Aviso,  que  nesse 
sentido  me  dirigiu  o  Ministério  da  Guerra  solvendo  a 
duvida  de  V.  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  de  Paula  de  Negrei^ 
ros  Sayão  Lobato. —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Es- 
pirito Santo. 


C«pia  a  qae  se  refere  o  Aviso  aeima. 


Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro, 
cm  29  de  Dezembro  de  1871. 

Illm.  e  Exm.  Sr.^  Em  resposta  ao  Avise  de  19  de  Ou- 
tubro próximo  passado,  com  o  qual  V.  Ex.sc  serviu  en- 
viar-mc  o  da  Presidência  da  Província  do  E^^pirilo  Santo, 
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datado  de  i3  de  Maio  deste  anno,  consultando  sobre  o 
meio  pratico  de  tornar-se  eíTectiva  a  multa,  a  que  estão 
sujeitos  os  soldados  da  companhia  de  policia  daquella 
Província,  Reinaldo  de  Paiva  Coutinho,  Francisco  José 
Gonçalves  e  António  Corrêa  de  Alvarenga,  pelo  facto  de 
haverem  dado  fuga  a  um  recruta,  confiado  à  sua  guarda; 
cabe-me  declarar  a  Y.  Ex.  que,  não  os  isentando  de  multa 
as  instrucções,  que  baixaram  com  o  Decreto  de  6  de 
Abril  de  1841,.  devem  as  referidas  praças  pagal-a  peia 
metade  dos  respectivos  soldos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Domingos  José  Nogueira  Ja- 
guaribe.-*M  S.  Ex,  o  Sr.  Francisco  de  Paula  de  Negrei- 
ros Sayão  Lobato. 


••••• 


N.  5.— GUEaRA.—EM  4  de  janeiro  de  1872. 

Altera  o  art.  9.<»  das  iaslrucções  expedidas  para  a  tomada  de 
contas  na  Repartição  Fiscal  do  Miaisterjo  da  Guerra. 

Ministérios  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro» 
em  4  de  Janeiro  de  1872. 


Declaro  a  V.  S.  que,  conforme  propôz  em  a  sua  re- 
presentação datada  de  19  do  mez  próximo  passado, 
devem  ser  supprimidas  do  |  1."*  do  art.  9.' das  Ins- 
trucções,  expedidas  com  Aviso  de  11  de  Outubro  ultimo 
para  a  tomada  de  (iontas,  as  seguintes  palavras— pro- 
cedendo também,  —  ele.  até  o  íim  do  dito  paragrapho. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Dqmingos  José  Nogueira  Ja- 
guaribe.—Sr.  José  Rufino  Rodrigues  de  Vasconcellos. 
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'  f(.  6.— FAZENDA.— Em  4  de  janeiro  de  1872. 

Deciani  não  ser  devido  o  imposto  de  transmissão  de  propriedade 
em  um  caso  de  comprada  safra  de  umengeniio,  effectuada 
em  separado,  e  posieriormeate,  pelo  comprador  deste. 

Ministério  dos  Neírocios  da  Fazenda . —  Rio  de  Janeiro, 
em  4  de  Janeiro  de  1872. 

O  Yisconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  commi^nica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  Ja  Provincia  do  Rio  Grande 
do  Norte  que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  dar  provi- 
mentoao  recurso,  que  acompanhou  o  seu  officio  n.**  1 
de  5  de  Janeiro  de  1870,  interposto  por  Liberal  Mo- 
reira Vidal  e  Francisco  Ribeiro  de  Paiva  da  decisão 
dessa  Thesouraria,  que  confirmou  a  do  Collector  de 
Ceará-merim  negando-lhes  a  restituição  da  quantia 
de  i:200^000  correspondente  ao  imposto  de  transmis- 
são de  propriedade  por  elles  pa^ço  sobre  20: 000í(00(), 
preço  por  que  compraram  separadamente  a  safra  de 
cannas  e  algodão  do  engenho  «  Morrinhos  »,  que 
lhes  havia  sido  anteriormente  vendido  pelo  Dr.  Braz 
Carrilho  do  Rego  Barros :  —  porquanto  não  é  exigivel 
omeBcionadò  imposto  da  compra  dos  fructos  separados 
âo  engenho  anteriormente  vendido,  quando  a  dita 
safra  já  estava  fundada,  conforme  prova  o  documento 
apresentado  depois  pelos  recorrentes,  e  firmado  por 
pessoas  fidedignas  ;  sendo  que  a  simulação  que  se  po- 
deria entrever  nessa  transacção  no  intuito  de  lezar 
a  Fazenda  Nacional,  é  neste  caso  totalmente  inad- 
missível ,  attendendo-se  a  que  os  contractantes,  si 
fraude  quizessem  empregar,  não  celebrariam  franca 
e  abertamente,  como  o  fizeram,'  o  contracto  de  que 
se  cobrou  o  imposto  em  questão,  e  que,  segundo  o 
já  citado  documento,  foi  eíTectuado  com  os  recorren- 
tes, por  não  ter  o  vendedor  encontrado  pessoa  que 
lhe  oCTerecesse  melhor  preço  pela  referida  safra,  a 
qual  havia  reservado  na  esperança  de  obter  a  oíTerta 
mais  vantajosa  que  fosse  possível,  como  é  costunle  èra 
casos  semelhantes  :  cumprindo,  portanto,  que  seja 
restitnida  aos  recorrentes  a  mencionada  quantia  de 
1 : 200^000,  que  indevidamente  lhes  foi  cobrada. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


n»>—      - 
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N.   7.— FAZENDA.— Em  8  DE   janeiro  de  1872. 

A*s  propostas  de  aui^mento  de  porcenUgeni  para  as  Colleclo- 
rias  deve  acompanliâr  uma  deitionsiraçâo  da  respectiva  renda 
nos  três  últimos  annos,  com  informação  da  porcentagem  que 
coube  aos  empregados  das  mesmas  estaçOcs  no  dito  |)eriodo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, cm  8  de  Janeiro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes, 
em  resposta  ao  seu  oflicio  n.*  72  de  22  de  Novembro 
do  anno  findo,  que  approva  a  deliberação,  que  tomou 
a  mesma  Thesouraria,  de  elevara  30 por  cento  a  com- 
missSo  de  25  por  cento  que  percebem  os  empregados 
da  Collectoria  de  Santo  António  dos  Patos,  cabendo  ao 
Collector  18  por  cento  e  ao  Escrivão  12  por  cento,at- 
tenta  não  só  a  exiguidade  das  rendas  como  a  difflculr 
dade  na  remessa  dos  saldos  da  referida  Collectoria ;  re- 
commendando-lhe,  porém,  que  sempre  que  tiver  de 
propor  augmen to  de  porcentagem  para  as  Collectorias, 
remetta  uma  demonstração  da  arrecadação  dos  três  úl- 
timos annos,  e  informe  qual  a^porcentagem  que  coube 
aos  empregados  durante  o  mesmo  período. 

•  Visconde  do  *  Rio  Branco . 


N.  8.— JUSTIÇA.— Em  12  de  JANEino  de  1872. 

Aviso  de  12  de  Janeiro  de  1872  ao  Presiilenlc  do  Pará. —Manda 
cumprir  a .  Resolução  de  26  de  Julho  de  1871,  relativa  ao 
Tabeilífio  Américo  Vespucio  Quadros. 

2.'  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro,  cm  12  de  Janeiro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre 
a  doutrina  contida  no  parecer  da  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado  de  li)  de  Abril  do  anuo  paissado,  adop- 
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lado  pela  Resolução  Imperial  de  26  de  Julho  seguinte, 
Mindoa.  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  «m 
Nome  do  Imperador,  que  a  mesma  Secção,  reunida  á  dos 
Negócios  do  Império,  consultasse  novamente,  e  à  vista 
da  Resolução  de  Consulta  de  3  de  Novembro  de  1860  e  do 
Aviso  n.*  383  do  1  ..*  de  Setembro  de  186o,  sobre  o  reque- 
rimento de  Américo  Vespucio^Quadros,  que  representara 
contra  o  acto  da  Assembléa  Legislativa  dessa  Proviucía^ 
em  virtude  do  qual  foi  supprimido  oofllcio  de  terceiro 
TabeUíão  da  capital,  cuja  serventia  vitalícia  íTie  havia 
sido  concedida  por  Decreto  de  14  de  Setembro  de  1870. 

Ea  mesma  Augusta  Senhora,  considerando  que  a  Re- 
solttj^ão  de  Consulta  de  3  de  Novembro  de  1860  não  tratou 
de  simples  suppressao  de  officio  de  justiça,  mas  de  uma 
sappressão  que  envolvia  a  idéa  de  desaunexação  ou  se- 
paração de  offlcios,  de  modo  que  o  respectivo  serven- 
tuário não  podia  ser  nellcs  mantido^  sem  contradicção 
do  pensamento  da  leí^  que  os  desannexára  ; 

Considerando  que  nesse  caso  a  serventia  não  foi  sup- 
primida  absolutamente,  mas  limitada,  e  que  o  serven- 
tuário não  podia  allegar  direito  adquirido,  porque  soli- 
citara sua  carta  depois  de  desannexado  e  supprimido 
o  officio ; 

Considerando,  por  outro  lado,  bue  o  Aviso  n.""  383  do 
1.*  de  Setembro  de  186S  não  deciaiu  senão  que  o  ser- 
ventuário de  um  oíllcio  extincto  só  tem  direito  a 
ser  provido  em  novo  oílicio,  mediante  concurso  e 
habilitação  especial,  que  esse  novo  officio  requer : 

Manda  declarar  a  Y.  Ex.,  para  os  fins  convenien- 
tes, que  a  Imperial  Resolução  de  26  de  Julho  do  anno 
passado,  remettida  a  essa  Presidência  com  o  Aviso  de 
10  de  Agosto  seguinte^  deve  ser  observada  e  cum- 
prida^  não  só  por  ser  posterior,  como  porque  a  sua 
dooirina  concilia  a  attnbuição  incontestável,  que  tôm 
as  Assembléa$  Provinciaes  de  supprimir  numerica- 
mente os  oOicios  de  justiça  com  os  principies  de 
equidade  e  boa  administração,  segundo  os  quaes  devem 
ser  respeitados  os  direitos  adquiridos  por  virtude  de 
um  titulo  TitaliciOy  quando  a  isso  não  se  oppóe 
interesse  algum  de  ordem  publica. 

Deus  finarde  a  Y.  Ex.— Francisco  iê  Paula  de  JVe- 

Íreiros  Sayãú  Lobato.^ Sr.  I^residente  da  Provincia  do 
ara. 


8  decis5e5 

N:  9,  —  FAZENDA.  —Em  13  de  jaíseiro  de  1872. 

0>  escravos  pertencentes  ás  fazendas  da  Inspecção  de  Canindé 
estão  comprehendidos  na  disposição  do  S  !•%  ^r^  6**^  da  Lei 
u. o 3040  de  28  de  Setembro  de  1871. 

Ministério  dos  Nepocios  da  Fazenda . — Rio  de  Janeiro^ 
cm  13  de  Janeiro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Eni  resposta  ao  seu  officion."  22 
'áe  6  do  mez  próximo  passado,  tenho  a  dizer-lhe  que 
bem  respondeu  V.  Ex.  á  consulta  do  Procurador  de 
Suas  Altezas  os  Senhores  Conde  e  Condessa  d'Âguila, 
e  Administrador  das  fazendas  da  Inspecção  de  CaniAdé, 
Coronel  António  Leôncio  Pereira  í^rjnco,  quando  lhe 
declarou  que  os  escravos  pertencentes  ás  mesmas  fa- 
zendas estavam  comprehcndidos  na  disposição  do  §  1/ 
doart.6.**  da  Lei  n."  2040de  28  de  Setembro  de  1871 ; 
.  pois  é  inso  expresso  nas  Instrucções  que  acompanharam 
o  Decreto  n."4815  de  11  de  Novembro  do  dito  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  do  Rio  Branco.-^ 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauliy. 


N.  10.— AGRICULTURA.  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Eu  13  D£  JANEIRO  DE  1872. 

Declara  que  a  Ascalisação  e  direcção  dos  telegraphos  ópticos  pertence  à 

Birectoria  Gerai  dos  Telegrapbos. 

3.*  Secção. — Ministério  dos  Necfocios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas.  — Rio  de  Janeiro,  em  13 
de  Janeiro  de  1872 . 

Illm.  e  Bxm.  Sr.— Competindo  á  Directoria  Geral 
dos  Telegraphos,  na  conformidade  do  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n.**'4653  de  28  de  Dezembro  de 
1870,  a  iBconomia,  direcção  e  fiscalisação  dos  telegraphos 
ópticos,  Vonvém  que  V.  Ex:  mande  entregar  ao  En- 
genheiro chefe   do  districto  telegraphico  dessa  Pro- 
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vincia,  devidamente  inventariado,  o  material  da  es- 
tação lelepraphica  dessa  cidade ;  ficando  subordinado  o 
pessoal  que  se  achava  encarregado  desse  serviço  á  refe- 
rida Directoria  Geral . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Theodoro  Machado  Freire  Pe-- 
reira  da  Silva.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Per- 
nambuco. 


N.  11.— GUERRA.— .E!kí  13  de  janeiro  dk  1872. 

RecommeiLda  que  as  guias  dos  recrutas,  que  forem  enviados 
para  esta  curte,  sejam  rcmettidas  directamente  á  Repartição 
de  Ajudante  General. 

Circular.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio 
de  Janeiro,  cm  13  de  Janeiro  de  1872. 

Illm.  eExm.  Sr. — Representando  o  Ajudante  General 
a  conveniência  de  serem  directamente  remeltidas  á  re- 
partição a  seu  cargo  as  guias  dos  recrutas,  que  forem 
enviados  para  esta  Corte ;  recomraendo  a  V.  Ex.  a  expe- 
dição de  suas  ordens  nesse  sentido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Domingos  José  Nogueira  Ja- 
guaribe.-^Sv.  Presidente  da  Província  de.... 


*—* 


N.   12.— FAZENDA.— Eu  15  de  janeiro  de  1872. 

Sobre  um  caso  de  restituição  de  direitos  cauciooados  na  forma 
do  art.  493  do  Regulamento  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de*  Ja- 
neiro, em  15  de  Janeiro  de  1872. 

'O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Tiiesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
que  o  mesmo  Tribunal,. tendo  presente  o  recurso,  que 
acompanhou  o  seu  officio  n.^  180  de  24  de  Outubro 
ultimo,  interposto  por  Pereira  Carneiro  &  C*  da  de- 

BWaSOES  WL  1872»        2. 
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cisão  dessa  Thesouraria  confirmando  a  da  Alfandega^ 
que  recusou-lhes  a  prórogação  do  prazo  de  seis  mezes 
concedido,  na  fj^ma  doart.  493  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  1860,  para  provarem  a  effectiva  descarga 
de  çeneros  nacionaes  que,  tendo  sido  exportados  com 
deátino  a  Uruguayana,  com  escala  por  Montevideo,  no 
patacho  argentino  Thereza,  for^m  posteriormente  bal- 
deados para  outro  navio,  que  os  transportou  áquelle 
porto ;  resolveu  mandar  restituir  aos  rerorrentes  a 
quantia  de  9ú9í!283,  com  que  entraram  para  os  cofres 
da  referida  Alfandega,  correspondente  á  caução  pres- 
tada pela  importância,  doss  direitos  de  exportação  das 
mencionadas  mercadorias,  visto  terem,  depois  de  in-. 
terposto  o  recurso  de  que  se  tratas  exhibido  o  certi- 
ficado da  descarga  no  porto  para  onde  elias  foram 
despachadas , 

Visconde  do  Rio  Branco. 


*%—* 


N.   13.— FAZENDA.— Em   17  de  janeiro  de  1872. 

Determiaa  que  nào  sejam  mais  remettidos  ao  Juízo  dos  Feitos^ 
para  'a  cobrança  executiva,  os  couhecimcntos  da  decima  dos 
prédios  que  se  acharem  ao  serviço  do  Estado,  e  ci^as  impor- 
tâncias tenham  de  ser  salisfeiías  peias  repartições  publicas « 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. -^Rio  do  Ja- 
neiro, em  17  de  Janeiro  de  1872. 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  Ministério  do> 
Império  em  Aviso  de  6  dç  Dezembro  ultimo,  sirva-se 
V.  S.  dar  as  necessárias  providencias  para  que  d'ora 
em  diante  não  sejam  mais  remettidos  ao  Juizo  dos 
Feitos  da  Fazenda,  para  a  cobrança  executiva,  os  co- 
nhecimentos da  decima  dos  prédios  que  se  acharem 
ao  serviço  do  Estado,  e  cujas  importâncias  tenham  de 
ser  satisfeitas  pelas  repartições  publicas;  cumprindo 
que  V.  S.  represente  a  este  Ministério,  quando  o  paga- 
mento não  se  livef  effectuado  em  tempo,  a  fim  de 
exigir-se  dos  Ministérios  responsáveis  o  pagamento 
do  que  fór  devido. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  do  Rio  Branco,^ 
.  Sr.  Conselheiro  Director  Gerai  da  Contabilidade, 
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N.  14.— FAZENDA.— Èm  17  de  janeiro  de  1872. 

Altera  a  Circular  de  20  de  Abril  de  1870,  etevando  al:000|!lOOOa 
quantia  que  a$  Collcctorias  c  Mesas  de  Rendas  podem  satis- 
fazei por  conta  de  cada  espolio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda . — Rio  de  Janeiro, 
em  17  dd  Janeiro  de  1872. 

é 

De  conformidade  com  a  decisão  de  11  do  corrente 
mez  dada  à  consulta  feita  pelo  Collector  das  Rendas 
Geraes  do  Município  de  Nova  Friburgo  em  oíTicio  de  10 
de  Julho  ultimo;  girva-se  V.  S.  declarar  aos  Collectores 
c  Administradores  das  Mesas  de  Rendas,  que  não  podem 
eífectuar  pagamento  ou  entrega  de  dinheiros  prove- 
nientes de  bens  de  defuntos  e  ausentes  a  herdeiros^ ou 
credores,  porque  é  isso  prohibido  expressamente  pela 
legislação  em  vigor,  coma  dedara  o  Aviso  n.**  182  de 
23  de  Abril  de  1860 ;  mas  que  podem,  á  vi^ta  de  re- 
quisição do  Juízo  competente ,  pagar  as  despezas  de 
processo  de  arrecadação  e  custeio  dos  mesmos  bens, 
na  íórma  'da  Ordem  de  8  de  Novembro  de  1859  e  da 
Circular  de  20  de  Abril  de  1870:  e  outrosim  que  fica  * 

elevada  a  4:000^000  a  quantia  que  podem  satis- 
fazer ,  á  requisição  do  Juizo  competente ,  por  conta 
de  cada  espolio,  c  por  conseguinte  alterada  a  Circular 
de  20  de  Julho  de  1870,  que  restringiu  essa  autorização 
à  quantia  de  200|$000. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  do  Rio  Branco.-^ 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


/ 


N.  13.— FAZENDA.— Em  19  de  janeiro  de  1872. 

Manda  abonar  aos  empregados  das  Thesourarias  de  Fazenda» 
durante  o  l.*'  semesire  do  corrente  anuo,  uma  gratificação 
correspondente  a  20  Vo  dos  seus  vencimentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
em  19  de  Janeiro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do. Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  autoriza  osSrs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  para  abonarem  aos  empregados 
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das  mesmas  Thesourarías,  durante  o  presente  semestre, 
uma  gratiíicação  correspondente  a  20  7«  dos  seus  ven- 
cimentos actuacs,  a  contaV  do  1  .•  do  corrente  niez ;  es- 
cripturando  a  respectiva  despeza  na  verba  t  Thesouro 
e  T*liesoiirarias  de  Fazenda».  A  referida  gratificação 
será  abonada  somente  pelo  eíTectivo  e;cercício  dos  em- 
pregados, e  não  é  extensiva  aos  que  estiverem  servindo 
cm  outras  repartições,  pelas  quaes  tenham  vencimentos 
diversos. 

Visconde  do  Rio  Branco. 

—  Igual  providencia  se  tomou  em  relação  aos  empre- 
gados do  Thesouro  Nacional. 


fmmt 


N.  16.— JUSTIÇA.— Em  19  de  janeiro  de  1872. 

Ao  Presidcnic  da  Província  do  Ceará.—  Declara  que,  á  visla  da 
Resolução  Provincial  b.»  1328  de  7  de  OiiUibro  de  1871,  nào 
podem  ser  accumulados  os  oííieios  de  Tabeiliao  c  Escrivão  da 
Jury  do  termo  de  Aracaty. 

2.'  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro,  em  19  de  Janeiro  de  1872. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Em  officio  n.'66  de  3  de  Novem- 
hro  do  anno  passado  consultou  V.  Ex,  se,  á  vista  do 
Aviso  do  30  de  Janeiro  de  1837  e  da  Resolução  Provincial 
n.°  43i8  de  7  de  Outubro  do  anno  passado,  que  re- 
metteu  por  copia,  podia  oTabellião  do  publico,  judicial 
e  notas  do  termo  de  Aracaty  accumular  o  oílicio  de 
Escrivão  do  Jury,  qiip  elle  servira  por  titulo  vitalício. 

E  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome 
do  Imperador,  Manda  declarar  que  nos  termos  da  citada 
Resolução,  que  tornou  privativo  o  segundo  daquelles 
officios,  por  meio  de  desannexação,  para  a  qual  é  com- 
petente a  Assembléa  Legislativa  Provincial,  não  pôde 
realizar-se  a  accumulação,  ainda  no  caso  previsto  pelo 
Aviso  de  4  de  Outubro  do  anno  passa(^o. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  de  Paula  de  Negrei^ 
ros  Sayão  Lopato.—Sr.  Presidente  da  Província  do  Geará. 


>•#•< 
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N.  17.  — JUSTIÇA.—  Em 22  de  janeiro  de  1872. 

Âo  Presidente  do  Espirito  Sanio.—  Declara  que  não  podem  fazer 
parte  das  Juuia5>  de  Saúde  da  Guarda  Nacional  médicos  que 
nãoperteugim  á  mesma  Guarda. 

3.*  Secção.  — ^linisterio  dos  Negócios  fia  Justiça.  — 
Aio  de  Janeiro,  em  22  de  Janeiro  de  1872. 

Illm.  e  Ex.m.  Sr.  — A  12  de  Outubro  do  anno  pas- 
sado consullou  V.  Ex.  se  podia  funccionar  ajunta 
de  Saído  da.  Guarda  Nacional  do  centro  da  qual  fazia 
parte  um  medico,  qufl  nao  pertencia  â  mesma  Guarda, 
mas  dcsifçnado  por  V.  Ex.,  por  achar-se  impedido  o 
respectivo  Cirurgião-mór. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  nesta  liypothesc 
devia  ter  sido  observada  a  ultima  parte  do  art.  2.* 
das  Inslrucjõôs,  que  acompanharam  o  Decreto  de  n.** 
a496  de  8  do  Julho  de  18G5.  ' 

Deus  Guarde  a  V.  Ek.  —  Francisco  de  Paula  de  Ne- 
greiros Samo  Lobato.  — Sr.  Presidente  da  Provinda  do 
Espirito  Santo. 


N.  18.— JUSTIÇA.— Em  22  de  janeiro  de  1872. 

Ao  Presidente  da  Provinda  de  Sergipe— Declara  que  nâo  ha 
auUnomia  entre  o  Aviso  de  7  de  Março  do  1853  e  o  de  28 
-   dQ  Fevereiro  de  1354. 

2.'  Secção.  — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro^  em  22  de  Janeiro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  a  Sua  Alteza  a  Prin- 
ceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperadar,  o  oíllcio 
n.*  i31  de  18  de  Novembro  ultimo,  com  que  V.  Ex. 
submettcu  á  consideração  do  Governo  Imperial  o  re- 
querimento de  Manoel  Justino  dos  Santos  contra  o 
acto,  pelo  qual  o  Juiz  de  Direito  da  comarca  da  Capella, 
apezar  de  reconhecer  a  intelHgencia^  e  zelo  do  peti- 
cionário, reunira  os  cargos  de  Escrivão  da  Subdele- 
gada e  de  Paz  da  fregueziade  Japaratuba  em  prejuízo 
desse  serventuário,  que  exerceu  interinamente  o  pri- 
meiro, e  effectivamente  o  segundo  desde  1863,  por 
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nomeação  da  Coimara  Muninipal,  foita  com  prévia  au- 
torização, na  formado  art.  19  do  Regulamento n.'  1^0 
de  31  de  Janeiro  de  1842. 

£  a  mesma  Augusta  Senhora  Manda  declarar  a  Y.  Ex. 
o  seguinte : 

Nào  ha  antinomia  (como  parece  suppôr  aquelle  ma- 
gistrado) entre  o  Aviso  de  7  de  Março  de  1853  e  o  de 
28  de  l^evcreiro  de  1854,  lendo  o  primeiro  reconhe- 
cido a  distincção,  que  resulta  da  combinação  dosarts.  19 
e  42  do  regulamento  citado.  ; 

Assim,  se  os  Escrivães  de  Paz  exercem  as  respectivas 
funcções  na  qualidade  de  Escrivães  da  Subdelegacia, 
delias  se  consideram  destituídos  quando  exonerados 
deste  ultimo  cargo,  no  qual  dependem  essencialmente 
da  confiança,  coníorme  o  art.  24.  Se,  porém,  taes 
Escrivães  de  Paz  tiverem  sido  nomeados  pelas  Gamaras 
Municipaes  sobre  proposta  dos  Juizes,  nos  termos  do 
art.  14doCodiíro  do  Processo  Criminal  e  Lei  de  15  de 
Outubro  de  1827,  ou  se  o  forem  em  virtude  do  art.  19, 
mediante  prévia  autorização  do  Juiz  de  Direito,  só  po- 
derão perder  o  olHcio  por  acto  de  quem  os  nomeou, 
6  em  consequência  de  erro  competentenifnte  provado 
ou  por  força  de  sentença  condemnatoria. 

A  faculdade  que  tomos  Juizes  de  Direito  de  cassar 
a  autorização  indicada,  deve  subordinar-se  ás  regras 
estabelecidas,  pois  do  contrario  nullificariam  nomeações 
feitas  pela  autoridade  competente,  além  de  prejudi- 
carem direitos  adquiridos. 

Accresce  que  a  lei  dá  aos  Juízes  de  Paz  a  iniciativa 
quanto  á  separação  dos  cargos;  restando  ao  Subde- 
legado de  Policia  propor  a  nomeação  de  pessoa  idónea 
para  servir  perante  elle,  quando  por  ventura  não  pre- 
fira o  Escrivão  de  Paz. 

Cumpre,  portanto,  que  o  referido  peticionário  Jus- 
tino dos  Santos  seja  mantido  no  exercício  dás  respec- 
tivas (uncções,  das  quaes  não  devera  ser  privado  nas 
circumtancias  expostas,  pelo  único  facto  de  haver  a 
autoridade  policial  representado  sobre  a  difliculdade 
de  achar  quem  quizesse  servir  um  só  dos  ofllcios 
mencionados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  de  Paula  de  Ne» 
greiros  Sayão  Lebato.—Sr.  Presidente  da  Província  de 

Sergipe. 
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N.  19.  — GUERRA.— EM  22  de  janeiro  de  1872. 


Explica  como  devem  ser  feitos  os  exames  preparatórios  para 

a  luairicula  na  Eseola  Centrai. 

i 

Ministério  do8  NcqociosdaiGaerra. —  Rio  de  Janeiro, 
cm  22  de  Janeiro  de  1872. 


Illm.  e  Exm.  Sr. — Accusando  a  recepção  d©  oflicio 
n.*  5  de  8  do  corrente,  enli:  que  pergunta  V.  Ex:  l.** 
se  os  exames  preparatórios  para  a  matricula  da  Escola 
Central  no  corrente  anno  continuaiTi  a  ser  alli  feitos; 
2.**  SC  os  candidatos  á  matricula  do  1.**  anno,  embora 
approvados  em  aríthmelica  pelas  Faculdades  do  Império 
e  fiollegio  de  Pedro  II,  terão  de  habililar-se  nessa  ma- 
téria por  novo  exame  feito  na  mesma  Escola:  declaro 
em  resposta  a  V.  Ex.  que  os  exames  dos  candidatos 
á  matricula  do  1.°  anno  da  dita  Escola  devem  ser  feitos 
na  conformidade  do  art'.  213  do  Regulamento  de  28  do 
Abril  de  1863,  visto  que  o  Aviso  deste  Ministério  de 
16de  Dezembro  ultimo  referia-se  unicamente  aos  exames 
preparatórios  para  o  grào  de  Bacharel  em  Mathematicas 
e  Sciencias  Physicas;'devendo-se,  porém,  considerar 
válidos  os  exames,  cujos  titulos  de  approvação  esti- 
verem de  accôrdo  com  o  Decr.  n."  4468  do  1/  de 
Fevereiro  de  1870  que  alterou  o  Regulamento  do  Im- 
perial Collegio  de  Pedro  U,  e  bem  assim  com  o  art. 
!.•  do  Decr.  n.°  2066  de  30  de  Setembro  de  1871, 
com  excepção,  porém,  do  de  arithmetica,  que  será  alli 
fôito  por  ser  este  o  preparatório  base  das  matérias  do 
curso  daquella  Escola. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Domingos  José  Nogueira  /o- 
guaríbe.  —  Sr^  José  Maria  da  Silva  Bitancourt.  • 
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N,  20.—  GUERRA.—  Em  22  de  mneirô  de  1872* 

Determina  q;ie  sempre  que  chegar  ás  Províncias  algum  vapor 
da  Companhia  BrasHeira  se  niaudc  saber  a  bordo  se  ha  praças 
para  ahi  destinada 3  c  nesse  caso  rccebel-as. 

Circular.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— 
Rio  de  Janeiro,  cm  22  de  Janeiro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr. -^  Acontecendo  muitas  vezes,  se- 
gundo representa  o  Ajudante  Go.neral,  que  os  recrutas 
e  praças  remeltidos  desla  Corte  para  as  Provindas 
deixamde  ficar  naqueila  para  que  são  destinados,  por 
não  SC  apresentar  a  bordo  quem  os  receba,  dê  V.  Ex. 
as  necessárias  providencia5  para  que  todas  as'  vezes 
queche^^ar  a  essaProvineia  alprum  vapor  da  Coin4)anhia 
Brasileira  se  mande  saber  a  bordo  se  ha  praças  para 
ahi  destinadas,  e  nesse  caso  recebel-as. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  ^Domingos  José  Nogueira 
Jagmribe. —  Sr.  Presidente  da  Província  de 


N.  21,— FAZENDA.—  Em  23  de  janeiro  de  1872. 

Provada  a  mudança  de  qualquer  estabelecimento  de  uma  cidade 
para  outra,  não  se  lhe  deve  exigir  o  imposto  de  industrias  e 
profissões  do  exercício  em  que  effectuar  a  mudança,  si  o  tiver 
pago  integralmente  no  lugar  de  onde  sahiu. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro, 
em  23  de  Janeiro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Sergipe  que 
este  Tribunal  resolveu  confirmar  o  acto  dessa  Thesou- 
raria, que  não  tomou  conhecimento,  por  estar  perempto, 
do  recurso  interposto  por  António  Fernandes  dá  Silva 
do  despacho  do  Gollector  da  cidade  das  Larangeiras 
sujeitando  ao  imposto  de  industrias  e  profissões  a  sua 
casa  de  negocio,  a  contar  do  1.*  de  Fevereiro  a  30  de 
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Junho  de  1871,  não  obstante  já  haver  pago  integral- 
mente o  do  exercício  de  1870—1871  na  Coílectoria  de 
Aracaju,  d'onde  transferira  o  dito  seu  estabelecimento 
para  aquella  cidade. 

Declara,  entretanto,  ao  Sr.  Inspector  que  o  imposto 
ent  questão  não  seria  exigível  si  o  contribuinte  pro- 
vasse a  mudança  do  seu  estabclecimeiíto  de  t^ma  para 
outra  das  mencionadas  cidades;  e  chama,  outrosim,  a 
sua  attenção  para  o  disposto  ivos  arts.  37  e  44  §4/  do 
Regulamento  de  9  de  Abril  de  1870,  quanto  ao  sello 
dos  três  jornaes  que  vieram  annexos  ao  recurso  de  que 
se  trata. 

Viaconde  d(i  Rio  Branco. 


N.  22.— MARINHA.  —Aviso  de  24  de  janeiro  de  1872. 

Manda  crcar  nma  baada  de  musica  uo  Corpo  de  hnperiaes 

Marinheiros. 

2.*  Secção,— N.  138. — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.  —  Rio  de  Janeiro,  em  24  ds  Janeiro  de  1872. 

Sua  Alteza  a  Prínceza  Imperial  Regente,  em  Nome 
do  Imperador,  de  accôrdo  com^s  considerações  feitas 
por  esse  Quartel-General  em  offlcio n.®63,  de  15  decor- 
rente. Manda  crear  uma  banda  de  musica  no  Corpo  de 
Imperiaes  Marinheiros,  como  propõe  o  respectivo  com- 
mandante ;  escolhendo-se  para  esse  fim  duas  praças  de 
cada  companhia,  as  quaes  perceberão  os  vencimentos 
correspondentes  á  classe,  a  que,  pertencerem 

O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia  e 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.— Manoel  António  Duarte  de  Aze- 
verio.Sv.  Encarreirado  do  Quartel-Goneral  da  Marinha. 
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18  DECISdÍES 

N,  83.— FAZENDA.— Eu  28  de  janeiríTde  1872. 

Declara  que  a  Circular  de  19  do  corrente  mez,  sobre  a  graiiii- 
cação  de  20  %,  só  é  applipavel  na  Thesourarla  de  Fazenda 
da  Província  do  Amazonas  ao  Procurador  Fiscal,  Thesoureiro, 
Porteiro  e  Continuo. 

f 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  25  de  Janeiro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspectoi'  daTtie- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Amazonas  que  a 
Circular  n.*  1  de  19  do  corrente,  concedendo  aos  em- 
pregados das  ](besourarias  de  Fazenda  no  presente  se- 
mestre a  gratificação  de207od<>^  s^us  actuaes  venci- 
mentos, só  é  applicavel  nessa  Thesouraria  ao  Procu- 
rador Fiscal,  Thesoureiro,  Porteiro.e  Continuo;  devendo, 
portanto,  continuar  o  abono  da  que  já  percebe  o  mesmo 
Sr.  Inspector,  bem  como  das  que  foram  marcadas  pela 
.Ordem  n.*  39  de  14  de  Dezembro  ultmo  aos  empregados 
de  escripturaçâo. 

'    Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  24.— FAZENDA.— Km  23  de  janeiro  de  1872. 

Trata  de  uma  questão  sobre  o  domiuio  de  uus  terrenos  situados 
no  Caminho  Novo  da  cidade  d^  Porto  Alegre,  Província  de  S. 
Pedro,  suscitada  entre  a  Camará  Municipal  da  mesma  cidade, 
os  herdeiros  de  António  Pereira  do  Couto,  e  alguns  foreiros 
de  diversas  porções  desses  terrenos. . 

Ministério  dos  Negocies  daFazen^da. —  Rio  de  Janeiro, 
em  25  de  Janeiro  de  1872. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.  que,  tendo 
sido  presentes  á  Secção  de  fazenda  do  Conselho  de  Es- 
tade,  com  o  officio  de  Y.  £k.  de  24  de  Novembro 
ultimo,  n."*  2233^  todos  os  papeis  relativos  á  questão 
suscitada  sobre  o  dominio  dos  terrenos  situados  no  Ca- 
minho Novo  da  cidade  de  Porto  Alegre,  capital  dessa 
Provinciana  que  se  julgam  com  direito,  além  da  Gamara 
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Municipal  da  mesma  cidade^  os  herdeiros  de  António 
Pereira  do  Coutp,  e  alguns  foreiros  que  têm  obtido 
aforamento  de  diversas  porções  dos  contestados  ter* 
renos ;  foi  a  referida  Secção  de  parece/,  com  a  qual  Sua 
Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  NoiQc  do  Im- 
perador, Houve  por  bem  Gonformar-se  por  Immediata 
Resolução  de  10  io  corrente  mez,  que  a  Gamara  Muni- 
cipal não  pôde  pretender  direito  procedente  no  que  fór 
de  encontro  à  propriedade  allegada  e  demonstrada  pelos 
herdeiros  de  Gouto,  e  muito  menos  os  sobreditos  fo- 
reiros, porque  não  p6de  prevalecer  um  aforamento 
sobre  dominio  alheio,  contra  a  vontade  e  direito  do 
senhorio,  emquanto  este  subsistir. 

Sirva-se,  pois,  Y.  Ex.  declat*ar  á  dita  Gamara,  de 
ordem  da  mesma  Sereníssima  Senhora,  que,  de  accórdo^ 
com  o  titulo  de  concessão  de  terrenos,  ^ue  lhe  foi  feita, 
em  1834  pelo  Gonselho  Administrativo^  respeite  o  di- 
reito dos  mencionados  herdeiros,  aos  terrenos  de  sua 
propriedade,  podendo  usar  somente  dos  que  são  de  lo- 
gradouro publico,  como  6  o  dá  Praça  do  Paraizo,  já 
excluída  das  medições  e  avaliações,  que  se  fizeram  no 
inventario  dos  bens  do  finado  Gouto:  e  nesta  confor- 
midade deverá  Y.  Ex..  proceder  nos  actos  de  sua  júris- 
dicção  administrativa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Visc(mde  do  Rio  Branco.'^  A' 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  deS.  Pedro 4o 
Rio  Grande  do  Sul. 


^m—* 


N.25.— JUSTIÇA.— Em  27  de  janeiro  de  1872ji 

Resolve  duvidas  sobre  a. execução  do  Decreto  n.o  4824  de  22 

de  Novembro  de  1971 .       ^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Hiq  de  Janeiro, 
era  27  de  Janeiro  de  1872. 

Dando  solução  is  duvidas,  que  Ym.  piopõc  em  seu 
oiticjo  de  3  do  corrente  sobre  a  execução  do  Decreto 
n.*  4824  de  22  de  Novembro  ultimo,  tenho  a  declarar- 
Ihe : 

Que,  salvas  as  modificações  expressamente  adoptadas 
no  mesmo  decreto,  a  que  se  refere  a  Lei  n .  ^  2033  de 
20  de  Setembro  do  anno  pai^sado,  devem  ser  observadas 
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a  legislação  e  pratica  anteriores,  quanto  ás  attribaições 
dos  Jaizes  de  Paz. 

Que,  á  vista  do  art.  63  do  decreto  citado,  a  base  para 
o  reconhecimento  da  alçada  e  competência  é  o  valor 
do  pedido  não  excedente  de  cem  mil  réis,  em  todas 
as  causas.  ciVeis  e  seus  incidentes,  quaindo  não  tive- 
rem foro  privativo  ou  privilegiado ; 

Que,  se  por  ventura  não  se  demandar  quantia,  como 
da  acção  de  despejo,  será  declarada  na  petição  inicial 
a  estimativa  do  valor,  conforme  o  art.  35  do  Regula- 
mento n.""  143  de  IS  de  Março  de  1842  e  2/  parta 
do  §  1. Mo  art.  63  do  Decreto  n.^  4824 ; 

Que  as  condições,  em  que  se  procede  ao  arbitramento, 
achám-se  reguladas  pelo  art.  14  da  Lei  de  11  de  Ou- 
tubro do  1833  e  mais  disposições  em  vigor ;  cumprin- 
do ao  Juiz  applical-as  aos  casos  occurrentcs,  visto  per- 
tencer este  assumpto  á  jurisprudência  dos  tribunaes 
e  não  caber  a  interfereqcia  do  Poder  ÈiecutiVo ; 

Que,  se  entretanto  tiver  lugar  o  arbitramento,  ou 
por  outra  forma  curial  o  Juiz  reconhecer  que  a  causa 
excede  a  sua  alçada,  despachará  neste  sentido,  para 
que  os  interessados  vão  liquidar  o  seu  direit9  pe- 
rante o  Juízo  competente. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobato, —  Sr.  Juiz  de  Paz  da  freguezia  dá  Gloria. 


N.  26.—  GUERRA.—  Em  29  de  janeiro  db  1872. 

Declara  que  as  Juntas  Militares  de  Saúde  não  podem  funccionar 

com  menos  de  ires  membros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro, 
em'  29  de  Janeiro  de  1872. 

lUm.  eExm.  Sr.— Solicitando  o  Gommando. das  Armas 
dessa  Província  em  seu  offlcio  n.^  371  de  24  de  Novembro 
ultimo,  dirigido  ao  Ajudante  General,  que  seja  appro- 
vada  a  deliberação  que  tomou  de  consentir  que  as  Juntas 
Militares  de  Saúde  na  mesma  Província  sejam  compostas 
de  dous  médicos,  nos  lugares  onde  não  houver  mais, 
pertencentes  ao  Corpo  de  Saúde ;  declaro  a  V.  Ex.  para 
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seu  conhecimento  e  fln3  convenientes  que  não  podem 
taes  Jantas  funccionar  com  menos  de  três  membros , 
devendo  os  médicos  paisanos  ser  ctiamados  para  o  desem- 
penho de  tal  serviço,  por  isso  que,  quando  contractados, 
estico  sujeitos  a  todas  as  leis  e  disciplinas  militares, 
como  se  militares  fossem. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Dtmingos  José  Nogueira 
Jaguaribe.-^  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


N.  27.  —  FAZENDA.  —Em  29  de  janeiro  de  1872. 

Os  Inspectores  c  Administradores  das  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas  podem  negar  entrada  nas  ditas  repartições  aos  empre- 
gados delias  que  se  acharem  suspensos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda . — Rio  de  Janeiro, 
em  29  de  Janeiro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  em  resposta  ao.  seu  officio  n."" 
178  A  de  7  de  Outubro  ultimo,  que  a  prohibição  de 
entrada  nas  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  e  a  prisão 
a  que  se  referem  os  iirts.  199  e  200  do  .Regulamtoto 
de  19  de  Setembro  de  1860,  são  somente  applicaveis 
aos  empregados  que,  nos  termos  dos  mesmos  artigos, 
forem  encontrados  dentro  das  respectivas  repartições 
íiscaes  commettendo  fraude  ou  forem,  disso  conven- 
cidos ou  se  tornarem  suspeitos  pelo  seu  comportamento 
aos  interesses  da  Fazenda  Nacional ;  podendo  os  Ins- 
pectores e  Administradores  das  ditas  repartifOes,  nos 
casos  como  o  de  que  trata  o  mencionado  officio, 
negar  licença  aos  empregados  suspensos";  usando  da 
faculdade  implicitamente  conferida  pelo  art.  198,  para- 
grapho  único,  do  citado  Regulamento. 

1  Visconde  do  Rio  Branco: 
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N,  28.—  IMPÉRIO.—  Em  29  de  janeiro  de  1872. 

Ao  Bispo  io  Pará*^  Declara  ser  òoocedída  a  reabertura  de 
uma  porta  para  commuQicaçao  da  Igreja  de  Santo  Alexandre 
com  o  seminário  da  diocese. 

4.*  Secção. —  Ministério  dos  .Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro^  em  29  de  Janeiro  de  1872. 

Exm.  eRevm.  Sr.— Foi  preseníe  a  Sua  Alteza  Im- 
perial a  Regente  em  Nome  do  Imperador,  o  oflTicio  de 
Y.  Ex.  Revm.  de  4  de  Novembro  dò  anno  íindo,  no 

3 uai  solicita  que  o  Governo  Imperial  ordene  que  seja 
e  novo  aberta  uma  porta  que  communicava  antiga- 
mente a  igreja  de  Santo  Alexandre  com  o  semínarit) 
dessa  diocese,  a  fim  de  qu&  nessa  igreja  assistam  aos 
Officios  Divinos  e  praticas  religiosas  os  alumnos  do 
mesmo  seminário. 

Mostra  Y^  E\.  Revm.  a  ^utilidade  desta  concessão 
allegando : 

Que  naquella  igreja  serrão  celebrados  ^com  mais  de- 
cência e  magestade  os  Offlcios  Divinos  do  seminário  do 
que  ná  pequena  sala  deste  onde  se  celebram,; 

Que,  com  manifesta  vantagem  para  o  culto  publico, 
será  celebrado  na  dita  igreja  o  Santo  Sacrificio,  não  só 
aos  domingos,  como  actualmente  se  pratica, 'mas  dja* 
riamente,  e.naquelles  dias  com  maior /solemnidade. 

E  a  mesma  Augusta  Senhora,  considerando  as  se- 
guintes razões,  em  que  Y.  Ex.  Revm.  procedente- 
mente  funda  a  mesma  pretenção  : 

1.'  Que  a  referida  igreja,  depois  da  suppressão  da 
companhia  de  Jesusi  à  qual  pertencia,  passou  ao  do- 
mínio nacional  pelo  Alvará  de  25  de  Fevereiro  de  1761, 
sendo  entregue  ao  prelado,  e  passando  a  fazer  parte  do 
collegio  destinado  para  a  sua  residência,  e  para  o  se- 
minário, como  se  acha  declarado  no  Aviso  de  19  de  Se- 
tembro de  1786 ;  * 

2.*  Que,  tendo  sido,  em  virtude  do  citado  Aviso^, 
entregue  a  mesma  igreja  à  irmandade  de  Santo  Ghristo 
do  Forte  para  nella  celebrar  os  Officios  Divinos,  com 
obrigação  de  repara^l-a  e  cuidar  na  sua  conservação,  e 
posteriormente  á  administração  da  irmandade  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia,  é  certo  que  não  ficou  por  isso  fa- 
zendo parte  do  património  desta : 
■  3.*  Que  èm  16  de  Fevereiro  de  1867  a  jnesa  conjuncta 
da  dita  irmandade  da  Santa  Casa  resolveu  ticeitar  a  pro- 
po  ta  apresentada  por  Y.  Ex.    Rcv.""'  de  ^er  aberta 
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a  porta  a  qae  Y.  Ex.  Revm.  se  refere^  mediante  as  con- 
diçQes  declaradas  na  respectiva  acta : 

Ha  por  bem,  de  conformidade  com  o  parecer  do  Con- 
selheiro Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Na- 
cional, Mandar  declarar : 

1.*  Que  fica  concedida  a  abertura  da  mencionada  porta 
que  communicava  a  Igreja  de  Santo  Alexandre  com  o 
seminário  episcopal,  a  íini  de  serem  celebrados  na  mesma 
iíçreja  os  Oííicios  Divinos  c  praticas  religiosas,  a  que  V. 
Ex.  Revm.  se  refere  : 

2."  Que  a  irmandade  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
conservará  o  direito  de  celebrar  na  dita  igreja  as  missas 
fúnebres  e  as  festas  autorizadas  pelo  seu  compromisso, 
de  accôrdo  com  V.  Ex.  Rev.^^%  bfem  como  as  suas  alfaias, 
e  o  património  da  imagem  de  Santa  Luzia,  que  na  mesma 
igreja  «e  venera  : 

S.""  Que  aquoUa  irmandade  continuará  a  ficar  obrigada 
à  conservação  do  templo,  pertencendo  porém  ao  semi- 
nário cuidar  do' asseio  deste,,  e  occorrer  a  todas  as  dcs- 
pezas  com  o  custeio,  guiza mentos,  etc. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  Revm,  para  seu  conhe- 
cimento, prevenindo-o  de  que  nesta  data  me  diriio  ao 
Presidente  da  Provincia,  a  fim  de  que  a  irmandade  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia  proceda  de  conformidade 
com  o  que  se  acha  declarado  no  presente  aviso,  e  já 
foi  resolvido  pela  mesa  conjuncia  em  sessão  de  16  de 
Fevereiro'  de  1867. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,  Revma.— JoâSo  -á//r«to  Corrêa 
de  Oliveira , — Sr .  Bispo  da  diocese  do  Pará . 
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N.  29.— IMl^ERIO.— Em  31  de  janeiro  de  1872. 

Ao^niz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualiflcação  da  fre* 
gueziade  SanfAnna.  *  Declara  que,  n«  caso  de  Taltade  re- 
lações de  votantes  para  os  trabalhos  da(s  Juntas  de  Qualí- 
ficaçâOi  tem  lugar  a  imposição  da  4)eua  do  art.  126  da  Lei 
D.'' 387  de  19  de  Agosto  de  1946. 

2."  Secção.  — Ministério  dos  Negócios  do  Império.  — 
Rio  de  Janeiro,  em  31  de  Janeiro  de  1872. 

Respondendo  ao  officio  de  23  do  corrente  mez,  em 
que  Ym.  me  communica  que  suspendera  no  dia  an* 
terior  os  trabalhos  da  Junta  desqualificação  dessa  fre- 
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guezia  por  não  ter  recebido  as  relações  do  4:*  e  8/ 
quarteirões  do  {.""districto,  e  todas  as  do  2.%  tendo-as 
Vm.  já  requisitado  dos  respectivos  Juizes  de  Paz ; 
declaro-Ihe  q4ie  deve  a  mesma  Junta  impor  aos  ditos 
Juizes  a  pena  do  art.  126  §  6/  da  Lei  n/  38T  de  19  de 
Agosto  de  1846  no  caso  de  não  haverem  satisfeito  aquella 
requisição. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Jaao  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. — 
Sr.  João  Alves  Xavier  de  Mello,  Juiz  de  Paz  Presidente 
da  Junta  de  qualiiicaçSo'  da  freguezia  de  SanfAuna. 


N.  30.— MARINHA.— Aviso  de  3  de  fevereiro  de  1872. 

Prohibe  que  os  menores  das  companhias  de  aprendizes  ma- 
rinheiros sejam  distrahidos  em  serviço  estranho  aos  fins  da 
,    sua  instituição. 

2.»  Secção.— N.  244.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rip  de  Janeiro,  em  3  de  Fevereiro  de  1872. 

Não  convindo  que  os  menores  das  companhias  de 
aprendizes  marinheiros  sejam  distrahídosdas  occupaçOcs 
próprias  da  profissão^  a  qu0  se  dedicam,'  acompanhando 
procissões  e  apresentando-se  em  outros  actos  estranhos 
á  especial  disciplina,  que  lhes  é  imposta,  Sua  Alteza  a 
Princcza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Gonformando-se  com  as  ponderações  feitas  por  esse 
Quartel-General  cm  olBcio  n.°92,  de  19  do  mez  ultimo. 
Determina  quedos  ditos  menores  sejam  dispensados da- 
^uelles  serviços,  que  não  se  acham  previstos  tanto  no 
respectivo  regulamento,  como  nas  ordens  em  vigor. 

O  que  commmunico  a  Y.  S.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Manoel  António  Duarte  de  Aze- 
vedo.—  Sr.  Encarregado  do  Quartel-General  da  Marinha. 
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N.  31 .  ^  JUSTÍ(^A.  —  ÈM  S  DE  FEYEKEIRO  DE  1872. 

Declara  a  (tue  Joii  (compete  a  execuçSo  das  àenteoças  cHmes» 


depois  dá  Reforma  Jadiciaria 


f 


2.'  Sé€ç5o.<^  Ministério  dos  Negócios  da  lostiça,—- 
Rio  de  Janeiro,  em  5  de  Fevereiro  de  1872. 

• 

lUm.  é  £xln.  Sr. —O  Juiz  su1)stituto  da  2.*  tara  dessa 
capital,  qne  era  Juiz  Manicip;il  da  3.%  consultou  a  que 
funccioaario  devera  passar  o  cargo  de  executor  das 
sentenças  criminaes. 

Suppondo  omissa  nesta  parte  a  nova  Reforma  Judi- 
ciaria, detefmidou  essa'  Presidência  ao  referido  Juiz 
substituto  que  continuasse  no  éxerciciò  daquelle  en- 
cargo, até  ulterior  deliberação  do  Governo'  Imperial, 
Íior  Y.  Ex«  solicitada  em  seu  oíTicio  n.**  3  de  8  de 
aneiro  próximo  findo.  i 

Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta,  que  ã  vista  das 
terminantes  disposíçCtes  do  art.  1.*  da  Léi  n."*  2033 
de  20  de  Setembro  doanno  passado,  e  art.  13  do  Regu- 
lamento de  22  de  Novembro  ultimo,  a  execução  das 
senténçad  criminaes,  nas  comarcas  especíaes  de  gue 
trata  o  art.  1.®  citaao,  compete  aos  Juizes  de  Direito, 
e  não  aos  Substitutos,  que  nas  causas  eiveis  do  valor 
de  mais  de  fOO^OOO  até  500^000  è  que  t'ém  attri- 
buiçSo  para  executar  as  sentenças  prjoferidas  em  pri-^ 
meira  e  ultima  instancia  pelos  Juizes  de  Direito,  nos 
termos  do  art.  68,  §  2.*  do  Regulamento. 

Nas  comarcas  geraes,  porém,  a  execução  das  sentenças 
criminaes,  em  face  dos  arts.  &.*  e  14  do  mesmo  Regif- 
lamento,  ccmtinâa  a  pertencer  aos  Juizes  Municipaes^ 
vigorando,  nesta  parte,  a  legislação  anterior. 

Deus  Crfiarde  a  Y.  Ex  .*— Francisco  de  Paula  áe  Ne- 

£6iro$  Sayão  Lobato,—  Sr.  Presidente  da  Proviocia  da 
ihia. 


^BOSOBS  0B  1872        4« 


■  1 


:  I 


26  BECfSOES 

N.  32.  —  FAZENDA.—  Eh  6  de  fevereiro  de  1872. 

Designa  o  pessoal  com  que  deve  funccionar  presentemente  a 

Airandega  de  Corumbá, 

< 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro^ 
em  6  de  Fevereiro  de  4872. 

Illm.  eExm.  Sr.—  Achando*se  restringidas  as  func- 
çSes  da  Alfandega  de  Corumbá,  em  virtude  do  Decreto 
n.""  47Ó7de  31  de  Março  de  1871,  que  prorogou  por  três 
annos  o  prazo  marcado  para  a  livre  entrada  e  sabida  de 
géneros  nessa  Provinda,  tornam-se  desnecessaritis  as 
nomeações  que  Y.  Ex.  fez,  de  um  2.''  Conferente,  um 
2; ""  Escripturario  e  umOfflcial  de  Descarga  para  aquella 
repartição,  conforme  communicou-me  em  officio  n.*  16 
de  26  de  Dezembro  ultimo ;  sendo,  portanto,  suíBcientes 
para  a  execução  dos  trabalhos  preàsnteiíente  \  cargo  da 
mesma  Alfandega  o  Inspector,  que  servirá  também  de 
Thesoureiro,  o  2.''  Escripturario  Randolpho  Olegário  de 
Figueiredo,  e  um  outro  que  poderá  ser  tirado  d'entre 
os  empregados  que  se  acnam  addidos  á  Thesouraria  de 
Fazenda,  eo  Porteiro,  que  accumulará  o  exercício  de 
Conferente  quando  o  serviço  o  exigir,  como  faculta  o 
art .  153  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Deus  puarde  a  V.  Ex.—  Visconde  do  Rio  Branco.— 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Maio  Grosso. 


N.  33. — FAZENDA. <-*  Em  8  de  fevereiro  de  1872. 

Não  se  admittem  letras  em  pagamento  dos  direitos  exigidos 
pelo  Regulamento  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da.  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro, 
em  8  de  Fevereiro  de  1872 . 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  recommenda  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda -da  Provincia  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul  a  pontual  execução,  na  Alfandega 


I 


PO  GOVERNO.  27 

da  cidade  do  Rio  Grande,  do  art.  21  dd  Decreto  n/  4510 
de  20  de  Abril  de  1870  e  das  InstruccOes  de  24  de  Maio 
do  mesmo  aniio ;  bem  como  que  se  promova  a  co- 
brança das  letras  mercantis,  ou  assigna^os  lexistentl^s 
no  cofre  da  referida  Alfandega,  e  que  se  acharem  de- 
vidamente vencido^  ;  ficando  a  mencionada  Tfaesou- 
raria  autorizada  a  declarar  à  citada  Alfandega  que,  em 
face  do  supradito  artigo  e  Instrncções,  não  são  mais 
permittídas  letras  em  pagamento  de  direitos  de  con- 
sumo, nem  em  caução  dos  direitos  de  mercadorias  des* 
pacbadaspoí  baldeação,  reexportação  ou  transito. 

Visconde  do  Rio  Branco, 


N.  34.— JUSTIÇA.— Em  9  de  FEVEREIRO  de  1872. 

Manda  abonar  ordenado  aos  Sapplentes,  que  serviram  até  a  data 
cm  que  entrou  em  exercício  o  Jaiz  efectivo  de  termos  reunidos. 

4/  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro,  em  9  de  Fevereiro  de  1872, 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Comi)etindo  ao  Juiz  Municipal  e 
de  Orpbãos  do  termo  de  Cajazeiras  o  ordenado  annual 
de  seiscentos  mil  réis  (^Wi^íOOO)  marcado  no  §  í.""  do , 
art.  3J*  da  Lei  nl**  779  de  6  de  Setembro  de  1854, 
recommendo  a  Y.  Ex.  qne  mande  abonar  esse  venci- 
mento aos  Supplentes,  que  serviram  no  dito  termo  ató 
a  data,  em  que  entrou  em  exercício  o  Juiz  eflectivo 
Bacharel  Francisco  Xavier  dos  Reis  Lisboa.  Por  este 
modo  fica  respondido  o  officío  de  Y.  Ex.  de  26  de 
Setembro  ultimo,  que  acompanhou  a  representação  de 
OdoricoSinval  de  Moura. 

Deus  Ouarde  a  V.  Ex. —  Francisco  de  Paula  de  Ne- 

S-eiros  Sayão  Loboto.Sv.  Presidente  da  ProvincisMlo 
aranhão. 
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N.  35.<-:QUBHt(A.— Em  10  defgívbreibo  de  1872. 

Declara  que  aos  inferiores  dere  ser  feito  o  abono  de  l>indas 
N  de  lã. 

MiDifcterio  dos  Negócios  da  Guerra  .««-Rio  de  Janeiro, 
em  10  de  Fevereiro  de  1872. 

lUm.  e  ExHL  Sr.— Declaro  a  Y.  Ei.  para  seu  conheci- 
mento  e  fins  convenientes  que^  com  iniaato  a  tabeliã  que 
acompanhou  o  Decreto  n.^  4805  de  18  de  Outubro  findo, 
regulando  a  distribuição  das  peças  de  fardamento  ás 
praças  depretdo  Exercito,  nSo  trate  do  abono  de  bandas 
de  U  aos  inferiores,  deve  comtudõ  semelhante  abono 
ser-lhés  feito,  á  vista  da  letra  do  Deereto  n/  4626  de  9 
de  Novembro  de  1870,  que  alterou  o  de  n/  3620  de  28 
de  Fevereiro  de  1866. 

Deus  Guarde  a  V.  E\,^  Domingos  José  Nogueira 
Jaguaribe.^^Sv,  JoSo  Frederico  Caldwell. 


N.  36.— FAZENDA.— Em  10  de  fevereiro  de  1872. 

Sobre  uma  reclamaçãQ  do  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  do 
termo  de  Santos,  Província  de  S.  Paulo,  acerca  da  lotação 
dos  emolumcDios  do  seu  lugar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .—  Rio  de  Janeiro, 
em  1 0  de  Fevereiro  de  4  872 . 

lUm.  eExm.  Sr.- Gommunico  a  Y.  Ex.,  em  res- 
posta ao  seu  Aviso  de  27  do  mez  próximo  findo,  acom- 
Sanhando  q  requerimento  em  que  o  Bacharel  Francisco 
lodrigues  Soares  reclamou  contra  a  lotação  dos  emo- 
lumentos do  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphaos  do 
termo  de  Santos,  na  Província  de  S.  Paulo,  que  fica 
expedida  a  necessária  ordem  á  Thesouraria  de  Fazenda 
daquella  Província  pára  proceder  a  nova  lotação  ad- 
ministrativa do  mencioiíado  lugar*,  de  conformidade 
com  o  disposto  no  art.  30  do  Decreto  n/  4721  de  29  de 
Abril  de  1871. 
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Não  pôde,  porém,  ser  deferido  o  pedido  que  fez  o 
snppHcanteno  final  dosea  requerimento,  que,  yeri- 
ficada  a  nova  lotação,  lhe  seja  restituída  a  differença 
entre  ella  e  o  que  tem  percebido  a  titulo  de  ordenado 
e  emolumentos  desde  a  execução  da  Lei  n/  1764  de 
29  de  Junho  de  1870 ;  porque,  si  elle  teve  prejuizos 
ém-  seus  vencimentos,  foram  estes  abonados  por  un;La 
lotação  regularmente  proceásada  e  julgada,  contra  a 
qual  nenhuma  reclamação  houve,  e  j)ela  tabeliã  —  B— 
annexa  ao  Decreto  n.^  4708  de  31  de  Março  de  1871 , 
organizada  de  harmonia  com  a  dita  lotação,  e  modifi"* 
caoa  apenas  na  parte  relativa  ao  ordenado,  em  vista 
do  disposto  no  art.  13  da  citada  Lei  de  28  de  Junho 
de  1870. 

Deus  Guarde  á  V.  Ex.—  Visconde  do  Rio  Branco.-^ 
A'  S.  flx.  o  Sr.  Conselheiro  Francisco  ^e  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 


N.  37.— IMPÉRIO.— Em  12  de  fevereiro  vik  1872. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Baliia.— Declafa:  1.®  que  para 
renniõ^  dos  collegíos  eleitor^es  devem  ser  convocados  os 
eleitores ;  2.»  que  a  presidência  dos  collegips  compete  ao  Juiz 
4le  Paz  da  ft*eguezia  onde  se  reuDirem ;  3.<»  que  a  mudança  de* 
domicilio  do  Juiz  de  Paz,  importa  a  perda  do  direito  de 
presidir  a  actos  eleitoraes. 


2/ Secção.— Ministério  dos  Néçocios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro,  em  12  de  Fevereiro  de  1872. 

lUm.  é  E^m.  Sr.— Em  officio  de  27  de  Outubro  ul- 
timo^ communicou-me  o  antecessor  de  V.  Ex.  haver 
declarado  ao  2.*  Juiz  de  Paz  da  freguezia  de  Nossa 
Senhora  da  Purificação,  da  cidade  de  Santo  Amaro, 
Btíbre  consulta  feita'  pelo  mesmo  Juiz  de  Paz: 

1."*  Que,  com  quanto  nâo  exija  a  lei  para  a  reunião 
dos  coUegios  eleitoraes  a  convocação  dos  eleitores, 
como  se  acha  declarado  no  art.  6.''^  das  Instrucções 
de  28  de  Junho  de  18i9,  cumpre,  todavia,  segundo  a 
doutrina  dos  Avisos  do  mesmo  anno  n.""  12  do  12  dè 
Janeiro,  e  n.*  185  de  21  de  Julho,  |  2.%  que  as  Gamaras 
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Municipaes  os  convoquem  por  intermédio  dos  Juizes 
de  Paz; 

2."  Que,  nos  termos  do  art,  66  da  Lei  n.*  387  de 
19  de  Agosto  de  1846,  ao  Juiz  mais  votado  da  frcguezia 
aonde  se  reunir  o  coliegio,  e  na  sua  falta  ou  impe- 
dimento ao  immediato  em  votos,  compete  a  presidência 
do  mesmo  collegío; 

d.""  Que,  achando-se  destituido  do  oargo  o  Juiz  de 
Paz  mais  votado  da  referida  freguezia  de  Nossa  Senhora 
da  PurificaçSo,  Dr.  Pedro  Alexandrino  da  Rocha  Lima, 
visto  ier  seu  domicilio  no  antigo  2.^  districto  dessa 
freçuezia,  ora  pertencente  à  de  Nossa  Senhora  do  Rosário 
da  mesma  cidade,  e  não  podendo  mais  recuperal-o  ainda 
quando  volte  a  residir  naquella  freguezia,  não  compete 
ao  mesmo  Juiz  de  Paz  a  presidência  dos  actos  elei* 
toraes,  segundo  a  doutrina  dos  Avisos  n.*'  161  de  13 
de  Dezembro  de  1848.  340  de  14  de  Agosto  do  1860, 
204  de  8  de  Agosto  de  1864  e  outros. 

Em  resposta  declaro  a  Y.  Ex.  que  sSo  appr ovadas 
as  referidas  deoisOes,  á  vista  das  disposições  em  que 
'  se  fundam. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oòò  Alfredo  Corrêa  de  Oli- 
veira.—Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  38.-7JCSTIÇA%— Em  d2  PE  FEVEREIRO  DE  1872. 

Declara  aquém  compete  a  cxecuçáo  de  sentenças  nas  causas 

eiveis  definais  de  lOOKat^  1500$. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro,  em  12  de  Fevereiro  de  1872. 

Em  olDcio  de  8  do  corrente  consultou^V.  S.  se  com* 
pete  aos  Juizes  substitutos  a  execução  das  sentenças 
nas  causas  eiveis  do  valor  de  mais  de  cem  até  quinhentos 
mil  réis,  sem  dependência  de  consentimento  do  Juiz  de 
Direito  e  somente  em  virtude  doart.  68  do  Decreto 
n.""  4824  de  23  de  Novembro  do  anno  passado. 

Declaro  em  resposta  a  Y.  S.  que,  á  vista  do  citado 
artigo  1 2.%  é  fora  de  duvida  que  a  execução  das  sen- 
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tenças  eiveis  nas  circumstaneias  indicadas  se  acha 
exclusivamente  incumbida  aos  Juizes  substitutos  e  não 
depende  de  consenso  algum ;  salvas  as  decisões,  que 
aos  Juizes  do  Direito  competirem. 

A  execução,  porém,  das  sentenças  nas  causas  de  valor 
excedente  a  quinhentos  mil  réis  pertence  aos  Juízes 
de  Direito  das  comarcas  especiaes,  como  expressamente 
determina  o  §  S.*"  do  art.  67  do  referido  Decreto. 

Deus  Guarde  a  Y .  S . — Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobato. — Sr.  Joaquim  António  Pereira  da  Cunha, 
3/  Juiz  substituto  do  Município  da  Cdrte. 


r 
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N.  39,— JUSTIÇA.  —Em li  DE  fevereiro  de  1872. 

■ 

Deelara  como  devem  ser  sclladas  as  procurações  quando  não 

houver  no  lugaf  o  sello  adhesivo. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro,  em  12  de  Fevereiro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Respondendo  ao  oíBcio  n.^  30  de 
11  de  Janeiro  próximo  findo,  em  que  Y.  Ex.submette 
à  consideração  da  Governo  Imperial  a  consulta  feita 
pelo  2.''  Tabellião  do  termo  da  capital,  tenho  a  de- 
clarar que  o  art.  21  §2.''  do  Regulamento  annexo  ao 
Decreto  n.*  4803  de  9  de  Abril  de  1870,  aliás  citado 
por  áquelle  serventuário,  resolve  mui  claramente  a 
duvida  proposta,  determinando  que  os  papeis,  entre 
os  quaes  se  comprehendem  as  procurações,  devem  ser 
saltados  por  verba,  quando  se  não  puder  empregar  o 
sello  adhesivo,  por  não  havel-o  no  lugar ;  cumprindo 
que  faça  menção  desta  circumstancia  o  Escrivão  do  sello, 
que  lançar  a  verba. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Francisco  de  Paula  de  Ne- 

f^Uros  Sayão,  Lobato.-^  Sr.  Presidente  da  Província  do 
ará. 
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N.  4a.— JUSTIÇA 4  ^ Em  13  de  FEVERsino  db  1872. 

Declara  que  os  officiaes  da  Guarda  Nacional»  ((oe  tôm  postos 
hODoraríos  do  Exercito,  estâosojeitos  ao  serviço  tia  mesma 
Guarda,  enquanto"  h&o  obil verem  suas  demissões. 

3/  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro,  cm  13  de  Fevereiro  de  4872. 

Illm.  eExm.  Sr.— Respondendo  aooflicio  de  V.  Ex. 
n.""  3228  de  10  de  Dezembro  ultimo,  em  que  consulta 
sobre  diversas  duvidas  relativamente  aos  oíDcíaes  da 
'Guarda  Nacional,  qlie  tém  obtido  postos  honorários  do 
Exercito,  declaro  a  V.  Ex.  que.  a  taes  oRiciaes  fica 
livre  o  direito  de  renunciar  as  patentes,  quando  nâo 
lhes  convenha  continuar  a  servir  na  mesma  Guarda, 
devendo,  porém,  ^ojicitar  da  autoridade  competente  as 
suas  demissões.  ^ 

Nó  caso  de  não  o  fazerem,  ficam  sujeitos  ao  ser- 
viço, e  ahi  subordinados  aos  odiciaés  effectiyos  de 
postos  superiores  ou  iguaes  aos  honorários  de  que 
gozarem,  o  serão  punidos  nos  termos  da  Lei  de  19 
de  Setembro  de  lo50,  pelas  faltas  que  commetterem, 
vif^to  como  só  depois  de  obtidas  as  demissões  serão  con- 
siderados desligados  da  Guarda  NacionaK 

Deus  Guarde  a  V .  Ex .  —  Francisco  ^  Paula  ie  Ne- 
greiros Sayão  Lobato. —  Sr.  Presidente  da  Provincisí  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  41.-*  FAZENDA.— Eh  14  de  fevereiro  »£  1872.  . 

Ilanda  ^ue  na  Alfandega  do  Pará  se  observem  fielmente  as  dis« 
posições  em  vigor  relativas  ao  processo  dos  despachos  de 
,    transito. 

Ministério  dos  Neçocios  d^  Fazenda.— Rio  de  Janeiro^ 
em  14  de  Fevereiro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  considerando  qj^anto  convém 
simplificar  o  processo  dos  despachos  de  transito,  que, 
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segundo  consta,  ainda  passam  na  Alfandega  do  Pará  por 
formalidades  ha  muito  tempo  d*Tegaclas  ;  ordena  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  dd  F;izenda  da  mesma  Pro- 
víncia que.faça  aquella  rí^parlição  cumprir  fielmente  o 
disposto  no  Decreto  n.*^  4510  da 20  de  Abril  de  1870  e 
Insirucç^es  de  H  de  Maio  do  mesmo  anno,  cessando 
Coda  a  pratica  em  contrario. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  42,  — GUERRA.  — Em  13  defevejveiro  de  1872. 

Declara  que  a  Thesouraria  de  Fazenda  nSo  está  obrigada  á 
jndemQização,  nem  os  •fficiaes' arregimentados  á  restituição, 
das  quantias  que  para  alugueis  de  casas  em  boa  fé  receberam 
cm  virtude  de  um  Aviso  do  Governo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro, 
em  15  de  Fevereiro  de  1872. 

lllm.  eExm.  Sr. —  Em  solução  ao  ofTicio  que  V.  Ex. 
me  dirigiu  £ob  n.^^li  e  data  de  4  de  Dezembro  próximo 
flndo,  pedindo  esclarecimentos  sobre  a  duvida  que  tem 
a  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Província  de  fazer  eflfec- 
tiva  a  restituição  das  quantias  que  em  virtude  da  Cir- 
cular de  8  de  Agosto  do  anno  passado  foram  abonadas 
para  alugueis  de  casas  aos  officiaes  arregimentados  da 
mesma  Província,  declaro  a  V.  Ex.que,  tendo  aquelles 
oíBciaes  recebido  em  boa  fé  as  referidas  quantia»,  e  a 
Thesouraria  pago  nos  mesmos  termos,  fundada  em  um 
Aviso  do  Governo,  nem  os  ofHcia\3s  estão  obrigados  á 
restituição,  e  nem  a  Thesouraria  á  indemnização. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^-Dotningot  José  Nogueira 
Jagtiaribe.—  Sr.  Presidente  da  Provinciade  Goyaz. 


■  Mil 
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N.  43.—  FAZENDA.  —Em  16  de  fevereiro  de  1872. 

Trata  de  um  recurso  sobre  multa  de  direitos  dobrados,  por 
diíTerença  de  quantidade,  do  qual  o  Tribunal  do  Thesouro  nflo 
tomou  conhecimento,  alem  do  mais,  pela  incompetência  do 
recorrente.  , 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro, 
em  16  de  Fevereiro  dp  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Tliesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão  que 
este  Tribunal  resolveu  não  tomar  conhecimento  do  re- 
curso, que  acompanhou  o  seu  oiricio  n."  127  de  18  de 
Novembro  ultimo,  interposto  pelo  Despachante  Geral 
da  Alfandega  dessa  Província  Rodolpho  Carlos  Pereira 
de  Castro,  da  decisão  da  mesma  Alfandega  que  o  obriíçoa 
ao  pagamento  da  multa  de  direitos  cm  dobro  peUdifTe- 
rança  de  quantidade  para  mais  encontrada  em  duas 
caixas,  que  subníettcu  a  despacho,  contendo  latas  com 
manteiga  de  vacca,  pertencentes  aos  negociantes  Cus-  ' 
todio  Pereira  Botelho  &  C:  nâo  só  porque,  não  sendo 
de  revista  o  dito  repurso,  devia  ter  sido  primeiramente 
interposto  para  essa  Thesouraria,  como  também  pela 
incompelen.via  do  referido  Despachante  para  recorrer, 

Í)ois  não  estava  para  isso  especialmente  autorizado  na 
órma  do  art.  7C8  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1850,  e  ain.da  assim  não  o  podia  fazer  em  seu  próprio 
nome. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  4i.  — FAZENDA.— Em  17  de  fevereiro  riE  1872. 

Declara  que  uão  se  pode  impor  uma  multa  autorizada  por 
um  contracto  que  caducou,  pclík  renovação  delle  com  exclusão 
dessa  clausula. 

# 
Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janetro, 

em  17  de  Fevereiro  de  1872. 

Illm.  o  E\m.  Sr. —  Não  obstante  não  será  questão 
de  que  trata  o  oíHcío  de  V.  Ex.  de  2i  de  Março  ultimo 
da  competência  administrativa,    mas  sim  pertencente 
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ao  Jaizo  Gonlencioso^  declaro  entretanto  a  Y.  Ex.^  em 
resposta  ao  citado  oílicio  e  em  deferência  â  Companhia 
da  D6ca  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  que,  tendo 
passada  para  a  mesma  companiiia,  cm  virtude  das  clau- 
sulas 2/  e  3.*  do  Decreto  n."  4438  de  4  de  Dezembro 
de  1868,  todo  o  serviço  relativo  á  conclusão  das  obras 
da  dita  Alfandega,  e  por  conseguinte  todo  e  qualquer 
contracto  de  fornecimento,  e  havendo  a  companhia 
celebrado  com  Roberto  Clinton  WrJght  óc  G.  e  Jos6 
Maxwell  Wrigbt  contractos  para  fornecimento  de  pinho 
Ires  mezes  antes  de  concluído  o  que  para  o  mesmo 
fim  firmara  com  Eirl  Douglas  Bndcn,  aceilan.lo  p3Ba 
caução  daquellei  contractos  as  mesmas  apólices  que 
garantiam  a  responsabilidade  de  Birden;  é  claro  que 
teve  em  vista  subitituir  o  antigo  pelos  novos  con- 
tractos, julgando  caduco,  como  dê  facto,  o  que  Barden 
assignára  e  nio  cumprira  até  nove  mezes  depois  da 
assign^itura:  sendo,  portanto,  fora  de  duvida  que  nenhum 
direito  assiste  á  companhia  para  cobrar  multas  pelo 
nâo  cumprimento  das  obrigaç(}es  do  contracto  caduco^ 
c  substituído.  , 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  do  Rio  Branco, --- 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Companhia  da  Doca 
da  Alfandega  do  Rio.de  Janeiro. 


N .  43.  —  FAZENDA.  —  Em  19  de  fevereiro  de  1872. 

Sobre  a  escripturação  da  receita  c  despcza  da  Estrada  de  ferro 

de  D.  Pedro  11. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  d£  Ja- 
neiro, em  19  de  Fevereiro  de   1872. 

Illm.  e  E\m.  Sr.— Por  Aviso  de  12  dê  Setembro 
do  anno  passado  communicou-me  V.  Ex.  que  o 
Director  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  represcn- 
tára-lhe,  em  oOicio  do  1.*"  da  dito  mez,  sobi'e  a  vantagem 
de  harmonisar-se  a  escripturação  da  receita  e  des- 
peza  da  mesma  Estrada  com  a  do  Thesouro  Nacional, 
e  conseguintemente  requísitou-me  que  este  Ministério 
commettesse  a  um  empregado  de  Fazenda  o  exame 
do  methodo  alli  seguido  naquelle  serviço,  c  indicasse 
as  modificações  convenientes. 
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Satisfeita  a  requisição  de  V.  Ex.  por  ordem  dfe 
4  de  Outubro  ultimo,  dirigida  á  Directoria  Geral  da 
Contabilidade^  foi  designado  para  a  referida  com- 
missão  o  3/  -Escripturario  do  Thesouro  José  Ignacío 
Ewerton  de  Almeida,  que  apresenU)u  o  seu  trabalha 
cm  26  do  mesmo  mez  de  Outubro. 

Examinado  este  trabalho  no  Thesouro,  e  sujeito 
ao  conhecimento  e  juizo  de  V.  E\.  por  Aviso  de 
28  de  Novembro,  deciarou-me  V.  Ex,  por  Aviso  de 
13  de  Janeiro  ultimo,  qne  se  conformava  com  as  mo- 
dificações propostas  pelo  Thesouro,  julgando  apsnas  at^ 
tendivel  a  observação  do  Guarda-livros  da  Estrada 
quanto  aos  objectos  da  escripturação  dos  livros  díark> 
e  mestre. 

Passo,  portanto,  ao  Ministério  a  cargo  de  V.  Et. 
a  nota  junta  das  alterações  de  que  se  trata,  nas  quaes 
se  adoptou  a  emenda  indicada  pelo  Guarda-livros  da 
Estrada,  com  a  qual  Y.  Ex.  se  conformou;  e  bem 
assim  os  modelos  pelos  quaes  se  deve  guiar  aquelle 
empregado  nó  cumprimento  do  que  prescrevem  as 
ditas  alterações. 

Compelindo  a  V.  Ex.  a  expedição  das  ordens 
secessarias  para  que  essas  providencias  tenha\n  proropta 
e  plena  execução,  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  commu- 
nicar  a  este  Ministério  a  data  em  que  effectivamentc 
começarem  a  ser  praticadas^  para  conhecimento  do 
Thesouro,  attenta  a  parte  que  lhe  cabe  na  fiscalisação 
da  receita  e  despeza  desse  importante  serviço  publico. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-  Visconde  do  Rio  Brance. — 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Theodoro  Machado  Freire  Pereira 
da  Silva. 


Alterações  que  devem  ser  feitas  na  escripturação  da  Estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  If^  de  conformidade  com  o  Aviso 
eoiípedido  pelo  Ministério  da  Fazenda  ao  da  Agricultura^ 
Commercio  e  Obras  Publicas  emi^de  Fevereiro  de  1872* 

i.*As  despezas  pertencentes  a  exercícios  findos  não 
serSo  pagas  pelo  credito  das  leis  annuas. 

Em  conformidade  da  Lei  n.M245de28de  Junho 
de  1865  e  outras,  ao  Ministério  da  Fazenda  compete 
o  pagamento  de  dividas  de  exercicios  findos,  sendo  a 
liquidação  ou  revisão  delias  feita  no  Thesouro. 

2/  No  pagam,endodas  diárias  a  operários,  que  tra- 
balham nas  linhas  do  interior,  seguir-s^e-ha  o  methodo 
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ipdlcado  no  modelo  n.*  1,  figurando  o  Pagador  como 
responsável  al6  ao  dia  em  que  prestar  contas,  o  que 
deverá  fazer  com  a  possível  brevidade. 

A  quantia  de  26:047^111  constante  da  tabeHa  A, 
annexa  ao  ultimo  relatório  da  Estrada  sob  titulo  c  Paga- 
mentos em  suspenso  Y,e  composta  de  vencimentos  de 
operários  não  pagos  desde  a  creação  da  Estrada  até  ao 
fim  do  anno  de  1870,  deve  ser  recolhida  ao  Tliesouro, 
acompanhada  de  guia  e  da  relação  nominal  dos  operá- 
rios que  os  deixaram  de  receber. 

No  Diário  da  Estrada  dir-se-ha :  - 

Thesouro  Nacional — ^Deve— A*  Caixa, — figurando  con- 
seguintemente  tal  quantia  em  balanço  como — Remessa 
feita  ao  Thesouro. 

3."  Da  mesma  fórma  se  procederá  com  a  quantia 
de  99^820,  ^constante  da  dita  tabeliã,  sob  o  titulo 
c  Tendas  em  leilão  >,  correspondente  â  díiíerença  entre 
o  preço  por  que  foram  vendidos  em  praça  animaes  en- 
contrados nas  raias  da  linba  e  a  multa  em  que  in- 
correram donos,  que  não  se  apresentaram  a  reclamados. 

Nos  factos  futuros  desta  espécie  ob serva r-se*ha  o 
modelo  n.""  2  nas  partidas  respectivas. 

4/  A  escripturação  da  parte  da  renda  que^  e^l  vir- 
tode  do  Decreto  n.""  4320  de  13  de  Janeiro  de  1869^ 
pertence  á  companhia  <  União  e  Industria  » deverá  ser 
regulada  pelo  modelo  annexo  sob  n."*  3. 

Observação. —  Não  é  regular  o  systema  adoptado  pela 
Estrada  de  escripturar  toda  a  renda,  annullando  depoid 
a  quota  pertencente  á  companhia  c  União  e  Industria  » ; 
porque  si  bem  seja  possível  conhecer  pelos  balanços 
mensaes  da  Estrada  a  existência  da  transacção^  o  mesmo 
não  acontece  no  definitivo,  onde- as  receitas  figuram 
liquidas  de  annuUações.  Accresce  ter  sido  o  titulo 
t  Receita  a  annullar  >  creado  simplesmente  para  des-» 
fazer  enganos  ou  restituir  rendas  indevidamente  arre- 
cadadas, emquanto  aberto  o  exercício  da  arrecadação. 

5.*  As  indemnizações  pagas  por  empregados  da  Estrada 
em  consequência  de  reclamações  satisfeitas  pela  admi- 
nistração da  Estrada,  provenientes  de  extravios  ou 
avarias  de  mercadorias  e  outros  objectos  pertencentes 
a  particulares,  deverão  ser  comprehendidas  em  ba*- 
lanços  como  «  Despeza  a  annullar  em  pagamento  de 
reclamaçõesD,  emquanto  aberto  o  exercício,  e,  só  quando 
encerrado,  sob  o  titulo  c  Indemnizações.  > 

6.*  Em  conformidade  do  Aviso  n.<»  290  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  de  7  de^  Agosto  de  1866,  o  jogo  de 


I 


38       ,  degisSes 

supprimentos  de  exercícios,  que  ss  pôde  fazer  na  es- 
cnpluração  das  ditTerenlcs  caixas,  será  executado  se-; 
gundo  as  Iristrueçõas  de  30  de  Dezembro  de  i839. 
t  Conseguiiitemente,  em  vez  de  encerrar-se  esta  conla 
com  a  partida  t  Excrcicio  de...^  Deve  — A' conta  de 
supprimentos  >  adoptar-se-ha  o  sysLema  indicado  no 
modelo  aunexo  sob  n.''  4. 

7.*  A  indemnização  que  receba  a  Estrada  dos  com- 
mandantes  de  vapores,  que  lhe  vém  consignados, 
por,  encarregar  ao  seu  despachante  o  serviço  de  des- 
embarque, figurará,  d'ora  em  diante,  sob  o  titulo 
t  Despeza  a  annullar  em  fretes.» 

8.'  Nenhum  documento  será  julgado  conforme,  para 
ter  entrada  em  qualquer  livro  da  escripluraçâo  da 
Estrada,  na  estação  da  Corte, sem  que  lenha  o  «  Visto» 
rubricado,  do  respectivo  Guarda-livros ;  evilàndo-se 
assim  que  haja  dclicíencia  dos  esclarecimentos  pre- 
cisos á  contabilidade  central. 

9/  A  Estrada  remetterá,  até  ao  dia  5  de  cada  mez, 
uma  synopse  de  sua  receita  e  despeza,  organizada  de 
accôrdo  com  o  modelo  n.*  5,  visto  não  receber  das 
diversas  estações  da  linha  os  elementos  precisos  para 
formar^  em  tempo^  os  balanços  mensaes. 

to."  Fica  creado  um  livro  com  a  denominação  de 
«  Créditos  abortos  á  EUrada  de  ferro.» 

Deste  livro^  como  nos  modelos  A  e  B  se  vô,  cons- 
tará toda  a  despeza  autorizada  e  a  já  realizada  por 
conta  do  credito  da  Lsi  de  Orçamento  ou  qualquer 
outro  aberto  para  as  despezas  da  Estrada ;  e  trimensal- 
mente  se  extraliirá  delle  uma  tabeliã  demonstrativa 
de  cada  credito  para  ser  enviada  ao  Ministério  da 
Agricultura. 

'  Ao  credito  de  20.003': 000^000  concedido  pela  Lei 
n/  19o3  de  17  de  Julho  de  1871,  para  complemento 
da  4.'  secção  e  prolongamento  da  Estrada  até  a  Lagoa 
Dourada,  se  abrirá  conla  especial. 

MODELO  B. 

A  despeza  que  por  conta  deste  cjredito  se  fizer  figu- 
rará especificadamente  em  balanço,  por  forma  que  se 
conheça  quanto  se  tiver  despendido  com  o  prolonga- 
mento e  quanto  com  a  4.*  secção  da  Estrada. 

£  devendo  a  escripturação  abranger  as  despezas  no 
exterior,  communicará  o  Ministério  da  Agricultura  à 
Estrada  todas  as  requisições  que  nesse  sentido  dirigir 
ao  Thesauro,  e  este,  feita  a  precisa  remessa  de  fundos, 


l 


no    r.ovERivo.  39 

dctílarar-lhe-ha  qual  o  cambio  da  remessa,  a  fim  de 
ser  a  despeza,  com  a  differcnça  de  cambio,  si  houver, 
carrecrada  ao  credito,  como  dispõe  o  Aviso  da  Fazenda 
de  Outubro  de  i»()9. 

No  Thesouro  se  procederá  á  annuUação  da  despeza 
com  a  differença  dft-cambio,  logo  que  a  Estrada  com- 
mnnique  lol-a  escripturado. 

li.'  Além  da  tabeliã  dos  créditos  e  do  balanço  da 
receita  e  despeza  do  trafego,  a  Estrada  enviará  á 
Secretaria  da  Agricultura  copia  do  balanço  e  synopse 
que   remetter  menf^almenle  ao  Thesouro.    . 

12.'  Fica  prohibldo  pagarem-se  á  vista  leiras  pas- 
sadas  cem  prazo  para   pagamento  de  fornecimentos. 


^•4>' 


N.  46.  —  FAZENDA.  —  Em  19  de  fevereiro  de  1872. 

Providencia  para  a  execução  do  disposto  no  art.  3.®  {  1.»,  n.* 
2,  da  Lei  de  28  de  Setembro  de  1871. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  19  de  Fevereiro  de  1872. 

lllm.'e  Exm.  Sr.— Para  que  se  possa  executar  o 
disposto  00  art.  S.*»  1 1.°  n.°  2  da  Lei  de  28  de  Setembro 
de  1871,  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  dar  as  necessárias  ordens 
aos  Juizes  de  1.'  instancia  deste  município  para  que 
d'ora  em  diante,  por  occasião  de  se  liquidar  o  imposto 
de  transmissão  de  propriedade  das  heranças,  nos  pro- 
cessos de  inventario  c  outros,  que  perante  elles  cor- 
rerem, façam  distinguir  a  quota  relativa  ao  imposto 
dos  escravos  da  dos  demais  bens,  conforme  solicitou  o 
Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  em 
oíBcío  D.""  6  de  3  do  corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—  ViscondQ  do  Rio  Branco.-- 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayao 
Lobato. 
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N.  47.  —  FAZENDA.  —  E»  20  de  fsveheiro  de  1872. 

O  despacho  livre  de  objectos  de  expediente  ou  outros  quaesquer 
importados  directamente  por  conta  das  Administrações  Pro- 
vinciaes,  para  o  serviço  publico,  depende  de  ordem  doMí- 
Bisierio  da  Fazenda 

■ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  20  de  Fcve^ei^o  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tliesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  the- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  em 
resposta  aosdu  offlcio  n.*"  13  de  15  do  mez  próximo  findo, 

3ue«  na  forma  do  art .  6.**  das  Disposições  preliminares 
a  Tarifa  em  vigor,  é  necessária  ordem  prévia  desta 
Ministério  para  o  despacho  livre  de  direitos  de  objectos 
de  expediente  ou  outros  quaesquer  importados  directa- 
mente por  conta  das  Administrações  Provinciaes,  para 
o  serviço  publico,  todas  as  vezes  que  isso  se  verificar, 
como  benji  opinou  o  dito  Sr.  Inspector. 

Visconde  do  Rio  Branco . 


»«i»»i 


,  N.  48.  —FAZENDA.  —  Em  íl  de  fevereiro  de  1872. 

Trata  de  uma  questfo  de  preferencia  sobre  o  aforamento  de 
uns  terrenos  de  marinhas  sitos  á  rua  Imperial  da  cidade  do 
•  Recife,  Provinda  de  Pernambuco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja- 
neiro, em  21  de  Fevereiro  de  1872. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  — Tendo  sido  presentes  á  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  não  só  o  recurso  de 
José  Soares  Monteiro,  interposto  da  decisão  da  Pre- 
sidência dessa  Provincia  que  mandou  passar  titulo  de 
aforamento  ao  Padre  António  da  Cunha  e  Figueiredo 
de  uns  terrenos  de  marinlias  sitos  á  rua  Imperial  da 
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fiilailc  (lo  Recife,  com  excepção  somente  (las  partes 
occupadas  por  prédios  do  recorrente  o  outros,  mas 
também  o  recfuerimento  documentado  do  referido  Padre 
Figaciredo,  demonstrando  o  seu  dirpíto  ao  dito  afora- 
mento ;e  o  oííícit)  n,°  37  de  30  de  Junho  do  anno  pas- 
sado ,  e  papeis  annexos ,  com  que  essa  Presidência 
informou  a  respeito  da  questão;  a  qual  consiste  em  pre- 
tenderem ambos  os  supplicantes  ter  preferencia  sobre 
os  terrenos  accrescidos  n/^*  ^36  B  e  236  I>  da  men- 
cionada localidade;  a  mesra'a  Secção: 

Considerando  que  os  terrenos  de  que  fie  trata  com- 
punham outr'or,a.  com  mais  outros,  o  primitivamente. 
inscripto  sob  n.*  23(J  A,  pertencente  a  João  Fernandes 
da  Cruz,  que  o  vendeu  em  O  de  Outubro  de  i8.">í),  com 
um  próprio  contijoruo,  a  José  Maria  Plácido  de  Ma.íja- 
Ihães,  ficando,  porém,  tudo  hypothccado  ao  vendedor 
até  o  eíTcctivo  pa.camento: 

Que,  tendo  Magalhães  edificado  prédios  nos  terrenos 
comprados,  vendeu  um,  de  n.°  275,  ao  recorrente  José 
Soares  Monteiro ;  o  qual,  sabendo  que  o  mesmo  pré- 
dio assentava  sobre  marinhas,  as  pediu  por  aforamento 
à  Presidência  da  Província  para  legitimar  a  sua  posse: 

Que,  reconhecendo-sc  nessa  nccasião  haverem  essas 
marinhas  cabido  em  commisso,  foram  ellas  devol- 
vidas á  Fazenda  Nacional,  mediante  os  tramites  legaes ; 
e  que,  sendo  divididas  em  lotes  com  os  n.°'  230  A, 
B,  C  e  O,  foram  aforados  ao  recorrente  em  Agosto 
de  i8f)9,  além  do  de  n.*'  23o  C  em  que  se  adiava  o 
seu  prédio  n/  275,  os  lotes  n."  53G  K  e  U>  consi- 
derados devolutos,  chegando  eile  a  assignar  o  compe- 
tente termo,  mas  não  a  tirar  o  titulo: 

Que  nestas  ciicumst.'»ncias  apresentou-se  o  suppli- 
cante.  Padre  Figueiredo,  reclamando  a  preferencia  no 
aforamento  das  marinhas,  visto  que,  como  cessionário 
de  João  Fernandes  da  Gt^uz,  tinha  direito  de  hypothòca 
c  execução  no  domínio  útil  delias  e  nas  bemfeitorias 
de  aterros  feitos  antes  e  depois  da  vend^,  por  haver 
Magalhães  faltado  ao  pagamento  devido  ;  execução  que 
começara  ainda  «líi  vida  de  M.''galh;les  e  realizára-se 
em  6  de  Novembro  de  18í)9,  tendo  sido  muito  antes 
(em  Dezembro  de  1865)  transferido  a  elle  reclamante 
pelo  Curador  da  herança  do  f:i*Jecido  executado,  e  por 
€onta  da  execução,  o  terreno  próprio  contíguo,  de  que 
acima  se  trata: 

Que  á  vista  disso  a  Presidência,  tendo  previamente 
ouvido  a  Thesouraria  de  Fazenda,  resolvera  por  Por- 
taria de   16  de  Ahril  de  1870  conceder  ao  Padre  Fi- 
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guein^do,  si  bem  que  por  equidade,  c  com  a  pxcepçaa 
supramencionaYla,  as  marinhas  que  solicitara,  as  quaes, 
aliás,  chegando  a  referida  execução  a  seus  termos,  lhe 
foram  adjudicadas  por  sentença  de  !27  de  Julho  do  mesmo 
anno: 

Considerando,  outrosim,  que,  em  face  da  disposição 
do  art.  16  e  seus  pafngrapiios  combinada  com  a  do 
art.  17,  2.*  parte,  do  Reí?ulamento  n.*410Sdc  22  de 
Fcvej-eiro  de  1888,  tem  preferencia  nos  terrenos  de  ma- 
linhas  accrescidos,  e  dos  reservados á  margem  dos  rios 
navegáveis,  e  de  que  se  fazem  o»  naveícaveis,  os  oro- 
prietarios  dos  terrenos  ailodiacs  adjacentes -áquelles ; 
preferencia  que  já  garantia  a  legislação  anterior  que 
nesta  parte  o  referido  Decreto  confirmou:  • 

Que  o  recorrente  Monteiro  nâo  é  o  proprietário  do 
terreno  livre  contíguo  aos  de  marinhas  que  perten- 
ceram a  Magalhães,  mas  sim  o  Padre  Figueiredo,  a 
quem  regularmente  foi  transferido,  e  adjudicados  os 
aterros  por  sentença  na  execução  por  olle movida  contra 
o  casal  do  mesmo  Magalhães  como  cessionário  da  di- 
vida e  hypothcca  de  Cruz: 

E  que,  portanto,  o  recorrente  Monteiro  só  pode  re- 
clamar o  aforamento,  que  lhe  íbiconcedido  pela  supradita 
Portaria  ,  da  parte  dos  terrenos  em  que  está  edificado 
o  seu  prédio  n."*  273  e  do  que  for  dependência  deste; 
sondo  que,  ainda  quando  se  lhe  tivesse  expedido  o  ti- 
tulo de  aforamento  dos  terrenos  que  pedira,  ^eria  com- 
petente a  Administração  para  annullar  esse  aforamento 
o  cassar  o  titulo ,  como  em  diversos  casos  tem'  feito, 
visto  tcr-se  dado 'na  concessão  preterição  de  forma- 
lidades esscnciaes: 

Foi  a  referida  Secção  de  parecer,  concordando  cora 
as  opiniões  a  tal  respeito  emittidas  pelas  Directoria? 
Geraes  das  Rendas  Publicas  e  do  Contencioso  do  The- 
sonro  Nacional,  que,  satisfeitas  as  formalidades  legaes, 
deve  prevalecer,  não  só  por  equidade,  como  por  di- 
reito, o  aforamento  feito  ao  Padre  Figueiredo  dos 
terrenos  de  marinhas  n.**'  236  B  e  D,  ficando  assim 
indeferido  o  recurso  de  Josò  Soares  Monteiro. 

E  H:ivendo-se  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Re- 
gente^ em  Ndme  do  Imperador,  conformado  como  dito 
parecer  por  Immcdiat.l  Resolução  de  24  do  mez  pró- 
ximo findo,  assim  o  communico  a  V.  Ex.  para  os  de- 
vidos effei  tos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, —  Visconde' do  Rio  Branco.-^ 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Provinria  de  Pernambuco» 
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N,  «.  —  IMPÉRIO.  —Em  22  de  fevereiro  de  1872, 

Aos  Presidentes  de  Província.  —  Declara:  1."  que  cabe  rcciirs(> 
das  deliberações  das  Gamaras  Municipaes  pelas  quaes  demiUcm 
seus  empregados  ;  2iO  que  o  Governo  Imperial  icm  o  direi  lo 
de  revogar  o  acto  pelo  qual  o  Presidente  da  Província  tenlia 
snspendido  e  mandado  responsahilisar  algum  eniprcgado  pu- 
blicOf  não  obstante  achar-se  já  sujeito  esse  acto  ao  Poder  Ju- 
diciário. 

f 

Circular.  —  2."  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império*  —  Rio  de  Janeiro,  em  22  de  Fevereiro 
de  1872. 

lilm.  e  Exm.  Sr.  i—  Foi  ouvida  a  Secção  dos  No- 
gocios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  as  so- 
jruintes  duvidas,  relativas  á  inlelligencla  do  art.  73  da 
Xei  do  i.'*  de  Outubro  de  1828,  e  dò  art.  5.%  §  8.^  da  de 
n.*  38  de  3  de  Outubro  de  1834 : 

!.•  Se  Qs  actos  pelos  quaes  as  Gamaras  Municipaes 
demittem  seus  empregados  se  compreheiidem  na  dis- 
posição do  art.  73  da  Lei  dol.*"  de  Outubro  de  1828, 
que  das  deliberações  das  mesmas  Camarás  em  matéria 
meramente  económica  e  administrativa  dá  aos  aggra- 
vados  recurso  para  os  Presidentes  das  Províncias  epar^i 
o  Governo  Imperial ;  • 

2."  Se  asdecisões  proferidas  pelos  Presidentes  de  Pro- 
víncia, quando  conhecem  de  recursos  interpostos  das 
deliberações  das  Camarás  Municipaes,  podem  ser  alte- 
radas ou  revogadas  pelo  Governo  Imperial ; 

3.*  Se  o  Governo  Imperial,  julgando  infundado  e 
desacertado  o  acto  pelo  qual  o  Presidente  de  Província 
houver  suspendido  de  suas  funcções  e  mandado  respon- 
«abilisar  algum  funccionario  publico,  pôde  revogar  esse 
acto,  não  obstante  achar-se  já  sujeito  ao  conhecimento 
do  Poder  Judiciário. 

E  Tendo-se  Conforma^ Sua  Alteia  Imperial  a  Regente, 
era  Nome  do  Imperador,  por  Sua  Immediata  Resolução 
de  21  de  Dezembro  de  1871,  tomada  sobre  a  Consulta 
annexa  de  5  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  com  o  parecer 
da  dita  Secção  qnanto  á  1/  e  3.*  das  referidas  duvidas, 
€  com  a  do  Conselheiro  de  Estado  Visconde  de  Sapucahy 
quanto  á  2.'',  Ha  por  bem  Mandar  declarar  : 

1."  Que  á  vista  dos  amplos  termos  do  art.  73  da  Lei 
do  1  .•  de  Outubro  de  1828,  da  demissão  dos  empregados 
das  Camarás  Municipaes  cabe  recurso  para  os  Presidiínlcs 
do  Província  c  para  o  Ministro  do  Império  na  COrtc ;    * 
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2/  Que  nas  palavras  do  mesmo  artií^o  «  aos  Pre- 
sidentes das  Províncias  e  ppr  estes  ao  Governo  »  está 
incluída  a  attribuição  que  icm  o  Governo  Imperial  do 
conhecer  da  decisão  proferida  sobre  0  mesmo  recurso ; 

3/  Que  no  caso  de  ter  o  Presidente  da  Província  sus- 
pendido e  mandado  responsabilisar  algum  empregado 
publico,  nos  termos  do  art.  5.**  |  8.*^  da  Lei  n/  38  de  3 
do  Outubro  de  1834,  tem.  o  Governo  Imperial,  se  julgar 
infundada  e  desacertado  o  acto  de  seu  Delegado,  O 
íiireito  de  o  revogar,  não  obstante  achar-se  já  sujeito 
;io  Poder  Judiciário  ;  o  que  aliás,  attenta  a  indepen- 
dência desse  poder,,  não  impede  que  o  Juiz,  a  quem 
estiver  submcttido  o  conhecimento  do  facto,  que  deu 
causa  á  suspensão,  instaure  o  competente  processo  e 
iiolle  prosiga  como  julgar  de  direito  com  a  autoridade 
que  lhe  é  dada  pela  lei  para  tornar  effectiva  a  responsa- 
bilidade dosempregados  públicos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex .  — João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de 

Cansalta  a  que  se  refere  o  Aviso  desta  data. 

Senhor.  —  Quatro  s'ão  as  questões  sobre  as  quaes 
\ossa  Magestade  Imperial  Houve  por  bem  Ordenar,  por 
Aviso  do  respectivo  Ministério,  que  a  Secção  dos  Negócios 
(lo  Iiíiporio  do  Conselho  de  Estado  consulte  com  seu 
l)are(:er,  á  vista  dos  oííicios  da  Presidência  da  Província 
do  Espirito  Santo,  e  papeis  annexos,  relativos  ao  acto 
j»elo  qual  a  mesma  Presidência  suspendeu  e  mandou  res- 
))onsíibili^ar  alguns  Vereadores  da  Gamara  Municipal  da 
c  «pitai  ;  e  bom  assim  a  rcprosenlação  que  contra  o  refe- 
rido acto  acompanhou  outro  oíllcio  do  actual  Presidente. 

O  relator,  em  observância  da  Ordem  de  Vossa  Magestade 
Imporia!,  tem  a"  honra  do  cumprir  o  seu  dever.do  modo 
seguinte: 

]/"*   qi'l:s'iío. 

tSr  os  actos  /jí/ok  rjnars  r/.^  Gamaras  Manicipaes  dcmittem 
yrus  emprcíjadoH  se  comprchendnn  na  disposição  do  art,  73 
díi  Ld  do  í."  de  Onlnbro  de  18íí<S,  qn4>.,  das  ddibeiações  das 
7)ifíirmas  Camarás,  cm  matéria  meramente  económica  e  ad- 
9i(i7iistratira^  dá  aos  afjffjrarados  recurso  para  òs  Presidentes 
das  Províncias  e  para  o  Governo  Imperial  ? 

Quanto  a  este  quesito  lem  o  relator. a  ponderar  quc^ 
SC  SC  tratasse  de  jure  constituindo^  não  hesitaria  elle  eru 
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responder  pela  negativa.  Nada  com  clleilo  parece  menos 
conforme  aos  bons  principies  do  que  o  facto  de  não 
terem  as  Gamaras  Manicipaes,  creadas  pela  Constituição 
com  o  fim  de  proverem  sobre  o  governo  económico  e 
municipal  das  cidades  e  villas  do  Império,  represen- 
tantes de  uma  instituição  destinada  a  fazer  desenvolver 
a  liberdade  da  acção  local  e  (uja  eleição  se  quiz  con- 
fiar aos  interessados  os  mais  immcdiatos  na  prospe- 
ridade das  localidades,  imitada  das  de  outras  nações» 
onde  tantos  serviços  hão  prestado,  nem  o  direito  de  li- 
Tremente  demittirem  seus  empregados  quando  pro- 
cedam mal,  ou  lhes  não  inspir^^m  por  seus  actos  a  ne- 
cessária confiança ;  e  ainda  peior  que  sejam  muitas 
vezes  obrigados,  com  perda  da  sua  força  moral,  a  ser- 
virem com  empregados^  que  lhes  são  subordinados,  e 
aos  quaes  o  Presidente  da  Província  ou  o  Governo  o 
mande  reintegrar. 

Temos  porém,/us  constitutum^  e  á  vista  delle,por  menos 
boa  que  pareça  a  resposta  afiirmativa,  não  ha  por  onde 
fugir  de  dal-â,  emquanto  a  lei  não  fôr  revogada,  ou 
ao  menos  authenticamente  interpretada  pelo  Poder 
competente.  Cem  eíTeito  basta  attender-se  ao  texto  do 
art.  73  da  Lri  do  1.°  de  Outubro  de  1828para  v6r-se 
que  ella  não  fez  a  menor  distincção,  e  que,  dizendo  que 
de  todas  as  deliberações  das  Gamaras  em  matéria  eco- 
nómica e  administrativa  ha  recurso ,  comprehende 
também  o  caso  de  demissão  de  qualquer  dos  seus  em- 

f)regados,  porque  a  demissão  é  o  resultado  de  uma  de- 
iberaçâo  da  Gamara  que  a  dér,  e,  de  todas  as  suas 
deliberações,  sem  excepção  alguma  expressa  no  artigo 
citado,  ha  recurso,  que  pôde  ter  provimento,  e  tendo-o 
deve  ser  obedecido  e  cumprido. 
Assim  SC  tem  sempre  entendido  e  esta  ha  5ido  a  nossa 
*  jurisprudência  administrativa.  Para  comproval-o  é 
sufliciente  citar  o  Aviso  de  3  de  Fevereiro  de  1832,  ex- 
pedido aliás  por  um  homem  de  idéas  liboraes  muito 
conhecidas.  Nesse  Aviso,  depois  de  communicar-se  ter 
o  Governo  tomado  conhecimento  do  recurso  interposto 
por  um  cidadão,  que  fora  dcmittido  pela  Gamara  Mu- 
nicipal da  Corte,  do  luííar  de  fiscal,  e  do  haver-lhe  nc- 
irado  provimento,,  dcciarou-sc  á  mesma  Gamara  que  o 
íiovcrno  não  podia  reputar  exacta  a  doutrina  por  ella 
íiustentada  cm  uma  informação,  porque,  apezar  de  jul- 
frar-sc  a  Gamara  autorizada  pela^Lci  do  1."  de  Outubro 
de  1828  para  dcmiltjr  sons  empregados  quando  estes 
jnal  desempenham  suas  obiiíraçucs,  comtndo  a  mnma kl 
dá  direito  ao  c'*da'hio  4110  .se  julgaf  ollVudldo  pola  decisão 
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OU  acórdão  das  Camarás,  a  recorrer  ao  Governo,  oa 
aos  conseliios  geraes,  segundo  a  natureza  da  questão. 
Já  o  Aviso  de  3  de  Novembro  de  1830  ha  via  reconhecido 
a  mesma  doutrina^  quando  declarou  que  o  caso  ahi  fi- 
gurado de  haver-se  recusado  a  Camará  a  admiltir  o  seu 
escrivão  para  o  cargo  de  secretario  sem  se  ihe  provar 
inhabilidade,  ou  erro  de  oflicio,  era  daqueiles  em  que 
tinha  lugar  o  recurso  nâ  conformidade  do  art.  73  da  Lei 
do  !.•  de  Outubro  de  1828. 

A'  vista^pois,  da  amplitude  das  expressões  daqueile 
artigo,  não  sendo  licito  dístinguir-se,  nem  fazer-se 
excepção  onde  a  lei  não  foz  distincção  nem  exceptuou, 
o  relator  não  pôde  deixar  de  responder  aíllrmativamente 
a  este  quesito. 

2/    QUESTÃO. 

Se  no  caso  afíinnativo^  e  quando  a  Camará  fundamenta 
com  razdes  a  demissão  de  qualquer  de  seus  empregados^  do 
porteiro^  por  exemplo,  deve  o  Presidente^  se  estiver  con^ 
venciflo  do  contrario^  dar  provimento  ao  recurso  ? 

Tendo  o  relator  dito  que,  á  vista  da  letra  clara  e  po- 
sitiva do  art.  73,  não  se  podia  deixar  de  reconhecer 
o  direito  de  recurso  de  todas  as  deliberações,  claro  fica 
que,  convencido  o  Presidente  ou  o  Governo  de  que 
foram  inexactos  ou  injustos  os  motivos  allegados  pela 
Camará,  está  em  seu  pleno  direito  dando  provimento 
ao  recurso,  ou  antes  não  pôde  deixar  de  assim  proceder 
craquantoodito  artigo  não  fôr  revogado  ou  emendado. 
Agora  o  que  cumpre  aos  Presidentes  é  serem  muito 
prudentes  no  uso  dessa  faculdade ,  não  a  devendo 
exercer  senão  era  casos  muito  raros^e  somente  quando 
tenha  havido  injustiça  notória, no  acto  da  demissão. 
Basta  considerar-sc  que  tal  attribuição  lhes  foi  dada,  não 
para  exercerem-a  de  modo  que  sem  razões  fortes  con- 
corram para  desmoralisar  as  Gamaras  Municipacs,  mas 
sim  como  mero  correctivo  contra  abusos  destes. 

O  caso,  por  exemplo,-  da  demissão  do  porteiro  da 
Gamara  da  cidadã  da  Yictoria,  era  daquellas,  em  que 
não  valia  a  pena  dar  o  \''ice-Presidente  da  Província  a 
impnrtani!ia  que  lhe  deu,,  desde  que  a  mesma  Gamara^ 
em  um  dosspus  oíTicloò  fundamentou  o  seu  actodo  modo 
por  que  o  fez. 
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3."*      QUESTÃO. 

Se  as  dccisUes  proferidas  pelos  Presidentes  guando  co- 
nhecem  dos  recursos  interpostos  das  deliberações  das  Ca* 
maras  podem  ser  alteradas  ou  revogadas  pelo  Governo  Im* 
perial  ? 

Ponsa  ò  relator  quantD  a  este  "quesito  que  não.-  A 
lei  no  aftiíTO  citado  extremou  bem  claramente  a  com- 
pelencia  dos  Presidentes  de  Província  da.  do  Governo 
Imperial,  dando  para  aquelle  recurso  das  deliberações^ 
das  Gamaras  nas  respectivas  Províncias,  e  para  este 
somente  das  que  forem  tomadas  pela  Gamara  da 
corte.  Nada  mais  disse  e  é  de  boa  hermenêutica  en- 
lender-se  neste  caso  que,  si  o  legislador  tivesse  tido 
em  mente  dar  recursos  das  decisões  do  Presidente  para 
a  Governo  Imperial,  o  teria  expressamente  declarado, 
porque  não  ha  recurso  em  questão  desta  natureza  por  . 
mera  deducçâk) ;  e  tanto  assim  é,  que  ha  como  se  sabe, 
muitas  decisões  dos  Presidentes  de  Província,  das  quaes 
não  ha  tal  recurso,  e  que  o  Governo  não  pôde  alterar 
ou  revogar.  Si- o  contrario  se  admittisse,  não  haveria 
jamais  certeza  da  efficacia  do  acto  da  Presidência,  de- 
cidindo esta  já  em  grào  de  recurso  em  matéria  admi- 
nistrativa. Nem  se  diga  que  isto  vai  tirar  ao  Governo 
o  direito  que^  tem  de  fiscalisar  e  corrigir  os  actos  de 
seus  subordimidos,  o  que  é  uni  iqconvenientç.  O  ar- 
gumento provaria  demais,  pois  como  já  o  relator  teve 
a  honra  de  obsertar,  ha  muitos  casos"  em  que  as  de- 
cisões dos  Presidentes  não  podem  ser  alteradas  ou  re- 
vogadas: são  os  meios  que  competem  ao  Governo  para 
liscalisar,  e  corrigir  seus  delegados. 

4.*     QUESTÃO. 

Si  o  Governo  Imperial^  julgando- infundado^  e  desaeer-  . 
tado  o  acto  pelo  qual  o  Presidente  da  Província  suspenda 
de  suns  funcções^  e  mande  responsabilisar  algum  funccio- 
tiario  publico^  pode  revogar  esse  acto,  não  obstante  achar-se 
styeito  já  ao  Poder  Judiciaria. 

Quanto  a  esta  cabe  ao  relator  observar  que  a  hypo- 
these  muda  de  figura.  Já  não  ó  recurso  de  recurso  re- 
conhecido por  lei,  e  dado  ao  Presidente  jure  próprio, 
E'ura  mero  acto  do  delegado^do  Governo,  que  pôde  por- 
tanto ser  por  este  corriíridoe  rf^vog-ado,  uma  vt^z  que 
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sft  trate  de  empregados  geraes.  Fora  até  uma  ano- 
malia incomprehensivol  e  cheia  de  inconvenientes  a 
^  doutrina  contraria.  E  na  opinião  do  relator  esse  direito 
procede  ainda  quando  o  facto  já  se  ache  sujeito  ao  Poder 
Judiciário.  A  differença  está  em  que  neste  caso  o  acto 
do  Governo,  que  revogar  a  suspensão,  não  pôde  ir  até 
o  ponto  de  impedir  que  o  Juiz  competente  instaure  o 
processo  e  prosiga  nelíe,  e  pun?  o  culpado  fie  entender 
que  ha  para  isso  matéria  sulíiciente.  Adoiiti*ina  opposta 
importaria  invasão  nas  attribuições  do  Poder  Judi- 
cial, que  é  um  Poder  independente,  e  cujos  membros 
nos  casos  e  na  forma  da  lei  podem  instaurar  os  pro- 
cessos, independente  de  ordem  da  autoridade  su- 
perior. 

Concordando  com  o  relator  na  solução  da  i.*,  2.*  e 
4.*  questões,  diverge  o  Conselheiro  de' Estado  Visconde 
deSapucahy  quanto  á  3.*,  c  a  resolve  affirmativamente 
á  vista  da  generalidade  da  disposição  do  art.  73  da  Lei 
do  i.*'de  Outubro  de  1828. 

O  Conselheiro  de  Estado  Bernardo  de  Souza  Franco 
concorda  com  o  parecer  do  relatar,  (içando,  porém,  bem 
explicito  e  claro,  que  com  a  promulgação  do  acto  ad- 
dioional  cessou  a  intervenção  que  o  Governo  Imperial 
tinha  pela  Lei  do  i.**  de  Outubro  de  1828  em  negócios 
municípaes,  excepto  os  do  município  neutro. 

Tal  é.  Senhor,  o  parecer  da  Secção  sobre  as  quatro 
questoe?  ou  quesitos  propostos  por  ordem  de  Vossa  Ma- 
gestade  Imperial,  que  resolverá  o  que  em  sua  alta  e  il- 
lustrada  apreciação  julgar  mais  acertado. 

Sala  das  conferencias ;da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  em  5  de  Outubro  de  1871. 
—  Visconde  deSapucahy.  —  Bernardo  de  Souza  Franco. — 
Foi  relator  o  Barão  do  Bom  Retiro, 

RESOLUÇÃO. 

Conio  parece:  á  Sócção  nos  trcs  pontos  em  que'é 
accorde ;  e  ao  Conselheiro  Visconde  de  Sapucahy  na 
parte  em  que  entende,  exvi  do  art.  73  da  Lei  do  1.*"  do 
Outubro  de  1828,  que  ha  recurso  para  o  Governo  Im- 
perial das  decisões  proferidas  pelos  Presidentes  de  Pro- 
víncia sobre  os  casos  de  que  falia  o  citado  artigo. 

Paço,  21  deDtízembrode  1871.* —  Com  a  rubrica  de 
Sua  \Ueza  Imperial  a  Regente.  —  Jòâo  Alfredo  Corroa 
de  Oliveira. 
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N .  80.  —  JUSTIÇA.  —  Em  23  de  fevereiro  de  1872. 

i 

Circular  a  respeito  do  julgameiuo  dos  recursosr  pendentes  dos 
dcspacho&dc  pronuncia  ou  não  pronuncia  ao  tempo,  em  que 
começuu  a  vigorar  a  lei  n.^  2033  do  anuo  passado. 

2."  Secção.  —  Ministério  dos  NjSgocios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Fevereiro  de  1872. 

Convindo  evitar  duvidas  a  respeito  do  julgamento 
dos  recursos  pendentes  (h)s  despachos  de  pronuncia 
ou  não  pronuncia  dos  Juizes  Municipaes  ao  tempo, 
em  que  começou  a  ter  plena  execução  a  Lei  n.*"  2033 
de  âO  de  Setembro  do  anno  passado,  nas  comarcas 
especiaes,  onde  foram  extinctos  aquelles  Juizes  ;  Maoda  , 
Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do 
Imperador,  Declarar  a  Vra.  para  seu  conhecimento; 
que  aos  Juizes  de  Direito  de  taes  comarcas  compete, 
vistas  as  provas  e  razões  apresentadas,  reformar  os  des- 
pachos recorridos  ou  sustental-o^  ;  admittindo  no  pri- 
meiro caso  os  novos  recursos,  que  forem  interpostos, 
e  mandando,  no  segundo,  que  os  autos  subam  logo 
á^Relaç^o  do  districto,  na  conformidade  do  art  u.* 
da  citada  Lei  e  àrt.-  58  do  respectivo  Regulamento. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Francisco  de  Paula  de  Negreiras 
Sayão  Lobato,  —  Sr.  Juiz  de  Direito  da  1.*  Vara  Civçl 
e  Criminal  da  Córte« 


N.  51.— FAZENDA.— Em  23  de  feverilibo  de  1872. 

Vencimentos  que  compelem  aos  en^pregados  das  Recebedorias 
qoando  exercem  interinaiu«ute  as  fuu^cções  de  Lançador. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
cm  23  de  Fevereiro  de  18^2, 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do^Trjbunal 
do  Tliesouro  Nacional^  eui  deferimento  â  petição  que 
acompanhou  o  oflicio  n."^  116  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia,  de  29 
de  Agosto  do  anno  próximo  íindo,  na  qual  os  2."**  Et- 
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cripturarios  da  respectiva  Recebedoria  Alfredo  Ferreira 
'  Bandeira  e  Aureliano  Augusto  de  Souza  BrUo  recla*' 
iDaYam  contra  o  despacho  da  iTiesma  Thesouraria  negan- 
do-lbes  o  direito  à  diffcrença  entre  os  seus  vencimentos  e 
osde  Lançador,  cujas  funcçõcs  exerceram  interinamente, 
autoriza  o  Sr  >  Inspector  da  referida  Thcsouraria  para 
abonar  aos  supplicanfes,  de  conformidade  com  o  disposto 
no  Decreto  ae  14  de  Outubro  de  1837  e  do  art.  41 
do  de  29  de  Janeiro  de  1839,  e  á  vista  da  Ordem  n.""  255 
de  11  de  Jujiho  e  Circular  n.*!  353  de  27  de  Agosto, 
ambas  de  1860^ além  dos  vencimentos  de  seus  lugares, 
as  porcentagens  integraes  ^os  que  exerceram  inte- 
rinamente, correndo  a  despeza  pof  conta  da  verba 
.  «  Eventuaes  p,  nos  termos  da  Ordem  de  7  de  Julho  de 
1858,  e  tendg-se,  outrosira,  em  vista  a  disposição  do 
citado  art.  41  do  Decreto  de  29  de  Janeiro  de  1859, 
.em  virtude  da  qual  não  pôde  o  substituto,  em  hypothese 
alguma,  perceber  maior  vencimento  do  que  o  subs- 
tituído. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  52.— FAZENDA.— Em  26  de  fevereiro  de  1872. 


V 


Declara  núlla,  por  falta  de  formalidades  essenciaes,  uma 
inscripç&o  de  hypotheca  de  bens  dados  em  garantia  á  Fa- 
zenda Nacional  pelo  fiador  de  um  responsável. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro, 
em  26  de  Fevei^eiro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinaia  do  Pianhy  que 
é  nulla,  nos  termos  do  art.^2â5  do  Regulamento  an- 
nexo  ^0  Decreto  n.*  3453  de.  26  de  Abril  de  1865,  a 
inscHpção  da  hypotheca  dos  bens  dados  em  garantia 
á  Fazenda  Nacional  pelo  Tenente  Lisandrò  Pereira  da 
Silva,  como  íiadcnr  do  Inspector  e  Thesoureiro  da 
Alfapdega  da  Parnabyba,  Bacharel  Agesiláo  Pereira  da 
Silya,  ^  cujo  extracto  acompanhou  o  officio  do  Sr.  Ins- 
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pectoc,  n.""  1,  de  4  do  mez  próximo  findo,  não  só  por 
nSo  conter  alguns  dos  requisitos  especificados  no  art.  §18 
do  citado  Regulamento,  como  os.  dos  ||  S.^^ie  9.%  e 
estarem  muitos  outros  irregularmente  formulados,  mas 
também  pela  falta  de  formulas  essenciaes  e  terem-se 
feito  declarações  desnecessárias  :  cumprindo,  portanto,  . 
que  seja  cancelada  a  referida  inscripç^ío,  e  feita  outra 
de  harmonia  com  o  disposto  no  citado  art.  218,  e 
com  o  modelo  que  acompanhou  o  sobredito  Decreto  e 
se  remetta  ao  Thesouro  copia  da  certidão  da  nova 
ínscripção,  visto  não  ser  sufliciente  á  do  extracto. 

Visconde  do  Rio  Branco, 


N.  53.—  JUSTIÇA.— Em  á7  defkveueiro  de  1872. 
KesOlve  duvidas  sobre  vários  pontos  da  Reforma  Judiciaria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de  Jairfeiro, 
■-'  cm  27  de  Fevereiro  de  1872.      , 

Em  officio  de  19  do  corrente  consulta  Y.  S.  : 

Se  é  extensivo  áp  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  o  §  2."* 
do  art.  68  do  Decreto  n.''  4824  de  22  de  Novembro  do 
anno  passado,  que  incumbe  aos  Juizes  substitutos  a 
execução  das  sentenças  nas  causas  eiveis  do  valor  de 
mais  100|$000  até  500^000; 

Se,  não  estando  comp^éhendidas  nessa  disposição  as 
causas  fiscaesde  valor  não  excedente  a  100^000,  devem 
ellas' continuar  a  ser  processadas  pelo  referido  Juízo ; 
oa  passarem  papa  o  de  Paz,  em  cuja  alçada  cabe  esse 
valor; 

Se,  na  hypothese  dp  serem  applicaveís  ao  Juizo  dos 
Feitos  as  disposições  citadas,  deve  o  processo  civil  e 
commum  substituir  o  executivo  para  as  causas  fiscaes. 

Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  a'cujo  co- 
nhecimento levei  o  citado  officio^  Manda  declaraH 

l.*"  Que,  á  vista  da  Lei  il.''  2033  de  20  de  Setembro 
nltimo,  que  creou  substitutos  para  todos  os  Juizes 
de  Direito  das  comarcas  especiaes,  iacluidos  os  das 
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varas  privativas,  é  fora  du  duviíta  a  competência  do 
laes  substilatos  paru  execalarcra  no  Juízo  dos  Feitos 
as  sentenças,  de  qtic  trata  a  genérica  disposição  do 
I  2.'  do  art.  68  do  Decreto  n.^  48t4 ; 

2.°  Que,  em  relação  aos  Juizes  de  Paz,  a  nova  Re- 
forma Judiciaria  naío  prorogou  a  jurisdicção  dos  Juizes 
privativos^  e,  portanto,  a  expressão — causafs  eiveis — 
do  art.  03  daquelÍD  Decreto  não  comprehende  as  que 
l^m  foro  privilegiado; 

3.*  Que  para  a?  dcmanâas  da  Fazenda  regula  a  ordem 
do  processo  eslpbelecida  anteriormente  à  mesma  Re^ 
forma,  salvos  os  preceitos  gcraes  nella  consagrados  e 
que  possam  ser  appHcaveis  a  taes  causas. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
SayàoLobato. —  Sr.  Juiz  3os  Feitas  da  Fazenda  da  Corte. 


N.  5i.— MARINHA. —  Aviso  de  27  de  fevereiro  de-1872. 

Dando  providencias  sobre  a  iuscripção  dos  candidatos  a  exames 

úo  Externato  de  Marinha. 

3.'  Secção. — Ministério  dos  Negócios 'da  Marinha. 
—Rio  de  Janeiro,   em  27  de  Fevereiro  dè  i872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Posto  que  a  Lei  de  30  de  Se-  . 
tembro  do  anno  passado  toi^nasse  Válidos,  de  uns  para 
outros  estabelecimentos  de  instrucção  superior,  bs  tí- 
tulos de  exames  de  preparatórios,  obtidos  em  qualquer 
delles,'e  não.  se  possa,  portanU>,  obstar  que  os  exa*^ 
minados  no  Externato  de  Marinha  usem  ae^  seus  tí- 
tulos de  approvação  para. a  matricula  nas  faculdades 
e  cursos  de  ensino  superior ;  cumpre  advertir  que, 
pelo  fim  e  economia  do  externato,  foi  esse  estabele- 
cimento principalmente  destinado  para  preparar  can- 
didatos á  matricula  da  Escola  de  Marinna  por  meio 
do  ensino  e  exames  das  matérias  exigidas  comopre-^ 
paratorios  da  escola.  -  ^ 

Não  convindo,  pois,  que  este  íim  se  prejudique  ^ 
constítuindo-se  as  bancas  do  externato  mesa^s  ordi- 
parias  de  ei^aíQe  de  preparatórios  par^  a  nptatricuU 
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nas  escolas  superioras,  o  que  não  poderiam  satisfazer 
com  o  pequeno  pessoal  de  que  dispõe  ;  recommendo  a 
V.  Ex.  que  somente  admitia' á  inscripção  para  exames 
no  externato,  além*  dos  que  nelle  houverem  cursado 
as  respectivas  aulas,  os  alumnus  que  se  propuzerem 
i  matricula  na  Escola  de  Marinha  e  exhibirem  os  se- 
guintes documentos; 

1."  Aitestado,  pelo  qual  se  reconheça  que  o  exami- 
nando está  habilitado  para'  o  exame  a  que  pretende 
ser  admíttido: 

2.^  Certidão  de  baptismo^  ou  instrumento  equiva- 
lente, em  que  mostre  que  não  tem  mais  de  18  annos, 
que  é  a  idade  máxima  tolerada  para  a  matricula  na 
Escola  de  Marinha. 

E  para  que  se  não  use  indevidamente  de  approvaçôes 
alcançadas  no  externato  nos  ex^imes  de  historia  e  ae 
geon)etria,  que  têm  por  base  o  estudo  deflcientè  ou 
elementar  destas  disciplinas,  mande  V.  Ex.  declarar 
nos  respectivos  titutos  cada^uma  dàs  matérias  em  que 
fòv  o  exame  prestado,  com  as  textuaes  palavras  por 
que  as  indica  o  regulamento  do  externato. 

Deus  Guarde  ;i  V.  Ex.-^  Manoel  António  Duarte  de 
Azevedo. — Sr.  Conselheiro  Vice-Almírante  Director  da 
Escola  de  Marinha. 


N-  5S.— FAZENDA.— Em  28  de  fevereiro  de  1872. 

Dá  provimeuto  a  um  recurso  sobre  multado  direitos  dobrados, 
poracerescimo  em  um  despacho  de  chapéos,  observando  que 
ao  oaso  de  que  se  trata  eram  applicaTeis  as  disposições  em 
vigor  relativas  à  suspeição,  ' 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em 28  de  Fevereiro  de  1872. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesoaro  National 
o  recurso  interposto  por  Fernandes  Braga  &  C*  da 
decisão  dessa  Inspectoria,  que  os  obrigou  ao  paga- 
mento de  direitos  em  dobro,  na  importância  de 
404^992,  pelo  accrescimo  de  288  chapéos  encontrados 
DO^  despacho  de  três  caixas,  vindas  de  Southampton 
no  ?apor  inglez  On^Ai,  entrado  em  1.*  de  Outubro 
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ultimo,  e  submettidas  a  despacho  pela  nota  n.*"  309t 
de  3  do  meimo  mez;  o  referido^Tribunal  resolveu  dar 
provimento  ao  dito  recurso»  por  nâo  se  terem  guar- 
dado no  processo  do  (Jespachoas  formalidades  exigidas 
pelc^art.  51  |  6/ das  Disposições  prelimipares  da  Ta- 
rifa, e  arts.  554  §  2,'  n.""  6  e  545  §  S.^^do Regulamento 
de  19  de  Setembro  de  18()0;  devendo  os  recorrentes 
pagar  somente  a  multa  de  1  l/â  por  cento  do  valor  das 
mercadorias  contidas  nas  caixas  n.^*S  e  3,  na  forma 
do  referido  §  2.*"  doa^t•  545,  eser-lhes  restituída  » 
differença  entre  esta  mulla'  e  a  de  direitos  em  dobro 
que  pagaram. 

E  por 'Testa  occasião  devo  declarar  aV.  §.  que  as 
disposições  do  Decreto  de  16  de  Janeiro  de  1838  e 
Ordem  do  Thesouro  n.*  236  de  9  de  Setembro  de  1859. 
sSo  applicaveis  ao  caso  em  queV.  S.  se  acha  para  com 
o  Conferente  que  ofBciou  no  referido  despacho  i  de- 
vendo, portanto,  V.  S.  nas  questões  dessa  ordem, que 
se  derem  com  o  mesmo  funccionario,  attentas  as  re- 
lações de  parentesco,  deixar  o  julgamento  ao  seu 
Ajudante. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Visconde  do  Ria  firanco.— Sr. 
Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


X 


N.  56.— FAZENDA.— Em  29  de  fkvrreiro.db  1872. 


Âpprova  uma  decisão  mandando  cobrar  o  imposto  de  traos- 
missão  ^e  propriedade  pela  adjudicação  de  uns  prédios,  não 
obstante  já  terá  parte  pagoasiza  correspondente  por  compra 

t  anteriormente  feita,  visto  que  esta  não  chegara  a  refdizar*se. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro, 
em  29  de  Fevereiro  dè  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  da  ParahyJ)a  que 
bem  resolveu  a  consulta  do  GoUector  das  Rendas  Ge- 
raes  do  Hunicipiode  Mamanguape,  constante  do  officio 
que  em  original  acompanhou  o  seu  de  li  do  mez  pró- 
ximo findo,  sob  n.^  2,  decidindo  que  os  negociantes 
Moreira  &  Primo  estavam  sujeitos  ao  pagamento  do 
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imposto  de  transmissão  de  propriedade  pela  adjudi- 
cação a  elles  feita,  de  uns  prédios  pertencentes  a 
Diaívâc  Falcão,  não  obstante  já  terem  pago  a  siza  corres- 
pondente ao  valor  dos  ditos  prédios,  cuja  compra  haviam 
anteriormerite  ajustado  com  os  referidos  Dias  &  Falcão 
por  ^eí^criptura  publica  di  retro  vendepdmn^  e  nà  posse 
dbs  quaes  não  poderão  entrar  por  se  opporem  os  vende- 
dores; ficando,  entretanto,^salvoáquclles  negociantes  o 
direito  de  relia  ver  a  importância  da  siza,  visto  não 
se  ter  effectuado  a  compra  dos  prédios  em  questão, 
por  motivos  alheios  á  sua  vontade,  como  bem  opinou  o 
Procurador  Fiscal  dessa  Thesouraria. 

Visconde  âo  Rio  Branco . 


N.  S7.— FAZENDA. -Em  29  de, fevereiro  de  1872. 

Sobre  o  sello  que  devem  pagar  os  recibos  extfahldos  de  livros 
"do  talão  das  irmandades  e  Fabricas,  e  dos  que  são  dados  ás 
€!asas  cie  Garidade^e  Misericórdia,  ou  por  ellas\pa$sadQS. 

Ministerjo  dos  Negócios  da  Fazenda . —  Rio  de  Janeiro, 
em  29  de  Fevereiro  de  1872. 

lUm.eExm.  Sr. —  Declaro  a  y.  Ex.,  para  que  se 
sirva  fazel-o  constar  ao  Juiz  de  Direito  da  comarca;de 
\assouras,  em  solução  à  consulta  constante  do  oíBcio 
que  por  copia  acompanhou  o  dessa  Presidência  de  13 
de  Abril  do  anno  próximo  passado,  que  estão  sujeitos 
ao  sello  fixo  de  200  réis,  na  forma  do  Regulamento  de 
9  de  Abril  de  i870,  arts.  13  c  19,  §  l.**  n.''  8,  tanto  os 
recibos  extrahidos  de  livros  de  talão  das  Irmandades^è 
Fabricas,  já  sellados,  como  os  que  lhe  são  passados  em 
^ivro  também  scllado  ,  uma  vez  que  sejam  do  valor  de 
JSO^OOO  para  cima.  Igualmente  pagarão  o  referido  seUo 
de  200  ròisH)s  recibos  dados  ás  Casas  de  Caridade  c  de  Mi- 
sericórdia, ou  por  eilas  passados,  visto  como  a  isenção 
de  que  trata  o  §  4.*"  do  art.  15  aproveita  somente  aos 
livros  destes  estabelecimentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  do  Riò^Branco.-^  A* 
S.  Ex.  oSrT  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro, 
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N.  58.  — GUERRA.— EM  29  de  FEVEREino  de  1872. 

V 

I 

Dá  provi'Jcni:ías  sobre  a  abertura  de  volumes  conlcnd o  fard^- 

meu  Lo  e  oulros  arligos. 


Ministério  dos  Negócios  dí^.Guerra.  — Rio  de  Janeiro, 
cm  29  de  Fevereiro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  V.  Ex.  com  o  seu  oíTicio 
sob  n."*  33 JG  de  30  de  Novembro  do  anno  pro^mo 
passado  enviado  copia  do  termo  da  conferencia  a  que 
ahi  se  procedeu  nos  volumes,  que  continham  farda- 
mento destinado  ao  3/  batalliâo  de  infantaria,  men- 
cionando as  falias  encontradas  de  duas  sobrecasacas  de 
pannocôr  de  rapé,  uma  de  panno  azul,  duas  ceroulas  de 
algodão  e  cinco  pares  de  sapatos  ;  declaro  a  Y^  Ex.  que, 
não  havendo  a  commissão  nomeada  para  proceder  á 
/abertura  e  exame  de  taes  volumes  observado  o  que 
determina  o^Aviso  Circular  do  1.°  de  Março  de  1862, 
não  pôde  o  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  ser  respon- 
sável pelas  faltas  que  se  deram ;  conv|ndo  que  d'ora 
em  diante  em  casos  semelhantes,  V.  Ex.  expeça  ordem 
pkra  que,  depois  de  feito  o  exame  prévio  de  todof^os 
volumes  da  remessa  para  verificar-se,  como  prescreve 
aquelle  Aviso,  se  elles  apresentam  ou  não  signaes 
de  terem  sido  abertos^  não  se  proceda  á  abertura  dos 
mesmos  para  a  contagem,  conferencia  c  exame  do  es- 
tado dos  artigos  que  contém,  se  não  gradualmente,  e 
á  medida  que  forem-se  concluindo  taes  exames  sobre 
os  que  já  tiverem  sido  abertos,  de  modo  que  nunca 
fiquem  de  um  dia  para  outro  objectos  que  não  tenham 
siQQ  contados  e  conferidos  em  presença  do  respectivo 
encarregado,  e  a  elle  entregues. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Domtngop  José  Nogueira  Ja- 
guaribe.  —Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


é. 
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N.59.  — FAZENDA. —Em  1.^  demarco  de  1872. 

Não  tem  direito  ao  meio  soldo  a  mãi  do  militar,  por  cujo  fal- 
lecimeuio  lhe  foi  concedida  peuéão  mais  reodosa  do  que 
o  dito  meio  soldo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  l.""  de  Março  de  187â. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,>  em  resposta  ao  seu  oíHcio  n.""  165 
de  18  de  Setembro  do  anno  passado,  que  approva  a 
decisão  da  mesma  Thesouraria,  indeferindo  a  preten* 
çâode  D.  Luiza  Roza  deAvila  ao  meio  soldo  quo  sup* 
punha  competir-lhe  na  qualidade  de  mài  do  Capitão 
do  4.''  batalhão  de  infantaria  Firmino  Luiz  de  Yas- 
conceUos  Ferreira,  fallecidoa  23  de  Fevereiro  de  186i) 
no  Hospital  de  Humaytá,  em  consequência  de  ferimen- 
tos recebidos  no  combate  de  Lomas  V^lentinas,  visto 
já  perceber  a  supplicante  uma  pensão  que  lhe  rende 
mais  do  que  o  requerido  meio  soldo,  que  não  pôde 
ser  accumulado  eíu  face  da  Lei  de  6  de  Novembro  de 
1827. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  60.—  JUSTIÇA.—  Em  2  de  março  de  1872. 


> 


Resolve  duvidas  sobre  a  execução  das  sentençis  das  causas  com« 
merclaes  de  mais  de  100$  alé  500S000. 

2.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro,  em  2  deMarÇode  1872. 

Foi  presente  á  Sua  Alteza  Imperial  Regente  o  oiB- 
cio  de  24  de  Fevereiro  ultimo,  em  que  Vm.  consoUa  : 

Se  em  face  do  Aviso  de  12  do  mesmo  mez,  com  i*efe- 
rencia  ao  art.  68,  §  2.^  do  Decreto  n.*  4824  de  22  de  No- 
vembro do  anno  passado,  se  deve  applicar  ao  Juiz  Com- 

BKCisOBa  UK  1872.        8 
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mercial  a  disposição  do  citado  paragrapho,  consideran* 
do-se  derogado  o  §  1.**  do  art.  490  do  Decreto  n.*  737  de 
25  de  Novembro  de  18S0. 

Se,  no  caso  aíTirmativo,  sâo  válidos  os  actos  praticados 
em  boa  fé  pelo  Juizo  de  Direito  do  Commercio  nas  exe- 
cuções das  sentenças  em  demandas  de  mais  de  100^  até 

soo^oeo. 

E  a  mesma  Augusta  Senhora  manda  declarar : 
l.**Que  à  vista  da  Lei  n/  2033  de  20  de  Setembro  do 
anno  passado,  que  creou  substitutos  para  todos  os  Juize» 
de  Direito  das  comarcas  especiaes,  incluídos  os  das  varas 
privadas,  ficou  implicitamente  derogada  a  disposição  do 
1 1.*"  citado:  e,  portanto,  incumbe  a  taes  substitutos  a 
execução  das  sentenças  das  causas  commerciaes  do  valor 
de  mais  de  100^000  até  500^000,  conforme  a  genérica 
disposição  do  art.  68,  §  2.**  do  Decreto  n/  4824,  jà  expli- 
cado pelo  Aviso  de  27  de  Fevereiro  findo ; 

2."  Que  a  solução  do  outro  ponto  da  consulta,  relativa-^ 
mente  á  inobservância  das  disposições  vigentes,  pertence 
á  jurisprudencfa  dos  Tribunaes,  visto  que  lhes  compete 
pronunciar  sobre  nuUidades  na  forma  de  direito. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobato. —  Sr.  Juiz  de  Direito  da  2.*  Vara  Commer- 
cial  da  Corte. 


>m—* 


N.  61. —  FAZENDA.  —Em  5  de  mabço  de  1872. 

Declara  com  direito  ás  vantagens  do  lugar  de  Chefe  de  Secção 
um  l.«  Escripturario  que  o  exerce  interinamente,  embora  só 
do  meio  dia  ás  três  horas,  por  estar  antes  occupâdo  em  com- 
missão  do  Ministério  da  Guerra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio^  de  Janeiro, 
em  5  de  Março  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
soararia  de  Fazenda  da  Província  de  Santa  Catharina, 
em  solução  á  matéria  de  seu  ofiicio  n  ""  11  de  13  de 
Fevereiro  próximo  passado,  que  o  1.*  Escripturario 
José  Theodoro  da  Gosta,  por  se  achar  distrahido,  desde 
as  ^  horas  da  manhã  até  o  meio  dia,  na  commissão 
do  armazém  dos  artigos  bellicos,  de  que  í<)ra  encar- 
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regado  por  ordem  cia  Presidência  da  Província,  não 
deve  ser  privado  das  vantagens  do  lugar  de  Chefe  de 
Secção,  que  exerce  no  impedimento  do  respectivo  ser- 
ventuário, e  que  aliás  serve  desde  o  meio  dia  atè  ás 
3  horas  da  tarde. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  62.— FAZENDA.— Em  5  de  março  de  1872. 

Declara  sujeitas  a  emolumentos  as  aposlillas  lavradas  nos  títulos 
'    dos  empregados  do  Correio,  em  virtudQ  da  ultima  reforma 
da  repartição,  pela  qual  obtiveram  elles  augmento  de  ven- 
cimentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro, 
em  5  de  Março  de  187á. 

Illra.  e  Exra.  Sr. —  Em  resposta  ao  Aviso  ide  V.  Ex. 
n/  20  de  6  de  Novembro  do  anno  passado,  que  manda 
pa^ar  aos  empregados  do  Correio,  independente  de 
emolumentos,  o  accrescimo  de  vencimentos  que  passam 
a  perceber  em  virtude  do  Decreto  n.*"  4743  de  23  de 
Junho  do  dito  anno,  cumpre-me  declarar  a  V.  Ex.  que 
é  expresso  na  parte  final  do  §  1/  da  tabeliã  de  emolu- 
.mentos,  regulados  pelo  Decreto  n.°  4356  de  24  de  Abril 
de  1869,  que  este  imposto  ò  devido  do  acccfiso  ou  aug- 
mento de  vencimento,  bem  como  o  do  sello  na  forma 
do  art.  10  §1.*  do  Decreto  n.^  4334  de  17  do  mesmo 
mez  e  anno. 

Por  conseguinte  as  apostillas  que  se  lavraram  nos  tí- 
tulos dos  empregados  do  Correio,  em  virtude  da  re- 
forma realizada,  sendo  verdadeiros  actos  a  favor  de 
particulares,  devem  pagar  emolumentos  em  relação  so- 
mente ao  augmento  ou  níelhoria  dos  respectivos  ven- 
cimentos annuaes. 

Não  ha,  portanto,  razão  para  iscntar-se  os  ditos  enj- 
pregados  daquelle  imposto,  que  pa^^am  os  que  tôm  igual 
augmento-  ou  maiorta  por  transferencia,  remoção  ou 
promoção ;  e  se  tem  cobrado  no  caso  de  reforma  de  re- 
partição, sempre  que  ha  expedição  de  apostillis. 

Dons  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  do  Rio  Branco.-^ X' 
S.  Ex.  o  Sr.  Theodoru  Machado  Freire  Pereira  da  Silva* 
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N.  63.  —IMPÉRIO.  —Em  5  DE  março  de  1872. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Bio  de  Janeiro.  —  Declara  que 
são  irregularidades  substanciaes :  1.®  a  formação  das  Juntas 
de  qualificação  por  modo  diverso  do  estabelecido  no  De- 
creio  n.o  1812 ;  2.o  a  falta  de  idade  legal  em  algum  membro  da 
mesma  Junta. 

2."  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  do  Iníperio.  — 
Rio  de  Janeiro,  em  S  de  Março  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Accusando  o  recebimento  dos 
officiosde  V.  Ex.  de  15  e  i6  do  mez  findo,  comrauni- 
co-lhe  que  o  Governo  Imperial  approvou  os  actos  pelos 
quaes  V.  Ex.  declarou  nullos  os  trabalhos  das  Juntas 
de  cfualifícação  de  votantes  das  freguezias  de  S.  João 
Baptista  de  Macahé  e  de  S.  Fidelis,  fundando-se  nas 
síguintes  irregularidades  que  substancialmente]  os  vi- 
ciaram : 

•I.*  Tcr-sc  formado  a  Junta  àa  primeira  das  ditas 
freguezias  com  dous  eleitores,  únicos  que  compareceram, 
e  com  udCi  supplente  de  eleitor,  que  também  se  achou 
presente,  e  um  cidadão  por  este  nomeado,  violando-se 
assim  as  disposições  do  art.  S.**  c  seguintes  das  Ins- 
trucções  annexas  ao  Decreto  n.<^  1812  de  23  de  Agosto 
de  1830,  e  do  Aviso  n.«  46  de  18  de  Janeiro  de  186U 
§  1.%  segundo  as  qdaes  os  eleitores  e  supplcnl^es  pre- 
sentes devem  nomear  os  mesaríos  representantes  da 
respectiva  turma  ; . 

2.*  Ter  sido  eleito  membro  da  Junta  da  segunda  das 
rcferiJas  freguezias  um  cidadão  que  tinha  apenas  a 
idade  de  20  annos  com  infracção  da  disposição  legal  quo 
exige  para  occupar  esse  lugar  as  mesmas  qualidades 
estabelecidas  para  ser  eleitor. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joào  AlfredólCarréa  de 
Oliveira." —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 
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N.  6i.— .IMPÉRIO.— Em  6  de  março  de  1872. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.— Declara  que  a 
faculdade  de  relevar  ou  remi Uir  dividas  eslâ  compreliendida 
'virtualmeote  nas  atlribuíçõcs  quepelo^^SSS.^eG.o  doart.  10 
do  Acto  Addicional  pertencem  às  Assembiéas  Provincíaes* 

•  i.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
— Rio  de  Janeiro,  cm  6  de  Março  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Transmittiu-me  Y.  EXb  como 
seu  ofíicio  de  9  de  Novembro  do  aniío  findo,  em  confor- 
midade do  art.  16  do  Acto  Addicional,  copias  da  deli- 
beração tomada  por  essa  Presidência  em  17  de  Outubro 
de  1870,  de  negar  sancçâo  á  Resolução  da  Assembléa 
Provincial  de  15  deste  ultimo  mez,  e  do  acto  pelo  qual 
a  mesma  Assembléa  reenviou  em  4  do  dito  mez  de 
Novembro  à  Presidência  da  Província  aquclla  Reso- 
lução, tendo-á  adoptado  tal  qual  por  dous  terços  dos 
votos  de  seus  membros. 

Sendo  ò  fim  da  Resolução  relevar  a  Gamara  Muni- 
cipal da  cidade  de  Vassouras  do' pagamento  da  quantia 
de  um  conto  setecentos  e  oito  mil  trezentos  e  oitenta 
réis,  que  esta  deve  5  Fazenda  Provincial,  proveniente 
dó  imposto  de  decima  urbana  de  1852  a  1867,  e  multas 
em  que  incorreu,  foi-lhc  denegada  com  o  fundamento 
de  ser  inconsti  tucíonal  a  sua  disposição  por  não  competir 
ás  Assembiéas  Provinciaes  legislar  sobre  tal  assumpto. 

Sua  Alteza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Tendo-lhe  sido  presente  o  mencionado  ofíicio  empapeis 
qae  o  acompanharam,  e  Considerando : 

Que,  si  a  facilidade  de  relevar  ou  remittir  dividas 
da  natureza  da  de  que  trata  a  dita  Resolução  não  foi 
expressamente  conferida  por  lei  ás  Assembiéas  Provin- 
ciaes, está  todavia  comprehendída  virtualmente  nas 
atlribuições  que  lhes  pertencem  pelos  |§  5."e6.*do 
art.  10  do  Acto  Addicional  e  por  tanto  não  pôde  con- 
sidera r-se  a  matéria  da  mesma  Resolução  como  offensiva 
de  disposição  constitucional : 

Ha  por  bem  Ordenar,  nos  termos  do  art.  17 do  Acto 
Addicional,  que  seja  a  referida  Resolução  provisoria- 
mente executada,  até  definitiva  decisão]da  Assembléa 
Geral,  a  cujo  conhecimento  será  levada. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelljgencia. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.— João  Alfredo  Corrêa  de  Oli^ 
ceira. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  65.—  JUSTIÇA.—  Em  7  de  março  de  1872. 

Ao  Presidente  da  Provi ocia  do  Espirito  Santo.— Decide  duvidas 
sobre  exercício  de  Juizes  supplentcs,  depois  da  Reforma  Ju- 
diciaria. 

2."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro,  em  7  de  Março  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  olflcio  de  13 de  Fevereiro  ul- 
timo sob  n.**  16  participou  V.  Ex.  haver  declarado  ao 
4.**  suppleatedoJuiz  Municipal  e  deOrphâos  do  termo 
de  Santa  Cruz,  que,  não  obstante  o  |  3.°  do  art.  í.*  da 
Lei  n.*^  2033  de  20  de  Setembro  do  anno  passado  e  o  art. 
6.'  do  Decreto  n.**  4824  de  22  de  Dezembro  do  mesmo 
anno^  que  reduziram  a  ires  o  numero  de  supplentes 
de  cada  teísmo,  podia  o  consultante  continuar  em  exer- 
cício até  se  fazerem  as  novas  nomeações,  para  as  quaes 
V  o  Aviso  circular  do  1.**  do  citado  mez  de  Dezembro 

marcou  o  prazo  de  quatro  mezes. 

O  Governo  Imperial  fica  inteirado  da  solução  dada  por 
V.  Ex.  á  vista  das  disposições  vigentes,  que  nenhuma 
duvida  podiam  offerecer  sobre  a  esptícic. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  de  Patda  de  Ne- 
greiros Sayão  Lobato. —  Sr.  Presidente  da  Província  do 
Espirito  Santo. 


N.   66.  —IMPÉRIO.  —  Em  7  de  março  de  1872, 

Ao  Presidente  daProvincia  do  Paraná.— Declara  ser  motivo  de 
nuliidade  de  qualilicação  oviciamento  do  respectivo  Uvro/ 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império-  — 
Rio  de  Janeiro,  em  7  de  Março  de  1872. 

Illm.  e  Exm,  Sr.  — Aceuso  o  recebimento  do  oíll- 
clo  de  9  do  mez  findo,  no  qual  V.  Ex.  communicou^me 
ter  ordenado  que  ficassem  sem  clTeito  os  trabalhos  a 
que  estava  procedendo  a  Junta  de  qualificação  dcss» 
capital  cm  sua  primeira  reunião,    á  viíjta  da  uccur- 


má 


DO    GOVERNO.  03 

rencía,  que  se  déra,  de  apparecer  o  livro  respectivo 
com  a  falta  de  duas  folhas  já  escriptas,  ignorando-se 
como  foram  subtrahidas. 

'  Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  fica  approvado 
este  seu  acto,  bem  como  a  resolução  que  tomou  de 
remetter  o  dito  livro  ao  Promotor  Pufilico  a  Um  de 
proceder  na  forma  da  Lei  contra  quem  tiver  com- 
mettido  o  crime ,  cumprindo  que  sem  demora  sejam 
de  novo  começados  aquelles  trabalhos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Jí)ão  Alfredo  Corrêa  de  0/í- 
r^/ra.— Sr.  Presidente^da  Província  do  Paraná. 


t—l 


N.  67.  —IMPÉRIO.  —Em  7  DE  março  de  1872. 

Ao  PresideD te  da  Província  de  Pernambuco.— Declara  que  nas 
freguezias  novamente  constituídas  com  território  pertencente 
a  collegios  e  districtos  eleitoraes  diversos,  não  se  deve  pro* 
ceder  a  actos  eleitoraes,  em  quanto  a  Assembléa  Geral  não 
resolver  sobre  a  alteração  desses  collegios  e  districtos,  cum- 
prindo que  estes  se  realizem  nas  f^eguezias  das  quacs  se  te- 
nham desmembrado  aquelles  territórios. 

2."  Secção. — Ministério  dos  Negócios  do  Império.-— 
Rio  de  Janeiro ,  em  7  de  Março  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Expóz  V.  Ex.  em  seus  ofllcios  de 
31  de  Janeiro  e  do  1.**  e  12  dç  Fevereiro  últimos  que, 
tendo  sido  constituída  a  nova  freguezia  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  dos  Montes,  bem  como  ã  de  Santa 
Águeda  de  Pesqueira  e  a  de  Nossa  Senhora  da  Penha 
da  Gamelleira,  com  territórios  pertencentes  a  colle- 
gios e  districtos  eleitoraes  diversos,  resolvera  V.  Ex. : 

1.*  Que  na  1.*  e  na  2.*  destas  freguezias  não  se  pro- 
cedesses actos  eleitoraes  emquanto  a  Assembléa  Geral 
não  resolvesse  sobre  a  alteração  desses  collegios  e  dis« 
trictos ; 

2.^  Que,  concIuí(^a  a  qualificação  de  votantes  a  que 
se  procedia  na  3.*  daquellas  freguezias,  cumpria  qile 
fossem  opportunamente  remet tidas  aos  Juízes  de  Paz 
das  freguezias,  das  quaes  se  desmembraram  os  lerri- 
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tórios  que  passaram  a  constituil-a,  as  listas  dos  cidadãos 
alli  qualificados,  vi$to  que  devem  e^tes  continuar  a 
Yotar  nas  suas  antigas  freguezias  até  que  por  lei  geral 
se  regule  a  alteração  dos  colle^ios  e  districtos. 

Em  resposta  communico  a  Y.  Ex.  que  Sua  Alteza 
Imperial  a  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  a  quem 
foram  presentes  os  ditos  oílicios.  Houve  por  bem  Ap- 
provar  estas  decisões  dadas  por  V.'  Ex.  ã  vista  das 
disposições  dos  arts.  91  n.*  3  segunda  parle,  è  93  das 
Instrucções  annexas  ao  Aviso  n.**  565  de  31  de  De- 
zembro de  1868,  à  excepçãb  do  que  se  refere  á  fre- 
guezia  da  Penha  da  Gamei  leira  na  parte  em  que  Y.  Ex. 
determinou  a  remessa  das  listas  dos  cidadãos  nesta 
qualificados  para  os  Juizes  de  Paz  das  antigas  fre- 
guezias. 

Si'  em  virtu(i.e  das  disposições  citadas  nenhum  acto 
eleitoral  é  praticável  nas  novas  freguezias  que  se 
acham  nas  condições  da  de  que  se  trata,  nâo  podo 
subsistir,  nem  produzir  effeito  algum  a  qualificação 
feita  na  da  Penha  da  Gamelleíra.  Cumprindo  "porém 
providenciar  para  que  não  deixem  de  ser  regular- 
mente qualificados  os  cidadãos  que  nella  residem,  bem 
como  nas  outras  acima  mencionadas  dos  Montez  e  de 
Pesqueira,  deve  Y.  Ex.  ordenar  que  nas  freguezias, 
das  quaes  se  desmembraram  os  territórios  com  que 
cada  uma  deltas  se  formou,  se  reúnam  extraordina- 
riamente as  respectivas  Juntas  e  procedam  à  qualifi- 
cação desses  cidadãos,  proseguindo-se  nos  devidos  ter- 
mos, a  fim  de  poderem  em  tempo  competente  inter- 
vir nos  actos  eleitoraes. 

Vão  ser  submettidos  os  seus  ditos  offlcios  á  As- 
sembléa  Geral,  para  que  esta  haja  de  resolver  sobre 
a  alteração  dos  collegios  e  districtos  eleitoraes,  a  que 
deu  lugar  a  creação  das  referidas  parochias. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  —  João  Alfredo  Corrêa  de 
Oliveira .  — ^v .  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco. 
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N    68.-l\!PERlO.  -t-Em  7  de  março  de  1872. 

Ao  Maaepio  Gt'ral  cIc  Ecouoiíiiu  dos  ScrYidore«  do  Estado.— 
Ap)r9»a  a  iuierpretaçào  dada  ao  aru  6.«  do  Docreto  de  13 
de  Março  de  1844. 

4.'  Secção.' — Ministério  dos  Negócios  cio  Império. 
—  Rio  de  Janeiro,  era  7  de  Março  de  4872. 

Hlm.  e  Exm.Sr. —  Accuso o  recebi m^^nto  dooffidiodfe 
V.  Ex.de  1.^  de  Setembro  doannofmdo,  noqualexpSe: 

Qae,  icndo-se  suscitado  duvida  sobre  a  inlelliírencia 
da  disposição  do  art.  6.^  do  Decreto  do  13  de  Março 
de  1844,  foi  cila  sujeita  â  decisão  da  Directoria  do 
Monte-pio  Girai  de  Economia  dos  Ser.vidòres  do  Estado 
em  sessão  plena,  sendo-lhe  apresentada  nos  seguintes 
lermos :  «  a  divida  do  contribuinte  excedente  a  10 
quartéis  finaliza  no  ultimo  dia  do  decimo  quartel,  ou 
somente  d.epois  de  expirar  o  ultimo  dia  do  primeiro 
mez  do  undécimo  quartel  ?  » 

Que,  tendo  iiavido  empate  de  votos  dos  membros  pre- 
sentes da  mesma  Directoria,  prevaleceu,  pelo  voto  do 
Presidente,  a  decisão  no  sentido  affirmativodu  primeira 
parte  da  questão,  isto  è,  que  a  divida  finaliza  no  ultimo 
dia  do  decimo  quartel. 

E  como,  em  virtude  da  disposição  do  paragrapbo 
único  do  art.  32  df>  Regulamento  approvado  oeloJDe- 
creto  n.*"  447G  de  18  dè  Fevereiro  de  1870,  depende  esta 
decisão,  como  interpretação  autlientica  do  referido 
art.  6."  do  Decreto  de  13  de  Mirço  de  1844,  da  appro- 
-vação  do  Governo  Imperial  para  que  tenha  vigor,  su- 
jeitoa-a  V.  Ex.  á  consideração  do  mesmo  Governo. 

Sua  Alteza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
a  quem  foi  presente  o  oíBcio  de  V.  Ex.,  Houve  por  bem, 
Conformando-se,  por  Sua  Immediata  Resolução  de  2i  de 
Janeiro  ultimo,  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  19  de  Dezembro,  Approvai*  a  dita  interpretação  au- 
tlientica dada  ao  art.  6.**  do  referido  Decreto,  enten- 
dendo-se  que  a  divida  do  contribuinte  do  Monte-pio  Geral 
exrede  a  iO  quartéis,  enão  pôde  ser  elle  ad«iittido  a  pa- 
gal-a.  quando  se  finaliza  o  ultimo  dia  do  decimo  quartel. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Joào  Alfredo  Corrêa  de  OH- 
reira. — Sr.  Vice-Presidente  do  Monte-pio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado. 
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N.  69. ~ IMPÉRIO.— Em  9  db  março  de  1872. 

▲o  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Juntade  qualiílcação  de  Yotanies 
dá  fregaczia  de  Inhaúma.—  Declara  ser  moiivo  de  nuUi- 
dade  de  qualificação  a  interrupção  dos  trabalhos  da  Junta 
ou  a  sUa  realização  fora  ()a  igreja  matriz  sem  motivo  jus- 
tificado. 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro,  em  9  de  Março  de  1872. 

Foi-me  presente,  junta  a  um  requerimento  do  Major 
João  Francisco  Ferreira  Rego,  a  justificação  a  que  este 
procedera  perante  o  Juiz  de  Direito  da  1.*  Vara  Givel 
desta  Corte  para  provar  qne  a  Junta  de  qualificação 
dessa  freguezia^  à  qual  Ym.  presidira  e  cujos  tra- 
balhos começaram  no  dia  21  de  Janeiro  ultimo,  não 
procedeu  a  estes  trabalhos  na  igreja  matriz  durante 
todos  os  dias  decorridos  desde  o  referido  (21  de  Ja- 
neiro) até  o  de  4  de  Fevereiro,  no  qual  consta  que 
findaram. 

Nas  di^as  actas  de  formação  e  de  encerramento  da 
mesma  Junta  que  Ym.  remetteu-me  com  o  seií  oílicio 
de  24  do  mez  findo,  lavradas  naquelles  dias  21  de  Ja- 
neiro e  4  de  Fevereiro,  se  acha  declarado  «  que  no 
primeiro  se  organizou  a  Junta  na  igreja  matriz  c  que 
no  segundo  em  continuação  dos  trabalhos  de  qualifi- 
cação começada  no  dta  da  organização  da  Junta  e  se-. 
guida  em  todos  os  demais  dias,  terminaram  os  tra- 
balhos. )> 

Acha-se,  porém,  provado  na  referida  justificação,  não' 
só  pelo  depoimento  de  cinco  testemunhas,  como  lambem 
por  uma  certidSo  passada  pelo  Vigi  rio  da  freguezia, 

3ue  a  Junta  reuniu-se  na  igreja  matriz  somente  nos 
ous  dias  21  deJaneiroe4de  Fevereiro,  oque foi  jul- 
gado pela  sentença  do  dito  Juiz  de  Bi  rei  to,  de  26  do 
mez  findo, 

A'  vista  dessa  justificação,  e  da  circumstancia  de  / 
ter  sido  feita  com  a  citação  de  Ym.  e  de  um  membro 
da  Junta,  que,  por  seu  Advogado  que  se  achou  premente, 
nenhuma  contestação  oppuzeram,  quer, ao  depoimento 
das  testemunhas,  quer  ao  documento  apresentado,  ficou 
provado  que  nos  dias  decorridos  entre  21  de  Janeiro 
6  4  ,áe  Fevereiro,  ou  houve  interrupção  dos  trabalhos 
da  Junta,  ou  foram  esfes  eíTeetuados  fora  da  igreja 
matriz,  o  que  constitue  uma  irregularidade  substancial, 
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e  por  isso  o  Governo  Imperial  julgou  nuUos  todos  os 
referidos  trabalhos  e  ordena  que,  reunindo-se  de  novo, 
a  Junta  proceda  á  qualificação,  cumprindo  os  preceitos 
da  lei. 

O  que  communico  a  Ym.  para  sua  íntelligejncia  e 
cxecuçãot  designando  o  dia  14  de  Abril  para  a  nova 
reuniSo. 

'  Deus  Guarde  a  Ym.—João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
—  Sr.  Juiz  de  Paz  Presidentq  da  Junta  de  qualificação 
de  votantes  da  freguezia  de  S.  Thiagode  Inbaúma. 


N.  70—  FAZENDA.—  Em  9  de  Março  db  1872. 

Resolve  sobre  uma  representação  do  Procurador  dos  Feitos  da 
Fazeuda  contra  certos  actos  do  Juízo  da  Provedoria  em  um 
processo  de  inventario. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeirq, 
em  9  de  Março  de  i872. 

Sendo  presente  á  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado,  de  ordem  de  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Re- 
gente, em  Nonie  do  Imperador,  o  offlclo  que  a  Y.  S. 
dirigiu  o  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda  em  31  de 
Agosto  ultimo,  representando  contra  o  procedimento 
do  Juiz  da  Provedoria  relativamente  ao  inventario  do 
íinado  Conselheiro  Alexandre  Maria  de  Mariz  Sarmento, 
já  porque  o  dito  Juiz  attendeu  a  dividas  que  elle  Procu- 
rador dos  Feitos  julgava  não  provadas,  já  por  ter  man- 
dado contar  vintena  de  5  7o  ^^  vez  de  1  Vo »  e  porque  se 
omittiu  o  calculo  de  uma  pensão  vitalícia  ;  e  outrosim 

Sorque  deixara  de  fazer  effectiva  a  cobrança  do  imposto 
eyido  por  um  legatário ;  foi  a  referida  Secção  de  pa- 
recer, com  o  qual  a  mesma  Sereníssima  Senhora  Houve 
por  bem  conformar-se  por  Immediata  Resolução  de  24 
de  Janeiro  próximo  passado  : 

Quanto  á  primeira  ordem  de  questões,  que  o  Juiz 
estava  dentro  de  sua  indisputável  competência  apre- 
ciando a  procedência  ou  não  das  dividas^  o  quantum  da 
vintena,  ea  decisão  reiativ,-)  á  pensão ;  que  o  funccio- 
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nario  (iscai  é  que  nâo  tinha  competência  a  este  rcs^ 
peito  para  jfalgar,  c  só  sim  para  requerer,  não  lhe  res- 
tando, como  mera  parle  interessada^  no  caso  de  nâo  ser 
attendida,  senão  o  expediente  de  recorrer  para  a  com- 
petente autoridade  judicial  superior,  desde  que  enten- 
desse que  o  Juiz  julgara  mal,  prejudicando  o  llsco  ;  e,  por- 
tanto, que  não  tinlia  lugar  suscitar-se  o  conflicto,  como 
lembrara  o  Procurador  dos  Feitos,  nem  era  de  mister 
providencia  alguma,  e  sim  o  uso  em  tempo  dos  re- 
cursos judiciários. 

E  (luanto  a  segunda  parte  da  representação,  de  ter  o 
Juiz  deixado,  por  não  se  conformar  coma  opinião  fiscal, 
e  não  obstante  o  pedido,  desmandar  pagar  o  imposto 
devido  por  um  legatário;  a  Secção,  reportando-se  ao 
seu  parecer  de  16  do  Outubro  ultimo  ( Imperial  Reso- 
lução do  2  de  Novembro  seguinte)  sobre  idêntica  questão 
suscitada  no  inventario  do  Gommendador  Manoel  Maria 
Bregaro,  opinou  também  que  não  era  caso  de  conflicto, 
ç  que  nem  mesmo  conviria  recorrer  judicialmenie  de 
tal  decisão,  visto  como  o  verdadeiro  recurso  será  o 
administrativo. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia  c 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Visconde  do  Rio  Branco.'^  Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  do  Contencioso. 


N.  71.— GUERRA. —  Em  11   de  março  de  1872. 

Declara  que  devem  ser  encarregada»  do  rccrutameato  as  autori- 
dades policiae^  ou  os  coiniuandos  superiores  da  Guarda 
Nacional . 


Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  dè  Janeiro, 
em  11  de  Março  de  1872.      " 

Illm.  eExm.  Sr.—  Em  resposta  ao  officio  que  V.  Ex. 
me  dirigiu  sob  n.""  40  e  data  de  5  do  mez  passado,  e  em 
que  á  vista  dos  embaraços  que  tem  encontrado  o  De- 
legado do  termo  do  Bjm  Conselho  em  proceder  ao 
recrutamento,  conj^ultase,  apezarda  doutrina  do  Aviso 
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Circulnr  n.**  49^,  de  23  úe  Maio  de  186^,  deve  nomear 
re(  lutador íi  fim  de  obviar  aqaellrs  embaraços,  declaro 
a  V.  E\.  que  devera  ser  encarreiradas  do  recrutamento 
as  nuloriladps  policiaes  ou  os  cora  ma  ni  os  superiore^ 
da  Guarda  Nacional  dos  dilTi*renles  municípios. 

.  Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Domingos  José  Nogueira  Jagua- 
ribe,^  Sr.  Presidente  da  Piovincia  de  Pernambuco. 
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N.  72.— FAZENDA.—  Em  11  de  março  de  1872. 

Declara  approvado,  não  obstante  as  irregularidades  que  meu- 
cioua,  uiu  concurso  a  que  se  procedeu  na  Thesouraria  de 
Mato  Grosso  para  preenchimento  de  dous  lugares  vagos  de 
2.«entraDcia  existentes  na  mesma  repartição. 

Ministério  dos  Ne.íxocios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro, 
em  11  de   Março  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Província  de  Mat(\  Grosso  que 
foi  approvado  o  concurso  a  que  se  procedeu  no  dia 
10  de  Junho  do  anno  próximo  passado,  para  preen- 
cbimentb  dos  dous  lugares  vagos  do  segunda -entrancia 
existentes  nessa  Thesouraria,  e  cujos  papeis  acompa- 
nharam o  seu  oíflcio  n.""  6o  de  16 do  dito  mez ;  ficando, 
outrosim,  confirmadas  as  noraeações  provisórias  feitas 
peia  Presidência,  dos  dous  candidatos  que  se  apresen- 
taram, José  Francisco  da  Silva  Campos  e  José  António 
Martins,  aquelle  para  2.**  Escripturario^.e  este  para 
Amanuense  da  Secretaria  da  mesma  Thesouraria. 

Releva  entretanto  ponderar  que,  pelo  exame  a  que 
no  Thesouro  se  procedeu  no  concurso  de  que  se  trata, 
tornou  se  digno  de  reparo  o  seguinte  : 

l.**  Terem  osconcurrenies  em-umsó  dia,  no  , curto 
espaço  de  sete  horas,  prestado  as  provas  oraes  e  escriptas 
de  sete  matérias  d iíTerenies.  quando  poder-se-hia  espaçar 
o  concurso  por  mais  de  ura  dia  confoime  está  previsto 
no  art.  II  do  DvTrelo  n.*  25'i9  de  14de  Março  de  1860; 

2."  Náo  ter-se  exisido  proxa  dislincta  de  oriho- 
grapliia.conu)  determinamos  arls  3.**e4."  daslnstruc- 
çõesde  18  de  Dezemliro  do  mesmo  anno : 
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3.*  Terem  sido  excessivamente  fáceis  as  questOes 
dadas  sobre  qrammatica,  geographia  e  historia,  para  na 
forma  d^  Ordem  n.''  34  de  i3  de  Fevereiro  de  1862, 
po'1er-se  bem  aquilatar  a  aptidão  dos  examinandos  ; 

4.^  Terem  os  candidatos  deixado*  de  prestar  exames 
de  inglez  e  álgebra,  sem  obter  previamente  do  Go- 
verno Imperial  a  necessária  dispensa,  de  conformidade 
com  o  disposto  no  art.  23  do  supracitado  Decreto ; 

5."  Terem  vindo  por  escriplo  as  prooa$  oraes  sobre 
todas  as  matérias  dos  exames,  o  que  é  inadmissível, 
visto  consistirem  taes  provas  unicamente  nas  arguições 
verbaes  feitas  pelos  examinadores  e  respondidas  ver- 
balmente pelos  examinandos  ; 

6.^  Não  terem  sido  encontradas  as  provas  do  exame 
de  pratica  do  serviço  dá  repartição,  constando  entre- 
tanto da  acta  que  estaníateria  entrou  na  vot-^ção ; 

7.*"  Terem  os  candidatos  exhibido  folha  corrida,  àpezar 
doestarem  isentos  de  apresental-a  cm  virtude  do  art.  9.® 
do  Decreto  n.^  4153  de  6  de  Abril  de  1868. 

Recommenda,  portanto,  ao  Sr.  Inspector  toda  a  re- 
gularidade nos  futuros  concursos,  e  a  observância  das 
disposições  que  os  regem,  a  lim  de  que  as  nomeações 
rçcaiam  em  pessoal  devidamente  habilitado  para  o 
bom  desempenho  de  seus  deveres. 

Visconde  do  Rio  Branco . 


N.  73.—  FAZENDA.  —  Em  12  de  março  de  1872. 

Approva  adecls&oda  Thesouraria  do  Geará,  de  mandar  cobrar 
exçcutivamente  do  Thesoureiro  da  respeciiva  Alfandega  a 
quantia  que  ainda  falta  para  complelar  a  importância  do  des- 
fólque  havido   nos  cofres  a  seu  cargo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  12  de  Março  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aq  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Província  do  Geará,  jim  res- 
posta ao  seu  officio  n.*»  133  de  30  de  Dezembro  do  anno 
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próximo  passadM,  que  bf^'Ti  procedeu  mamlando  cobrar 
executiva fiiojj te  do  l\\v<  urriroda  Alfandega  dessa  Pro- 
víncia, Dr.  Antonii' Do:  h  .líues  da  &ilv.i,  a  quantia  de 
5:998*5195 que  ainda  fali  i  para  complí-tnr  a  de  34:159^193 
sabtrahida  dois  cofres  da  mesma  Alfandega  na  noite 
de  13  para  14  de  Outubro  do  dito  anno  ;  visto  estar  o 
acto  do  Sr.  inspector  de  accórdo  com  a  Ordem  n."*  89 
de  22  de  Novembro  ultimo,  e  não  poder  o  caso  de  que 
se  trata  ser  compreliendido  na  disposição  do  §  6.**  art.  1  .• 
do  Decreto  n.*  870  de  22  de  Novembro  de  1851. 

Vmoiule  do  Rio  Branco. 


N.  74.— FAZENDA.— Em  13  de  marco  dê  1872. 

A  liquidação  das  dividas  de  exercícios  findos  contrahidas  nas 
Províncias,  compele  ás  respectivas  Thesourarias  de  Fazenda» 
^que,  havendo  credito,  devem  salisfazel-as  independentemente 
de  ordem  especial. 

Ministério  dos  Negócios  daFazenda.— Rio  de  Janeiro, 
em  13  de  Marco  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional ,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  qtic,  á  vista  do  disposto  no 
art.  2."  I  5."  do  Decreto  n.'*  4644  de  24  de  Dezembro 
de  1870,  e  na  0'd(ím  Circular  n."*  5  de^SO  de  Janeiro  do 
anno  passado,  náo  deve  entrar  em  duvida  que  as  dividas 
de  exercici  s  findos  contrahidas  nas  Províncias  são  li- 
quidadas e  pairas  pelas  Thesourarias  de  Fazenda  sem 
di*pendencia  ile  Qrdeni  especial  para  esse  fim,  com  tanto, 
porém,  qu(»  haja  credito  concedido  pelo  Thesouro,  con- 
forníe  já  o  havia  estabelecido  o  arl.  3.°  do  Decreto 
n.*  2897  de  26  de  Fevereiro  de  1862  Cumpre,  pois, 
ás  mesmas  Thesourarias  solicitar  autorização  das  quan- 
tias neceàsarias  em  cada  exercício,  renietlendo  ao  The- 
souro,  como  justificação  do  seu  pedido,  uma  Velação  das 
dividaò  que  tiverem  de  pagar,  na  forma  exigida  pelo 
arl-  !.•  da  citada  Circular,  a  flm  de  conceder-se  o  com- 
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petenfe  credito,  «^eoriinfío  a*?  forrn*?  d.i  f^spf^ctiva  con- 
signação: o  uma  vrz  ohliilo  o  r  f  ti«lo  cn*»lilo  po«lrm  e 
deve  n  as  Th»íioui'arias  siii^f.i/.e  a^iJivi.l.is  h^frilnieiile 
reconhecidas,  seia  ouin^  liiiul.ujõ  s  aié.ii  das  indicadas 
na  legislação  acima  citada . 

Visconde  do  Rio  Branco, 


■*•••< 


N.  7o.— GUERRA.— Eh  13  de  março  j)e  1872. 

Declara  qus  a  Ubella  de  far1aniKnt>  e  equipa  meu  lo,  do  que 
trata  o  Decreto  n.^oiV  de  8  de  Janeiro  de  18i8,  só  foi  allerada 
na  parle  relativa  ao  tarJauicnto. 

Mitiislerio  dos  Negócios  da  Guerra.  — Rio  de  Janeiro, 
em  13  de  Março  de  1872. 

Itlm.  e  Exm.  Sr. — Dorjaro  a  V.  Ek.,  em  resposta 
ao  seu  olTicio  n.**  63  de  3  do  Outub  o  ultimo,  que  a 
tabeliã  de  fardamefito  e  (»quipau)iMiio  de  que  trata  o 
Decr<^o  n."  5't7  do  8  de  Janeiío  dt»  1843,  >ó  loi  alterada 
pelo  D.?crctoii."  2t)0j  de  ^3d(' JiiHio  de  18G0  na  parte 
relativa  ao  fardamento,  continuando  ein  inti-iro  vigor 
quanto  ao  equipamento. 

*Deus  Guarde  a  V.  Ex, —  Domingos;  Jof^é  Nogueira  Ja- 
guariiie.^Sv.  Presidente  da  Proviíicia  de  Minas  Geraes. 


N.  76.  —  IMPÉRIO.  —Em  13  de  marco  de  1872. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Espirito  Saiilo.  —  Declara  sar 
irregularidade  substanciai  o  faciu  de  fazerem  parie  da  Junta 
de  quaiiricação  cidadãos  não  quíiliiieniios. 

2.*  Secção.  —  Ministério  dos  Ní^^ocins  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro,  em  13  de  Mirro  de  1872 

Illm.  o  Exm.  Sr.  —  CommunicoLi-mc  V.  Ex.,  em 
ofllcio  de  13  do  mez  findo,  ler  derlaratlo  nullos  o«;  tra-? 
balíios  da  Junta  de  qualificação  de  votante?  da  freguc- 
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xia  de'  Nova  Almeida  em  razão  de  haverem  feifo  parle 
da  mesma  Junta  deus  cidadãos  não  qualificados. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  o  Governo  Im- 
perial approva  o  acto  por  V.  BTx.  praticado,  vislo  que 
o  facto  acirpa  referido  constitue  uma  irregularidade 
substancial,  como  se  acha  declarado  nos  Avisos  n.*"  277 
e  576  de  17  de  Junho  e  11  de  Dezembro  de  1861  e. 
outros.  // 

Deus  Guarde  a  V.  Ex^-- João  Alfredo  Corrêa  de  Oli- 
veira. —Sr.  Presidente  da  Província  do  Espírito  Santo. 


N.  77.— JUSTIÇA.— Em  13  de  março  dbí1872. 

Declara  a  quem  compete  nas  comarcas  geraes  o  julgamealo 
de  questdes  commçrciaes  de  valor  demais  de  5001^000. 

2.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro,  em  15  de  Março  de  1872. 

lUm»  e  Exm.  Sr. —  Foi  presente  a  Sua  Alteza  a  Princeza 
Imperial  Regente, efm Nome  do  Imperador,  o  officion.'' 141 
de  21  de  Fevereiro  ultimo,  com  que  essa  Presidência 
submetteu  á  consideração  do  Governo  Imperial  a  duvida 
suscitada  entre  os  Juizes  de  Direito  e  Municipal  dessa 
capital,  resolvendp  ^V.  Ex.  pela  competência  do  pri- 
meiro desses  funccionarios  para  o  julgamento  das  ques- 
tões commerciaes  de  yalor  excedente  de  500^000,  depois 
da  nova  Reforma  Judiciaria. 

E  a  mesma  Augusta  Senhora  Manda  declarar  que 
V.  Ex.  decidiu  com  acerto,  porquanto,  avista  do  art.  66 
§  2.*  do  Decreto  n.^  4824  de  22  de  Novembro  do  anno 
passado,  é  fora  de  duvida  que  aos  Juizes  de  Direito 
das  comarcas  geraes  incumbe  semelhante  julgamento, 
comprehendendo-se  na  denominação  genérica  —  causas 
eiveis — ^,as  commerciaes,  quando,  para  ellas  não  existe 
ahi  Juizó  especial,  ou  priva tivo*< 

Deus  .Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Zoftaío,— Sr.  Presidente  da  Provinciado  Rio  Grando 
do  Norte. 

DEGISM  DE  1S72.  10 
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N.  78.— FAZENDA.— E»  15  de  março  de  1872. 

Manda  despachar  por  factura  certos  objectos  de  culto  trazidos 

dos  Santos  Lugares.       «  , 

Ministeçiodos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  15  de  Março  de  1872. 

Em  deferimento  á  petição  de  F.  Talamas  e  B.  Talamas^ 
e  á  vista  das  informações  que  acompanharam  o  oíTicio 
de  V.  S.  n.^  lOOde  12  docorrentc  mez,  sirva-se  V.  S. 
mandar  despachar  por  factura  os  objectos  de  culto, 
que  os  peticionários  trouxeram  dos  Santos  Lugares, 
visto  serem  os  mesmos  objectos  toscos,  impSrfeitos  e 
mal  acabados^  e  portanto  differentes  daquelles  de  que 
trata  a  Tarifa.  / 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  do  Rio  Branco.^  Sr. 
Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  79.— FAZENDA.— Em  16  de  março  de  1872. 

Cojnpeteás  Presidências  de  Províncias  resolver  eml.*  instancia 
sobre  a  concessão  de  aforamento  de  tçrrenos  de  marinhas. 

\ 

Ministério  dos  Negócios ^a  Fazenda .—  Rio  de  Janeiro, 
cm  16  de  Março  de  1872. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.  que,  á 
vista  das  informações  prestadas  pelo  Ministério  da 
Guerra,  e  pela  Camará  Municipal,  Capitania  do  Porto 
e  Thesouraria  do  Fazenda  dessa  Província,  foi  indefe- 
rido o  requerimento  que  acompanhou  o,officio  de  V, 
Ex.  de  27  de  Julho  do  anno  próximo  passado,  n.*  43, 
no  qual  a  companhia  de  navegação  a  vapor  •  fiahiana  »  ' 

Sediu  por  aforamento  o  terreno  em  que  se  acha  o  forte 
e  S.  Bartholomeu,  em  Itapagipc,  e  mais  quatrocentas 
braças  de  marinhas  de  um  e. outro  lado  do  dito  fprte. 
Por  esta  occasião  pondero  a  V.  Ex.  que  compete  às 
Presidências  de  Província  resolver  cm  1.'  instancia 
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sobre  a  concessão  de  aforamenlos  de  terrenos  de  ma- 
rinhas, na  forma  do  disposto  no  art.  5/  do  Decreto 
n.°  4105  de  22  de  Fevereiro  de  18B3,  guardadas  as  for- 
malidades prescriplas  no  mesmo  artigo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Visconde  do  Rio  Branco, — A* 
S.   Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


N.  80.  — GUERRA.— Em    19   de  marco  de  1872. 

Dá  explicações  sobre  os  preços  mencionados  na  tabeliã  de  31 
de  Janeiro  de  1855,  na  parte  relativa  ao  fardamento  das 
praças  do  Exercito.  ,  / 

Ministério  dos  Nccfocios  da  Guerra.  — Rio  de  Janeiro, 
em  19  de  Março  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  officio  n.**  21  de 
22  de  Janeiro  próximo  findo,  em  que  V.  Ex.  expõe 
a  necessidade  de  alterar-se  os  preços  indicados  na 
tabeliã  de  31  de  Janeiro  de  185d,  na  parte  relativa  ao 
fardamento  das  praças  do  Exerci  to,  visto  que  com  ellcs 
não  se  pôde  conseguir  fazenda  de  boa  qualidade  e  que 
resista  ao  tempo  iHarcado  para  sua  duração,  conforme 
ponderou  o  Commando  das  Armas  e  Director  do  Arsenal 
cie  Guerra  dessa  Provincia  nos  officios  n.*"*  43  &  108 
.de  18  6  17  do  dito  mez,  de  que  V.  Ex.  me  rem<ítteu 
copla;  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecipaento  e 
devidos  fins,  qiie  a  tabeliã  de  que  trata  o  seu  dito 
officio,  foi  unicamente  organizada  para  regularem-se 
os  descontos  que  devem  ser  feitos  ás  praças  -que  extra- 
viam :is  peças  de  fardamento  que  recebem,  e  para  os 
ajustes  de  contas  quando  ellas  têm  de  receber  em  di- 
nheiro a  importância  das  que  deixaram  de  scr-lhes  dis,- 
tribuidas  nas  devidas  épocas  do  Vencimento,  e  não  para 
regularem  o  custo  das  mesmas  peçaí  de  fardamento,  ar- 
mamento, equif  amento,  etc.  quando  se  trata  da  acquisi- 
çâoda  matéria  prima  para  sua  fabricação,  cujo  preço  de- 
pende das  condições  do  mercado,   ,. 

Deus  Guarde  a  V.  E\ .— Domingos  José  Nogueira  Ja- 
guaribe,-^  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 
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N.  81.— FAZENDA,— Em  19  de  março  de  1872. 

Sobre  as  nomeações  provisórias,  que  os  Presidentes  de  Pro- 
víncias podem  fazer,  de  empregados  de  Fazenda  sujeitos  a 
concurso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de- Janeiro, 
em  19  de  Março  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  remette  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  seu  conhecimente  e  de- 
vidos effeitos,  a  inclusa  copia  do  Aviso  expedido  à  Pre- 
sidência da  Província  do  Paraná  em  30  de  Dezembro  da 
annô  passado,  explicando  o  modo  por  que  as  Preçidenr 
cias  de  Províncias  devem  exercer  a  attribuição,  que  lhes 
confere  o  Decreto  n .  *•  2644  de  24  de  Dezembro  de  1870, 
de  nomear  provisoriamente  os  empregados  de  Fazenda 
tlfi.  !.■  e  2.*  entrancia  sujeitos  a  concurso;  e  bem 
assim  impondo  aos  mesmos  Srs.  Inspectores  a  obri« 
gação  de  justificar  as  suas  propostas. 

Viscondl  do  R/ío  Branco . 


Aviso  a  que  sg  refere  a  Cireolar  aeima. 


Ministério  dos^Negociosda  Fazencía.— RiodeJ,aneiro, 
em  30  de  Dezembro  de  1871 . 

Ilfm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  officio  de  27  de 
Novembro  ultimo,  em  que  V.  E\.  consulta,  si  nas 
nomeações  provisórias,  que  os  Presidentes  podem  fazer 
em  virtude  do  disposto  no  Decreto  n.**2644  do  24  de^ 
Dezembro  de-1870,  têm  elles  o  direito  de  exame  dos "" 
documentos  que  serviram  nos  concursos,  e^  o  de  no- 
mearem livremente  o  candidato  que  lhes  parecer  mais 
idóneo,  ôu  si,  como  entende  o  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda,  é  a  essa  Repartição  que  pertence  conhecer 
do  merecimento  dos  Candidatos,  sendo  portanto  obri- 
gatória a  proposta  quB  ella  fizer;  cabe-me  declarar 
a  V,.  Ex.  o  seguinte:  ^ 

Que  as  propostas  feitas  pelas  Inspectorias,  dos  candi- 
datos que  devem  ser  provisoriamente,  nomeados  para 
lugares  de  i.*  c  2/  entrancia  das  repartições  de  Fazenda, 
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tem  seu  fundamento  nós  gráos  da  approvaçao  dada  nís 
provas  exhibidas  em  concurso,  nos  documentos,  c  no 
juizo  que  os  meamos  Inspectores  são  obrigados  a  mani- 
festar acerca  da  aptidão  das  propostas,  pelo  que  coinpete 
ao  Inspector  julgar  do  merecimento'  dos  concursos  até 
serem  submettidos  ao  exame  e  approvaçao  definitiva  do 
Thesourò,  como  claramente  se  deduz  da  disposição  do 
art.  l.M  S.\  do  Regulamento  n/  4tí44  de  24  de  Setembro 
de  1870. 

Sendo,  porém,  da  obrigação  das  Thesourarias  fazer 
acompanharas  suas  propostas  dos  processos  dos  concursos 
e  de  informação  que  justifique  a  preferencia  dada  aos 
candidatos  julgados  mais  idóneos,  é  sem  duvi&a  também 
dever  dos  Presidentes,  em  face  desses  documentos,  não 
só  cn;trarem  na  apreéiação  das  provas  de  habilitação  dos 
concurrentes,  para  vcriílcarenoi  a  justiça  das  proposjtas, 
como  indagarem  quaes,  entre  os  mais  aptos,  tornam-se 
dignos  da  preferencia  çor  sua  moralidade,  estado,  ou 
serviços  que  já  tenham' prestado,  a  fim  de  exercerem  a 
attribuição  que  lhes  foi  conferida  pelo  cjtado  Decreto^ 
da  maneira  mais  justa  possivel ;  cumprindo  que  na  caso 
de  terem  de  apartar-se  das  propostas  das  Thesourarias, 
informem  a  este  Ministério  quaes  os  motivos  que  os 
levaram  a  assim  proceder. 

lOeus  Guarde  a  V.  Ex.-^Visconde  do  Rio  Branco, — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná'. 


N.  82.— FAZENDA.— Em  20  de  março  de  1872. 

Dá  novas  regras  para  o  calculo  da?  fianças  dos  Collcctorcs  e 
Administradores  das  Blcsas  de  Rendas. 


'«X 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
em  20  de  Março  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Pjresidente  do  Tribunal 
do  Thesourò  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fa^^enda  que  d'  ora  em  diante  de- 
verão tom^ar^ara  base  do  calculo  das  fianças  dos  Col- 
lectores  c  Administradores  das* Mesas  de  Rendas  o  ter- 
mo médio  da  renda  dos  três  annos  anteriores,  incl^ui- 
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(los  os  depósitos  de  dinheiros  de  orphãos  e  outros  de 
diversas  origens,  por  eUes  arrecadados;  e  proceder  á 
revisão  em  cada  triennio,  quaiito  ás  rendas  existeiUes 
nesse  pcriodo,  e  por  meio  de  arbitramento,  quanto 
ás  que  forem  novamente  creadas ;  não  devendo,  po- 
rém, o  quantitativo  afiançavel,  calculado  pelo  referido 
termo  médio,  exceder  á  importância  da  receita  de  um 
trimestre,  pára  as  Estações  vizinhas  ás  Capitães  das 
-Províncias,  e  á  de  um  semestre  para  as-que  distarem 
mais  de  sessenta  léguas :  ficando  assim  revogada  a  Or- 
dem n.**  119  de  24  de  Março^  de  1863,  na  parte  rela- 
tiva ao  accrescimo   de  cincôcnta  por  ceutb  (50  Vo)- 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  83.— JUSTIÇA.— Em  20  de  março  de  1872. 

Datsiara  a  quem  deve  passar  o  feito,  quando  estão  incompa- 
aibilixados  os  Desembargadores  por  liavcren)  presidido  o  Julga- 
nieiilo  no  Jury.  ^ 

2."  Secção. —  Ministorio  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Bio  de  Jaiieiro,  cm  20  de  Marco  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Çm  officio  de  27  de  Fevereiro 
próximo  passado,  o  Presidente  do  Tribunal  da  Relação 
(lesse  districto  consultou  se,  tendo-se  de  proceder  a 
novo  julgamento  e  sendo  incómpativeis  para  a  Presi- 
dência de-^Jury  os  Desembargadores,  que  houverem  to- 
mado part^  na  decisão  da  appellaçãò,  a  quem  deveria 
distribuir  o  feito,  a  algum  dos  adjuntos  do  Tribunal  do 
Commcrcio  ou  aos  Juizes  de  Direito  convocados  nos 
lermos  do  art.  83  do  Regulamento  de  3  de  Janeiro 
de  1833. 

E  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  a  quem  foi 
presente  esta  duvida,  Manda  declarar  a  Y.  Ex.,  P^^^a 
os  fins  convenientes,  que  essa  hypothese  entra  na  regra 
írcral  de  todos  os  casos  de"  substituição  dos  Juizes  do 
Tribunal  da  Relação,  nos  quaes  cm  primeiro  lugar  são 
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convocados  os  adjuntos  do  Tribunal  do  Commercio, 
Sirgando  a  determinação  expressa  do  art.  28  do  Decreto 
n."*  1597  do  1 J*  de  Maio  de  185S,  que  não  foi  derogado  ^ 
pelo  de  22  de  Novembro  do  anno  findo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ek.-*  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayâú  Lobato.— Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


►»»»•' 


N.  84.  —  IMPÉRIO.  —  Em  20  de  marco  de  1872. 

Ao  Presidente  da  Provincia-do  Espírito  Santo.  —  Declara^sercra 
incompâliveis  as  fancções  de  Escrivão  do  Juiz  de  Paz  e  mem- 
bro da  Mesa  de  qualificação. 

2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  do  Império.  — 
Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Março  dé  1872. 

Illm.  o  Exm.  Sr. —  Participou-me  Y.  Ex.  cm  ofGcio 
de  27  do  mez  findo  que,  havendo-lhe  representado  o 
Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  qualificação  de 
volantes  da  freguezia  do  Espirito  Santo  que  o  cidadão 
Manoel  Pinto  Caldeira  accumulára  as  funcçOes  de 
Escrivão  do  Juízo  de  Paz  c  de  membro  da  dita  Junta,; 
contra  o  disposto  no  art.  3.*  do  Decreto  n.**  2621 
de  22  de  Agosto  de  1860,  e-no  Aviso  n.°  366  de  6  de 
Setembro  do  mesmo  anno,  resolvera  annuUar  os  res- 
pectivos trabalhos,  designando  o  dia  7  de  Abril  pró- 
ximo para  a  reunião  da  nova  Junta. 

O  Governo  Imperial  approva  este  acto  de  V.  Ex. 
ã  vista  da  doutrina  dos  Avisos  n.**  156  de  21  de  De- 
zembro de  1846  f  2.%  *n.^  83  de  26  de  Abril  de  1847 
Í§  15  e  24y0  n.'  437  de  31  de  Dezembro  de  1856  §  1." 

Sendo  notável,  comtudo,  que  o  Presidente  da  Junta, 
a  quem  incumbia  remover  a  falta  alludida  nos  ter- 
mos do  art. -30  da  Lei  n.**  387  de  19  de  Agosto  de  1846, 
fosse  o  próprio  a  representar  contra  ella,  podendo^se 
inferir  deste  seu  procedimento  o  propósito  deliberado 
de  inutilizar  os  trabalhos  da  mesma  Junta ;  haja  Y.  Ex. 
de  mandap  proceder  a  um  iffquerito  a  tal  respeito, 
fazendo  ôffectiva  a  sancçaodo  art.  126  §  1/  n.**  4 
da  referida  Lei  si  verificar  que  houve  a  fraude  que 
naturalmente  se  presume. 

Deus  Guarde  d  Y.  Ex.  —  João  Alfredo  Corrêa  de  Oli- 
veira.—  St.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Samo. 
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80  DECISÕES 

N .  83.  —  FAZENDA.  —  Em  22  de  março  de  1872. 

Os  exaàies  de  analyse  grammaiical  e  orthog^raphia  coostiluem 

provas  d,istiiictas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro, 
em22deMai:çodel872. 

• 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesôura  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Tliesouraria  de  Fazenda  da  Próvinoia  de  Gòyaz  que,  por 
Tjtulo  desta  data,  foi  nomeado  Ignacio  Pereira  do  Lago 
para  a  lugar  de  Praticante  da  mesma  Thesouraria,  fi- 
cando assim  approvada  definitivamente  a  nomeação 
provisória,  que  fez  a  respectiva  Presidência  do  dito 
Pereira  do  Lago  para  o  mencionado  lugar,  na  forma 
do  1 3.**  do  art.  l.^do  Decreto ii."  4644  de  24  de  Dezembro 
de  1870.  E,  por  esta  occasiâo,  recommenda  ao  Sr. 
Inspector  o  disposto  nos  arts.  3.*'e4.^das  Instrucções 
de  18  de  Dezembro  dè  1860  e  a  Ordem  n.*  20  de  21  de 
Janeiro  de  1868,  a  qual  expressamente  declara  que  os 
exames/  de  analyse  grammatical  e  orthographia  cons-  , 
tiluem  provas  distinctas,  eque,  portanto,  cumpre  que 
sejam  remettidas  separadamente  sempre  que  se  tiver  de 
dar  execução  ao  art.  24  do  Decreto  n."*  2S49  de  14  de 
Março-de  1860. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  86.— FAZENDA.— Em  22  de  março  de  1872. 

Dá  providencias  para  os' casos  de  abuso  das  licenças  concedidas 
a  empregados  de  Fazenda  por  allegação  de|  moléstia.' 

Ministério  dos  Negokios  da  Fazenda.-^  Rio  de  Janeirp, 
em  22  de  Março  de  1872*. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  nesta  data  recommenr 
dado  aos  Srs.  Presidentes  das  Províncias  que  evitem, 
quanto  está  ao  seu  alcance,  que  a  pretexto  de  moles- 
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lia  alguús  empregados  se  ausentem  de  suas  reparti- 
ções e  até  das  ProYincias  onde  devem  residir,  não  para 
tratar-se,  mas  para  solicitar  novas  nomeações,  ordena 
aos  Srs.  Inspectores  daá  Thesourarias  do  Fazenda  que 
observem  a  mesma  rccommendação,  na  parte  quelhes 
toca;  cumprindo-lhes,  logo  que  tenham  noticia  de 
algum  facto  semelhante,  proveniente  de  licença  dada 
na  fórma  dos.  arts.  21  e  23  do  Decreto  n.''4153  de 6 
de  Abril  de  1868,  representar  aos  Srs.  Presidentes  para 
ser  cassada  a  mesma  licença ;  e  ficando  na  intelligencia 
de  que  cessam  os  vencimentos  dos  ditos  empregados 
por  todo  o  tempo  em  que  se  conservarem  ausentes , 
devendo  ser  estes  advertidos  de  seu  irregular  procedi- 
mento, e  impôr-se^lhes  a  pena  do  art.  30,  §  2."  do' 
citado  Decreto,  si  em  outra  maior  não  incorrerem, 

E  convindo,  ontrosim,  que,  sahindo  os  ditos  em-' 
pregados  do  lugar  de  sua  residência  para  outra  Pro- 
víncia ou  para  a  Corte,  apresentem  nas  Thesourarias, 
ou  nas  Dírectorias  competentes  do  Thesouro  as  li- 
cenças que  houverem  obtido,  para  o  c  Visto  >  dos 
respectivos  chefes,  ordena  que  d'ora  em  diante  assim 
se  observe;  cabendo  aos  Srs.  Directores  Geraes  do 
Thesouro  communicar  aos  Srs.  Inspectores,  e  estes 
entre  si,  os  nomes  dos  funccionarios  que  lhes  constar 
que  SC  acham  na  Corte  ou  nas  Provincias  com  Ucença 
das  Presidências,  ou  sem  ellas,  pira  os  effeitos  legaes. 

Visconde  do  Rio  Branco, 


N.  87.— FAZENDA.  — Em  22  DF.  março  de  1872. 

Marca  praro  para  a  liquidação  das  contas  da  Pagadoriada  Thc« 
souraria  de  Fazenda  da  Bahia,  e  di  algumas  explicações  re- 
lativamente a  tal  serviço. 

Ministério  dos  Ncofocios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro, 
em  i:z  de  Março  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  oflicio  n.»  1  do 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria   de  Fa7enda  da  Provincia 

l>EC1^0R!í  Df  JS;2.         11 
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(Ia  Bahia,  de  20  da  mez  próximo  findo,  á  Directoria 
Geral  da  Tomada  de  Contas,  declara -Ibe  que,  esURda 
determinado  pela  legislação  em  vigor  que  os  documento» 
de  despeza  sejam  examinados,  revistos  e  aathenticado» 
antes  do  despacho  para  o  pagamento,  Mo  necessitam 

*  por  isso  de  nova  conferencia  oor  occasiâo  da  toraad» 
das  contas  dos  Pagadores,  coniorme  se  aeha  providen* 
ciado  por  diversas  oj^dens  do  Thesoa?o  ;  e  que  a  classi- 
íicaçáo  da  despeza  e  organização  dos  balanços  è  serviço 
que  deve  ser  feito  na  repartição  em  tempo  differente  do 
<^xamc  da  gerência  dos  referidos  Pagadores,  e  por  sua 
natun?za  não  fa?  parte  da  tomada  de  contas  :  ficando, 
pòrtanlo,  marcado  o  prazo  de  60  dias  para  a  liquidação 
da  conta  de  cada  cxorcicio  completo  da  Pagadoria  dessa 
Thesouraria,  sondo  quatro  dias  para  caija  nm  dos  doze 

;*  mczes  decorridos  de  Agosto  a  Julho  e  dous  para  cada  um 
dos  seis  me&js  addieioaaes  de  Julho  a  Dezembro. 

Yisemâi  do  Rio  Bratíca. 


?í.  88.— GUERRA.—  Eu  26  »e  marços  m  1872* 

I>ec1ara  qiiaR^  o^  vencimentos  qna  competem  a  um  Tenente 
Coronet  da  («uarda  Nacional»  uomea:lo  para  servir  de  vopsrt 
em  um  cToim^^lho  de  guerra,  não  obsiante  exercer  o  em- 
prego éc  Colleotor. 

Ministério  dos  Nepocios  da  Guerra. —Bio  de  Janeiro^ 
cm  26  de  Março  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  cm  que 
Y.  Ek-,  remc«endo-me  o  offirio  que  Ihedirij^ira  o  Ins- 
peétor  da  Thosoiiraria  de  Fazenda  da  ProTincia  de 
Maio  Grosso,  de  12  de  Safo  do  aiíno  próximo  passado, 
consulta  se  a  um  Tenente  Coronel  da  Guarda  Nacionaf, 
nomeado  pela  Presidência  daquella  Província  para 
servir  de  vogal  era  um  conseUio  de  guerra,  não  obs- 
tante exercer  o  emprego  de  Gollector  das  Rendas  fieraes 
da  capital,  compelem  vencimentos,  e  quaes,  durante  ^ 
tempo  era  auc  serviu  no  mencionado  conselho,  commu- 
nico  a  Y.  Ex.  que  desde  a  data  em  que  entrou  no  exer- 
cicio  de  vogal  de  consellío  de  guerra  ate  a  de  sen 
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encerranaenlo,  deve  O  mencionado  Tenente  Coronel  pcr- 
treber  o  soldo,  addicioaal  o  etapa,  correspondentes  á  sua 
patente  ;  competi-ndo  ao  Ministério  a  cargo  de  V.  Ei. 
decidir  sobre  a  incompatibilidade  de  exercício  eaccumu* 
iação  de  vencimentos,  em  gue  discordam  o  Presidente 
e  o  Inspector  da  Thesoararia  da  referida  Provinoia  enk 
es  oíBcios  qmeora  devolvo  a  Y.  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.    E\.^ Domingos  José  Nogueirc^ 
Jaguaribe.-^IC  S-  Ex.  o  Sr.  Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  89.— JUSTIÇA.— Em  27  de  março  de  1872- 

Decide  a  qaem  compete  a  execução  das  seRteuças  uas  'causas 
de  Talor  meaor  de  lOOlOOO,  no  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda. 

2,*  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Bio  de  Janeiro,  em  27  de  Março  de  1872. 

Consultou  Y.  S.  em  oíilcio  de  S  do  corrente  mex 
a  quem  pertence,  em  vista  do  Aviso  de  27  do  mez 
indo,  a  execução  das  sentenças  nas  causas  de  menos 
de  lOO^SlOOO,  que  correm  por  «sse  Juizo. 

Em  resposta  declaro  a  Y.  S.  que  sendo  o  Juiz  subs» 
tituto  da  Yara  dos  Feitos  da  Fazenda  o  auxiliar  do 
Juiz  effectivo,  com  a  compelencia  de  jurisdicção  es* 
Ij^al  não  só  para  substituil-o  nos  seus  impedimentos, 
como  também  para  cooperar  com  elle  nos  casos  e  pelo* 
modo  determinados  na  Lei  b.*"  2033  de  20  de  Setembro 
e  Regulamentt)  de  22  de  Novembro  de  (871,  e  incluin- 
do-se  nestes  casos  a  execução  das  sentenças  até  o  valor 
de  500^000,  6  evidente  que  as  de  menos  de  iÓO/fOOO, 
qae  no  geral  pertencem  ao  Juizo  de  Paz,  quando  pri* 
vativas  dos  Feitos  da  Fazenda  entram  na  mesma  regra 
qiie  estabelece  a  competência  dos  respectivos  subs- 
titutos; e  não  era  possível  separal-as  das  causas  de 
maior  valor  até  500^(000,  para  serem  entregues,  ou  ao 
eflectivo  Juiz  privativo,  mantendo-se-lhes  o  foro,  ou 
ao  Juizo  de  Paz,  desaforando-as.  Em  ambas  as  hypotheses. 
haveria  flagrante  infracção  da  lei  e  verdadeiro  contra^ 
aeaso* 
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Aos  Juizes  substitutos  foi  confiada  a  execoçào  ds^ 
sentenças  até  o  valor  de  SOO^^QJO,  não  só  para  se  lhes 
proporcionar  udia  tarefa  própria,  como  principalmente 
para  alliviar  os  Jaizcs  cffeciivos  de  uma  parte  menos 
interessante  de  suas  attribuições,  podendo  aliás  tçr 
grande  extensão  pela  multiplicidade  de  espécies.  Deste 
modo  facilita-se  aos  Juizes  eííecthros  o  exercício  dsi 
jurisdicçâo  orlminaU  que  lhes  é  também  conferida  e 
a  que  devem  dar  a  mais  séria  attenção,  como  tanto  ha 
inisieres.ta  importante  parte  da  administração  da  Jús^ 
tiça. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Francisco  de  Paula  de  JVi?- 
greiros  Sayõo  Lobato. —  Sr.  Jiiiz  dos  Feitos  da  Fazenda 
da  Gôrlc.    • 


N,  90.  —  FAZEXDA.— Em30  de  março  de  1872^ 

Trata  de  uma  questão  relativa  á  apprchensão  de  mercadorias,,, 
em  que  foi  net^ada  ao  appfchensor  a  parle  a  que  se  julgava 
cora  direito^  c  explica  a  disposição  da  Oi*dem  n.^  9  de  & 
de  Janeiro  de  1863. 

Ministério  dx)s  Negócios  da  Fazenda. —  Riode  Janeiro» 
cm  30  de  Março  do  1872. 

Tendo  sido  presente  á  ^cçâo  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado.,  de  ordem  de  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperiat 
Regente,  cm  Nome  do  Imperador,  o  requerimento  do 
i.""  Conferente  dessa  Alfandega,.  Jo.^é  de  Sá  Bezerra, 
reclamando  contra  a  decisão  deste  Ministério  de  14  d& 
Setembro  de  1869,  que  conflrmou  a  do  antecessor  de 
Y.  S.  negando  ao  dito  empregado  a  parte  a  que  se 
julgava  com  direito  do  producto  da  apprehessão  da& 
mercadorias  pertencentes  a  Kock  &  Leverd,  sob  o  fun- 
^  damento  de  ter  sido  a  apprehensão  effectuada  não  por 
diligencia  própria  do  reclamante,  mas  por  ordem  da 
Inspectoría,  em  consequência  de  dedancia^  n§o  podendo 
por  isso  $er  elle  considerado  apprehensor  :  a  mesma 
Sereníssima  Senhora,  Conformando-se  com  o  parecer 
da  referida  Secção,  Houve  por  bem,  por  ImQiediata 
Resolução  de  27  do  corrente  mez,  Deferir  o  mencionado 
requerimento;  porqdairto  além  de  não  versar  sobre 
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matéria  análoga  á  da  questão,  vertente  a  Ordem  de  6 
de  Af?osto  de  1835  (expedida  no  regimen  do  Regulamento 
de  26  de  Março  de  1833),  a  que  soccorreu-se  essa  Ins- 
pectoria  para  sustentar  a  supradita  decisão,  vai  a  mesma 
ordem  de  encontro  ao  que  ulteriormente  íoi  admittido 
sobre  este  objecto  no  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836  6  no  de  19  de  Setembro  de  18G0,  os  quaes 
mandam  distribuir  o  producto  da  apprebensão  em  partes 
iguaes  pelos  apprehensores  e  denunciantes;  militando 
também  contra  a  decisão  a  Ordem  n/  230  de  4  de 
Setembro  de  185S. 

Fazendo  esta  communicaçSo  a  Y.  S.,  cumpre-me  ainda 
acrescentar  para  os  devidos  effeitos,  em  observância 
da  supracitada  Resolução  Imperial,  que  o  motivo  allegado 
por  essa  Inspectoria  para  oppôr-se  á  álludida  recla- 
mação, julgaudo-a  contraria  ao  disposto  na  Ordem  n.*  9 
de  5  de  Janeiro  de  1863,  não  foi  curial ;  porque  si  eíTec- 
iivamente  vedou  ella  aos  empregados  das  Alfandegas  a 
faculdade  de  recorrerem,  como  partes,  das  decisOes 
dos  Inspectores  nestas  e  outras  questões  relativas  à  co- 
brança de  direitos,  tal  prohibição  de  modo  algum  com- 
prebende,  nem  podia  comprehender,  a  faculdade  de 
recorrerem  das  decisões  do  Poder  Administrativo,  quando 
ha  um  direito  garantido  ao  empregado  pela  lei,  e  vic- 
iado em  seu  detrimento: 

Que  a  dita  ordem  refere-se  unicamente  á  matéria 
dos  conílictos  entr&  a  Administração  e  as  partes,  não 
podendo  os  empregados  intervir  para  reclamar  contra 
as  decisões  relativas  a  ta  es  matérias,  devendo-as  res* 
peitar  qualquer  que  possam  ser  os  seus  interesses  na 
decisão : 

Que  na  presente  questão,  porém,  e  em  outras  de 
idêntica  natureza,  a  reclamação  não  versa  sobre  a  jus- 
tiça ou  injustiça  da  apprebensão,  mas  sim  sobre  o  di- 
reito que  o  pretendente  julga  ter  aos  prémios  que  a 
lei  lhe  promette,  direito  cuja  postergação  pôde  sempre 
dar  lugar  ao  verdadeiro  recurso  por  via  contenciosa. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Vúconde  do  Rio  Branco.-^ 
Sr«  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N,  9i.  —  IMPÉRIO.— Em  2  de  abril  de  i872. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Gcraes.  —  Declara  qu9 
cumpre  ás  Gamaras  Uunicipaes  expedir  dlplorrfas  ^os  cida* 
d&os  eleilos  membros  das  Assem biéas  Provinciacs,  o2o  obs- 
tante suscitarem-se  duvidas  relativas  á  apuração  dos  votos; 
▼isto  compelir  ás  ditas  Asscmblóas  o  coiibecimeuto  dessas 
tluvidas. 

2»»  Secção. — Ministério  dos  Negócios  do  Impcriô. — 
Hio  de  Janeiro,  em  2  de  Abril  de  1872. 

lUm.  eExm.  Sr. — Gomniunicou-me  Y.  Ex.  que, 
em  solução  da  consulta  que  lhe  fizera  a  Gamara  Mu- 
nicipal da  cidade  de  Sabará: —-Si  devia  expedir  díolo- 
mas  aos  cidadãos  eleitos  membros  da  Assembléa  Le- 
gislativa dessa  Província  pelo  2.*  districto,  não  obs- 
tante haverem  dous  Vereadores  recasado  assignar  a 
acta  da  apuração  geral  de  votos  da  respectiva  eleição 
em  razão  de  duvidas  suscitadas  áctrca  da  legalidade 
da  dita  apufação;  respondera  aílirmativamente  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art.  88  da  Lei  n.* 
387  de  19  de  Agosto  de  18i6  e  visto  competir  à  Assem- 
bléa o  conhecimento  daquelias  duvidas,  nos  termos  do 
art.  6."^  do  Acto  Addicional  e  do  Aviso  n.""  3ii  de  2  de 
Agosto  de  1869. 

O  Governo  Imperial  approva  esta  decisão  de  V.  Ex., 
por  ser  fundada  nas  disposições  citadas ,  ficando  assim 
respondido  o  sea  ofiicio  de  11  do  mez  próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— João  Alfredo  Corrêa  de  Oli^ 
veira. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  6eraes« 


N.  92.  —  IMPÉRIO.  —  Em  2  DE  abril  de  1872. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.  —Declara  se- 
rem motivos  de  nuUidade  dos  trabalhos  das  Juntas  de  qaali* 
licação  irregularidades  Bubstanciaes  na  formação  destas. 

2.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Bio  de  Janeiro,  em  2  de  Abril  de  1872. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  —  Foram  approvados  os  actos 
pelos  quacs  essa  Presidência  annuílou   os  trabalhos 
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ásiS  Jantas  de  qaaliflcaçâo  de  votantes  das  frognczias 
de    Nossa.  Senhora  da  Conceição  de  Carapebús  e  de 
S.   João  ao  Príncipe^  á  vista  das  segaintçs  irregulari- 
dades substanciaes,  em  que  se  fundaram  : 
!.•  Terem  os  dous  supplentes  de  eleitores,  que  com- 

Íareceram  para  a  formação  da  primeira  das  referidas 
untas ,  funccionado  como  membros  da  respectiva 
turma  por  nomeação  do  Juiz  de  Paz  Presidente,  con- 
tra a  disposição  do  art.  9/ do  Decreto  n.""  1812  de  23 
de  Agosto  de  1856  ; 

2.*  Ter  o  Juiz  de  Paz  Presidente  da  segunda,  pelo 
facto  de  haverem  votado  em  branco  os  quatro  sup- 
plentes de  eleitores  que  compareceram,  nomeado,  como 
o  precedente,  os  dous  membros  da  respectiva  turma  ; 
quando  nesta  hypothese,  implicitamente  comprehen- 
dlda  na  disposição  do  art.  10  do  Decreto  citado,  com- 
petia aquella  nomeação  ao  5.^  votado  na  eleição  de  Juiz 
de  Paz  do  districto,  o  qual  devia  ser  convidado  para 
tal  fím,  e  31  estq  não  comparecesse  até  ao  dia^ seguinte 
pelas  nove  horas  da  manhã,  ao  6.'',  e  assim  por  diante. 

O  que  declaro  a  V.  E\.  em  solução  dos  seus  oífícios 
datados  de  14  e  18  do  mez  próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Alfredo  Corrêa  de  OH" 
reira,  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  93.—  FAZENDA.—  Em  3  de  abril  de  1872. 

•  « 

A  porcentagem  de  que  tratn  o  art.  82  do  Re^r.  de  n.^2<933  de 
18^  deve  ser  deduzida  unicamente  do  producto  liquido  das 
heranças  de  bens  de  defuntos  e  ausentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  3. de  4bril  de  1872.  , 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  officio  n."  285  de  20  de  Fevereiro  próximo  passado, 
que  bem  resolveu  a  consulta  feita  pelo  Juiz  de  Ausentes 
.substituto  de  Nova  Fri burgo,  em  officio  de  9  de  Dezem- 
bro de  1871,  decidindo  que  a  porcentagem  de  que  trata  o 
art.  82  do  Regulamento  n.*2W3  de  15  de  Junho  de  1859 
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deve  ser  deduzida  unicameHtc  do  producto  liquido  daí 
heranças  de  bens  de  defuntos  e  ausentes  ;  isto  é,  depois 
de  desembaraçadas  dos  ónus  e  dividas  de  que  por  ven- 
tura estejam  sobrecarregadas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  do  Rio  Branco,-^ 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 


N.  9i.—  FAZENDA.—  Em  4  de  abril  de  1872. 

Sobre  a  accumulaçao  de  um  emprego  de  Fazenda  com  o  de 

Lente  de  um  Lycèo. 

* 
Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  4  de  iVbrii  de  1874. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Coraraunico  a  V.  Ex.  que,  at- 
tentas  as  circurastancias  que  pondera  com  referencia 
ao  assumpto  do  oíTicio  n.**  18  do  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  dessa  Pròvincia,  de  27  de  Jmeiro 
próximo  íindo,  não  prohibo  aaccumulação  do  erapreíro 
de  Chefe  de  Secção  da  mesma  Thesouraria  com  o  de 
Professor  do  LycOo,  mas  que  isso  não  pôde  continuar 
com  prejuizo  do  importante  serviço  daquella  Repar- 
tição; peio  que,  declaro  nesta  data  ao  dito  Inspector 
que  o  Chefe  da  1.'  Secção  deve  escusar-se  de  servir  de 
examinador  ou  de  comparecer  aos  actos  do  referido  Ly- 
céo,  quando  se  eíTectuarem  nas  horas  marcadas  para.  o 
expedien  te>  ficando  sujeito  ás  penas  impostas  nos  arts.  29 
e  30  do  Decreto  n.*  4153  de  6  de  Abril  de  1868,  nos  dias 
em  que  faltar  á  Repartição  pelos  motivos  acima  indi- 
cados, ou  por  impedimento  proveniente  do  excrcicio  de 
Lente  ou  Professor  publico. 

Deus,  Guarde  a  V.  E^. —  Visconde  do  Rio  Branco.-^ 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Goyaz. 
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N.  9j.— FAZENDA.— Em  G  DE  ABRIL  DE  1872.    < 

JLs  letras  sacadas  pelo  Theseuro  eThcsoiirarias  a  favor  de 
particulares  estão  sujeitas  ao  sello  proporcionaK 

.Ministério  tios  Negócios  da  Fazemla. —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  6  de  Abril  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  conhecimento  dooíficio  n.^^SS 
do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
vincia  do  Paraná,  de  il  do  raez  prox.imo  lindo,  dirigido 
4  Directoria  Geral-  da  GontabilMade,  declara-li\c  que  o 
.irt.  7/  do  Decreto  n.'  3139  de  13  de  Agosto  de  1863, 
que  isentava  do  sello  os  saques  oflerecidos  aos  particu- 
lares pela  Administração  Publica,  acha-so  revogado  pelo 
ar^.  10,  n."  2,  do  Regulamento  n."  4505  de  9  de  Abril 
de  1870,  que  sujeitou  ao  mesmo  imposto  todis  as  letras 
sacadas  pelo  Tliesouro  e  Tliesodrarias  a  favor  de  parti- 
culares, ainda  que  para  movimento  "de  fundos  entre 
Repartições  Publicas; 'pelo  que,  cumpre  que  o  Sr.  Ins- 
pector, em  obediência  a  esta  ultima  disposição,  faça 
cobrar  o  selio  das  letras  que  tiverem  deixado  de  pa- 
j^al-o;  ficando  inteirado  de  que  o  dos  saques  contra  o 
Tliesouro  tem  sido  satisfeito  nesta  curte. 

Visconde  do  Rio^  Branco. 


i^»— 


N.  96. ~ FAZENDA.— Em  6  de  abril  de  1872. 


./ 


Aos  Comuiandantos  dos  paquôtes  a  vapor  da  Companhia  de  Na- 
vegação  Rrasi leira   corre   a   obrigação   de   receberem   nas 
rci)arti(;õcs  os  dinheiros  do  Estado,  que  teniiam  de  sCr  trans 
porta-los  das   Thcsourariaa    para  o  Thesouro,  ou  deste  iKira 


\  aquellas. 


Ministério  dos  Notrorios  da  Fazenda,— Rio  de  Janeiro, 
c:n   6  de  Abril  de  1872.    ^ 

Illm.  e  Exra.  Sr.  —  Parlicipanío-me  o  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  l?[OVincia  de  Pernambuco 
em  olTicio  n."  5i)  d&  29  de  Fevereiro  ultimo,  que  os 

bF.cfdOti  DH  1872.     tis 


i 

* 


I 


\ 


ÔO  .     DECKSÕÍlS 

«.  I 

Commandantes  dos  paquetes  a  vapor  da  Companhia  de 
Navpgação  Brasileira  recusam  ir  receber  na  dita  The- 
souraria  as  sommas  que  i^m  de  sor  remettidas  ao  The- 
souro  Nacional,  sob  o  pretexto  de  que  esse  serviço  está 
a  cargo  dos  respeiUi\:os  Gomniis-sarío?,  resultando  dessa 
reluctancia  alguma  dcmora-c  transttirno  no  serviço  das 
remessas;  cuiupre-me  declarar  a  V.,  E\.  què  os  di- 
nheiros do  Estado,  que  devem  ser  transportados  das 
Thesourarias  para  o  Thesouro,  e  deste  para  aqudlas, 
sempre  foram  entregues  aos  Commandantes  dos  va- 
pores da  Companhia  (le  paquetes,  (jue  os  vào  receber 
nas  rppaiUiçOes  pessoalmente,  ou,  quando  impedidos,  a 
seus  -prcposlps. 

Para  obviar  duvidas  a  jste  resjjeito,  expediu  o  The- 
souro as  Instrucçjes  de  4  de  Setembro  de  18(55,  ora  al-*^ 
teradas  pelas  de  25  do  Fevereiro  de  1869  publicadas 
eai  Circular  da  mesma  data.  Por  estas  ultimas  Ins- 
trucçOes  somente  foram  isentos  os  Commandantes  da 
obrigação  que  antes  lhos  fora  imposta  de  procedereia 
á  contagem  das  sommas  das  remessas  no  acto  de  re- 
/obel-as ;  alteração  que  foi  feita  de  accôrdo  coui  o  Aviso 
do  Ministério  da  Agricultura  de  11>  de  Dezembro  de 
4867,  publicado  com  a  citada  Circular. 

Portanto,  não  pollendO'pe^mittir-se  que  os  Comman- 
dantes da  nova  Companhia  de  paquetes  brasileiros  deixem 
de  observar  a  piatica  estabelecida,  que  convém  m»n- 
tcr-se,  pois  que  somente  elles  sào.os  competentes  para 
jeceber  os  volumes  com  dinheiro,  que  se  tem  de  re- 
metter  do  Thesouro  para  as  Thesourarias,  e  destas  para 
aquelle,  ou  para  estas,  segundo  as  de^torminações  da 
Tuesouro,  e  não  os  Agentes  da  Companhia  ;  rogo  a  V. 
Ex.  se  digne  dar  as  necessárias  ordens  para  que  con- 
tinuo a  observância  daí  ciladas  Instrucções  de  25  de 
Fevereiro  de  1869  em  lodos  os  portos  de  escala  dos  va- 
pores da  Companhia  Brasileira  de  Paquetes. 

•Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  do  Rio  Branco.  — 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da 
Silva. 
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N.   97.— JUSTIÇA.— Em  6  de  abril  dk  1872, 
]\esolve  duvidas  sobre  a  Reforma  Judiciariat 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de  Janeiro, 
em  6  de  Abril  de  1872.. 

Illm.  eExin.  Sr.— Conf  o  seu  ofHoio  n.*  20de  12  de 
Março  ultimo  submetteu  V.  Ex.  á  consideração  do  Go- 
verno Imperial  as  seguintes  duvidas  propostas  pelo  Juiz 
Municipal  e  de  Orphãos  do  termo  clc  Mamanguapc  :       / 

Se  ás  attribuições  conferidas  aos  Juizes  Municfpaes  e 
de  Direito,  nas  comarcas  especiaes,  pelos  arts.  23  e  24 
da  Lei  n.""  2033  de  20  de  Setembro  do  anuo  passado,  e 
arts.  64  c  66  |^  1.*  e  2."*  do  Decreto  regulamentar 
D.*  4824  de  22  ae  Novembro  daquelle  anno,'^ao  ou  não 
exlensiyas  ás  causas  commerciacs,  mesmo  ás  de  lal- 
lencia ;  . 

Se  nas  causas  commereiaes  até  ao  valor  de  500^000 
lambem  se  secrue  o  processo  summario  prescriplo  nu 
Decreto  n."  737  de  2^  de  Novembro  de  18o0,  arts.  237 
a  244 ; 

Se  igualmente  cabe  o  dito  processo  summario  ás 
causas  eiveis  ou  commerciaes  não  excedentes  ao  valor 
de  500;5iOOO,  c.  firmadas  em  titules  e  papeis,  de  que 
tratam  a  Ord.  L.  3.«  Tit.  25  e  oart.  247  do  citado  De- 
rreto n."  737. 

Em  «ítua  representação  usa  o  Jui%  Municiparda  ex- 
pressão — comarcas  ospeciaes,  —  parecendo  entretaulo 
referír-sc  às  — geracs, —  onde  existem  Juizes  Manici- 
paes^ 

E  quanto  á  matéria  da  consulta,  Manxla  Sua  Magos- 
tade  o  Imperador  declarar  a  V.  Ex.  : 

1.*  Que  as  attribuições  conferidas  pela  nova  Reforma 
Judiciaria  aos  Juizes  de  Direito  e  MnnicipaQj  em  re- 
lação ás  causas  genericamente  denominadas  —  eiveis  — 
comprehendem  as  commerciaes  e  do  f  liloncia,  conforme 
a  decisão  constante  do  Aviso  de  15  do  mez  proxinio 
findo ;  , 

2.*  Que  para  as  causas  commerciaes  continua  a  pro- 
vaíeeer  o  processo  especial  estabelecido  pela  Ie.c:isl:H;âo 
anterior  á  citada  Reforma  Judiciaria,  e  nãoex,prossa- 
mente  revogada  ; 

3."  Que,  deaccôr^ocom  a  2.*  parte  do  art.  27  da  Lei 
<*rant.  63  do  Decreto  n/  4824,'  a  natureza  do  processo 
çuunhario  nas  causa*?.,  que  nãp  tiverem  proccso  crpc- 
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ciai  e^privatívo,.  se  delerraina  pelo  valor  deltos,  quaes- 
quer  que  sejam  os  títulos,  em  que  se  fundem ;  devendo, 
entretanto,  observar-fte  a  excepção 'determinada  para  os^  • 
casos,  eín  que  se  tratar  de  bens  de  raiz. 

Deus  Guarde  ^a  V.  E\  .-^  Francisco  de  Paula  de  Ne- 
greiros Sayão  io(í(iío.— Sr.  Presidente  da  Província  da 
Pafahvba. 


N.  98.— JUSTIÇA.— Em  6  de  abril  de  1872. 

ò 

\ 

t 

Declara  que  nas  comarcas  novamente  cacadas  a  inscripção 
das  hypotUccas  seja  feita  por  um  dos  serventuários  de  jus* 
tiça  nomeados  pelo  Juiz  de  Dii'eilo. 

Ministério  dos  Noprocips  da  Justiça,— Rio  de  Janeiro, 
cm  6  de  Abril  de  1872. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  requerimento  documentado  de  Joaquim 
Luiz  de  Souza  Breves  &  Comp.  fazendo  ver  que  na  co- 
marca de  Nova  Friburgo  Hie  fora  recusada  a  inscripção 
de  úraa  escriptura  hypothecaria,  por  nâo  se  achar  ainda 
nomeado  o  official  do  rep^istro.         \ 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor  Manda  declarar  a  V.  Ex., 
para  os  dpvidoseífeitos,  que,  á  vistg  do  §  1.**  do  art.  7.* 
da  Lei  n.'  12:J7d(y24  de  Setembro  de  1864,  não  podia 
ter  lugar  a  dita  inscripção  na  «omarca  de  Cantagallo, 
como  bem  entendeu  o  respectivo  Juiz  de  Direito ,  por- 
quanto acliando-se  os  bens  da  bypotheca  na  freguezi* 
do  Paquequer,  termo  de  Nova  Friburgo;  cujo  território, 
outr'ora  pertencente  á  dita  comarca;  f;iz  hoje  parte  da 
de  Nova  Friburgo,  competia  ao  Juiz  de  Direito  desta, 
na  conformidade  do  Regulamento  annexo  ao  Decreta 
21.°  3453  de  20  de  Abril  de  18C3,  nomear  interinamente 
para  oflicial  do  registro  um  dos  •serventuários  de  jus- 
tiça, o  qual  (iesde  logo  deveria  usar  de  cadernos  provi- 
sórios, a  fim  de  nâo  sofTrerem  os  interessados. 

Expeça,  portanto,  V.  Ex.  as  ordens  necessárias  para 
a  prompta  installaçâo  do  registro  ,  e  faça  por  sua  parle 
a  designação,  de  que  trata  o  ^  2,"  do  art.  7."  do  Regula- 
mento citado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ek.  — Fravcisco  de  Paiila  de  N^ 
grciros  Sayão  Isbato,—  Sr.  Presidente  da  Frovjncia  do 
Rio  de  Janeiro» 


DO  GOVERNO. 
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N.  99.— JUSTIÇA.— Em  6  de  abril  de  1872. 
Solve  duvidas  sobre  a  Reforma  Judiciaria. 

Ministério  dos  Noítocíos  da  Justiça.— Rio  de  Janeiro, 
em  6  de  Abril  de  187á. 


Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Submcttendo  á  consideração  do 
Governo  Imperial  a  consulta  do  Juiz  de  Direito  da  2.* 
Vara  Crime  da  capital  dessa  Província,  sobre  a  intelli- 
fifencia  que  se  deve  dar  ao  1 2.'  do  art.  1.*^  da  Lei  n.*  2033 
de  20 de  Setembro  ultimo,  combinado  com  o  art.  4/ do 
respectivo  regulamento,  quanto  á  substituição  dos  Juizes 
de  Direito  nas  comarcas  geraes,  participou  V.  Ex.  ao 
mesmo  tempo  haver  determinado  que  aquclle  Magis- 
trado ficasse  no  exercício  da  2.'  Vara  e  o  Jaiz  Municipal 
no  da  1.*,  para  evitarse  a  accumulaçâo  de  vários  en- 
cargos pelo  mesmo  Juiz  de  Direito  ,  como  tudo  expõe 
essa  Presidência  em  seu  offition.*  34  de  21  de  Fevereiro 
próximo  findo. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  cujo  conhecimento 
levei  este  objecto.  Manda  declarar  a  V.  Ex. ; 

1.**  Que  o§2.^doart.  l."da  Lei  e  oart.  4. Mo  Re- 
gulamento se  referem  às  substituições  nas  comarcas  es- 
peciães,  e  nada  tem  com  as  geraes  mencionadas  na  con- 
sulta ;  sendd  que  as  disposições  desses  artigos,  por  sua 
clareza,  dispensam  qualquer  demonstração ; 

2.®  Que  nas  comarcas  geraes  a  substituição  dos  Juizes 
de  Direito  continua  a  ser  regulada  pela  legislação  ante- 
rior, pois  que  a  este  respeito  nenhuma  innovação  fez  a 
Reforma  Judiciaria ; 

3.®  Que  nessas  comarcas  os  Juizes  de  Direito  e  Muni- 
cipaes  conservam  o  exercício  de  suas  antigas  e  bem 
discriminadas  attribuições,  que  se  augmentaram  pela 
dita  reforma,  como  é.exprcsso  nos  arts.  5.",  14,  10,  64 
e  66  do  regulamento  citado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  de  Paula  de  Ne- 
greiros Sayão  Lobato.Sr.  Presidente  da  Província  do 
Pará. 
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N.  100.  —IMPÉRIO.^  Em  6  de  abril  de  1871, 

Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Gernes.  —  Declara  que 
no  caso  de  transferencia  da  sede  de  uma  frcguezia  oão  se 
deve  praticar  acto  algum  eleitoral  emquanto  não  fòr  con- 
firmada a  transt'ercncja  pelo  respectivo  Prelado. 

* 

2/  Secção. — Ministério  dos  Negócios  do  Império.  — 
Rio  de  Janeiro,  em  6  de  Abril  de  1872. 

lUm.  eExm.  Sr.  —Respondendo  ao  ofTicio  n.*  17 
de  26  de  Fevereiro  ultimo,  no  qual  V.  Ex.  commu- 
nicou-me  haver  declarado  á  Camará  Municipal  do  Rio 
Pardo  que  não  se  devia  praticar  acto  algum  eleitoral 
no  arraial  dos  Lençóes ,  para  onde  fora  transferida 
a  sede  da  freguezia  do  Tremedal,  em  virtude  da  Lei' 
Pro;irincial  n.**  1663  de  16  de  Setembro  de  1870,  em- 
^ quanto  pelo  respectivo  Prelado  diocesano  não  fosse  con- 
firmada a  transferencia,  cabe-me  dizer  a  Y.  Ex*  que 
è  approvada  esta  sua  decisão,  por  estar  de  confor- 
midade com  a  doutrina  do  Aviso  n.""  37  de  6  de  Março, 
de  1848  c  outros,  e  com  a  disposição  do  art.  94  das 
Inslrucções  annexas  ao  Aviso  n.*  SÓS  de  31  de  Dezem- 
bro de  1868- 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Alfredo  Corrêa  de  07í- 
veira, —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes, 


N.  101 .— IMPÉRIO.  —  Em  8  de  abril  de  1872. 

A^  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo.  ~  Declara  nâo 
poder  concorrer  para  a  formação  de  Junta  ile  qualificavão  o 
eleitor  que  tiver  mudado  o  seu  domicilio. 

2.»  Secção:— Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro,  em  8  de  Abril  de  1872.' 

Illm.  eExm.  Sr.— A^  vista  da  doutrina  dos  Avisos 
'  n.'*  237  de  4  de  Junho  de  1860,  81  de  24  de  Fevereiro 
de  1863  e  outros,  é  approvado  o  acto,  que  V.  Ex.  com- 
municou-me  em  offlcio  n/  18  de  lo  do  mez  findo, 
pelo  qual  foram  annullados  os  trabalhos  da  Junta  do 
qualiíicarão  de  votantes  da  freguezia  da  Serra,  sob  o 
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tiindamonto  de  haver  concorrido  para  a  formação  da 
luesma  Junta  o  eleitor  Ernesto  Pereira  Gustavo,  que 
mudara  o  seu  domicilio  para  outra  freguezia,  e  cujo 
voto  influiu  no  resultado  da  eleição  da  Junta. 

O  que  declaro  a  V.  Ex.  enj  resposta  ao  sobredito 
officio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  Alfredo  Corrêa  deOli- 
f^ira.— Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo. 


N.  102.  —  GUERRA.—  líu  8  de  abril  de  1872. 

Dá  providencias,  a  (irn  de  evilac  os  desastres  que  se  tòm  dado 

pur  occasião  de  salvas  de  anilharia.  ^ 

rircular. — Ministério  dos  Neprocios  da  Guerra,—  Rio 
ílc  Janeiro,  em  8  de  Abril  de  1872.  ,    , 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  A  fim  de  evitar  os  desastres  que 
por  mais  de  uma  vez  se  tCm  dado  por  occasiãode  salvas 
de  artilharia,  já  pela  itiá  qualidade  do  material  e  das 
munições,  já  pela  falta  de  exercício  das  praças,  convém  • 
recommendar  aos  Commandantes,  não  só  dos  corpos  de 
artilharia,  como  dos  fortes  e  fortalezas,  que  examinem 
regularmente  o  estado  da  respectiva  palamenta,  e  recla- 
mem a  substituição  do  que  se  ach^r  deteriorado,  princi- 
palmente no  que  diz  respeito  ás  lanadas^  que  devem  estar 
sempre  em  bom  estado,  assim  como  os  sacos  para  car- 
tuchos, applicando-se  a  estes  e  áquellas  os  meios  conhe- 
cidos para  suaboa  conservação,  e  bem  assim  ordenar  que 
os  exercícios  de, artilharia,  principalmente  os  de  fogo, 
sejam  frequentes,  tanto  nos  corpos  da  arma  como  nas 
fortificações  armadas,  observando-se  nelles  todas  as 
regras  o  promcnoros  prcs(M*iptos  pelos  Regulamentos  » 
adoptados  :  o  que  declaro  a  V.  Ex.  pai  a  seu  conhecimen- 
to c  devida  execução  nessa  Provincia,  preveninilo-o  de 
que  ijesta  data  se  recommcnda  igualmente  ao  Director 
do  Arsenal  de  Guej-ra  desta  Corte  que  nào  remetta  para 
as  Provindas  senão  pólvora  própria  para  o  serviço  de 
artilharia,  l)em  acondicionada,  e  cujas  qualidades  phy- 
sicas  garantam  o  seu  bom  transporte  e  conservação. 

,Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Vomingm  José  Nofjueira  Ja- 
(jHuribe, —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de. 
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1)3  DECISÕES 

/ 

N.  103.—  FAZENDA.—  Em  10  de  abril  de  1872. 

Os  livros  que  os  Parochos  devem  ter  para  o  registro  dos  nas- 
ci meutos  e  óbitos  dos  filhos  de  escravas,  nascidos  de  28  de 
Setembro  de  1871  em  diante,  estão  sujeitos  ao  sello  fixo  de 
100  réis\)or  folha. 

Ministério  dos  Nep:ocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  10  de  Abril  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspe:tor  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas,  em  resposta 
ao  seu  oflicio  n.*  9  de  6  de  Fevereiro  próximo  passado, 
que  bem  procedeu,  fazendo  constar  ás  Estações  Frscaes 
sob  sua  jurisdicção  que  estão  sujeitos  ao  sello  marcado 
no  I  2.°  do  art.  13  do  Regulamento  de  9  de  Abril  de 
1<S70,  os  livros  que,  em  virtude  do  |  5.°  do  art.  8.**  da 
Lei  n.*2040  de  28  de  Setembro  de  1871,  devem  ter  os 
Parochos  para  o  registro  dos  nascimcnfos  e  óbitos  dos 
íilhos  de  escravas,  nascidos  desta  ultima  data  em  diante, 
visto  que  os  ditos  livros  não  foram  declarados  isentos 
daquelle  imposto  pela  citada  I>ei,  nem  peto  Regulamento 
do  1.°  de  Dezembro  próximo  findo. 

Visconde  do  Rio  Branco . 


N.  lOi.— FAZENDA.—  Em  10  de  abuil  de  1872. 

Nào  estão  «ujcitas  ao  imposto  de  trxinsmlssao  de  propriedade 
salvo  nos  casos  do  art.  3.°  §  9.«>do  Ueguh  n.o  4335  de  18^9,' 
as  planiaçòes   de  cauuhs  e  outros  quaesqucr  productos  da 
lavoura. 

* 

Ministério  dos  Nc.íroGÍos  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  10  de  Abril  de  1872, 

O  Visconílo  do  Rio  Branco,  Presidente  do  fribnnal  do 
Thosouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas,  em  resposta 
ao  seu  ofiicio  n.**  80  de  4  de  Outubro  do  anno  próximo 
passado,  que  :ip;jrova   o  íkíu  acto  decidindo  que,  não 
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podendo  sert;onsideradoâ  bens  ímmoveis  as  plantações 
de  canoas  ou  outros  guaesquer  productos  da  lavoura^ 
não  estão  por  isso  sujeitos  ao  imposto  de  transmissão 
de  propriedade,  salvo  noscaso^  indicados  noart.S.** 
§  9."*  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n."*  4353  de  17 
ÚG  Abril  de  1869 ;  visto  e^ar  a  referida  decisão  de  ac- 
córdo  com  d  Ordem  n.^  2  dirigida  em  4  de  Janeiro 
próximo  passado  ã  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
ao  Rio  6rai;ide  do  Norte,  e  outras  resoluções  sobre  as« 
sumpto  idêntico  ao  de  que  se  trata. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  IOj.— FAZENDA.— Em  10  de  abril  de  1872. 

iDccIara  quaes  os  Utalos  ou  vencimentos  que,  na  conformidade 
do  art.  í.^  do  Decreto in.<>47'2!i  de  29  de  Abril  do  anno  pas^ 
sado,  estão  ^sujeitos  ao  sello  de  7Vo.. 


^    Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— -Rio  de  Ja- 
neiro, em  10  de  Abril  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco^  Presidente  do  Tribunal  do 
fhesouro  Nacional,  declara  ao4  Srs.  Inspectores  dap 
ThesourariaS/  de  Fazenda ,  de  accórdo  com  a  solução 
dada  á  duvida  proposta  pelo  Inspector  da  Pagadoria  das 
Tropas  da  CÒrle,  constante  da  representação  que  acom- 
panhou o  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  11  de  Se*^ 
tembro  ultimo,  que  o  art.  1.®  do  Decreto  n.®  4721  de 
29  de  Abril  de  1871  sujeitou  ao  sello  de  7  7o  unicamente 
03  títulos  ou  vencimentos  que  pela  legislação  anterior 
estavam  simultaneamente  obrigados  ao  sello  propor- 
cional de  2  7oi  6  ^os  novos  e  velhos  direitos  da  tabeliã 
de  30  de  Novembro  de  1841 ;  sendo,  ports^nto,  isentos 
da  taxa  de  7  7o^  Qu®  o  Decreto  acima  citado  estabeleceu, 
de  conformidade  com  o  art.  10,  n.*36,  da  Lei  n.'  1836 
de  27  de  Setembro  de  1870,  os  titules  ou  vencimentos 
que  só  pagavam  o  referido  imposto  de  novos  e  velhos 
direitos.    ^ 

DECISÕES  DE  I87Í  13 


98 


DECtSOÍGS 


E,  outrosim,  que  estes  titulos,  como  bem  entendeu  a 
Pagadoria  das  Tropas,  estão  obrigados  somente  i  taxa 
de  5  7e  como  imposto  de  sello  proporcional  cobrado  pela 
forma  prescripta  no  art.  2/  ao  referido  Decreto  de  29 
de  Abriu  do  mesmo  modo  que  só  pagarão  o  sello  de  2  7<» 
os  titules  que  estavam  sujeitos  a  este  imposto  e  isentos 
dos  novos  e  velhos  direitos  segundo  a  legislação  an- 
terior. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  106.— FAZENDA.—  Eu  11  de  abril  de  1872. 


Sobre  os  vencimentos  de.um  empregado  de  Fazenda  que,  sendo 
nomeado  para  outra  Repartição^  e  não  podendo  seguir  para 
o  seu  novo  destino,  ficou  servindo,  como  addido,  na  Repar- 
tição em  que  se  achava. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  11  de  Abril  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The^ 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Santa  Gatharina, 
em  resposta  ao  seu  officio  n.*  10  de  13  de  Fevereiro 
próximo  passado,  que^  nlo  tendo  tomado  posse  o  Ama- 
nuense que  por  Decreto  de  13  de  Abril  de  1868  havia 
sido  nomeado  para  a  de  Mato  Grosso,  José  Joaquim  de 
HagalhSes  Fontoura  Júnior,  por  ter  o  Governo,  á  vista 
das  razões  pelas  quaes  se  mostrou  a  impossibilidade  em 
que  elle  estava  de  seguir  para  allí,  determinado  que 
ficasse  addido  a  essa  Thesouraria,  onde  exercia  o  lugar 
de  OíScial  da  respectiva  Secretaria :  bem  procedeu  o 
Sr.  Inspector  mandando  pagar  ao  referido  empregado 
o  vencimento  de  novecentos  mil  réis  annuaes  desde  o 
dia  29  de  Setembro  de  1868,  em  que  começou  a  servir 
como  addido,  sem  dependência  do  titulo  da  nova  no- 
meação, o  qual  stf  deveria  ser  apresentado  na  Thesou- 
raria para  onde  fora  removido,  no  caso  de  que  tivesse 
seguido  a  exercer  alli  o  lugar  para  que  tinha  sido  no- 
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meado;  ebem  assim  quo  nenhama  duvida  pôde  haver 
acerca  da  regularidade  com  que  tem-sc  abonado  o  dito 
vencimento,  porque,  sendo  elle  o  do  lugar  de  Oílicial, 
Unha  direito  o  empregado  de  quem  se  trata  a  perce- 
bcl-o  como  addido,  emquanto  não  fosse  empossado  no 
de  Amanuense  em  Mato  Grosso,  salvo  $i  tivesse  recebido 
as  ajudas  de  custo  para  viagem,  o  que  não  se  verificou. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N .  107 . — FAZENDA .  —  em  1 1  djí^abhil  de  1872 . 

lodefere  o  recurso  de  um  empregado,  relativamente  ao  pagamento  de 
veocimeotós  ébs  dias  tai  que  faltou  á  Repartição  por  estar  presi- 
dindo^ na  quaUdade  de  Juiz  de  Paz,  á  Junta  de  qualificação  de 
votantes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro, 
em  11  de  Abril  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
que  este  Tribunal  resolveu  indeferir  o  recurso  que  acom- 
panhou o  seu  ofQcio  n.""  53  de  29  de  Fevereiro  próximo 
findo,  interposta  pelo  Lançador  da  Recebedoria  sob  sua 
jurisdicção,  Manoel  Aiitonio  Ribeiro,  da  decisão  da 
mesma  Thesouraria  que  negou-lhe  diròito  ao  pagamento 
dos  vencimentos  do  lugar  que  exerce,  durante  os  dias 
em  que,  na  qualidade  de  1.^  Juiz  de  Paz,  presidiu  á 
Jonta  de  quaiiâcaçao  dos  votantes  da  freguezia  de 
S.  José  da  ^capital  dessa  Provinda;  visto  estar  a  de- 
cisão recorrida  de  accôrdo  com  a  Circular  de  16  de  No- 
Tembro  de  1866,  e  outras  disposições  sobre  o  objecto  de 
que  se  trata,  v 

Visconde  do  Rio  Branco.    - 
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.    N .  108 .  —  FAZENDA .  —  em  12  de  abril  de  1872. 

A*s  participações  de  nomeaçOes  provisórias  de. empregados  de  Fa* 
zenda,  que  os  Presidentes  de  Províncias  esUo  aatorfzados  para  fazer » 
devem  acompanhar  as  propostas  dos  Inspectores  das  respectivas  Tbe- 
sourarias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  jjc  Janeiro, 
em  12  de  Abril  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Communico  a  V.  Ex. ,  em  res- 
posta ao  seu  officioD.®  10 de  2  do  mez  próximo  findo,  que,, 
par  titulo  desta  data»  confirmei  a  nomeação,  que  Y.  Ex. 
fqz,  do  3/  Escripturario  da  Alfandega  dessa  Provincia 
Joaquim  Emigdio  de  Souza  Gouvêa  para  o  lugar  de  2.'' 
Escripturario  da  mesma  Alfandega. 

Pondero,  porém,  a  V.  Ex.  que  em  casos  semelhantes, 
deve  ser  ;'emettida  aoThesouro  a  proposta  do  Inspector 
da  Tbesouraria  de  Fazenda,  na  forma  do  disjposto  no 
§  3.^  do  art.  !.•  do  Decreto  de  24  de  Dezembro  de  18Í0. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Vhconde  do  Rio  Branco. — 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  da  Parabyba^ 


N.  109.—  FAZENDA.— Em  12  de  abril  de  1872. 


o  Magistrado  nomeado  Presidente  de  Provinda,  tem  direito  ao  sen 
ordenado  durante  a  viagem»  e  emqnanto  n8o  toma  posse  da  Presi- 
dência. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  • —  Rio  de  Janeiro, 
em  12  de  Abril  de  1*872. 

O  Yiscondte  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesou- 
raria de  Fazenda  da  Província  de  Goyaz,  em  resposta  ao 
seu  ofãcio  D.""  109  de  29  de  Outubro  doanno  findo,  que 
approva  o  seu  procedimento,  mandando  abonar,  ao  Dr. 
Antero  Hicòro  de  Assis,  á  vista  da  guia  por  elle  apre- 
sentada, o  ordenado  de  Juiz  de  Direito  avulso^  corres- 


DO  GOVERNO. 


101 


pondente  ao  período  decorrido  do  1.**  de  Jari.eiro,  em  qu^ 
deixou  o  exercício  de  Chefe  de  Policia  da  Bahia,  até  24 
de  Abril  do  dito  anno,  véspera  do  dia  em  que  assumiu 
a  administração  dessa  Província,  como  seu  Presidente  ; 
visto  ter  sido  regula  ridente  leito  o  referido  abono,  om 
face,  nâo  só  do  Decreto  n.^  1296  de  16  de  Dezembro  de 
1853,  como  da  Resolução  de  Consulta  do  Conselho  de  Es- 
tado, de  4  de  Dezembro  de  1867,  em  virtude  da  qual 
tem  mandado  o  Ministério  da  Justiça  pagar  aos  Magis- 
trados o  ordenado  durante  a  viagem,  quando  são  no- 
meados Presidentes  de  Província :  não  ha,  porém,  fun- 
damento para  a  continuação  do  abono  de  que  se  trata  no 
Aviso  de  23  de  Fevereiro  de  1871,  que  o  Sr.  Inspector 
cita,  e  se  acha  inserto  no  Diário  Ojficial  de  25  do  mesma 
mezeanno. 

.  Visconde  do  Rio  Branco, 


»•♦•• 


N.  110.  —  JUSTIÇA.—  Em  42  de  abril  de  1872. 

Declara  qae  a  pena  de  suspensão  do  empregado  publico  não 
se  limita  ao  exercicío  do  cargo,  por  cujo  abuso  foi  elle 
eondemoado,  e  sim  estende-se'  a  todas  c  quaesquer  outFas 
aitribuições,  que  o  mesmo  empregado  exerça  ou  tenha  o  di- 
reito de  exercer. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  12  de  Abril  de  1872.  ^ 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  oflicio  n.*  31  de  21  de  Janeiro 
do  anno  passado- o  antecessor  de  V.  Ex.  submetteu  á 
consideração  do  Governo  Imperis^i  a  seguinte  duvida 
suscitada  pelo  Juiz  de  Direito  da  capital:  se  a  demis- 
são do  emprego  extingue  a  pena  de  suspensão  em 
que  tenba  incorrido  o  hmccionario  publica. 

£  Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-so 
por  Sua  Imperial  e  Immediata  Resolução  de  6  do  cor- 
rente, CQm  o  parecer,  junto  por  copia,  da  Secção  de 
Justiça  dó  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem  Manddr 
declarar  a  V.  Ex.  que  a  pena  de  suspensão  do  empre- 
gado publico  não  «se  limita  ao  exercício  do  emprego, 
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por  cujo  abuso  foi  elle  coDdemnado ;  e  sim  eslende- 
se  a  todas  e  quaesquer  outras  attribuições  que  o 
mesmo  empregado  exerça  ou  lenha  direito  de 
exercer ;  prevalecendo,  portanto,  a  doutrina  do  Aviso 
n.*  239  de  2  de  Agosto  de  4867,  conforme  a  ju- 
risprudência adoptada  pelo  Supremo  Tribunal  de 
Justiça. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  de  Paula  de  Ne- 
areiros  Sayão  Lobato.—  Sr.  Presidente  da  Prpvincia  do 
Piaujjy. 

Senhor.—  Vossa  Magestade  Imperial,  para  firmar 
a  intelligencia  invariável  entre  os  Avisos  do  Minis- 
tério da  Justiça,  de  27  de  Setembro  de  4860,  n/  282 
de  30  de  Julho  de  4868,  e  o  de  n.""  239  de  2  de  Agosto 
de  4867,  que  declarou  doutrina  evidentemente  op- 
posta  à  dos  primeiros.  Mandou  remetter  á  Secção  de 
Justiça  do  Cons^elho  de  Estado  o  oiiicio  junto,  n.""  24, 
de  34  de  Janeiro  ultimo,  e  mais  papeis  com  que  o 
Presidente  da  Província  do  Piauhy  informou  uma 
consulta  do  Juiz  de  Direito  da  capital  sobre  a  seguinte 
duvida:— se  a  demissão  do  emprego  extingue  ^  pena 
de  suspensão  em  que  tenha  incorriçlo  o  funccíonario 
publico. 

A  este  respeito  a. Secretaria  deu  as  seguintes  in- 
formações:—«  Não  ha  a  menor  duvida  que  os  Avisos 
de  27  de  Setembro  de  4860,  e  n."  282  de  30  de  Julho 
de  4868,  resolvem  cabalmente  a  questão.  Assim  se 
deve  responder,  approvando  a  resposta  do  Presiden- 
te.—2.*  Secção,  em  o  4 ."  de  Abril  de  4874 .—  Servindo 
de  Director,  Achilles  Varejão.y^ 

€  O  Presidente  da  Província  do  Piauhy  submette 
á  reconsideração  do  Governo  a  seguinte  duvida  :— 
se  a  demissão  do  emprego  extingue  a  pena  de  sus- 

Eénsão,  eip  que  tenha  incorrido  o  funccíonario  pu- 
lico,— esta  duvida  foi  solvida  aflirmativamente  pelos 
Avisos  d^  27  de  Setembro  de  1860,  e  n."  282  de  30  de 
Julho  de  4868,  em  que  declarou-se  ao  Presidente  da 
Província  do  Amazonas  que  a  demissão  extingue  a 
pena  de  suspensão,  a  qual  não  comprehende  em- 
pregos futuros,  que  o  réo  possa  servir ;  e  negativa- 
mente pelo  Aviso  n.**  239  de  2  de  Agosto  de  4867,  n.^  2, 
em  que  declarou-se  ao  Presidente  do  Ceará  que  a 
demissão  do  cargo  não  importa  a  absolvição  da  pena 
de  suspensão,  a  qual  comprehende  o  exercício  de 
quaesquer  outros  empregos. 
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a  O  Juiz  de  Direito  dá  capilal  do  Piauiiy  condemnou 
a  cinco  mezes  de  suspensão  do  cargo  a  um  cidadão, 
que  Unha  sido  Escrivão  do  Subdelegado,  instaurando 
o  processo,  quando  elle  já  não  occupavao  lugar. 

«  Tendo  remettido  a  guia  ao  Juiz  Municipal,  este  não 
deu  execução  á  sentença,  por  julgar  extincta  a  pena, 
á  vista  daquellas  prinoeiras  decisões  do  Governo. 

« O  Juiz  de  Direito  representa,  pedindo  esclareci- 
mentos, e  o  Presidente,  embora  opine  também  pela 
extincção  da  pena,  traz  a  duvida  à  nova  apreciação. 

«O  Aviso  de  27  de  Setembro  é  mera  declaração, 
mas  o  de  30  de  Julho  oíTerece  fundamentos,  que  não 
o  escoram  diante  da  legislação  em  vigor.  Depois  de 
declarar  que  a  demissão  extingue  a  penade  suspen« 
são,  a  qual  não  comprehende  empregos  futuros,  em 
que  possa  o  réo  servir,  acrescenta :— a  doutrina  con- 
traria importa  a  confusão  das  duas  penas,  aliás  muito 
distinctas,  da  suspensão  simples  e  da  perda  do  em- 
prego com  inhabilidade  para  outro ;  e  inverte  a  gra- 
duação da  penalidade  do  art.  129  do  Codigò  Criminal, 
tomando  o  minimo  da  pena  mais  grave  do  que  o 
máximo.      » 

«Mas — 

« I.^^Não  existirá  tal  confusão,  se  se  reflectir  que  a 
pena  da  perda  do  emprego  com  inhabilidade  para 
outro  é  cousa  muito  diversa  da  de  simples  suspen- 
são, embora  durante  o  tempo  da  suspensão  o  em- 
pregado não  possa  exercer  seus  empregos,  nem 
ser  empregado  em  outros,  salvo  nos  de  eleição 
popular. 

•  <Â  perda  do  emprego  definida  no  art.  59  do  Có- 
digo Criminal  importa  na  perda  de  todos  os  ser- 
Tiços  que  os  réos  houverem  prestado  nelle.  Sendo 
assim,  o  condemnado  á  perda  do  emproço  com 
inhabilidade,  terminado  o  tempo  da  inhabilidade, 
pôde  ser  novamente  empregado ;  mas  não  pôde  reu- 
nir serviços  passados  aos  que  depois  prestar. 
'  «E  o  suspenso,  cumprida  a  pena,  reúne  os  ser- 
viços anteriores  aos  que  fi^er  dahi  em  diante.  Se, 
durante  a  suspensão,  demitte-se  ou  é  demittido, 
ainda  fica  com  esses  serviços  que  tém  valor  real 
para  promoção  e  para  aposentadoria  em  outro  em- 
prego em  que  vá  servir  depois. 

«  S.*  A  doutrina  contraria  á  do  Aviso  de  30  de  Julho 
de  4868  não  inverte  a  graduação  da  penalidade  do 
art.  129  do  Código  Criminal,  tomando  o  mininío 
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da  pena  mais  grave  do  que  o  máximo,  como  pre« 
suppõe  o  mesmo  aviso., Perda  do  emprego,  como  fica 
dito,  não  é  simplesmente  demissão  do  emprego,  é  pria- 
cipalmente  perda  de  todos  os  serviços  que  o  réo 
neile  houver  prestado.  Ora  as  penas  do  art.  429 
são  no 

«Gráoi  máximo.—  Perda  do  emprego,  posto  ou  offi- 
cio,  com  inhabilidade  para  outro  por  um  anno ;  è 
multa  correspondente  a  seis  mezes. 

«  Gráo  médio.— Perda  do  emprego  e  a.  mesma 
multa. 

«  Gráo  minimo.—  Suspensão  por  três  annos  e  multa 
correspondente  a  Ires  mezes. 

«Quanto  á  impossibilidade  de  exercer  o  emprego 
ou  de  ser  nomeado  para  outro,  no  çráo  mmimo 
é  o  periodo  de  três  annos,  e  no  máximo  de  um ; 
mas  a  perda  do  emprego,  importando  a  de  todos 
os  serviços' nelle  prestados,  e  pena  muito  mais 
grave  gue  a  mera  suspensão  por  três  .annos:  não 
na,  pois,  confusão  de  penas;  conrusãb  existe  em 
spppôr  a  perda  do  emprego  definida  no  art.  59, 
mero  aóto  da  perda  do  emprego  pela  demissão  ad- 
ministrativamente dada  a  pedido  ou  não.  Essa  con^ 
fusão  é  que  deu  lugar  à  opmião  sustentada  no  aviso. 

«  3.^  A  pena  de  suspensão  não  consiste  meramente 
na  privação  do  exercício  do  emprego,  por  cujos 
actos  o  funccionario  respondeu  em  juizo ;  consiste 
também— -a )  na  cessação  do  exercício  de  quaesquer 
outros  empregos  ou  funcções  publicas ;  b )  na  im- 
possibilidade de  ser  o  funccionario  suspensb  em- 
pregado em  outros  empregos,  $alvo  nos  de  eiei^o 
popular.  Art.  59  do  Código  Criminal. 

« PoManto,  cessado  o  emprego,  não  cessam  vir- 
tualmente os  outros  effeitos  da  pena,  á  vista  da 
clara  e  tecminante  disposição  da  lei. 

«  4.^  £  se  fosse  possível  limitar  essa  extensão  da 
pena»  ^  acção  (\o  Poder  Judiciário  seria  illudida 
pelo  funccionario,  demittíndo-se  ;/  pelo  Governo, 
concedendo-lhe  demissão  e  nomeando-o  para  me- 
lhor emprego,  se  a^sim  lhe  parecesse  conveniente. 
Desse  modo  o  prevaricador,  o  concussionariOi  o 
funccionario  que  excedesse  ou  abusasse  de  sua  au- 
toridade ou  da  influencia  proveniente  do  emprego^ 
ou  que  não  fosse  exacto  no  cumprimento  de  seus 
deveres,  embora  pela  acção  popular  levado  aos  Tri- 
bunaes,  processado  e  condemnado,  poderia,  dada 
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n  sua  demissão,  ser  •collocaclo  em  mellior  empre- 
go, em  lugar  de  maior  influencia,  uma  vez  que  a 
pena  fosse  somente  de  suspensão  e  multa, 

«  Esta  simples  consideração,  senão  a  letra  clara 
do  Código,  basta  para  sustentar  a  doutrina  do  Avlso^ 
«.•  239  de  2  de  Agosto  de  ^  867. 

f  Directoria  geral,  25  de  Abril  de  1871. —  André 
Aíigusiú  de  Pádua  sFieiiry.  » 

A  doutrina  ío  Aviso  n/  239  de  2  de  Agosto  de 
Í867  é  conforme  A  das  Imperiacs  Resoluções  de  3d 
de  Dezembro  de  <8i6  e  25  de  Fevereiro  de  1860,  to- 
madas sobre  consultas  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  de  29  e  4."  dos  re- 
feridos mezes  e  annòs,  que,  firmando  a  intelligencia 
do  arl.  58  doCodigo  Criminal,  declararam  que  a  pena 
de  suspensão  do  empregado  publico  não  se  limita  ao 
«rercicio  das  funcções  do  cargo,  por  cuje  abuso  foi 
condemnado,  e  sim  estende-se  a  Iodas  e  quaesquer 
oniras  funcções  que  o  empregado  exercesse  ou  ti- 
vesse o  direito  de  exercer, 

E*  também  conforme  á  jurisprudência  do  Supre- 
tno  Tribunal  de  Justiça,  que  recentemente  pronun-* 
ciou,  e  condem.nou;\  pena  de  suspensão  um  func- 
cionario  por  abiiso  do  cargo,  do  qual  já  tinha  pedido 
e  obtido  demissão. 

Inconvenientes  semelhantes  aos  de  que  falia  o 
final  do  Aviso  de  39  de  Jultio  de  186a,  que  pode- 
rão ser  notados,  são  inevitáveis,  qualquer  que  seja' 
a  doutrina  preferida,  pois  que  dimanam  da  tendên- 
cia abusiva  para  a  acouranlação^dòs  empregos,  ainda 
os  roais  disparatados. 

Assim  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado 
concorda  com  o  parecer  do  Conselheiro  Director 
geral  que  fica  transcripto. 

Vossa  Magestade  Imperial  Mandará  o  que  fOr  mais 
acertado.  ^ 

Sala  das  conferencias  da  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado,  era  3  de  Novembro  do  1871.— 
Barão  das  Três  Barras.-- José Thormz  Nabiico  de 
Araújo. —  Carlos  Carneiro  de  Campos* 

Como  parece.— Paço,  6  de  Abrirde  1872.— Coni 
a  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. — F^an-; 
<íisco  de  Paula  ãe  Negreiros  Sayão  Lobato. 
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N.  111.— JUSTIÇA. --Em  12  de  abril  de  1872. 

Declara  subsistente  a  pratica  de  nlo  serem  decididas  as  ap- 
pelLações  crimes  por  menos  de  cinco  Juizes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça . —  Rio  de  Janeiro, 
em  12  de  Abril  de  1872. 

lUm.  e  Exm.,  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  officio  de  2  de  Janeico  do  auno  passado,  ém 
que  o  Presidente  da  Relação  dessa  Província,  partici- 
pando o  facto  de  se  haver  submettido  a  julgamento 
contra  o  seu 'alvitre,  mas  por  deliberação  da  maioria, 
um  processo  de  appeílação  crime,  apezar  de  só  poderem 
ter  voto  nessa  causa  quatro  dos  membros  do  Tribunal 
presentes  á  conferencia,  solicita  do  Governo  a  necessária 
solução. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo  ouvido  a  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  com  cujo  parecer  se 
conformou  por  Sua  Imperial  e  Immediata  Resolução  de 
6  do  corrente.  Houve  por  bem  Mandar  declarar  que, 
pelo  espirito  e  letra  das  disposições  combinadas  do  Re- 
gulamento de  3  de  Janeiro  de  1833,  subsiste  a  pratica 
de  não  serem  decididas  as  appellações  crimes  por  menos 
de^  cinco  Juizes,  como  bem  entendeu  o  referido  Presi- 
dente, que,  em  casos  idênticos,  não  deverá  admittir 
qualquer  procedimento  em  òontrario. 

O  que  Y.  £x*  fará  constar  ao  Tribunal  competente. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Francisco  de  Paula  ie  iVe- 

Íreiros  Sayãa  Lobato,  —Sr.  Presidente  da  Província  do 
(aranhão. 


N.  112.— FAZENDA.— Em  13  de  abril  de  1872« 


As  peticOes  de  licença,  e  outras  dos  empregados  de  Fazenda  dereor 
ser  encaminhadas  pelos  canaes  competentes  á  Autoridade  superior,  e 
com  as  necessárias  informações. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
em  13  de  Abril  de  1872. 

« 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Requerendo  o  Amanuense  da  Be« 
cebedoria  dessai  Provincia,  José  Mendes  Pereira  de  Vas^  . 


DO    GOVERNO.  l(ft 

concellos,  três  mezes  de>Iícença,  com  vencimentos,  para 
tratar  de  sua  saúde,  e  não  vindo  a  sua  petição  encami- 
ntiada  pelos  canaes  competentes  e  com  as  informações 
necessárias,  como  tanto  convém  ao  serviço  publico  : 
autorizo  a  Y.  Ex.  para  conceder  a  licença  solicitada, 
depois  de  ouvido  o  Administrador  daquella  Repartição  e 
o  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda;  notando,  porém, 
ao  dito  empregado  a  irregularidade  acima  apontada^  a 
iim  de  que  não  se  reproduza . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  do  Rio  Branco.-^ 
A'  S.Ex.  o  Sr. Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  413.— JUSTIÇA.— Em  lo  de  abril  de  1872. 

Declara  que  o  réo  condemnado  por  crime  particular  pôde  es«> 
poatancainonie  recolher-se  á  prisão,  çmbora  o  autor  não  se 
apresente  promoveQdo  a  execução  da  sentença» 

â."  Secção. —Ministério  dos  Negócios  da  Justiça, 
— Rio  de  Janeiro,  ena  45  de  Abril  de  4872. 

Illra.  e  Exm*  Sr.— Suscitando-se  duvida  se  no5 
crimes  particulares  ao  autor  exclusivamente  compete 
requerer  a  execução  da  sentença  condemnatoria,  foi 
ouvida  a  Secção  de  Justiça  do  Consçllio.de  Estado, 
cora  cujo  parecer  Conformou-se  Sua  Magestade  o 
Imperador;  e  Mandou  declarar  por  Sua  Imperial 
e  Immediala  Resolução  de  6  do  correnle,  impressa 
no  Diário  Official  n.**  83  de  U,  que  o  réo  pôde* 
espontaneamente  recolher-se  á  prisão,  para  cumprir 
a  pena,  embora  o  autor  não  se  apresente  promo- 
vendo a  execução  da  sentença,  o  que  communico  a 
V.  £;[.  para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  de  Paula  de 
Neffreiros  Sayão  Lobato. -^Sv.  Presidente  da  Pro- 
vinda do  Rio  de  Janeiro. 


Parcecr  a  que  SC  refere  este  Aviso» 

Senhor.—  Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por 
Aviso  de  7  do  corrente,  que  a  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado  consultasse  cora  seu  parecer 
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sobre  a  seguinte  qitó&lSo:— se  compele  exclusíra- 

jmente  ao  aulor,  em  crime  particular,  requòrep  a 

execução  da  sentença  condemnatoria. 

.  A  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  cuoi- 

prindo  a  ordem  de  Vossa  Magestade  Imperial,  pon* 

der^: 

4.*  Qpe  o  requerer  a  execução  ou  promover  a 
execução  compete  ftquelle»  a  quem  compete  a  aeção; 

2.**  Que  esse  direito  é  por  coosequenda  exclu- 
sivo em  r.elaçâo  àjusliça  publica  ou  a  outrem^  que* 
hão  intentou  a  acção ; 

'  3.'  Que,  era  relação  ao  réo  executada^  porém,  o 
direito  de  aulor  não  pôde  ir  até  o  abuso  de  con- 
serval-o  infinilamenle  em  uma  siluação  provisória 
e  desesperada,  privado  de  seus  direitos  poliiicos^ 
e  liberdade  civil ; 

4,*"  Que,  portanto,  esse  direito  do  aulor  nuo  podo 
outrosittk  impedir  ao  réo  de  entregar-se  áprrsão  parji 
cumprira  pena,  sendo  que  ainda  se  não  negou  ao  réo 
o  direito  ae  entregar-se  á  prisão,  ou  para  recorrer 
ou  para  ser  iulgado,  quando  o  crime  é  inaflançavet. 

O  código  hesixmhol,  prefixando  o  tempo  dequanda 
d^ve  correr  a  pena  temporária,  dispõe  no  arl.  28^ 
«  que  as  sentenças  còndomnatorias  coàieçam  a 
contar-se  para  os  não  detidos  desde  que  o  réo  ser 
apresentar,  ou  fôr  preso.  » 

Os  principiou  de  direito  ensinam  ií^so  mesmo  que 
dispõe  o  código  bespanhol. 

Na  verdade  o  réo  não  promove  a  execução,  mas 
previne  a  execução,  desde  que  resignado  com  sua 
sorte  se  entrega  á  prisão  ;  como  previne  a  execução 
civil,  quando  consigna  a  importância  della^  aquelk^ 
que  é  condemnado. 

E'  este  o  parecer  da  Secção. 

Vossa  Magestade  Imperial  Mandará,  porém,  o  que 
fór  melhor. 

'  Sala  das  conferencias  da  Secção  de  Justiça  da 
Conselho  de  Estado,  em  30  de  Março  de  <872.— Jb^í 
Thomaz  Nabuco  de  Araújo. -r-  Barão  das  Ires 
Barras. —  Carlos  Carneiro  de  Gampos. —  Como  pa-^ 
rece.—  Paço,  6  de  Abril  dò  1872.—  Com  a  rubrica  de 
Sua  Magestade  o  Imperador.— jP;wzcwco  ae  Paido 
íie  Negreiros  Sayão  Lobato.  ^  , 
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N.  114.— FÀZEXDA.—  jEsi  13  de  ab^til  De  1872.     ' 

As  collecções  de  Leis  e  Decisões  ifo  Governo  e  as  de  Consultas  do  Con* 
^elhode  Estado,  etc,  remetlidasás  Thesourarias  para  serem  ven* 
dídas,  dcTem  Geara  cargo  dos  rc^ipectivos  Cartorários. 

.  Ministério  dos  Netçociosda  Fazenda. —  Rio  de  Janeira, 
cm  15  de  Abril  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provinda  de  Pernambuco,  enl  res- 
jjosla  ao  seu  olíicio  n."  14  de  23  de  Fevereiro  próximo 
lindo,  que  as  Coliecçõcs  de  L(ms  c  Decisões  do  Governo, 
e  Consultas  do  Consoiho  de  Estado,  e  outros  livros  im* 
prcssos  por  conta  do  Estado,  que  são  remettidos  á  mesma 
Tiiesouraria  para  serem  vendidos,  devem  ficar  á  cargo 
do  Cartorário  respectivo,  e  recolhido  immediatamente  o 
producto  da  venda  aos  cofres  da  referida  repartição  sem 
que  por  isso  se  pague  gratificação  ou  estipendio,  por 
scresse  trabalho  insignificante 

Cumpre,  porém,,  que,  observando-se  o  que  foi  deter- 
minado nas  Instrucçues  de  6  de  Fevereiro  de  1867,  se  . 
lancem  em  debito  ao  dito  Cartorário  os  livros  ou  obras 
que  receber,  e  em  credito  os  que  forem  vendidos,  á  vista 
dos  conhecimentos  de  entrada  das  importâncias  na  Caixa 
dessa  Thesouraria. 

Visconde  do  Rio  Branco  • 


x-/ 


N.  113.—  FAZENDA.—  Em  15  de  abril  de  1872- 

Kcga  appruvaçllo  a  diversas  lotagOcs  dcoflicios  dejasiica,  por  terem 

sido  julgadas  por  Juiz  incompetente • 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  15  de  Abril  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tiiesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Provinda  do  Maranhão,  cm 


UO  DECISÕES 

resposta  ao  seu  oflicio  n.*  22  de  28  de  Fevereiro  pró- 
ximo passado,  que  não  podem  ser  approvadas  as  lotações 
do  oílicío  de  Tabellião  publico  do  judicial  e  notas  e  Es- 
crivão das  execuções  eiveis  e  crimes  e  privativo  do  Juiz 
do  termo  de  Codó,  e  do  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 
do  termo  de  S.  José  das  Cajazeiras,  dessa  Província, 
visto  terem  sido  julgados  porJuiz  incompetente  ;cum- 
priíido,  portanto,^que  mande  proceder  a  novas  lotações 
de  harmonia  com  as  disposições  do  Decreto  n.*  4721  de 
29  de  Âbril  de  4874,  e  segundo  o  processo  indicado  na 
Ordem  n/  339  de  27  de  Julho  de  1863. 

■ 

^  Visconde  do  Rio  Branco  é 


N.  liC- FAZENDA.— Em  IS  DE  ABRIL  de  1872. 

» 

Sobre  os  vcncimeotos  qae  competem  ao  Porteiro  da  ÂlfaDdega  de 

Corumbá. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  15  de  Abril  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Mato  Grosso,  que 
não  pôde  ser  a[)provadaa  liquidação  da  dívida  de  que 
trata  o  seu  officio  n."  168  de  21  de  Dezembro  do  1870 ; 
por  quanto,  estando  suspenso  o  serviço  da  Alfandega  d(\ 
Corumbá,  o  qual  só  ultimamente  foi  autorizado,  com 
reducçâo  do  pessoal  da  mesma  Repartição,  e  não  tendo 
por  isso  o  Porteiro  respectivo,  Francisco  Rodrigues  de 
Siqueira,  sido  empossado  das  funcções  de  Administrador 
das  Capatazias,  nenhum  direito  tem  ao  augmento  de 
100^000  na  gratificação  e  de  mais  três  quotas  na  porcen- 
tagem, que  lhe  foi  concedida  pelo  Decreto  n.**  4175  de  6 
de  Maio  de  1868,  pela  accumulação  de  taes  funcções,  e 
portanto  coropete-lhe  tão  somente,  eraquanto  estiver  ad- 
dido  a  essa  Thesouraria,  500^000* de  ordenado  e  25(W00O 
de  gratificação  e  sete  quotas,  como  simples  Porteiro, 
com  a  differença,  porém,  de  serem  consideradas  orde* 
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nado  ambas  estas  qaaatias,  a  contar  da  data  em  que 
começou  a  vigorar  o  Decreto  n/  4510 de  20  de  Abril 
de  1870,  em  virtude  do  qual  e  do  de  6  da  Maio  de  4868^ 
já  citado,  deverá  perceber  o  referido  Porteiro,  quando 
no  exercício  effectivo  deste  emprego,  e  do  de  Admi- 
nistrador das  Capatazias,  o  ordenado  de  850^000  e 
dez  quotas  da  porcentagem. 

A*  vista  do  que  fica  exposto,  cumpre  que  o  Sr.  Ins* 
pecior  faça  o  referido  empregado  repor  a  differença 
qne  lhe  tiver  sido  paga  por  conta  dos  exercícios  poste- 
riores a  1868—1869,  por  ser  indevida. 

Viscmde  do  Rio  Branco. 


N.  117.— MARINHA.— Aviso  de  IS  de  abril  de  1872. 

Determina  que  as  praças  pertencentes  aos  seníços  das  embar* 
cações  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte  tenham  assentamento 
na  mesma  Reparação,  e  sejam  consideradas  como  empregadas 
no  mesmo  estabelecimento  do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. — Rio  de  Janeiro, 
em  15  de  Abril  de  1872. 

Dlm.  e  Exm.  Sr. — De  conformidade  com  o  parecer 
do  Conselho  Naval  exarado  em  Consulta  n.""  1990,  de  2 
do  corrente,  declaro  a  Y.  Ex.,  para  s^u  conhecimento  e 
execução,  que  as  praças  pertencentes  aos  dilferentes 
serviços  das  embarcações  desse  Arsenal  devem  ter  seu 
assentamento  na  Secretaria  do  mesmo  estabelecimento 
o  nao  nos  navios  desarmados,  conforme  se  pratica ,  fin- 
cando consegnintemente  os  machinistas  e  ajudantes  * 
destes  sujeitos  ao  desconto  de  15  7o9  conforme  a  ultima 
observação  da  tabeliã  n.**  7*annexa  ao  Decreto  n.*  4885 
de  5  de  Fevereiro  ultimo.  ^ 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  António  Duarte  de  Aze» 
f;edo.— Sr.  Conselheiro  de  Guerra  Inspector  do  Arsenal 
de  Marinha  da  j]ldr te. 


«^  í 
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N.  il8.—  MARINHA.  — Aviso  de  IS  de  arril  de  1872. 

Marca  o  pessoal  qae  deve  servir  nos  pharóes  dcstloados  a 
differenles  pontos  áa  cosia  e  portos  do  Império. 

N.  512  A  — í.'  Secção.  —Ministério  dos  Ncgocío.>  da 
Mariniia.  —  Rio  de  Janeiro,  em  15  de  Abril  de  1872. 

Sua  Magestade*  o  Imperador  Manda  declarar  a  V.  S., 
para  sua  intelligencia  c  execução,  que  o  pessoal  para 
a  serviço  dos  novos  pharóes,  que  se  estão  erigindo  cm 
diíTercntes  pontos  da  costa. e  portos  do  Império,  deve 
constar,  nos  pharóes  de  terceira  ordem,  de  um  pri- 
meiro e  um  segundo  pharoleiros,  e  nos  de  quarta  e 
quinta,  de  um  segundo  e  terceiro  ditos;  os  quaes  per- 
ceberão os  vencimentos  marcados  na  tabeliã  annexa  ás 
Instrucções  de  18  de  Fevereiro  de  1862. 

Deus  Guarde  a  V.  S, —  Manoel  António  Duarte  de  Aze- 
vedo,—  Sr.  Contador  da  Marinha. 


M*^ 


N.  119.—  FAZENDA.—  Eh  16  de  abril  de  1872. 

Indefere  o  pedido  de  algans  índios  do  aldeamento  existente  em 
Cabo  frio,  relativamente  k  educação  supejrior  de  seus  filhos.' 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
cm  16  de  Abril  de  1872. 

Em  solução  à  consulta  feita  por  Vm.  noolBcioque 
dirigiu  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  em  23  de  Janeiro  próximo  passado,  e  que  por 
este  me  foi  remettido  com  o  Aviso  de  20  de  Fevereiro 
seguinte,  cabe-me  declarara  Vm.  que,  tendo  o  Aviso 
de  18  de  Outubro  de  1Q33  somente  em  vista  proteger 
6  tratar  dos  índios  pobres  e  d^  educação  de  seus  filhos, 
a  qual  não  deve  ser  outra  senão  a  que  consiste  na  ins- 
trucção  primaria,  não  pôde  por  isso  §er  attendído  o 
pedido  aue  fazem  alguns  dos  mais  ou  menos  abastados 
índios  do  aldeamento  ahi  existente,  de  pensfies  para  a 
educação  siíperior  de  seus  filhos. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  do  ftio  Branco.  — 
Sr.  Juiz  deOrphãos  de  Cabo  Frio. 


►••♦I 
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N.  120/  —  IMPSlRIO.  —Em  10  de  abril  de  1872. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Bio  de  Janeiro.  —  Declara  so« 
rem  motivos  de  nullídadc  de  qualificação  :  l.o,  irregulari- 
dades substanciaes  relativas  á  formação  das  Juntas  ;  2.«,  tra- 
balharem estas  em  casa  particular,  achindo-se  dei^ímpcdida 
a  matriz. 

2.*  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro,  em  16  de  Abril  de  1872. 

lUm.  c  Exni.  Sr,  —Tenho  presentes  os  ofllrios  de 
27  de  Fevereiro  c  8  de  Março  últimos,  cm  que  V.  Ek. 
dá  conhecimento  dos  actos  pelos  quaes  declarou  nuilos 
os  trabalhos  das  Juntas  de  qualificação  de  votantes  das 
parochias  da  Boa  Esperança,  de  Santo  António  do  Pa- 
qnequcr  e  de  Campo  Bello,  em  razão  das  seguintes 
irregularidades,  que  os  inquinaram: 

!.■  Ter  o  Juiz  de  Paz  Presidente  da  primeira  das 
referidas  Juntas,  contra  o  disposto  no  ar t.  2.''  do  De- 
creto n.*  1812  de  23  de  Agosto  de  1856,  convocado 
sete,  e  não  oito  dos  seus  immedíatos  em  votos,  sendo 
três  para  substituir  a  turma  dos  eleitores,  e  quatro 
a  dos  supplentes,  -e  verificar-se  que  o  accrescimo  de 
um  Toto,  o.  qual  illegalmente .  deixou  de  figurar  na 
eleição  da  1.*  turma,  poderia  alterar  seu  resultado, 
visto  haverem  sido  votados  quatro  cidadãos  com  um 
voto  cada  um,  accresceudo  ter-se  procedido  irregu- 
larmente ao  sorteia  para  o  desempate  desse»  cidadãos, 
porquai^to  foram  lançadas  na  urna,  não  quatro  cédulas 
com  um  nome  cada  uma,  porém  duas  com  dous  nomes ; 

2.*  Conterem  as  cédulas  dos  três  eleitores,  que  com- 
pareceram para  a  formação  da  segunda  das  ditas  Jun- 
tas, um  nome,  e  não  dous,  como  dletermína  o  art.  B."" 
do  Decreto  citado,  e  ter  o  único  supplente,  que  apresen- 
tou-se,  chamado  um  cidadão  e  com  elle  feito  parte  da 
Junta,  com  infracção  do  art.  Q.""  do  referido  Decreto  ; 

3.*  Haver  a  terceira  das  mencionadas  Jun^s  func- 
eionado  em  casa  particular,  achando-se  desimpedida  a 
igreja  matriz,  contra  o  preceito  do  art.  4.''  da  Lei 
n.""  387  de  19  de  Agosto  de  1846. 

B  em  resposta  declaro  a  Y.  Ex.  que  são  confirmados 
os  seus  actos,  pelas  razões  em  que  se  fundaram. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— João  Alfredo  Corrêa  de  OU' 
veira.^^  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  1!^1  .—  IMPÉRIO.—  Em  17  de  abril  de  187?, 

Ao  Presidente  da  Província  da  Rio  de  Janeiro.—  Declara:  i.» 
qne  não  podem  servir  copjunctamente  dous  Vereadores  sendo 
cunhados ;  2.«  que  ás  Gamaras  Municipaes  eabe  resolver  sobre 
accuraulaçSo  dos  cargos  ^e  Secretario  e  Procurador  das 
mesmas, 

2.*  Secçlo. —  MiYiisterio  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro,  em  17  de  Abril  de  1872. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Foi  aDprovada,  avista  do  disposto 
Bo  art.  23  da  Lei  do  l.*"  do  Outubro  de  1828^  e  no  Aviso 
n .  ^  404  de  9  de  Setembro  de  1869,  a  decisão  pela  qual 
Y.  Ex.  declarou  á Gamara  Municipal  da  villa  delguassú 
que  nSo  podiam  servir  conjunctamente  na  mesma  Ga- 
mara dous  Vereadores  que  estão  entre  si  na  relagão  de 
cunhados,  devendo  ser  preferido  o  que  tivesse  maior 
numero  de  votos,  e  ser  chamado  para  servir  em  seus 
impedimentos  o  menos  votado . 

Foi  igualmente  approvada  a  que  deuY.Ex.  acerca 
da  accumulação  dos  cargos  de  Secretario  e  Procurador 
da  Gamara,' á  vista  das  razdes  expressas  no  Aviso  de  15 
de  Julho  de  1868,  por  Y.  Ex.  citado,  pelas  quaes  s6  as 
próprias  Gamaras  podem  avaliar  da  possibilidade,  ou  con- 
veniência desta  accumulagão. 
^0  que  declaro  a  Y.  Ex.  em  solução  do  seu  çificio 
a.'' 11  de  19  do  mez  findo. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.-r- /oao  Alfredo  Corria  de  OK' 
r#ira.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  122.— FAZENDA.— Em  17  de  abril  de  1872. 

O  ptgaitaento  do  imposto  de  transmissio  por  compra  e  venda  de 
Immoveis  deve,  em  regra,  eflbctuar-se  na  Estacão  fiscal  do  districto^ 
em  que  se  acharem  os  bens. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
em  17  de  Abril  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  dai 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que 
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foi  deferido  o  requerimento  que  acompanhou  o  seu 
officio  n.*  9  de  31  de  Janeiro  próximo  passado,  no 
qual  António  Alberto  da  Silva  Prado  e  Manoel  Antunes 
de  Alvarenga,  aguelle  Gollector  e  este  Escrivão  da  Gol- 
lectoria  do  município  de  S.  João  do  Rio  Claro,  da  mesma 
Província,  reclamaram  contra  a  decisão  dessa  Thesou- 
raria  que  negou-lhes  direito  à  porcentagem  relativa 
ao  imposto  de  transmissão  de  propriedade  na  impor- 
tância de  18 :000/fOOO,  irregularmente  arrecadado  pela 
Alfandega  de  Santos,  e  correspondente  á  quantia  de 
300:000/[000,  preço  por  que  Vergueiro  &C.%  venderam 
ao  London  &  Brazilian  Bank  a  fazenda  denominada 
€  Angélica  >  situada  naquelte  município:  visto  que,  na 
forma  das  Ordens  do  Thesouro,  n.""  219  ae  26  de  Agosto  de 
1851,  n.'  261  de  22  de  Novembro  de  1882,  e  n.'  79  de  28 
de  Fevereiro  de  1862,  devia  o  mencionado  imposto  ser 
pago  na  dita  Gollector  ia. 

Cumpre,  portanto^  que  seja  levado  em  conta  dos  re- 
feridos Gollector  e  Escrivão,  por  occasião  do  recolhi- 
mento do  saldo  da  renda  da  Gollectoria  a  que  pertencem, 
a  quota  da  porcentagem  que  competir  a  cada  um  delles 
pela  arrecadação  da  mencionada  quantia  de  18:000^000 
e  descontada  a  que  por  tal  arrecadação  perceberam  os 
empregados  da  Alfandega  de  Santos. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  123.— IMPÉRIO.— Em  18  db  abril  de  1872. 


Ao  Presidente  da  ProTincia  do  Rio  Grande  do  Sul.—  Declara  ser 
motivo  de  nnllidade  de  qualificação,  irregularidade  substancial 
na  formação  da  Junta. 

2.»  Secção. — ^Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Abril  de  1872. 

■ 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  seuoiQciode  30 
do  mez  findo,  declaro  a  V.'  Ex.  que  mereceu  a  appro- 
vação  do  Governo  Imperial  o  acto  pelo  qual  V.  Ex. 
annullou  os  trabalhos  da  Junta  de  qualificação  de  vo- 
tantes da  freguezia  de  S.  Miguel,  pertencente  ao  muni- 
cipio  de  S.  Leopoldo,  em  razão  da  seguinte  irregula* 
rídadc  occorrida  na  formação  da  dita  Junta : 
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Ter  o  Juiz  de  Paz  Presidente,  contra  o  disposto  no 
art.  10  do  Decreto  n.""  18iS  de  23  de  Agosto  de  lâS6, 
chamado,  na  falta  do  unico  supplente  que  fora  con- 
vocado, o  cidadão  Jacob  Bretano,  o  qual  nomeou  os 
membros  da  respectiva  tnrma,  quando  nos  termos 
daquelle  artigo  ao  5.^  votado  na  eleição  de  Juizes  dê 
Ps^z  do  districto  competia  aquella  nomeação,  e  si  este 
não  comparecesse  até  ao  dia  seguinte  pelas  nove  horas 
da  manhã,  ao  6.*",  e  assim  por  diante. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Atfreio  Corrêa  de  Oliveira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul . 


N.  124.— IMPÉRIO.— Em  18  de.abril  de  1872. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo  .—  Doplara:  1.* 
as  providencias  que  cabem  no  caso  de  falta  de  comparecimento 
de  Vereadores  nas  sessões  das  Camarás;  3.»  a  incompatibili- 
dade das  fUDcções  de  Presidente  da  Camará  Municipal  com  as 
de  Professor  puliílico  de  instrucção  primaria. 

2/  Secjfão. — Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Abril  de  1872. 

lllm.  eExm.  Sr. —  Tendo  o  Presidente  iníerinoda 
Gamara  Municipal  da  viila  do  Espirito  Santo  solicitado 
dessa  Presidência  as  necessárias  providencias  a  fim  de 
conseguir-se  a  reunião  da  mesma  Gamara,  visto  que  não 
compareciam  Vereadores  em  numero  legal,  e  dous  sup- 
plentes,  únicos  com  que  se  completava  este  numero, 
achavam-se  impedidos  no  exercício  de  outros  empregos ; 
declarou-íhe  V.  Ex.  que,  nos  termos  do  art.  28  da  Lei 
do  1.*  de  Outubro  de  1828,  e  dos  Avisos  n.*' 300  de  3 
de  Setembro  de  1857  e  277  de  17  de  Junho  de  1861, 
podem  os  Presidentes  das  Gamaras  Municipaes  impor 
multa  aos  Vereadores  e  supplentes  que,  deixando  de 
comparecer,  não  apresentam  os  motivos  de  escusa  es- 
tabelecidos na  referida  Lei,  devendo-se,  nocâsodeinef- 
tlcacia  deste  meio,  recorrer-se  à  providencia  de  que  trata 

parte  final  do  Av/iso  n .  *"  587  de  16  de  Dezembro  de  1861 . 
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Acresceatoa  Y.  £x.  que,  à  yista  do  Aviso  d.°  24 
de  17  de  Janeiro  de  ISUl  e  outros,  não  podia  o  dito  Pre- 
sidente interioD  da  Gamara  accumular  o  cargo  de  Pro- 
'  fessor  publico  de  primeiras  letras,  que  exerce  na  re- 
ferida villa,  cumprindo- lhe,  a  querer  continuar  no 
exercício  deste  cargo,  passar  a  Presidência  da  Câmara 
ao  seu  immediato,  o  qual  então  procederia  na  forma 
acima  mencionada,  solicitando  as  providencias  que 
fossem  necessárias,  segundo  as  circumstancias. 

Respondendo  ao  offlcio  de  28  de  Fevereiro  ultimo,  no 
qual  V.  Ex.  communicou-me  estas  suas  decisões,  de- 
claro-lhe  que  o  Governo  Imperial  as  approva  por  seus 
fundamentos. 

Observo,  porém,  que  é  diverso  o  caso  flgurado  no 
Aviso  n/  587  de  16  de  Dezembro  de  1861,  invocado  por 
"V.  Ex.;oque,  todavia,  não  impede*  de  poder  haver 
Cambem  no  de  que  trata  procedimento  criminal  por 
infracção  dos  arts.  1S4  e  137  do  God.  Penal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oôo  Alfredo  Corrêa  de  OH- 
veira. — Sr,  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  125.--  IMPÉRIO.—  Em  19  de  abril  de  1872. 

• 

Ao  Presidente  da  Província  de >~  Declara  que  a  suspensão 

provisória  ordenada  por  auioridade  adminislraliva  nâo  produz 
o  effeilo  que  resuUa  da  suspensão  por  virtude  de  pronuncia 
e  sentença  do  Poder  Judiciário.  * 

Circular:—  2.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império.— Rio  de  Janeiro,  em  19  de  Abril  de  1872. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Tendo-se  conformado  Sua  Alteza 
Imperial  a  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  por  Sua 
Immediata  Resolução  de  6  de  Fevereiro  ultimo,  com 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  exarado  na  Consulta  annexa.  Ha  Sua 
Magestade  o  Inuperador  por' bem  Mandar  declarar: 

Que  a  suapensão  provisória  do  exercício  das  funcções 
de  qualquer  emprego  ou  cargo,  ordenada  por  auto- 
ridade administrativa,  nos  casos  em  que  a  lei  a  per- 
mitte,  para  o  Sm  de  ser  o  empregado  ou  funccionario 
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immedialamenle  sujeito  a  proéesso  judiciário  de  res- 
ponsabilidade, não  tendo  o  mesmo  caracter  da  sus- 
{ensão  por  virtude  de  pronuncia  e  sentença  do  Poder 
udiciario,  não  produz  o  effeito,  que  desta  resulta 
de  privar  o  empregado  ou  funccionario  suspenso  do 
exercício  das  funcQões  de  qualquer  outro  emprego  ou 
cargo. 

O  que  communicoaY.  Ex.  para  sua  intelligencía 
e  execuçSo. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Jodd  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
—  Sr.  Presidente  da  Provincia  de.... 


€oii8iilta  a  que  se  refere  o  Avímo  dês!»  data. 


Senhor.—  A  SecçSo  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  recebeu  ordem  de  Vossa  Magestade 
Imperial,  que  passa  a  cumprir^  para  consultar  com 
seu  parecer  sobre  o  exposto  no  seguinte  Aviso  de  12 
de  Abril  próximo  passado: 

c  2/  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro,  em  12  de  Abril  de  1871.— Illm.  e  Exm. 
Sr. —  Sua  Magestade  o  Imperador  Manda  remetter  á 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
o  incluso  officio  datado  de  14  do  mez  findo,  em  que 
o  Presidente  da  Provincia  do  Esoirito  Santo  di  co- 
nhecimento da  decisão  pela  qual  aeclarou  ao  3.*  Juiz 
de  Paz  da  parochia  da  capital,  Bacharel  José  Corrêa 
de  Jesus,  que  a  suspensão  decretada  pelo  Governo 
produz  o  mesmo  effeíto  que  a  pronuncia  em  crime 
de  responsabilidade,  quanto  ao  exercício  das  funcções 

Sublicas,  e  que,  acbando-se  o  dito  Bacharel  suspenso 
o  exercício  de  Vereador  por  acto  do  seu  antecessor, 
que  o  mandou  rèsponsabilisar^  não  podia  exercer  as 
funcções  de  outro  qualquer  emprego,  ainda  mesmo  da 
eleição  popular,  salva  a  excepção  prevista  no  art.  2.*^ 
da  lei  regulamentar  das  .  eleições  ,  applicavel  unica- 
mente ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  districto  da 
matriz^  Presidente  da  Junta  de  qualificação ;  a  fim  de 
que  a  referida  Secção,  sendo  V .  Ex .  relator,  consulte 
com  seu  parecer » sobre  este  assumpto. 

€  Deus  Guarde  a  V.  Ex.— João  Alfredo  Corrêa  de 
Oliveira. —  Sr.  Bernardo  de  Souza  Franco.» 

Reduz-se  pois  a  consulta  ao  seguinte  ponto':  se  a 
suspensão  aaministrativa  produz,  ou  não,  os  mesmos 
eífeitos  que  a  judiciaria,   e  se  pois  merece  ou  não 
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appròvaçSo  a  decisSo  do  Presidente  da  Província  do 
Espirito  Santo. 

A  suspensão  administrativa  imposta  aos  empregados 
públicos  tem  pela  Constituição  e  leis  do  Império  o 
duplo  caracter: 

De  pena  correccional. temporária,  caso  em  que  se 
limita  a  suspender  as  funcções  do  cargo  e  seus  ven- 
cimentos ;  e  não  se  pôde  entender  que^  comprehenda 
o  exercício  e  vencimentos  de  outros  que  o  funccionario 
accumule,  mesmo  porque  é  em  muitos  casos  applicada 
por  chefes  subalternos,  que  não  são  dos  outros  cargos 
exercidos  pelo  funccionario  suspenso ; 

De  medida  provisória  para  afastar  funcciònarios  do  J 

exercicio  de  empregos  em  que,  tendo  commettido  de- 
lictosy  exige  o  bem  do  serviço  publico  aTaslal-o  da 
possibilidade  de  os  repetir. 

Assim  o  §  T.""  do  art.  101  da  Constituição  do  Im- 

B^rio  autoriza  o  Poder  Moderador  para  suspender  os 
agistrados  na  forma  do  art.   154,  isto  é,  para  os 
sujeitar  a  processo. 

E  o  §  S.*"  do  art.  5.*  da  Lei  n.«  40  de  3  de  Ou- 
tubro de  1834  confere  aos  Presidentes  das  Provindas 
a  mesma  autorização  nos  seguintes  termos : 

c  Ao  Presidente  compete  suspender  aquelle  empre- 
gado por  abuso,  omissão  ou  erro  commettido  em  ssu 
officio,  promovendo  immediatamente  a  responsabilidade 
do  mesmo,  observando-se  a  respeito  dos  Magistrados 
o  que  se  acha  disposto  no  art.  17  da  Lei  de  14  de 
Junho  de  i831,  que  marcou  as  attribuiçOes  da  Re- 
gência • « 

Ha  entre  estas  suspensões  administrativas  e  as  judi- 
ciarias a  grande  differença  que  existe  entre  as  muito 
diversas  funcções  dos  Poderes  Moderador  e  Executivo 
e  as  do  Poder  Judiciário. 

A  autoridade  administrativa  suspende  provisoria- 
mente o  funccionario  publico  para  o  fim  de  o  sujeitar 
,  a^  processo ;  e  tão  provisória  é^a  suspensão,  que  ella  é 
annuUada  em  seus  principaes  effeitos,  quando  ao  pro- 
cesso se  não  segue  a' pronuncia  e  condemnação  do 
accusado . 

A  suspensão  judiciaria  pelo  contrario  produz  todos 
os  seus  effeitos,  quando  confirmada  nos  seus  julgamentos 
defini  tíATos. 

• 

Sendo  a  suspensão  administrativa  autorizada  para 
o  fim  de  sujeitar  a  julgamento  o  acto  de  que  o  func- 
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cionario  é  accusado,  parece  eviílentc  que  ella  não  pôde 
estender-se  além  das  funcções  do  emprego  respectivo. 
Do  contrario  se  seguiria  que  os  Poderes  Moderador 
e  Executivo  tinham  parte  no  julgamento  e  que  co- 
meçavam a  punir  C(>m  a  pena  de  suspensão. 

Â  distincção  entre  os  etíeítos  destes  actos  de  sus- 
pensão é  tanto  mais  necessária  e  urgente  quanto  nas 
Provii\cias  se  tem  abusado  da  confusão  por  motivos 
principalmente  eleitoraes,  suspendendo  funccionarios- 
sem  os  sujeitar  a  processo,  e  annuilando  o  próprio 
Presidente  da  Província  a  suspensão,  desde  que  não  a 
julga  mais  necessária. 

È'  pois  parecer  da  Secção  que  não  merece  approvação 
a  decisão  ao  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo, 
a  quem  se  deve  declarar  que  a  suspensão  admfinistra- 
tiva  de  Vereador  da  Gamara  da  capital  da  Provincía 
não  affecta  o  exercicio  de  suas  funcçdes  como  Juiz  de 
Paz,  fixando-se  além  disso  como  regra  para  todas  as 
suspensões  administrativas  que  ellas  não  produzem 
todos  os  efifeitos  das  suspensões  por  virtude  de  pro- 
nuncia e  sentença  judiciaria. 

Vossa  Magestade  Imperial  resolverá  o  que  mais 
acertado  fôr. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  do  Conselho  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  em  30  de  Maio  de  1871. 

—  Bernardo  de  Souza  Franco. — Visconde  de  Sapucahy. 

—  Foi  voto  o  Conselheiro  de  Estado  Barão  do  Bom 
Retiro.— Sott^a  Franco ^^ 

RESOLUÇÃO.  * 

Gomo  parece. 

I 

Paço,  6  de  Fevereiro  de  1872. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

JoSa  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


i 
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N.  126.— GUEURA.— Em  19  dç  abril  dr  1872. 

Declara  que  n.1o  ha  uecessida;(ie  de  preencherem-se  os  lugares 
lie  aluiunos  pensionistas  de  piíarmacia  do  Hospital  Militar 
da  Proviucia  da  Bahia. 

'  Sinislerio  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro, 
em  19  de  Abril  de  1872. 

'  Illm.  e  E}^m.  Sr.—  Em  solução  aos  requerimento* , 
por  V.  Ex.  informados  com  oflicios  n."  81,  82  e  8à  de 
23  de  Março  ultimo,  e  em  queHenrjque  Altonso  BoteliiQ^ 
José  Saliro  Barbuda,  Alfredo  Casimiro  da  Rocha  ^  Vasco 
Theopislo  de  Oliveira  Gha\*es,  alumnos  do  curso  phar- 
maceutico  da  Escola  de  IMedicijia  dessa  Província,  pe- 
diram ser  nomeados  alumnos  pensionistas  de  pharmacia, 
declaro  a  V.  Ex.  para  seu  coiíhecimentoe  para  que  o 
f2A;a  constar  aos  peticionários,  que  semelhantes  pre- 
tcnções  nlo  4)odem«ter  lugar,  à  vista  do  Jisposto  em 
Aviso'  de  7  de  Janeiro  de  186't,  não  *só  porque  sáo  des- 
necessarios,como  também  porque  é  incompatível  o  exor- 
cicio  de  tal  emprego  com  a  assistência  das  aulas  da 
Escola,  a  que  são  obrigados  aquelles  alumnos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Domingos  José  Nogueira  Ja- 
gmribe.—  Sr.  Presidenleda  Província  da  Bahia. 


N.  127.— JUSTIÇA.— E>i  19  dk  abril  de  1872. 

Declara  que  compete  também  aos  Juizes  Municipaes  o  preparo 
dos  processos  instaurados  pelos  crimes,  de  que  trata  o  ari.  .12 
S  7.«  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  19  de  Abril  de  4872. 

Illni.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sga  Magestade 
o  Imperador,  com  o,  òíncio  des»^  Presidewia  de  26 
de  Março  ultimo  sob  rt.'*'22,  o  do  Juiz  Municipal 
do  termo  da. Fortaleza  consultando  «  se  nas  co- 
marcas geraes  continiia  para  os  Juizes  Municipaes 

DEnsAgS  tiE   1872.         l6 
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a  allribuiçfio  anterior  de  preparar  e  julgar  os  (iro- 
cessos  instaurados  pelos  crimes  ,de  que  trata  o 
art.  42,  §  7/  do  Código  do  Processo  Criminal;  ou 
se  lhes  compele  sómenle  julgar  os  ditos  processos, 
sendo  elies  preparados  pelos  supplenles  desse  Juizo 
e  pelas  autoridades  policiaes.  » 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor  Manda  declarar  a 
V.  Ex.  que,  combinados-^s  arls.  1.*  e  8.*  da  Lei 
n.^  2033  de  20  de  Setembro  do  anno  passado  e 
arls.  46  e  47  do  respectivo  regulamento,  é  fora  de 
duvida  que  o  preparo  dos  processos,  indicados,  com 
excepção  dos  ^do  art.  49,  |  í.*'  do  mesmo  regula- 
mento, pertence  cumulativamente  ás  autoridades  a 
.  que  se  refere  o  art.  47,  e  também  aos  Juízes  Mu- 
nicipaes,  em  virtude  das  attribuições  anteriores  á 
Reforma  Judiciaria,  e  que  por  ella  se  devam  con- 

.    *  siderar  subsistentes.  ^ 

Assim,  pois,  quanao  o  Juiz  Municipal  é  o  prepa- 
rador do  processo,  os  respectivos  supplenles  prestam 

V  a  cooperação  indicada  no  §  4.""  do  an.  8.*  da  lei 

citada. 

'  Deus  Guarde  á  V.  Ex. —  Francisco  de  Paula  de 
/  Negreiros  Sayão  jLo&ato.— Sr.  Presidente  da  Pro- 

víncia do  Ceará. 


'    N.  128.— IMPÉRIO.— Em  23  DE  ABRIL  DE  1872.  ' 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife.— Resolve  do* 
Tidas  relativas  ao  direito  de  defender  tiieses  paraolHer  o 
gráode  Doutor,  e  sobre  os  casos  de  suspeus&o  dos  leoles. 

2."  SecçSo.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Kio  de  Janeiro,  em  23  de  Abril  de  1872.    ^ 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a 'Sua  Magestade  o 
Imperador  o  officio  de  22  de  Março  último,  em  que  Y. 
Ex  •  relata  o  que  occorréra  por  occasião  de  apresentar-se 
pela  segunda  vez  nessa  faculdade  para  defesa  de  theses, 
a  fim  de  obter  o  gfáo  de  Doutor,  o  Bacharel  D.  Luiz  de 
Souza  da  Silveira.  '^ 
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D.1  exposição  feita  por  V.  Ex.  resulta : 

Qaeò  dito  Bacharel,  attribaindoá  má  vontade  de  seus 
examinadores  a  reprovação  q<ie  sofíreuem  1870,  quando 
tivera  a  mesma  pretenção,  entendera  dever  desaggra* 
v^r-se  da  presumida  injustiça  insultando  de  modo  des- 
commánal,  já  pela  imprensa,  já  pessoalmente,  a  dous 
delles,  o  Conselheiro  Francisco  de  Paula  Baptista  e  o  Dr . 
Tarqainio  Braulio  de  Souza  Amaranto; 

Que  foi  posteriormente  admittido  pela  Congregação 
a  tirar  pontos  para  defender  theses,  sem  que  tivesse  ap- 
parecido  reclamação  alguma  até  o  dia  em  que  se  pro- 
cedeu ao  sorteio  dosLeotes  que  deviam  exàiiiínal-o; 

Que  aproximando-se  o  dia  marcado  para  q  acto,  i3ra 
declarado.pelo  segundo  dos  referidos  Lentes,  em  sessão  da 
Congregação  convocada  a  seu  pedido,  não  lhe  ser  pos* 
sivel  servir  como  examinador  nb  mencionado  acto; 
fazendo  a  mesma  declaração  os  Lentes  Conselheiro 
Francisco  de  Paula  Baptista  e  Dçs.  Manoel  do  Nasci- 
mento Machado  Portella  e  João  Gapistrano  Bandeira  de 
Mello  Filho; 

Que  averbados  de  suspeitps  os  ditos  Lentes,  não^  res- 
tava numero  sufliciente  para  se  proceder  ao  acto  no 
dia  designado,  nem  em  qualquer  outro  que  fosse  mar-, 
cado;  parecendo  a  V.  Ex.  assaz  difflcil  que  aquelle 
Bacharel  seja  examinado  nessa  faculdade  pelo  modo  por 
que  se  têm  pronunciado  na  questão  os  demais  Lentes. 
^  Termina  v.  Ex.  consultando  se  deve^ser  marcado 
dia  para  defesa  de  theses  já,  ou  nas  ferias  futuras,  de 
conformidade  com  o  Aviso  de  27  de  Setembro  de  1870, 
e  assim  também  se  o  dito  Bacharel  deve  ser  admittido  a 
defenderas  mè.<>mas  theses  ou  apí^isentar  novas. 

Ouvida  a  Secçab-dos  Negocias  do  Império  do  Conselhc^ 
de  Estado^  o  mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por  bem  Mandar 
declarur: 

1/  Que  o  Bicharei  D.  Luiz  de  Souza  da  Silveira  não 
pôde  ser  privado  do  direito  que  Iheé  garantido  pelos 
estatutos,  de  defender  theses  para  obter  o  gráode  Doutor, 
apezar  dos  factos  alludidos,  pois  que  nenhuma  dis- 
posição legal  lhe  veda  o  exercício  desse  direito;         ^ 

2.''  Que  os  Lentes  não  podem,  á  vi«ta  do  Decreto 
n."*  2879  de23de  Janeiro  de  18&2,  dar-sé  de  "despeitos  na 
caso  dje  que  se  trata ; 

3.*  Que,  dada  a  impossibilidade  de  se  reunir  numero 
snfflciente  de  Lentes  para  qjie  o  acto  se  possa  realizar» 
deve  recorrer- se  á  providencia  doar*t.  47  dos  cstatu* 
tos,  relativa  aos  concursos ; 


Í24*        >  DECISÕES 

4.^  Qae,  nSío  tendo  sido  o  adiamento  do  acto  nrnti- 
vado  pelo  pretendente,  conTém  que  V.  E\.  desde  já 
designe  dia  para  o  mesmo  acto,  qae  nâo  pôde  serdiffe- 
rido  para  o  flm  do  anno,  aceítando-se  as  theses  qae  já 
foram  por  elle  apresentarias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ei.-r-  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
—  Sr.   Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


I 
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N.  129.— FAZENDA.— Em  23  de  abril  de  1872. 

Os  escravos  do  Estabelecimento  de  Educandas  eiiátetite  na  Proviocm 
do  Pará»  sob  a  denominação  de  n  Collegto  de  Nossa  Senhora  do 
Amparo  »,  nSo  estão  coroprehendidos  na  disposição  do  art.  6.^ 
S  l.<»  da  Lein.o  2040  de  28  de  Setembro  de  1871. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Janeiro, 
em  23  de  Abril  de  «72. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  TlíP^ouro  Nacional,  tendo  presente  o  offlcio  n/  4 
dirigido  á  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas  em 
4  do  mez  próximo  passado  pelo  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Parà,declara-lhe  que 
os  escravos  ao  serviço  do  Estabelecimento  de  Educandas, 
existente  nessa  Província  sob  a  denominação  de  «  Col- 
legio  de  Nossa  Senhora  do  Amparo  »,  não  estão  com- 
prehendidos  na  disposição  do  art.  6.**  %  1.**  da  Ler 
n.*  2040  de  28  de  Setembro  de  1871,  por  ter  sido  o 
dominio  e  uso  dos  ditos  escravos  concedido  àqtielle 
estabelecimento  pela  Lei  n/  349  de  4  de  Junho  de  1845. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


1 
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N.  130.— FAZENDA.— Ejí  23  ue  abriL  de  *1872. 

Indefere  um  repurso  sobre  o  Unçameoto,  para  a  cobrança  do  imposto 
de  iodustrias  e  proGssOes,  de  quatro  estabelecimentos  ^e  líquidos 
€  comestíveis  pertencentes  a  um  só  negociante.        *  ^ 

Ministério  dos  Neçocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro, 
em  25  dê  Abril  dQ  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Bronco,  Presidente  do  Tribunal 
(Io  Thesouro  Nacional,  communica  ao'Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincía  de  Pernambuco  (}ue 
este  Tribunal  resolveu  indeferir  o  recurso  gue  acom- 
panhou o  seu  oíTicio  n.'  192  de  18  de  Novembro  do  anno 
próximo  passado,  interposto  por  Yictorino  de  Almeida 
Rabello,  da  decísffo  dessa  Thcsourarik  confi/^mando  a  da 
respectiva  Recebedoria,  que,  classiíicando-o  como  mer- 
cador de  liífuidos  e  comestíveis,  sujeitou  no  exercício 
dQ  1870— iSTl^no  pagamento  da  taxa  fixa  da  tabella^A, 
I.*  classe,  e  da  proporcional  da  tabeliã  D,.2.*  classe, 
do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.**  4346  de  23 
de  Março  de  1869,  as  suas  quatro  casâs  de  negocio 
sitas  ás  ruas  de  S.  Francisco  n.*  70,  Florentina  n.«'  4 
e  32  e  da"  Roda  n'  48;  visto  que,  vendendo  o  recor- 
rente os  mencionados  géneros  em  grande  quantidade, 
está  a  referida  decisã^o  de  accdrdo  com  o  disposto  no 
art.  14  do  citado  Regulamento  e diversas  decisões  sobre 
assumpto  idêntico  ao  de  que  SjO  tra{a. 

Visconde  do  Rio  franco. 


■0 


N.  131.— MARINHA.—  Aviso  de  26  de  abril  de  1872. 

Decltfra  que  se  deve  abonar  á  autoridade  Judiciaria ,  que  sub- 
stituir o  Auditor  de  Marinha  em  seus  impedimentos',  a  gra- 
tificação marcada  para  esse  serviço,  independentemente  de   ^ 
certidão  de  ter  officlado  era  processo  de  pena  capital. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  26  de  Abrit  de  4872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  oofficio  de  V.  Ex.  n.*  8, 
de  31  de  Janeiro  próximo  pretérito,  recebi  as  infor- 
maçOTes  relativas  ao  requerimento,  em  que  o  Dr .  Joaquim 


l26  DECISÕES 

Tiburcid  Ferreira  Gcímes,  Juiz  de  Direito  da  2.*  vara  da 
capital  dessa  Província,  solicita  o  abono  da  gratificaçav, 

Iae  lhe  compete  pelos  dias,  nós  quaes  funccionou  como 
uditor  de  Marinha,  no  processo  instaurado  a  uma  praça 
da  Armada  ;  e,  em  resposta,  declaro  .a  Y.  Ex.,  para  os 
devidos  effeitos,  que  ao  dito  Juiz  de-Direito,  na  aliudida 
qualidade,  compete  a  gratiGcação  marcada  para  edse 
serviço,  independentemente  de  certidfo,  que^prove  ha- 
ver ofSciado  em  processo  de  crime  capital,  em  razão  de 
ser  elle  Auditor  permanente  nessa  Província,  onde  existe 
Gommando  de  Armas,  e  de  nào  aoroveitar  parti  o  caso 
vertente  a  disposição  do  art,  15  ao  Decreto  n.°  708,  de 
14  de  Outubro  de  1850,  que  refere-se  ao  ei^ercicio  da 
Auditoria  na  repressão  do  trafico. 

Deui  Guarde  a  Y.  ,Ex.  —  Manoel  António  Duarte  de 
Azevedo. —  Sr.  Presídente^da  Província  da  Bahia. 


i»«>— 


N.  132.—  IMPERK).— Em  27  de  abril  de  1872.^ 


Declara  abolido  o  beija-mão. 

>  • 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio  de  Janeiro, 
em  27  de  Abril  de  1872. 

liim.  e  Exm.  Sr. —  Nunca  houve  entre  nós  pragmá- 
tica ou  regulamento  para  o  ceremonial  dos  cortejos  de 
gala  B  audietícia^  do  Chefe  do  Estado.  Nossos  usos  de- 
rivam das  praticas  da  antigrHoparchia  Portugiieza  e 
dos  estylos  das  diversas  Cortes, '  em  ];)arte  modificado» 
pela  diversidade  de  nossos  costumes  e  instituições. 

O  beija-mão  foi  usado  no  primeiro  Reinado  e  resta- 
belecido ainda  durante  a  minpridade  de  Sua  Hagestade 
Imperial  o  Senhor  D.  Pedro  II,  sem  que  nem  um  acto 
do  Goverifo  o  declarasse  obrigatório,  nem  de  facto  o 
fosse . 

ih  homens  mais  eminentes  do  Império  aceitaram 
aquelle  uso  tradicional  como  uma  homenagem  de  res- 
peito á  Pessoa  do  ChefeSupremo  da  Nação,  e  todo  o  Povo 
Brasileiro  os  acompanhou  neste  sentimento. 


\" 
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Nâo  tendo  outra  origem,  nem  olitro. fundamento  a 
ceremonía  de  que  se  trata,  Sua  Magestnde  o  Imperador, 
ouvido  a  seu  Conselho  d'e  Ministros,  resolveu  aoolir  der 
todo  o  beija-mão,  e  eíTectivamente  já  o  tem  dispensado. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  que  a  dita  resolução 
^conste  oiilcialmente  nó  seu  Ministério. 

'Efeus  Guarde  aV.Ex. — -João  Alfredo  Corrêa  de Oli^ 
veira. —  A*  S.  Ex.  o  Sr.  Visconde  do  Rio  Branco. 


i««« 


lí.W— IMPÉRIO.— Em  27  de  abril  de  1872. 

Aos  Presidentes  de  Província.  —  Declara  que  não  sendo  ab- 
soluiameuie  iucompaiiveis  os  cargos  de  jnembco  da  Asseinbléa 
Provincial  e  áe  Vereador,  ha  todavia, incompalibilldade  no 
exercício  ao  mesmo  tempo  de  ambos  estes  cargos. 

Circular.-^  Ministério  dos  Negócios  do  Império.—^ 
Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Abril  de  )872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  a  natureza 
da  incompatibilidade  que  ^póde  dar-se  entremos  cargos 
de  membro  de  Assembléa  Provincial  e  de  Vereador. 

»E  Sua  Hagesjlade  o  Imperador,  considerando: 

r.^  Que  o  nosso  direito  reconhece  duas  ordens  de 
incompatibilidades,  sendo  uma  absoluta  porque  resulta 
da  repugnância  4as  funcções  tios  cargos  entre  si  por 
soa  i»*opria  natureza,  e  a  outra  só  relativa  ao  desem- 
penho delles  pela  impossibilidade  do  exercício  simul- 
tâneo ou  cumulativo : 

2.*  Que,  além  de  nâo  repugnarem  .entre  si  por  sua 
própria  natureza  as  funcções  dosdous  referidos  cargos, 
nennuma  limitação  quanto  a  elles  pôza  lei  ao  amplo 
direito  da  eleição; 

3.*  Que^  porém»  o  art.  23  do  Acto  'Addicional  pro- 
hibe  que  durante  as  sessões  das  lAssembléas  ProTinciaes 
exerçam  seus  membros  qualquer  emprego ; 

4.*  Que'  os  cargos  de  eleição  poçular  não  podem  ser 
excluídos  da  generalidade  (^esta  disposição,  ]^rque  se 
comprehendom  nas  razões  que  a  dictaram  ; 


/ 
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5.*  Que  a'  isto  accresce  o  ser  physiça  e  eviden te- 
mente impossível  o  exercicio  ao  mesmo  tempo  das 
funcções  de  ambos  os  cargos  de  que  se  trata  ; 

Houve  por  trem  Mandar  declarar : 

Que,  nlo  sendo  absolutamente  incompatíveis  os  cargos 
de  membro  de  Assembléa  Provincial  e  Vereador,  h^ 
todavia  incompatibilidade  no -exercício,  ao  mesmo 
tempo,  das  funcções  de  ambos  estes  -  cargos : 

Que,  portanto,  o  Vereador  que  fôr  também  membro 
de  Assembléa  Provincial,  nao  podendo  continuar^  du- 
rante a  sessão  legislativa,  a  servir  o  cargo  de  Vereador, 
deve  na  occasiãp  própria  fazer  constar  ao  Presidente 
da  respectiva  Gamara  Municipal  esse  motivo  de  im- 
pedimento, nos  termos  do  arL  23  da  Lei  do  t.*de 
.  Outubro  de  1828,  incumbindo^á  mesma  Gamara  pro- 
videnciar para  a' sua  substituição  temporária  peio  modo 
estabelecido  no  dito  artigo. 

O  que  communico  aV.  Eu.  para  sua  intelligencia 
e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Alfredo  Corrêa  de  Oli- 
veira,—  Sr.  Presidente  da  Província  de. . . . 


*••— 


.  N.  134.— GUERRA.— Em  27  de  abril  de  ia72. 

Resolve  duvidas  sobre  o  modo  porque  devem  ser  passados  os 
diplomas  da  medalha  da  guerra  do  Paraguay,  creada  peio 
Decreto  n.»4560  de 6  de  Agosiò  de  1870.  • 

.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Ja- 
neiro, em 27  de  \bril  del972.  ^ 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  solução  às  duvidas  susci- 
tadas pelo  oflicial  encarregado  na  Repartição  de  Aju- 
dante General  de  passar  os  diplomas  da  medalha  da 
guerra  do  Paraguay, creada  pelo  Decreto  n.""  4560 de 
6  de  Agosto  de  1870,  declaro  a  V.  Ex.  que  deve  ob- 
servar-se  o  seguinte  :  1.""  Usará  do  passador  sem  nu- 
mero e  do  metal  indicador  da  categoria^  em  que  tiver 
feito  a  campanha,  o  individuo  que  tiver  servido  por 
tempo  menor  de  nove  mezes  ;  2/  Contar-se-hão  nove 
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m6Z6s  por  \}m  anno  unicamente  para  as  fracções  do 
aoQO  civil;  3/  Serão  entreorues  as  medalhassem  os 
passadores,  fazendo-se  esta  declaração  nos  respectivos 
diplomas ;  cumprindo  aos  interessados  reclamar  o  pas- 
sador a  que  tiverem  direito,  e  na  occasiâo  da  entrega 
deste  far-se-ha  a  competente  declaração  no  diploma 
que  para  esse  fim  deverá  ser  apresentado. 

DensGaarde  a  V.  E\.^^  Visconde  do  Rio  Branco.-^ 
Sr.  João  Frederico  Caldwell. 


»••»< 


N.  135.— FAZENDA. —Em  30  de  abuil  de  1872. 

o  Vigário  eocoranneadado  que  obtém  uova  Provisão  antes  de  findar 
o  prazo  dê  primeira,  sem  ter  interrompido  o  exercício  das  respectivas 
fttnccOes,  nao  está  sujeito  a  repehr  o  pagamento  dos  direitos  de  5  ^(o* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro* 
em*  30  de  Abril  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
sonraria  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas,  em  res- 
posta ao  seu  oíBcio  n.""  16  de  24  de  Fevereiro  próximo 
passado,  que  bem  procedeu  decidindo  que  o  Padre  José 
Joaquim  da  Rocha  não  estava  sujeito  ao  pagamento 
dos  direitos  de  5  7o»  pela  sua  nova  Provisão  de  Vi- 
gário encommendado  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 
do  Pilar, dessa  Província;  porquanto,  tendo  elle  satis- 
feito os  direitos  da  primeira  Provisão  de  encommendado  * 
por  um  anno,  e  obtida  outra  por  mais  três,  antes  de  findar 
aquelle  prazo,  e  sem  ter  interrompido  o  exercício  das 
fnncções  parochiaes,  não  era  obrigado  a  repetir  o  pa- 
gamento dos  ditos  5  7o,  á  vista  das  disposições  que 
rçgulam  a  matéria:  cumpre,  porém,  que  em  casos 
desta  natureza  seja  cobrado  Oisello  de  5  7^  na  forma  da 
Circular  n.'9de  10  do  mez  corrente,  quando  depois 
de  terminado  o  prazo  de  uma  Provisão,  fór  passada 
outra,  e-conseguiniemenle  tiver  havido  interrupção 
no  exercício  de  Parocho. 


Visconde  do  Rio  Branco. 


■•••» 
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N.  136.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICÁS.—  Em  30  de  abril  de  1872. 

Decltra  qoe  compele  á  Directoria  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  U  no- 
mear nm  empregado  para  substituir  o  Caixa  em  seus  iropedimeotos. 

3/  Secção. — MiDisterio  dof^  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro,  30  de 
Abril  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Tendo  presente  o  officio  que  V. 
Ex.  dirigiu  a  este  Ministério  em  18  do  corrente  mez, 
no  oual  propõe  que  no  caso  de  ausência  ou  impedimento 
do  Caixa  dessa  Estrada  de  ferro  seja  nomeado  um  empre- 
gado que  sirva  provisoriamente  de  Fiel,  prestando  a 
necessária  fiança  para  o  regular  desempenho  das  funcções 
que  exercer,  declaro  a  Y.  Ex.  que  não  sendo  este  lugar 
cçeado  por  Lei,  dou-lhe  autorização  para  escolher  d 'entre 
os  empregados  da  estrada,  um  que  sirva  de  Fiel,  embora 
se  tenha  de  abonar-lhe  uma  gratificação  no  c^so  de 
haver  excesso  de  trabalho. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.— Baroo  de /íaiína.— Sr.  Di- 
rector interino  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 


N.  137.—  JUSTIÇA.—  Em  2  de  maio  de    1872. 

.  Solve  duvidas   sobre  presidência  de  Jury  e  sobre  o   racio  de 
ser  dado  como  testemunba  um  Juiz  de  Direito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de  Ja* 
neiro,  em  2  de  Maio  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Mageslade 
o  Imperador  o  officio  n.'  17  de  20  de  Março  ultimo, 
no  qual  essa  Presidência  submetteu  &  consideração 
do  Governo  Imperial  as  seguintes  duvidas: 

1.'  Se  para  presidir  ao  J.ury  pôde  ser  chamado 
o  Juiz  de  Direito  da  comarca  mais  próxima,  posto 
que  pertencente  a  Província  diversa; 

2.*  Se  é  licito  apresentar  os  Juizes  de  Direito  como 
testemunhas  em  processo  crime. 
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E  O  mesmo  Augusto  Senhor  Manda  declarar  a 
V.  Ex.  que  a  primeira  duvida  está  resolvida  pelo 
Aviso  n.""  630  de  29  de  Dezembro  de  1869;  e  quanto 
á  segunda,  que  o  Aviso  n/ 422  do  4/  de  Outubro 
de  1S68  deve  ser  entendido  de  accôrdo  com  a  Im- 
perial Resolução  a  que  se  refere  o  deli  de  Ou- 
tubro do  anno  passado ;  podendo  o  Juiz  escusar-se 
a  qualquer  depoimento  criminal'  nos  restrictos 
termos  abí  mencionados. 

• 

Deus  Guarde  a  V.Ex. — Manoel  António  Duarte  de 
Azevedo,Sv.  Presidente  da  Provinda  das  Alagoas. 


N.  138.—  JUSTIÇA.—  Em  2  de   maio  de  1872. 
Solve  duvidas  sobre  o  Regimento  de  Cusus. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. t» Rio  de  Ja- 
neiro, em  2  de  Maio  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communicou  V.  Ex.  em  officio  , 
de  22  do  me/  passado,  que  ás  seguintes  duvidas 
suscitadas  peio  Juiz  de  Paz  da  freguezia  de  Nossa 
Senhora  do  Rozario  dos  Quatis:  1.*  se  as  custas 
por  exame  feito  em  um  preto,  que  appareoèra 
enforcado,  devem  ser  contadas  como  determina  a 
ultima,  ou  dispõe  a  penúltima  parte  do  art.  179 
do  Regimento  de  3  de  Março  de  1855;  2.*  se  os  , 
peritos  vencem  caminho  quando  taes  diligencias 
tém  lugar  fora  dos  limítçs  da  sede  do  districto— 
respondera  essa  Presidência ,  >[|uanto  á  primeira , 
que  as  custas  naquelle  caso  sao  as  mencionadas 
na  terceira  parte  do  artigo  citado  para  exames  cada- 
vericos ;  — e  quanto  á  segunda  que,  nada  tendo  dis- 
posto o  mesmo  regimento,  nenhuma  gratiQcaçáo 
pôde  ser  abonada  aos  peritos  a  titulo  de  caminho 
ou  estada. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador  Manda  approvar 
a  decis&o  proferida  por  V.  Ex.  por  conforme  á  dis- 
posição, em  que  se  ellu  fundou. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— iVanoeí  António  Duarte 
de  Azevedo.'-' Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro.  v 
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N.  IStf.— GUERRA.— Em  3  de  maio  de  1872. 

Declara  que  na  assignatura  das  actas  do  conselho  económico, 
concorrendo  um  oflicial  efectivo  e  outro  do  Corpo  de  8aude 
do  Exercito,  ambos  do  mesmo  posto,  cabe  a  precedência  ao 
de  maior  antiguidade  no  dito  posto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro, 
em  3  de  Maio  de  1872. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  V.  Ex.  submettido  à  con- 
sideração desta  Secretaria  de  Estado,  em  seu  ofBcio 
n/  25  de  26  de  Fevereiro  ultimo,  a  duvida  suscitada 
entre  o  Major  do  2."*  corpo  de  cavallaria  dessa  Pro- 
vincia  e  o  Cirurgião-Mór  de  Bridada  encarregado  da 
enfermaria  militar,  s<^rc  a  precedência  na  assi^natura 
das  actas  do  conselho  económico;  declaro  a  V.  Ex., 
para  sen  conhecimento  e  fins  convenientes,  que  flca 
approvada  a  sua  resolução,  decidindo  que  ao  dito 
Cirurgião-Mór  de  Brigada  compete  a  precedência  em 
consequência  de  sua  maior  antiguidade  no  posto. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—  Visconde  do  Rio  Branco.— 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Goyaz. 


N.    140.—  IMPÉRIO.— Em  3  de  maio  de  48T2. 

▲o  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo.—  Declara  ser 
nullidade  substancial  dos  trabalhos  de  qualiOcação  de  votantes 
a  accumulação  das  fúncções  de  Escrivão  de  Paz  em  algum 
dos  membros  da  Junta. 

2."  Sfecção.** Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro,  em  3  de  Maio  de  1872. 

lllm.  eExm.  Sr.  — Tendo  funccionado  em  casa  par- 
ticular as  Juntas  de  qualificação  de  votantes  das  fre- 
guesias deS.  Pedro  de  Itabapoana  e  de  Gariacíca,  sem 
que  as  respectivas  matrizes  estivessem  impedidas,  c 
havendo  accumulado  as  funcções  de  Escrivão  do  Juiz 
de  Paz  um  dos^  membros,  quer  de  uma^  quer  de  outra 
Junta,  resolveu  V.  Ex.  por  actos  de  16  e  18  do  mez 
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findo  anniillar  os  trabalhos  de  ambas,  desigilattdo  o  dia 
i  de  Junho  próximo  para  a  reunião  das  novas  Juntas. 

O  Governo  Imperial  approva  estes  actos  de  Y/Ex.^ 
visto  que  as  irregularidades  alludidas  importam  in- 
fracções de  preceitos  essenciaes  da  lei. 

Ficam  assim  respondidos  os  ofScios  de  Y.  Ex. 
daquellas  mesmas  datas,  sob  n.**  27  e  28. 

Observo  porém  a  Y.  Ex.  que  communicaçdes  desta 
natureza  devem  ser  acompanhadas  de  todos  os  do- 
cumentos á  vista  dos  quaes  tiver  a  Presidência  resol- 
vido annullar  semelhantes  trabalhos.  E'  esta  a  pratica 
adoptada,  e  a  que  mais  se  conforma  com  a  marcha 
regular  da  administração. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.^João  Alfredo  Corrêa  ie  Oliveira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


•tf 


N.   141.— FAZENDA.—  Eh  3  dbmaio  di  1872.    . 

Indefere  a  preteocio  de  um  Gaarda  de  Alfandega  aos  vendmeole» 
de  Offldal  de  Descarga,  a  qoe  se  Julgava  com  direito,  por  ter  eido 
designado  para  servir  de  Fiscal  de  mu  trapiche  alfandegado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .—  Rio  de  Janeiro, 
em  3  de  Maio  de  1872. 

O  Yisconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  aò  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que 
foi  indeferido  o  reauerimento,  que  acompanhou  o  seu 
oíBcio  n."*  8  de  2o  de  Janeiro  próximo  passado,  no 

Ínal  o  Guarda  da  Alfandega  sob  sua  jurisdicçio,  José 
ntonio  Lopes  de  Mesquita,  reclamou  contra  a  decisão 
dessa  Thesouraria,  gue  negou-lhe  o  pagamento  dos 
vencimentos  de  OíScial  de  Descarga,  que  requereu^  por 
ter  sido  designado  para  servir  de  Fiscal  ao  Trapiche 
alfandegado  denominado  cNovo»  ;  não  só'  porçiue  o 
Inspector  da  dita  Alfandega,  transferindo  o  supplicante 
do  exercício  de  Guarda  para  o  de  Piscai  de  Trapiche 
usou  da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  28S  dò 
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Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  mas  também 
por  nâo  dar-lhe  esse  exercício  direito  aos  vencimentos 
de  Official  de  Descarga,  lugar  inteiramente  distincto. 
Gomo,  porém,  o  supplicanle,  exercendo  as  funcções 
de  Fiscal  de  Trapiche,  está  sujeito  a  maior  responsa- 
bilidade do  que. a  do  seu  emprego,  fíca  OvSr.  Inspector 
autorizado  para  abon^r-lhe>  a  gratiflcaçâo  mensal  de 
25^000,  emquanto  elle  servir  naquella  qualidade. 

Visconde  do  Rio  Branco . 


■••A4 


N.  142.— FAZENDA.— Eh  4  de  mmo  de  1872. 

A  gratíficaçlo  de  20  V*>  de  qae  trata  a  Círcalar  de  19  de  Janeiro  ultioio, 
deve  ser  calcalada  sobre  todos  os  vencimentos  dos  empregados,  in- 
clusive a  gsatiflcaçAo  para  quebras  concedida  aosTbesonreiros* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fa^nda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  4  de  Maio  de   1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas,  em 
resposta  ao  seu  odicio  n.^  23  de  5  de  Março  próximo 
passado,  que  approva  o  seu  acto  decidindo  que  a  gra- 
tificação de  20  7o  mandada  abonar  aos  empregados  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  pela  Circulam.^  Ide  19 de 
Janeiro  do  corrente  anno,  deve  ser  calculada  sobre 
todos  os  vencimentos  que  elles  percebem,  inclusive  ; 
gratificação  para  quebras,  concedida  aos  Thesoareiros  a 
visto  que  esta  também  faz  parle  dos  vencimentos  mar- 
cados nas  tabeliãs  ànnexas  ao  Decreto  n.^  4153  de  6 
de  Abril  de  1868;,  conforme  já  foi  .declarado  à  The- 
souraria do  Geará  pela  ordem  n/33  de  15  de  Abril 
ultimo. 

Visconde  do  Rio  Branco , 


UO    GOV£HJ^O. 
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N.   143.—  AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Portaria  de  6  de  maio  de  1872. 


Approva  as  tabeliãs  dos  preços  dos  fretes  e  j)assageas  nos  pa- 
quetes da  linha  intermediaria  de  navegação  para  vapor  até 
Santa  Catliariua. 

Mtiiisteiio  dos  Negócios  da  Agricultui*a,  Commercio  * 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro,  em  (5  de  Maio  de 
1872. 

Sua  Magestade  o  Impeiador ,  Attendendo  á  urgente 
necessidade  de  fixar  o ^  preço  das  passagens  e  frete 
das  cargas  nos  paquetes  da  linha  intermediaria  de 
navegação  a  vapoH  até  Santa  Gatharína,  Ha  por  bem 
Approvar  e  Mandar  executar  provisoriamente  as  duas 
tabeliãs  que  acompanharam  o  olBcio  do  Director  geral 
dos  Correios  de  Í0  de  Junho  de  1870,  e  que  baixam 
com  a  presente  portaria. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  6  de  Maio  de  1872. 
—  Barào  de  Itaúna .  \ 
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N-  li4.— AGRICULTliRA,COMMERCIO  E  OBRAS 

PUBLICAS.—  POPTARIA  DE  6  DE  MAIO  DE  187á. 

Ftia  o  preço  das  passagens  nos  parfiielcs  das  linhas  de  nave- 
gaçàu  por  vapur  ao  Norte  c  Sul  da  capital  do  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comraercio 
e  Obra»  Publicas. —  Rio  de  Janeiro,  em  6  de  Maio 
de  1872.  , 

Sua  Maorestade  o  Imperador.  Attendendo  á  urgente 
necessidade  de  li^ar  o  pre(,*o  das  passagens  nos  paquel-es 
das  linhas  costeiras  da  navegação  a  vapor  ao  Norte 
e  Sul  do  Império,  Ha  por  bom  Approvar  e  Mandar 
executar  as  respectivas  tabeliãs  que  acompanharam  o 
oflicio  do  Director  geral  dos  Correios  deSdomez  pas- 
sado, c  que  baixam  com  a  presente  portaria. 

Palácio  <Io  Rio  de  Janeiro,  cm  C  de  Maio  do  1872. 
—  Bardo  de  Jtaúua. 


SEQSOKI*  UB  18T2.         i^ 


138 


oecisSes 


J 


« 


r 


lojc!  sop  apci3n 

WiâliS : 

f  gf  iiii : 

p 

^^Sááí  ;2 

S 

ra-ãisf  :i 

ã 

g^sisSs  ;â; 

1 

2s  sif  ;si 

1 

sssi  ;*3s 

s 

fstsiilí 

gg-a  ;igij 

2 
1 

í    S.' 


Uiatdl  llàiir: 


DO    GOYEimO.  139 

N.  145.— FAZENDA.— Em  7  de  maio  de  1872. 

Declara  nSo  ser  motivo  para  a  substituição  do  umas  apólices  da  di<> 
vida  publica,  o  menos  para  a  suspensão  do  pagamento  dos  res- 
pectivos jaros,  o  facto  de  estarem  ellas  mancliadas  com  tinta. 

Ministério  dosPíeisfocios  (fa  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
em  7  de  Maio  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branca,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  NacionaK  declara  ao  Sr.  Insf^ector  d^ 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Pi-ovincia  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul  que,  comquanto  o  art.  3if  da  Lei  d& 
IS  de  Novembro  de  1827  prohiba  expressamente  marcar 
as  apoHces  da  "divida  publica  com  signaes,  ou  escrever 
palavras,  quer  na  face,  quer  no  verso  delias,  não  ha  na 
mesma  lei  disposição  algkma  que  vede  o  pagamento  dos 
juros  vencidos  no  2.*  semestre  de  1871  pelas  apólices 
n.*»  113.111  a  113.118,  do  valor  de  l:O0O^SO0O,en.M609 
do  de  600^^000,  pertencentes  ao  Tenente  Coronel  João 
Félix  Maia,  pelo  simples  facto  do  estarem  manchadas 
com  tinta  preta .  , 

Outrosim,  declara  ao  Sr.  Inspector  que  não  ha  mo- 
tivo para  a  substituição  das  ditas  apólices,  conforme  re- 
quereu o  referido  Tenente  Coronel,  por  seu  procurador 
nesta  Corte ;  visto  achar-se  o  papel  em  bom  estado,  e 
bem  visivel  a  estampa  de  cada  uma  delias,  e  não  ser  d& 
presumir  que  a  mancha  que  existe  á  margem  fosse  lan* 
cada  de  propósito. 

Recommenda-lhe  finalmente  que  por  idêntico  motivo 
não  deixe  de  pagar  os  juros  das  apólices  da  divida  pu- 
blica, quando  forem  vencidos. 

« 

Visconde  do  Rio  Branco^ 


\ 
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N.  ííG.— MARLNHA.— AvisoDE  1(T  dejí.uo  iw  1872, 

Bcctara  qual  a  gralKlcação  dos  Capilãcs  de  Mâr  c  Girerra  e 

tte  Fragata  eom mandando  força. 

I 

Ministério  dos  Negócios  (Ta  Marinha. —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  iO  de  Maio  de  1872. 

Em  ofíicio  de  8  de  Março  ultimo,  sob  n.°  961,  con- 
sulta V.  S.  soBre  a  gratificarão,  que  compele  aos  Ca- 
pitães de  Mar  e  Guerra  e  de  Fragata,  commandando 
forga,  por  julp:ar  omissa  nesse  ponto  a  tabeliã  n.*  i,  qnr 
baixou  com  o  Decrelo  n."  4885,  de  5  de  Fevereiro  pas- 
sado, visto  como  nãocoíçitou  do  que  dispílcm  as  Provisões 
de  15  de  Dezembro  de  1837  e  de  28  de  Fe\'ereiro  íe  1845 
e  o  Aviso  de  30  de  Dezembro  de  1861. 

Tendo  sido  çreaente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o 
seu  predito  oíUcio  e  a  Consulta  do  Conselho  Naval,  que 
foi  ouvido  sobre  o  assumpto,  Manda  o  mesmo  Augusto 
Senhor  declarar  a  V.  S.,  de  conformidaie  com  o  voCo 
áircrgente  de  um  dos  membros  do  mesmo  Conselho,  qu& 
tal  omissão  não  houve,  porque  as  citadas  Provisões 
faducaram  em  virtude  do  Decreto  n.*  1367  de  18  dt^ 
Abril  de  1854,  que  providenciou  soBref  o  easo,  estabe- 
lecendo as  comeciorias  que  deveriam  perceber  os  oíTi- 
riaes  superiores  quaiido  commandante  de  força,  e  do 
Decreto  n.*  2698,  de  24  de  Novembro  de  1860,  quer 
fixou  as  maiorias,  segundo  as  patentes  dos  officiacs  em- 
barcados,, e  não  segundo  a  natureza  das  eommissões, 
salva  a  disposição  do  Aviso  de  17  de  Agosto  de  I86f 
acerca  dos  que  fossem  empregados  nas  Províncias  de 
Mato  Grosso  e  do  Amazonas.  A  essas  vantagens,  assim 
determinadas,  e  com  o  accrescrmo  da  ração  de  velas,  apre- 
ciada cm  diRÍ)eiro,  atlcndeu  a  tabeliã  n.M,  annexa  ao- 
Decreto  de  5  de  Fevereiro  do  anno  corrente,  que  redu- 
•ziu-as  a  uma  só  denominação  nos  termos  da  Lei  de  10  de 
Agosto  do  anno  pretérito,  e  que  explicitamente  con- 
cede aos  oííiciaes  superiores  no  commando  de  forças, 
írralificaçôes  superiores  às  de  suas  patentes  no  comman- 
do  de  navios» 

O  que  communicaa  V.  S.  parolos  devidos  cíTeilos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Manoel  António  DnaNede  A:^^ 
ffdu.—  Sr.  Gonlador  da  Marinha . 
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N.  147.— FAZENM.—  Eu  11  de  maio  m  187â- 

hs  questões  sobnc  Yeneimontos  de  empregados  do  Correio  compeCerri, 
nas  Províncias,  aos  lospectores  das  Thesourarías,  com  recurso  para 
as  Presidências;  mas  as  despezas  de  expediente,  estafetas e  outras, 
definidas  no  art.  53  do  Regulamento  n.»  390  de  21  de  Dezembro 

.  do  1844,  s2o  da  competência  exclusiva  da  respectiva  Administração*. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  .—Rio  de  Janeiro, 
em  11  de  Maio  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tlicsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thc- 
«ouraría  de  Fazenda  da  .Província  de  S,  Paulo^  em  res- 
posta ao  seu  oflicio  n.*  18  de  12  de  Fevereiro  do  corrente 
anno,  que  approva  a  deliberação  tomada  pela  mesma 
Thesouraria  de  não  levar  cm  conta  ao  Administrador 
do  Correio  da  referida  Provincia  a  importância  do  ven- 
cimento nor  elle  mandado  abonar  ao  OíTicial  papelista, 
que  considerou  com  a  qualidade  de  2/  Oillcial.  João  Jos6 
Cláudio  de  Melfo;  pois  que,  ainda  no  caso  de  ter  este 
empregado  direito  a  vencimento  maior  do  que  lhe  havia 

Sago  a  mencionada  Thesouraria,  só  a  etla  competia 
eferir-lhe,  com  recurso  para  a  Presidência  da  Provincia, 
na  forma  das  disposições  vigentes. 

Outrosim  declara  ao  Sr.  Iijspector,  que  procedeu  acer- 
tadamente marcando  o  prazo  de  trinta  dias  ao  Thc- 
íoureiro  do  Correio  para  prestar  fiança,  visto  qtie  sem 
ella  não  pôde  exercer  o  emprego ;  devendo  essa  Thesou- 
raria requisitar  da  Presidência  a  suspensão  do  exercicía 
em  que  indevidamente  se  acha  «o  dito  Thesoureiro,  si, 
dentro  daquelle  prazo  não  fôr  satisfeita  essa  obrigação. 

Quanto,  porém,  ásdespezas  de  expediente,  estafetas,  e 
outras,  definidas  no  art.  53  do  Regulamento  n.®  399  de 
íl  de  Dezembro  de  1844,  são  ellasda  competência  exclu- 
siva da  Administração  do  Correio,  como  bem  opinou  o 
respectivo  Procurador  Fiscal,  e  devem  continuar  a  ser 
pagas  como  até  agora  pela  dita  Administração;  cum- 
prindo todavia  á  supradita  Thesouraria,  no  exame  moral, 
que  lhe  compete,  dos  documentos  da  despeza,  impugnar 
aquellasque  tiver  por  illegaes  e  irregulares,  e  dar  conta 
do  seu  procedimento  ao  Ministério  da  Agricultura  c  ao 
Thcsouro  para  se  providenciar,  como  fôr  justo,  c  também 
á  Presidência  si  o  caso  exigir  medida  urgente. 

Visconde  do  Rio  Branco, 


Ití 
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N.  148. -<- AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  UMIAS  PÚ- 
BLICAS.—Eu  13  DE  MAIO  DE  1872. 

Faculta  o  desembarque  de  mercadorias  das  easas  importadoras  da  ci- 
dade de  Santos  na  ponte  da  Companhia  da  Estrada  de  tetro  de  Santos 
a  Jundiaby. 

3/  Secção.*—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara^ 
Gommercio  e  Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro,  13  de 
Maio  de  1872. 

Illm.  e  Exm.Sr. — Tendo  presente  o  officío  de  27  de 
Março  findo  eni  que  Y.  Ex.  ponderou-me  que  os  Pre- 
sidentes das  Companhias  Paulista  e  Itúana  represen- 
taram sobre  a  necessidade  de  fazerem  o  desembarque 
dos  materiacs  destinados  ao  serviço  daqueltas  emprezas, 
na  ponte  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro,  em  Santos,  e 
attendendoa  medida  proposta  por  Y.  Ex.  que  igual  per- 
missão se  faça  extensiva  ás  mercadorias  de  todas  as  casas 
importadoras,  ao  que  não  se  oppSe  o  Commissario  da 
companhia,  uma  vez  que  as  mercadorias  e  objectos  que 
transitarem  pela  mesma  ponte  paguem  a  taxa  que  fôr 
estabelecida,  determine  Y.  Ex.  ao  Engenheiro  Fiscal  do 
Governo  que,  de  accórdo  com  o  Superintendente  da  Es- 
trada de  lerro  e  com  o  Inspector  da  Alfandega  de  Santos, 
organize  a  necessária  tarifa,  a  fim  de  que  seja  posta  em 
execução  depois  de  approvada  pelo  Governo  Imperial. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Barão  (fo/toiína.— Sr  •Pre- 
sidente da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  149.  —FAZENDA.— Em  15  ne  maio  de  1872. 


Declara  que.  a  gratiCcaçSo  de  dous  terços  dos  vencimentos  dos  em- 
'  pregados  só  é  applicavel  ao  serviço  da  tomada  de  contas,  e  que 
nos  referidos  dous  terços  nfio  se  com  prebende  a  gratificaçSo  de 
20  o/o  de  que  trata  a  Circular  de  19  de  Janeiro  ultimo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro^ 
cm  15  dejMaio  de  1872.  i 

01  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  remette  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Píauhy  a  ia- 
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clusa  tabeliã  dos  prazos  arbitrados  para  a  tomada,  fora 
das  horas  do  expediente,  das  contas  cujo  exame  está  a 
cargo  dessa  Thesouraria,  em  substituição  dos  que  foram 
lixados  na  tabeliã  que  acompanhou  o  seu-officio  n.""  i(K 
de  ^de  Dezembro  do  anno  próximo  passado,  e  declara- 
Ihe  que  os  mencionados  prazos  são  marcados  a  cada  um 
dos  tomadores  da  conta,  e  que  ao  apurador  desta  com- 
pete tão  somente  a  quinta  parte  do  tempo  concedido  a 
um  delles :  íiqando  outrosim  aberto  o  credito  da  quantia 
de  2:000^5000  pela  verba— -Eventuaes— do  exercício  cor- 
rente, para  occorrer  ao  pagamento  das  despezas  com  o 
trabalho  de  que  se  trata. 

Quanto  á  liquidação  da  divida  activa,  extracção  das 
certidões  para  a  respectiva  cobrança,  escripturação  do 
empréstimo  dos  dinheiros  de  orphãos,  e  organização  do 
archivo,  cumpre  que  o  Sr.  Inspector  proponha  a  tabeliã 
das  gratiQcaçôes  que  devam  ser  pagas  pela  referida  li- 

a nidação,  regulando-se  para  esse  fim  pelo  que  dispõe  a 
ircular  n.**  9  de  17  de  Fevereiro  de  1869,  e  indique  as 
que  Ihç  parecerem  razoáveis  para  a  escripturação  dos 
dinheiros  de  orphãos  e  coordenação  do  archivo  ;  visto 
que  estes  serviçps  não  podem  ser  pagos  com  os  dous 
terços  dos  vencimentos  doí^  empregados,  o  que  só  é.ap- 
plíc^vel  á  tomada  de  contas  :  ficando,  alóm  disso,  na  in- 
lelligencia  de  que  nos  referidos  dous  terços  não  se  com- 
prehende  a  gratificação  de  20  7o  mandada  abonar  pela 
Circular  n.'  1  de  19  de  Janeiro  do  corrente  anno*. 

Finalmente  declara  ao  Sr.  Inspector  que  a  escriptu- 
ração do  diário  e  do  livro-mestre,  da  receita  c  despeza 
classificada,  da  divida  passiva  e  quadros  desta  e  da  di- 
vida activa  são  trabalhos  que  devem  ser  executa  los  nas 
horas  do  expediente  ordinário ;  e  nos  quaes  cumpre  que 
se  empregue  todo  o  zelo  e  cuidado  a  íim  de  que  não 
sejam  demorados,  ou  deixem  de  ser  feitos  diária  e-suc- 
cessi  vãmente. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


.  I 


14  i  D^ClSÕfiS 

N.  450-— JUSTIÇA^— Em  í6  de  maio  de  1872. 

Declara  que  os  Tabellíães  e  Escrivães,  encarregados  do  rcgislro 
geral  das  hypolliecas,  devem  auxíliar-sedos  cadernos^  legali- 
sados  nos  termos  do  art.  S.»  de  Regulamento  aiioexo  ao 
l)ecr€fton.o34^  de  23  de  Abril  de  1865,  quando  no  exercício 
de  seus  oíUcios  fora  das  cidades  ou  villas. 

Ministério  dos  Neficocios  da  Jusliça.— Rio  de  Janeiro, 
enrH6deMaio  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Gom  officio  n.*'  2790  de  24  de 
Outubrodoannopassado,remeUeu  V.  Ex.  um  requeri- 
mento, no  qual  João  da  Silva  Vieira  Braga,  Tabel- 
lião  e  Escrivão  do  termo  dcJaguarão,  representou 
contra  o  Juiz  de  Direito  da  comarca,  que  llie  vedara, 
sob  pena  de  fesponsabiiidade  h  desobediência,  o 
exercicio  do  seu  oílicio  fora  da  cidade;  porque 
também  serve  o  do  registro  geral  das  liypothecas, 
que  é  privativo,  único  e  indivisivel ,  devendo  o 
serventuário  respectivo  funccionar  das  seis  horas 
da  manha  até  ás  seis  da  tarde  em  lodos  os  dias  não 
feriados  ;  e  estando,  por  virtude  do  art.  12  do  Regula- 
mento n/  3453  de  26  de  Abril  de  1860,  incumbido 
exclusiva  e  pessoalmente  da  escripluração  e  nume- 
rarão de  ordem  do — Protocolo  —  que  sob  pretexto 
ou  motivo  algum  não  prtde  sahir  do  escriplorio^ 
respectivo. 

E  Sua  Jlagestade  o  Imperador,  a  quem  foram  pre- 
sentes aquella  representação  e  mais  papeis,  que  a 
acompanharam,  Houve  por  bem  Decidir  que  o  Decreto 
tjuo  encarregou  o  supplicanle  do  serviço  daregístro, 
não  limitou  aatlribuiçâo,  que  já  gozava  de  exercer 
o  de  Escrivão  dentro  do  termo;  convindo,  porém, 
<Iiie  nestes  casos  se  {luxilie  eile  de  cadernos  lègali- 
sados  nos  termos  do  art.  5.*  do  citado  Regula- 
mento, onde  fará  o  registro  provisório,  que  podo 
ser  transferido  para  os  mesmos  livros.  O  que  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  fazer  constar  ao  »lito  ser- 
ventuário. 

-  Deus  Suarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  António  Dimrie 
de  Azevedo ,— "àv .  Presidente  da  Província  do  Rio 
(Jrand(3  do  Sul. 
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.      N.  131. -FAZENDA. -Em  18  db  mato  de  1872. 

ET  de  6  Vo  o  iraposto  de  iransmissflo  sobre  o  gado  e  moveis  pcrtco- 
cohtes  ás  fazondns,  quando  rendidos  ou  arrematados  conjuneta- 
mente  com  cilas. 

Mmisterio  dof5  Noprocios  da  Faícnda.— Rio  de  Janeiro, 
em  18  de  Maio  de  1872. 

Declaro,  a  V.  S.,  para  que  haja  de  o  fazer  conslar  ao 
Collector  das  Rendas  Goraes  do  município  de  Vassouras, 
em  resposta  ao  ofBcio  que  a  V.  S.  dirigiu  em  22  do 
mez  próximo  passado,  consultando — si  é  de  6  ou  de 
i  7o  o  direito  de  transmissão  sobre  o  gado  e  moveis 
que  se  acham  adherenlcs  a  fazendas  ruraes,  e  são 
conjuHCtamente  vendidos  ou  arrematados  com  as  ditas 
fazendas  pelo  mesmo  comprador  ou  arrematante:  que, 
«m  virtude  dà  Tabeliã  annexa  ao  Regulamento  de  17 
de  Abril  de  1869,  n.**  3,  devc-se  cobrar  6  7o  da  compra 
e  venda,  arrematação,  adjudicação,  etc,  de  immoveis, 
quer  por  sua  natureza,  quer  pelo  objecto  a  que  so 
applicam  ;  e  1  7«>  segundo  o  n.'  9,  das  vendas  em 
leijáo,  arrematação  ou  adjudicação  de  bens  moveis, 
nâo  sendo  escravos  ou  embarcações. 

Oatrosim  que,  na  Tórma  da  ordem  n.°  84  de  19  do 
Fevereiro  de  1861;  é  devido  o  imposto  de  6  7o  do  irado 
e  moveis  pertencentes  ás  fazendas,  quando  vendidos 
conjunctamente  com  ollas. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Visconde  do  Rio  Brmco. — 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


.    N.  132.— FAZENDA.— Em  18  de  maio  de  1872. 

Sem  o  exequatur  do  Ministério  da  Justiça,  nAo  porlcm  as  sentenças 
pcoícrídas  por  autoridades  estrangeiras  ter  cumprimento^  nem 
produzir  eíTcitos  legaes  no  Impcrio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  18  de  Maio  de  1872. 

Ilím.  e  Exm.  Sr.— Requerendo,  por  ^^sle  Ministério, 
D.  Miguel  Aleixo  António  do  C.irmo  Noronha,  que  se 
mande  transferir  para  seu  nome,  na  Recebedoria  da 
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GArte,  am  predie  sito  i  rua  do  Senador  Vergaeiro, 
que,  com  17  apólices  da  divida  publica  do  Brasil  e 
títulos  de  credito  publico  e  bens  de  raiz  existentes  em 
Portuçal,  lhe  foram  lançados  em  legitima  de  sua  mãi, 
a  Condessa  de  Paraty,  fallecida  naquelle  reino,  ondo 
residia,  effectuando-se  a  transferencia  á  vista  do  formal 
de  partilha,  queo  supplícante  apresenta,  feita  e  julgada 
no  mesmo  reino ;  e  não  podendo  as  sentença^  profe- 
ridas por  autoridades  estrangeiras  ter  cumprimento 
nem  i)roduzír  effeitos  legaes  no  Império  sem  o  ne- 
cessário exepMiur  do  Ministério  Ja*  Justiça,  segundo 
se  infere  da  doutrina  do  Aviso  do  1/  de  Outubro 
de  1847,  publicado  na  coUecção  de  1849  em  seguida 
ao  de  n."*  95  de  20  de  Abril  do  mesmo  anno,  que  o  mandou 
observar  ;  transmitto  a  Y.  Ex.,  com  o  requerimento  do 
supplicante,  a  carta  de  formal  de  partilha  anaexa,  e 
bem  assim  o  parecer  que  deu  sobre  a  matéria  a  Direc- 
toria Geral  do  Contencioso  do  Thesouro^  a  fim  de  que 
V.  Ex.  se  digne  resolver  a  tal  respeito  o  que  julgar 
mais  acertado,  devolvendo-me  com  a  sua  decisão  todos 
os  papeis  que  a  este  acompanham. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.-—  Visconde  do  'Rio  Brancor^ 
A'  &  Ex.  o  Sr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


N.  153.— GUERRA.— Em  21  de  uaio  ds1872» 

Declara  que  aos  Secretários  e  Ajudantes  dos  Officiaes  Inspec- 
tores dos  corpos  competem  vencimentos  de  estado^maior' 
de  1.*  classe. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro, 
em  21  de  Maio  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  Y.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  ofUcio  de  24  de  Abril  ultimo,  que  aos  Secretários 
e  Ajudantes  dos  Officiaes  Inspectores  dos  corpos  com- 
petem vencimentos  de  estado*maior  de  1.*  classe,  e  que 
sao  estes  os  qne  devefii  perceber  os  da  companhia  de 
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cavallaria  dessa  Província,  Tenente  honorário  Heliodoro 
Avelino  de  Souza  Monteiro,  e  Alferes  graduado  Pedro 
Pompeu  Tavares  de  Mello,  se  por  ventura  ainda  estive- 
rem no  exercício  das  referidas  commissSes. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—João  José  de  Oliveira  Junqueira* 
— Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


N.  15i.— FAZENDA.— E»  2i  de  maio  de  1872. 

o  imposto  de  l/tí)  o/o,  de  qnts  trati  o  $  11  da  Tabeliã  annexa  ac^ 
Regulamento  n.^  4355  de  1869,80  é  exigiTel  qaanda  os  titulos  de 
iFansmíssIo  dé'propríedade  honverem  de  ser  transcríptos  no  registro 
gera]* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  laneiro, 
em  21  de  Maio  de  1872. 

Sirva-se  V.  S.  declarar  ao  CoUector  de  Pendas 
Geraes  do  Rio  Claro  em  solução  á  consulta  que  a  V.  S. 
dirigiu,  por  ofiScio  de  8  de  Abril  próximo  pretérito, 
relativamente  á  cobrança  do  imposto  de  que  trata 
o  §  11  da  Tabeliã  annexa  ao  Regulamento.n.""  43S5de  17 
de  Abril  de  1869 :  que  o  referido  imposto,  de  Vio  Vo» 
deve  ser  pago,  além  dos  direitos  que  forem  devidos 
dos  títulos  de  transmissão  de  propriedade,  conforme 
dispõe  o  citado  paragrapho»  porém  quando  os  mesmos 
títulos  houverem  de  ser  transcríptos  no  Registro  Geral, 
por  serem  distinctos  os  actos  que  dependem  do  paga* 
mento  do  imposto  de  transmissão  da  propriedade  e  o 
da  transcripção ;  pelo  que  não  é  permittido  ás  estações 
íiscaes  exigir  o  de  Vi?  7o  senão  quando  os  títulos 
tiverem  de  ser  transcríptos  no  mencionado  registro. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Visconde  do  Rio  Branco.^^ 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas, 
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N.  155.  —  AGRICULTURA,  COMHERCIO  E  OBRAS 

PUBLICAS.— PORTABIA  DE  34  DE  UAIO  DE  1872. 

Approva  as  tabeliãs  dos  fretes  nos  paquetes  das   Ifnlias  cos- 
.  leiras  de  navegação  por  vapor  para  o  >orte  e  Sul  da  capital 
do  Império. 

Ministério  dos  Negocies  da  Aí^ricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas .  —  Rio  de  Janeiro,  em  ií  de  Maio  de  1872. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Attendendo  â  nrgenle 
necessidade  de  fixar  os  fretes  das  encommendas,  cargas, 
gado  muar  ou  cavallar  e  vaccum,  animaes,  carros,  di- 
iiherros  e  joias,  e  rapé  e  chapéos  de  Gliile  nos  paquetes 
das  linhas  costeiras  de  navegação  a  vapor  ao  Norte 
e  Sul  do  Império,  Ha  por  bem  Approvar  e  Mandar 
executar  as  respectivas  tabeliãs  que  acomponbaram  o 
oíDcío  do  Director  geral  dos  Correios  de  16  do  cor- 
rente mez  e  que  baixam  com  a  presente  Portaria. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  24  de  Maio  de  1872. 
'•^líaràõ  de  Itaúiia, 


Fretes  das  eneommendas . 


Do  Rio  de  Janeiro  alé  Pernambuco  ^pQJ.  ^^^^  ^  «és 

ou  vice- versa 3;i;000  j  cubicos,e  mais 

Idem  até  Pará  idem 5^000 1  1^^000  por  cada 

Pe  qualquer  porto  da  escala  alê  o  (  P^  cubico  ou 

seguinte 2^^000^  H^^Çao   addi- 

Nâo  ficando  responsável  por  mais  de  20^000  poi^  qualquer 
volume. 

Não  se  considera  encommenda  volumes  excedendo  a  Id 
pés  cúbicos. 

Observações  sobre  fretes  de  carga. 

i  •  Não  so  assigna  conhecimento  por  frete  menor  de 
205000. 

2.®  Os  paquetes  podem  receber  toda  a  qualidade  de  mer- 
cadorias, excepto  as  soí^uintes:  pólvora,  aguas  ardentes, 
aguaraz,  espoletas ;  emfim  todas  as  matérias  inflammaveis. 

3.*^  As  cebolas  e  outros  objectos  que  exhalem  cheiro  des- 
agradável devem  vir  em  barricas  ou  caixais. 

» 
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150  degis9es 

Fretes  dos  carros. 

Do  Rio  de  Janeiro  para  Bahia  ou  vice- versa. . .  lOOJIOOO 

Idem  para  Maceió  idem 120^^000 

Idem  para  Pernambuco  idem 140^1000 

Idem  para  Maranhão  idem i60,$000 

Idem  para  Pará  idem •  200^pK) 

Dinheiros  e  jotas  para  qualquer  porto. 


{De    2:000^)0 até    5 
De    5:000^m)0  até  50 


000^00  paga i  V 

00(pOOpaga 3/4  7. 


o 


I De  50:000^000  para  cima  paga ;....  1/2  V< 

Ouro,  paga 1/2  V  o 

Prata,  paga  ...: 3/4  7. 

Cobre,  paga 10  7. 

Jóias  e  objectos  de  valor,  paga 2  7o 


Rapé  e  chapéos  cte  Chile  para  qualquer  porto. 

Libra  de  rapé 90  réis. 

Chapeos  de  Chile  até  Pernambuco  ou 

vice-versa 50  p^is  cada  ura* 

Ditos  de  dito  atéoPará 100  réis. 
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iV.  4.— DííiAWro  e  Jotas  para  qualquer  porto. 


Dinheíro>  ouro  e  notas 
Idem  idem 


Idem  idem 

Idem,  prata 

Idem,  cobre 

Jóias  e  objectos  de  valor. 


menos  de  1:000^000 
de  1:000^00  e  me- 
nos de  5:000^0 
de  3:000^  para  cima 


i7o 
3/4  V, 
3/4  Va 

li/2Va 


Mo  se  entrega  recibo  cajo  frete  seja  menor  de  5^000; 


iV.  ^.-^Rapé  e  rolos  de  fnmopara  qualquer  porto. 


Mercadorias 


Rapé 

Pamoefti  rolo 


Frete. 


^090 


N.  %. '^Fretes  de  gado  muar  ou  cavallar. 


Portos* 


j 


Do  Rio  de  Janei- 
ro  ;  — 

De  Paraná j2ruá... 
De  Santa   Catha- 

rina •• 

Do' Rio  Grande... 
De  Porto  Alegre. 
De  Montevideo... 


CS 


'O.fa 


50/1000 
60p0 


80^00 


CO 

a 

a 
ca 


SO^OO 


50^00 


50p)0 


es    • 

U  os 

CO  tmm 

a  *^ 

CO 


50^ 
25$000 


50^000 

èóiíóóò 


CS 


eOiSOoo 

50^000 
50^000 

iòmòò 
4oSooo 


4U 

o 
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o 
'O 

>- 
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SOiSOOO 
60^000 


60M)0 

â0,$000  40^000 


N .  B.  —  o  carregador  é  quem  deve  fornecer  os  alimentos. ' 
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decisSes 


N.  l.'^Frete  das  encommendas, 

é 


Para  qualquer  porto  exceptuando  Po^to  Alegre. 

Volumes I  até  2  pés  cúbicos I      2j$000 

Idem 1  cada  excedente  Me  2  i      i^iOOO 

Para  Porto  Alegre. . 
Volumes I  Pé  cubico  addlcional  |        jKSOO 


N.  6.— As  encommendas  não  devem  passar  de  seis  pés 
oabicos« 


Freit  de  ammaes  entregues  a  bordo  para  qualquer  porto, 


^ 


Gado  vaccum 

Idem  ovelhum 

Cachorro 

Gallinhas 

Perus...'. » 

Pássaros 

Animaes  não  especificados, 


Cada 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Cada 


um... 
idem., 
idem., 
dezena 
idem., 
gaiola. 


Proporcional. 


N.  B.— O  carregador  é  quem  deve  fornecer  os  alimentos* 


DO  GOVERINO.  153 

m 

/ 

N.  156.— FAZENDA.-*  Em  2&  de  maio  de  1872. 

Declara  que  os  empregados  das  Collectorias  têm  direito,  pela 
arrecadação  dos  emolumentos  da  matricula  especial  de  escra- 
vos, á  mesma  porcentagem  que  lhes  compete  pela  cobrança  dos 
demais  impostos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  24  de  Maio  de  1872. 

Illm.  e  Exra.  Sr. — Sirva-se  V.  Ex."  declarar  ao 
CoUector  de  Rendas  geraes^do  municipio  do  Rio  Bonito, 
em  resposta  ao  seu  ofQcio  de  17  do  mez  próximo  pas- 
sado, consultando  —  si  da  arrecadação  dos  emolumentos 
da  matricula  especial  de  escravos,  e  das  multas  impostas 
em  virtude  do  Regulamento  n.""  4835  do  l.*'de  Dezembro 
de  1871  deve  deduzir  para  os  empregados  da  GoUectoria 
a  mesmia  porcentagem  que  percebem  das  outras  rendas: 
que,  determinando  a  Circular  de  13  de  Novembro  do 
dito  anno  que  aos  encarregados  da  referida  matricula 
se  continuasse  a  abonar  ^  porcentagem  que  lhes  compe- 
tisse pela.cobrança  da  taxa  de  escravos,  além  de  outras 
quotas  que  formam  o  fundo  de  emancipação  creado  pelo 
art.  3.*  da  Lei  n.""  2040  de  28  de  Setembro  do  mesmo 
anno ;  è  fora  de  duvida  que  aos  empregados  das  Collec- 
torias cabe  porcentagem,  como  das  outras  rendas,  pela 
cobrança  dos  ditos  emolumentos,  vistO' fazerem  parte 
daquelle  fundo  (art.  49  do  citado  Regulamento) ;  não 
assim,  porém,  das  multas,  porque,  embora  façam  tam- 
bém parte,  do  mesmo  fundo,  da  sua  cobrança  não  se 
deduz  porcentagem . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  do  Rio  Branco. — 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas. 
Publicas . 


«••♦^ 
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.N.  457.--*JUSTIÇA.— Eii87demâiode  4872. 

Das  comarcas  gcraes  os  Juizes  Municipaes  ou  deOrphãos  pro- 
cessam as  partilljas  de  qualquer  quanlia,  mas  só  lém  compe- 
teucia  para  Julgar  as  que  não  excedem  a  5000000. 

Ministério  d  os  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Janeiro, 
eraí*27  de  Maio  de  1872. 

Illm,  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  oflicio  dessa  Presidência,  de  49die 
Abril  ultimo,  acompanliando  copia  da  solução,  que 
dera  á  consulta  do  Juiz  Muoicipal  e  de  Orpliãos  do 
termo  de  Itabaianna  sobre  a  questão  de  compe- 
tência, suscitada  entre  elle  e  o  Juiz  de  Direito  da 
comarca,  quanto  ao  processo  e  julgamento  das 
partiltas.  £  o  mesmo  Augusto  Senhor  Manda  de- 
clarar a  V.  Ex.  que,  nas  comarcas  geraes,  o  processo 
e  julgamento  da  partilha,  cujo  monte  não  exceder 
de  500^000,  competem  ao  Juiz  Municipal  ou  de 
Orpliãos,  conforme  a  natureza  da  causa,  com  appel- 
laçâo  para  o  Juiz  de  Direito ;  sendo ,  porém ,  de 
maior  quanUa  pertence  o  processo  ao  Juiz  Municipal 
du  de  Orphaos  e  o  julgamento  em  4  .■  instancia  ao 
Juiz  de  Direito,  á  vista  das  disposições  dos  arts.  23 
§|K^e2.**e24§4.^daLein.*2033de20  de  Setembro 
lie  4871  earls.  64  §|  4."  e  2.%  66  §§  4.*  e  2/,  71 
e  83  do  respectivo  regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Mafioel  António  Ihtarte  d^ 
Azevedo. -^Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe, 


N.  ISS.-^IMPEAIO Em  28  m  maio  m  4872. 

Ao  Prcsídènie  da  Provhicia  do  Espirito-Sanlo.— Declara  sere^ 
nullidades  subsianclaes  do  processo  da  qualificação  devo- 
tautes ;  l.<^  a  accumulação  das  funcções  de  Escrivão  dê  Pas 
com  as  de  membro  da  lunta;  2.**  nao  durar  por  cinca  dias 
a  reunião  da  Junia. 

2.'  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Maio  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Foram  approvados  os  actos  dessa 
Presidência,  de  que  tratam  os  oflicios  n.""' 32,3i  e  3& 
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de  23  do  mcz  passado  ede  l.^^c  4 'do  corrente,  pelos 
quaes  foram  annuUados  os  trabalhos  das  Juntas  de  quali- 
ficação de  votantes  das  parochias  da  Barra  de  S.  Matheas, 
de  Santa  Cruz  e  da  cidade  de  S.  Mathcus,  visto  que  em 
todas  déra-se  a  occnrrencia  de  accumnlar  um  dos  res- 
pectivos membros  as  funcções  de  Escrivão  do  Juizo  de 
Paz,  accrescendo,  quanto  á  primeira,  o  facto  de  haver 
na  2.*  reunião  celebrado  sessão  durante  quatro»  e  não 
cinco  dias. 
Estas  irregularidades  são  substanciaes :  a  primeira 

—  á  vista  do  exposto  no  Aviso  que  expediu-se  a  essa 
Presidência  em  data  de  20  de  Março  ultimo ;  a  segunda 

—  attenta  a  doutrina  do  Aviso  n.*^  249  de  29  de  Agosto 
de  1864. 

O  que  declaro  a  V.  Ex.,em  resposta  aos  sobreditos 
officios. 

Deus  buarde  a  V.  Ex.-- João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
— Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo.^ 


<•■•! 


N.  459-— JUSTIÇA.—  Em  31  de  maio  de  4872. 

O  Juiz  de^Dírcito  não  pôde   servir  com  Escrivão,  que  é  seu 

cunhado. 

Uinisterio  dos  Negocies  da  Justiça.— Rio  de  Janeiro» 
em  31  de  Maio  de  1872.  , 

Illm.  eExm.  Sr.— Foram  presenles  a  SuaMages- 
lade  o  Imperador  os  officios  dessa  Presidência,  de  7^ 
de  Março  e  3  de  Abril  próximo  íindo,  com  uma  copia 
do  que  lhe  dirigira  o  Juiz  de  Direito  da  comarca  do  Rio 
das  Velhas,  consultando  se  pôde  servir  com  o  Es- 
crivão de  Orphãos,  que  é  seu  cunhado ;  e,  no  caso 
negativo»  pedindo  remoção  para  outra  comarca. 

Manda  o  mesmo  Augusto  Senhor  declarar  a  V.  Ex. 
que»  estabelecida  pela  nova  Reforma  Judiciaria  a 
competência  dos  Juizes  de  Direito  para  o  julgamento 
de  processos  orphanologicos,  além  das  attribui- 
ções  exercidas  em  correição,  torna-se  manifesta  a 
incompatibilidade  de  servirem  aqucUes  magistrados 
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com  Escrivães  de  Orpbãos,  seus  cunhados ;  emquanU> 
por  acto  do  Governo  ou  por  outra  qualquer  forma 
fião  cessarem  as  causas  de  semelhante  iocorapatibi- 
lidade^  cumpre  que  nos^  processos  alludidos  escreva 
perante  o  Juiz  de  Direito  o  serventuário,  a  quem 
couber  a  substituição  do  Escrivão  de  Orphãos  impe- 
dido. 

Deus  Guarde  a  V.  fix.— Jtfanod  António  Diuxriede 
Azevedo.— Sv.  Presidente  da  Provincia  de  Minas 
Geraes. 


y 


N.  160.—  FAZENDA.—  Em  31  de  maio  de  1872. 

Desde  que  os  contribuintes  provam,  com  recibos  de  quitaçãa 
assignados  pelos  Thesourciros  das  estações  de  arrecadação» 
o  pagamento  dos  competentes  impostos,  não  lhes  devem  estes 
ser  de  uovo  exigidos,  embora  não  estejam  os  ditos  recibos 
revestidos  das  formalidades  legaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  31  de  Maio  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ria  de  Fazenda  da  provincia  do  Geará,  em  solução  á  con- 
sulta que  faz  em  seuofflcion/  27  de  6  de  Março  próximo 
passado,  que  não  se  deve  exigir  novo  pagamento  do 
imposto  pessoal  e  do  de  industrias  e  profissões,  relativos 
ao  exercício  de  1870—1871,  dos  contribuintes  que  exhi- 
birem  recibos  de  quitagão  assignados  pelo  Thesoureiro 
da  Alfandega,  Dr.  António  Domingues  da  Silva,  com  os 
quaes  provem  o  pagamento  de  taes  impostos,  sem  em- 
bargo de  não  serem  os  ditos  recibos  extrahidos  do  talão 
competente ;  e  de  não  estarem  revestidos  das  formali- 
dades legaes  ou  conterem  firmas  falsas  de  quaesquer 
empregados,  pois,  na  forma  da  legislação  em  vigor,  è  o 
referido  Thesoureiro  quem  responde  directamente  a 
Fazenda  Nacional  pelas  quantias  que  arrecada  :  deven- 
do-sc-llie,  portanto,  fazer  carga  da  importância  dos 
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recibos  em  questão,  reconhecida  que  seja  a  procedência 
das  reclamações  dos  contribuintes,  e  annullar  as  certi- 
dões que  por  ventura  se  tenham  extrahido  para  a  co- 
brança judicial  dos  mencionados  impostos. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


V 

9 


N.  161. —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  31  DE  MAIO  DE  1872. 

Hesolve  as  dnvidas  suscitadas  sobre  passagem  das  autoridades  poUeiaes 
nos  carros  das  linhas  do  Jardim  e  S.  Christovão. 


3/  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro,  em  31 
de  Maio  de  1872. 

Em  solução  ao  oiQcio  de  V.  S.  de  18  do  corrente  mez, 
no  qual  solicita  esclarecimentos  deste  Ministério  sobre 
a  procedência  dos  pedidos  de  alguns  Subdelegados  de 
Policia  desta  Gôrte  para  que  os  Agentes  Policiaes,  in* 
closive  os  Escrivães  ae  Subdelegacias  tenham  passagens 
gratuitas  nos  carros  das  linhas  férreas  de  S.  GhristOYão 
e  do  Jardim  Botânico^  declaro  a  Y.  S.  que  na  confor* 
midade  da  clausula  17  das  condições  annexas .  ao  De- 
creto n.*  4383  de  23  de  Junho  de  1869,  a  primeira 
daquellas  emprezas  é  obrigada  a  dar  transporte  gratuito 
nos  seus  carros  aos  Agentes  da  Policia,  indo  em  serviço 
com  o  passe  de  seus  respectivos  chefes^  e  na  conformi- 
dade da  condição  19  das  clausulas  juntas  ao  Decreto 
II.'' 1733  de  12  de  Março  de  18S6,  a  segunda  das  re- 
feridas emprezas  é  também  obrigada  a  dar  igual  trans-< 
porte,  o  que  nesta  data  faço  constar  aos  respectivos  En- 
genheiros Fiscaes  para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Barão  de  Itaúm.^Sr.  Dr. 
Cbefe  de  Policia  da  Corte. 
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N.  462.— JUSTIÇA.  — Em  3  de  junho  de  «872. 

o  réo  afiançado  provisoriamente  deve  prestar  fiança  definitiva 
perante  a  Relaçfto  do  districto,  se  ahi  Já  se  acliar  o.processo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —Rio  de  Ja- 
neiro, em  3  de  Junho  de  4872. 

lUra.  e  Exm.  Sr.  —Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  officio  dessa  Presidência  de  4  do  mcz 
findo  sob  n.""  ^6,  com  ^  consulta  do  Juiz  de  Direito 
do  6«®  districto  dessa  capital  relativamente  a  um 
réo  pronunciado»  que  não  prestou  íiança  definitiva 
por  já  se  achar  o  respectivo  processo  na  Relação 
do  districto,  e  o  mesmo  Augusto  Senhor  ftanda  de- 
clarar a  V.  Ex.  que,  de  accórdo  com  o  art.  352  do 
Código  do  Processo  Criminal,  explicado  paio  Aviso 
de  24  de  Agosto  de  4833  e  com  o  art.  44  §  e.*"  da 
Lei  n.^  2033  de  20  de  Setembro  do  anno  passado, 
cabia  prestar-se  a  fiança  deflnitiva  perante  aquelle 
Tribunal,  sendo  incompetente  nesse  caso  o  Juiz  de 
Direito  referido,  que  não  devia  consentir  conti- 
nuasse solto  e  inafiançado  o  mesmo  réo,  depois 
de  findo  p  prazo  da  fiança  provisória. 

Deus  Guarde  aV.  I±.^  Manoel  António  Duarte 
de  Azevedo.— Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


>•••< 


N.  163.— FAZENDA.—  Eh  4  de  junho  de  1872. 

Declara  qae  a  distribuição  dos  créditos,  feita  para  o  actual 
.    exereicio  de  1871—1872,  coDtinúa  em  yigor    no  próximo 
exercicío  de  1872—1873. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja^ 
neiro,  «m  4  de  Junho  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  recommendando  a*  observância 
da  Resolução  Legislativa  n.""  2035  de  23  de  Setembro  de 
1871  ^  da  Circular  que  a  acompanhou,  sob  n.""  25  de  3 
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de  Outubro  do  mesmo  aiino,  declara  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thcsourarias  He  Fazenda,  para' a  devida  execu- 
ção, que  continua  em  vigor  no  próximo  exercício  de 
1872r-1873  a  distribuição  dos  créditos,  feita  para  o 
actual  de  1871 — 1872,  emquanto  não  se  resoiv^er  o  con- 
trario. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  164.  —  GUERRA.— Em  5  de  junho  dè  1872. 

t 

m 

Declira  que  os  oRlciaes  presos  para  responder  a  conselho  de 
iQyesligação,  e  lendo  deixado  a  effecU?idade  do  exercício, 
nao  lém  direito  á  gratificação  addicional. 

* 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Ja- 
neiro» em  5  de  Junho  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  offlcio  que  Y.  Ex. 
dirigiu-me  em  17  de  Março  findo,  transmittindo  as 
informações  prestadas  pelo  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  dessa  Provinda  sobre  o  requerimento  em 

Iue  o  Capitão  do  9.""  batalhão  de  infantaria  Pedro  de 
Icantara  Tibério  Gapistrano  pediu  o  abono  da  grati- 
ficação addicional  durante  o  tempo  em  que  esteve  preso 
para  responder  a  conselho  de  investigação,  declaro 
a  V.  Ex.  que  os  olliciaes  presos  para  responder  a  con- 
selho de  investigação,  e  tendo  deixado  a  effectividade 
do  exercício,  não  tém  direito  á  gratificação  addicional. 

Deus  Gi\arde  a  Y.  Ex.^  —  João  José  de  Oliveira  Jun^- 
qtieíra. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  í^ernambuco. 
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N.  168.— AGRICULTURA,  GOMMERGIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.— Em  6  DE  JUNHO  DE  1872. 

Circular  mandando  observar  o  |  U^  áo  art.  l.«  do  Decreto 

n  .•  4653  de  28  de  Dezembro  de  1890. 

Circular. -*-3/  Secçio. — Ministério  dos  Negócios  d^ 
Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas. —Rio  de 
Janeiro,  énoL  6  de  Junho  de  1872. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Dispondo  o  §  l.^^do  art.  1/do 
Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.""  4653  de  28 
de  Dezembro  de  1870  que  as  linhas  que  acompanhem  as 
estradas  de  ferro  para  seu'serviço  especial  sejam  cons- 
truídas e  custeadas  a  expensas  dos  respectivos  con- 
cessionários, os  quaes  entregarão  ao  Governo  um  âo 
especial  para  as  communicaçQés  telegraphicas  geraes, 
assim  o  declaro  a  Y.  Ex.,  a  fim  de  que  nos  contractos 

3ae  essa  Presidência  tiver  de  celebrar  para  a  construcçSo 
e  linhas  férreas  se  attendam  aquellas  disposições. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Barão  de  /toúita.— Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de. . . 


Ff.  166.— JUSTIÇA.'— Em  6  desunho  m  4872. 

Sómeote  qHaodo  autorizam  os  Corretores  a  vender  tUuloa 
ou  ac^es  n^io  poissuidai  legitimamente,  incorrem  os  parti- 
culares ua  ,niulta,  de  que  trata  o  art.  %^  da  Lei  n.*  i0B^ 
de  23 -de  Agosto  de  IWI. 

Ministério  dos  Negocio^  da  Justiça.— Rio  dejar 
nelro,  em  6  de^ Junho  de  1872. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o 
ofiQcio  de  45  de  Abril  ultimo,  em  que  V.  S.  con- 
sultou: se,  além  da  faculdade  de  impdr  multa  aos 
Corretores ,  mediante  o  competente  summario  ex- 
officio,  pôde  o  Tribunal  do  Gommercio  propor  & 
Presidência  da  Província  que  sejam  multados  outros 
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auaesquer  infractores  do  Decreto  n/  S733  de  23 
e  Janeiro  de  486^,  não  sendo  elles  autoridades  ou 
funccionarios  públicos. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor  Manda  declarar  a 
V.  S.  que  pelp  art.  4-1  do  referido  Decreto  estão 
sujeitos  áquella  pena  os  particulares,  somente 
quando  autorizam  os  Corretores  a  vender  titúlos  ou 
acções  não  possuídas  legitimamente,  derend^y-se 
neste  caso  proceder  na  conformidade  do  art.  47. 

Nos  outros  casos,  porém,  |[)revistos  no  Decreto  ci- 
tado, e  salvas  as  disposições  da  Lei  n.""  4083  de  22 
de  Agosto  de  4860,  as  multas  são  exclusivamente 
comminadas  aos  Corretores,  Juntas  de  Corretores, 
autoridades  e  funccionarios,  e  portantp  nada  tem-  o 
Tribuna!  que  propor  em  relação  a  particulares. 

Deus  Guarde  a  V.  S^^— Jfano^I  António  Duarte  de 
Axevedo.-^Sv.  Presidente  doTHbunal  doCommetcío 
de  Pernambuco. 


»««•« 


N.  167.  —  GUERRA  .-*  Em  7  dk  junho  de  1872« 


Declara  que  as  contas  de  fornecedores,  quando  seHadas  coiA 
estainpUhai  de  maior  valor  que  o  devido  por  lei,  não  devem 
por  isso  deixar  de  ser  processadas,  e  ter  o  conveniente  anda- 
mento. 


Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro^ 
em  7  de  Junho  de  1872. 

Declaro  a  Ym.,  em  soiuçâío  ao  seu  ofBcio  de  2  do  mez 
próximo  passado,  sob  n.  **  123,  que  as  contas  dos  for- 
necedores desse  Arsenal  de  Guerra,  quando  sei ladasoom 
•  estampilhas  de  iQaior  valor  que  o  aevido  por  lei,  não 
devem  por  isso  deixar  de  ser  processadas  e  ter  o  con- 
veniente aiidamento. 

Deus^Guarde  a  Ym*  —João  José  de  Oliveira  Junqueira. 
—  Sr.  Xyres  António  de  Moraes  Ancora. 
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DECISÕES 


N.  168.— FAZENDA.—  Em  7  de  ju^^ho  de  i8Í2. 

o  julgamento  das  provas  dadas  em  concurso  pelos  candidatos 
a  empregos  de  Fazenda  deve  ser  feito  em  acto  successivo 
aos  exames. 


^ 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  7  de  Junho  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  íranco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesoiíraria  de  Fazenda  da  Província  do  Ceará  qne 
foram  confirmadas  as  nomeações  provisórias  de  António 
Cavalcanti  de  Araújo  e  Cândido  Ferreira  Gomes  para 
Praticantes  da  mesma  Thesouraria,  visto  terem  sido 
approvados  no  concurso  de  que  o  Sr.  Inspector  dá  conta 
em  seu  oíBcio  n.*  29  de  7  de  Mai;ço  ultimo ;  e  bem  assim 
que,  tendo  sido  também  approvado,  nos  termos  das 
Instrucções  de  18  de  Dezembro  de  1860,  o  candidato 
Luiz  Domingues  Torres,  posto  fossem  fracas  as  provas 
que  exhibira,  poderá  ser  posteriormente*  aproveitado, 
na  forma  do  disposto  no  art.  20  do  Decreto  n.""  2549^de 
14  de  Março  do  referido  anno. 

Por  esta  occasião  recommenda  de  novo  ao  Sr.  Inspec- 
tor a  fiel  observância  da  Ordeiíi  do  Thesouro  n.*  54  de 
13  de  Fevereiro  de  1862,  a  fim  de  que  os  concursos  nâo 
se  tornem  um  acto  de  mera  formalidade,  e  cbama  a  sua 
attenção  para  o  art.  12  do  citado  Decreto  de  14  de 
Março,  e  para  a  recente  e  terminante  decisão, constante 
da  Ordem  n.**  103  de  22  dé  Março  do  anno  passado,  diri- 
gida á  Thesouraria  de  Mato  Grosso,  em  face  das  quaes 
devora  o  julgamento  das  provas,  no  concurso  de  que  se 
trata,  ter  sido  feito  em.acto  successivo  aos  exames,  e 
não  no  dia  seguinte,  sob  o  fundamento  áe  achar-se  a 
hora  adiantada,  conforme  consta  da  primeira  acta  la- 
\ rada . 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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N.  169.  — FAZENDA. —  Çm  7  de  junho  de  1872. 

M^oda  restiC!iír  á  i  Rio  de  Janeiro  Gas  Corapany,  liinited  »  os 
direitos  de  expedièiile,  que  tem  sido  obrigada  a  pagar,  do 
carvão  importado  parçt  o  cousumo  da  respeciiva  fabrica. 

Ministério  dosNeorocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  7  de  Junlio  de  1872. 

Sendo  presente  á  Secção  de  Fazenda  do  Consçlho  de 
Estado  o  recurso  de  William  Henrique  Holman,  ge- 
rente da  c  Rio  de  Janeiro  Gas  Cnmp^ny,  iimited  i , 
inteí^posto  da  decisão  deste  Ministério  confirmando  a 
dessa  Alfandega,  que  obrigou  a  dita  companhia  a  pagar 
direitos  de  expediente  de  carvão  importado  para  o 
consumo  da  respectiva  fabrica ;  a  mesma  Secção: 

Considerando  que  a'  clausula  21.'  do  contracto  cele- 
brado com  a  companhia  a  isentou  do  pagamento  dos 
direitos,  e  que  nessa. época  a  legislação  vigente  e  a 
pratica  das  Alfandegas  não  faziam  distincç^o  sobre  o 
termo  genérico  de  direitos  entre  ds  de  consumo  e  de 
expediente ; 

Considerando  que  a  disposição  do  Regulamento  das 
alfandegas  de  19  de  Setembro  ^de  1860,  que  estabeleceu 
essa  distincção,  não  podia  serapplícavel  á  companhia 
recorrente,  pois  que  em  régua  geral  não  é  permtttido, 
ou  em  leis  novas,  ou  por  via  de  interpretação,  que 
alteram  as  disposições  de  leis  anteriores,  violar  as 
disposições  dos  contractos,  por  eíTeito  retroactivo ; 

Considerando  que  o  próprio  Governo  assim  o  en- 
tendeu também  quando  pela  Circular  do  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  de  3  de  Março  de  1864  declarou, 
que  continuavam  a  gozar  da  isenção  de  direitos  de 
expediente  as  companhias  ou  emprezas  que  por  seus 
contractos  eram  isentas  dos  direitos  de  importação; 
declaração  esta  que  vinha  corroborar  a  Circular  de  11 
de  Setembro  de  18tj2,  contendo  a  decisão  do  Thesouro  — 

aue  os  contractos  com  o  Governo,  anteriores  á  execução 
o  supracitado  Regulamento,  envolviam  as  mesmas 
isenções  do  despacho  de  consunfo,  que  até  então  tifiham: 
Foi  de  parecer  que,  á  vista  dos  princípios  que  devem 
proteger  os  contractos,  e  cm  face  da  proi)ria  jurispru- 
dência administrativa  do  Thesouro,  se  attendesse  ao 
mencionado  recurso,  mandando-se  !*estilnir  á  compa- 
nhia recori-cnte  as  somnias  indevidamente  erigidas  e 
I>agas  a  titulo  de  direitos  de  expediente. 


I 
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E  naTendo-se  Sua  MagesUde  o  Imperador  conformado 
com  o  dito  parecer  por  Immediata  Resolaçlo  de  27  de 
Maio  próximo  i^assado,  assim  o  communico  a  Y.  S.  para 
os  devidos  effeitos. 

Deas  Goarde  a  V.  S.  — Yi^cmíU  do  Rio  Branco.  — 
Sr.  Inspector^  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  170.— FAZENDA.— Em  8  de  junho  de  1872. 

Não  se  podendo  considerar  como  escravos  os  indivíduos  a  quem 
se  conceder,  liberdade  sob  qualquer  condiçso  ou  oi^us,  não 
deverão  elles  ser  comprehendidoe  na>  matricula  de  que  irata 
o  art.  8.«  da  Lei  n.»  2010  de  28  de  Seteinbro  do  auno  passado.  , 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  8  de  Junho  de  1872. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Consullando-rae  o  Administrador 
da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  em  oflicio  n.*"  15  de 
15  de  Abril  ultimo,  si  devia  aceitar  para  a  matricula  çs- 
pecial  dos  escravos,  relações  em  que  se  declare  que  aos 
indivi|]uos  ncllas  contemplados  foi  concedida  liberdade 
sob  qualquer  condição  ou  ónus;  resolvi,  por  despacho 
de  25  de  Maio  findo,  que,  não  -se  podendo  considerar 
taes  indivíduos  como  escravos,  não  {ieviam  ser  compre^- 
hendidos  na  matricula  de  que  trata  o  art.  8.**  da  Lei 
n.*"  2040  de  28  de  Setembro  do  anno  passado ;  sendo  por 
conseguinte  inaceitáveis  as  relações  que  se  acharem 
assim  concebidas.  O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  sua 
inteliigencia. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Visconde  do  Rio  Branco.^  A^- 
S.  Ex.  o  Sr.  Barão  de  Itaúna.  , 


Portaria  a  qné  ^e  refere  o  Aviso  snpra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—Rio  de  Janeiro, 

cm  8  de  Junho  de  1872- 

■ 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio 
de  Janeiro,  em  resposta  ao  seu  officio  n.*  15  de  15  de 
Abril  ullimo,  que,  nâo  se  podçndo  considerar  escravos 
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os  indivíduos  a  quem  se  conceder  liberdade,  sob  qualquer 
condição  ou  ónus,  não  deverão  taes  indivíduos  ser  com- 
prehepdidos  na  matricula  de  que  trata  o  art.  8.*  da 
Lei  n^  2040  de  28  de  Setembro  do  anno  passado. 

Visconie  do  Rio  Branco. 


*•—* 


N.  171.—  FAZENDA.--  Em  8  de  junho  de  1872. 

Sobre  om  pedido  de  isençSo  de  direitos  para  os  objectos  necessários  á 
fundação  ejcusteio  de  uma  fabrica  de  fiaçAo  e  tecidos  de  algodiOt 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-^ Rio  de  Ja-> 
neiro,  em  8  de  Junho  de  1872. 

Illm^.e  Exm.  Sr.  t-  Em  resposta  ao  offlcio  de  V.  Ex^ 
n.*  28  do  1."*  do  mez  prox^llo  passado,  acompanhando  o 
requerimento  em  que  António  Vaieotim  da  Silva  Bar- 
roca pede  isenção  de  direitos  para  08  objectos  indisi» 
pensáveis  á  fundação  e  custeio  da  fabrica  de  fiação  e 
tecidos  de  algòdãp,  que  pretende  estabelecer  nessa  Pro«. 
vincia^  cumpre-me  declarar-lhe  : 

1.*  Que  no  art.  1219  da  Tarifa  em  vigor,  observadas 
as  condições  da  nota  n.""  109  da  mesma  Tarifa,  encontra 
o  supplicante  todos  os  favores  que  o  Governo  pôde  con- 
ceder-lhe,  quanto  á  isenção  de  direitos  para  o  que  mais 
necessário  fór  à  fundação  daquella  fabrica ; 

2.*  Que  as  fabricas  dessa  ordem  não  estão^sujeitas  ao 
imposto  de  industrias  e  profissões,  na  forma  do  art.  10» 
i  41  da  Lei  n.*  1836  de  27  de  Setembro  de  1870 ; 

3.*  Que  quaesquer  outros  favores  que  o  supçlicante 
por  ventura  ainda  pretenda,  só  pelo  Corpo  Legislativo 
poderão  ser-lhe  concedid.os. 

Deus  Guarde  a  Y*  Eu .-^  Yi$conde  do  Bio  Branco.-^ 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Proviucia  de  Perqambuço. 
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N.  172.— IMPÉRIO.— Em  10  de  íunho  de  4872. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.— Declara  por 
Quaes  qiialiQcaçOes  se  <|everà,  fazer  a  eleição  primaria  de  18 
de  Agosto  vindouro. 

2."  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império, — 
Rio  de  Janeiro,  em  10  de  Junho  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sobre  o  assumpto  de  que  traia 
o  oílicio'  de  ^Y.  Ex.  datado  de  3  do  corrente  mez  tenho 
de.  declarar : 

A  eleição  primaria  a  que  se  tem  de  proceder  no 
dia  18  de  Agosto  ^vindouro  far-se-ha  pelas  qualificações 
do  corrente  anno  em  todas  as  parochías  onde  as  Jantas 
se  tiverem  reunido  antes  do  acto  da  dissolução  da  Ga- 
mara dos  Deputados  e  concluido  seus  trabalhos  até 
aquelle  dia,  embora  das  decisões  do  conselho  municipal 
penda  recurso  para  a  Relação  do  dístricto,  por  não  ter 
este  eíTeito  suspensivo. 

Nas  parochias  que  não  estiverem  no  caso  das  prece- 
dentes a  eleição  será  feita  pela  mais  moderna  das  quali- 
ficações anteriores  regularmente  terminadas.  E  deste 
modo  os  trabalhos  das  Juntas  que  por  ventura  se  tenham 
constituído  depois  daquelle  acto  ficam  aunullados^em 
virtude  da  disposição  do  art.  32  da  Lei  n/ 387  de  19 
de  Agosto  de  1846. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
— Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


>*—* 


s   H.  173.— IMPÉRIO.— E!«  10  de  junho  de  1872. 

Circular  aos  Presidentes.— Manda  observar  a  disposição  do 
aviso  da  mesma  data  dirigido  ao  Presidente  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro. 

2.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  doimperio,— 
Rio  de  Janeiro,  em  10  dò  Junho.de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.^Transmitto  a  V.  Ex.  para  os  fins 
convenientes  a  inclusa  copia  do  Aviso  que  dirijo  nesta 
data  ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  soN 
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Tendo  duYi4^s  acerca  das  qualificações  de  votantes  que 
dcTem  servit*  nas  próximas  eleições  primarias  daquellas 
parochias  em  que  as  respectivas^untas  não  se  reuniram 
na  época  legal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oao  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
—  Sr .  Presidente  da  Província  d 


N.  174.— JUSTHJA.  — Eu  10  dk  junho  dk  <872. 

Nio  podem  ser  dispensados  por  tempo  iiideAnido  do  presidir 
as  sessões  do  Jury  os  Desembargadores ,  a  quem  a  Lei 
n.«2033  de  1871  confere  esta  attribuição. 

% 

Hinisterio  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja* 
neiro,  eoi  40  de  Junno  de  1872. 

Foram  presentes  a  Sua  Magestade  o  Imperador  os 
officios  de  V.  S.  de  48  dè  MaQço  e  de  6  de  Maio  ul- 
timo, communicando  que  excluirá  da  distribuição 
dos  processos  sujeitos  á  decisão  do  Jury  os  Desem- 
bargjadores  José  Innocencio  de  Campos  e  Theophih) 
Hibeiro  de  Rezende,  por  causa  de  seus  incommodos 
de  saúde. 

£  o  mesmo  Aug^isto  Senhor  Manda  declarar  a  V.  S. 
que,  tendo  a  novisSima  Lei  da  Reforma  Judiciaria, 
no  art.  6.«,  conferido  aos  Desembargadores,  membros 
das  Relações,  a  attribuição  de  presidir  as  sessões 
do  Jury  nas  comarcas  especiaes^  não  podem  aquelles 
Magistrados  ser  dispensados  de  exercel-a  por  tempo 
indefinido. 

X  dispensa  tem  lugar  no  caso  de  impedimento 
temporário ;  mas  o  impedimento  permanente,  que  im- 
possibilita o  Magistrado  dolexercicio  do  cargo,  deve 
ser  communicado  ao  Governo  para  providenciar  na 
conformidade  da  Lei. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Manoel  António  Duarte 
de  Azevedo.  —  Sr.  Presidente  da  Relação  do  Rio  de 
Janeiro . 
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N.  478.—  FAZENDA.— Em  10  de  junho  de  1872. 

Approva  a  detíberaçflo  da  Thesouraria  d«  Miaas,  de  elevar  á  IS  «/• 
9b  porceDtagem  dos  eqiprQgados  da  CoUectoria  da  cidade  de  Ma- 
riaona. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
cm  10  de  Junho  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional^  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Provincia  de  Minas  Geraes,  em 
resposta  ao  seu  offlcio  n.''  20  de  9  de  Março  proxin)o 
passado,  que  approva  a  deliberação  que  tomou  de  elevar 
de  12  a  18  7o  ^  commissão  marcada  aos  empregados  da 
CoUectoria  da  cidade  de  Marianna,  sendo  12  7o  pdi*a  o 
Collector  e  67o  parap o  Escrivão. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  176.— FAZENDA.— Em  11  de  junho  de  1872. 

Os  Inspectores  das  Tbesourarías  devem  emitUr  suaopíoiao  sobre  os 
requerimentos  do  licença  que  encaminharem  ao  Thesouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
em  11  dé  Junho  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  NacionaUrecommenda  aosSrs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda  que,  C[uando  informarem 
requerimentos  de  empregados,  pedindo  licença,  decla- 
rem positivamente  si  a  concessão  desta  é  ou  não  de 
justiça. 

Visconde  do  Rio  Branco.    ' 
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N-  '177-—  GUERRA.—  Eu  13  de  junho  de  1872. 

Kecommenda  a  fiel  obs^rvanciti  do  Aviso  de  16  de  Outubro 
de  1868,  relalivamente  a  recraladores  nomeados  pelos  Presi- 
dentes de  ProTíncia.  \ 

Circular.—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— 
Rio  de.^neiro,  em  13  dQ  Junho  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Continuando  a  ser  oíBciaes  do 
Exercito  nomeados  pelas  Presidências  de  Provincia  para 
servirem  de  recrutadores ,  abonando-se-lhes  gratifi- 
cações contra  a  expressa  disposição  do  Aviso  de  16  de 
Outubro  de  1868:  recommendo  a  Y.  Ex.  a  fiel  ob- 
servância do  citado  Aviso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—João  José  de  Oliveira  Jun^ 
qiteira. —  Sr.  Presidente  da  Provincia  d 


N.  178.— GUERRA.— Em  13  de  junho  de  1872. 


Dcleruiiua  que  os  encarregados  dos  Depósitos  de  artigos  J)cl- 
licos  das  Proviucias  dém  conhecimento  ao  Director  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Côrle  de  qualquer  remessa  dc^matcriaí 
que  se  eiTcctue  com  desliuo  á  niesma  Corte. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerr^.— Rio 
de  Janeiro,  em  13  de  Junho  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr,— Devendo  os  Directores  dos  Ar- 
senaes  de  Guerra  e  encarregados  dos  Depósitos  de 
artigos  bellicos  das  Provincias  oíTiciar  ao  Director  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  dando  conhecimento  de 

Jualquec  remessa  de  material  que  se  effectue  com 
cstino  a  esta  Córte^  evitando-se  desse  modo  não  só 
demora  na  arrecadação  do  objecto  lemettido,  mas  ainda 
despezas  inúteis  a  que  tem  dado  lugar  a  falta  da  pro- 
videncia ora  recommendada,  assim  o  declaro  a  Y.  Ex. 
para  que  nesse  sentido  expeça  as  convenientes  ordens 
na  parte  que  lhe  compete. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Jood  José  de  Oliveira  Jun^ 
queira.— Sr.  Presidente  da  Proyincia  d 
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N.  179.~FAií£NDÂ.-^Eii  14  DB  jokho  Dg  1872. 

Delerniiaa  que  se  observe,  em  relacAo  ao  Conector,  e  EscrivSo  da 
Collectoría  da  capital  da  ProYÍDcia  de  S.  Paulo,  o  systeroa  d^ 
pagamento  por  porcentagem  da  renda  qae  arrecadarem,  cessando 
o  abono  dos  vencimentos  fixos  qne  Ibes  marcou  a  Thesonraria 
de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  .—Rio  de  Janeiro, 
em  14  de  Junho  de  4872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  attendendo  á  reclamação  feita  por 
Gabriel  Marques  Coutinho  e  António  Alves  da  Cruz, 
aquelle  CoUector,  e  este  Escrivão  das  Rendas  geraes  da 
capital  da  Província  de  S.  Paulo,  no  requerimento  que 
acompanhou  o  oílicio  n.*"  123  do  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  mesma  Província,  de  3  de  Ja- 
neiro próximo  passado,  e  tendo  epi  consideração  que 
é  mais  conveniente  para  a  prompta  arrecadação  da 
renda  publica,  que  os  Collectores  e  Escrivães  sejam 
pagos  com  uma  porcentagem  do  qlie  arrecadam,  como 
sempre  se  praticou:  ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector 
que^  fazendo  cessar  os  effeitos  da  deliberação  pela  qual 
mandou  abonar  vencimentos  fixos  aos  reclaman^s, 
restabeleça  o  systema  do  pagamento  por  porcentagem, 

Sue  na  Collectoria  de  gue 'se  trata  deverá  ser  de  6  7» 
a  renda  arrecadada,  divididos  em  cinco  partes ;  sendo 
três  para  o  Gollector  e  duas  para  o  Escrivão. 

O  mesmo  procedimento  terá  o  Sr.  Inspector  para  com 
os  demais  Collectores  a  quem  haja  mandado  abonar  ven- 
cimentos fixos,  devendo,  quando  pedir  ao  Thesouro  a 
approvação  das  porcentagens  que  lhes  houver  de  marcar 
em  substituição  de  taes  vencimentos,  fazer  acompanhar 
o  seu  olDcio  dos  elementos  em  que  tiver  fundado  a  sua 
decisão. 

Visconde  do  Rio  Branco . 


•' 


I 
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N.  180.— IMPÉRIO.— Em  14  de  «dnho  de  1872. 

Ao  Presidente  daProvincla  do  Pará.— Declara  serem  nullidades 
subsunciaes  no  processo  de  qualificação  de  volantes :  1.*  não 
estar  qualificado  algum  membro  da  janta  v.2.o  não  se  terem 
concluído  os  trabalhos  desta  no  prazo  legal;  3.°.accumular 
as  fancç5es  de  Subdelegado  de  Policia  o  Presidente  de^ta. 
Decidiu :  i.®  em  que  caso  devem  ser  chamados  Juizes  de 
Paz  da  parochia  mais  vizinha ;  2.o  que  a  aceitação  do  lugar 
•  de  Coilector  importa  a  renuncia  dò  de  Juiz  de  Paz ;  3.»  onde 
devem  votar  os  eleitores  de  uma  parochia  desannexada, 
depois  da  ultima  divisão  eleitoral;  4.<»  que  não  énuUidade 
scryir  como  Escrivão  de  Paz  um  menor  de  21  ^nnos, 

2.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro,  em  14  de  Junho  de  1872. 

Illm.  e  E.\m.  Sr.— Com  o  oflicio  n.*  79  de  16  de 
Abril  ultimo  foram  presentes  ao  Governo  Imperial  os 
actos  pelos  quaes  o  antecessor  de  Y.  Ex.: 

4  .^  Resolveu  annullar  os  trabalhos  das  Juntas  de 
qualificação  de  votantes  das  parochias  seguintes: 

De  Nossa  Senhora  de  Nazareth  e  de  Santa  Anna  do 

municipio  da  capital,  visto  haverem  feito  parte  das 

I     respectivas  Juntas  os  cidadãos  Bernardo  Sizenando  de 

Souza  Cruz  e  José  Pereira  Lomba,,  que  se  reconheceu 

não  estarem  qualificados ; 

Da  Santíssima  Trindade,  do  mesmo  municipio,  por 
ter  funccionado  como  Escrivão  do  Juízo  de  Paz,  no 
impedimento  do  efTectivo,  um  cidadão  lúenor  de  21 
annos ; 

Da  Sé  e  de  Muanã,  por  nãa  terem  as  Juntas  concluído 
no  prazo  legal  os  trabalhos  da  1.*  reunião; 

De  Óbidos,  por  ter  accumulado  as  funcções  de  Sub- 
delegado de  Policia  o  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  ; 
ã.""  Declarou  ao  Juizado  Paz  mais  votado  do  l.^^dis- 
triclo  da  parochia  da  Sé  que  só  no  impedimento  ou 
falta  de  todos  os  Juizes  de  Paz  dos  outros  districtos 
da  mesma  parochia  deveriam  ser  convidados  para  sub- 
stituil-o,  ou  aos  seus  immediatos  na  Presiaencia  da 
Junta,  os  Juizes  de  Paz  da  parochia  mais  vizinha; 

3.*"  Declarou  que,  tendo  o  cidadão  Hygino  Neryda 

Gosta,  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  parochia  de  Anhajàs, 

aceitado  o  lugar  de  Coilector,  que  exercia,  cntendia-sc 

ipso  facto bdivev  renunciado  aquelle  cargo; 

4/  Decidiu  que,  sendo  a  ultima  divisão  eleitoral 
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anterior  ao  acto  da  Assembléa  Provincial,  que  desmem- 
brár^r  a  parochía  de  Cairary  domanicipio  de  Ifçarapé- 
mirim  annexando-b  ao  de  BIojõ,  deviam  os  eleitores 
desta  parochia  concorrer  ao  coUegio  de  Igarapé-inirím, 
a  que  anteriormente  pertenciam  por  occasião  da  eleição 
dos  membros  da  dita  Âssembléa. 

Em  resposta  ao  sobredito  offlcio,  communico  a  Y.  Eu. 
que  mereceram  a  apptovação  do  Governo  Imperial  estas 
decisões  do  seu  anteces^r,  exceptuada  a  parte  dal.* 
em  que  se  annullam  os  trabalhos  da  Junta  de  quali- 
licaçâo  de  votantes  da  parochia  da  Santíssima  Trindade, 
do  município  da-capital^  porquanto,  como  está  expres- 
samente declarado  no  Aviso  n/ 86  de  25  de  Fevereiro 
de  1867  II  2/  e  3.%  o  facto  de  ser  menor  de  21  anno« 
o  cidadão  que,  no  impedimento  do  ctTcctívo,  servii|  de 
EscrivSo  do  Juizo  de  Paz  naquelles  trabalhos,  não  era 
irregularidade  que  os  aíTectasse  cm  sua  assencia. 

Devem  portanto  proseguir  os  trabalhos  da  referida 
Junta  até  que  se.concluam,  cumprindo  que  se  dissolva  a 
nova  Junta  reunida  na  2/  dominga  de  Março  ultimo. 

Por  esta  occasião  chamo  a  attenção  de  V.  Ex.  para 
o  Aviso  de  10  do  corrente  mez,  dirigido  ao  Presidente 
da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  e  que  por  copia  acom- 
panhou o  Aviso  Circular  da  mesma  data. 

Dciis  Guarde  a  V.  E\.— João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pará. 


N.  181— JUSTIÇA.  —Em  li   de  junho   de  1872. 


Resolve  duvidas  sobre  pagamcnlo  de  custas. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— llio  de  Ja- 
neiro, cm  14  (Je  Junho  de  4872. 

lUm.  c  Exm.  Sr.— Sua  Magestadc  o  Imperador, 
a  quem  foi  presente  o  oíficio  dessa  Presidência  de 
5  de  Junho  do  anno  passado,  Manda  declarar  a  V.  £x., 
cm  soluçrio  á  consulta  da  Gamara  Municipal  da  ca- 
pital:   .  ' 

1.°  Que,  á  vista  do  art.  99  da  Lei  de  3  de  Dezembro 
de  1841,  é  devida  meliulo  das  custas  pelo  cofre  da 
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Municipalidade^  unicamente  ao  Escrivão,  no  caso 
de  conaemna(;ãd  de  réo  tão  pobre,  .que  as  não  possa 
pagar ; 

2/  Que  da  circumstancia  de  apresentar  defensor, 
não  se  segue  que  o  réo  tenb{i  fortuna ;  podendo 
o  seu  estado  de  pobreza  constar  de  attestações  e 
informações  oOiciaes,  ou  ser  notoriamente  sabido; 

3.*  Finalmente,  que  a  metade  de  custas  do'  nro- 
cesso  de  liquidação  de  multa  imposta  a  réo  poore, 
na  espécie  do  citado  art.  99,,  deve  ser  paga  ao  Es- 
crivão pela  Camará  Municipal  do  lugar  do  julga- 
mento, porque  essa  liquidação  compete  aô  Jui7« 
Municipal  respectivo,  na  conformidade  dos  art^.  406 
e  423  do  Regulamento  n.""  120  de  34  de  Janeiro  de 
4842;  e  com  quanto  o  possa  fazer,  segundo  o  Aviso 
de  5  de  Âbrii  de  4850,  o  Juiz  das  execuções  do 
lugar,  em  que  o  réo  se  acliar  para  cumprimento 
da  sentença,  se  foi  remettido  sem  ter«-se  liquidado 
a  multa,  semelhante  facto  não  altera  a  obrigação 
preexistente  da  Camará  Municipal  do  lugar  da  con-> 
demnação,  a  respeito  do  indicado  pagamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  António  Duarte 
de  Azevedo.  —Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará, 


N.  182.— GUERRA.— Em  15  de  junho  de  4872. 

Declara  què  as  praças,  que  coaiinaarem  no  Deposito  de  apren- 
dizes arUllieiros  por  outro  motivo  que  não  o  proseguimeuto 
de  seus  estudos,  e  que  forem  maiores  de  19  annos,  podem 
casar-sd  com  prévio  consentimento  do  Commando  Geral 
de  ArUlbaria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro, 
em  15  de  Junho  de  1872. 

Senlior. —  Declaro  a  Vossa  Alteza,  para  seu  conhe- 
cimento e  devidos  eíTeítos,  que  permitte-se  ás  praças 
que  continuarem  no  Deposito  de  aprendizes  artilheiros 
por  outro  motivo  que  nao  o*  proseguimeuto  de  seus 
estudos,  e  que  forem  maiores  de  19  annos,  o  poderem 
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casar-se,  coi&  prévio  consentimento  do  Gommandante 
Geral  de  Artilharia,  conforme  Vossa  Alteza  propôz  em 
olTicio  n.*  15  de  4  do  corrente ;  ficando  assim  alterado 
o  art.  75  das  lastrucçaes  de  21  de  Março  de  1867. 

Deos  Guarde  a  Vossa  Alteza.— /oaò  Jo$é  de  Oliveira 
Junqueira.  — k'S\i2i  Alteza  Real  o  Senhor  Marechal  de 
Exercito  Conde  d'Eu. 


N.  183.—  FAZENDA.— Em  15  de  junho  de  1872. 

ã 

Os  escravos  libertados  sob  qualquer  condiç&o  dSo  devem  ser  in- 
cluídos na  matrícula  especial  de  que  trata  o  art.  8.°  da  Lei  n.^  2040 
de  ?8  de  Setembro  do  anno  passado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro, 
em  15  de  Junho  de  1872. 

OJVisconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declararão  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Sergipe,  .em  resposta 
ao  seu  oflicio  n.""  29  de  20  de  Abril  próximo  passado, 
que  os  escravos  libertados  sob  qualquer  condição  não 
devem  ser  incluídos  na  matricula  especial  de  que  trata 
o  art.  8.<'  da  Lei  n.""  2040  de  28  de  Setembro  de  1871, 
conforma  já  foi  communicado  à  Recebedoria  do  Rio  de 
Janeiro  em  Portaria  de  8  da  mez  corrente. 

Viscmde  do  Rio  Branco. 


*—* 


N.  184. -^FAZENDA.— Em  IS  de  junho  de  1872. 

Os  objectos  importados  directamei^te  por  coata,  e  para  o  servi^  do 

Estado,  sao  isentos  de  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro, 
em  15  de  Junho  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
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raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  em  resposta  ao  seu  ófiScio  n.""  45  de  9  de  Abril 
próximo  passado,  qoe  bem  procedeu  cumprindo  a  ordem 
da  Presidência  mandando  despachar  livres  de  direitos 
na  Alfandega  da  cidade  do  Rio  Grande,  mil  e  seiscentos 
postes  de  ferro  destinados  á  linha  telegraphica  da  ca- 
pital da  mesma  Província  a  Jaguarâo,  visto  ser  appli- 
cavel  a  taes  objectos  o  que  se  acha  e^tpresso  no  §  22  do 
art.  512  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  a 
no  §  25  do  art.  4.°  das  Disposições  preliminares  da  Ta- 
rifa em  vigor. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  185.— MARINHA.  —Aviso  m  15  de  junho  de  1872. 

Torna  extensiva  aos  Officiaes  do  Corpo  de  Fazenda,  quando 
empregados  em  enfermarias  de  marinha,  a  tabeliã  G  annexa 
ao  Decreto  n.»  4111,  de  29  de  Fevereiro  de  1868. 

2."  SecçSo. — N.  1500*  —  Ministério  dos  Ne^rocios  da 
Marinha.  —  Rio  de  Janeiro,  15  de  Junho  d«  1872. 

Em  vista  do  que  Y.  S.  e  o  Chefe  do  Corpo  de  Fazenda 
expuzeram  em  officios  n.^'  68  e  1212,  de  23  de  Abril  e 
17  de  Maio  do  corrente  anno,  tenho  por  conveniente, 
de  acèôrdo  com  a  observação  2.*  (2/  parte)  da  tabeliã 
anneia  ao  Decreto  n."*  4885  de  5  de  Fevereiro  próximo 
findo,  que  sejam  extensivos  aos  officiaes  do  referido 
corpo,  quando  empregados  nas  enfermarias  de  marinha, 
os  vencimentos  fixados  na  tabeliã  G,  mandada  executar 
por  Decreto  n.**41U,  de  29  de  Fevereiro  de  1868. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. 
—  Sr,  Contador  da  Marinha. 


DECISÕES  PE  1872,        23 
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V 

N.  186.  —  niSTlÇA.— Eh15dk  imno  w  4d72. 

s 

Compete  ao  Juiz  substituto  da  Vara  de  Orphãos  no  impe- 
dimento do  proprietário  preparar  os  processos  de  inventario, 
assistir  ao  expediente  do  cofre»  presidir  as  praças  e  exercer 
todos  os  actos  de  Jurisdicção,  exclusive  as  senté^nças. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  15  de  Junho  de  4872. 

Consultou  Ym.,  em  offlcio  de  5  do  corrente  mez, 
se  lhe  compete  preparar  os  processos  de  inven- 
tario até  a  deliberação  da  partilha  inclusivamente, 
assistir  ao  expediente  do  cofre  de  orphãos,  presidir 
ás  praças  e  exercer  todos  os  actos  de  jurisdicçâo^ 
excluida  qualquer  sentença ;  mise^  essas  attribuições 
pertencem  áo  Juiz  de  Direito,  què  ora  substitue  o 
da  2."  Vara  Orphanologica. 

Em  resposta  declaro  a  Vm.  que  é  fora  de  duvida 
a  sua  competência  para^  o  exercício  de  taes  actos, 
á  vista  dos  arts.  *.•  |  4.**  e  68  |  1.«»  do  Regula- 
mento n.""  4824  de  22  de  Novembro  de  4871,  que 
restringem  a  substituição  reciproca  dos  Juizes  de 
Direito,  nos  feitos  eiveis,  ás  sentenças*  de  que  caiba 
appellação  ou  aggravo  de  petição  ou  de  idstrumento  ; 
não  sendo  applicavel  á  espécie  vertente  a  disposição 
do  art.  74  do  citado  Regulamento. 

Deus  Guarde  a  \m.  — Manoel  António  Duarte  de 
Azevedo.  —  Sr.  Juiz  substituto  da  2.''  Vara  de  Orphãos 
da  Corte. 


N.  i87.— GUERRA.— Em  17  de  junho  de  1872. 

* 

Declara  que  os  commandantes  dos  transportes,  que  se  adiavam 
ao  serviço  do  Ministério  da  Guerra  durante  a  campanlia 
do  Paraguay,  não  tém  direito  a  receber  a  medalha  da  mesma 
campanlia  pela  Repartição  de  Ajudante  General. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro^ 
em  47  de  Junho  de  1872. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento e  em  solução  á  duvida  que  propõe  em  seu  officio 
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n.^  9923  de  14  do  corrente^  que  os  commandan(es  dos 
transportes,  que  se  achavam  ao  serviço  do  Ministério 
da  Guerra  durante  a  campanha  do  Paraguay,  não  tém 
direito  a  receber  por  essa  Repartição  a  medalha  da 
mesma  campanha. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  João  José  de  Oliveira  Junqueira. 
'  —Sr.  João  Frederico  Caldwell. 


h 


Pí.  188.-:  JUSTIÇA.— Em  18  de  junho  de  1872. 

m 

Resolve  duvidas  sobre  a  ciecução  das  sentenças  cm  causas 
eiveis  ale  100|000  e  ^  em  processos  de  infracção  de  posturas 
rounicipaes. 

Hinislerio  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja« 
neiro,  em  48  de  Juoiío  de  1872. 

Consultou  Vtn.,  cm  offlcio  de  14  de  Maio  ultimo, 
se  lhe  compete,  no  c^aso  de  appellação,  executar  as 
sentenças  proferidas  em  causas  eiveis  até  o  valor  de 
400^000  e  nos  processos  de  inrracção  de  posturas 
rounicipaes. 

Em  resposta  declaro  a  Vm.  que  é  manifesta  a  sua 
competência  para  a  execução  de  taes  sentenças, 
quanto  aos  feitos  eiveis,  á  vista  do  art.  63,  §  7.% 
combinado  cora  os  arts.  67,  §  d.""  e  68,  §  2.''  do  Regu- 
lamento n.""  4824  de  22  de  Novembro  de  1871;  e 
quanto  aos  processos  de  infracção  de  posturas,  pelo 
principio  geral,  reconhecido  no  Aviso  n.""  292  de  15 
de  Dezembro  de  1851.  que  ao  iuit  da  sentença  in* 
cumbe  execulal-o,  salvo  disposição  em  contrario^ 
que  não  existe  para  a  espécie  nem  na  Lei  n.^  2033  de 
20  de  Setembro  de  1871^  nem  no  citado  Regulamento. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Manoel  António  Jhuzrte  de 
Azevedo.^  Sr.  Juiz  de  Paz  da  freguezia  do  Espirito 
Santo. 
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N.  189. r- GUERRA. --Em  19  det  junho  de  1872. 

Declara  qae  os  officiaes  e  praças  do  Exercito  que  assistiram 
uaicaniente  á  rendição  de  Uruguayana,  não  têm  direito  á 
medalha  geral  da  campanha  do  Paraguay,  e,  quanto  aos  de 
Mato  Grosso,  só  têm  direito  á  mesma  medalha  os  que  alli 
estiveram  em  operações  activas  de  guerra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro, 
em  19  de  Junho  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  officio  queV.  Ex. 
dirigíu-me  sob  n."*  8890  e  data  de  22  de  Maio  ultimo, 
declaro  a  Y.  Ex.  que  os  officiaes  e  praças  do  Exercito 
que  assistiram  unicamente  á  rendição  de  Uruguayana 
não  têm  direito  á  medalha  geral,  por  já  terem  sido 
remunerados  com  a  medalha  especial ;  e  quanto  aos  de 
Hato  Grosso,  só  têm  direito  à  medalha  os  que  alli 
estiveram  em  operações  activas  de  guerra. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Joâo  José  de  Oliveira  Junqtieira. 
—  S.  João  Frederico  Caldwell. 


N.  190»— JUSTIÇA.— Eu  22  de  junho  de  1872. 

Declara  que  os  Secretários  Geraes  dos  Gommandos  Superiores 
da  Guarda  Nacional  não  podem  perceber  emolumentos  pelas 
certidões  não  especiOcadas  no  art.  32  do  Decr.  n.^1130  de 
12deMarçodel853. 

3.' Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro,  em  22  de  Junho  de  1872. 

Illm.  eBxm.  Sr.— Com  officio  de  26  de  Novembro 
ultimo^  remetteu  Y.  Ex.  copia  do  que  lhe  dirigira  o 
Gommandante  Superior  da  Guarda  Nacional  da  capital 
dessa  Província,  consultando  se  o  Capitão  Secretario 
Geral  pôde  cobrar  emolumentos  pelas  certidões  não  es- 
pecificadas no  art.  32  do  Decreto  n."  1130  de  12  de 
ALárço  de  1853. 
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Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  nem  o  citado 
artigo,  nem  qualquer  outra  disposição  da  Lei  de  19  de 
Setembro  de  1880,  conferem  aos  Secretários  dos  Gom- 
mandos  Superiores  o  direito  de  perceber  emolumentos 
pelas  certidões  nSo  especificadas  no  mesmo  artigo. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.  — Francisco  de  Paula  de  M?- 

? ''tiros  Sagão  Lobato. —  Sr.   Presidente  da  Província  de 
ernambuco. 


N.  191.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Ev  26  DE  JUNflO  DE  1872. 

Circular  prohibindo  que  os  empregados  do  Ministério  daAgri« 
cultura  se  occupem  de  emprezas  ou  concessões  para  trabalhos 
e  serviços  jpublicos. 

X 

Circular. — Gabinete  do  Ministério  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas.  —  Rio  de 
Janeiro,  em  26  de  Junho  de  1872. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.— A  pratica  tem  demonstrado  gue  é 

Srandemente  prejudicial  aos  interesses  e  regularidade 
a  administração  occuparem-se  os  empregados  do  Mi- 
nistério a  meu  cargo  de  emprezas  ou  concessões  para 
trabalhos  e  serviços  públicos,  porquanto  no  estudo  dos 
meios  jpraticos  de  realizarem  essas  emprezas  e  no 
empenho  de  as  obterem,  despendem  o  tempo  destinada 
ao  cumprimento  dos  deveres  de  seus  cargos  ou  com- 
missões. 

Accresce  que,  sendo  em  virtude  das  funcções  que 
exercem  órgãos  consultivos  da  administração  publica, 
suas  informações  e  pareceres,  põr  mais  justos  que  sejam, 
podem  dar  azo  a  suppór-se  que  são  expendidos  no  intuito 
de  afastar  a  concurrencia  para  m^is  tarde  fazerem 
vingar  suas  próprias  conveniências. 

Gonseguintemente  recommendo  a  Y.  Ex.  que,  pres- 
tando todaa  attenção  ao  objecto  desta  Circular,  procure 
pelos  meios  a  seu  alcance  evitar  que  os  referidos 
empregados  se  distraiam  do  cumprimento  de  suas  func- 
ções para  se  dedicarem  ao  estudo  e  execução  de  outros 
serviços  públicos.     ^ 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—fiardd  de  Itaúm.^Sv.  Pre- 
sidente da  Província  d 
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N.  192.— FAZENDA.— Em  27  de  junho  de  1872. 

Nos  casos  de  demíssflo  ou  impedimeoto  dos  Gollectores  devem 
substituil-os  ÍDteriDameQte  os  Escrivães  respectivos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-—  Rio  de  Janeiro, 
cm  27  de  Junlio  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thcsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes^  cm 
resposta  ao  seu  officio  n.^  35  de  14  do  mez  próximo 
passado,  que,  conforme  prescrevem  o  Regulamento  de 
2(5  de  Março  de  1833  e  a  Ordem  n.*  97  de  20  de  Março 
de  1858,  no  caso  de  demissão  ou  impedimento  dos  Gol- 
lectores, devem  substiluil-os  interinamente  os  Escrivães 
respectivos ;  e  que  a  Ordem  n.""  102  de  14  de  Março  de 
4851  só  teve  em  vista  declarar  que  nenhum  desconto 
devem  sofTrer  os  ditos  Gollectores  em  suas  porcentagens» 
quando  licenciados,  visto  terem  substitutos  pagos  á  sua 
custa  e  sob  sua  responsabilidade;  não  se  podendo, 
porém,  dahi  deduzir  que  em  taes  circumstancias  devam 
substituil-os  os  seus  agentes,  que  somente  servem  sob 
sua  immediala  responsabilidade,  e  por  isso  não  prestam 
juramento. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  193.  — FAZENDA.— Em  3  de  julho  de  1872. 

o  julgamento  das  provas  cxhibidas  em  concurso  para  empregos 
de  Fazenda,  deve  ser  feito  em  acto  successivo  á  terminação 
dos  exames. 

Mifiisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
em  3  de  Julho  de  1872./ 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente -do  Tribunal  do 
Thcsouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia'  de  Pernambuco, 
em  resposta  ao  seu  offlcio  n.**  22  de  6  de  Abril  próximo 
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passado,  que  foi  approvado  o  concurso  a  que  ultima- 
mente se  procedeu  na  dita  Thesouraria,  e  confirmadas 
as  nomeações,  feitas  pela  Presidência,  de  João  Nepomu- 
ceno  Dias  Barreto,  Sebastião  Moniz  Basílio  Pyrrho,  Ge- 
nesco  Telles  Bandeira  de  Mello,  António  Samuel  Pereira 
Giraldes»  Ezequiel  de  Lima  e  Sá  e  Manoel  José  Marques 
Bacalhão,'  para  os  lagares  de  Praticantes;  não  sendo 
porém  approvados  os  concurrentes  António  Adolpho 
Borges  Leal  e  Vicente  Nunes  da  Serra  Filho  á  vista  do 
parecer  do  mesmo  Sr.  Inspector  sobre  as  provas  por 
elles  exhibidas. 

Por  esta  occasião  observa  ao  Sr.  Inspector  que  menos 
acertadamente  procedeu,  nao  reunindo  todos  os  candida- 
tos em  um  só  concurso,  onde  cm  commum  fossem  exa- 
minados nos  mesmos  pontos  das  matérias  exigidas :  pois 
do  contrario  não  pôde  avaliar-se  com  a  necessária  pre- 
cisão o  grão  de  aptidão,  nem  determinar-se  com  o 
devido  critério  o  motivo  de  preferencia  de  uns  em 
relação  a  outros.  E^  como  o  julgamento  das  provas 
não  fosse  feito  em  acto  successivo  á  terminação  dos 
exames,  pela  razão  de  serem  mais  de  4  boras,  quando 
os  examinadores  acabaram  de  dar  seus  pareceres  por 
escripto;  recommenda  ao  Sr.  Inspector  a  fiel  obser- 
vância do  disposto  no  art.  12  do  Decreto  n.''2549  de  14 
de  Março  de  1860  e  da  recente  e  terminante  decisão  do 
Thesouro  na  Ordem  n.""  103  de  22  de  Março  do  anno. 
passado  á  Thesouraria  de  Fazenda  de  Mato  Grosso, 

« 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  194.— FAZENDA.— Em  4  de  julho  de  1872. 

Exige  que  aos  requerimentos  de  Companbias  ou  Einprezast 
solicitando  o  aespactio  livre  dos  objectos  que  llies  são  ne« 
cessarios,  acompanhem  certas  informações  dos  respectivos 
Engenheiros  Fiscaes  e  das  Thesouraria^  de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro»  em  4  de  Julho  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda  que  não  façam  subir  ao 
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Thesouro  pedidos  de  qaaesqaer  Companhias  ou  Em- 
prezas  para  o  despacho  livre  de  direitos  de  consumo, 
dos  objectos  que  lhes  sSo  necessários,  sem  o  prévio 
exame  dos  respectivos  Engenheiros  Fiscaes  e  informa- 
ções destes  e  da»  mesmas  Thesourarias,  declarando  se  os 
materiaes  sâo  para  o  uso  exclusivo  de  taes  companhias 
ou  emprezas,  e  se  sua  quantidade  é  ou  nSo  exagerada. 

Visconde  io  Rio  Branco. 


N.  195.— FAZENDA.— Em  5  de  julho  de  1872. 

Approva  a  creação  de  uma  CoUectoria  no  munícipio  de 
Acarape,  Província  do  Geará. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
em  5  de  Julho  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio*  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Geará,  em  resposta 
ao  seu  oflicio  n.""  60  de  27  de  Maio  próximo  passado, 

2ue  approva  a  deliberação  que  tomou  de  crear  uma 
ollectoria  no  município  de  Acarape,  e  de  arbitrar  em 
400($000  a  aança  do  Collector,  e  em  200|$000  a  do  Es* 
crivão  respectivos,  e  fixar  provisoriameute  em  30  7o 
a  commissão  que  estes  devem  perceber,  sendo  18  7« 
para  o  primeiro  e  12  para  o  ultimo. 

YiscffnàA  do  Rio  Branco. 
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N.  196.  — FAZENDA.— Em  8  de  julho  de  1872. 

Approva  o  concurso  a  que  ultimamente  se  procedeu  na  The- 
sòuraria  da  Província  do  Paraná,  para  precncliimcnto  de 
lagares  da  mesma  Repartição,  notando,  porém,  algumas  irrei 
gularidades  havidas  nesse  concurso. 

Ministério  dosNeRocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro» 
em  S  de  Julho  de  1872. 

tf 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Paraná,  que 
foi  approvado  o  concurso  â  que  ultimamente  se  pro- 
cedeu para  preenchimento  dos  lugares  vagos  existentes 
nessa  Thesouraria  e  na  Alfandega  de  Paranaguá,  cujas 
provas  e  mais  papeis  acompanharam  o  oíílcio  da  Pre- 
sidência, n.''2,  de  20 de  Janeiro  passado  ;  e  confirmadas 
por  ti  tu  los  desta  data  as  nomeações  provisórias  por 
ella  feitas,  de  Cândido  Martins  Lopes  Júnior  para  2.** 
Escripturario,  Coriolano  Silveira  da  Motta  para  Ama- 
nuense da  Secretaria,  Firmino  Castello  Branco  e  Mar- 
colino Augusto  Maia  para  Praticantes  da  mesma  The- 
souraria, e  de  João  António  de  Castro  e  Manoel  Alves 
da  Silva  para  3.^"  Escripturarios  da  Alfandega  de 
Paranaguá. 

Declara,  entretanto,  ao  Sr.  Inspector  que,  pelo  exame 
a  que  no  Thesouro  se  procedeu  no  referido  concurso, 
notou-se  o  seguinte: 

1."  Terem  sido  sobremodo  fáceis  os  pontos  propostos 

fiara  as  provas  de  orthographia,  analyse  grammatical, 
rancez,  e  geographia  nos  exames  de  2.*  entrancia, 
e  pára  os  de  orthographia,  analyse  gramma tical  e  arith- 
nlelica  nos  de  1.'; 

2.**  Ter  o  concurrente  Silveira  da  Motta,  na  prova 
oral  de  arithmelica,  obtido  a  nota  de  —  Bom  —  isto  é, 
uma  esphera  preta  e  nove  brancas,  não  obstante  haver 
o  examinador  desta  matéria  declarado  que  ello  nada 
respondera,  e  mostrara  completa  ignorância  na  parte 
relativa  aos  câmbios  e  reducção  de  moedas  ; 

3.®  Haver  o  Presidente  do  concurso  dispensado  os 
candidatos  Lopes  Júnior  e  o  dito  Silveira  da  Motta, 
este  do  exame  de  inglez  e  aquelle  do  de  álgebra ; 

4."  Finalmente,  ter-se  procedido-á  votação  no  fim  do 
exame  de  cada  matéria,  quer  no  concurso  ie  1.%  quer 
DO  de2.*  entrancia. 
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Quanto  à  primoira  das  irregularítlMes  acima  apoTi- 
tadas,  recommeiula  ao  Sr.  Inspector  a  exacta  obser- 
vância da  Ordeni'  do  Thesouro  n.**  S4  de  i3  de  Fevereiro . 
de  1862,  para  que  não  sejam  os  ijoncursos  o  preenchi- 
mento de  meras  formalidades,  e  sim  um  melo -eíBcaz 
de  dotar  as  Repartições  de  Fazenda  de  um  pessoal  ha- 
bilitado para  o  bom  desempenho  de  suas  variadas  iíl- 
cumbencias.. 

Quanto  à  seírunda,  declara-lhe  que,  com  quanto  a 
votação  seja  feita  por  escrutinio  e  nelía  tenham  parte 
todos  os  examinadores,  o  seu  resultado  deve  hanno- 
Bisar-se  o  «mais  possivel  com  a  opinião  do  exaAinador 
da  matéria  sobre  que  estiver  correndo  a  mesma  vo- 
tação, pois  do  contrario  deixa  de  ser  a  expressão  da 
verdade. 

Quanto  á  terceira,  chama  a  sua  a t tenção  para  o  que 
estatue  o  art.  23  do  Decreto  n.*"  2549  de  14  de  Marro 
de  1860,  segundo  o  qual  só  ao  Governo  Imperial  com- 
pete conceder  a  dispensa  do  exame  de  quaesquer  ma- 
térias do  concurso t 

E  quanto  á  quarta,  d^clara-lhe  que,  cm  face  do  dis- 
posto no  art.  12  do  supracitado  Decreto,  a  votação  deve 
ser  feita  depois  de  terminados  todos  os  exames. 

Visconde  do  Rio  Branco  • 


N.  107.— JUSTIÇA.— Em  5  de  julho  de  1872- 

Para  se  reconhecer  alguma  das  circuinslaocias  do  art.  10  do 
Código  Criminal  pôde  se  instaurar  processo  ao  réo,  ainda 
quando  esteja  elle  ausente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  5  de  Julho  de  4872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  officio  n.*»  i1  de  20  de 
Abril  ultimo  submetteu  V.  Ex.  á  consideração  do 
Governo  Imperial  as  seguintes  duvidas,  suscitadas 
pelo  3,"*  supplentq  do  Juiz  Municipal  do  termo  da 
capitai  dessa  Província,  acerca  da  intelligencia  do 


no  (sevKftNo.  IS% 

art.  20  da  Lei  n.^  2033  de  20  dft  Solembrô  de  1871,  e 
arl.  84  do  Decreto  n.**  i82A  de  22  de  Nov43fnbro  da 
mesmo  anno: 

4.*  Se  é  essencial  a  prisAo  i3o  réo  para  cpue  se 
possa,  na  formação  da  culp.^  reconhecer  a  seu  favor. 
algum*dos  casos  do  arl.  10  do  Código  Crijninal ;. 

â.*  Se,  nào  estando  o  réo  preso,  dev.e  o  processo, 
seguir  seus  termos  alóa  decisão  ílefinitiya  y 

3.*  Finalmente,*  se  pôde  ser  proferida  a  sentença 
de  nâo  pronuncia,  independeule  da  prisão,  do  r&), 
havendo  decorrido  um  anno  depois  da  perpetração. 
do  crime. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  for  presente 
o  dito  oíficio  e  a  consulta  a  elle  junta,  Manda,  em 
resposta,  declarar  a  V.  Ex.,  c^uanto  ás  duas  primeiras 
duvidas,  que  a  prisão  do  réo  não  é  termo  essencial 
da  formação  da  culpa ;  mas  uma  providencia,  de  que 
o  Juiz  deve  usar  com  prudente  arbiirio,  nos  cnsos 
em  que  a  Lei' a  permitte,  para  garantia  da  justiça; 
e  pois,  nada  obsta  a  que,  nahypothese  figurada,  se 
instaure  processo  ao  réo  ausente  o  sejam  apreciadas 
as  circumstancias,  que  excluem  a  sua  culpabilidade. 

Quanto  á  3.'  e  ultima  duvida,  que  esta  resolvida 
pela  disposição  terminante  do  art.  43,  |  4.°  da  citada 
Lei  n.**  2033  de  20  de  Setembro  de  1871 . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  António  Duarte 
de  Âzevedo.-^Sv.  Presidtínle  da  Provincia  do  Paraná,, 
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N.  198.^  JUSTIÇA.— Em  5  dk  julho  de  1872. 

Declara  qiic  não  pode  ser  accamulado  o  exercício  dos  cargos, 
de  Vereador  e  supptcate  de  Juiz  Municipal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro,  em  5  de  Jullio  de  4872. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o. 
Imperador  o  officio  dessa  Presidência,  n.**  54  de  40 
de  Maio  ultimo,  consultando  se  podem  ser  accumu- 
ladas  com  as  funceões  de  Vereador,  as  de  supplente 
do  Jaiíz  MunicipaL* 
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E  o  mesmo  Augusto  Senhor  Manda  declarar  a  \\  Ex. 
que,  lendo  o  supplenle  de  cooperar  activa  e  conti- 
nuamente com  o  Juiz  Municipal,  segundo  prescreve 
o  árt.  6.%  §  3.*»  do  Decreto  n.**  4824  de  n  de  Novembro 
doanno  passado,  deve  deixar  o  exercício  do  cargo 
de  Vereador,  sendo  substituído  por  seu  imraediato, 
emquanto  occupar  o  Judiciário,  cotno  em  relação 
aos  Juizes  Munícipaes  foi  determinado  peio  Decreta 
n.*  429  de  9  de  Agosto  de  í  845. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Manoel  Antoyiio  Duarte 
de  Azevedo. —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Espi- 
rito Santo. 


N.  193.  —FAZENDA.— Em  8  dê  julho  i>e  1872. 

Eesolve  sobre  a  guarda  e  applica^ão  d6  diversos  valores  en- 
contrados em  poder  de  um  missionário,  por  occasião  do  seu 
fanecimenlo,  provenientes  de  donativos  e  esmolas  para  as 
obras  de  uma  Casa  de  Misericórdia,  de  quo  elie  se  achava 
encarregado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
em  8  de  Julho  de  1872. 

lllra.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  sido  presentes  à  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  não  só  o  oílQcío 
de  20  de  Junho  do  1&71,  em  que  o  Juizo  da  Prove- 
doria da  cidade  de  Uberaba  dá  conta  da  providencia 
que  tomara ,  por  occasião  do  fallecimento  de  Frei 
Eugénio  Maria  de  Génova,  de  arrecadar  os  diversos 
valores  encontrados  em  seu  poder,  provenientes  de  dona- 
tivos e  esmolas  destinados  ás  obras  da  Casa  de  Mise- 
ricórdia da  mesma  cidade,  das  quaes  estava  elle 
encarregado  pela  respectiva  Gamara  Municipal;  mas 
também  o  omcio  da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa 
Provincia,  n.*  60,  de  27  de  Setembro  ultimo ,  acom- 

Eanhado  da  copia  do  que  lhe  dirigira  o  Collector  de 
heraba,  consuUando-a  sobre  o  procedimento  que  lhe 
cumpre  observara  tal  respeito;  pois  que,  por  effeito 
de  reclamação  da  dita  Camará  e  do  povo  da  localidade 
contra  a  arrecadação  por  parte  da  Fazenda  Nacional, 
acham- se  os  referidos  Yalo)'cs  depositados  cm  mão  de 
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um  particular :,  foi  a  mesma  Secção  de  parecer,  que 
08  valores  do  que  se  trata  não  constituem  herança  do 
finado  Frei  Eugénio,  visto  como  não  era  eílo  senão  o 
depositário  dos  donativos  e  esmolas  que  se  destinavam 
às  supraditas  obras  a  seu  cargo,  e  não  estão,  por- 
tanto, no  caso  de  ser  arrecadados  nos  termos  iJas 
..heranças  jacentes;  sendo  ^ue  a  Municipalidade,  que 
concorreu  cem  esses  meios,  e  para  o  fim  indicado, 
tem  sem  duvida  o  direito  de  pedir  que  se  cumpra  a 
sua  intenção.  « 

E  porque  Sua  Magesljade  o  Imperador  Houve  por 
bem  Conformar-se  com  este  parecer,  por  Immediata 
Resolução  de  26  de  Jgnho  próximo  pretérito,  cabe  a 
V.  Ex.,  em  observância  da' mesma  Resolução,  oíBciar 
ao  referido  Juizo  da  Provedoria  para  que,  de  accôrdo 
coro  a  Gamara  Municipal ,  ponha  em  guarda  os  men- 
cionados valores,  e  providencie  sobre  sua  applicação, 
creando  uma  administração  ou  Irmandade  que  trate  de 
realizar  semelhante  instituição,  e  que  haja  de  prestar 
as  devidas  contas  nos  termos  da  I^i. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento 
e  execução,  e  para  que  se  sirva  de  o  fazer  constar 
á  Thesouraria  de  Fazenda. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^-Vi^conde  do  Rio  Branco.^ 
A'  S.  Ex,  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes. 

9 


N.  200.— JUSTIÇA.— Em  9  de  julho  de  4872. 

Declara  que  nSio  compete 'aos  Escrivães  dOiJury,  mas  sim  ao» 
do  Judicial,  escrever  em  aiuos  ou  processos  crimes^  que  os 
Juizes  de  Direito  tiverem  de  juig^ar  em  í.«  ou  2.*  instancia.. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de  Ja- 
neiro, em  9  de  Julho  de  1872. 

Illm.  e  Rxm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestaâe  o 
Imperador  o  officio  dessa  Presidência,  de  31  de  Maio 
ulUníio,  sob  n."  1837,  com  a  co[>ia  do  que  lhe  dirigira 
o  Juiz  de  Direito  da  comarca  do  Rio  Grande,  con- 
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sulíando  se  nas  appellações  eiveis  interpostas  para 
aquelle  Juizo  das  sentenças  dos  Juizes  Municipaes 
e  dos  de  Paz,  na  conformidade  da  Lei  n.*2033  de  20 
de  Setembro  do  anno  pa&sado,  devem  servir  os  Es- 
crivães do  Judicial  ou  do  Jury. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor  Manda,  em  resposta, 
declarar  a  V.  Ex.  que,  á  vista  do  art.  408  da  Lei  de  3 
de  Dezembro  de  4841,  nâo  pode  o  Escrivão  do  Jury 
e  das  execuções  criminaes  escrever  em  processos 
diversos  dos  .que  lhe  são  privativos,  como  já  o  expli- 
caram os  Avisos  n,*  38  de  20  de  Junho  de  4844  e  de 
3  de 'Setembro  de  4850,  salva  a  disposição  do  art.  21 
do  Decreto  n/  70T  de  9  de  Outubro  do  dito  anno,  re- 
lativa aos  processos  criminaes,  cujo  julgamento  íinal 
pertence  aos  Juizes  de  Direito,  e  a  do  art.  6/  do  De- 
creto n.*  834  de  2  de  Outubro  do  48a4,  concernente 
ao  serviço  das  correições. 

Nâo  compele^  pois,  ao  Escrivão  do  Jury,  mas  sim. 
aos  do  Judicial ,  escrever  em  autos  ou  processos 
eiveis,  que  os  Juizes  de  Direito  tiverem  de  julgar  em 
4.»  ou  em  2/  instancia.  O  que  V.  Ex.  fará  constar  ao 
referido  Juiz  de  Direito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Manod  Ayitonio  Duarte, 
de  Azer^edo.  —  Sv.  Presidente  da  Província  do  Rio. 
Graude  do  Sul. 


N.  201.  — JUSTIÇA.  — Eh  9  de  julho  de  4872. 

Provideacia  sobre  o  modo  de  se  fazerem  as  correições  nas 

comarcas  especiaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  9  de  Julho  de  4872. 

Levei  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  officio  de  Vm.,  de  20  de  Maiaultimo,  consul- 
tando se,  á  vistd  da  Lei  n.**  2033  de  20  de  Selembro 
do  anno  passado,  continuam  em  vigor  as  correições, 
como  foram  estabelecidas  pelo  Decreto  n."*  834  de  a 
<le  Outubro  de  4854  ;  e,  no  caso  afiirmativo,  a  queia 
incumbe  íazcl-as  nas  comarcas  especiaes- 
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E  O  rhesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  por 
Sua  Imperial  e  Immediala  Resolução  de  3  do  cor- 
rente mez,  cora  o  parecer,  junto  por  copia,  daSepção 
de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Manda  declarar 
a  Vm.  que,  emquanto  o  poder  competente  não  de- 
cretar ou  ira  providencia,  devem  as  correições  nas 
comarcas  especiaes  ser  feitas  allernadamenle  pelos. 
Juizes  de  Direito,  ■  cumprindo  ao  Corregedor,  cujo 
serviço  íica  reduzido  no  que  toca  aos  autos  e  papeis 
judiciaes,  prestar  toda  a  altençào  ao  exame  da  es- 
cripiuração  dos  livros,  de  que  trata  o  art.  27  do  citado 
Decreto  de  2  de  Outubro  de  1851 . 

Deus  Guarde  a  Vm .  —  Manoel  António  Duarte  de 
Azevedo,^  Sr.  Juiz  de  Direito  da  2/  Vara  Commercial 
da  Corte. 


Senhor.  —  Mandou  Vossa  Magestade  Imperial  que  a 
Secção  do  Conselho  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça 
dê  o  sea  parecer  sobre  o  odicio  em  que  o  Juiz  de 
Direito  da  2.*  Vara  Commercial  da  Corte  consulta,  se, 
á  vista  da  ultima  Reforma  Judiciaria,  continuam  em 
vigor  as  correições,  como  foram  estabelecidas  pelo 
Decr.  n.*  834  de  2  de  Outubro  de  18S1,  e  nesse  caso 
queÍQi  as  deve  fazer  nas  comarcas  especiaes. 

Informa  a  Secretaria : 

f  Não  ha  duvida  que  as  correições  continuam. 

€  Pelo  art.  203  do  Regulamenío  n.^  120  de  31  de 
Janeiro  de  1842,  nos  lugares  onde  havia  mais  de  um 
Juiz  de  Direito  do  Crime,  lendo  elle  jurisdicção  cu- 
mulativa, faziam  alternadamente  as  correiçõev 

c  Hoje  pela  nova  Reforma  Judiciaria  os  Juizes  do 
Direito  têm  jurisdicção  criminal  cumulativa,  e  aos 
il  da  Corte  se  marcaram  districtos  especiaes.  (Decr.  n.** 
4855  de  18  de  Dezembro  de  1871.) 

€  Quanto  á  correição,  nada  dispóz  especialmente  a 
nova  Reforma :  mas  entendo  que  para  os  Juizes  de 
Direito  das  comarcas  especiaes,  deve  servir  de  regra, 
indistinctamente,  a  mesma  já  consagrada  no  art.  203 
do  Regulamento  n.**  120,  isto  é — jurisdicção  alternada, 
Tisto  que  todos  aquelles  Magistrados  a  tém  cumula- 
tiva em  matéria  criminal,  e  devem  assim  exerceNa 
quanto  às  correições  como  os  antigos  Juizes  de  Direita 
privativos  do  Crime. 

«  Em  25  de  Maio  de  iS^2.  -^  Cunha  Figueiredo  Jt*- 
nior.  M 
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f 'Parece  que  nas  comarcas  especiaes  as  correiçJes 
devem  ficar  a  cargo  de  um  Desembarga(|or  designado 
pelo  Presidente  da  Relação,  mas  emquanto  não  houver 
disposição  especial  decretada  pelo  poder  competente,  o 
alvitre  indicado  pela  Secção  é  o  que  se  deduz  da  le- 
p:islação  vigente;  cora  exclusão,  porém,  dos  Auditores 
de  Marinha  e  Guerra. 

f  Directoria  Geral,  28  de  Maiode  1872.-4.  Fleury.  » 

A  Secção  concorda  com  o  parecer  da  Secretaria,  e 
observa :  Com  a  noVa  Reform:i  Judiciaria,  emquanto 
forem  os  Juizes  de  Direito  os  encarregados  de  abrir 
correição,  naturalmente  se  reduz  o  objecto  dos  exames 
delia,  no  que  toca  âos  autos  e  papeis  judiciaes  que 
pertencerem  á  jurisdicção  ordinária  destes  Juizes  :  visto 
como,  decidindo  elles' mesmos  as  causas  em  1/  ins^ 
tancia,  falta-Uics  a  competência  de  superioridade  para 
conhecerem  em  correição  dos  respectivos  autos  e  papeis 
judiciaes  do  seu  próprio  exercicio  ordinário; —e  lai 
è  a  disposição  que  já  encerra  o  regulamento  das  cor- 
reições (por  Decreto  de  2  de  Outubro  de  4831)  no 
art'.  57.  * 

Resta,  porém,  matéria  vasta  para  occupar  a  attenção 
do  Corregedor,  com  transcendente  vantagem  da  regula- 
risação  de  importantíssimo  serviço  que  entende  com  a 
fortuna  de  todos. 

Basta  o  exame  da  escripturação  e  moralidade  dos 
livros  mencionados  no  art.  27  do  referido  Decreto  de  2 
de  Outubro,  para  ser  objecto  de  grande  ponderação 
e  salutar  providencia,  de  que  se  não  pôde  prescindir 
sem  risco  de  multiplicarem-se  os  abusos.  Ainda jigora 
a  experiência  veiu  demonstrar  a  necessidade  de  accura-' 
^os  exames  em  correição  nos  livros  dos  Tabelliães  da 
Corte;  ecerto,  seellas  Regularmente  se  fizessem,  não  se 
teriam  dado  os  abusos  que  é  notório  foram  por  acaso 
descobertos,  e  que  6  de  receiar  tenham  ainua  maior 
extensão. 

Vossa  Magestade  Imperial  ordenará  o  quefôr  mais 
acertado. 

Sala  das  Conferencias  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado,  em  l.*»  de  Julho  (Je  1872. —  Francisco  de 
Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. —  José  Thomaz  Nabu-' 
CO  de  Araújo, — Barão  das  Três  Barras. 

Como  parece.— -Paço,  3  de  Julho  de  1872.— Com 
a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. —Jifanoef 
António  Duarte  de  Azevedo. 
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N.  202.  —  GUERRA.—,  Em  10' d^  jtjliio  de  1872* 

Manda  cessar  intciramrntc  o  nhono  di  etapa  concedida  pela 
Circnlar  de  2  de  Outtibro  de  1867  ás  famílias  dos  voluntários 
da  pátria.  / 

Circular.—  Ministério  doâ  Ncgooios  da  Guerra,— 
Rio  de  Janeiro,  em  10  do  JLulho  de  1872. 

Illra.  cExm.  Sr.— Tendo-sc  ordenado  por  Aviso  Cir- 
cular de  28  de  Janeiro  do  atino  passado  que  fosse  sus- 
penso o  pagamento  da  etapa  mandada  abonar  pela  Cir- 
cular de  2  de  Outubro  de  1867,  continuando-sc  apenas 
lai  abono  ás  farailiasdos  voluntários  que  provassem 
tcrom  estes  fallecido  em  cnmpanha,  ás  quaesse  deveria- 
marcar  um  prazo  razoável  para  que  se  habilitassem 
para  obtenção  do  pensão;  e  continuando  a  figurar 
no  I  8."  dos  balancetes  das  Tliesourarias  de  PJaíenda 
a  despeza  com  voluntários  dn  pátria:  o\pcça  V.  Ex. 
as  precisas  ordens  para  que  cesse  inteiramente  o  abono 
da  mencionada  etapa. 

Deus  Guarde  a  V.  fi\. —  JoàoJofw  âe  Oliveira  Jun- 
qmra. —  Sr.  Presidente  da  Província  de 


N.  203.— FAZENDA.  — Eu  10  ds  juijio  de  1872» 


O  imposto  do  industrias  e  profissões  devido  pelas  Companhia*; 
ou  Sociedades  anonymas^  deve  sor  calculado  sobre  a  im- 
portância dos  dividendos  distribuídos  aos  accionistas  ^nv 
geral,  c  nao  somente  aos  residentes  no  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro,  • 
em  10  de  Julho  de  1872. 

'      _  .    ■ 

Illm.  e  Exni.  Sr. — Parl!ctpando*me  ©'Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco, 
em  oflicio  n."*  115  de  8  de  Maio  ultimo,  que  a  Adrainis^ 
traçâo  da  Estrada  do  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco 
faz  pesar  unicamente  sobre  os  accionistas  brasileiros 
o  impoísto  de.  meio  por  c<ííUo^  de  que  trata  o  art.  2/ 

occisCes  de  IS72.       âa 
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parte  final  do  B,eguIamento  n.^  4346  de  23  de  Março 
de  1869  ;  campre-me  ponderar  a  Y.  Ex.,  para  os  fins 
convenientes ,  que  a  Ordem  do  Thesouro  n/  167  de 
19  de  Maio  de  1871  resolveu  definitivamente  que  todos 
os  accionistas  se  deviam  considerar  sujeitos  ao  dito 
imposto  :  e  oatrosim  que  nâo  obstante  serem  satisfeitos 
os  interesses  da  Fazenda,  por  isso  que  o' imposto  é 
integralmente  pago,  embora  pelos  meios  judiciaes, 
como  consta  da  inclusa  copia  do  ofScio  do  Collector 
da  Yilla  do  Cabo  na  dita  Província,  falta-se  comtudo 
á  fé  do  contracto  com  os  accionistas  brasileiros,  dimi- 
nuindo-se-lhes  pelo  meio  indicado  os  seus  beneficies 
em  vantagem  dos  accionistas  residentes  tora  do  Império. 

Deus  Guarde  a  V.  íx.  —  Visconde  do  Rio  Branco. — 
A'  S.  Ex,  a  Sr.   Barão  de.Itaúna. 


*—» 


N.  204.— FAZENDA.— Eh  10  de  iúlho  de  1872< 


A*s  Companhias  de  Seguros  não  é  permitUdo  inutilisar  o  sello 
^e  seu^  títulos  e  documentos  por  meio  de  cacimbo ;  e  o 
sello  que  devem  pagar  os  recibos  das  mesmas  companhias^ 
referentes  ás  apólices  primitivas  dos  seguros,  é  o  da  tabeliã 
da  4.*  classe  do  Regulamento  de  9  de  Abril  de  1870. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  10  de  Julho  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
tl.^  11  de  7  de  Maio  ultimo,  ao  qual  acompanhou  o  in- 
cluso officio  emaue  a  Companhia  de  Seguros  contra  fogo 
—  Interesse  Publico — ,  estabelecida  na  cidade  da  bahia» 
consulta  se  pôde  inutilisar  as  estampilhas  do  sello 
adbesivo,  nas  suas  apólices  e  recibos^,  por  meiD  dd 
carimbo;  e  qual  o  seilo  que  devem  pagares  recibos» 
que  se  referem  ás  apólices  primitivas  dos  seguros, 
que  s5o  annuaes;  çumpre-me  declarar  a  Y.  Ex.,  para 
que  se  digne  de  assim  o  fazer  constar  á  dita  com- 
panhia, que  a  faculdade  de  inutilisar-se  o  séllo  pela 
forma  pretendida  só  é  permittida,  pelo  art.  19  |  2.* 
do  Regulamento  de  9  de  Abril  de  1870,  aos  Bancos  e 
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associações  bancarias,  e  que  as  Decisões  do  Thesouro 
de  30  de  Agosto,  22  de  Setembro  e  19  de  Dezembro 
de  1871  coQârnpirSim  essa  faculdade,  negamdo-a  a  outras 
associações  que  tém  solicitado  usar  delia. 

Quanto  ao  sello  dos  recibos,  que  se  referem  ás  apó- 
lices primitivas  dos  seguros,  sendo  elles  renovações 
dos  contractos  pelos  quaes  íicam  garantido^  os  direitos 
do  segurador,  devem  pagar  o  sello  ^da  tabeliã  da  4/ 
classe  do  dito  Regulamento  de  1870. 

Deu$  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  da  Rio  Branco.  — 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Barão  ^e  Itaúna. 


N.  203.— FAZENDA.— Em  10  de  julho  de  1872. 

Declara  que  á  pessoa,  nomeada  para  servir  provisoriamente 
o  lugar  de  Ajudante  do  Procurador  Fiscal  compelem  todos 
os  deveres  inherenlcs  ao  mesmo  lugar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja- 
neiro, em  iO  de  Julho  do  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta 
ao  seu  offlcio  n.""  460  de  23  de  Maio  prpximo  passado» 
que  á  peásoa  que  servir  provisoriamente  o  lugar  de 
Ajudante  do  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda dessa  Província,  em  conformidade  do  meu  Aviso 
de  26  de  Março  do  corrente  anno,  deverá  desempenhar 
todos  os  deveres  inherentes  ao  mesmo  lugar,  os  quaes 
são  os  que  se  acham  definidos  no  §  1.*"  do  art.  16  da 
Lei  n/  242  de  29  dé  Novembro  de  1841,  no  art.  17 
do  Decreto  de  29  de  Janeiro  de  1899  e  Regulamento 
das  SecQões  do  Contencioso,  de  24  de  Dezembro  de  1866. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  rfo  Rio  Branco.-^ 
A'  S.  Ex.  o  Sr,  Presideç te  da  Província  deS.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  206.— IMPEUIO.—  Em  10  de  julho  de  1»7?- 

Ao  Bispo  da  Dioccslí  de  S.  Pedro 'do  Rio  Grande  do  Sul.— Dc- 
chira  que  as  pariicipacòes  de  renuncia  de  qualquer  beneficia 
eeclcsiastico  devem  ser  acompanhadas  de  copia  do  respectiva 

termo« 

/  • 

4."  SecçâQ. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império,. 
— lUo  de  Janeiro,  em  10  de  Juliio  de  187á. 

Exm.  e  Revm.  Sr. — Compiiinico  a  V.  Ex*  Kôvnr. 
^que,  por  Decreto  desta  data,  foi  aceita  e  confirmada 
a  renuncia  que  o  Padre  António  Rodrigues  da  Cosia 
fez  da  Igreja  Parochial  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
da  villa  de  Piratiny,  dessa  Diocese,  e  que  foi  julgada 
por  sentença  em  16  de  Maio  ultimo,  segundo  consta 
do  offlcio  de  Y.  Ex,  Revm.  de  20  dp  mesmo  mez. 

Por  esta  occasião  Manda  Sua  Mage^tad.e  o  Imperador 
declarar  a  V.  Ex,  Revm.  que  as  participações  de  re- 
nuncia de  qualquer  beneTicio  ecclesiastico  devem  vir 
acompanhadas  de  copia  do  respectivo  termo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex-  Revma.— Jodd  Alfredo  Corrêa 
de  Oliveira.— Sr.  Bispo  da  Diocese  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul. 


\  I 
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N.  207.— IMPÉRIO.— Eu  IO  de  julho  de  1872. 


Ao  Inspector  Geral  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do 
^  Muuicipio  da  Côrle.-- Declara  como  se  devem  applicar  ás 
âulus   uoclurnas  para  adultos,  estabelecidas  por  iniciativa 
pailicular,  os  regulamentos  da  mesma  lustruccão  puhlica.i. 

3.»  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
*- Rio  de 'Janeiro,  em  10  de  Julho  db  1872. 

Illm.  e  Éxm.  Sr.— Em  resposta  ao  oíBciodc  V.  Ex.  d« 
27  do  mez  lindo,  no  qual  consulta  sobrea  applicação-que 
possam  ter  ás  aulas  nocturnas  gratuitas  para  aaultos, 
estabelecidas  por  iniciativa  particular,  os  regulamentos 
da  Instrucção,  declaro  a  V.  Ei„  de  accôrdo  com  as  3uas 
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poDí^erarôes,  que,  não  se  podendo  comprehender  riçoro- 
saíncnte  essas  escolas,  á  visla  de  sua  natureza  e  origem, 
nás  disposições  daquelles  regulamen^os,  cumpre  que 
sejam  estas  observadas  quanto  a  elias  de  modo  que 
não  resultem  embaraços  ao  exercício  e  desenvolvimento 
da  iniciativa  particular  cm  assumpto  de  tào  manifesta 
e  alta  utilidade  publica. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Joàa  Alfredo  Corrêa  de  01%^ 
reira.-i-Sp.  Inspector  Geral  da  Instrucção  primaria  e 
secuVidaria  do  Município  da  Corte. 


N.  208.^ FAZENDA.— Em  H  de  julho  de' 1872. 

A  isenção  dos  direitos  de  Alfandega  nao  importa  a  dos  direitos 
de  expediente,  visto  serem  de  natureza  diversa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  11  de  Julho  de  1872.    - 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  tendo  presente  a  informação 
prestada  pelo  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Província  de  Pernambuco  no  requerimento  em  que 
a  t  Recife  Drainage  Gompany  Limited »  pediu  isenção  de 
direitos  de  expediente  para  as  mercadorias  importadas 
-para  o  seu  uso,  chama  a  altenção  do  mesmo  Sr.  Ins- 
pector para  o  que  se  acha  determinado  na  Ordem 
n."  428  de  28  de  Setembro  de  1869,  a  fim  de  que  cessQ 
a  pratica  abusiva  que  tem  sido  admittida  na  Alfandega, 
de  não  se  cobrarem  taes  direitos,  como  se  conhece  da 
informação  do  respectivo  Inspector,  que  também  por 
copia  acompanhou  o  mencionado  requerimento  ;  e 
ordena-lhe  que  mande  proceder  â  liquidação  doquo 
tem  deixado  de  ser  arrecadado  em  virtude  da  resolução 
tomada  pela  Junta  dessa  Thesouraria  sobre  o  assumpto 
do  oflicio  n."  397  da  dita  Alfandega,  de  27  de  Maio 
de  1871. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


t 
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N:  209.-fAZBNDA.— Em  12  de  julho  de  1872. 

Não  estão  snjcllas  ao  ^sello  as  folhas  que  os  commcrciaDlcs 
addicionarem  aos  livros  de  suas  transacçdes,  para  iudice  ou 
qualquer  outro  mister  diverso  da  respectiva  escripturação. 

I 
Ministério  dos  Neírocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro, 
em  12  de  Julho  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  em 
resposta  ao  seu  oíHcio  n.'  Hl  de  6  de  Maio  próximo 

£  assado,  que  o  seIJo  de  que  trata  o  §  2.'*doart.  13  do 
egulamento  de  9  de  Abril  de  1870  só  deve  ser  cobrado 
década  uma  das  folhas  que,  nos  livros  doscommerciantes^. 
são  destinadas  á  escripturação  das  respectivas  transac- 
ções, e  não  das  que  elles  possam  addicionar  pnra  indico 
ou  qualquer  outro  mister  diverso  daquelle  ;  devendo, 
porém,  as  folhas  addicionadas  ser  revalidadas  no  caso 
de  que  sejam  empregadas  na  referida  escripturação. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


—•* 


N.  210.— FAZENDA.— E«  12  de  iolho  de  i872. 

Marca  a  porcentagem  que-  deve  sêr  abonada  aos  Gollcctores 
e  seus  Escrivães  pelo  serviço  da  nova  matricula  dos  escravos, 
e  dos  filhos  livres  de  mulher  escrava. 

* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro, 
em  12  de  Julho  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  da 
Thesouro  Nacional,  em  cumprimento  do  que  lhe  foi  re- 
quisitado pelo  Ministério  da  Agriciíltura,  Commercio  o 
Obras  Publicas,  em  Aviso  de  3  do  corrento  mez,  declara 
aos  Srs.  Inspectores  das  Thcsourarias  de  Fazenda,  para 
sua  inlelligencia  c  devida  execução,  que  durante  o 


'^ 
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tempo  em  que  estiver  aberta  a  nova  matricula  dos  es- 
cravos e  dos  filhos  livres  de  mulher  escrava,  ordenada 
pelo  Decreto  n.**  4835  do  J/  de  Dezembro  de  187i,  com- 
pete aos  Conectores  6  Escrivães  encarregados  desse 
serviço  a  quota  de  120  réis,  deduzida  do  emolumento 

Sago  pela  matricula  de  cada  escravo  ;  sendo  ^/a  do  pro^ 
acto  dessa  quota  para  o  Collector  e  1/3  para  o  Escrivão» 
com  tanto  que  àquelle  não  caiba  mais  de  1:500^000  e  a 
este  mais  de  750^000  annualmente. 
'Oatrosim  declara  aos  mesmos  Srs.  Inspectores  que 
aos  Conectores  e  Escrivães,  que  tiverem  recebido  a  por- 
centagem na  forma  da  Circular  de  13  de  Novembro  do 
1871,  se  abonará  somente  a  diíTerença  entre  a  por- 
centagem já  percebida  e  o  máximo  da  gratificação  que 
ora  lhes  è  concebida ;  e  que  nas  cidades,  onde  esse 
serviço  se  achar  a  cargo  das  Alfandegas,  deve  a  dita 
gratiflcaçãa  ser  distribuída  proporcionalmente  aos  em- 
pregados delle  encarregados,  e  subordinada 'aos  limites 
acima  fixados. 

Viscmde  do  Rio  Branco. 


N.  211.  —GUERRA.  —Em  13  de  ím.Ho  de  1872. 

Faz  extensivo  aos  offlciaes  arregimentados  existentes  nas  Pro« 
viQciaSy  exceptuando-se  os  que  tiverem  residência  nos  quar- 
téis ou  em  próprios  uacionaes,  o  Aviso  Circular  de  8  de  Agosto 
de  t87i  sobre  abono  para  alagueis  de  casa. 

Circular. —Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio 
de  Janeiro,  em  13  de  Julho  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  additamento  aó  Aviso  Cir- 
cular,deste  Ministério  do  2&  de  Outubro  do  anno  pas< 
sado^  declaro  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  ede* 
vidos  effeftos,  que  fica  extensiva  aos  of&ciaes  arregi* 
mentados  existentes  nas  Provindas,  exceptuando-se  os 
que  tiverem  residência  nos  quartéis  ou  em  próprios 
nacionaes,  a  disposição  do  Aviso  Circular  de  8  de  Agosto 
do  mesmo  anno,  relativa  ao  abono  para  alugueis  de 
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casa,  até  que  o  Poder  Legislativo  resolva  sobre  o  auff-^ 
mento  de  vencimentos  para  o.  Exercito.  Cora  essa  pe- 
quena gratificação,  que  já  está  conpedida  desde  o  anno 
próximo  passado  aos?  officiaes  das  guarnições  da  C()rU5 
e  Pernambuco,  Mica  satisfeita  a  requisição  í^uq  este 
Ministério  tem  recebido  de  muitos  oniciaes,e  autori- 
dades das  outras  Províncias,  e  attendida  a  igualdade 
necessária. 

V.  Ex.  dará  as  ordens  convenientes,  para  que  noa 
quartéis  o  próprios  nacionacs,  a  cargo  deste  Minis- 
tério, se  conceda  aos  ofíiciaes  arregimentados  a  casa 
ou  morada  â  que  tôm  direito  ;  Símdo  que  a  gratifi- 
cação de  que  ora  trato,  só  poderá  ser  concedida  depois 
de  bem  averiguado  que  ha  falta  absoluta  de  próprios 
nacionaes,  que  possam  ser  para  esse  fim  destinados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  José  de  Oliveira  Jun^ 
queira.  ^Sr.  Presidente  da  Provincia  de... 


*  ■■■! 


N.  212.— FAZENDA.— Em  15  de  julho  de  1872. 

As  Alfandegas  e  Mesas  de  Rondas  devem  prc$lar  os  esclarc- 
címenius  que  lhes  forem  pedidos  pelas  Capitanias  dos  Portos, 
para  a  orgahízação  dos  tral)aIhos  do  censo  maritiino. 

Ministério  dos  Nccfocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro, 
em  lo  de  Julho  de  1872. 

•O  Visconde  (Jo  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda  que  dêem  as  necessárias 
providencias  a  ílm  de  que  as  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas,  sob  sua  jurisdicçào,  prestem  os  esclarecimentos 
que  lhes  forem  pedidos  pelas  Capitanias  dos  Portos,  para 
a  organização  dos  trabalhos  do  censo' marítimo,  con- 
forme requisita  o  Ministério  da  Marinha  em  Aviso  de 
27  do  mcz  próximo  passado. 

Visconde  do  Rio  Branco . ,        , 


»««*4 


DO  OOVBRNO.  iOi 

N.  213.~FAZBNDA.«-Ev  IS  de  iulho  di:  1872.    . 

Âpproia  o  procedimento  da  Alfandega  de  Corumbá;  de  cobrar 
o  expediente  ^de  5  •/«  das  mercadorias  alli  importadas  livres 
de  direitos  de  consumo,  coro  excepção  das  que  menciona. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro, 
em  15  de  Julho  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Mato  Grosso,  para 
o  fazer  constar  á  Alfandega  de  Corumbá,  em  resposta 
ao  seu  officio  n."*  3  de  24  de  Maio  próximo  passado,  que 
regularmente  tem  procedido  cobrando  o  expediente 
de  5  Vo  ^^^  mercadorias  importadas  livres  de  direitos 
de  consumo,  com  excepção  dós  géneros  ^e  producção 
e  manufactura  nacional,  e  dos  qi^e  navegam  com  carta 
de  guia  ;  visto  estar  este  procedimento  de  accdrdo  com 
o  disposto  no  art.  40,  §  2.%  da  Lein.M764de28de 
Junho  de  1870. 

Vineonáe  do  Rio  Brcmco. 


*^êm 


N.  214.  —  OUERRÁ.—  Eh  15  de  iolho  db  187S. 

Declara  que  se  devem  considerar  caducas  as  licenças,  no  gozo 
dasquaesnao  entrarem  os  Officiaes  ou  empregados,  conforme 
o  disposto  no  art.  9.»  do  Regalamento  de  3  de  Janeiro  de  1886.  - 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro, 
em  15  de  Julho  de  1872. 

Illm .  e  Exm.  Sr.— ;•  Declaro  a  Y.  Ex.,  para  seu  conhe. 
cimento  e  devida  execução,  que]se  devem  considera  r  ca^ 
ducas  as  licenças,  no  gozo  das  quaes  não  eirtrarem  o^^^ 
Officiaes  ou  empregados  deste  Ministério  nos  prazo' 
marcados  no  art.  O.""  do  Regulamento  de  3  de  Janeiro 
de  1866. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  José  de ,  Oliveira  Jnn 
queira. —  Sr.  João  Frederico  Galdwell. 
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N.  216.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  EOBRAS  PU- 
BLICAS.— Em  16  be  julho  de  i872. 

Declara  que  ás  Presidências  de  Províncias  não  cabe  a  faculdade 
^  de  demiuir  empregados  de  nomeação  do  Governo  Geral . 

4.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara, 
Gommercio  e  Obras  Publicas.—  Rio  de  Janeiro,  em  16 
4e  Julho  de  1872. 

Illm.  eExm.  Sr. — Foi-me  presente  ooíBciodeV. 
Ex.  de  7  do  mez  passado  em  que  me  communica  os 
motivos  que  determinaram  V,  Èx.  a  dispensar  o  En* 
ffenheiro  João  Cassiano  de  Castro  Menezes  da  commissão 
ae  medição  de  terras  á  margem  da  estrada  de  Santa  The- 
reza  nessa  Provincia. 

Approvando  a  deliberação  por  V.  Ex.  tomada,  cum- 

fre-me  todavia  signiQcar-lhe  que  nas  attribuições  dos 
residentes  de  Provincia  não  cabe  a  faculdade  de  exo- 
nerar empregados  de  nomeação  do  Governo  Gerai,  mas 
tão  somente  de^suspendei-os,  e  solicitar  a  sua  demissão 
mediante  proposta  fundamentada . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Barão  <fe/^ána.— Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Espirito  Santo. 


N.  216.  —FAZENDA.— Em  16  de  ju;.ho  de  187?.' 

Declara  que  na  alieração  do  art.{&IS7  da  Tarifa,  feita  pelo  De- 
creto n.o  4499  tie  2  de  Abril  de  1870,  escreveu*se  por  equi- 
voco a  palavra  estampado  em  vez  de  entrançado. 

Ministério  dos  NegociosdaFazenda.— Rio  de  Janeiro, 
em  16  de  Julho  de  1872. 

^  O  Visconde  do  Rio  Branpo,  Presidente  do  Tribunal  do 
Ttiesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  pára  os  devidos  effeítos,  que, 
segundo  acaba  de  ser  resolvido  para  as  Alfandegas  de 
Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do  Sul,  não  ha  panno  co- 
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rado  estampado"  no  art.  887  da  Tarifa  ;  pois  que  é  evi- 
dente o  eq^ivoco,  que  se  deu,  em  cscrevOT-se  a  palavra 
—  estampado  —  em  vez  de  —  entrançado— na  alteração 
que  nesse  artigo  fez  o  Decreto  n.*  4499  de  2  de  Abril 
de  <870. 

Visconde  do  Rio  Branco . 


N.  217. —FAZENDA.— ,Em  17  DE  JULHO  DE  1872.     ' 

Providencia  a  bem  da  cobrança  dos  impostos  devidos  á  Fa- 
zenda Tfaciooal  por  negociantes  quQ  fallirem,  sem  os  terem 
pago. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro, 
em  J 7  de  Julho  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  sido  aceito  o  alvitre  pro- 
postopelo  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda,  em  oíficio 
n.*  22Õ  de  4  de  Junho  flndo,  para  acautelar  os  interesses 
da  Fazenda  Nacional,  relativamente  aos  negociantes  que 
fallirem,  d'ora  em  diante,  em  estado  de  divida  para  com 
a  mesma  Fazenda,  obrigando  o  Distribuidor  a/commu- 
nicar  ao  Thesouro,  dentro  do  prazo  de  três  dias,  as  dis-  ^ 
tribuiçdes  que  fizer  de  processos  de  fallencia,  rogo  a 
V.  Ex.  se  digne,  para  tal  fim,  expedir  as  necessárias 
ordefis  áquelle  funccíonario ;  e  bem  assim  determinar 
que  nas  capitães  das  Províncias  essas  communicaçèes 
sejam  feitas  pelos  respectivos  Distribuidores  ás  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  e  nas  outras  cidades  e  villas  às  Mesas . 
de  Rendas  e  GoUectorias. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.— Visconde  do  Rio  Branco.—  A* 
S.  Ex.  o  Sr.  Manoel  António"  Duarte  de  Azevedo. 


» 
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N.  218.  —FAZENDA.--  Em  17  de  julho  db  1872. 

Não  compete  á  Illnstrlésinia  Gamara  SíUDicipal,  mas  sim  ao 
GoTcrno,  a  concessão  de  terrenos  accrescidos  aos  de  ma- 
rinhas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Jai^eiro^ 
^m  17  de  Jalbo  de  1872. 

Reconhecendo-se  pelos  papeis  que  acompanharam  o 
olficio  da  Illustrissima  Gamara  Municipal  da  Gdrte  de 
19  de  Dezembro  de  1871  e  6  de  Maio  ultimo,  ter  essa 
corporação  cobrado  cm  18  de  Agosto  de  1860  a  quantia 
de  IS^ilOOO  de  laudemio  pela  compra  que  fez  Braz  Antó- 
nio Gameiro  a  D.  Francisca  Berálda  dos  Prazeres,  dos 
terrenos,  accrescidos  aos  de  marinhas  onde  se  acham  os 
prédios  ^.""'.167  a  171  da  Praia  do  Sacco  do  Alferes, 
communico  á  Illustrissima  Gamara  que,  nSo  lhe  per- 
tencendo a  concessão  de  accrescidos  por  aforamento,  e 
sim  ao  Governo  Geral,  em  vista  do  que  dispõe  a  legis- 
lação vigente,  resolvi,  por  despacho  de  2S  de  Junho 
findo,  que  o  referido  Gameiro  pagasse  novamente  o 
laudemio  ao  Thesouro,  ficando-lhe  o  direito  salvo  de 
rehaver,  si  assim  o  quizer,  pelos  meios  a  seu  alcance^ 
o  que  indevidamente  pagou  i  mesma  Illustrissima  Ga- 
mara . 

Vi$o(mde  do  Rio  Branco. 
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N.  219.  —FAZENDA.—  Em  17  de  julho  de  1872. 

Trata  de  um  caso  de  arrecadação  judicial  por  ausência  do 

herdeiro  necessário. 

Uinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro, 
em  17  de  Julho  de  1872.  i 

p  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes,  em 
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resposta  ao  seu  officio  n.""  34  A  de  11  de  Maio  próximo 
passado,  que  foi  regular  a  arrecadação  judicial,  feita 
pelo  Juízo  de  Ausentes,  da.herança  do  intestado  Duarte 
Eugénio  do  Carmo  e  Mello ;  porquanto,  achando-se  no 
Paraguay  o  Capitão  Pio  Guilherme  Corrêa  de  Mello,  pai 
do  dito  intestado,  e  não  tendo  este'  ddixado  no  lugar  do 
fallecimento  cônjuge  ou  herdeiro  descendente  ou  ascen- 
dente, collateral^u  qualquer  outro  que  ficasse  em  posse 
e  cabeça  do  casal,  e  pudesse  arrecadar  o  seu  espolio ; 
nem^  se  achando  para  isso  autorizada,  por  dispo^ção  al- 
guma legal,  a  mulher  daquelle  Capitão,  em  segundas 
núpcias,  não  devera  o  mencionado  espolio  ter  sido  en- 
tregue a  quem -de  direito  fosse,  sem  a  competente  ha-- 
bilitação  ;  sendo  portanto  inapplicavel  ao  caso  de  que  se 
trata  a  doutrina  da  Ordem  n.**  75  de  2S  de  Fevereiro 
de  1857. 

Visconde  de  Rio  Branco. 


N.  220.  —FAZENDA.—  Em  18  de  julho  de  1872. 

A  votação  SQbrc  as  provas  dadas  em  concurso  para  empregos 
de  Fazenda,  deve  ser  feita  depois  de  terminados  todos  os 
exames,  e  não  no  fim  de  cada  um  delles. 

Ministério  dos  Negócios  da  fazenda.—  Rio  de  Janeipo, 
em  18  de  Julho  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas  que 
foi  approvado  o  concurso  a  que  se  procedeu  em  Março 
ultimo  para  o  preenchimento  de  um  lugar  vago  de  Ama- 
nuense da  Secretaria  da  mesma  Thesoutaria,  e  confir- 
mada por  Titulo  desta  data  a  nomeação  provisória,  feita 
f)ela  Presidência,  do  Praticante  Augusto  Pereira  Rama- 
bo Júnior  para  o  dito  lugar. 

Pondera,  porém,  ao  Sr.  Inspector  que,  na  forma  do 
disposto  no  art.  12  do  Decreto  n.*"  2549  de  14  de  Março 
de  1860,  a  votação  deveria  ter  sido  feita  depois  de  ter- 
minados todos  os  exames,  e  não  no  fim  de  cada  um 
delles,  como  se  praticou  no  referido  concurso. 

Visconde  do  Rio  Branco . 


206  DECISÕES 

N.  S21.— JUSTIÇA.— Em  18  de  julho  de  Í872. 

Declara  que  o  art.  1.»  %  í.o  da  Lei  n.«2033  4e20  de  Seieoibro 
de  1871  alterou  o  art.  19  da  Lei  de  3  de  Dezembro  dc^l841 
somente  na  parte' relativa  ao  numero  dos  ^upplenics. 

• 

Ministério  dos  Negocies  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  18  de  Jullio  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Sua  Magestadc  o  Imperador,  a 
quem  foi  presente  o  officio  dessa  Presidência,  de  5 
ae  Junho  ultimo,  sob  n."10,  Manda  approvar  a  so- 
lução dada  pelo  antecessor  de  V.  Ex.  á  consulta  do 
Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Parintins,  declarando^ 
lhe  que  o  art.  1  .'^  §  3.^  da  Lei  n.*  2033  de  20  de  Setem- 
bro do  anno  passado  só  alterou  o  art.  49  da  Lei  de  3 
de  Dezembro  de  1841  na  parte  relativa  ao  numero 
dos  supplentes  dos  Juizes  Municipaes  e  não  quanto 
á  substituição  delles,  a  qual  continua  a  cargo  dos 
Vereadores. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex .  —  Manoel  ^António  Dmrte 
de  Azevedo.— ^T.  Presidente  da  Província  do  Ama- 
zonas. 


N.  222.—  marinha:—  Aviso  de  18  de  j^lho  de  187?. 

Sobre  a  escripturaçãa  e  fornecimento  da  cábrea  e  lanchas  a 

vapor . 

2.'  Secção.-- Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. — 
Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Julho  de  1872'. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  officio  n.""  188  de  2  de  Maio 
ultimo,  adduzindo  V.  Ex.  algumas  considerações  a 
propósito  dos  embaraços  qae  encontra  na  observância 
do  Avise  de  15  de  Abril  próximo  pretérito,  solicita 
esclarecimentos,  a  respeito  do  seguinte  ponto  : 

f  Por  queln  deve  correr  a  responsabilidade  da  es- 
cripturação  da  cábrea  e  lanchas  a  vapor,  a  que  se  refere 
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O  dito  Aviso,  e  a  do  fornecimento  de  combustível,  man- 
timentos e  mais  objectos  que,  segundo  a  vigente  Lei  de 
Fazenda,  são  carregador e  despendidos  soba  responsabi- 
lidade de  um  unioo  empregado.  > 

Resolvendo  estas  duvidas,  declaro  a  V.  Ex.  para  os 
fins  convenientes  : 

1 .  •  As  embarcações,  a  cargo  do  patrSo-mór,  devem 
continuar  a  ser  fornecidas  pelos  navios  desarmados, 
tanto  de  mantimentos,  como  do  material  preciso  ao  seu 
custeio;    v 

Esta  providencia  comprehende  a  galeota  imperial. 
»    2.*  O  Offlcial  de  Fazenda  dos  navios  desarmados  deve  ^ 
fazei'  requisições  especiaes  para  os  fornecimentos,  a  flm 
de  que  facilmente  ;;e  examinem  as  verbas,  a  que  tiver 
de  ser  levada  a  despeza,  a  quah  será  outrosim  lançada 
em.separadp  nos  livros—  Diário  e  Mappa  ; 

S."*  Para  justificar  os  lançamentos  do  Diário  o  mesmo 
ofTicial  receberá  diariamente  dessa  inspecção  a  notadas 
alterações  occorridas^  a  qual  será  assignada  por  Y.  Ex. 
ou  por  qualquer  de  seus  Ajudantes  a  quem  commissionar 
para  esse  flm. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. — Joaquim  tklfino  Ribeiro  da 
Luz. — Sr.  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte. 


N.  223.— BJARINHA.-  Aviso  de  18  de  julho  de  1872. 

Manda  lornecer  gratuitamente  macas  t;  colchões  aos  me- 
nores das  companhias  de  Aprendizes  Marinheiros,  que  com- 
pletarem três  annos^de  praça. 

2.*  SecçTo. —  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
—  Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Julho  de  1872. 

Attcndendo  á  impossibilidade  de  conservarem-se  por 
mais  de  três  annos  as  macas  e  colchões  distribuídos  aos 
menores  das  companhias  de  Aprendizes  Marinheiros,  c 
considerando  que  os  vencimentos  destes  são  insulli* 
cientes  para  o  pagamento  de  taes  objectos,  mediante  des- 
contos mensaes,  determino,  de  accôrdocom  o  parecer  do 
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Conselho  Naval,  eniínciado  em  Consulta  n.®  2040^  de  17 
de  Maio  do  corrente  anno  : 

1.^  Que  findo  o  dito  prazo  se  forneça  a  cada  aprendiz 
marinheiro  uma  maca  e  um  colchão,  desde  que  os 
respectivos  quartéis  se  achem  preparados  de  mqdt)  a 
serem  as  macas  armadas,  segundo  e  uso  a  bordo  dos 
navios  de  guerra.  E  quando  assim  não  aconteça,  dis- 
tribuir-se-ha,  em  lugar  da  maca^  dous  metros  de 
lona  nova,  além  do  colchão ; 

2.^  Que  aos  aprendizes  que s  assentarem  praça  no 
corpo  de  Imperiaes  Marinheiros  não  tendo  ainda  com- 
pletado um  anno  de  uso  da  maca  e  colchões,  ora  conce- 
didos, não  se  abonem  estes  objectos,  os  quaes  se  acham 
mencionados  na  tabeliã  n/  ^,  annexa  ao  Decreto  n.** 
411  A  de  5  de  Junho  de  1843. 

O  que  communico  a  Y.  S.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Cruarde  a  V.  S.— Joaquim  Úelpno  Ribeiro  da 
Luz. —  Sr.  Encarregado  do  Quartel-General  da  Ma- 
rinha. * 


N.  224.— VARINHA.  —Aviso  de  19  de  julho  de  1872. 


Sobre  os  vencimentos  que  competem  aos  Officiaes  de  Fazenda 

"quando  embarcado^s. 

2."  Secção.— N.  1811.  — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro,  19  de  Julho  de  1872. 

Inteirado  do  que  Y.  S.  expõe  em  oíHcio  n.^  104 de  27 
do  mez  próximo  findo,  declaro  que  não  havendo,  pela 
legislação  em  vigor,  dístincçSò  nas  gratificações  <de 
embarque  dos  Oíficiaes  de  Fazenda,  a  estes,  segundo  a3 
suas  patentes  e  no  caso  de  viagem  de  ida  e  volta  pre- 
visto na  observação  12  da  tabeliã  n.""  1,  annexa  ao 
Decreto  n.  *  4888  de  5  de  Fevereiro  ultimo,  devem  ser 
abonados  os  vencimentos  da  tabeliã  n."  4;  sendo,  que 
essa  mesma  deliberação  anteriormente  tomada  em  Aviso 
de-l2  de  Fevereiro  de  1871,  pelo  Decreto  citado  ,^  fica 
pfesentemente  firmada  para  os  casos  idênticos. 

Deus  Guarde  a  Y.  S, --Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. 
—  Sr.  Chefe  do  Corpo  de  Fazenda. 
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N.  223»— AGRICULTURil,  CíftlMERaOE  OBRAS  PU* 
BLICAS.— Eu  lj9  DE  JULHO  de  1&72. 

Declara  (lae  compele  ao  Poder  Legislativo  a  òoncessão  de  terras 

devolutas. 

3/  Sec^So. —  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultuhi, 
Commercio  e  Obras  Publicas. —  Rio  de  laneiro,  cm  19 
de  Julho  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  oiQciodel9de 
Abril  do  correu  te  anno,  com  que  o  antecessoc  de  V.  Éx. 
transmittiu  a  este  Ministério  o  requerimento  da  Barão 
de  Piracicaba  pedindo  a  concessão  de  duas  léguas  de 
terras  devolutas  no  valle  do  Tietê  n^ssa  Providcia, 
á  margem  da  estrada  de  ferro,  de  que  é  concessionário, 
declaro  a  V.  Ex.  para  os  fins  convenientes,  que  por 
despacho  de  hontem  resolvi  que  aquelle  peticionário 
dinja-se  a  semelhante  respeito  ao  Poder  Legislativo^ 
a  quem  cabe  resolver  a  sua  pre tenção. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Itaúna.—  Sr.  Pre* 
sideate  da  Provincia  de  S.  Paulo. 


N.  226.  —  GUERRA.— ÈM  19  DE  julho  de  1872. 

Beclara  o  que  devem  conter  os  mappas  ou  relações  dos  for^ 
necimdntos  feitos  ás  repartições  estranhas  a  este  Ministério. 

Circular.- Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.-  Rio 
de  Janeiro,  em  19  de  Julho  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr «— Convindo  que  o  Director  do  Ar-» 
senal  de  Guerra  ou  o  encarregado  do  Deposito  de  ar^ 
tigos  bellicos  dessa  Provincia,  quando  tiver  de  remetter 
nappas  ou  relações  dos  fornecimentos  quQ  fizer  ás  re-> 
partições  estranhas  a  este  Ministério,  mencione  nos 
ditos  mappas  se  as  respectivas  contas  foram  ou  não 
enviadas  á  Thesouraria  de  Fazenda,  na  forma  do  Aviso 
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Circular  de  18  de  Janho  de  1870,  pedindo  para  es.f& 
fim  esclarecimentos  a  essa  Presidência,  para  que  se 
possa  solicitar  a  devida  indemnização ;  assim  o  declaro 
a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  devidos  efleitos,  e 
em  addi  ta  mento  ao  Aviso  Circular  de  17  de  Agosto  do 
anno  próximo  passaáo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  -^  João  José  de  Oliveira  Jun- 
queira.— Sr.  "Presidente  da  Província  de 


>»•*•■ 
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N-  227.  —  GUERRA-—  Em  19^  de  julho  db  1872, 

Beclara  que  as  disposições  do  Aviso  de  7  de  Fevereiro  de  1862 
referem-se  ás  exclusivas  atlrlbuições  da  Thesoararia  de  Fa- 
zenda, enSo  áados  cominand antes  dos  eorpos. 

Ministério  dos^Negodos  da  Guerra . —Rio  de  Janeiro, 
em  19  de  Julho  de  1872. 

* 

(Um.  e  Exm.  Sr.  -—  Por  intermédio  do  Comman- 
dante  das  Armas  dessa  Frovincia,  ordene  V.  Ex.  ao 
Commandante  do  G.""  batalhão  de  infantaria,  que  entre* 
para  os  cofres  públicos  com  a  quantia  de  25^79,  que* 
falta  para  perfazer  o  saldo  de  125/^793,  verificado  na 
caixa  da  enfermaria  no  segunda  semestre  de  i874,  de 
accórdo  com  as  ordens  em  vigor,  observando-lhé  qu& 
as  disposições  do  Aviso  de  7  de  Fevereiro  de  4862  re* 
ferem-se  ás  exclusivas  attrihuíçõé^  da  Thesouraria  d& 
Fazenda  e  não  ás  dos  Gommandantes  dos  corpos,  a  quem- 
eorre  o  dever  de  cumprir  a  que  está  disposto  no  Avisa 
de  13  de  Dezembro  de  1861. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  — •  Júáb  José  de  Oliveira  Jun^^ 
§ueira.  — Sr.  Pre$ident-e  da  Província  do  Rio  Grande 
do  SuU 


■■■II 
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N.  228.^  FAZENDA.— Em  19  de  julho  de  1872. 

Nos  exames  de  coiicurreDtes  a  empregos  de  Fazenda,  a  prova 
de  orihograpbia  deve  ser  dislincla  da  de  çramraatica. 

Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda,— Rio  de  Ja- 
neiro, em  19  do  Julho  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  branco.  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul  que  foi  approvado  o  concurso  a  que 
se  procedeu  em  Maio  ultimo  para  preenchimento  das 
va^as  de  Praticantes,  existentes  nessa  Thesouraria, 
cujas  provas  e  mais  papeis  acompanharam  o  oílicio 
n.^^UGS  da  Presidência  da  mesma  Província,  de  6  do 
mez  próximo  passado ; 'e  confirmada  por  titulo  desta 
data  a  nomeação  provisória,  por  ella  feita,  do  único 
candidato  approvado,  Grcscentino  Baptista  de  Carvalho, 
para  preencher  uma  das  ditas  vagas. 

Pondera,  porém,  ao  Sr,  Inspector  que  foram  sobre- 
modo fáceis  as  questões  propostas  para  o  exame  de 
arithmetica',  pelo  que,  chama  a  sua  atlençâo  para  o 
disposto  na  Ordem  do  Thesouro,  n.*"  84,  de  13  de  Feve- 
reiro de  1862 ;  e,  outrosim,  que  a  prova  de  orthogra- 
phia  devera  ter  sido  distincta  da  de  grammatica,  como 
já  foi  declarado  na  Ordem  n.""  258  de  2  de  Agosto  de  1871. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


»—* 


N.  229.  —IMPÉRIO.— Em  19  oe  julho  dc  1872, 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.— Declara  ser 
nullídade  substancial  do  processo  de  qualificação  de  votantes 
oâo  se  guardarem  os  prazos  legaes. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro,  em  19  de  Julho  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— O  Governo  Impçrial  resolveu 
annullar  os  trabalhos  da  Junta  de  qualificação  de  vo- 
tantes da  freguezia  de  S.  Sebastião  de  Itabapoana,  do^ 


.\. 
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municipia  de  S.  João  da  Barra,  aos  quaes  refcre-ae  o 
ofliciotíeV.  Ex.  do  1.*  do  corrente  mez,  visto  que, 
como  consta  do  oíQcia  que  dirigiu  ao  Presidente  da 
dita  Junta  na  mesma  data,  e  cuj^i  copia  remetteu-me, 
não  decorrera  entre  a  1/  e  a  2.'  reunião  da  referida  Junta 
o  prazo  de  30  dias  fixado  nos  arts.  21  e  22  da  l^ei 
n.*"  387  de  19  de  Agosto  de  1846,  e  além  disto  occorreu 
ter  um  dos  mesarios  accumulado  as  funcçQes  de  Es- 
crivão do  Juízo  de  Paz,  irregularidades  que  viciam  essen- 
cialmente aqueltes  trabalhos,  segundo  a  doutrina  dos 
Avisos  n.^  22  de  25  de  Fevereiro  §  5.%  e  n.*  82  d-e  23  de 
Abril  §  7.%  ambos  de  1847,  e  do  que  foi  dirigido  ao 
Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo,  em  data 
de  20  de  Março  do  corrente  anno. 

O  que  declaro* a  Y.  Ex.  em  resposta  ao  seu  dita 
ofScio. 

Deus  Guarde  a  Y .  Ex.— Joáò  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira^ 
•^Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro, 


N.  230.  —FAZENDA.  —  Em  22  de  julho  bs  1879* 

As  machfnas  que,  em  sua;  applicações,  tracem  economia  de 
tempo  e  de  braços,  e  dfio  impulso  á  industria  do  paiz,  sao 
isentas  de  direitos  de  consumo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda « — Rio  de  Ja- 
neiro, em  22  de  Julho  de  4872. 

* 

Gommunico  a  Y.  S. ,  para  os  devidos  effeitos^  que, 
de  conformidade  com  o  disposto  na  nota  10^  que  acom- 
panha o  art.  1219  da  Tarifa,  foi  deferido  pelo  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional  o  recurso  interposto  por^Thomaz 
Eduardo  Parker  da  decisão  de  Y.  S.  de  20  de  Março 
ultimo,  que  obrigou  ao  pagamento  de  direitos  de 
consumo  as  duas  machinas  de  arreddndir,  abrir, 
esquadrar  e  preparar  madeira  para  diversas  obras  de 
carpintaria  e  marcenaria,  que  o  recorrente  mandou 
vir  de  Glasgaw  pelo  vapor  mglez  il/ps,  entrado  ncslc 
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Eorto  em  Dezembro  do  anno  passado ;  visto  ter  o  Tri«^ 
UDal  reconhecido  que  as  referidas  machinas^  em  suas 
applicaçdes,  trazem  economia  de  tempo  e  de  braços,  e 
dão  impulso  á  industria  manufactureira  do  paiz. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Visconde  do  Rio  Branco.-^ 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  231.— FAZENDA.— Em  22  de  julho  de  1872, 

Sobre  o  paganienio  do  laudemio  devido  â  Illustrissima  Camará 
Municipal  pela  compra  que  fez  a  Fazenda  Nacional  dos  ter* 
reoos  da  fazenda  ^e  S.<  Sebastião  na  Ilha  do  Governador. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  22  de  Julho  de  1872. 

Illm.  eExra.  Sr.— Passando  ás  mãos  de  V.  Ex.  a 
inclusa  copia  da  escriptura  de  compra  dos  terrenos  da 
fazenda  de  S.  Sebastião  na  Ilha  do  Governador,  con- 
forme requisitou  esse  Ministério  em  Aviso  n.""  613  de 
20  de  Março  ultimo,  cabe-me  declarar  a  Y.  Ex.  que  o 
pgamento  do  laudemio  das  marinhas,  reclamado  pela 
Illustrissima  Gamara  Municipal  da  Górte,  á  qual  é  de- 
vido, ficou  a  cargo  do  vendeqor,  na  forma  da  legislaçSo 
em  vigor.  Esta  circumstancia  não  foi  communicada  ao 
.antecessor  de  Y.  Ex.,  por  não  se  ter  tido  em  vista  a 
referida  escriptura,  sendo  esse  o  motivo  por  que  sub- 
metti  á  deliberação  do  Ministério  a  cargo  de  Y.  Ex. 
a  reclamação  da  mesma  Illustrissima  Gamara.  A  esta, 
porém,  acabo  de  transmittir  outra  copia  da  mesma 
escriptura,  a  flm  de  que,  no  caso  de  não  serem  tacs 
marinhas  isentas  de  foro,  mande  proceder  á  sua  ava- 
liação e  medição  para  a  cobrança  do  referido  laudemio, 
discriminando-se  nesse  trabalho  os  terrenos  accres- 
cidos  que  por  ventura  ahí  existam,  visto  que  destes 
não  ha,  neste  caso,  laudemio  a  pagar  ao  senhorio  di- 
recto, que  éa  própria  Fazenda  Nacional  compradora. 

Deus  buarde  a  Y.  Ex.—  Visconde  do  Rio  Branco.--^ 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lux. 
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N.  232.  —  GUERRA.  —  Em  23  de  julho  de  1872. 

i 

Declara  que  os  officiaes  do  Exercito  devem  usar  de  uniforme  de 

serviço  nos  actos  de  2.>  gala. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro^ 
cm  23  de  Julho  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.  que,  à  vista  do  ^ 

que  representou  em  o  seu  oITicio  n.'  U.715  de  19  do 
corrente,  devem  os  officiaes  do  Exercito  usar  do  uni- 
forme de  serviço  nos  actos  de2.*  gala. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  José  de  Oliveira  Jm-- 
queira.  —  Sr.  João  Frederico  Caldwcll. 


*—* 


N.  233.— IMPÉRIO.— Em  23  de  julho  de  1872. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.^  Declara  que  os«cldadãos 
nomeados  para  subsiiluirem  a  falta  de  membros  da  Junta  de 
qualifícaçfio  de  votantes  devem  ceder  o  lugar  aos  mesmos 
membros  logo  qne  de  novo  se  apresentem ;  e  que  o  procedi- 
mento contrario  impoftaanulUdade  dos  trabalhos  que  poste- 
riormente se  effectuarem. 

'2.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Julho  de  1872. 

Illnii.  e  Exm.  Sr. — Accuso  o  recebimento  do  officio 
que  V.  Ex.  me  dirigiu  com  a  data  de  28 do  mez  findo, 
acoinpanliado  de  uma  representação  do  Capitão  Manoel 
Leonel  ferreira  contra  a  validade  dos  trabalhos  da 
Junta  de  qualificação  de  votantes  da  freguezia  de  Itape* 
tininga,  eíTectuados  este  afino,  bem  como  das  actas 
respectivas  e  de  diversos  docun^entos. 

Allega-se  naquellí  representação,  e  verifica-se.á  vista 
das  actas  o  documentos  referidos: 

1/  Que  no  S.°  dia  dos  trabalhos  ( 25  de  Janeiro),  não 
tendo  compiirecido  os  quatro  membros  da  Junta,  o 
Presidente  desta,  1.°  Juiz  de  Paz  Ludovico  António 
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Homem  de  Góes,  nomeou  para  formarem  parte  Jella 
doas  cidadãos  que  tinham  os  requisitos  exigidos  {)ara 
eleitor,  e  com  pstes  designou  os  outros  dous  membros, 
nos  lermos  do  art.  4."  dasxinstrucçôcs  arinexas  ao 
Decreto  n.*  2621  de  22  de  Agosto  de  1860  ; 

2.*  Que,  porém,  comparecendo  logo  depois  os  refe- 
ridos membros  da  Junta,  recusaram  os  cidadãos  que  os 
substituíam  ceder-lhes  os  lugares,  do  que  resultou,  por 
ter-se  suscitado  tumultuosa  discussão  entre  uns  e  outros, 
deliberar  o  Presidente  da  Junta  suspender  os  trabalhos 
por,  vinte  dias  a  fim  de  consultar  o  Presidente  da  Pro- 
Tincia  sobre  tal  occnrrencia ; 

J3.^  Que,  entretanto,  nessa  occasião  convidara  por 
edital  o  dito  Juiz  os  mesmos  quatro  cidadãos  a  fim  de 
comparecerem  no  dia  que  designara  para  a  continuação 
dos  trabalhos ; 

4/  Que  effec  ti  vãmente,  comparecendo  esses  cidadKos 
no  dia  designado,  proseguiram  os  trabalhos  atè  sua 
eonclusSo,  sob  a  presidência  do  mesmo  Juiz,  apezar  de 
nlo  ter  este  recebido  resposta  do  Presidente  da  Pro- 
Tincia . 

A*  vista  dos  factos  mencionados  Bouv>e  por  bem 
Sua  Hagestade  o  Imperador  Declarar  núlla  a  referida 
qualificação: 

4.^  Parque  devendo  os  cidadãos  nomeadps  para  substi* 
tuirem  os  membros  da  Junta  ceder  os  lugares  a  estes, 
logo  que  se  apresentaram,  como  é  expresso  nos  Avisos 
n."  21,  2o,  e  66,  de  25  e  26  de  Fevereiro  e^ 8  de  Abril 
de  1847,  e  outros,  irregularmente  procedeu  o  Presi- 
dente da  Junta  suspendendo  a  sessão  por  20  dias  em 
niÃo  do  facto  da  recusa  dos  ditos  cidadãos. 

O  que  lhe  cumpria  era  tornar,  logo  effectiva  a  dis- 
posição legal ,  e  si  não  pudesse  man^ter  a  ordem  na 
occasiSo,  suspender  a  sessão  até  o  dia  seguinte ; 

2/  .Porque  reunindo-se  áè  novo  a  Junta  depois  do 
prazo  marcado  de  20  dias,  compttzeram-n'a  novamente 
e  em  virtude  do  referido  edita),  em  vez  dos  seus  legi- 
tinios  membros  os  ditos  cidadãos  nomeados ;  sendo  por- 
tanto illegaes  os  trabalhos  assim  effeclnados. 

O  que  communico  aV.  Ex.  para  seu  conhecimenta, 
reeommendando-lhe  a  applicação  do  que  se  acha  dis- 
posto no  art.  126  §  1.*  n.**'  4  e5  da  Levn.^  387  de  19 
de  Agosto  de  1846. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, 
—  Sr;  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  231.— GUERRA.  —  Eh  24  de  Jutâo  Dfe  1872« 

Dá  esclarecimentos  sobre  oabono  de  veocimentos  a  emprega-* 
dos  do  Hospful  do  Àndaraby,  quando  deixam  de  comparecer 
e  n&o  Justificam  as  faltas  e  quando  comparecem  depois  de 
encerrado  o  ponto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro^ 
em  24  de  Jullio  de  1872. 

Em  cilicio  datado  de  17  do  mez  próximo  passado  sob 
n.*  2061,  ponderando  Ym.  que  occorrem  duvidas  sobre 
o  abono  de  vencimentos  a  empregados  do  Hospital  em 
Andaraby  sob  sua  direcção^  quando  deixam  de  compa- 
recer 6  não  justiAcam  as  faltas,  e  quando  comparecem 
depois  de  encerrado  o  ponto^  e  expirado  o  quarto  de 
hora  de  tolerância,  consulta  : 

l.""  Ao  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito 
qual  o  vencimento  «que  compete  quando  comparece, 
e  faz  o  serviço  depois  do  ponto  encerrado  ? 

2»^  Ao  Cirurgião  contractado,  que  vencimento  se 
deve  abonar  na  mesma  hypothesey  e  quando  nâo  com« 
parece  nem  justifica  a  falta? 

S.""  Aos  empregados  de  escripturaçSo,  como  sejam  o 
Escrivão  e  o  Amanuense,  e  nos  dous'casosdo2/que' 
sito,  devem  ser  applicavcis  a  perda  da  gratificação, 
tomando-se  como  tal  a  terça  parte  dos  vencimentos  no 
1.®  caso,  e  a  de  todo  o  vencimento  no  2/  ? 

4.^0  desconto  de  um  terço  dos  vencimentos  quando 
referir*se  a  empregados  que  percebem  somente  gra- 
tificação e  etapa  em  dinheiro^  deve  ser  relativamente 
ao  total,  ou  a  uma  das  parcellas  ? 

Declaro  a  Ym.  em  resposta  : 

Ao  l.^^quesito^  que  se  acha  elle  resolvido  pelo  art.  12i 
do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n."*  1900 
de  7  de  Março  de  1857 ;  ^ 

Ao  2.®,  que  tendo  os  Cirurgiões  contractados  os  mes-* 
mos  ónus  e  vantagens  que  os  Cirurgiões  do  Corpo  de 
Saúde,  a  pratica  a  seguir  com  aquelles,  nas  hypotheses 
apresentadas,  deve  ser  igual  ao  procedimento  que  com 
estes  se  tem  quando  comparecem  depois  do  ponto  eu* 
cerrado,  e  quando  não  comparecem^  nem  justificam  a 
falta ; 

Quanto  ao  3.%  que  considerada  a  terça  parte  do  ven- 
cimento do  Escrivão,  Almoxarife  e  Amanuense  como 
gratificação,  os  dous  terços  como  ordenado,  se  deve 
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praticar  nos  casos  indicados,  de  accôrdo  com  os  para- 
graphos  doart.  30  do  Regulamento  que  baixou  com 
o  Decreto  n.*»  4156  de  17  de  Abril  de  1868  ; 

Quanto  ao  4.%  finalmente,  que  sendo  concedida  a 
ração  para  alimento,  não  a  perdemos  empregados  se- 
não no  caso  de  í^alta  não  justificada,  devendo  iimi* 
tir-se  o. desconto  á  gratilicação,  segundo  a  natureza  da 
lalta,  e  de  accórdo  com  o  citado  Decreto  de  4868. 

Deus  Guarde  àym.— João  José  de  Oliveira  Junqueira. 
— Sr.  António  Alvares  dos  Santos  Souza. 


t0—* 


N.  i2:r>.— FAZENDA.— Em  -2i  de  julho  de  1872.-   ' 

Approva  um  concurso  a  que  se  procedeu  na  Tliesooi-aiia  de 
Fa/enda  da  Paraliyba,  para  o  proeuchiniculo  de  lugares  vagos 
ÚJL  mesma  iU^parliçào,  recummeudando,  porém,  a  liei  obser- 
vaucia,  nos  casos  futuros,  du  cenas  dispusi^'ões  que  indica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro, 
em  2ide  Julliode  1872. 


O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  comniuiiica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Parahyba  que 
foi  approvado  o  concurso  a  que  se  procedeu  para  o 
preenchimento  das  vagas  de  lugares  de  primeira  e 
segunda  entrancia  existentes  nessa  Thesouraria,  cujas 
provas  e  mais  papeis  acompanharam  o  seu  ofílcio  n.''  27 
de  6  de  Abril  próximo  passado;  e  confirmadas  por 
titulos  desta  data  as  nomeações  provisórias,  feitas  pela 
Presidência,  de  Manoel  Kodriguos  de  Paiva  para  2.''  Es- 
cripturario,  Eduardo  Marcos  de  Araújo  para  Amanuense 
tia  Secretaria,  e  Joaquim  Nazianzeno    Henriques   do 
Amaral  para  Praticante,  sendo  portin  substituído  Joa- 
quim Leobino  Fiúza  Lima  por  Muiocl  da  Silva  Guima- 
rães Ferreira,  visto  que,  IcíkIo  sido  este  julgado  habili- 
tado não  só  nas  matérias  do  concurso  de  [irimeira  como 
nas  do  de  segunda  eotrancia,  e  nâo  havendo  siílo  no- 
meado para  emprego  de:lu  ullilna  ordem,  pjr  í.ilta  de 
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mais  uma  vaga,  era  juslo  que  o  fosse  para  um  fu.?arde 
rratieante,  até  que  se  oíTereça  qecasião  para  o  aceesso  r 
ficando  reservados  os  outros  candidatos,  approvados  An- 
tónio da  Trindade  Secundinode  Oliveira,  Silvino  Al- 
fredo de  Souza  Franco,  Ti}eodoroSudré  Monteiro  Fillio^ 
e  o  dito  Joaquim  Leoblno  Fiúza  Lima  para  serem  no- 
meados quando  houver  va^a,  na  Tórma  do  disposto  no 
art.  20  do  Decreto  n.''2o4&de  14  de  Março 'de  i860. 

Pondera,  porém,  áo  Sr.  Inspector,  a  fim  de  qoè  tenba 
cm  vista  nos  futuros  concursos,  o  spgumle: 

!.•  Que  o  facto  de  prestar  um  Jos  concurrentes  aos 
lugares  úc  primeira  enlrancia  exame  de  algumas  da» 
matérias  cxip:idas  para  os  de  segunda,  não  dá-lhe  prefe- 
rencia a  outros  concurrentes  que  se  tiverem  mostrado 
mais  habilitados  do  que  eite  nas  matérias  propriamenle 
ditas  de  primeira  entrancia  ; 

2.**  Que,  ainda  verificado  o  caso  de  dispeasar  de  um 
examinador  especial  para  orthographi?,  nâo  se  deve 
prescindir  da  prova  distiucta  dessa  matéria,  como  jà 
'  tem  sido  decljirado  por  diversas  vezes; 

3/  Que.  segundo  dispõe  a  Ordem  éo  Thesouro  u.*  54, 
dft  13  de  Fevereiro  de  IS&J,  os  pontos  dados  para  os 
exames,  devem  ser  taes  que  por  efles  re  possa  aquilatar 
a  aptidão  dos  examinandos,  pois,  foram  sobremodo 
fáceis  os  pontos  sobre  que  versaram  no  concurso  cm 
queslao  os  exames  de  inglez,  francez,  álgebra,  gco- 
graphia  e  escripturaçSo  mercantil ; 

4.**  Que,  conforme  se  aclia  reeommcadado  iw  Ordem 

n.**  iOSde  22  de  Março  de  1871,  cumpre  que,  por  occ»- 

siâo  dos  concursos,  se  empregue  a  maior  vigilanqa^ 

N  a  iim  de  impedir  que  os  concurrentes  copiem  entre  si 

as  respectivas  provas ; 

5.®  Finalmente,  que,  coroo  já  tem  sido  declarado  por 
diversas  ordens  do  Thesouro,  os  concurrentes  n§«  sáo 
mais  obrigados  a  apresentar  folha  eorrida,  visto  que 
disso  nâe  faz  menção  o  art.  Oc""  do  Decreto  n.*  4153 de 
6deÂbríldel8G8, 


Visconde  do  Rio  Branco^ 
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N*  53G,  —  ISTPERIO — Em  26  ds  julho  de  1872. 

Ko  Presidente  da  Provinda  de  Santa  Catharina.^  Declara  que 
o  VercadoT  nflj  póie  accuraularasfuiicçóiisde  Juiz  Municipal 
supplentc.  *" 

2/  Secção. — Ministério  dos  Ncíçocios  do  Império.— 
Bio  de  Janeiro,  em  20  de  Julho  de  187^. 

Illm,  c  Exm,  Sr.— Em  rcsposla  ao  oílicio  dessa  Pre- 
sidência n.*"  23  de  27  de  Abril  ultimo,  ao  qual  acompa-* 
filiou  a  consulta  da  Camará  Municipal  da  capital  <  si 
pôde  am  Vereador  ãccumular  as  fu acções  de  iuiz  Mu- 
nicipal supplente  t,  transmitlo  a  Y.  E\.  por  copia  o 
Aviso  do  Ministério  da  Justiça,  datado  de  5  do  corrente 
mez,  no  qual  se  declara  qae  o  supplente  do  Jhíz  Muni- 
cipal, pela  cooperação  constante  que  prQsta  em  virtude 
doart,  6.*  Íi3.^e4,^do  Decreto  n/  482i  de  22  de 
Novembro  do  anuo  passado,  nàk)  pôde, '  emquanto  exerce 
o  car^o  judiciário,  occupar  o  de  Vereador  da  Camará 
Municipal,  como  em  relação  aos  Juizes  Municipaes  foi 
determinado  pelo  Decreto  n.*  429  de  9  de  Agosto  do  1845, 

O  que  V.  E\.  fará  con«tar  á  dita  camará. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.-^Joào  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


N.  237.— PAZENDA.— Em  30  de  ídlho  de  1872. 


Jís  liCienças  ou  renovações  de  licenças,  concedidas  por  simples 
Hlespachoseni  titules  de  capacidade,  para  abrir  escola,  ou 
para  leccionar,  não  pagam  emolumentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
cm  30  de  Julho  de  1872. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Conimunico  a  V.  Ex.,  em  res- 
posta ao  seu  Aviso  n."*  2888  de  6  de  Junho  lindo,  que, 
i  vista  do  que  foi  decidido  por  Portaria  do  Ministério 
a  meu  cargo  expedida  á  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Dezembro  de  1869,  as  licenças  ou  renovações 
de  licenças,  concedidas  por  simples  despachos  em  ti- 
C4^I1s  de  capacidade  para  abrir  escola,  ou  para  leccionar. 
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não  pagara  emolumentos,  por  estar  essa  decisão  de  con- 
formidade com  a  observação  que  se  segue  ao  §  92  da 
tabeliã  annexa  ao  Regulamento  de  24  de  Abril  do  dito 
anno. 

Deus  Guarfle  a  Y.   Ex. — Visconfle  do  Rio  Branco. — 
A'    S.  Ev.  o  Sr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


N.  208.— FAZENDA.— Em  30  de  julho  de  J872. 

Approva  um  concurso  a  que  se  procedeu  na  Thcsouraria  ílc 
Fazciida  de  Maio  Grosso,  observando,  porem,  que  os  pontos 
(lados  para  os  exames  das  divçrsas  maiorias  deveriam  ser 
os  mesmos  para  os  dous  únicos  caudidalos  que  se  apresen- 
taram. \ 

* 

Ministério  dos  Ne.G:ocios  da  Fazenda.— Rio  (JcJaneir<>, 
cm  30  de  Julho  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribuíial  do. 
Tliesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Mato  Grosso 
que  foi  approvado  o  concurso  a  que  ultimamente  se 
procedeu  para  o'  preenchimento  das  duas  vagas  de  Pra- 
ticantes, existentes  nessa  Thesouraria,  cujas  provas  c 
mais  papeis  acompanharam  o  oííício  n.""  12  da  Presi- 
dência, ae  12  do  mcz  próximo  findo  ;  e  coniirmadas  por 
titules  desta  data  as  nomeações  provisórias  por  ella 
feitas,  dos  únicos  candidatos  que  se  inscrevera;n  Leôncio 
Peixoto  de  Azevedo  e  António  Gomes  de  Campos  Vidal, 
para  os  ditos  lugares. 

Pondera,  porém,  ao  Sr.  Inspector  que  foram  deQ- 
cientes  as  provas  de  grammatica  exhibidas  pelos  refe- 
ridos candidatos;  pelo  que,  recommenda-lhe  tenha 
muito  em  vista  'nos  futuros  concursos  o  disposto  no 
art.  9.Mo  Decreto  n.*  4153  de  6  de  Abril  de  1868,  o 
qual  exige,  entre  outros  requisitos,  conhecimento  per- 
feito da  grammatica  e  lingua  nacional:  e,  outrosim, 
que  os  pontos  dados  para  os  exames  das  diversas  maté- 
rias do  concurso  deviam  ser  os  mesmos  para  ambos  os 
candidatos,  a  fim  de  se  poder  bem  avaliar  o  grào  de 
aptidão  de  um  em  relação  ao  outro. 

Viscond^^  do  Rio  Branco. 
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N.  239.— FAZENDA.— Eii  30  de  julíio  de  1872. 

Nos  concursos  para  lu-iares  de  scgiinda  entram  ia  só  poderão 
ser  ndiiiiuidas  pessoas  estranhas  ao  servivo  das  Roparlições 
dt;  Fazxnda,  no  caso  de  iião  se  apresei) tarem  Praticantes  em 
numero  suflicienlc  para  preencher  as  va^as  existentes. 

Ministério  dos  ^Ceirocios  da  Fazenda, —Rio  de  Janeiro, 
em  30  de  Julho  de  187Í.      *. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thasouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
que  foi  approvado  o  concurso  a  que  se  procedeu  em 
(lias  de  Janeiro  e  Fevereiro  do  anno  corrente  para  o 
preenchimento  das  vagas  de  lui^ares  de  3.°^  Escriptura- 
rios  dessa  Thesouraria  c  de  Amanuense  da  respectiva 
Secretaria,  cujas  provas  e  mais  papeis  acompanharam 
o  oííicio  n.**  21  da  Presidência,  de  O  do  Ahril  próximo 
'passado;  e  nomeados,  por  títulos  desta  data,  para  os 

Çrimeiros  dos  ditos  lugares  o  Praticante  da  mesma 
hesouraria  Francisco  António  de  Oliveira  e  Silvai,  o 
(la  Alfandega  José  Evangelista  da  Silva  ,  e  o  da  Recebe- 
doria Manoel  Leite  Pereira  B?síos,  para  Amanuense  o 
Praticante  desfa  ultima  Ri^parlição  Silvino  Glaudianode 
Albuquerque  Sobreira,  e  para  Praticante  Josó  António 
da  Fonseca  e  Silva  :  ficando  reservados  os  outros  candi- 
datos Manoel  Venâncio  Alves  da  Fonseca,  Genosco  Telles 
Bandeira  de  Mello  e  o  referido  Fouj^eca  e  Silva  para 
serem  nometdos  logo  que  hajam  vagas  de  lugares  de 
segunda  entrancia. 

Por  esta  occasiào  pondera  ao  Sr.  Inspector  que  só 
deveria  ler  admittiflo  ao  concurso  de  que  se  trata  pes- 
soas estranhas  ao  serviço  das  Repartições  de  Fazenda, 
DO  caso  de  que  nao  se  apresentassem  Praticantes  em 
numero  suíficientc  para  preencher  as  vagas  existentes» 
nos  termos  do  art.  18  do  Decreto  de  14  de  Mar^ode 
1860;  e,  outrosim,  que,  na  forma  do  dispostt)  no  art.  12 
do  mesmo  Decreto,  devia  ter-se  procedido  ao  julgamento 
das  provas  em  acto  successivo  á  terminação  dos  exames, 
como  já  foi  i*ecommendado  na  Ordem  n.**  103  de  22  de 
Março  dé  1871. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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N.  240.— JUSTIÇA.— Em  30  de  julho  de  1872. 

Declara  qu^  ao  Juiz  de  Direito,  que  substilue  a  outro,  c  não 
ao  respectivo  Juiz  substituto,  compete  a  nomeação  interiua 
do  Escrivão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de  Ja- 
neiro, era  30  de  Julbo  de  Í872.  * 

lilra.  e  Exm.  Sr.  —  Foram  presentes  a  Sua  Mages- 
tade  o  ImpeYador  o  oílicio  de  V.  Ex.  de  12  do  cor- 
rente mez  e  papeis  a  elle  juntos,  sobre  a  questão 
suscitada  pelo  Juiz  subslilulo  da  \ .'  Vara  Civel  dessa 
capital  quanto  á  competência  do  Jui'A  de  Direito  da 
2.*  Vara;  fjue  eslá  substituindo  o  da  í.\  para  nomear 
Eácrivão  interino  do  Civel,  na  vaga  por  fallecimento 
do  serventuário  vitalicio,  Joaquim  José  Pereira  dos 
Santos. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor  Manda  approvar  a  so- 
lução dada  por  V.  Ex. ,  declarando  que  a  nomeação 
neste  caso  compete  úquelle  Juiz  de  Direilo  e  não  ao 
Jujz  substituto,  visto  que  o  ofQcio  vago  comprehende 
as  duas  varas ;  e  seria  repugnante  que  o  Juiz  substi- 
tuto, com  jurisdicçào  parcial,  preferisse  ao  Juiz  de 
J)ireitoeffectivo,  na  plenitude  da  própria  jurisdicçào. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  António  Duarte 
de  Azevedo .— Sv .  Presidente  da  Provincia  de  Per- 
nambuco. 


N.  241.— JUSTIÇA.— Em  30  de  julho  de  4872. 

Declara  que ,  sendo  temporário  o  impedimento  de  uqi  serven- 
tuário vitalício  de  Justiça,  por  estar  condemuado  a  seis  ânuos 
de  prisão  com  trabalho ,  deve ,  durante  o  tempo  da  pena , 
servir  o  officio  o  substituto  que  fôr  nomeado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  30  de  Juliio  de  1872. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.-^Em  1 1  de  Maio  ultimo  consultou  o 
antecessor  de  V.  Ex.  se  devia  mandar  pôr  a  concurso 
os  olDcios  de  Tabeilião  do  publico,  judicial  e  notas  e 
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Escriviío  do  civcl  e  crime  do  termo  de  Ilaqui,  por  ler 
sido  condemnado  o  respeclivo  servcniuario,  Tenente 
Pedro  António  de  Miranda,  aseis  annos  de  prisão 
com  trabalho,  como  assassino  de  um  soldado  do  5.* 
corf  o  de  voluntários. 

E  Sua  ídageslade  o  Imperador,  a  cujo  conhecimento 
levei  a  consulta  mencionada.  Houve  por  bem  Man^iar 
declarar  que,  sendo  temporário  o  impedimento  do 
referido  serventuário,  deverá,  durante  elle,  servir  os 
mesmos  ollicios  o  substituto,  que  fôr  nomeado,  nos 
lermos  do  art.  4.*  do  Decreto  n.*  4294  de  46  de  De- 
zembro de  4853:  o  que  communico  a  V.  Ex.,  a  quem 

Deus  Guarde.—  Manoel  António  Duarte  de  Aze- 
r^do.— Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro  dô 
Rio  Grande  do  Sul. 


N.  242.  -  IMPÉRIO.  — Em  31  de  jclho  de  1872? 

Ao  rrcsidenic  da  Proviucia  do  Uiode  Janeiro.— Declara  impor« 
tarem  DuUidade  dos  lral)alhos  di  Junta  de  qualiíieaçao  de 
YOiaatcs;  1.»  o  facto  .de  fazer  parte  delia  cidadão  não  qualifi- 
cado ',  2.<^  a  infracção  do  art.  17  ^.«  parle)  do  Decreto  n.oi8l2 
de  23  de  Agosto  de  1836. 


2.*Spcçâo. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro,  cin  31  de  Julho  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Por  ofllcios  de  12  e  15  do  corrente 
mez  communicou-me  Y.  Ex.  que  resolvôra  annuUar  a» 
qualiOcarões  de  votantes  effectuadas  no  corrente  anno 
nas  freguezias  de  S.  João  da  Barra  e  de  S.  Fideiis,  pelos 
seguintes  fiindamenlos: 

1.*  Ter  feito  parte  da  Junta  da  primeira  das  referidas 
freguezias  o  cidadão  André  Ribeiro  da  Cunha  Júnior, 
que  se  verificou  não  eslar  qualiflcado; 

2.*'  Ter-se  organizado  a  Junta  da  segunda  com  in- 
fracção da  2.'  parte  do  art.  17  do  Decreto  n."  1812  de  23 
de  Agosto  de  1836  ;  por  quanto,  não  tendo  comparecido 
antes  de  assignpda  a  acta  osdous  mesarios  nomeados 
pelo  supplcnlc  de  eleilof  João  dos  Santos  Couto  Júnior, 
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único  que  concorreu  para  aqaelle  fim,  esle,  em  vcz(!e 
uoincar  quem  o  sirbstiluisse,  lomou  assento  com  oulro 
cidadão  i)or  nomeação  do  Prcòidenle  e  dos  outros 
mtMubros  da  Junla. 

Em  resposta  aos  sobreditos  officios  doclnro  aV.Ex. 
que  são  coníirmados  os  seus  actos  pelas  razões  em  quese 
fuiiflaram.  ^ 

•    Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— João  Alfredo  Coma  de  Oliveira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  da  liio  de  Janeiro- 
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N.  243. -IMPÉRIO. —Em  1.»  Da  agosto  de  1872. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Espirilo  Santo.— Declara  que 
(la  suspcusãu  udniiuisirativa  wào  resulta  a  dos  direitos  po- 

Ulicos. 

2."  Secção.— Ministério  dos  ?\eLrocios  do  Império. 
— Uio  de  Jancivo,  em  o  1."  de  Agosto  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — OGoverno  Imperial  tomará  em 
consideração  o  i't'HU('j'inienlo  que  acompanhou  o  oíBcio 
dessa  Piusuiciicia  'de  18  do  mez  findo,  ^  no  qual  o 
Padre  Jd.iquim  de  Santa  Maria  Ma^daieua  Duarte  e 
outros,  Veroa  lores  da  Gamara  Municipal  da  capitaU 
lepresentaram  contra  o  acto  praticado  pelo  antecessor 
lie  V.  Ex.  ordenando  a  sua  suspensão  o  responsabili- 
dade por  motivo  de  seu  procedimento  na  apuração 
•iterai  dos  votos  da  eleição  para  membros  da  Assembléa 
Lcíxi^lativa  I*rovincial.  \ 

Observo  en.retanto  para  ser  presente  aos  peticio- 
nários que  i.iboram  em  erro  entendendo  que  daquella 
suspensão  resulta  a  de  seus  direitos  politicos,  pois  que 
este  cireito  só  cabe  á  sentença  ou  pronuncia  nos  lermos 
do  art.  8.**  n."  2  e  art.  9i  n.°  3  da  Constituição,  e 
do  art.  293  do  Decreto  n."  120  de  31  de  Janeiro  de  1842: 
principio  em  que  fundou-se  o  Aviso  Ciicular  de  19 
de  Abril  do  corrente  anno,  expedido  de  conformidade 
com  a  Imperial  Ueàolução  de  G  de  Fevereiro  do  mesmo 
anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— '/oâo  Alfredo  Corrêa  de  OU- 
mra.—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 
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N.  2i%.^  FAZENDA.-^  Em  1  o£  agosto  de  1872. 

Sobre  os  impostor  a  ([ae  estão  sujeitos  os  títulos  de  nomeação 
dos  empregados  da  Estrada  de  ferro  peD.  Pedro  li. 

Ministério  dos  Ne<?ocíos  da  Fazenda . —  Rio  de  JaneirOi 
em  1  de  Agosto  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.^  Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex* 
n.""  492  de  3  de  Maio  ultimo,  ao  qual  acompanhou  o  of- 
ficio^  que  devolvo,  do  Director  da  Estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  II  de  30  de  Abril  do  corrente  anno,  cai)ipre- 
me  declarar  a  V.  Et.  que  todos  os  empregados  da  dita 
Estrada,  que  forem  de  nomeação  do  Governo  ou  da  Di-^ 
recQâo  da  Estrada,  estão  sujeitos  ao  imposto  estabelecido 
peio  Decreto  n/  4721  de  29  de  Abril  de  1871,  e  aos 
emolumentos  de  que  trata  o  art.  i.**  do  Regulamento  de 
24dcAbrildei869. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Visconledo  Rio  Branco. —  A* 
S.  Ex.  o  Sr.  Visconde  de  Itaúna. 


N.  245.—  FAZENDA.—  Eif  1  db  agosto  de  1872. 

Recommenda  á  Thesouraria  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  propo« 
sito  de  um  concurso  a  que  alli  se  procedeu,  a  obsei-vanciu 
das  disposições  em  yif^or»  relaiivaneute  aos  exames  de  grauH 
matira  nacional  e  arithmetica. 

Ministério  dos  No^qcios  da  Fazenda. -^  Rio  de  Janeiro, 
em  1  de  Agosto  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tbe- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul  que  foi  approvado  o  concurso  a  que  S(5 
procedeu  no  mez  próximo  fíndo  para  o  preenchimento 
dos  lugares  vagos  de  Praticantes  dessa  Thesouraria* 
cujas  provas  c  mais  papeis  acompanharam  o  oiScio 
n."  1655  da  Presidência,  de  28  do  mesmo  mez ;  e  confir- 
inadas  as  nomeaçOes  provisórias,  por  ella  feitas,  dos 
iinicos  candidatos  que  se  inscreveram^  Prôcoro  Augusto 
de  Abreu  e  Porfírio  Joaquim  de  Macedo  Filho,  para  dous 
dos  ditos  lugares. 
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Pondera,  porém,  ao  Sr.  Inspector  que  foram  deGcien- 
tcs  as  provas  de  grammatica,  e  sobremodo  fáceis  as 
questões  propostas  para  o  exame  de  arilbmetica;  pelo 
que,  recommenda-lhe  tenha  muito  em  visia  nos  futuros 
concursos,  quanto  ás  provas  de  arithmetica,  o  disposto 
no  art.  O.""  do  Decreto  n.""  4153  de  6  de. Abril  de  1668, 
que  exige,  entre  outros  requisitos,  conhecimento  per- 
feito da  grammatica  e  língua  nacional,  c,  quanto  aos 
pontos  de  arithmetica,  o>que  se  acha  estabelecido  na 
Ordem  do  Thesouro  n/  54  de  13  de  Fevereiro  de  1862. 

Observa-lhe,  outrosim,  que  a  prova  de  orthographía 
devia  ter  sido  distincta  da  de  grammatica>  como  já  foi 
declarado  na  Ordem  n.""  258  de  2  de  Agosto  de  1871  e 
outras  sobre  o  mesmo  assumpto,  cuja  fiei  observância 
também  lhe  recommenda. 

Visconde  do  Bio  Branco  ^ 


N.  246.—  FAZENDA.—  Em  2  de  agosto  de  1872. 

Perinitte  que  iind  empregado  de  Fazenda  desista»  a  bem  de  sua 
aposentadoria,  do  soldo  que  |)ercebe  como  oflicial  reformado 
do  £xercfto. 

Ministério  dos  Neorocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro, 
^em  2  de  Agosto  de  1872. 

Communico  a  Y.  S. ,  para  a  devida  execução,  queSna 
Majestade  o  Imperador,  por  Sua  Immediata  RespInçSo 
de  24  de  Junho  próximo  pretérito,  tomadn  sobrç  Con- 
sulta da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  acerca 
do  requerimento  de  Duarte  Cláudio  Huet  de  Bacellar 
Pinto  Guedes,  Pagador  do  Thesouro  Nacional,  addido. 
Ha  por  beiíi  Permittir  aue  o  supplicante  desista  desde 
já  do  soldo  que  perceoe  como  oflicial  reformado  do 
Exercito,  a  fim  de  se  poder  addicionar,  para  os  cfTeitos 
do  sua  aposentadoria,  quando  teqha  lugar,  o  tempo  de 
serviço  por  ellc  prestado  naquella  qualidade  ao  que  conla 
como  empregado  publico  da  Repartição  de  Fazenda. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  (to  Bio  Brawco.  — Sr. 
Con^sclheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 
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N.  247.—  PAZISNDA.--  Em  2  de  agosto  de  1872. 

03  Procuradores  Fiscaes  das  tliesourarias  são  os  competenies 
para  passarem  attestados  de  frequência. aos  AJuaautes  que 
lhes  forem  dados,  por  Domeação  ioterlna,  a  Om  de  coadju- 
Tal-os  nos  respectivos  trabalhos. 

Ministério  dos  Ncgocros  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro, 
em  2  de  Agosto  de  1872. 

O  Yisconde  do  Rio  Branco^  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoa* 
raría  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  em  resposta  ao  seu  oiQcio  n.^  83  de  8  de  Junho 
próximo  passado,  que  bem  procedeu  pagando  por  conta 
deste  Uinísterio  a  gratiílcação  do  Ajudante  interino  do 
Procurador  Fiscal  dessa  Ttiesouraria,  Bacharel  Hemc- 
terioTJosé  Yelloso  da  Silveira  ;  porém  que  não  devera 
ter  aceitado  o  attestado  de  frequência  que  elle  apre- 
sentou, passado  peio  Delegado  da  Repartição  das  terras 
publicas,  por  não  ser  este  o  competente  para  isso,  e  sim 
o  Procurador  Fiscal,  com  quem  serve,  visto  não  ser  o 
dito  Ajudante  exclusivamente  encarregado  do  processo 
das  terras  publicas,  como  já  foi  declarado  em  Aviso  di- 
rigido á  Presidência  da  Província  em  10  do  mez  pró- 
ximo fíndo. 

£,  porque  consta  do  parecer  do  referido  Procurador 
Fiscal,  de  25  de  Abril  ultimo,  que  estavam  até  então 
despachados  todos  os  processos  e  autos  de  terras  pu- 
blicas e  vencido  o  atrazo  emque  anteriormente  se  achava 
esse  serviço,  tornando-se  assim  desnecessária  a  coadju- 
vação de  um  Ajudante  para  trazel-o  em  dia,  cumpre  que 
cesse  o  exercício  doditoBucharel,  na  forma  do  Aviso  de 
26  de  Março  próximo  passado. 


Visconde  do  Rio  Branco . 


\ 
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N.  3Í(8.~ JUSTIÇA.-* Eh  2  OB  AGOSTO  de  4872. 

pcciara  que  não  podem  ser  accumuladas  as  funcções  de  Es- 
crivâo  da  Subdelegada  e  do  Juizado  de  Paz  com  as  de  Fiscal, 

Ministério  dos  Negócios  dn  Justiça*— -Rio  do  Ja^ 
neiro,,em  S  de  Agosto  de  1872. 

• 

Illm.  e  Exm.  Sr. -rSu^n  Magestade  o  Imperador, 
n  quem  foi  presentô  o  oíTicio  dessa  Presidência  de 
18  domezultfmo,  sob  n."*  81,  Ha  por  bem  Mandar 
approvar  a  solução  dada  p^ío  Juiz  de  Direito  da 
comarca  de  Itapemirim  á  consulta  do  Subdelegado 
de  Policia  do  districto  do  Cachoeiro,  declarando  quo 
não  podem  ser  accumuladas  os  funcções  de  Escrivão 
da  Subdelegada  e  do  Juixado  de  Paz  com  as  de 
Fiscal  da  Garoara  Municipal,  em  face  dos  Avisos 
D."  89  e  458  de  4  de  Junhp  de  48i7  e  8  de  Maio  de  • 
4868  e  Decretos  n.*"  429  e  4824  de  9  de  Agosto  de 
4845  e  22  de  Novembro  de  487t,  art.  45,  §§  4.'  e  2.% 
applicaveis  ^espécie;  sendo  que  não  importa  re- 
nunda  tacita  dos  primeiros  cargos  o  facto  de  iiaver 
sido  aceito  o  ultimo  delles. 

Deus  Guarde  a  V.  %x.^^ Manoel  António  Duarte 
de  Azevedo.  ««Sr.  Presidente  da  Província  do  Espi- 
rito Santo . 


N.  249.— JUSTIÇA.-* Eh  3  de  agosto  de  4872. 

Peclara  que,  competindo  exclusivamente  aos  Juizes  de  Direito 
o  julgamento  nas  comarcas  ospeciaes,  não  podem  os  Juizes 
substitutos  profei*ir  dccísdo  deflnitiva  ou  com  força  de  defi- 
nitiva» quer  no  curso  da  causa,  quer  na  execução,  que  Ibes 
incumbe  das  sentenças  eiveis  de  mais  ^e  100^000  ató  50O|00Q 
da  alçada  do  Juiz  de  Direito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. -*  Rio  de  Ja-* 
neiro,  em  3  de  Agosto  de  4872. 

Consultou  Vm.  se  os  Juizes  substitutos  estão  inbi- 
bidos  de  proferir  qualquer  decisão  nas  execuções 
das  sentenças  oiveis'de  mais  de  100^000  atè  500^000» 
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julgndas  em  primeira  e  ultima  instancia  pelos  Juizes  ^ 

de  Direito  ;  parecendo-llie  que  a  reslricyíio  do  final 

do  I  «,•  do  art.  68  do  Decreto  n.*»  4821  de  22  do   , 

Novembro  de  1871,  entendida  de  accórdo  com  o  S  4.* 

do  mesmo  artiiço*  diz  respeito  somente  ás  decisões  . 

sobre  competência;  suspeição  e  sobre  prisão  do  ^ 

executado,  viâto  que  das  outras  nfio  ha  recurso  em  ' 

causas  de  alçada. 

Soa  MagesUide  o  Imperador,  a  cuja  presença  levei 
a  consulta  de  Vm. ,  Manda  em  resposta  declarar  que, 
tendo  a  Lei  da  nova  Reforma  Judiciaria  conferido 
exclusivamente  aos  Juizes  de.Direito  o  julgamento 
nas  comarcas  especiaes,  não  podem  os  Juizes  sub* 
stitutos,  como  seus  auxiliares  no  preparo  e  ins* 
trucçáo  dos  feitos,  proferir  decisão  deQnitiva  ou  com 
força  de  definitiva,  quer  no  curso  da  acção,  quer  na 
execução*  que  lhes  mcumbe  das  sentenças  eiveis  de 
mais  de  100^000  até  500^000,  da  alçada  do  Juiz  de 
Direito,  o  qual  por  isso  não  deixa  de  ser  o  único* 
competente  para  dar  as  sentemças,  que  por  sua  na- 
tureza admittam  appellaçào  ou  aggravo  de  petição 
ou  de  instrumento,  como*  se  a  causa  fosse  effectiva- 
mente  de  maior  valor;  devendo  assim  entender-se 
o  I  2.*  combinado  com  o  |  *.•  do  art.  68  do  referido 
Decreto. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Manoel  António  Duarte  de  \ 

Azevedo. — Sr.  4.*  Juiz  substituto  da  Corte.  ! 
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N.  2o0.— GUERRA.-^M  6DEAG0ST0DE   1872. 

Declara  que  o  titulo  do  Conselbeiro  Dr.  José  Joaquim  da  Ganha 
coDlraclado  para  a  regência  da  1.*  cadeira  do  2,*  anno  da 
Escola  Central,  deve  ser  passado  na  forma  do  art.  2U3  do 
Re^ufamenlo  de  28  de  Abril  de  1863. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  6   de  Agosto  de  ^872. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Conselheiro  Dr.  José 
Joaquim  da  Cunha,  Lente  jubilado  da 'Escola  Central, 
requerido  a  este  Ministério  se  satisfizesse  a  exigência 
do  Thesouro  Nacional  quanto  á  apresentação  do  Decreto 
de  sua  reintegração,  em  consequência  de  tiaver  obtido 
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permissão,  do  Governo  para  continuar  na  regência  da 
l/^deira*do  â.^^aonoda  dita  Escola,  em  vista  do  que 
dispõe  o  art.  287  do  Regulamento  de  28  de  Abril  de 
18(33,  e  sendo  ouvida  a  esse  respeito  a  Secção  de  Guerra 
e  Marinha  do  Conselho  de  Estado,  Sua  Magestade  o 
Imperador,  por  Sua  Immedíata  e  Imperial  Resolução  do 
1.°  do  correu  te,  C?onformando-sc  com  o  parecer  da  mesma 
Secção  encarado  cm  Consulta  de  12  de  Junho  ultimo, 
Houve  por  bem  Declarar  que  não  tendo  havido  a  rein- 
tegração accusada  pelo  Thesouro,  carece  de  base  a  exi- 
licencia  do  respectivo  Decreto  para  quaesquer  elTeitosque 
sejam,  e  que  o  titulo  para  o  referido  Conselheiro  rece- 
ber os  seus  vencimentos  deve  ser  expedido  em  virtude 
do  disposto  no  art.  29  ]  do  citado  Regulamento,  que  con- 
cede ao  Governo  a  faculdade  de  contractar  por  tempo  li- 
mitado, nacionaes  ou  estrangeiros  hábeis  para  a  regência 
de  qualquer  cadeira ;  sendo  pois  que  a  admissão  do 
mencionado^Lente jubilado  importaAima  nova  commis- 
são  por  tempo  determinado,  e  não  uma  reintegração^  o 
que  communico  a  Y.  Exr  para  seu  conhecimento  e  de- 
vidos eflcitos;  prevenindo  de  que  nesta  data  expeço 
ordem  ao  Director-da  mesma  Escola,  a  fim  de  que  seja 
celebrado  o  respectivo  contracto  com  a  clausula  reque- 
rida de  melhoramento  de  jubilação,  quando  completar 
30  annos  de  serviço,  como  exige  o  art.  287  do  mesmo 
Regulamento,  não  podendo  porém  perceber  vencimentos 
superiores  aos  dos  Lentes  (fue  servem  por  bem  deste 
artigo. 

Deus  Guarde  a  V.   Ex. — João  José  de  Oliveira  Juii- 
jttdíra.  — A*S.  Ex'.  o  Sr.  Visconde  do  Rio  Branco. 


»•«•< 


N.  251.— FAZENDA.—  Em  7  de  agosto  de  1872. 

Dclermina  que  se  continue  a  pa£;ar  a  José  Vieira  Rodrigues  de 
Carvniho  e  Silva  a  pensão  que  llie  (ora  concedida  pela  Re- 
solução Lcf^islaliva  n.®  K»  de  2  de  Jullio  de  1856. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .—  Rio  de  Janeí ro, 
em  7  de  Agosto  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Jlacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raría  de  Fazenda  da  Província  do  Ceará,  em  resposta  ao 
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seu  oflicio  n.**  62  de  28  de  Maio  próximo  passado,  qué 
não  pôde  ter  lugar  a  cessação  d«  pensão  de  200^000  an- 
nuaes  do  que  tem  gozado  José  Vieira  Rodrigues  de  Car- 
valho e  Silva,  como  filho  do  finado.Dr.  José  Vieira  Ro- 
drigues de  Carvalho  e  Silva,  visto  que  a  Resolução 
Legisfóliva  n.*  853  de  2  de  Julho  de  1856,quea  approvou, 
não  lhe  marcou  tempo  de  duração,  nem  a  limitou  ao 
periodo  da  minoridade,  pois,  se  assim  fosse,  estariam  no 
mesmo  caso  as  que,  em  virtude  da  citada  Resolução, 
percebem  as  filhas  daquelle  finado  :  cumprindo,  por- 
tanto, que  continue  o  pagamento  da  pensão  de  q(ie  se 
trata,  confirme  requereu  o  referido  agraciado. 

Visconde  do  Rio  Branco.  ' 


N.  252.  — AGRICULTURA,  COMMERCIOB  OBRAS  PU- 
OLICAS.—  Em  7  de  agosto  de  1872. 

RecommcDda  a  Illm.  Gamara  Municipala  decrctaçXo  e  pos- 
turas para  a  renioçAo  do  enlullio  -dos  prédios  incendiados, 
sobre  a  comininação  de  inullas  contra  os  respectivos  proprie- 
tários ou  companhias  seguradoras. 

4.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro,  em  7 
de  Agosto  de  1872. 

0 

Convindo  tomar  providencias  oíliciaes  a  fim  de  obrigar 
os  proprietários  dos  prédios  incendiados  a  remover» 
no  mais  breve  tempo  possivel,  o  entulho  proveniente 
dos  estragos  produzidos  pelo  sinistro,  acautelando-se 
por  este  modo  o  perigo dçatear-se o  incêndio:  Manda 
Sua  Magestade  o  Imperador,  pela  Secretaria  de  Estado 
dosNegecios  da  Agricultura,  Commercio,  e  Obras  Pu- 
blicas, recommendará  Illm.  Camará  Municipal  a  decre- 
tação de  alguma  postura,  pela  qual  se  prescreva  o  dever, 
por  parte  dos  proprietários  ou  companhias,  em  que 
estejam  segui*âdos,os  ditos  prédios,  de  fazerem  a  re- 
moção do  entulho  dentro  de  um  prazo  razoável,  que 
àiiih  determinado,  sobre  a  commínação  de  multas  i  o 
caso  de  inobservância  de  postura  para  semelhante  ei- 
feito  estabelecida. 

Visconde  de  Jtaúna. 


232  DEcis6£S 

N.  253.-- FAZENDA.— Em  7  de  acosto  de  1872. 

Dá  provimento  a  pm  rcsiirse  sobre  revalidação  do  sello  de  uma 

carta  de  sentença. 

Ministério  dos  Ne<]^orJos  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  7  de  Agosto  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  conjoiunica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraría  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
que  foi  presente  a  cate  Tribunal  o  recurso  que  acom- 
panhou o  seu  ofQcio  n.""  123  de  i5  de  Maio  próximo 
passado,  interposto  por  Joaquim  Sevcriano  Nogueira 
da  decisão  dessa  Thesouraria,  que,  confirmando  a  da 
Recebedoria,  sujeitou-o  á  revalidação  do  scllo  de  uma 
carta  de  sentença,  por  nâo  estarem  as  estampilhas 
inutilizadas  peia  forma  prescripta  no  art.  19  do  Regula- 
mento annexo  ao  Decreto  n.*  4505  de  O  de  Abril 
de  4870,  visto  terem  sido  escriptas  sobre  ellas  as  pa- 
lavras flnaes  da  mesma  sentença,  e  não  à  data,  e  a 
assignatura  do  Eâcri^^ão ;  e  o  dito  Tribunal: 

Considerando  que  estão  sujeitos  á  revalidação,  pelo 
art.  31  do  citado  Decreto,  somente  os  papeis  nâo 
soltados  cm  tempo,  e  aquelles  em  que  o  sello  adhesivo 
nâo  fór  competentemente  inutilizado,  ou  de  que  se 
tiver  cobrado  taxa  inferior  á  devida,  resolveu  dar  pro- 
vimento ao  referido  recurso,  mandando  restituir  ao 
recorrente  a  quantia  que  lhe  foi  exigida  a  titulo  de 
revalidação. 

Por  esta  occasião  declara  ao  Sr.  Inspector  que,  nos 
casos  como  o  de  que  se  trata,  deverá  sempre  mencionar 
a  importância!  sobre  que  versar  a  reclamação. 

Visconde  do  Rio  Bmnco. 
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N.  234,— FAZENDA.— Em  8  de  agosto  de  1872. 

Os  serventuários  de  officios  de  Jusiiça  eEcclesiasticos,  nomeados 
antes  da  execução  da  Lei  n.»  1836  de  1870,  esião  obrigados  ao 
pagamento  dos  30  Vo  de  novos  e  velhos  direitos. 

è 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro, 
em  8  de  Agoslo  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
soararia  de  Fazenda  da  Província  do  Espirito  Santo, 
em  resposta  ao  seu  offlcio  n.®  8  de  22  do  mez  ultimo, 
que,-  de  conformidade  com  a  Circular  n.**  308  de  29 
de  Setembro  do  anno  próximo  passado,  e  da  Imperial 
Resolução  de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Con- 
selho de  Estado,  do  1.**  do  mez  corrente,  os  serven- 
tuários dos  offlcios  de  Justiça  eEcclesiasticos,  nomeados 
antes  da  execução  da  Lei  n.**  1836  de  27  de  Setembro 
de  1870,  estão  obrigados  ao  pagamento  dos  30  7o  de 
novos  e  velhos  direitos^  segundo  a  Tabeliã  annexa  á 
Lei  u/  243  de  30  de  Novembro  de  1841. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  253.— FAZENDA.— Em  8  de  agosto  de  1872. 

Concede  ao  herdeiro  de  um  responsável  nova  prorogaçSo  de 
prazo  para  allegar  o  quefôr  a  bem  de  seu  direito  acerca  do 
alcance  encontrado  nas  respectivas  contas,  facultando-lhe  o 
exame  dos  competentes  livros  e  documentos,  em  presença  dos 
empregados  que  liquidaram  as  mesmas  contas. 

Ministério  dosNogociosda  Fazenda.  — Rio  doJaneirc, 
em  8  de  Agosto  ile  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  deS.  Pedro  do 
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Rip  Grande  do  Sal  que  este  Tribunal,  dando  provi- 
mento ao  recurso  que  acompanhou  o  seu  ofBcío  n.*"  72 
de  27  de  Maio  próximo  passado,  interposto  por  Jos6 
Cândido  Gomes  da  decisão  dessa  Thesouraria  que 
negou-lhe  nova  prorogação  do  prazo  que  lhe  fora 
concedido,  para  ailegar  o  que  fosse  a  bem  de  seu  di- 
reito acerca  do  alcance  encontrado  nas  contas  de  seu 
fallecido  pai,  António  Cândido  Gomes  da  Silva,  como 
Gommissario  geral  do  Exercito  no  périodo  decorrido 
úe  16  de  Junho  de  183()  a  31  de  Dezembro  de  1838,  e 
de  Julho  a  Dezembro  de  1839 ;  resolveu  conceder  ao 
recorrente  a  prorogação  nor  elle  solicitada,  e  facul- 
tar-lhe  o  exame,  nessa  Tuesouraría,  dos  livros  e  do- 
cumentos, em  presença  dos  empregados  que  liquidaram 
as  mencionadas  contas,  nos  dias  e  horas  que  forem 
marcados  pelo  Sr.  Inspector ;  podendo,  outrosim,  juntar 
novos  documentos ,  com  tanto  que  tenham  por  fim 
legalizar  despezas  escripturadas  na  forma  dos  despachos 
de  23  de  Janeiro  de  1860  e  l.*"  de  Julho  de  1867. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  286.  —IMPÉRIO.— Em  8  de  agosto  de  1873. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. —Declara  que  o 
serviço  da  Presidência,  de  mesa  parochial  prefere  ao  exercicio 
das  funcções  desapplente  de  Juiz  Municipal. 


2/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.-^ 
Rio  de  Janeiro^  em  8  de  Agosto  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sendo  .principio  adoptado  em 
varias  decisões  do  Governo  Imperial  que  o  serviço  elei- 
toral prefere  a  qualquer  outro,  bem  resolveu  V.  Ex. 
declarando  ao  1.^  Juiz  dePa;c  da  fregueda  deSaquarema 

3ue  na  próxima  eleição  primaria  da  mesma  fi  eguezia 
evia  presidir  a  assembléa  parochial,  deixando  o  exer- 
cício do  cargo  de  suppiente  de  Juiz  Municipal  que 
exerce. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /odi)  Alfredo  Corrêa  de[0liveira. 
-*Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  2S7.  T-  IMPÉRIO. -i-  Em  8  de  agosto  dê  1872. 

Ao  Presidente  da  ProtiDcia  do  Rio  de  Janeiro. <«  Declara  como 
se  deve  proceder  no  caso  de  desapparecimento  do  livro  das 
actas  da  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz. 

2.*  SccçSo. — Ministério  dos  Negócios  do  Império.—» 
Rio  de  Janeiro,  em  8  de  Agosto  de  1872. 

« 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  approvado,  por  ser  conforme  á 
doutrina  dos  avisos  n.""'  101  e  102  ae  29de  Agosto  de 
18i8,  o  alvitre  que  Y.  Ex.  adoptou  recommendando  ao 
i.""  Juiz  do  Paz  da  freguezía  de  Nossa  Senhora  da  Gon* 
ceíçâo  do  Passa-Tres,  no  município  de  S.  JoSo  do 
Príncipe,  que,  visto  haver  ^desapparecido  o  livro  das 
actas  da  ultima  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  e 
não  existir  copia  delias  na  Secretaria  da  Presidência, 
fizesse  trasladar  para  novo  livro^  aberto,  numerado, 
rubricado  e  encerrado  pelo  Presidente  da  respectiva 
Cangara  Municipal,  a  copia  da  acta  que  lhe  serve  de 
diploma,  scrvindo-se  delia  para  a  convocação  dos  ci- 
dadãos que,  na  forma  do  art.  2.**  do  Decreto  n.*  1812 
de  23  de  Agosto  de  1856,  tém  àá  organizar  a  mesa 
parochial  nas  próximas  eleições. 

'  Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Alfredo  Corrêa  deQliveira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


;í.  258.— JUSTIÇA.— Em  9  de  agosto  dê  1872. 

Tendo  passado  para  os  Juizes  Municipacs  as  causas  da  Prove- 
doria de  Resíduos,  nellas  devem  servir  os  Escrivães  daquelles 
Juizes* 

Ministério  dos  Negócios  ^da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro, ern  9  de  Agosto  de  4872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —A  9  de  Julho  ultimo  consultou 
o  antecessor  deV.  Ex.  so  por  tallecimento  de  José 
Pedro  de  Carvalho  Moreira,  Escriyâí)  vHalicio  dos 
Feitos  da  Fazenda  de  Porto  Alegre  e  da  Provedoria 
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de  Capellas  e  Resíduos,  cuja  serventia  lhe  fora  con- 
ferida por  Decreto  de  48  de  Setembro  de  4847, 
deve-se.  considerar  exlincto  o  segundo  destes  offi- 
cios ;  e,  na  hypolhese  negativa,  se  são  elles  incom- 
pativeis  entre  si. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  foi  presente 
esta  duvida,  Manda  declarar  a  V.  Ex. ,  que  pela  Lei 
de  3  de  Dezembro  de  48i4,  tendo  passado  para  os 
Juizes  Municipaes  as  causas  da  Provedoria  de  Ca- 
pellas e  Resíduos,  nellas  devera  servir  os  Escrivães 
daquelles  Juizes,  como  foi  já  explicado  em  Aviso 
n.**69  de  8  de  Junho  de  1848;  convindo,  portanto, 
que  seja  posto  a  concurso  unicamente  o  oíflcio  de 
Escrivão  dos  Feitos  da  fazenda,  se  o  da  Provedoria 
não  tiver  sido  creado  expressamente  por  Lei  pro- 
vincial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Manoel  António  Duarte  de 
Azei^edo.  —Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  259.— JUSTIÇA.— Em  9  Dt  agosto  de  1872. 

Decide  que  pelo  julgamento  das  partilhas  de  mais  de  0000000, 
cujo  preparo  íDCumbe  ao  Juiz  Municipal,  deve  o  Juiz  de 
Direito  perceber  os  emolumentos  do  art.  13  do  Regimento 
de  Castas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  — Rio  de  Ja- 
neiro, em  9  de  Agosto  de  4872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Com  ofllclo  de  8  de  Julho  pro^ 
ximo  findo  V.  Ex.  remetteu  copia  do  que  dirigira  ao 
Juiz  de  Direito  da  comarca  de  S.  Fldells,  em  solução 
á  consulta  por  elle  feita,  declarando-lhe  que  pelo 
julgamento  das  partilhas  de  mais  de  500^000,  cujo 
preparo  Incumbje  ao  Juiz  Municipal,  á  vista  dos 
arls.  23  e  24  da  Lei  n.«  2033  de  20  de  Setembro  de 
1871,  deve  o  Juiz  de  Direito  perceber  somente  as 
custas  fixadas  no  art.  13  do  regimento  respectivo. 
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Estando  a  decisão  de  V.  Ex.  de  accôcdo  com  o 
Aviso  de  27  de' Maio  ultimo,  Suâ  Magestade  o  Impe- 
rador Houve  por  bera  Approval-a,  o  que  lhe  commu- 
nico  para  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a.V.  Eu.  — Manoel  António  Duarte 
de  Azevedo.  —Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 


N.  260.  — JUSTIÇA.— Em  9  de  agosto  de  4872. 

Declara  que  a  tomada  de  contas  de  capellas  alé  5O0;SI0O0  com- 
pete aos  Juizes  Municipaes,  e  sendo  de  maior  quantia  per« 
tence-llies  o  preparo,  somente  c  a  sentença  aos  Juizes  de 
Direito,  que  deverão  perceber  os  emolumentos  do  art.  35 
do  Regimento  de  Custas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  9  de  Agosto  de  4872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  officio  de  20  de  Abril  ultimo, 
consultou  o  Juiz  de  Direito  da  corflarca  de  Piracuruca 
se  a  elle  ou  ao  Juiz  Municipal  compete  julgar  as 
contas  de  capella^,  de  quantia  superior  a  500^1000  ;• 
e,  no  primeiro  caso,  quaes  os  emolumentos  devidos, 
á  vista  da  disposição  genérica  do  art.  35  do  Regi- 
mento de  Custas. 

Sua  Magestade  o  Imperador,*  a  quem  foi  presente 
a  mencionada  consulta,  Manda  declarar  que  nas  co- 
marcas geraes,  conforme  se  deduz  dos  arts,  25, 
§§  4  .^  e  2.%  24  i  4 .°  da  Lei  n.'^  2033  de  20  de  Setembro 
de  4874,  e  art.  64  §§  4.^  e  2.'  e  66  §  2.*  do  Decreto 
n.**  4824  de  22  de  Novembro  do  dito  anno,  a  tomada 
de  contas  de  capellas,  alé  500^000,  compele  ao  Juiz 
Municipal;  e  sendo  de  maior  quantia,  pertence-lhe 
o  preparo  somente  e  a  sentença  ao  Juiz  de  Direito, 
o  qual  deverá  perceber  os  emolumentos  do  art.  35 
do  Regimento  de  Cuslas,  emquanlo  não  se  providen- 
ciar sobre  o  assumpto  na  projectada  relbrma  do 
mesmo  regimento.  O  que  V.  Ex.  fará  constar  ao 
referido  Juiz  de  Direito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-r-  Manoel  António  Duarte  de 
Azevedo.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 
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N.  261.-- MARINHA.—  Aviso  de  9  de  agosto  de  1872. 

Faz  extensivas  ás  companliias  de  aprendizes  marinheiros,  na 
parte  relativa  ás  dietas,  as  disposições  do  ilegulameato  n.«  1101, 
de  3  de  Janeiro  de  1853. 

2."  Secção.— N,  2029. —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha. — Rio  de  Janeiro,  cm  9  de  Agosto  de  1872. 

Attendendo  ás  representações  que  foram  dirigidas  a 
esta  Secretaria  de  Estado,  e  de  accórdo  com  o  parecer 
emittido  pelo  Conselho  Naval  em  consulta  n.""  2067  de 
30  de  Julho  próximo  flndo,  relativamente  á  insufli* 
ciência  das  dietas  que  sâo  distribuídas  ás  praças  das 
companhias  de  aprendizes  marinheiros ;  determino  que 
ás  mesmas  praças  sejam  extensivas  as  disposições  do 
^'Regulamento  que  baixou  como  Decreto  n/ 1104  de  3 
'  de  Janeiro  de  1853.  O  que  communico  a  V.  S.  para  os 
devidos  eíleitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. 
—  Sr.   Dr,   Cirurgião-mór  da  Armada. 


■  <•>! 


N.  262.— FAZENDA.— Em  12  de  acosto  de  1872. 


A  fiiltia  de  parecer  por  escriplo,  do  Procurador  Fiscal  do  Tiic- 
souro,  no  exame  de  questões  submettidais  ao  Tribunal»  Qão  é 
motivo  de  nullídade  desde  que  o  dito  funccíonario  toma 
parte  na  decisão  e  a  assigna. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro, 
em  12  de  Agosto  de  i872. 

Communico  a  Y.S.,  para  os  fins  coavcnicntesv  que 
Sua  Magestadc  o  Imperador ,  Conformando-se  com  o 
parecer  emittido  pela  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado,  sobre  o  recurso  interposto  por  Ermida  &  C* 
da  decisão  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  confirma- 
toria  da  dessa  Alfandega,  que  sujeitou  os  recorrentes 
à  multa  de  direitos  dobrados,  na  importância  de 
2:674/^680,  pelo  accrescimo  de  14.29^  litros  de  vinho 
encontrado  nos  setenta  e  dous  cascos  vindos  de  Lisboa 
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na  barca  portugueza  Linda,  e  submettidos  a  despacho 
pela  nota  n.*  7313  de  24  de  Janeiro  ultimo^  como 
contendO;  somente  1.920  litros ;  Houve  por  bem,  por  Saa 
Immediata  Resolução  de  7  do  corrente  mez,  Indeferir 
o  mesmo  recurso,  visto  não  estar  elle  comprehendido 
nos  casos  em  que  o  Decreto  n.^  2343  de  29  de  Janeiro 
de  1859  permitte  ao  Conselho  de  Estado  annuUar  as 
decisões  do  referido  Tribunal ;  não  procedendo  a  nova 
razão  apresentada  pelos  recorrentes  como  motivo  de 
nullidaae— de  não  ter  o  Procurador  Fiscal  do  Thesouro 
dado  parecer  por  escripto  no  exame  da  questão  perante 
o  Tribunal,  porquanto  tomou  o  d^to  funccionario  parte 
nessa  decisão  e  a  assignou  :  com  o  que  fica  cumprida  a 
disposição  do  §  S.""  doarl.  6/ do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  1860. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-— Visconde  do  Rio  Branco.-^ 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.   263.— FAZENDA. —Em  12  de  agosto  de  1872. 

Nâe  compele  ao  Conselho  de  Esiailo  como  Tribunal  de  revista 
a  apreciação  de  prova,  mas  coDtiecer  da  injustiça  ou  nulli- 
dade  nos  casos  do  art.  28  do  Decreto  n.»  2343  de  29  de  Ja*- 
neiro  de  1859. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  12  de  Agosto  de  1872. 

O  «Visconde  do  Rio  Branco  ^  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  deS.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  para  os  devidos  effeitos,  que,  sendo 
presente  â  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  o 
recurso  de  D.  Maria  Ealalia  Pereira  Barreto,  viuva  de 
Domingos  Alves  Leite»  Thesoureiro  que  fora  da  Alfan- 
dega da  cidade  de  Porto  Alegre,  contra  a  decisão  do 
mesmo  Tribunal  que  a  julgou  responsável,  e  aos  her- 
deiros e  fiadores  do  seu  finado  marido  por  differenças 
encontradas  na  liquidação  das  respectivas  contas  dos 
exercícios  de  1832—1833  e  1853—1854,  differenças  que 
ella  attribue  ao  Escrjpturario  da  Alfandega  Bernardino 
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DECISÕES 


Ferreira  da  Silva :  foi  a  referida  Secção  de  parecer, 
com  o  qual  Sua  Masrestade  o  Imperador  Houve  por  bem 
Conformar-sc,  por  Immediata  Resolução  do  i.^  decor- 
rente mcz,  que  o  mencionado  recurso^ não  pódc  ser 
altendido;  não  só  por  não  se  mostrarehi  provadas  as 
razões  deduzidas  pela  recorrente,  tanto  mais  porque  a 
intervenção  do  Escrlplurario  Bernardino,  da  escolha  e 
confiança  privada  do  finado  Thesoureiro,  não  teve  lugar 
senão.e  unicamente  sob  a  responsabilidade  deste,  d*onde 
resulta  que  embora  a  mesma  recorrente  possa  ter  acção 
contra  o  dito  Bernardino,  nem  por  isso  fica  isenta  da 
sua  obrigação  para  cora  o  Thesouro ;  mas  ainda  porque 
a  simples  apreciação  de  prova  não  é  enumerada  como 
fundamento  de  recurso  nos  termos  do  Decretou.*  2343 
da  29  do  Janeiro  de  18j9,  que  só  considera  os  casos  de 
incompetência,  excesso  de  poder,  e  violação  de  lei  ou 
de  formulas  essenciaes,  nenhum  dos  quaes  dá-se  na 
questão  sujeita.  , 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  264.— IMPÉRIO.— Em  13  de  agosto  de  1S72. 


Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.— Declara  coroo 
se  deve  proceder  para  os  trabalhos  eleiloracs  no  caso  de  ser 
supprimlda  uma  frc^uczía  eannexado  o  seu  território  a  oalro 
de  diverso  município. 

2.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro,  em  13  de  Agosto  de  1872. 

m 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Expôz-me  Y.  Ex.  em  seu  ofBcio 
de  23  do  mez  findo  que,  tendo  sido  supprimida  a  fre- 
guezia  do  Riacho  Fundo  do  município  da  Conceição, 
e  annexado  o  seu  território  á  de  Jabutica tubas  do  de 
Caethé,  em  virtude  da  Lei  Pi'Ovincial  n.*»  1682  de  21 
de  Setembro  de  4870,  resolveu  V.  Ex.,  sobre  consulta 
do  Juiz  de  Paz  da  ultima,  que,  visto  não  terem  sido 
incluídos  na  qualificação  do  corrente  anno  os  votaRles 
residentes  no  território  da  1.*  das  ditas  freguezias, 
cumpria,  para  os  trabalhos  eleitoraes,  i*ecorrer-se  ã 
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providencia  estabelecida  no  Aviso  n.°  97  de  20  de  Abril 
de  48i9  c  em  outros. 

Em  resposta  communico  a  y.  £x.  que  é  approvada 
esta  sua  decisão.  . 

E  quanto  à  consulta  feila  na  parte  fínal  do  mesmo 
olTicio,  declaro  a  V.  Ex.  : 

I.*  Que,  visto  pertencerem  a  collcgios  diversos  os 
dous  referidos  territórios,  devem 'os  respectivos  elei- 
tores continuar  a  votar  nos  coHegios  a  que  pertencem 
os  mesmos  territórios,  segundo  a  disposição  do  ar t.  31 
das  Instrucçôcs  annexas  ao  Decreto  n,"*  2621  de  22  der 
Agosto  de  1860; 

2.*  Que  a  disposição  do  art.  93  das  Instrucções  de  31 
de  Dezembro  de  1868  não  é  applicavel'  á  eleição  de 
Juizes  de  Paz  do  território  da  extincta  freguezia,  visto 
que,  formando  elle  umdistricto  de  paz,  pôde  procader-sô 
a  essa  eleição,  como  se  praticava  anteriormente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
—  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 


-  \ 
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N.  265.  —MARINHA.—  Aviso  db  li  de.  agosto  de  1872. 

Declara  que  aos  officiaes  reformados,  quando  admittidos  a 
serviço,  compete,  sem  accresqlmo,  o  soldo  que  lhes  tiver  sido 
fixado,  na  forma  da  lei,  além  da  gratificação  que  lhes  per* 
tencer. 


4.*  Secção*.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha* 
—  Rio  de  Janeiro,  em  14  de  Agosto  de  1872. 

De  accôrdo  com  informações  prestadas  e  com  o  parecer 
enunciado  pelo  Conselho  Naval  na  consulta  n.""  2066, 
de  30  de  Julho  ultimo,  previno  a  V.  S.  para  ofe  devidos 
effeitos,  dè  que,  revogados  como  ficam,  o  Aviso  n.''  6485, 
de  17  de  Agosto  de  1870,  é  outros  que  contenham  dis- 
posições semelhantes,  d'ora  em  diante  aos  officiaes  da 
Armada  reformados,  quando  admittidos  a  exercer  qual- 
quer commissão  ou  emprego,  não  compete  a  differença 
entre  o  soldo  da  reforma  e  o  integral,  que  tem  sido  ui- 
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timamente  abonada,  mas  sim  o  soldo  que  effectivamenta 
estiverem  percebendo,  na  forma  da  lei ;  sendo  os  ser- 
viços qae  prestarem  remunerados  com  a  gratificação 
que  lhes  pertencer  ou  fór  arbitrada. 

Deus  Guarde  a  Y«  S.^/oofuim  JkXfiM  Ribeiro  da  Lai* 
—Sr.  Contador  da  Marinha. 


N.  260.— ti^ÂZÊNDA.— Em  i4  de  agosto  de  1872^ 

Além  das  prestações  concedidas  aos  Presidentes  de  Províncias, 
para  luzes  dos  respectivos  palácios ,  e  que  devem  ser  en^ 
tregues  por  mezes  vencidos^  nenhuma  outra  importância 
podem   as  Thesourarias  despender  com  semelhante  objecto « 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja* 
neiro,  em  14  de  Agosto  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco  ,  Presidente  do  Tribunal 
do  T besouro  Nacional «  de  conformidade  com  o  Aviso 
do  Ministério  dos  Negócios  do  Império  de  5  decorrente 
mez,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de 
Fazenda  que  nenhuma  Importância  paguem  além  da 
prestação  da  quantia  certa  e  prefixada,  que  se  concede 
para  auxiliar  os  gastos  que  os  Presidentes  de  Provín- 
cias são  obrigados  a  fazer  com  luzes  do  palácio ;  pres- 
tação qup^  de  accôrdo  com  o  Aviso  circular  do  dito 
Ministério  de  3  de  Agosto  de  1870,  deve  ser  entr^ue 
aos  mesmos  Presidentes  por  mezes  vencidos  * 


Visconde  do  Rio  Branco  é 


< 


DO    GOVERNO. 


243 


N.  267.— FAZENDA.— Em  14  de  agosto  de  1872. 

Uanda  sobrestar  no  lanç^lmento  a  que  se  tinha  de  proceder 
na  Ilha  de  Fernando  de  Noronha,  para  a  cobran(;a  de  certos 
impostos.  ' 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  14  de  Agosto  de  1872. 


O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribnnaldo 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesoararia  de  Fazenda  da  Provincia  de^Pern^mbuco, 

Íara  a  devida  intelligencia ,  que,  tendo  a  Secção  de  ' 
azenda  do  Conselho  de  Estado  consultado,  de  ordem  ' 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  sobre  a  matéria  do 
officio  n,"  33  de  18  de  Fevereiro  de  1870,  no  qual  o  dito 
Sr.  Inspector  pede  esclarecimentos  quanto  ao  modo  de 
fazer  arrecadar  o  imposio  pessoal  e  o  de  industrias  e 
profissões,  a  que  considera^ sujeitos,  ao  primeiro,  os 
empregados  existentes  na  Ilha  de  Fernando,  e,  ao  se- 
gundo, os  vivandeiros  que  alli  negociam  em  géneros 
nacionaes  e  estrangeiros ;  visto  não  julgar-se  autorizado 
a  mandar  proceder  na  referida  Ilha  ao  respectivo  lança- 
mento cem  as  formalidades  legaes,  por  ser  ella  um  Pre- 
sidio militar,  sujeito  á  jurisdícção  militar  e  ao  Minis- 
tério da  Guerra:  O  mesmo  Augusto  Senhor,  Confor- 
mando-se  com  o  parecer  que  a  tal  respeito  deu  a  men- 
cionada Secção, 'Houve  por  bem  Decidir,  por  Immediata 
Resolução  do  l.""  do  corrente  mez,  que,  com  quanto  essa  ' 
Tbesouraria  não  esteja  inhíbída  de  mandar  lazer  o  lan- 
çamento e  cobrança  dos  citados  impostos ,  todavia , 
attentas  as  diíBculdades  praticas  que  haveria  em  con- 
seguil-o,  e  a  exigiíídade  da  renda,  talvez  insufficiente 
para  cobrir  a  despeza  da  arrecadação ,  se  deve  sobres- 
tar alli  em  tal  cobrança,  até  que  o  Poder  Legislativo 
providencie  a  semelhante  respeito  como  fór  mais  acer- 
tado. 

*  Visconde  do  Rio  Branco. 
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N    268.-FAZiiNDA.-C**     ^  .  ''^ 

Wcga  provimento  ao  recurso  d^  tirTM     ^  ^^gw  ^      o^k 

dos  direitos  da  surm  ^  r»  •  ^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fa  ^-^  '^Oji,^      • 

em  14  de  Agosto  de  1872.  .^  p  * 

Sendo  presente  á  Secça(>  ^I®  ^ii^ri  ^^  iíí?^íe  ju.^*Oí|,^  (/e 
Estado  o  r.curso  do  Bacharel  f^^/^^í)^  of'OíSe 
Araújo  e  Silva,  UU^rposto  do  ^^^Pj^^y.    ^Xtil  dojj^hl^/k  ' 
de  28  do  Dezembro  ^lo  «nno  pas.^  ^/í ''^'&  le/ Í?^0,^ 
pagar  pela  sua  noniiv.çlo  de  Juiz  ^^^n^         i^omn  ^"^  i-^'« 
ItaWy  o  imposto  de  30  7»  na  furg*^/^,  nXt^'lei'^^ 
de  28  de  Janho  de  1870,  e  nâo  o  da^     J^^fJ:'^   ci!  ^/«^ 
tendia,  por  julgar-se  com  direito   ^^•^^^^%ijp/Y  *0  ^  í'<^i 
n.*»  1836  de  27.de  Setembro  do  dití>  ;f^  ^^^^I''®  V.5 
visto  ter  sido  notoeado  em  Navembr^^íi    aa  jop^.i^i^^^ 

anno,  e  conscguintemente  f^ob  orw'^,V  ^f,.^^i-o  i:^'' 
pois  qae,  sendo  ella  publicada  a  30^  fijle,  a  ^^oo. 
meçoij  a  vigorar  a  8  de  Outubro  se^^  ^«/fia 

Secção :  ájrÇ^^^^to  m 

Considerando  que  as  Leis  annuas  âe  T^is  ^^^eç^íf'^ 
um  caraclcr  especial  por  sua  nalureza,  y^t^das;  ^^^^ 

acabam  com  os  exercícios  para  que  sãa  ^xP^^^^^^eijte    " 
que, 'salvas   as  disposições  mandadas  J^^j   ^ actoali^ 
cumprir  desde  logo,  as  demais  nào  ^^"^^Yi^q^  no  qual  as  4 

dade  senão  do  dia  em  que  se  abre  o  exerci*^^  ,  . 

mesmas  Leis  tCm  de  reger  ;  ^icrsçÕd^^Te^  . 

-    Que  não  innovam  mesmo  os  direitos  e  onr  ^^  ^^Q  o^j^^  j 

existentes,  embon  tenham  de  realizar-se,  ,  J 

seu  complemento  em  exercícios  diversos;        ^q  quando'  / 

Que  o  recorrente,  aceitando  o  supradito  ^^\r\a  a  obri- 
esté  era  onerado  do  imposto  de  oO  7,,  ^^"""^0    ^^  ^  ^^^ 
gação  do  pagal-o,  e  deveria  fazel-o  desde  log^^^w>artisse 
por  equidade,  ou  (avor  ao  empregado,  nâO 
esse  imposto  por  mensalidades ;  atef'^^"^  ^^ 

Considerando,  outrosim,  que  uma  Lei  P^^  -.jdo  iii*- 
Orçamento  que  elevasse  a  40  ou  507o  ^^^  ^i^  "^^^^ 
posto,  não  affectaria  a  obrigação  do  recorre*|^  ,  ^  quo 
oneral-o  em  relação^  ás  prestações  não  satisfeit^^  'jo  q»^ 
a  mesma  regra  se  dá  na  hypolhese  inversa,  í*^ 
mçt  existe  disposição  expressa  em  contrario :        ^jenlo 

Foi  de  parecer  que  não  havia  fundamento  príX^ 
pai:u  provimento  do, recurso. 
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^  \  y  E  HaTcntlo-stí  Sua  Mageslade  o  Imperador  Conformado 

■^  k^in  o  dJio'p3rL'cer,  por  Immcdiata  Resolução  ilo  1,"  ilo 

St^Tcntc  raoz ;  assim  o  comnoiunico  a  V.  S,  para  sua  in- 

^lligencia  o  devidos eíTeitos. 

^^SskA    Deus  Gnarde  a  V.  S.— Visconde  Ao  Rio  Branco. — 

"  'Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.    269.— FAZENDA.— Em  1G  d^  acosto  dí  1872. 

O  empregado  fjucpcdi;  d«niss3o ,  dId  pude,  antet  de  lhe  aer 
ella  concedida,  deixar  o  exercido  do  seu  lugar. 

Ministério  dosNegociosda  Fazenda. —Rio  de  Janeiro, 
eiu  16  do  Agosto  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr,  Inspector  da  Thesou- 
TaTia  de  Fazendo  da  Província  da  Bahia,  em  resposta  ao 
sou  oíTlcio  n.'  98  de  17  do  mez  próximo  passado,  que 
bem  procedeu  suspendendo  por  quinze  dias  o  ex-The- 
sourèiro  dessa  Repartição,  Duarte  de  Oliveira,  visto  re- 
cusar-se  a  continuar  no  exercício  do  seu  lugar,,antes  de 
ser-ltie  concedida  a  demissão  que  pediu  ao  Governo  Im- 
perial. 

Quanto  á  falta  de  pessoal  de  que  se  resente  a  Thtson- 
raria,  o  Sr,  Inspector  chamara  para  auxilial-a  osem- 
pregados  da  Alfandega  o  d^  Recebedoria  que  essas  Re- 
partiçfle!»  piiderom  dispensar  ;  e,  na  fattaateoluta  destes, 
tí  autorizado  para.  admittir  Collaboradores,  mediante 
graliflcaçSes  razoáveis. 

Visconde  do  liio  Branco. 
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N.  270.— IMPERIO.-p-Em  16  de  agosto  de  1872. 

Ao  Presidente  da  ProYincia  do  Rio  de  Janeiro.—  Declara:  1.*  qu» 
não  se  tendo  installado  na  época  legal  a  Junta  de  qualificação 
da  ft-eguezia  da  Apparecida,  não  deve  reunir^seaté  aappro- 
vação  da  eleição  de  eleitores ;  2.o  ondedeveioí  votar  os  habl-' 

.  tantes  de  uma  freguezia  nova  ainda  não  qualificados • 

2. ■  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro,  em  i6  de  Agosto  de  ,1872. 

Illm.  éExm.  Sr. — Accusando  o  recebimento  do  òiBcio 
deV.  Ex.  de  30  do  mez  findo,  declaro-lhe  que  o  Go- 
verno Imperial  approvou  a  seguinte  resposta  dada  por 
Y.  E\.  á  consulta  que  lhe  fez  o  1."*  Juiz  de  Paz  da 
freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Apparecida, 
do  municipio  de  Magé: 

1."^  Que  não  se  tendo  installado  na  época  legal  a  Junta 
de  qualificação  da  dita  freguezia,  não  deve  mais  reunir-se 
emquanto  não  fôr  approvada  a  eleição  dos  respectivos 
eleitores,  a  que  se  tem  de  proceder  no  dia  ÍSdo  corrente 
mez;  devendo  alli  servir,  para  a  chamada  dos  votantes 
nesta  eleição,  a  ultima  qualificação  regularmente  con- 
-cluida,  ^e  conformidade  com  a  doutrina  do  Aviso  de  10 
de  Junho  do  corrente  anno ; 

2.''  Que  não  se  tendo  ainda  procedido  á  qualificação 
dos  votantes  da  nova  freguezia  de  Santo  António  de 
Sapucaia,  desmembrada  da  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição da  Apparecida  em  virtude  dá  Lei  Provincial  n.°  16 
de  16  de  Novembro  do  anno  passado,  nem  se  achando 
marcado  o  numero  dos  seus  eleitores,  não  se  pôde  abi 
fazer  a  eleição  destes,  cumprindo  que  seus  hanitantes 
votem  na  freguezia  a  que  pertenciam,  nos  termos  do 
Aviso  n.^  277  de  17  de  Junho  de  1861 1  2.*  e  do  art.  91 
das  Instrucções  que  acompanharam  o  Aviso  n.^^SÔS  de  31 
de  Dezembro  de  1868. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira^, 
—  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


DO    60YKBN0.  347 

N.  271,— GUERRA.—  Em  16  df  agosto  di  1872. 

Resolve  duvidas  sobre  a  intelligencia  do  Aviso  de  19  de  Junho 
de  1872  para  execução  do  Decreto  n.®  4IS60,  que  creou  a 
àiedallia  geral  da  campanha  do  Paraguay. 

Ministério  dos  Negócios  lia  Guerra.— Rio  de  Janeiro, 
em  1.6  de  Agosto  de  1872. 

illm.  e  Exm.  Sr.— Bmsoluçlo  ásdavidasdaconi'^ 
missão  encarregada  de  passar  os  diplomas  da  medalha, 
geral  da  campanha  do  Paraguay,  relativas  á  intelli* 
gencia  do  Aviso  de  19  de  Junho  ultimo  e  sobre  que  o 
respectivo  Presidente  p^e  esclarecimentos  em  ofScio 
dirigido  a  Y.  Ex.  sob  n.**  15  e  data  de  3  de  Julho  pro-» 
ximo  passado,  declaro  a  Y.  Ex.,  patraseu  conhecimento 
e  flns  convenientes : 

1.*  Que  o  ponto  de  partida  para  a  computação  do 
tempo  de  serviço  de  campanha  deve  ser  o  dia  em  que 
o  omcial  ou  praça,  que  tem  de  receber  amedalha, 
marchou  incorporado  ou  isoladamente  do  lugar  em 
que  se  alistou,  ou  em  que  servia,  para  otheatroda 
guerra,  descontando-se-lhe  qualquer  tempo  de  inter- 
rupção de  marcha,  que^nâo  fosse  para  serviço  relativo 
á  guerra ; 

2.*  Que  aos  que  assistiram  á  rendição  de  Uruguayana  e 
depois  transpuzeram  o  Uruguay,  se  deve  contar  o  tempo 
de  campanha  desde  que  entraram  em  serviço  activo  ae 

Suerra,  comprehendido  o  que  precedeu  àquella  ren- 
icão; 

o,*  Que  por  operações  activas  de^guerça,  quanto  aos 
que  serviram  na  Província  de  Ha  to  Grosso,  não  se  deve 
entender  somente  os  combates  e  encontros  queallise 
deram  com  o  inimigo,  mas  sim  quaesquer  movimentoal  ^ 
de  tropas  com  o  fim  de  expellir  o  inimigo  que  inva- 
dira a  Província,  ou  de  defender  qualquer  ponto  delia, 
comprehendendo-se  entre  os  que  têm  direito  à  medalha 
os  empregados  civis,  que  fazendo  parte  da  Pagadoria 
tiveram  de  acompanhar  as  forças,  ou  outros  que  ti- 
vessem funcçOes  especiaes  junto  delias;  vindo,  por- 
tanto, a  coBsiderar-se  sem  direito  á  medalha  somente 
aquelles  que  não  tomaram  parte  nessas  marchas,  conser- 
va&do-se  em  empregos  sedentários  na  capital  ou  em 
outro  qualquer  ponto  da  Provinda ; 

4.''  Finalmente,  que  os  offlciaes  ou  empregados  com- 
missionados  em  Montevideo  nâo  se  podem  equiparar 
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aos  de  Mato  Grosso,  que  não  tomaram  parte  em  opcraçSes 

contra  o  inimigo :  ,  ,  * 

.  1/  porque  entende-se  por  theatro  da  guerra  o  ter- 
ritório em  que  ella  se  ^passa  c  o  doá  alliados  do  bel- 
ligerante ;  2.**  porque  não  é  de  justiça  que  se  equiparem 
os  serviços  do  individuo,  que  deixou  o  Brasil  e  seguiu 
para  Montevideo,  com.  os  daquelle  que  não  abandonou 
á  sua  Província  (Mato  Grosso),  e  não  esteve  em  actos 
de  guerra,  'e  somente  em  guarnição  na  capital,  ou 
outro  ponto,  em''que  nâò  houve  conflicto  com  o  ini- 
migo, e  que  mesmo  não  teve  occasião  de  emprehender 
marchas  para  a  fronteira. 

Deus  Guarde  a  T.   E\.—  João  José  de  Oliveira  Jun- 
queira.—Sr.  João  Frederico  Caldwell. 


N.  872.— JUSTIÇA*— Eh  46  de  agosto  de  4872- 

Declara  que  o  Juiz  de  Direito  em  substituição  reciproca  nào 
tem  direito  à  gratificação  do  substituído. 

MÍDisterío  dos  Negócios  da  Justiça. —Rio  de  Jar 
neírO)  em  16  de  Agosto  de  4872. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Com  oIBcio  n.*  46  de  6  de  Abril 
próximo  findo  V.  Ex.  transmittiu  copia  do  que  lhe 
dirigiu  o  Inspector  dà  Thesouraria  de  Fazenda  e  dos 
pareceres  do  Contador  e  do  Procurador  Fiscal  da 
mesma  Repartição  sobre  o  requerimento  do  Juiz  de 
Direito  da  2.'  Vara  Civel  dessa  capital,  pedindo  ser 
pago  da  gratificação  do  da  J^rovedoria,  a  quem  sub- 
stituiu. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ei.  qde  foi  regular  o 
acto  da  Tnesouraria  recusando  aquelle  pagamento» 
visto^  que  oart.  Í9  §  42  da  Lei  n.""  20à3  de  20  de  Se- 
tembro dé  4874,  invocado  pelo  reclamante,  refere-se 
aos  substitutos,  quando  substituem  aos  Juizes  de 
Direito,  e  não  a  estes  em  substituição  recíproca. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.  —  Manoel  António  Duarte 
de  Azevedo.  —  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bailia. 
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N.  273.— PAZÊNDA.— Em  17  de  acosto  de  1872. 

Xpprota  a  deliberação  da  Thesóuraria  de  Peraam1)iico ,  a£ 
tuandar  suspender  iiosi  mezes  de  Junho  e  Dezembro  de  cada 
anno  ^s  transferencias  de  apólices  da  Divida  Publica,  rea- 
lizadas na  mesma  Pro?incia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .— Rio  de  Jan«irO| 
em  17  do  Agosto  de  1872. 

o  Yisconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacionalj  tendo  em  vista  o  que  lhe  expóz 
ó  Sr. 'Inspector  da  Tliesoararia  de  Fazenda  da  Próvincia 
de  Pernambuco,  em  oíDcio  n.""  141  de  10  de  Janbo  ul- 
timo, sobre  a  autorização  que  deu  para  suspender-se 
nos  mezes  de  Junho  e  Dezembro  de  cada  anno  as  trans- 
ferencias de  apólices  da  Divida  Publica,  realizadas  na 
mesma  Província,  ai  instar  do  que  jâ  foi  estabelecido 
no  Regulamento  de  15  de  Janeiro  de  1842  e  Decreto 
de  IS,  de  Outubro  de  1850  a  respeito  das  transferen- 
cias dos  ditos  títulos  para  esta  Corte  e  para  as  outras 
Provinciãs :  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que,  em  face 
do  disposto  no  art.  28  da  Lei  n.*  317  de  21  de  Ou- 
tubro de  1843,  approva  essa  sua  deliberação ;  recom- 
mendando-lhe,  poreqá,  que  a  faça  publicar  com  suíQ- 
ciente  antecedência,  como  exige  aquella  L»i,  e  por 
toais  dè  uma  vez,  a  fim  de  chegar  ao  conhecimento 
de  todos  os  interessados. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  274.— GUERRA.— Em  20  DS  AGOSTO  de  1872. 

Dá  providencias  sobre  o  pagamento  dos  fiardaméntos,  nSo  diS'' 
tribuidos  ás  praças  do  Exercito  nas  devidas  épocas.  . 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro, 
em  20  de  Agosto  de  1872. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  sido  ouvido  o  Conselho  Su* 

Sremo  Militar  sobre  o  offlcio  que  Y.  Ex.  dirigiu  a  este 
[inisterio  sob  n.""  133  e  data  de  24  de  Outubro  ultimo» 
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relatiramente  ao  pagamento  dos  fardamentos  hão  dis- 
tribuídos ás  praças  do  Etercito  nas  devidas  épocas :  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Gonformando-se  por  Sua  tmme« 
diata  e  Imperial  Resolução  de  14  do  corrente  com  o 

Sarecer  do  mesmo  Conselho  exarado  em  Consulta  de  10 
e  Julho  próximo  passado.  Houve  por  bem  Decidir  que 
taeg  vencimentos  atrasados  devem  ser  pagos  em  di- 
nheiro, como  se  acha  estabelecido  com  as  escusas  do 
serviço,  tomando  a  autoridade  competente  as  medidas 
convenientes  para  prevenir  os  abusos  de  que  trata  Y. 
E\.  em  o  referido  oflicío :  o  que  declaro  a  Y.  Ex.,  para 
seu  conhecimento  e  devidos  efleitos. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. — João  José  de  Oliveira  Jun^ 
Çiieira.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


IJf.  275.— FAZENDA.— Em  20  DE  acosto  de  1872. 

Nega  a  uma  Companhia  de  ferro-carril,  á.  qual  se  concedeu 
isenção  de  direitos,  a  restituição  dos  que  pagou  por  diversos 
objectos  importados  para  seu  uso,  visto  ter-se  effectaado  o 
respectivo  despacho  sem  ordem  deste  Ministério. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
em  ao  de  Agosto  de  1872. 

O  Yisconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
ThesQuraria  de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão  que 
foi  indeferido  o  requerimento  que  acompanhou  o  seu 
ofBcio  n.""  78  do  1.""  cie  Julho  próximo  passado,  no  qual 
a  Companhia  de  ferro-carril  da  capital  da  mesma  Pro- 
Tincia  pediu  a  restituição  da  quantia  de  355^220,  que 
pagou  de  direitos  de  diversos  objectos  importados  para 
o  seu  uso ;  visto  terem  sido  despachados  antes  de  ha- 
ver-se  expedido  por  este  Ministério  a  necessária  ordem 
para  o  despacho  livre  dos  materiaes  destinados  ao  con- 
sumo da  (fita  companhia,  e  não  dispensar  o  Decreto 
n.""  2037  de  27  de  Setembro  de  1871  ajscalisação  por 
parte  da  Fazenda  Nacional,  nos  termos  da  Circular 
de  3  de  Dezembro  de  1869. 

Visconde  do  Rio  Branco^ 
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N.  276.— JUSTIÇA.— Em  23  dk  agosto  de  Í872. 

Declara  que  as  custas  do  art.  75  do  respectivo  regimento  com- 
petem unicamente  ao  Advogado  e  aos  procuradores  das  parlep, 
e  não  a  jostas,  quando  por  si  próprias  accusam  ou  se  de- 
fendem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça .— Rio  de  Ja« 
neiro,  em  ^3  de  Agosto  de  48T2. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Em  ofíicio  n.*  9  de  43  de  Julho 
ultimo  submetteu  Y.  £x.  áapprovação  do  Governo  a 
decisão  dada  pelo  Juiz  de  Direito  da  comarca  do 
Brejo  á  consulta  do  Juiz  Municipal  do  termo  de 
S.  Bernardo,  declarando  que  as  custas,  de  que  trata 
o  art.  75  do  regimento  respectivo,  competem  uni- 
candente  aos  AdvoRados  e  procuradores  aas  partes  e 
não  a  estas,  quando  por  si  mesmas  accusam  ou  se 
defendem . 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  a  cuio  conheci- 
mento levei  a  dita  decisão,  Houve  por  bem  Mandar 
approval-a  por  ser  jurídica  e  estar  conforme  com  a. 
inscripção  ao  capitulo  4.%  titulo  único  do  regimento 
citado ;  o  que  communico  a  V.  £x.  para  seu  coahe- 
cinoento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-- Manoel  António  Dtuirte 
dt  Azevedo.-^ Sr.  Presidente  da  Província  do  Ma- 
ranhão . 


N.  277.— FAZENDA, -Em  23  ns  agosto  de  i872. 

Declara  com  direito  á  respectiva  porccniagcm  o  Administrador 
da  Capatazia  de  uma  Airandega,  que  ficara  addido  á  mesma 
Repartição,  por  ter  sido  exliuclo  o  seu  lugar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^Rio  de  Janeiro, 
em  23  de  Agosto  de  1872. 

O  Yisconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
que  foi  dererido  o  requerimento,  quo  acompanhou  o 
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sea  ofBcio  n.*  60  4e  2  de  Março  proiimo  passado,  do 

3 uai  o  Administrador  da  exiincta  Gapatazia  da  Alfan- 
ega  da  mesma  ProYincia,  João  Athanazio  Botelho» 
reclamou  contra  a  decisSo  dessa  Thesouraria,  que  ne- 
gou-Ihe  o  pagamentQ  da  porcentagem  que  lhe  compete ; 

Íorquanto,  tendo  o  suppKcante  ficado  addido  áqueíla 
epartiçio,  por  ter  sido  extincto  o  seu  lugar,  em  con- 
sequência do  contracto  celebrado  entre  o  Governo  Im- 
perial e  Bellarmino  do  Rego  Barros  e  outros,  para  o 
serviQo  da  Gapatazia  e  obras  da  referida  Alfandega, 
comfNBte-lha  todo  o  vencimento  do  seu  emprego,  como 
sé  praticou  com  os  empregados  da  extincta  Gapatazia 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  que,  deixando  de  fazer 
parte  do  pessoal  da  companhia  da  doca  respectiva, 
ficaram  addidos  á  mesma  Alfandega ;  tendo  além  disso 
p  supplicante  em  seu  favor  o  disposto  na  segunda  parte 
do  art.  23  do  Decreto  n.""  4175  de  6  de  Maio  de  1868. 

fisconde  io  Bio  Branco. 


N.  278.— FAZENDA.— IBk  24  de  agosto  de  1872. 

Determina  o  exacto  cumprimento,  por  parte  das  lliesourarias 
de  Fazenda,  da  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n««  4954  deste 
anno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  — Rio  de  Janeiro, 
em  24  de  Agosto  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  Aviso  n.""  1969 
dQ  Mii^isterio  da  Marinha  de  3  do  corrente  mez,  em  que 
lhe  communicou  ter  a  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia da  Bahia  se  recusado  satisfazer  os  pedidos  de 
dinheiro  para  compra  das  verduras  e  sobremesa  conce* 
didas  às  gQarniçdes  dos  navios  de  guerra  pela  5.'  obser- 
vação da  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n/  4984  de  4  de 
Maio  do  corrente  anno,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  que  observem  a  dita  tabeliã, 
como  6  de  mister. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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N.  279.^UIPERI0.~E^  24  de  agosto  de  i872. 

▲o  Presidente  da  Proviocia  do  Pará.— Declara  onde  e  como 
devem  votar  os  habitantes  de  parocliia  nova,  ainda  nlo  qnalift* 
cados. 

2.*  SeccSo.— Ministério  dos  Negócios  do  Imperio.~ 
Rio  de  Janeiro,  ém  24  de  Agosto  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— -Accnso  o  recebimento  do  oi&cio 
de  y.  Ex.  de  3i  do  mez  findo,  no  qual  me  communica 
ter  resolvido :  que,  Tisto  haver  sido  annullada  a  quali- 
ficação a  que  se  procedera  na  freguezia  de  Nossa  Senhora 
de  Nazareth,  ultimamente  creada,  e  por  outro  lado  ter-se 
deixado  de  contemplar  os  habitantes  do  seu  território 
nas  qualificações  do  corrente  anuo  reUtiyas  ás  duas 
antigas  fre^uezias  da  Trindade  e  de  Santa  Anna,  das 
quaes  foi  desmembrado  esse  território,  não  podiam 
por  isso  os  referidos  habitantes  votar  em  nenhuma  das 
mencionadas  freguezias. 

Fundou-se  Y.  Ex.,  em  relação  a  estas  ultimas  fre- 
guezias^ na  razão  seguinte:  que, não  podendo  ser  admit- 
tidos  a  votar  nelias  os  habitantes  da  nova  freguezia 
senão  em  yirtude  das  qualificações  anteriores  em  que 
se  acham  incluídos,  resultaria  dahi  a  irregularidade 
de  ficarem  prejudicadas  as  qualificações  do  corcente 
anno,  porque  nesse  caso  deveriam  ser  também  chamados 
por  aquellas  mesmas  qualificações  os  habitantes  das  duas 
antigas  freguezias. 

Em  resposta  observo  a  Y .  Ex.  que,  cumprindo  tornar 
sempre  enectivo  o  direito  de  votar  a  todo  cidadão  a 
quem  competir,  não  podem  ser  excluídos  de  o  exer- 
cerem os  cidadãos  de  que  se  trata,  devendo  remover-se 
qualquer  embaraço  que  occorra. 

A  difilculdade  pratica  que  se  pflèrece,  e  á  qual  Y.  Ex. 
se  refere,  nascida  da  circumstancia  de  não  terem  sido 
elles  comprehendidos  nas  qualificações  das  duas  fre- 
guezias a  que  anteriormente  pertenciam,  e  nas  quaes, 
segundo  o  art.  91  parte  final  das  Instrucções  annexas 
ao  Aviso  n.*  865  de  31  de  Dezembro  de  1868,  compete-lhes 
votar,  pdde  ser  desfeita  pelo  expediente  de  serem  cha- 
mados os  cidadãos  da  nova  freguezia  pelas  ultimas 
qualificações  em  que  estão  incluídos,  não  obstante 
fazer-se  a  chamada  dos  cidadãos  das  duas  sobreditas 
freguezias  de  Santa  Anna  e  da  Trindade  pelas  listas  da 
qualificação  do  anno  corrente. 
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Fácil  será  discriminar  os  cidadãos  pertencentes  ao 
território  da  nova  freguezia  que  devam  votar,  segando 
as  qualificações  anteriores,  verificando-se,  á  vista  das 
respectivas  listas,  quaes  os  quarteirões  das  duas  antigas 
freguezias  comprenendidos  no  território  que  passou 
a  constituir  a  nova. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Alfredo  Corrêa  de  OUveira, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


!•••< 


N.  280.— IMPÉRIO.— Em  26  de  agosto  de  <872. 

Ao  Jaiz  de  Paz  Presidente  da  mesa  parocliial  da  freguezia  do 
Sacramento.-^ Resolve  duvidas  sobre  o  modo  de  apurar  listas 
de  votantes  em  que  haja  falta  de  algumas  das  designações 
exigidas. 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro,  em  26  de  Agosto  de  1872. 

Em  resposta  ao  ofOcio  de  Ym.  datado  de  hontem,  em 
que  mo  consulta  si  devem  ser  apuradas  duas  listas, 
nas  quaes  se  acham  dous  nomes  sem  designação  de 
emprego  ou  occupaçâo,  e  outros  nomes  designados  por 
iniciaes,  tendo  apenas  por  inteiro  o  sobrenome ;  declaro 
a  Vm . : 

l.''  Que,  não  podendo  ser  considerada  como  substancial 
a  primeira  das  referidas  faltas,  á  vista  da  disposição  do 
art.  51  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  uma  vez  que 
não  haja  duvida  sobre  a  identidade  das  pessoas  a  quem 
os  nomea  se  referem,  devem  ser  ajf^urados  taes  votos ; 
convindo  porém  que  sejam  tomados  em  separddo,  si 
aquellas  duvidas  se  suscitarem ; 

2.®  Que,  podendo  dar  lugar  a  duvidas  da  mesma  na- 
tureza .a  círcumstancia  de  não  serem  escriptos  por 
inteiro  todos  os  nomes  e  sobrenomes  dos  cidadãos  vo- 
tados, cumpre  que  neste  caso  sejam  tomados  os  votos 
em  separado. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Joào  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
— Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  mesa  parochial  da  fre- 
guezia do  Santíssimo  Sacramento. 
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N.  281.— FAZENDA.— Em  27  de  agosto  de  1872. 

As  quantias  consignadas  pelas  Assembléas  Provinciaes  para 
auxilio  das.  despezas  com  a  construcção  de  linhas  telegra- 
phieaSt  devem  ser  cscrlpturadas  nas  Thesourai*ias  de  Fazenda 
como  remessa  recebida  do  Tliesouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro, 
em  27  de  Agosto  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Ttiesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  em  conformidade  do  Aviso  do 
Ministério  da  Agricaltara,  Commercio  e  Obras  Publicas 
de  6  do  mez  corrente,  que  as  quantias  consignadas  pelas 
Assembléas  Provinciaes,  ou  quaesquer  outros  dpnativos 
para  auxilio  das  despezas  com  a  construcção  de  linhas 
telegraphicas,  devem  ser  escripturadas  como  remessa 
recebida  doThesouro;  e  essas  despezas  consideradas 
sem  distincção,  quer  se  effectuem  por  conta  dos  cre* 
ditos  votados  no  orçamento,  quer  das  ditas  consignações 
e  donativos,  a  fim  de  se  classificar  no  mesmo  Thesouro, 
por  occasião  do  encerramento  dos  exercidos,  o  excesso 
que  se  verificar,  debitando-se  a  conta  de  depósitos  e 
creditando-se  a  de  despeza  geral,  de  modo  que  appareça 
no  balanço  geral  do  Império  tanto  as  quantias  despen- 
didas por  conta  do  Estado,  como  das  consignações  e 
«donativos  de  que  se  trata. 

Viscoí^  do  Rio  Branco. 


N.  282.— MARINHA.  —Aviso  de  27  de  agosto  db  1872* 

Resolve  qne  não  tem  applicação  aos  officiaes   dd  Corpo  de 
Fazenda  as  disposições  da  Lei  n.®  1204  de  13  de  Maio  de  1804. 

2  •  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 
Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Agosto  de  1872. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  foram  presentes 
os  papeis  relativos  ã  reforma  do  Oíllcial  de  Fazenda  da 
3.*  classe  José  Ladisláo  de  Barros  Figueiredo,  Confor* 
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mandò-se  com  ò  parecer  enunciado  em  consulta  da 
Secção  dè  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado,  de  11 
de  Outubro  do  anno  passado,  Houve  por  bem  Mandar  de- 
clarar a  Vm.  que  as  disposições  da  Lei  n.®  1204,  de  13  de 
Maio  de  1864,  não  tém  applicação  aos  officiaes  do  Corpo  de 
Fazenda  da  Armada,  sendo  obvio  que  o  art.  37  do  Regula- 
mento annexo  ao  Decreto  n/  4173,  de  6  de  Maio  de  1868, 
Sue  presuppõe  uma  disposição  legislativa  preesfabeleci- 
a  e  regula  o  modo  pratico  ^e  executal-a,  não  pôde  ser 
invocado  no  caso  de  que  se  trata,  O  que  communico  a 
Ym.  para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  Ym.—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. — 
Sr.  Chefe  do  Corpo  de  Fazenda . 


N.  283.—  MARINHA.— Aviso  de  27  de  agosto  dê  1872. 

Determina  como  se  devem  contar  os  dous  aunos  de  embarque 
para  a  promoção  no  Corpo  de  Fazenda. 

2.' Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 
Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Agosto  de  1872. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo  ouvido  a  Secção  de 
Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem, 
por  Immediata  Resolução  de  7  do  corrente,  tomada  sobre 
consulta  da  mesma  Secção,  Mandar  declarar  a  Ym.  que 
os  dous  annos  de  embarque  prescrlptos  no  art.  17  do  Re- 
gulamento de  6  de  Maio  de  1868  para  a  promoção  dos 
ofãciaes  do  Corpo  de  Fazenda,  devem  ser  contados  da 
época  em,  que  se  começou  a  executar  o  mesmo  regula- 
mento reorganizando  o  dito  corpo. 

Deus  Guarde  a  Ym.—^ Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. 
—  Sr  •  Chefe  do  Corpo  de  Fazenda . 
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N.  284.— GUERRA.*- Eh  28  DE  AGOStO  de  1872. 

Deetara  ([ue  os  exames  preparatórios  para  a  matricula  na  Es- 
cola Central  não  seríio  mais  alli  feitos,  excepto  o  âe  malhe- 
maticas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro, 
em  28  de  Agosto  de  1872. 

■ 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.^emsolucio  ^ 
proposta  feita  pela  GongregaçSo  dos  Lentes  da  Escola 
Geniral,  e  que  acompanhou  o  ollicio  deV.  Ex*  sobn.* 
38  de  22  de  Março  ultimo,  que  os  exames  preparatórios 
para  a  matricula  na  mesma  Escola  não  serão  mais  alli 
leitos  do  anno  próximo  vindouro  em  diante*  excepto  o 
de  mathematicas,  como  determina  o  art.  203  do  Regu- 
lamento de  28  de  Abril  de  1863. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^João  Jo$é  de  Oliveira  Jun* 
queira.^  Sr.  José  .Maria  da  Silra  Bitancourt. 
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N.  285.  —JUSTIÇA.— Em  28  de  agosto  de  1872. 


Declara  que  não  ha  incompatibilidade  naaccumulacão  do  cargo 
de  Juiz  de  Paz  com  o  de  supplente  do  Delegado  de  Policia. 

* 

Ministério  dos  Negócios  daJustiça.--Rio  de  Janeiro, 
em  28  de  Agosto  de  4872.    ' 

Illna.  eExm.  Sr.— Levei  á  presença  de  Sua  Ma** 
gestade  o  Imperador  o  ofncio  de  V.  Ex.,  de  8  de 
Julho  ultimo,  sob  n.*  5,  com  a  copia  da  solução, 

3ue  dera  á  consulta  do  Juiz  de  Paz  do  1  .*  distncto 
o  termo  de  S.  Bento,  declarando-lhe  que  nio  ha 
incompatibilidade  na  accumulagão  daquetle  cargo 
com  o  de  supplente  de  Delegado  de  Policia,  á  vista 
do  art.  26doRegulan(ienton.''  420  de  3i  de  Janeiro 
de  4842,  que  não  foi  nesta  parte  alterado  pela  Lei  da 
Reforma  Judiciaria ;  cumprindo,  porém,  que  o  Juiz 
de  Paz,  quando  tiver  de  servir  nos  trabalhos  da  lunta 
qualiflcadora  ou  da  mesa  parochial,  passe  ao  im- 
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mediato  o  exercício  do  cftrgo  de  policia,  na  coq** 
fdVmidade  dos  Avisos  n.*  <8  de  47  de  Janeiro  §  2.% 
n.^^Sl  de  43  de  Fevereiro  §40,  en.''  439  de2i  de 
Março  de  4849; 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor  Manda  approvar  a  de- 
cisão de  V.  Ex.  por  estar  de  acordo  com  as  disposi- 
ções citadas ;  não  podendo  prestar-se  á  duvida  o 
art.  r.*  do  Decreto  n  Z"  4824  de  23  de  Novembro  de 
4874,  que  se  refere  aos  Juizes  Municipaes,  Juizes 
substitutos  e  supplentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— -  Manoel  António  Diuzrte  de 
Azevedo .--^Sr.  Presidente  daProvincia  do  Maranhão. 


N.  286.  —JUSTIÇA.  —Eu  28  de  agosto  de  4872. 

Declan  em  que  circurnstaocías  os  réos  presos  podem  usar  da 
faculdade  concedida  pelo  art.  17  %  6.*  da  Lei  d.^  9033  de 
20  de  Setembro  de  1871. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —Rio  de  Janeiro^ 
em  28  de^  Agosto  de  4872. 

IlUnl  6  Exm.  Sr.— Com  officio  n.*  49.de  5  de  Julho 
ultimo  V.  Ex.  remetteu  copia  do  que  lhe  dirigira  o 
Chefe  de  Policia,  acompannandq  uma  relação  de  42 
réos  de  differentes  termos  deásá  Provinda,  presos 
ha  mais  de  quatro  e  seis  annos,  e  que  se  acham  na 
cadèa  da  capital,  dous  á  espera  de  decisão  de<ap« 
pellação  e  os  outros  de  requisição  dos  respectivos 
Juizes  para  serem  julgados. 

Atiribue  Y.  Ex.  a  demora  dos  julgamentos  ao  facto 
de  não  permanecerem  os  Juizes  de  Direito  nas  co- 
marcas, e  pondera  a  conveniência  de  se  ampliar  a 
disposição  do  art.  25  do  Decreto  n.*  4824  de  SS  de 
Novembro  do  anno  passado. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  a  falta  de  Juiz  de 
Direito  em  uma  comarca  não  é  motivo  para  deixar 
de  reunir-se  o  Junr ;  devendo  na  presidência  deste 
Tribunal  ser  aquelle  Magistrado  substituído  de  coa-» 
fbrmidade  com  as  disposições  vigentes. 
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Accresce  que  os  réos  podem  usar  da  TaculdBde 
concedida  pelo  art.  17  §6.''  da  Lein."*  S033  de2Q 
deSéiembro  de  4871  para  serem  julgados,  convindo 
o  Promotor  ou  a  parle  abcusadora,  em  outro  termo 
mais  vizinho  da  comarca ;  o  que  terá  lugar*  inde- 

Eendente  de  accôrdo  das  parles,  como  determina  o 
nal  do  mesmo  paragrapbo»  se  em  ires  sessões  sue- 
cessivas  do  Jury  do  termo  da  culpa  não  fór  pos- 
sivel  o  julgamento  do  réo ;  sendo  certo  que  se  dá 
a  impossibilidade  figurada,  quando  o  Jury  não  se 
reunir  nas  épocas,  em  que  estas  sessões  devam  ce- 
lebrar-se. 

Convém,  pois,  que  neste  sentido  V.  Ex.  expega  às 
necessárias  ordens. 

Quanto  aos  dous  réos,  cujas  appellaQões  ainda  nSo 
foram  decididas,  exigi  esclarecimentos  dó  Presi- 
deute  da  Relação  do  uistrícto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Manoel  António  Dvuírte 
de  Azevedo ^^Sr.  Presidente  da  Província  de  Goyaz. 


I 
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N.  287.— FAZENDA.— Em  28  de  agosto  de  1872. 


Os  emolamcnlos  das  certidões  da  antiga  matricula  de  escravos, 
e  a  malta  deO  Vo  por  fálla  de  pagamento  da  respecUva  taxa 
devem  ser  escripturados  como  renda  geral. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .— -  Rio  de  Janeiro, 
em  28  de  Agosto  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesonro  Nacional,  declara  aos  Srs.  lospectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execação,  que, 
fia  forma  da  Circalar  n."*  28  de  13  de  Novembro  de 
1871,  não  devem  escriptnrar  sob  o  titulo  de— Fandos 
de  emancipação  — ,  mas  sim  como  renda  geral,  os 
emolumentos  das  certidões  da  antiga  matricula  de 
escravos  e  a  ínulta  de  6  7o9  a  que  estão  sujeitos  os 
collec lados  por  falta  de  pagamento  da  respectiva  taia 
Do  tempo  devido. 

Viscmde  do  Rio  Branco. 
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N.  288.— FAZENDA.— Em  29  de  agosto  de  1871 

Sobre  a  etcripturaçfto  das  quantias  votadas  pelas  Âssembléas 
Provindaes,  para  auxilio  dos  lastilutos  dos  meninos  cegos  e 
dos  surdos-roodos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda . — Rio  de  Janeiro, 
ein  29  de  Agosto  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  ^besouro  Nacional»  de  conformidade  com  o  Aviso 
n/  3325  do  Ministério  do  Império  de  28  de  Junho 
ultimo,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  as  quantias 
votadas  pelas  respectivas  Âssembléas  Provinciaes,  para 
auiilio  dos  Institutos  dos  meninos  cegos  é  dos  surdos- 
mudos,  devem  ser  consideradas  como  remessa  recebida 
doTbesouro,  a  fim  de  que  se  possa  discriminar  no 
balanço  geral  do  Império  a  receita  edespeza  dessa  pro* 
veniencia. 

Visccmde  do  Bio  Branco. 


N.  289.  —  FAZENDA.  —  Ex  29  de  agosto  de  1872. 

O  Tribunal  do  Thesouro  não  toma  conheclmenlo  de  recursos 
interpostos  de  decisdes  das  Thesourarias  de  Fazenda,  com- 
preheodidas  na  respectiva  alçada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja- 
neiro, em  29  de  Agosto  de  1872. 

•  Ò  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Per^iambuco 
que  este  Tribunal  resolveu  não  tomar  conhecimento  do 
recurso  que  acompanhou  o  seu  officio  n.^  4  de  8  de  Ja- 
neiro próximo  passado^  interposto  por  José  Joaquim 
Alves,  da  decisão  dessa  Thesouraria  que  confirmou  a  da 
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Alfandega  sob  sua  jurisdícção,  »ijeitando-o  aopga«- 
mento  ao  imposto  de  transmissão  de  propriedade,  na 
importância  de  651^000,  pela  compra  que  fez,  da  barca 
porlugaeza  Corça  ^  visto  caber  a  referida  decúsâo  na 
alçada  da  dita  Thesouraria. 


V 

Visconde  do  Rio  Branco* 


N.   290.  —  FAZENDA.  —  Em  29  de  agosto  de  1872.. 

06  empregados  das  Alfandegas  compreheDdidos  no  caso  pre- 
visto pelo  Decreto  n.<»  3iS0  de  11  de  Seierobro  de  1863,  uâo 
tém  direito  á  porcentagem  de  seus  lugares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja-^ 
neiro,  em  29  de  Agosto  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional^  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
sonraría  de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  em  resposta  ao  seu  oflicio  n/  97  de 
6  do  mez  próximo  passado»  que  acertadamente  decidiu 

?ue  o  Chefe  de  Secção  Joaquim  Saturnino  dos  Santos 
aiva  e  o  1.®  Escripiurario  José  Procopio  Pereira , 
ambos  da  Alfandega  da  cidade  do  Rio  Granae,  e  addídos 
a  essa  Thesouraria  em  conformidade  do  Aviso  deste 
Ministério  do  1/  de  Abril  ultimo»  nenhum  direito  tém 
à  porcentagem  de  seus  lugares :  e  mandando  restituir  a 
que  já  haviam  percebido  desde  i9  do  mesmo  mez,  em 
que  foram^ desligados  daquella  Alfandega,  até  31  de 
Maio  seguinte,  visto  estarem  os  ditos  empregados 
comprehendidos  no  caso  previsto  pelo  Decreto  n.*"  31S0 
de  li  de  Setembro  de  1863. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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Í6S  DECISÕES 

N.  291.  -^FAZENDA.  —  Ex  30  de  agosto  de  i87â« 

08  factos  de  sonegação  do  imposto  de  transmissão  de  pro- 
priedade devem  ser  Justificados  pelas  parles  interessadas 
perante  a  autoridade  Jadiciaria, 

Hinisterlo  dos  Negocies  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja- 
neiro, em  30  de  Agosto  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbe- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  em 
resposta'  ao  seu  oíBcio  n.*"  21&  de  23  dp  Julho  próximo 

«assado,  que,  na  forma  do  disposto  no  art.  15,  §  3.*  do 
egulamento  annexo  ao  Decreto  n.""  4355  de  17  de 
Abril  de  1869,  deve  ser  justiflcado  perante  a  autoridade 
jadiciaria  o  facto  da  sonegação  do  imposto  de  trans- 
missão de  propriedade  devido  pela  compra  feita  por 
Lodovico  Francisco  Cavalcanti,  de  uma  casa  perten- 
cente a  D.  Francisca  Theodora  da  Cunha  Rego,  para 
serem  depois  exhibidos  os  documentos  perante  a  auto- 
ridade administrativa  competente,  a  fini  de  proceder 
como  fôr  de  direito. 

Viscmde  do  Rio  Branco. 


N.  292.  —FAZENDA.  —  EaI  30  de  agosto  de  1872. 

Deve-se  declarar  nas  actas  dos  concursos  os  motivos  das  in- 
terrupções que  se  derem,  as  quae»,  aliás,  são  admissíveis 
sótneote  em  casos  imprevistos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro, em  30  de  Agosto  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Bran:o,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Norte  que  foi  approvado  o  concurso  a  que  se  procedeu 
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em  dias  de  Maio  e  Junho  ullimo  para  o  preenchimento 
de  três  lugares  vagos  de  segunda  entrancía  existentes 
nessa  Thesouraria,  cujas  provas  e  mais  papeis  acompa- 
nharam o  ofBcio  da  Presidência  da  Provincia  n.""  4  de 
8  de  Julho  próximo  passado,  e  confirmadas  por  titulas 
desta  data  as  nomeações  provisórias  feitas  pela  mesma 
Presidência,  do  Praticante  dessa  Thesouraria  José  Bo- 
nifácio Pinheiro  da  Gamara  e  Eutychiano  de  Amorim 
Garcia  para  S.""'  Escripturarios ,  e  de  José  Gabriel 
Gomes  da  Silva  para  Amanuense  da  Secretaria,  ficando 
os  outros  concurrentes  reservados  para  preencherem 
as  primeiras  vagas  que  occorrerem. 

Por  çsta  occasião  observa  ao  Sr.  Inspector  gne  deve- 
riam ter  sido  consignados  nas  actas  os  motivos  pelos 
quaes  foi  interrompido  o  concurso  de  que  se  trata  nos 
dias  23  a  26  e  29  a  31  de  Maio,  e  que  taes  interrupções 
são  admissíveis  somente  em  casos  imprevistos. 

Visconde  do  Rio  Branco . 


N.  293.  —JUSTIÇA.— Em  30  de  agosto  de  1872. 

Declara  que  o  Escrivfto  da  Auditoria  de  Marinha  da  G6rte  é  pri- 
valivò  para  os  actos  desse  ãixito^  e  não  pôde  servir  noi  pro^ 
cessos  da  competência  do  Auditor  como  Juiz  Criminal.    . 

Ministério  dos  Negócios  da  Justica.««Río  de  Ja- 
neiro, em  30  de  Agosto  de  4872. 

Declaro  a  yin.,em  resposta  ao  seu  oíIiciodc47 
do  corrente  mez,  que,  nos  processos  de  sua  cooi- 
petencia  como  Juiz  Criminal,  não  pôde  servir  o 
Escrivão  da  Auditoria  do  Marinha,  por  ser  privativo 
para  os  actos  desse  Juizo.  Aos  ISscrivães  do  crime, 
á  vista  do  art.  3.''  do  Decreto  n.""  4859  de  30  de  De- 
zembro  de  4871,  incumbe  escrever  perante  todos  os 
Juizes  de  Direito  da  Corte,  os  quaes  têm  a  faculdade 
concedida  pela  art.  82  do  Decreto  n.""  4824  de  22 
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de  Novembro  daquelle  anno,  de  aproveitar  para  os 
actos  da  formação  da  culpa  os  Escrivães  dos  Dele- 
gados e  Subdelegados  de  Polícia. 

Deus  Guarde  a  Ym. r^  Manoel  António  Duarte  de 
Azevedo. ^Sr.  Auditor  de  Marinhada  Corte,  e  Juiz 
Criminal  do  4/  distrioto\ 


N.  294.— JUSTIÇA.— Em  30  db agosto  pe  1872. 

Declara  como  devem  ser  substituídos  os  Desembargadores  ad- 
juntos do  CoDsellio  Supremo  Militar  de  Justiça,  quando  impe- 
didos na  presidência  do  Jury. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro» em  30  de  Agosto  de  4872. 

Illm.  e  Exip.  Sr.— O  antecessor  de  V.  Eu.  repre- 
sentou em  Aviso  de  45  de  Abril  ultimo  sobre  o  imioti- 
veniente  de  sierem  chamados  para  o  serviço  da 
presidência  do  Jury  os  Desembargadores  adjuntos 
do  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça ;  o  que  dá 
lugar  a  demorar-se  o  julgamento  de  grande  numero 
de  processos  de  réos'  militares,  que  permanecem 
nas  prisões. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  foí.presenle 
aquelle  Aviso,  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de^Estado,  Houve  por  bem  Decidir  que, 
emquanlo  o  Desembargador  adjunto  do  Conselho 
Supremo  Militar  de  Justiça  estiver  occupado  no  Jury, 
será  substituído  por  outro  Desembargador  da  Re- 
lação ;  devendo  o  respectivo  Presidente  indicar  três 
d'entre  elles  a  íim  de  substituírem  successivamente, 
por  designação  deste  Ministério,  aos  adjuntos  em 
seus  impedimentos.  O  que  communico  aV.  Ex.  em 
resposta  ao  citado  Aviso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Manoel  António  Duarte 
de  Azevedo .-^  k'  S.  Ex.  o  Sr.  João  José  de  Oliveira 
Junqueira. 
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N .  2dK.— JCSTiÇA .—  Em  30  oe  Acosto  de  1872. 

* 

Declara  que  nSo  devem  subsistir  nomeações  de  oAciaes  da 
Guarda  Nacioual,  feitas  com  infracção  da  Lei  de  19  de  Setembro 
de  1880. 

3.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro,  em  30  de  Agosto  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  oíficio  n.*  1051  de 2  de  Abril 
ultimo  submetteu  o  antecessor  de  Y.  Ei.  á  consideração 
do  Governo  Imperial,  o  acto  pelo  qual,  sobre  represen- 
tação do  Gommandante  Superior  da  Guarda  Nacional  dos 
municipios  de  Piratiny  e  Gangussú,  declarou  sem  effeito 
diversas  nomeações  feitas  em  29  de  Outubro  de  1870 
pelo  Yice-Presidente  dessa  Província  para  os  corpos  de 
cavallaria  n.'"29  e  30  e  secção  da  reserva  n."*  13  ;  rein- 
tegrando outros  que  haviam  sido  excluídos  do  quadro, 
por  efeito  daquellas  nomeações. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  foi  presente  o  re- 
ferido officio,  Conformando-se  por  Sua  Imperial  e  Imme- 
diata  Resolução  de  24  do  mez  passado,  com  o  parecer  dá 
Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado^  Houve  por  bem 
Approvar  o  acto  do  antecessor  de  Y.  Et.,  visto  não  po- 
derem subsistir  taes  nomeações,  ji  por  terem  sido  feitas 
para  postos  que  não  estavam  vagos,  e  cujos  proprie- 
tários ainda  não  se  achavam  na  campanha  do  Paraguay , 
ou  haviam  regressado  enfermos,  ou  com  dispensa  do 
serviço  do  exercito,  e  já  porque  foram  nellas  iAfr^n- 
gidas  as  disposições  do  art.  48  da  Lei  de  19  de  Setembro 
de  1830 ;  o  que  communico  a  Y.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento. 

"  Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Manoel  António  Duarte  de 
Azevedo.-^  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande 
do  Sul. 
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N.  296.— IMPÉRIO.— EM  31  Db  agosto  0B  1872. 

Ao  Presideote  da  Província  de  Santa  Catharina.-*» Declara: 
l.«  que  a  mesa  parocliial  não  poda  deixar  de  executar  as 
decisões  do  conselho  municipal  de  recurso ;  2.*  que  a  resi- 
dência temporária  fora  da  freguezia  não  pôde  ser  considerada 
como  mudança  de  domicilio. 

2/  Secção.— Ministério  dos  Negocies  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro,  em  31  de  Agosto  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho. presentes  os  oíBcios  de  24  • 
e  31  do  mez  findo,  em  que  V.  Ex.  communicou-me 
os  actos  pelos  quaes,  de  conformidade  com  disposições 
expressas  da  legislação  eleitoral,  declarou : 

Ao  1.*  Juiz  de  Paz  da  freguezia  deParaty: 

due  cumpria-lhe  executar  as  decisões  do  conselho 
municipal  de  recurso  sobre  a  qualificação  de  votantes 
da  mesma  freguezia,  contra  asquaes  representou,  com- 
petindo á  Relação  do  dístricto  conhecer  dos  recursos 
por  ventura  interpostos  dessas  decisOes. 

Ao  1.*  Juiz  de  Paz  da  freguezia  de  Itajahy: 

Que  não  devia  ser  convocado  o  4.*^  Juiz  de  Paz  da 
mesma  freguezia  para  a  focmação  da  respectiva  mesa 

Sarochial,na  forma  do  art.  2.Mo  Decreto  n.""  1812  de  23 
e  Agosto  de  1856,  no  caso  de  ter  definitivamente 
mudado  para  outra  freguezia  o  seu  domicilio»  não  se 
devendo  porém  entender  como  mudança  para  tal  fim 
a  simples  residência  temporária  fora  da  freguezia. 

E  em  resposta  declaro  a  Y.  Ex.  que  foram  appro- 
vadas  as  referidas  decisões. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.^JoSo  Alfredo  Corrêa  deOlweira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 
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N.  297 — GUERRA.^ Ex  31  dk  acoito  m  1872. 

losCrucções  para  o  desempenho' das  fuqcções  a  cargo  da  Goiii« 
missio  de  melhpramentos  do  material  do  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.^  Rio  de  Jaueiro^ 
em  31  de  Agosto  de  1872. 

I 

Senhor. — Sendo  nesta  data  approvadas  as  b^m  confec- 
cionadas Itístrucções,  que  Vossa  Alteza  organizou^  de 
conformidade  com  o  art.  cr.%  paragrapho  único  do 
Decreto  n.*  8038 do  !.•  do  corrente,  para  o  desempenho* 
das  funcções  a  cargo  da  Gommissão  de  melhoramentos 
do  material  do  Exercito,  de  que  Vossa  Alteza  é  digno 
Presidente ;  assim  o  declaro  a  Vossa  Alteza  para  seu 
conhecimento  e  devidos  effeítos,  e  em  resposta  ao 
officio  que  se  serviu  dirigir-mc,  remettendo  as  ditas 
instrncções. 

Outrosim  declaro  a  Vossa  Alteza  que  fico  inteirado 
da  designação  que  foz  Vossa  Alteza  dos  membros  da 
referida  Gommissao  para  servirem  nas  três  secções* 

Deus  Guarde  a  Vossa  Alteza.  —João  José  ie  Oliveirdi 
Junqueira.'- K*  Sua  Alteza  o  Senhor  Marechal  de  Exer- 
cito Conde  d'Eu. 


Instracções  para  o  desempenho  das  iacurohencias  a  cargo  da 
Gommissão  de  melhoramentos  do  material  do  Exereito»  or- 
ganizadas  de  conformidade  com  o  art.  8.^  paragrapho 
uDico  do  Docrelo  n .  ^  {t038  do  1 .»  de  Agosto  de  1972. 


Art.  l.""  A  GommissSo  de  melhoramentos  fica  divi- 
dida  nas  três  secçdes  seguintes  : 

1/  De  fortificações; 

2.*  De  artilharia  de  campanha; 

3.*  De  armamento  portátil. 

Art.  2.'' Compele  a  1.' secção: 

§  1.®  Inspeccionar  as  obras  de  fortificações  da  barra 
e  porto  Mo.  Rio  de  Janeiro,  dar  aos  Engenheiros  en- 
carregados das  mesmas  as  ordens  que  entender  con- 
venientes, e  transmittir-lhes^as  da  Commíssao. 

§  2.**  Propor  o  que  julgar  conveniente  para  opro- 
seguímento  e  desenvolvimento  mais  proncuo  de  taes 
obras. 
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§  3.^  Apresentar  até  o  dia  IS  de  Abril  de  cada  aimo 

o  orçamento  detalhado  das  obras,  que  tiverem  de  ser 

«xecutadas  no  exercício  seguinte*  pára  se  poder  em 

•  tempo  solicitar  do  Governo  a  necessária  autorização. 

§  4.''  Propor  tudo  quanto  fdr  cpnveniente  para  o 
melhor  estado  de  defesa  da  barra  e  porto  do  Rio  de 
laneiro,  indicando  os  calibres  e  systemas  da  artilharia 
a  collocar  nas  diiferentes  baterias,  os  modelos  dos  re- 
paros mais  próprios  ^ra  cada  calibre,  a  sua  palamenta, 
a  qualidade  das  munições*  e  a  proporção  qne  no  mu- 
niciamento  das  fortalezas  deviam  guardar  as-  differentes 
espécies  de  projectis  e  espoletas. 

§  5.*  Organizar  quadros  numéricos  do  material 
que  deva  existir  em  cada  fortaleza^  pata  seu  mais 
conveniente  municiamento,  em  tempo  de  paz  ou  de 
guerra . 

§  6.^  Quando  nSose  achar  completo  o  conveniente 
municiamento*  participaUo  á  Gommissão  para  se  so- 
licitar do  Governo  os  necessários  fornecimentos. 

§  7.®  Indicar  as  providencias  a  tomar  nara  a  melhor 
conservação  do  referido  matéria)  de  artilharia. 

§  S.""  Organizar  as  tabeliãs  de  tiro  para  as  bocas 
de  fogo  de  systemas  modernos,  que  se  acharem  monta- 
da;  nas  fortalezas,  revendo  as  tabeliãs  que  por  ventura 
existam. 

§  Q.""  Interpdr  parecer  sobre  os  assumptos  submet- 
tidos  á  Gommissão,  que  forem  relativos  ao  serviço  de 
quaesquer  fortalezas  ou  fortificações  do  Império  ou 
artilharia  de  praça  ou  costa. 

Af  t.  S.""  Compete  à  2.'  secção  : 

§1.''  Preparos  modelos  das  bocas  de  fogo  e  bem 
assim  dos  respectivos  reparos,  palamentas,  viaturas, 
arreamentos,  que  mais  convenientes  forem  para  o 
serviço  de  campanha,  montanha  e  sitio. 

§2.*  Examinar  em  detalhe  os  modelos  do  systema 
La  Hitte,  adoptados  para  esses  differentes  serviços  no 
exercito  francez,  indicando  quaes  as  alterações,  que 
nelles  se  tornarem  convenientes. 

§  3^""  Examinar  do  mesmo  modo  o  modelo  allemão 
do  systema  Krupp,  já  existente  no  paiz,  ou  quaesquer 
outros  que  fbrem  sendo  conhecidos,  indicani^o  qual  a 
superioridade  que  por  ventura  apresentem  sobre  os  do 
systema  La  Hitte,  tomando  em  consideração  não  só  o 
seu  alcance  e  a  efiiciencia  das  munições,  como  o  peso 
das  differentes  partes  do  material,  a  sua  duração,  o 
custo  e  quaesquer  outras  circumslahcias. 

§  i.""  Proporá  qualidade e proporção  das  differentes 
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munícSes  a  adoplar-sc  nas  baterias   de  campanha, 
montanha  ou  sitio. 

I  5.®  Propor  o  systema?  mais  conveniente  de  fogue- 
tes de  guerra. 

,  1  6.®  Organizar  tabeliãs  de  tiro  para  as  bocas  de 
fogo  raiadas  de  campanha,  montanha  ou  sitib,  conhe- 
cidas  no  paiz,  ou  que  forem  sondo  introduzidas,  re- 
vendo as  tabeliãs  que  por  ventura  já  existam ,  quer 
tenham  sido  organizadas  no  paiz,quér  no  estrangeiro. 

§  7.*  Interpor  parecer  sobre  os  assumptos  relativos 
nio  só  ás  bocas  de  fogo  de  que  trata  este  artigo  e  ao 
respectivo  material  e  municiamento,  como  aos  foguetes 
de  guerra,  metralhadoras  e  quaesquer  outras  armas 
nSo  portáveis,  destinadas  ao  serviço  dos  exércitos  em 
campanha .         ' 

§  8/  Propdr  tudo  quanto  julgar  útil  para  a  melhor 
efflciencia  da  artilharia  de  campanha,  montanha  ou 
sitio  e  das  outras  armas  mencionadas  no  paragrapho 
precedente. 

Art.  4.*  Compete  á  3;'  secção  :    *    . 

§  1.^  Propor  os  modelos  de  armamento  portátil, 
mais  convenientes  a  adoptar-se  no  nosso  Exercito,  cara 
infantaria,  cavallaria,  artilharia  e  engenheiros,  e  bem  . 
assim  o  peso  e  mais  circumstancias  dos  respectivos 
cartuchos. 

§  2.*  Proceder  para  isso  a  exames  comparativos, 
de  conformidade  com  o  programma  já  approvado  pela 
Gommíssão  em  sessão  de  3  de  Julho  ultimo,  ou^ratro 
que  a  Commissão  organizar . 

*|  3.*  Determinares  alcances  e  trajectórias  dos  d  iffe- 
rcntes  canos,^  que  tiverem  de  ser  comparados,  e  bem 
assim  os  differentes  cartuchos,  quando  para  uma 
mesma  arma  houver  cartuchos  de  vários  pesos  e  feitios.  , 

§  4.^  Interpor  parecer  sobre  os  assumptos,  relativos 
não  só  ao  armamento  portátil,  quer  de  fogo,  quer 
branco/ como  também  ao  correame  e  equipamento  das 
differentes  armas  do  Exercito. 

§  8.*  Propor  tudo  quanto  julgar  conveniente  para 
o  aperfeiçoamento  desta  parte  do  material  de| guerra. 

Art.  S.""  Compete  a  cada  uma  das  secções  : 

§  1.^  Organizar  a  nomenclatura  e  os  desenhos  das 
diíTerentes  partes  nas  armas  comprehençlidas  nas  suas 
attribuiçOes,  e  bem  assim  das  correspondentes  mu- 
nições, palamenla,  reparos,  viaturas,  arreamento, 
correame  e  qualquer  outro  material  accessorio. 

§  2.^  Examinara  pólvora  destinada  ás  resçecUvas 
armas  e  munições,  determinar  sua  força  balisUca  e 
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reconhocer  o  estado  de  conservaçãp  da  que  se  encontrar 
nos  differentes  pàióes  e  depósitos. 

§  3.^  Propor  tudo  quanto  julgar  conveniente  para 
maior  eíficlencía  do  ramo  de  serviço  a  que  se  referem 
suas  attribuições. 

I  4/  Examinar  na  parte  que  abrangem  essas  attri- 
buições, e  de  conformidade  comosarts.  l.%4.**eS.» 
das  InstrucçOes  que  baixaram  com  o  Aviso  de  18  de 
Fevereiro  de  1860,  o  material  de  guerra  que  se  pre- 
parar nos  estabelecimentos  militares. 

§  5."^  Proceder  a  todas  as  experiências  necessárias 
para  o  bom  desempenho  de  suas  incumbências. 

§  6.*  Solicitar  as  convenientes  providencias. 

§  7.^  Desempenhar  quaesquer  outros  trabalhos,  que 
lhe  forem  distribuídos  pelo  Presidente  da  Commíssão. 

Art.  6.*— §  1/  Cada  secção  comprehenderá,  pelo 
menos,  um  dos  membros  eíTectivos,  c  um  dos  adjuntos 
de  que  trata  o  art.  4."  do  Decreto  n.*  5038. 

I  2."  O  outro  membro  elTectivoe  os  outros  membros 
adjuntos,,  meicionados  nos  arts.  4.^  06/  do  mesmo 
Decreto,,  serão  distribuídos  peUs  diversas  secções  cou* 
forme  fòr  maior  a  affluencia  do  trabalho,  ou  mais 
urgente  o  respectivo  serviço. 

§  d."*  Os  membros  adjuntos  de  aue  trata  o  art.  3."^ 
poderão  também  ser  distribuídos  pelas  diversas  secções 
quando  isso  fõr  conveniente. 

Art.  7/  Em  cada  secção  o  mais  graduado  ou  mais 
antigo  dos  membros  eifectivos  é  o  órgão  e  o  chefe  da 
secção. 

Pertence-lhe : 

l.'*  Dirigires  respectivos  trabalhos; 

2.^  Repartir  convenientemente  o  serviço  entre  os 
differentes  membros  da  secção ; 

S.*"  Marcar  o  dia,  hora  e  lugar  das  experiências; 

4.*^  Propor  nas  sessões  da  Cohiínissão  o  que  julgar 
útil  para  o  desempenho  das  incumbências  da  respec- 
tiva secção; 

8.^  Dar  conta  verbalmente,  em  cada  reunião  da  Com- 
míssão, do  serviço  desempenhado^  pela  secção  desde  a 
precedente  reunião; 

6/  Apresentar  os  trabalhos  da  secção,  declarando-se 
nelles,  porescripto,  qualé,ácercá  da  matéria  vertente, 
o  parecer  de  cada  um  dos  membros  da  secção. 

Art.  8."*  Pertence  a  lodos  os  membros  effectívos 
comparecer  ás  sessões  da  commi.^ão,  tomar  parto  nas 
discussões  e  propor  o  que  julgarem  utíl  para  o  bonii 
andamento  dos  trabalhos  da  Commíssão. 
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Art.  9.*  A  falta  e  o  impedimento  de  um  ou  mais 
membros  da  secção  não  é  motivo  para  que  se  suspen- 
dam os  respectivos  trabalhos;  os  quaes  deverão  sempre 
proseguir  sem  interrupção,  mesmo  quando  não  se 
achar  prompto  senão  um  único  membro  da  secção . 

Paragrapbo  único.  Os  membros  que  se  encontrarem 
impedidos  passarão  immediatamente  ao  mais  graduado 
ou  mais  antigo  da  respectiva  secção  os  papeis  ou  ob- 
jectos de  que  se  acharem  incumbidos. 

Art.  10.  As  secções  se  dirigirão  directamente  aos 
Directores  do  Arsenal  de  Guerra,  Fabrica  da  pólvora. 
Laboratório  do  Campinho  o  Escola  de  Tiro ;  e  bem  assim 
aos  commandantes  das  differentes  fortalezas,  corpos* 
de  artilharia  e  batalhão  de  engenheiros,  quando  se 
tornarem  precisos  quaesquer  esclarecimentos  ou  au- 
xílios das  mencionadas  autoridades.  Destas  commu- 
nicaçOes  darão  parte  na  seguinte  reunião  da  Gommissão. 

Art.  11.  De  conformidade  com  o  art.  S.""  das  Ins- 
trucções  que  acompanharam  o  Decreto  n.""  663  de  24 
de  Dezembro  de  18&,  as  reuniões  da  Gommissão  terão 
lugar  duas  vezes  por  semana  e  extraordinariamente 
todas  as  vezes  que  o  Presidente  determinar. 

Gommissão  de  melhoramentos  do  material  do  Exer- 
cito, em  23  de  Agosto  de  ISH.—  Gaston  de  Orleans^ 
Presidente  da  Gommissão^ 


N.  298.  —FAZENDA.  —Em  31  de  agosto  de  1872. 


Providencia  sobro  a  falta  de  pessoal  de  algumas  Golleclorias 

da  Província  de  Pernambuco. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Ja* 
neiro,  em  31  de  Agosto  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que 
approva  a  deliberação,  que  tomou,  de  mandar  entrar  em 
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etercicio  os  Collcctores  e  Escrivães  de  quem  trata  o 
seu  offlcio  n.""  35  de  20  de  Fevereiro  próximo  passado, 
depois  de  terem  prestado  a  competente  fiança,  e  mar- 
cando-lhes  prazo  para  a  especiaiisação  da  hypotheca 
legal,  attenta  não  s6  a  conveniência  de  evitar-se  o  pre- 
juízo que  estava  soffrendo  a  Fazenda  Nacional  com  a 
paralysação,  desde  alguns  annos,  do  lançamento  e  ar- 
recadação das  rendas  nas  Coliectorias  no  dito  officio 
mencionadas,  como  também  a  urgente  necessidade  de 
proceder-se  à  nova  matricula  especial  dos  escravos,  na 
fórma  do  Regulamento  do  i.""  de  Dezembro  de  1871. 

Convém,  outrosim,  que  seja  razoavelmente  angmen- 
tada  a  porcentagem  das  Coliectorias,  cujas  rendas  sâo 
de  pequena  importância,  assim  como  daquellaseái  que  se 
tem  dado  difflcu Idade  no  preenchimento  de  sen  pessoal, 
a  fi^l  de  que  este  se  complete  no  mais  curto  prazo  ik)s- 
sivel ;  emquanto,  porém,  isso  não  se  conseguir,  e  visto 
escusarem-se  a  servir  de  Gollectores  os  Agentes  do 
CorreiOy  cumpre  que  sejam  annexadas  as  Coliectorias 
vagas  ás  providas  que  lhes  ficarem  mais  próximas»  e 
autorizados  os  Collectores  destas  para  nomear  Agentes 
seus  na  sede  da  villa  principal,  ou  nos  pontos  em  que 
reconhecerem  essa  necessidade,  de  modo  que  se  proceda 
regularmente  ao  lançamento  e  arrecadação  das  rendas, 
e  não  se  Ael^e  de  organizar  em  tempo  a  matricula  es- 
pecial dos  escravos,  na>fórmá^da  lei :  o  que  tudo  muito 
se  recommenda  ao  Sr.  Inspector. 

Finalmente,  declara-lhe  que  náo  çóde  ser  approvado 
o  alvitre,  que  propóz  em  seu  oílicio  n.°  108  ae  30  de 
Abril  ultimo,  de  serem  nomeados  p^ra  Collectores  e 
Escrivães  das  Coliectorias  vagas  empregados  da  The- 
souraria,  em  commissão,  e  isentos  de  fiança  ;  não  só 
por  não  deverem  servir  sem  prestar  as  garantias  legaes, 
como  porque  prejudicaria  isso  o  serviço  da  mesma  Re« 
partição,  e  apenas  aproveitaria  provisoriamente  ao  da 
arrecadação  das  rendas.  i 

VUconde  do  Rio  Branco. 


DO  TOVERTíO.  273 

N.  299.*- IMPÉRIO.— Em  l."»  de  seteiAbro  de  1872. 

Ao  PresidCDie  da  mesa  parochíal  do  Sacramento  (da  Côrlc).— 
Declara  como  se  deve  proceder  na  apuração  das  listas  de 
votantes,  havendo  suspeitas  sobre  a  falsidade  de  alguns  dos 
maços. 

2/  Secção,— MinisleHo  dos  Negócios  do  Império.— 
ftio  de  Janeiro,  em  1.**  de  Setembro  de  1872. 

Em  oílicjo  com  data  de  hontem  expSe  a  mesa  pa- 
roÊhial  do  Sacramento  mais  utn  lamentável  incidente 
tia  eleição  a  que  se  está  procedendo  nessa  freguezia. 

Segundo  a  referida  exposição,  aberta  a  urna  e  delia 
lirado  um  maço  de  50  listas  para  conlinuar-se  no  tra- 
balho da  apuração,  aproximou-se  da  mesa  um  individuo 
desconhecido,  e  dando  sobre  o  mesmo  maço  grande 
pancada  com  a  mão,  fugiu  rapidamente,  apezar  de  per- 
seguido pelo  ipoTO. 

Affirmand'0  òs  Srs.  mesarios  que  não  houve  troca  de 
listas,  e  não  tendo  este  Ministério,  até  agora,  recebido 
representação,  nem  allegação  era  sentido  contrario» 
cabe-me  declarar  que  deve  proseguir  a  apuração  inter- 
rompida. 

Gomo  porém  das  circumstancias  expostas  ^  e  das 
versões  que  circulam  a  respeito  desse  facto,  que  todos 
os  bons  cidadãos  devem  reprovar,  resulta  vehemento 
presumpçãode  fraude,  cuja  verificação  importaria  nulli- 
clade  dos  trabalhos  eleitoraes,  nesta  data  dirijo-me  ao 
Ministério  da  Justiça  para  que  mande  proceder  ás  averi- 
guações necessárias;  e  recommendo  à  mesa  parochíal 
do  Sacramento  que  tome  em  separado  os  votos  contidos 
nas  listas  sobre  que  recahem  suspeitas  de  substituição^ 
a  fim  de  que  opportunamente  e  pelo  poder  competente 
seja  proferida  a  decisão  que  o  caso  requer  e  fór  de 
justiça. 

Deus  Guarde  a  Wm.-^João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira^ 
—  Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  mesa  parochial  da 
ffeguezia  do  Sacramento. 
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N.  300.- IMPÉRIO.— Em  1/  de  setembro  de  1872. 

Ao  Presidente  da  mesa  parocbial  do  Sacramento  (da  Corte}. -^ 
Declara  como  se  dere  proceder  na  apuração  das  listas  dos^ 
votantes,'  liavcndo  suspeitas  sobre  a  falsidade  de  alguns  do» 
maços. 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro,  cm  1.^  de  Setembro  de  1872. 

Em  resposta  ao  officio  que  acabo  de  Fcceber,  declaro 
â  mesa  parochiàl  do  Sacramento  que  o  facto  de  acha- 
rem-se  na  urna  os  dous  maçoâ  de  listas,  cuja  apuração 
tem  de  ser  feita,  não  impede  que  se  mencione  na  acta 
competente  o  resultado  da  votação  obtido  alè  hontem^ 
antes  do  incidente  que  interrompeu  o  trabalho;  e 
convém  que  assim  se  preceda,  para  que  os  votos  sus- 
peitos  de  substituição  possam  ser  discrioiinados  do9 
que  não  offerecem  duvidas  >*  quando  fór  oecasiSo  de 
tomar-se  conhecimento  de  sua  validade. 

Releva  pois  que  os  maços  ainda  nâo  apurados  até 
aqueHe  momento  da  occurrencia  em  questão,  o  sejam 
agora  separadamente  da  apuração  anterior,  e  também 
separadamente  um  do  outro,  para  que  os  votos  válidos, 
caso  se  verifique  a  substituição  arguida,  não  se  annullem 
pela  confusão. 

Neste  sentido  deve  ser  entendido  e  observado  o  que 
por  este  Ministério  foi  recommetfdado ;  convindo, 
outrosim^  que  a  mesa  parocbial  insira  na  acta  compe- 
tente quaesquer  observações,  feitas  pelos  interessado.^ 
a  respeito  dos  indicies  ou  signaes  de  irafude,  que  possam 
descobrir  em  vista  dos  ditos  maços,  e  das  listas  que 
formam  cada  um  delles» 

Deus  Guarde  a-Ym.— Joâio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira^ 
— ^Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  ^a  mesa  parocbial  d» 
íreguezia  do  Sacramento. 


N 
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N.  301.— IMPÉRIO.— Em  2  de  setembro  de  1872. 

Ao  Presidente  da  Provlocia  do  Espirito  Santo.— Declara  que 
a  ausência  temporária  da  parochia  não  importa  a  perda  de 
direitos  eleiloraes. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  do  Janeiro,  em  2  de  Setembro  de  1872. 

lUm.  6  Eim.  Sr.— Gommunico  a  Y.  Ex.,em  res- 

Sosta  ao  seu  oíBcio  do  20  do  corrente  mez,  que  o 
OYjerno  Imperial  approvou,  por  estarem  de  harmonia 
com  as  disposições  dos  arts.  18, 23,  a  32  das  {ustrucções 
de  31  de  Dezembro  de  1868,  as  seguintes  decisões, 
pelas  quaes  Y.  Ex.  declarou  ao  eleitor  da  parochia  de 
Yianna  Bernardino  Ramalho  de  Araújo  Malta: 

i.*  Que  o  simples  facto  de  sua  ausência  temporária 
da  parochia  não  podia  importar  a  perda  do  direito 

Sue  lhe  competia,  como  eleitor,  de  concorrer  ao  acta 
a   formação  da  mesa  parochial^  apezar  de  não  ter 
^ido  convocado  para  esse  acto ; 

2.*"  Oue  não  podia  porém  exercer  a  mesma  attri- 
buição  osupplente  de  eleitor..Manpel  Tavares  de  Castro 
Bello,  visto  que  se  mudara  eílèctivamente  da  parochia, 
embora  voltasse  posteriormente  a  residir  nella. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—Jaão  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira*^ 
Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo. 


•«••4 


N.  302.— GUERRA.— Em  2  de  setembro  Dfi  1872. 

Declara  que  devem  ser  de  ouro  os  passadores  das  medalhas 
da  Campanha  do  Paraguay,  para  os  Juizes  Togados  que 
serviram  na  Janta  Militar  de  Justiça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro, 
em  2  de  Setembro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  ouvido  o  Conselho  Supremo» 
Militar  a  respeito  do  officio,  que  V.  Ex.  dirigiu-me 
sob  n.*  10.653  e  data  do  1.*  de  Julho  ultimo,  consul- 
tando de  qtie  metal  devem  ser  os  passadores  das  medalhas^ 
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• 

da  Campanha  do  Paraguay  para  os  Juizes  que  aíli  ser- 
viram na  Junta  Militar  de  Justiça»  declaro  a  Y.  Ex., 
para  seu  conhecimento  e  devidos  eíTeitos,  que  devem 
os  Juizes  Tog^os  da  referida  Junta  usar  do  passador 
de  ouro,  que  o  Decreto  n/  4560  confere  aos  OíTiciaes 
Generaes  e  Superiores  que  fizeram  aquella  Campanha. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  José  de  Oliveira  Junqueira. 
—  Sr.  João  Frederico  Caldwell* 


N.  303.— GUERRA.— Em  2  de  setembuO  de  t872. 

Declara  quaes  os  casos  cm  que  os  inembrojs  da  Commissã<^ 
de  melhoraracQtos  do  material  do  Exercito  téin  direito  aos 
vencimentos  de  commissao  activa  de  Eagenlieiros,  na  fóruia 
do  art.  14  do  Decreto  n.®-  IS038  do  l.o  de  Agosto  ultimo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeira, 
em  2  de  Setembro  de  1872. 

Sendo  nesta  dataapprovada  a  proposta  que  fez  Sua 
Alteza  o  Senhor  Conde  ÔTSu,  em  olBcio  de  31  de  Agost5 
ultimo,  para  que  os  membros  da  Gommissão  de  melhora- 
mentos do  material  do  Exercito  tenham  direito  aos 
vencimentos  de  commissão  activa  de  Engenheiros,  na 
forma  do  art.  14  do  Decreto  n.*  5038  do  1.°  de  Agosto 
próximo  lindo,  quando  se  tenham  dirigido  no  decurso 
do  mcz  pelo  menos  oito  vezes  para  fora  da  Cidade, 
qaér  para  a  inspecção  das  obras  de  fortiflcaçâo,  quer 
para  serviço  na  linha  de  tiro  do  Campo  Grande  ou 
na  Fabrica  de  Pólvora,  ou  quando  tenham  residido  na- 
quelles  lugares  pelo  menos  vinte  e  um  dias,  dando  conta 
em  cada  reunião  da  mencionada  Commissão  de  melhora- 
mentos dos  serviços  que  tiverem  motivado  taes  viagens 
ou  residências ;  assim  o  declaro  a  Vm.,  para  seu  conhe- 
cimento e  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  Vm. — João  José  de  Oliveira  Junqueira. 

—  Sr.  Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 
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N.  304.— IMPÉRIO.— Eh  3  de  setembro  de  1872. 


Ao  Presidente  da  mesa  parochial  do  Sacramento  (da  Corte).— 
Declara  que,  no  caso  de  nao  poder  proseguir  a  apuraçUio  das 
listas  de  votantes,  por  dcsapparecimeoto  dos  apontamentos 
tomados,  cumpre  que  se  proceda  a  nova  apuração. 

2.'  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  do  Imperio.-*- 
Rio  de  Janeiro^  em  3  de  Setembro  de  1872. 

Em  avisos  do  l.*do  corrente  mez  declarei  á  mesa^ 
parochial  dessa  freguezia  que,  á  vista  do  incidente 
Decorrido  nesse  dia,  quando  se  tirara  da  urna  um  maço 
de  listas  para  continuar  o  trabalho  da  apuração^;  e  do 
qual  resultava  vehemente  presumpção  de  fraude,  devia, 
não  obstante  esse  incidente,  proseguir  a  apuração  inter- 
rompida ,  cumprindo  porém  mencionar-se  na  respec- 
tiva acta  o  resultado  da  apuração  feita  até  o  dia  ante- 
cedente,  e  tomarem-se  separadamente  os  votos  contidos 
nas  listas  que  formavam  os  dous  maços  ainda  existentes 
na  urna,  havendo  também  separação  entre  os  vjDtos 
das  listas  de  cada  um  dos  mesmos  maços. 

Em  resposta  aos  referidos  avisos  communicou-me 
a  dita  mesa  parochial,  em  oíBcio  de  hontem,  que,  indo' 
proceder  à  continuação  da  apuração,  verificou  hatverem 
desapparecido  os  apontamentos  tomados  por  um  dos 
mesarios,  relativos  á  apuração  anteriormente  feita,  e 
por  isso,  tendo  suspendido  os  trabalhos,  consultava  o 
Governo  Imperial,  aguardando  sua  solução  a  respeito 
desta  nova  occurrencia. 

Declaro  à  mesa  parochial  que,  não  podendo  pro- 
seguir a  apuração,  em  razão  da  mencionada  occurrencia, 
mas  existindo  ainda  todas  as  listas  dos  votantes,  porque 
só  depois  de  inteiramente  concluídos  os  trabalhos  da 
assemblca  parochial  se  deve  proceder  à  inutilização 
dessas  listas,  nos  termos  dos  arts.  hd,  78  e  103  da  Lei 
de  19  de  Agosto  de  1846  e  22  das  InstrucçOes  annexas 
ao  Aviso  n.*  168  de  28  de  Junho  de  1849,  cumpre 
que^  ficando  sem  efTeito  os  trabalhos  da  apuração  a 
que  se  estava  procedendo,  se  faça  nova  apuração  das 
listas  pelo  modo  que  a  lei  determina,  o  observando-se 
os  meus  citados  avisos. 

• 

Deus  Guarde  a  Vm. — João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
—  Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  mesa  parochial  da 
freguezia  do  Sacramento. 
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N.  3(KS.— FAZENDA.— Em  3  m  setemrro  de  i872 . 

4 

*  Sobre  a  lotaçàp  dos  emolumentos  dos  lugares  de  Juizes  subs* 
titutos  da  capiíal  da  Proviacia  do  Maranhão,  e  da  cidade  de 
Alcântara. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda. — Riodeianerroy 
cm  3  de  Setembro  de  1872. 

Gommunico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do 
Rio  de  Janeiro,  para  os  fins  convenientes,  que  foram 
definitivamente  lotados  os  emolumentos  dos  lagares  de 
Juizes  substitutos  da  capital  da  Província  do  Maranhão, 
e  da  cidade  de  Alcântara,  na  mesma  Província  ,  sendo 
em  100^000  annuaes  os  do  primeiro,  e  em  50^000  os  do 
ultimo  dos  mencionados  lugares,  conforme  a  lotação  a 
que  procedeu  a  thesouraria  de  Fazenda^competente-. 

Ttsconde  do  Rio  Branco . 


——* 


N.  306.— FAZENDA.— Em  3  de  setembro  de  1872^ 

Declara  que  são  deflailivas,  e  não  provisórias,  as  lotações  de 
empregos  c  officlus  feitas  de  conformidade  com  as  disposi-- 
ções  do  Decreto  n.«  4721  de  1871. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro» 
em  3  de  Setembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional^  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão  qae 
foram  approvadas  as  lotações  dos  emolumentos  dos  Juizes 
substitutos  da  capital  e  da  cidade  de  Alcântara,  da  mesma 
Província,  cujo  termo  acompanhou  por  copia  o  seuofB- 
cio  n.""  100 do  1/  do  mez  próximo  pasmado ;  cumprindo 
declarar-Jhe  que  são  deGnitivas,  e  não  provisórias,  as 
lotações  feitas  em  conformidade  das  disposições  do  De- 
creto n.*  4721  de  29  de  Abril  de  1871»  que  derogou  o- 
de  26  de  Janeiro  de  1832. 

Viscotide  do  Rio  Branco . 


DO  GOTERNO. 
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N.  307.—  MjARINHA.—  Aviso  de  3  de  setembro  de  Í872L 

Dá   providencias  para    a    execução  do  art.  12   do  Regula* 
mento  annexo  ao  Decreto  d.^4M2  A,  de  30  de  Junho  de  1870. 

2.'  Secção.  —  N.  2196. — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha. —  Rio  de  Janeiro,  em  3  de  Setembro  de 
1872. 


A'  vista  do  que  Vm.  expôz  cm  oflicío  de  22  do 
mez  transacto,  e  de  accórdocom  o  parecer  do  Conselho 
Naval,  enunciado  em  Consulta  n.""  2088,  de  22  do  mez 
próximo  findo,  determino  que,  para  melhor  intelligencia 
e  execução  do  art.  12  do  Regulamento  annexo  ao 
Decreto  n/ 4542  A,  de  30  de  «Junho  de  1870,  d'ora 
em  diante  sejam  tomadas  as  seguintes  providencias : 

Os  vales  de  pão  é  carne  serão  mensalmente  remettidos 
á  Contadoria,  depois  de  preenchidas  as  formalidades 
especificadas  no  referido  art.  12.  A  mesma  Contadoria, 
conferindo-os  com  as  facturas  respectivas,  deverá  ar- 
chival-os  até  a  tomada  de  contas  ao  OíScial  de  Fazenda; 
feito  o  que,  serão  taes  documentos  inutilisados. 

Nas  Provindas^  a  conferencia  será  feita  pelas  The- 
sourarias,  que  restituirão  os  vales  ao  Official  de  Fazenda, 
a  fim  de  que  este  os  apresente  na  prestação  de  contas. 

Igual  destino  terão  os  vales  passados  fora  do  Império. 

O  alardo  deverá  sempre  acompanhar  as  contas  para 
a  verificação  de  que  trata  o  art.  27  do  citado  Regula- 
mento. 

O  eifeito  legal  desse  livro  termina  com  a  conta  respec- 
tiva, e  haverá  outro  que  o  substitua  a  bordo  para  iden- 
tico  fim. 

O  que  communico  a  Ym.  para  os  devidos  eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  Ym.  —  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da 
Luz.  —  Sr.  Chefe  do  Corpo  de  Fazenda. 
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N.  308.— FAZENDA.— Em  4  de  SEtEMBBo  de  1872* 

Declara  sujeitos  ao  sello  mencionado  no  §  2.°  do  art.  13  'do 
Regalameoto  de  9  de  Abril  de  1870,  os  livros  de  asscnlamcnlõ 
de  bapllíinos  e  obiios  de  Olhos  de  mulher  escrava. 

Ministério  dos.Negocios  da  Fazenda.— Rio  de  Jíineiro, 
em  4  de  Setembro  de  1872. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Declaro  a  V.  Ejí.  ,  em  solução  i 
consulta  feita  pelo  Vigário  de  Mangaratiba ,  constante 
do  oíTicio  dessa  Presidência  de  31  dè  Julho  próximo  psis-» 
Sado,  que  estão  sujeitos  ao  sello  mencionado  no  §  2."  do 
art,  13  do  Regulamento  de  9  de  Abril  de  1870,  os  livros 
de  assentamentos  de  baptismos  e  óbitos  de  filhos  de 
niul)ier  escrava,  de  qu^  trata  a  Léi  n/  2040  de 28  de 
Setembro  de  1871 ;  visto  nenhuma  distincção  fazer  q 
mesmo  paragrapho. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Visconde  do  Rio  Branco. —  A' 
S.  Ex.  o  Sr;  Presidente  da  Província  do  Riode  Janeiro. 
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N.  309.— FAZENDA.— Eh  5  de  setembro  de  1872* 

As  Camarás  Municipaes  n$o  podem  dispor  dos  terrenos  de  ma- 
rinhas que  lhes  são  concedidos  para  logradouros  públicos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  5  de  Setembro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  officio  n."*  1490  do  1.»  de  Julho  proximp  passado, 
^e  não  sendo  permittido  âs  Gamaras  Municipaes  dispor 
dos  terrenos  de  marinhas,  como  bens  do  Conselho,  de 
que  trata  o  art.  42  da  Lei  dol.*  de  Outubro  de  1828, 
por  não  lhes  serem  cedidos  em  aforamento,  nem  doados, 
mas  apenas  reservados  para  a  servidão  publica,  quando 
para  isso  necessários ;  só  o  Corpo  Legislativo  pôde  re- 
solver sobre  a  autorização  que  pede  a  Cainara  Municipal 
de  8.  João  da  Barra  para  aforar  parte  dos  terrenos  que 
lhe  foram  concedidos  para  logradouro  publico. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Visconde  do  Rio  Branco. — A' 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.3Í0.— FAZENDA.— Em  5  de  setembro  de  1872* 

Manda  proceder  á  mediçno ,  demarcação  e  avaliação  de  uns 
lerreoos  de  marinhas  pedidos  em  aforamento ,  e  indica  por 
quem,  e  como  deve  ser  feilo  esse  serviço. 

Ministério  dosNo^ocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
cm  ií  de  Setembro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— De  nonfprmidade  com  ©disposto 
no  Aviso  de  3  de  Agosto  de  1834  dirij^ido  a  essa  Prasi* 
dencia,  remetto  a  V.  Ex,  a  inclusa  planta  e  papeis  re- 
lativos 'ao  pedido  que  faz  o  Barão  de  Mauà  para  lhe 
serem  concedidos  por  aforamento  os  terrenos  de  ma- 
rinhas fronteiros  is  fazendas  de  Arapucaia  e  Sabinas, 
Silas  em  Ilaguahy,  afim  de  que  V.  Ex.  mande  proceder 
ã  medição,  demarcação  e  avaliação  dos  referidos  ter- 
renos, devendo  servir  de  Fiscal  por  parte  da  Fazenda  o 
Administrador  das  Rendai  de  Ilaçuahy  e  de  Enge- 
nheiro um  dos  que  estiverem  ao  serviço  dessa  Pro- 
vinda ,  vencendo  estes  empregados ,  além  dos  Medi- 
dores, Avaliadores  e  Escrivão,  os  emolumentos  de  que 
trata  a  Circular  de  4  de  Agosto  de  i868;  observando-se 
nesse  trabalho  o  disposto  nas  Instrucçôes  de  14  de  No- 
vembro de  1832,  e  ainda  as  do  Decreto.de  22  dé  Feve- 
reiro de  1868-referidas  no art.  1 .%  e  tendo-se  muito  em 
vista  a  discriminação  do  que  é  propriamente  marinhas 
ou  terrenos  de  outra  qualquer  naturez?i,  por  issp  que, 
sendo  difierentes  as  naturezas  dos  terrenos;  diflferentes 
devem  lambem  ser  as  medições»  demarcações  e  ava- 
liaç(5es  para  o  íôro. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex*—  F/i(^nrfé?  rfo  /?ío  íroiiooí.— 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja* 
nciro. 
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N.  311.— IMPÉRIO.  — Em  5  de  setembro  de  1872. 

Circular.— Dá  iuslrucçõcs  ás  mesas  parocbiacs. 

2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  (Ifi  Jiiíciro,  em  3  de  Setemòro  de  1872. 

A  lei  de  19  do  A:?osto'de  I8i6  commetteu  às  mesas 
paiocliiaes  o  reconhecimento  da  identidade  dos  volantes. 

Este  direito  deve  ser  exercido  coma  mais  escrupulosa 
imparcialidade,  não  só  porque  disto  depende  a  legi- 
timidade da  eleição,  mas  também  poi^que  assim  evitar- 
se-ha  a  rcproducçào  dos  factos  la?nentaveis  que  tão 
frequentemente  tôm  offendido  a  autoridade  das  mesas, 
a  segurança  individual  dos  cidadãos,  a  ordem  que 
deve  reinar  nas  assembléas  parochiaes  e  a  verladeira 
expressão  da  opinião  publica. 

Releva  pois  que  no  processo  eleitoral,  que  tem  de  ser 
iniciado  no  dia  J  do  corronte  mez,  sejam  devidamente^ 
consideradas  tod.is  as  duvidas  que  íoi*em  suscitadas 
por  tal  motivo,  recorrendo  a  mesa  parochial  ao  teste- 
munho dos  Juizes  de  Paz  dos  districtos,  do  Parocho,  cuja 
presença  deve  pedir,  e  de  cidadãos  que  estejam  no  caso 
de  bem  informar.  Entre  estos  devem  ser  preferidos  os 
que  por  sua  idade,  posição  e  notórios  sentimentos  de 
justiça  e  imparcialidade  possim  inspirar  maior  con- 
llança.a   ambos  os  lados  polilicos. 

Embora  com  prejuízo  da  brevidade  no  processo  elei- 
toral, convém  que  os  votos  duvidosos,  e  a  respeito,  de 
cujo  recebimento  não  houver  accôrdo  depois  dar  infor- 
mações competentes,  sejam  tomados  em  s/'parado,  se 
assim  fór  requerido,  ou  a  mesa  o  julgar  conveniente 
independentemente  de  requerimento,  racncionando-se 
na  acta,  em  todo  caso,  o  que  houver  occorrido. 

As  mesas  parochiaes  t^'m  certamente  o  direito  de 
proceder  conforme  sua  consciência,  recebendo  ou  re- 
cusando os  votos  postos  em  duvida ;  mas  nío  basta 
decidir,  é  preciso  convencer;  e  mais  difficilmenle  se 
levantarão  clamores  e  resistências  a  uma  decií^ão  fun- 
dada, que  a  maioria  dos  cidadãos  ha  de  apoiar,  e  que 
opportunamente  não  poderá  deixar  de  ser  confirmada 
pelo  poder  competente.  ^ 

E*  também  de  crer  que  o  alvitre  de  tom-ir  cm  se- 
parado os  votos  mais  seriamente  imçngnados,  deixando 
a  esperança  de  decisão  differènte  em  instancia  superior, 
conforme  as  provas  que  forem  exhibidas,  evite  os  dis- 
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turbios  e  violências  a  que  de  ordinário  recorrem  os 
hqmeDS  exaltados  contra  a  decisão  das  mesas,  tentando 
co'a!^il-as  e  vcncel-as  pela  inlimid.ição. 

O  meio  pratico  de  eítectuar  essa  separação  de  votos 
será  receber-se  a  cédula  contestada,  e  pôl-a  sob  outro 
invólucro,  em  que  se  escreverão  as  palavras  —  em  sepa- 
rado— e  o  numero  de  ordem  que  corresponder  ao  da 
lista  da  chamada,  tomindo-se  d(3sde  logo  nota  das  infor- 
mações, para  serem  lançadas  na  acta  competente,  si  os 
informantes  não  preferirem  dal-as  por  escripto  e  as- 
signadas,  porque  neste  caso,  depois  de  rubricadas  pela 
mesa,  serão  guardadas  como  documentos  e  iranscriplas 
na  acla  da  terceira  chamada,  na  qual  se  mencionarão 
lambem  as  informações  ex  arfrerso  e  o  jaizo  deíínitivo 
dos   mesaríob. 

Esse  modo  de  proceder  não  prejudica  o  direito  que 
tem  a  mesa  de  áddir  aos  outros  votos,  na  acta  da 
apuração,  os  que  tiverem  sido  contestados,  mas  que  em 
sua  opinião  forem  válidos;  nem  impede  que  sejam 
contados  pelas  camarás  aparadoras:  é  apenas  aconse- 
lhado como  meio  de  se  poder  levar  ao  Governo  Imperial* 
qualquer  reclamação  fundada,  que  o  habilite  a  decidir 
com  justiça,  alterando  o  resultado  dos  trabalhos  an- 
teriores, sem  necessidade  de  annullar  a  eleição  por 
força  da  confusão  dos  votos  e  impossibilidade  de  discri- 
minal-os. 

Em  bem  da  ort'eni  e  regularidade  dos  trabalhos,  podem 
as  mesas  indicar  ás  parcialidades  contendoras  que  com- 
mettam  a  pessoas  de  sua  confiança  a  fiscalisação  e  ins- 
pecção, ocular  do  processo  eleitoral,  mantendo-se  pon- 
veniente  separação  entre  ellas  e  a  reunião  geral  dos  vo- 
tantes, de  modo  que  possam  ser  ouvidas  todas  as  dis- 
cussões dos  interessados  e  as  decisões  dos  mesarios,  sem 
estarem  estes  sujeitos  a  violências,  nem  os  papeis  o  mais 
objectos  da  eleição  ao  alcance  immediato  de  quem  pre- 
tenda ou  queira  inutilizal-os. 

Deste  modo  o  fim  da  lei  (art.  44;  ficará  preenchido,^ 
e  a  fiscalisação,  livre  de  tumulto,  confusão,  alropellos" 
e  receios  que  tantas  vezes  a  distrahem,  illudem  o  im- 
possibilitam, ^erá  mais  attenta,  segura  e  efilcaz. 

Devendo-se  evitar  quanto  possível  a  presença  da  força 
armada,  e  qualquer  manifestação  da  autoridade  que 
possa  constranger  os  cidadãos  activos,  intimidal-os  ou 
diminuir-ihes  a  necessária  liberdade  no  pleito  eleitoral, 
não  é  menos  importante,  por  outro  lado,  o  dever  que 
ao  presidente  da  mesa  compete  de  fazer  manter  a  oí^dem 
e  a  segurança  individual,  sem  o  que  tornam-se  as  as- 
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semblèas  parocbiaes  reuniões  perigosas,  de  que  fogem  os 
cidadãos  pacíficos,  e  pui  p:»ral  aquelles  cujo  voto  tein 
maior  siguiíicagão  pelas  luzt^s  de  que  são  dotados,  e  pelos 
interesses  que  tém  a  defender  na  sociedade  de  que 
fazem  parte. 

Cumpre  pois  que,  sem  prejuizò  da  livre  maniíestaçlo 
de  todas  as  opiíii&es,  sejam  tomadas  bom  a  precisa 
energia  e  elTK^acia  as  providencias  e  cautelas  que  as 
circumstancias  aconselharem  contra  a  desordem,  e  para 
as  garantias  de  que  hão  mister  as  mesas  e  os  cidadãos^ 
que  no  exêrcicio  do  seu  direito  politico  aspiram  à 
victoria  pacifica  e  legai* 

A  fim  de  auxiliar  nesse  empenho  o  dever  que  in- 
cumbe especialmente  aos  presidentes  das  ^ssembléas 
parochias^  pelos  Ministérios  da  Justiça  e  da  Guerra  se 
fixpedem  ás  autoridades  policiaes  e  aos  agentes  da  força 
publica  as  instrucções  constantes  dos  avisos  aqui  juntos 
por  copia. 

O  Governo  espera  que  primeiramente.©  emprego  de 
meios  suasórios,  a  altitude  respeitável  que  assumam  as 
mes)s,  procedendo  cora  prudência  6  justiça;  grande 
attenção  de  sua  parte  a  qualquer  provocação,  offensas 
ou  distúrbios,  para  cliamar  à  ordem  os  seus  autores;  e 
depois  decisão  no  emprego  dos  meios  legaes  de  pre- 
venção e  repressão:  hão  de  produzir  bons  resultados 
e  fazer  com  que  a  próxima  eleição  corra  pacifica  e  regu- 
larmente, dando  o  povo  desta  capital  o  exemplo  digno 
de  sua  civilisação. 

Com  lai 'intui to  julsruci  dever  dirigir  estas  instrucções 
a  Vm.  Tecommendando-lhe  que  as  faça  presentes  á 
assembléa  de«sa  parochia,  quando  instaltaaa,  e  asse- 
guro-ihe  que  pôde  contar  no  exercido  de  suas  attrí- 
buições  legaes  com  o  apoio  necessário  e  com  todos  os 
meios  de  acção  em  bem  da  ordem  e  da  liberdade. 

Deus  Guarde  a  Vm. — João  Alfredo  Cotréa  de  Oliveira, 
<^Sr.  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  freguezia  de. .  •» 


í^»t»i 


DO    GOVIilRNO. 


283 


N.  312.— AGRICDLTURA,  COMMERCíO  E  OBRAS  PU- 
fiLIGAS.  -  Em  5  D£  s£T£mbro  dc  1872. 

Confirma  que  a  povoação*  da  Cachoe' ra  oa  ProviDcia  dc 
S.  Paulo  é  o  poDto  terminal  da  4.*  secção  da  Eslrada  de  ferro 
D.  Pedro  11. 

3/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara, 
Commercio  e  Obras  Publicas, — Rio  de  Janeiro,  em  5 
de  Setembro  de  1872.  '    . 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.  para  sua  in- 
telligencia  e  execução  na  parte  que  lhe  compete  que  o 
ponto  terminal  da  4.*  secção  des>a  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II  é  a  povoação  da  Cachoeira  na  Província  de 
S.  Paulo,  conforme  ficou  estabelecido  no  art.  2."  do 
contracto  de  9  deHaiode  1855celrbrado  com  a  extincla 
companhia  emprezaria  da  mesma  estrada  em  execução 
da  Lei  de  26  de  Junho  de  1852. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  do  Rego  Barros 
Barreto. —  Sr.  Director  interino  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  11. 


N.  313.  —MARINHA.  —  EmS  dc  setembro  dc  1872. 

Daado  providencias  sobre  a  execução  das  sentenças  impostas 
a  praçai  de  Marinha  que  li  verem  condecorações. 

2/  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,— 
Rio  de  Janeiro,  em  S  dc  Setembro  de  1872. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  ao  conhecimento  do 
qual  foi  levado  o  ollicio  n.""  50o  dc  29  de  Abril  do 
corrente  ^nno,  cm  que  V.  S.  suscita  as  questões  se- 
guintes: 

1.*  Em  que  lugar  e  de  que  maneira  devem  ser 
executadas  a$  sentenças  que  condemnaram  a  um  anno 
de  prisão  com  trabalho  osimpcriacs  marinheiros^  cavai- 
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leiros  da  ordem  da  Rosa,  Agostinho  Rio  e  Januário 
da  Cruz,  culpados  dos  crimes  de  fcriiiiênlo*e  insubor- 
dinação ; 

2.*  Si  estes  condemnados  tém  de  ser  exautorados 
6  expulsos  daquella  ordem,  ou  suspensos  do  uso  da 
respectiva  insignia  até  que  hajam  cumprido  a  pena 
que  lhes  foi  imposta.   * 

Houve  por  bem,  por  Sua  Immcdiata  Resolução  de 
1  do  mez  de  Agosto  próximo  íindo,  tomada  sobre  Con- 
sulta da  Secção  de  Guerra  e  Mirinha  do  Conselho  de 
Estado,  de  16  de  Maio  uUinio,  Mandar  declarar  a  V.  S. : 

1.*  Que  estando  os  Arsenaes  de  M.irinha  e  siins 
dependências,  coraprehendidos  na  denominação  de  Fa- 
bricas, a  que  referem-se  artigos  de  guerra  da  Armada, 
a  pena  de  prisão  com  trabalho^  deve  ser  cumprida 
nos  mesmos  Arsenaes  e  suas  dependências,  sendo  os  sen- 
tenciados sujeitos  à  prisão,  estejam  ou  não  dentro  dos 
muros  dos  presidies ; 

2.^  Que  a  referida  pena  não  importa  a  sujeição  do 
sentenciado  nem  aos  ferros  dos  galés  nem  á  calceta 
durante  o  trabalho,  salvo  se  tal  condição  fôr  expres- 
samente mencionada  na  sentença; 

3/  Que  a  difficuldáde  de  evitar  que  os  condemnados 
a  trabalhos  sem  calceta  ou  ferros  se  evadam  durante 
o  mesmo  trabalho  não  autoriza  nem  legalisa  o  lança- 
mento de  ferros  ;  apenas  indica  a  necessidade  de  certas 
providencias  próprias  a  embaraçar  ou  impossibilitar 
a  evasão ; 

4.**  Que  os  réos  não  devem  ser  eliminados  da  ordem 
em  que  são  condecorados,  mas  sim  suspensos  do  uso 
das  insígnias  respectivas,  de  accórdo  com  a  doutrina 
do  art,  8.**  §  2.*  da  Constituição  e  com  a  disposição 
expressa  do  art.  14  do  Decreto  n."*  2833  de  7  de  De- 
zembro de  1851. 

O  que  communico  a  V.  S.  para 'sua  intelligencia  e 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquim  Delfino  Ribeiro  da 
Ittí.— Sr.  Encarregado  do  Quartel-General  da  Marinha. 
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N.  314.— GUEHRA.—  Em  6  de  setembro  de  1872. 

necommcnda  diversas  declarações  nos  recibos,  ou  folhas 
de  vencimentos  militares  de  officiaes. 

Circular  ásThcsourariasde  Fazenda.-^  Ministerio'dos 
Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  em  6  de  Setembro 
de  1872. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Secre- 
taria de  Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de... para  seu  conhecimento 
e  execução,  que  não  deve  remetter  á  mesma  Secretaria 
de  Estado  recibos  ou  folhas  âe  vencimentos  militares 
de  ofDciaes,  sem  que  nelles  venham  mencionadas  as 
armas  a  que  pertencem,  ascommissõesem  que  se  acham, 
a  importância  do  que  devem  á  Fazenda  Nacional,  e  a 
procedência  de  suas  dividas,  principalmente  se  forem 
elles  reformados,  honorários  ou  guardas  nacíonaes, 
evitando-se  desse  ínodo  os  embaraços  que  resultam 
para  a  verificação  da  legalidade  dos  abonos  recebidos. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira. 
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N.  3Id.— FAZENDA.— Em  6  de  setembro  de  1872. 

Autoriza  a  Thesouraria  de  Fazenda  de  Mato  Grosso  para  en- 
carreirar da  cohrança  dos  impostos,  na  villa  do  Diamantina, 
os  Agentes  do  Correio  da  mesma  locali^lade ,  dando-lhes  a 
nomeação  de  CoUectores.  f 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda, —  Rio  de  Janeiro, 
em  6  de  Setembro  de  1872.  *       , 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Provincia  de  Mato  Grosáo,  em 
resposta  ao  seu  olTicio  n.°  62  de  18  de  Julho  próximo 
passado,  que  no  caso  de  não  ter  ainda  encontrado  quem 
queira  exercer  o  lugar  de  Collector  das  Rendas  Geraes 
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da  villa  do  Diamantino,  mediante  as  formalidades  Ic- 
gaes,  poderá  encarregar  da  cobrança  dos  impostos  os 
Agenles  do  Correio,  dando-lhes  a  nomeação  de  Collec- 
tores,  na  forma  da  Ordem  de  8  de  Agosto  de  1870;  visto 
nâo  convir  que  actualmente  estejam  vagas  quaesquer 
Coliectorias,  em  razão  das  novas  obrigações  que  lhes 
incumbe  com  referencia  à  ma(ribula  especial  dos  es- 
cravos. 

Visconde  do  Rio  Branco . 


»♦*•< 


N.  316.  — FAZENDA.— Em  9  de  setembro  de!872. 

Sobre  a  classifícação  de  uma  partida  de  fio  ou  vareta  de  ferro 
para  cercas,  su!)metlida  a  despacho  ua  Alfandega  de  Uru- 
guayaiia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro, 
cm  9  de  Setembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  -de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul  que  acertadamente  decidiu  que  o  fio  oa 
vareta  de  ferro  para  curcas,  submettido  a  despacho  por 
Oliveira  &  Irmão  e  outros  neírociantes  residentes  -na 
Villa  de  Uruguayana,  e  cuja  amostra  acompanhou  o 
seu  oflicio  n."  101  de  11  de  Julho  próximo  passado, 
estava  incluído  no  art.  930  da  Tarifa  cm  vigor,  para 
pagar  diín?itos  na  razão  de  10  7o  ^^/ r^/or^m,  c  não  no 
art.  908,  em  que  o  classificara  a  Alfandega  daquolla 
villa. 

Vlíicomlp  do  Rio  Branco. 
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N.  317.—  FAZENDA. ->Em  10 de scrsuao  oe  1872. 

Dá  provhiiúijio  a  urn  recurso  acerca  da  qualificação  de  cena 
íazcuda  súbiueitida  a  despacho  conio  meiiin,  por  iião  lerem 
sido  observadas  a  lal  respeito  as  disposições  dos  arts.  tSfíH 
e  566  do  Regulameuto  das  Alfandegas. 

I 

Míflisterío  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio.de  Janeiro, 
em  10  de  Setenibro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do^Tribanal  do 
Thesoaro  Nacional ,  communica  ao  Sr.  Inspector  da- 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  foi 
lhe  presente  o  recursede  Vellozo,  Irmão  &  Cotíip.  inter- 
posto da  decisão  da  Inspecloria  da  Alfande.o^a  da  mesma 
Província,  que  os  sujeitou  ao  pagaàieulo  da  taxa  de  ls$330 
por  kilogramma  da  mercadoria  qu^snbmetteram  a  des- 
pacho como  metim ,  sujeita  â  taxa  de  600  réis  do  art. 
Õ38  da  Tarifa ;  e  que,  tomando  conhecimento  do  mesmo 
recurso,  visto  nâo  terem  sido' observadaá  as  dispooições 
dos  arts.  563  c  561)  do  Regulamento  das  Alfandegas,  e 
do  art.  15  das  Disposições  preliminares  da  Tarifa,  re- 
solveu deferil-o,  a  íi^n  de  cobrar-se  pela  mercadoriít  em 
questão' a  taxa  de  600  réis  por  kilogramma,  na  forma 
da  decisão  communicada  á  Alfandega  da  Corte  pijr  Aviso 
de  9  de  Novembro  de  1870* 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.    318.— JUSTIÇA.— Em    10  de  setembro  de  4872. 

Declara  que  os  escrav.Q^  considerados  beos  do  eveulo  nâo  estão 
conipretieudidos  no  art.  6.^,  §  4. o  da  Lei  u.»  ã04O  de  28  de 
Setembro,  de  l^^i^;. 

'  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  10  de  Setembro  de  1872. 

Illra.  e  Exm.  Sr.— A*Suo  Magestade  o  Imperador 
íbi  presente  o  officio  de  V.  £x.  de  31  de  Julho 
ultimo,  sob  n.""  162,  com  a  copia  da  solução,  que 
D  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Flores  dera  em 
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sentido  aflirm&tivo  à  consulta  do  Juiz  Hu&icipal  do 
termo  de  Ingazeira  sobre  n  questão  «  se  os  escravos 
considerados  bons  do  evento  eslão  coinprehendidos 
no  arl.  6.'.  |4.*da  Lei  n.»  2040  de  28  de  Setembro 
de  iSli . »  E  o  ínesmo  Augusto  Senhor  Manda  declarar 
a  V.  Ex.,  para  que  faça  constar  aos  referidos  Juizes, 
que  oÁ  escravos  contemplados  ná  classe  dos  bens  do 
evento  não  são  o^  que  seús  senhores  abandonam,  e 
a  que  se  refere  o  art.  6.%  §  4.''  da  citada  Lei,  roas  os 
achados  sem  se  saber  do  senhor  ou  dono  a  qliem 
pertençam,  conforme  o  arl.'  85  do  Regulamento  de 
15  de  Junho  de  4859,  devendo  a  respeito  de  taes 
escravos  observar-se  o  que  está  determinado  naquelle 
regulamento  e  mais  disposições  em  vigor. 

Deus  Guarde  a.  V.  Ex. —  Manoel  António  Dtcarte 
de  Azevedo.^  Sv,  Presidente  da  Província  de  Per- 
nambuco./' 


N%  319.~  JUSTIÇA. —  Em  10  de  setembuo  dií.!872. 

I 
Declara  que  não  é  contcnipUíIo  na  (Ustrihuiçao  dos  feilo<;  o 

Desembargador  impedido  oa  Presidência  do  Jury. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  10  de  Setembro  do  1872. 

Declaro  a  V.  S.,  cm  resposta  ao  seu  oflicio  de  ^3 
do  mez  próximo  lindo,  que  bem  procedeu  não  con-  ' 
lemplando  na  distribuição  dos  feitos  aqutílles  dos 
Desembargadores,  que  õsliverem  na  Presidência  do 
Jury,  e  que  deverão  por  esse.  motivo  ser  conside- 
rados legitimamente  impedidos.  > 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Manoel  António  Vicartfi  de 
Azevedo.^ Sr.  Presidente  da  Rolação  da  Bahia'. 
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N.  3áO.— GUERRA.— Em  12  de  setembro  de  1872: 

Declara  qaal  deve  slt  a  graduação  do  CoDimandaiUe  da  força 
qíie  tiver  de  fazer  honras  fUnebres  a  um  Offlcial  do  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro, 
eiu  12  de  Setembro  de  1872. 

'  Iltm.  c  Exm.  Sr.—  Em  soluçáo  ao  oflicío  dõss<7  Presi- 
dência de  24  de  Abril  ultimo,  remeltendo,  por  copia,  o 
do  Commandantc  do  5.*"  batalhão  de  infantaria,  em  que 
.consulta  se  um  Major  graduado  pôde  ou  devceom-' 
mandar  uma  força  que  tenha  de  fazer  honras  fúnebres 
a  um  Capitáo,  sem  nenhuma  outra  distiacção  que  a 
de  seu  posto;  declaro  a  V.  Ex.  que  o  òílidal  cora- 
mandantfe  da  força  que  fór  fazer  as  honras  fúnebres^ 
será  da  graduação  do  finado,  ou  deumgráoimniediatal 
mente  inferior,  na  falta  daquelle. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  João  José  de  OliveU  a  Junqueira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão^ 


N.  321  .—FAZENDA.— Em  12  de  setembro  de  1872. 

Approva  a  lotação  do  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 
da  cidade  de  Diamantina,  Provincia  de  AKnas  Geracs.  ^ 

MínUterio  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja- 
neiro, em  12  de  Setembro  de  1872. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio 
de  Janeiro,  para  os  flns  convenientes,  que  foi  a  apro- 
vada a  lotação  do  emprego  de  Juiz  Municipal  e  de  Or- 
phãos da  cidade  de  Diamantina,  na  Província  de  Minas 
Geraes,  calculado  em  1:200^000  annuaes,  sendo  600,5000 
de  ordenado  e  G00;?000  de  emolumentos,  conlo  copsta 
da  copia  do  respectivo  termo  remettido  com  Aviso  do 
Minislcrio  da  Justiça  de  23  de  Agosto  próximo  passado. 

Vi^coíide  ão  Rio  Branco. 
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N.  322.- FAZEIS^DÂ.— Ev  i2  de  sgtghbro  de  1872. 

Nos  casos  de  concessão  de  augmento  de  vencimentos  aos  em* 
pregados  de  urâa  Repartição,  não  ha  necessidade  de  após  ti  N 
larein*se  os  respectivos  títulos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .-^  Rio  de  Ja- 
neiro, em  12  de  Setembro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  Aviso  desse  Mi- 
nistério de  27  de  Abril  ultimo,!  ao  qual  acompaiíhou  o 
incluso  requerimento  em  que  os  empregados  da  Di- 
rectoria Geral  dos  Correios  representara  contra  a 
exigência  do  Thesouro  relativa  ao  pagamento  dos  cmo-. 
lamentos  correspondentes  ás  aposlillas  lavradas  em 
seus  titnlos  por  occasião  do  augmento  que  tiveram  nos 
respectivos  vencimentos,  remello  a  Y.  Ex.,  para  seu 
conhecimento,  a  copia  da  parecer  gue  a  tal  respeito 
deu  a  Directoria  tteral  da  Contabilidade  em  14  de 
Agosto  Qn4o« 

Gomo,  porémi  U^s  apostilias  não  são  erigidas  por 
lei,  nem  delias  depende  o  abono  do  augmento  dos  ven- 
cimentos que  tiveram  os  ditos  empregados,  as  quaes  se 
tornam  por  conseguinte  desnecessárias,  nâo  ha  lugar  o 
pagamento  dos  emolumentos ;  devendo  Y.  Ex. providen- 
ciar para  que  em  casos  idênticos  nâo  sejam  apostillados 
os  titules,  a  flm  de  não  repftoduzir-se  a  mesma  questão. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Vfeconrfc  do  Rio  Branco. — 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


N.  323.— FAZENDA.— Em;12  de  setembro  de  1872. 

Sobre  a  k>tação,  dos)| emolumentos  de  uns  lu^^ares  de  Juiz 
Municipal,  que  nào  foi  approvada,  por  não  ter  sidu  feita  de 
conformidade  eoro  o  Decreto  n."*  4721  de  1871,  e  segundo  ò 
processo  indicado  na  Ordem  n.o339  de  1863. 

Ministério   dos  Negócios  da  Faswnda.- Rio  de  Ja- 
neiro, em  12  de  Setembro  de  1872. 

r  O  Yisconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Naríonal,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
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raria  de  Fazonda  da  Província  de  Minas  Geraes  que 
mande  proceder  á  nova  lotação  dos  emolimientos  dos 
lugares  de  Juizes  Municipaes  c  de  Orphãos  dos  termos 
de  Minas  Novas,  Arassu:>hy  e  Dores  do  Indaiá,  da  mesma 
Província,  de  conformidade  com  o  disposto  no  Decreto 
n.""  4721  de  29  de  Abril  de  1871,  e  segundo  o  processo 
indicado  na  Ordem  n/339  de  27  de  Julho  de  1863  ;  visto 
não  estarem  no  caso  de  ser  approvadas  as  lotações  ulti- 
mamente feitas  por  essa  Thesouraria,  constantes  das 
copias  que  acompanharam  os  Avisos  do  Ministério  da 
Justiça  de  27  do  mez  próximo  passeado,  não  s6  por  n§o 
sor  isso  da  sua  competência,  e  sim  das  Repartições  eu"* 
carregadas  da  arrecadação  dos  impostos,  na  forma  /lo- 
art.  3/  do  citado  Decreto,  como  também  por  não  se  ter 
lavrado  o  termo  exigido  pela  dita  Ordem  com  as 
formalidades  noila.  prescriplas. 

Visconde  dê  Rio  Branco . 
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N.  324.— FAZENDA.— Em  12  de  setembro  de  1872. 

Reineiic  ás  Thesourarias  a  amostra  de  ceria  fazenda  de  algodão, 
delcrmiuaDdo  que  seja  classificada  no  art.  553  da  Tarifa,  para 
pagar  a  laxa  de  1$350,  por  kilogramma. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  12  de  Setembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional^  declara  aos  Srs.  Inspectores  da$ 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  que  o  façam  constar  aos 
das  Alfandegas,  que  o  tecido  de  algodão,  cuja  amostríi 
selhas  remette,  deve  ser  classificado  no  art.  6o3  da 
Tarifa  das  Alfandegas,  para  pagar  a  taxa  de  IPSO  por 
kilogramma,  conforme  foi  ultimamente  resolvido  sobre 
recurso  de  revista  que  para  o  dito  Tribunal  interpo- 
zeram  os  negociantes  da  praça  da  Bahia,  Sympson  (&  G.*, 
e  teui-se  praticado  na  Alfandega  da  Corte. 

yiscimi^  do  Rio  Branco, 
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^    N .  325.-^  FAZENDA—  Em  12  de  setembro  de  1872. 

O  pagamento  de  emolumentos  na  raz$o  do  augmeulo  ou  maioria 
do  vencimenio,  sO  iem  lugar  nos  casos  de  accesso,  irausfcrcu- 

cia,  remoção,  ^vromoçso  ou  passagem  de  empregos  e  oflicios. 

■  \ 

Minislèríodos  Ncírocios  daFazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  12  de  Setembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Uio  Branco,  Presidente  do  Tril3unal 
^  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.'  Inspector  da 
Thcsoui*aria  de  F;izenda  da  Provincia  do  Parèinâ,  cm 
resposta  ao  seu  oííicio  n.°  57  do  1.*"  de  Agosto  de  1871, 
que  acertadamente  decidiu  que  os  emolumentos  a  que 
estava  sujieita  a  iromeaç^o  do  B  charel  António  Cândido 
Ferreira  de  Abreu,  para  Juiz  de  Direi  lo  da  comarca  da 
Lapa,  na  mesma  Provincia,  deviam  ser  cobrados  sobre 
a  totalidíide  dos  vencimentos  desse  lugar ;  visto  que, 
tendo  havido  desistência  ou  renuncia  do  de  Procurador 
Fiscal  c[uò  anteriormente  exercia  o  referido  Bacharel, 
o  provimento  dç  que  se  trata  importa  uma  nova 
nomeação. 

y%%cm^€  do  Rio  BraMú. 
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N.  32C.  — FAZENDA.— Em  13  de  setembro  de  1872. 

V 

Declara^  sujeitos  ao  pagamento  do  selio  fito  os  attestados  de 
frequência,  ceriidões  de  vida  e  ouiros  documentos  seme- 
lhantes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  13  de  Setembro  de  1872. 

r 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional, -declara  ao  Sr.  In.<}pecior  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Pernambuco,  em 
soluçSo  à  consulta  que  fez  em  seu  olDcio  n.**  27  de  14 
de  Fevereiro,  próximo  passado,  qije  estão  sujeitos  ao 
pagamento  do  sello  fixo  os  attestados  de  frequência, 
certidões  de  vida  e  outros  documeatos  semelhantes: 
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visto  serem  exhibidos  no  exclusivo  inlerosse  das  partes, 
e  nenhuma  relação  terem  com  os  do  expediente  das 
Ueparliçõefr  Publicas,  de  que  trata  o  §  12  do  art»l5  do 
Regulamento  anncxo  ao  Decreto  n.**  430o  de  9  de  Abril 
de  1870. 

Viscoiule  do  Rio  Branco. 


.    N .  3« . — JUSTIÇA ,—  Em  1 3  pB  setembro  de  i  872. 

Declara  que  não  pódc  presidir  o  novo  julparaento  o  Dèsem5ai*- 
gador,  que  com  o  seu  voto  tiver  concorrido  para  provimento 
.  da  appeliaçâo  interposta  da  decisão  do  Jury  pelo  respectivo 
Presidente.  ^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  13  do  Setembro  de  1872. 

lllm.  e  Exui.  Sr. —  A  Sua  Magcstade  o  Imperador  foi 
presente  o  oRicio  do  Presidente  da  Relação  dessa  Pro- 
vinda, dq  23^  de  Mnnjo  ultimo,  consultando  se  um 
Desembargador,  tiue  tiver  concorfido  com  o  seu  voto 
par^  o  provimento  da  appeliaçâo  interposta  pelo  Juiz 
de  Direito,  por  nâo  se  conformar  com  a  decisão  do 
Jury,  pôde  presidir  o  novo  julgamento,  quando  seja 
designado  nos  termos  da  Lei  n.°  2033  de  SO  de  Se- 
tembro de  1871,  ou  deve  considerar-so  impedido. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Decidir, 
por  Sua  Immediata  Resolução  de  24  de  Agosto  próximo 
lindo,  tomada  sobre  consulta  da  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado^  que,  se  o  Juiz  de  Direito,  quo 
nppella  da  decisão  do  Jury,. nâo  pôde,  á  vista  do  art.  81 
da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  presidir  ao  novo 
julgamento,  o  Desembrrgador,  que  concorre  com  o  seu 
voto  para  siír  provida  a  appellacão  do  Juiz  de  Direito, 
deve,  por  maioria  de  razão,  ficar  igualmente  impedido. 

A  opinião  do  Desembargador  manifestada  neste  caso 
exerceria  influencia  na^  decisão  do  Jury,  se  fosse  por 
elle  presidido. 

O  que  V.  Ek.  fará  constar  ao  Presidente  da  Relação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  António  Duarte  /te 
Azevedo. —  Sr.   Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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iV.  328.  — JUSTIÇA.— Em í 3  De  setembro  de  4872. 

Decide  que  o  Juiz  de  Direito  pôde  servir  de  Procurador  da 
Coràa  uos  mesmos  casos,  cm  que  é  cfjamado  para  subsUliiir 
os  Desembargadores  nas  funcçdes  de  Julgar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.-^ Rio  de  Ja- 
neiro, era  43  de  Setembro  de  4872. 

lllm.  è  Exm.  Sr. —  Eduardo  Francisco  Nogueira 
Angelírn  requereu  a  essa  Presidência,  como  consta 
dos  officios  n.**  G4  de  30  de  Agosto  de  4870  en/  49 
de  4  4  de  Abril  do  corrente  anno,  a  nomeação  de 
um  dos  Juizes  de  Direito  da  capital  para  servir  de 
Procurador  da  Coroa  na  causa,  que  elle  sustenta 
com  a  Fazenda  Provincial  do  Pará,  visto  o  impedi- 
mento de  alguns  Desembargadores  da  Relação  do 
districto  e  ausência  de  outros. 

Foram  presentes  a  Sua  Majestade  o  Imperador  os 
referidos  papeis,  e  o  mesmo  Auçusto'Senhor,  Confor- 
mando-se,  por  ímmediala  Resolução  de  24  de  Agosto 
próximo  findo,  com  o  pa,recer/lu  Secção  de  Justiça 
do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem  Decidir  que 
c  appiicavel  ao  caso  a  providencia  do  arl.  83  do 
Regulamento  de  3  de  Janeiro  do  1833^ porquanto, 
se  podem  os  Juizes  de  Direito  substituir  os  Desembar- 
ga<iores  na  funcção  de  julgar,  por  maioria  de  razão 
podem  subslituil-os  ad  líoc  na  de  promover  o  jul- 
gamento no  interesse  da  Fazenda  Publica. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conliecimento 
e  íins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V .  Ex .  —  Manoel  António  Duarte  de 
Azevedo:-^^\\  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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N.  329.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  14  DE  SETEMBRO  DE  1872. 

Prohibc  passagens  gratuitas  nos  tren^  da  Estrada  de  ferro 

D.  Pedro  II. 

3.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro,  em  1^ 
de  Setembro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Attendendo  ad  que  V.  Ex.  expôz 
no  seu  officio  de  12  do  corrente  mez,  acerca  dos  in- 
convenientes que  resultam  das  passagens  gratuitas,  con* 
cedidas  nos  trens  deisa  Estrada  de  ferro  por  ordem 
deste  Ministério,  declaro  a  V.  Ex.  que  de  ora  em  diante 
ficam  cassadas  todas  as  que  não  forem  devidas  por 
contractos  ou  motivadas  por  diligencias  em  serviço 
publico. 

Deus  Guarde  a  V.  Ei.  —  Francisco  do  Rego  Barros 
Barreto.— Sr.  Director  interino  da  Estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II. 


N.  330.— JUSTIÇA.— Em  U de  setembro  db  4872. 

Declara  Jqacl  aos3|Iuizes  Muulcipaes  pertence  julgar  as  CQnta$ 
*  do  Tbesourèiro  dos  lodios,  quando  ellas  nSio  excederem  i 
quantia  de  15009000. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro, ena  U  de  Setembro  de  4 872. 

Iilm\  eExm.  Sr.— O  Juiz  Municipal  do  termo  de 
Cabo  Frio  consultou  a  essa  Presidência  se  devia 
continuar  a  julgar  as  contas  do  Thesoureíro  dos 
índios,  de  mais  de 500^000,  e  V-  Ex.  respondeu-lbe 
que,  na  conformidade  dos  arts.  23  e24  da  Lei 
IJ.*  2033  de  20  de  Setembro  de  1874,  pertence  so- 
mente aos  Juizes  Municipaes  o  julgamento  de  taes 
contas  até  a  referida  quantia, 
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Sua  Mageslade  o  Imperador,  a  cuja  presença  levei 
ò  officio  de  V.  Ex.  de  3  do  corrente  mez,  Houve  por 
bem  approvar  aquella  decisão,  que  está  igualmente 
de  accôrdo  com  os  arts.  64.  66  e  71  do  Decreto 
n."  4824  de  22  de  Novembro  do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-- Manoel  António  Duarte 
de  Ai^ecerfo.— Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio 

de  Janeiro. 


N.  334 .  —  FAZENDA.  —  Em  16  dè  setembro  de  1872. 

03  ofliciaes  do  Exercito  em  effectivo  serviço  de  corpos  aquarte- 
lados, estão  isentos  do  pagamento  do  imposto  pessoal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja- 
neiro, em  16  de  Setembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspectorda  Thesoir- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  em  resposta  ao  seu  officio  n.*  Ii7  de  7  do 
Agosto  próximo  passado,  que  acertadamente  decidiu 
que  os  ofBciaes  aquartelados  na  fronteira  do  Qaarahy 
estSo  isentos  do  pagamento  do  imposto  pessoal,  visto 
se  acharem  comprehendidos  nas  disposições  do  art.  10, 
S  2.*  n.*  3,  da  Lei  n.*^  1807  de  26  de  Setembro  de  4867, 
e  do  art.  S.%  §  3.%  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.*  4052  de  28  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 


Visconde  do  Rio  Branco. 


i 
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N   332.— IMPÉRIO.— Em  16  de  setembro  db  1872: 

Ao  Presidente  da  mesa  parochial  de  Sanl'Aniia  (daCórte).— 
Qeclara  como  deveni  ser  substituídos  os  membros  da  mesa 
parocbiaf,  que  tenham  de  comparecer  em  collegio  eleitoral 
reunido  durante  os  trabalhos  delia. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro,  em  16  de  Setembro  de  1872. 

Accuso  o  recebimento  do  oíflcio  de  IS  do  corrente 
mez,  no  qual  Vm.  consulta  si  devem  snspender-s^  os 
trabalhos  ^leitoraes  a  que  está  procedendo  a  mesapa- 
rochial  de  SanfAnna,  emquanto  durarem  os  do  collegio 
eleitoral  que  amanhã  se  ha  de  reunir. 

Tem  por  motivo  esta  consulta  a  circumstancia,  que 
allega,  de  ter  Ym .  de  comparecer  no  dito  coilegio  como 
Juiz  de  Paz  e  eleitor,  e  acharem-se  também  por  isso. 
impedidos  de  exercerem  suas  funcções  haquella  mesa 
todos  os  Juizes  de  Paz  dos  dous  districtos  da  freguesia 
e  dous  dos  actuaes  mesarios. 

Em  resposta  declaro  a  Ym.  que  não  devem  ser  em 
caso  algum  interrompidos  o^.  trabalhos  da  referida 
«lesa ;  cumprindo : 

l.^^Que  asna  falta  e  a  de  todos  os  outros  Juizes  de 
Paz  da  freguezia  sejam  preenchidas  pelo  modo  estabe- 
lecido no  art.  1.%  n.""  2  das  Instrucções  annexaft  ao 
Aviso  n.""  S65  de  31  de  Dezembro  de  1868,  isto  é,  pel^ 
chamada  dos  Juizes  de  Paz  dos  districtos  mais  vizinhos 
segundo  a  distancia  da  sede  da  parochia ; 

2.*  Que  os  dous  mesarios  a  que  Ym.  se  refere  sejam 
substituídos  nos  termos  do  art.  29  das  mesmas  Ins- 
trucções . 

Deus  Guarde  a  Ym.-«  João  Alfredo  Corrêa  de  OUveira. 
—  Sr.  Juiz  dp  Paz  Presidente  da  mesa  parochial  de 
SanfAnna. 
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ir.  333.  —  FAZENDA.  —  Em  17  db  setembro  de  1872. 

Dá  conhecimeDto  ás  Tfaesourarias  de  Fazenda  das  modificações 
qoe,  a  pedido  da  Directoria  do  Moote  Pio  dos  Senridores  do 
Estado,  foram  feitas  oas  Instrucçõeslde  12  de  Novembro  de 
1863. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Ria  de  Ja- 
neiro, em  17  de  Setembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento 
e  devidos  effeitos,  que,  conforme  solicitou  a  Directoria 
do  Monte  Pio  Geral  de  Economia  dos  Servidores  do 
Estado  em  offlcio  n/3de  18  de  Julho  próximo  pas- 
sado, foram  feitas  nas  Instrucções  de  12  de  Novembro 
de  1863  as  modiflcações  seguintes: 

1/  No  acto  do  recebimento  das  jóias,  annuidades, 
multas,  emolumentos,  ou  qualquer  outra  verba  de  re- 
ceita, as  ditas  Thesourarias  entregarão  ás  partes,  para 
sua  resalva,  conhecimentos  extrahidos  do  competente 
livro  de  talâo,  em  lugar  de  fazerem  as  annotaçòes  nas 
cadernetas,  como  se  tem  praticado  até  agora ;  devendo 
os  referidos  livros  de  talão*  ser  devolvidos  ao  Secre- 
tario do  Monte  Pio,  logo  que  fdr  extrabido  o  ultimo 
conhecimento  de  cada  um  delles ; 

2.*  Najprimeira  quinfzena  dos  mezes  de  Janeiro,  Abril, 
Julho  e  Outubro  as  referidas  Thesourarias  sacarão,  q 
prazo  de  oito  dias,  contra  o  Thesouro  e  a  favor  do 
Monte  Pio,  pela  importância  da  receita  proveniente  das 
jóias,  annuidades,  multas,  emolumentos,  e  de  qualquer 
outra  origem,  arrecadada  no  trimestre  anterior;  sa- 
cando na  mesma  occasião  ^  favor  do  Thesouro  e  contra 
o  Monte  Pio,  com  igijal  prazo,  pela  importância  do 
pagamento  das  jpensões  e  de  qualquer  outra  des|ieza 
eífectuada  no  referido  trimestre;  de  modo  que  o  jogo 
dos  supprimentos  se  faça  com  facilidade  e  clareza  entre 
o  Thesouro  e  o  Monte  Pio,  recebendo  este  daquelle  o 
excesso  de  sua  receita,  quando  ella  fdr  maior  do  que 
a  despeza,  ou  indemnizando  a  importância  do  forne- 
cimento feito  pelas  Thesourarias,  quando  a  receita  fõr 
inferior  à  despeza; 

3.*  As  primeiras  vias  dos  supraditos  saques  serão 
remettidas  direotamente  ao  Thesouro,  e  as  segundas 
ao  Secretario  do  Monte  Pio,  juntamente  com  uma  das 
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Tias  dos  documentos  da  receita  e  despeza,  devidamente 
numerados  e  relacionados,  como  está  em  praticar; 

4.""  Finalmente,  fora  das  mencionadas  épocas,  nSo  se 
fará  nenhum  saque  a  favor  do  Monte  Pio,  embora  nâo 
haja  necessidade  de  applicar  durante  o  mez  a  impor* 
tancia  d^  receita  que  fór  arrecadada. 

Visconde  do  Rio  Branco, 


f—m 


N.  334,  —  FAZENDA .  ^  Eu  18  db  setembro  de  1872. 

Nega  isenção  de  direitos  para  um  orgio  destinado  a  uma  Igreja»^ 
por  nso  ser  objecto  próprio  e  exclusivo  do  Culto  Divino. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja- 
neiro, em  18  de  Setembro  de  1872. 

Illm.  e  E\m.  Sr.  —  Gommunico  a  Y.  Ex.  que  não 
pôde  ser  concedida  a  isenção  de  direitos  de  consumo, 
pedida  pela  Mesa  Administrativa  da  Ordem  3.*  de  S. 
Francisco  de  Assis,  da  cidade  do  Rio  Grande,  no  reque- 
rimento que  acompanhou  o  olScio  de  Y.  Ex.  n.''1408 
de  10  de  Agosto  próximo  passado,  para*  um  órgão  que 
mandou  vir  da  Europa  com  destino  ã  respectiva^ Igreja  ; 
por  não  estar  esse  instrumento  incluído  na  disposição 
do  art.  512,  §  33,  do  Regulamento  das  Alfandegas. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Visconde  do  Rio  Branco.— 
A*  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  •  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  335.  —  FAZENDA.  —  Em  18  de  setembro  de  1872. 

06  requerimenlos,  meinoriacs  e  quaesquer  outros  papeis  que  tran- 
si iam  pelo  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado,  esUo  isentos 
do  sello  fixo  de  200  réis ;  nflo  assim  as  quitações  ou  recibos 
que  passam  06  pensionistas,  por  serem  documentos  parlieu» 
lares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro, em  18  de  Setembro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  solução  ao  que  a  este  Minis- 
tério representou  a  Directoria  do  Monte  Pio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  declaro  a  V.  Ex. 
que  os  requeríoi^ntos ,  memoriaes  e  quaesquer  outros 
papeis  que  transitarem  por  esse  estabelecimento  estão 
isentos  do  sello  fixo  de  200  réis,  visto  não  haver  no 
Regulamento  n."^  4S05  de  9  de  Abril  de  1870  disposição 
alguma  em  contrario. 

Estando,  porém,  sujeitos  ao  dito  imposto  as- quita- 

ÍSes  ou  recibos  que  passam  as  pensionistas  do  Monte 
Uo  das  quantias  que  recebem  excedentes  a  50^000 , 
por  serem  documentos  particulares,  como  é  expresso 
na  1.*  parte  do  §  3.%  art.  13,  do  citado  Regulamento, 
ao  Podei'  Legislativo,  e  não  ao  Governo,  cabe  resolver 
sobre  a  dispensa  quê  do  pagamento  deste  imposto  pede 
a  mesma  Directoria. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  do  Rio  Branco. — 
A*  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  do  Monte  Pio  Geral  de  Eco- 
nomia dos  Servidores  do  Estado. 


N.  336.  — FAZENDA.  — Em  18  de  setembro   de  1872. 

# 

Os  banhos  ou  denuDciações  niatrimonlaes  estão  sujeitos  ao 
pagamento  do  sello  íixo  de  200  réis. 

^Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  18  de  Setembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Rranco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Proviucia  das  Alagoas,  em  rcs- 
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posla  ao  seu  cilicio  n.""  66  de  23  de  Julho  próximo  pas- 
sado, que  acertadamente  decidiu  estarem  sujeitos  ao 
pagamento  do  sello  Gxo  de  200  réis  os  banhos  ou  de- 
nunciações  matrimonlaes,  quer. os  casamentos  tenham 
de  ser  feitos  na  freguezia  da  residência  dos  contra- 
hèntes,  querem  outra  diíTerçnte  ;  não  só  por  serem-lhes 
applicaveis  as  dccisòes  constantes  das  Ordens  n/'  61  e 
138  de  19  de  fevereiro  e  15  de  Abril  de  18SI,  e  de  20 
de  Abril  de  1861,  conforme  opinou  o  Sr.  Inspector, 
mas  também  porque,  devendo  em  geral  os  mencionados 
banhos  ou  denunciações  ser  reunidos  ao  processo  que 
di  motivo  ao  despacho  final  concedendo  ou  negando 
licença  para  celebração  do  casamento,  estão  compre- 
hendidos  na  classificação  de-*aulos  de  qualquer  natu- 
reza e  contractos,  titulos  e  papeis  nSo  sujeitos  ao  sello 
proporcional, —-de  que  trata  o  art.  13,  §  l.""  do  Regula- 
mentoanncxo  ao  Decreto  n/4505  de  9  de  Abril  de 
i870. 

Visconde  do  Rio  Branco\ 


N.  337.— IMPÉRIO. ~ Em  18  de  setembro  de  1872. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão.— Declara  que  entre, 
08  cargos  de  Vereador  e  de  Juiz  de  Paz  ha  incompatibilidade 
sd  qdanto  ao  exercício  simultâneo. 

2.'  Secção.— Ministério 4os  Negócios  do  Império  — 
Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Setembro  de  1872. 

Illm.  eExm.  Sr.— A'  vista  do  que  V.  Ex.  expííe 
em  officio  de  7  do  mez  findo,  prestando  informações 
sobre  a  representação  que  dirigira  ao  Governo  Imperial 
o  Vereador  da  Camará  Municipal  dessa  capital  fticardp 
Alves  de  Carvalho,  relativamente  á  accumulação  dos 
cardos  de  Vereador  e  de  Juiz  de  Paz  na  pessoa  do 
cidadão  Joaçjuim  Leandro  Ribeiro,  e  ao  facto  de  ter 
o  mesmo  cidadão,  como  supplente  de  Juiz  de  Paz, 
prestado  Juramento  deste  cargo,  havendo  outro  sup- 
plente com  o  mesmo  numero  de  votos,  sem'i  que  a 
referida  camará  tivesse  procedido  ao  sorteio  na  t&rm^ 
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da  lei i. declaro  a  V.   Ex.,  para  o  fazer  constarão 
mesmo  Vereador : 

1/  Qae,  segando  a  doutrina  do  Aviso  do  Hiiiisterio 
dos  Negócios  da  Justiça  de  i8  de  Abril  do  correote 
anno,  oio  ha  incompatibilidade  na  accnmniação  dos 
cargos  de  Vereador  o  de  Juiz  de  Paz,  mas  somente  do 
exercício  simultâneo  delles,  pela  razão  de  competir 
ao  Juiz  de  Paz,  em  virtude  do  art.  19  do  Decreto  n.*4824 
de  32  de  Novembro  do  anno  passado,  a  attriboiçâo  de 
processar  e  julgar  as  infracções  de  postaras  muni- 
cipaes ;  ' 

2.*  Que  não  havia  necessidade  de  sorteio  para  o 
juramento  do  supplente  de  Juiz  de  Paz  Joaquim  Leandro 
Ribeiro,  visto  que  o  outro  supplente,  igualmente  to- 
tado,  renunciara  o  cargo,  cgmo  informou  a  referida 
camará . 

Deus  Guarde  a  V.  t!x. — João  Alfredo  Corrêa  de  Olheira. 
—Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.  338.— IMPÉRIO.  — Eu  2Q  db  setembeo  db  1872. 

Ao  Director  da  Fao>uIdade  de  Medicina  do  Bio  de  Janeiro.  - 
Declara  que  a  disposição  do  art.  79  dos  estatutos  das  Facul- 
dades de  Medicina  deve  ser  observada  nos  concursos  para  pro- 
vimento do  lugar  de  oppositor. 

3/  SecçSo.  *-  Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Setembro  de  1872. 

Foi  presente  ao  Governo  Imperial  o  ofl9cio  de  26 
de  Julho  ultimo  eoi  que  a  Congregação  dessa  FacnI- 
dade,  dando  conta  do  concurso  a  que  se  procedeu  para 
o  provimento  de  dous  lugares  de  oppositor  da  Secçlo 
de  Sciencias  accessorias,  communicou  que  foram  appro- 
vados  os  candidatos  Drs.  João  Joaquim  Pizarro  em 
1.*  lugar  e  João  Martins  Teixeira  em  2.* 

B  tendo  sido  nomeado  o  l.""  dos  referidos  candi- 
datos por  Decreto  de  i8  do  corrente  mez,  pois.  qu^ 
omesmo  Governo  só  aceitou  a  proposta  em  relação 
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a  um  dos  lu «irares,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
Aviso  n."  20  de  22  de  Janeiro  de  1862,  cumpre  que 
o  outro  lugar*  seja  novaníente  posto  em  cQucurso ; 
observando-se  a  disposição  dó  art.  79  dos  estatutos 
vigentes,  sempre  que  houver  mais  de  uma  vaga  de 
opposilor  em  qualquer  das  Secções. 

O  qnc  tudo  communico  a  V.  S.  para  seu  conhe- 
cimento e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  João  Alfredo  Corrêa  de  OU- 
vHra. — Sr'.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte. 
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N.  339,— FAZENDA.  -  Em  20  de  setembro  de  1872;. 

Declara  Que  a  Caixa  Económica  é  rcspo  isavel  aos  deposilaDl,e8 
pela  indemnização  das  quanlias  alli  entregues  eoi  ^depo8ilo, 
DO  caso  de  subtracção  das  niesipas  ^or  empregados  do  es- 
tabelecimento.' 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja« 
neiro,  em  20  de  Setembro  de  1872.  n 

Hlm.  e  Exm.  Sr. — Tenlio presente  o  oflBcio  deV.Ex. 
de  2  de  Maio  ultimo,  em  que  consulta  si  a  Caixa  £co« 

Somica  desta  Cdrte,  cm  vista  do  seu  Regulamento  e 
as  disposições  em  vigor  correlativas,  é  ou  não  respon- 
sável aos  depositantes  pela  indemnização  de  quantibs> 
que,  sendo  recebidas  'por  empregados  do  estabeleci- 
mento, forem  por^^lles  subtrahidas,  escripturando-as 
dolosamente  em  cadernetas  e  livros  competentes,  como' 
ahi  saccedéra. 

E  em  resposta ""cabii-me  declarar  a  Y.  Ex.  ^  em  con- 
formidade )da  Imperial  Uesoiução  de  Consulta  de  4>do  * 
corrente,  junta  por  copia,,  que  o  depositante  deve  ser 
indemnizado  por  esse  estabelecimento  das  quantias  com 
que  para  elle  liouver  entrado,  tornando-se  publico  este 
acto;  ílcanijo  salvo  o  direito  de  usar  dos  meios  legaes 
para  tornar  eiTectiva  a  responsabilidade  civil  do  empre- 
gado, prevaricador,  a  fim  de  por  eliesser  indemnizado 
o  estabelecimento  do  prejuízo  que  soffrerá  com  o  in- 
tegral pagamento  aof  depositantes  das  somma-^ahi  re- 
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colhidas  €  seus  juros,  assumindo  o  Thcsouro  a  respon- 
sabilidade que  lhe  coójtpete  quanto  á  garantia  do  real 
e  effectivo  pagamento  das  quantias  subtrahidas. 

Deus  Guarde  i  Y.  Ex.  -^  Viiconde  áú  Rio  Branco,  — . 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  do  concelho  inspector  « 
fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro. 


N.  340.— FAZENDA.— Em  21  de  setehbro  de  1872. 

Sobre  a  cobrança  dos  emolumeatos  de  5  •/•  das  nomeações 
para  einpregos  públicos,  e  da  taxa  íi\a  a  que  se  refere  o 
fioal  do  I  2.*  da  tabeliã  annexa  ao  Regulamento  de  SI  de 
Abril  de  1809. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja- 
neiro, em  21  de  Setemt^ro  do  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  dp  Tribunal 
do  TbeSouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  .Inspector  dS^  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  em 
solução  á  consulta  constante  de  seu  officio  n.*  117  de 
11  de  Dezembro  de  1871,  que  os  emolumentos  de  5  7« 
do  vencimento  «de  um  anno  sâo  devidos,  não  sonos  casos 
de  primeira  nomeação  para  empregos  públicos  em  que 
esse  vencimento  não  excedera  1:000^000,  como  nos  de 
promoção  e  remoção  em  que  haja  maioria  ^elle  até  a 
mencionada  quantia;  cobrando-se  do  excedente  1  7» 
até  6:000^000,  na  forma  do  1 1/  da  tabeliã  annexa  ao 
Re«:nlamento  de  24  de  Abril  de  1869. 

Qiianto  á  taxa  Hxa  a  que  se  refere  o  final  do  §  2.^  da 
citada  tabeliã,  è  cobravel  somente  quando,  nas  pri- 
meiras nomeações,  á  quota  proporcional  ao  dito  ven- 
cimento' fór  inf<^rior  k  mesma  taxa,  ou  nas  promoçõe:$ 
e  remoções  em  que  não  hojuver  maioria  de  venciiiiento. 

YhcQXidt  do^IlioBrmco. 
~  Semelhante  á  Thosouraria  de  Fazenda  das  Alagâa  s . 
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a.   3il.-— FAZENDA.— Em  21  dk  setembro  db  1872. 

Ordena  ás  Thesourariai  de  Fazenda  que  transportem  para  o 
exercício  de.  1872—1873  todas  as  sonimas  que  Uies  foram 
diftribuidfls  para<as  4espezas  do  recenseamento  da  população. 

/  ^''  ' 

Ministério  dos  ?fegdcio$  da  Fazenda.-— Rio  .de  Ja- 
neiro, em  21  de  .Setembro  dè  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
doThesouro  NacionaU  declara  ao5(  Srs.  Inspectoras  das 
Thesonrarí^s  de  Fazenda,  de  conformidade  com  o  Aviso 
do  Ministério  dos  Negócios  do  Império  de  .13  do  cor- 
rente mez,  que  transportem  para  o  exercicio  de  1.872—73 
todas  as  sommas,  que  foram  distribuídas  ás  mesmas 
Thesoararias  para  as  despezas  do  recenseamento  da 
população  do  império. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  342.— FAZENDA.  — Em  23  de  setembro  de  1872. 

Deblara  que  a  provideijcia  da  Ct.fcular^n.'^  15  de  12  de  Julho 
próximo  passado,  é  extensiva  aos  empregados  da^Recebeidoria 

-  da  Provinda  da  Bahia,  encarregados  da  matricula  especial 
de  escravos»  ^ 

Ministério  dos  Negócios  Ha  Fazenda.— Rio  d^  Ja* 
neiro,  em  23  de  Setembro  de  1872. 

,  O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  In<:pector  da  The- 
souraria  dei  Fazenda  da  Província  da  B-ihia  que  a  quota 
de  120  réis,  deduzida  do  emolumento  devido  pala  ma- 
tricula especial  de  cada  escravo,  que  s6  mandou  abonar 
pela  Circular  n.^  15  de  12  de  Julho  próximo  passado  aos 
Collectores,  Escrivães  e  empregados  das  Alfandegas  en- 
carregados da  mesma  matricula,  é  extensiva  aos  da 
Recebedoria  da  dita  Província  incumbidos  desse  sei^viçqi. 

Visconde  do  Rio  Branco. 

—  Idêntica  á  ThesQuraria  de  Pernambuco. 
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N.  343«  — JUSTIÇA..— Em 23  de  setembro  de  187^. 

Kesolve  duvidas  a  re<;peilo  dos  ofliciaes  que  devem  sabsiiiuir 
os  Com  mandantes  de  corpos,  e  de  companhias  em  seus  Im- 
pedimenios. 

3-* Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—' 
Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Setembro  de  J872.. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade. 
o  Imperador  o  ofíicio  do  anteòessorde  V.  Et.  de  8  de 
Junho  Altimo,  t  ela tivamen te  ás  duvidas  propostas  pelo 
Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional  da  capital 
dessa  Província  %  acercada  substituição  dos  Comman- 
dantes  dos  corpos  e  de  companhias-  por  ofliciaes  su- 
*periores  e  Capitães  que  estejam  aggregadas*  . 

O  mesmo  Augusto  Senhor,  Conforma"ndo-se,  por  Sua 
Imperial  e  Immedis^a'  Resolução  de  18  do  corrente,  com 
-o  parecer  di  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
Houve  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  'Ej.  que  aos 
officiaes  mais  graduados  compete  substituir  os  Gom- 
mandantes  de  corpos  em  seus  impedimentos,  como.ji 
foi  decidido  pelo  Aviso  de  30  de  Novembro  de  1868 ; 
e  que  só  em  igualdade  de  posto  devem  os  aKgregados 
ser  considerados  mais  modernos  que  os  effectivos,  cm^- 
bora  sejam  aquelles  mais  antigos  nas  patentes,  confortne 
também  já  foi  decidido  por  Avisa  da21  de  Abril  de  1855 : 
o  que  communico  a  Y.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a  Y.    Ex :—  Manoel  ArUoniú  Duflrie  de 
Azevedo.— ^v.  Presidente  daPromncia  de  Pernambuco. 


——* 


N.  344.—  JUSTIÇA .—  Em  24  jdr  setembro  de  <872. 

Declara  que  a  gratificação  complementar  do  ordenado  de  Jaiz 
Municipal  e  de  Orj^haos,  compete  ao  supplente»  que  estiver 
em  eífectivo  exercício. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  24  de  Setembro  de  4872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— -Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta 
ao  oflicio  sob  d.*  46  de  21  de  Agosto  próximo  undo, 
que  bem  decidiu  Y.  Ex.  recusando  ao  Juiz  Muni- 
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cipal  e  de  OppliôQs  doUermo  dessa  capital;  côm 
jurisdícção-interinana  Vara  de  Direito,  a  gratificação 
complementar  do  ordenado .  daqueUe  carço ;  por- 

auanto,  na  forma  do  art.  29  §  13  da  Lei  n.^^SOdS 
e  20  de  Setembro  do  anno  passado,  tal  gratificação 
compete  ao  supplente  que  estiver  ém  efrectivo  exer- 
cício. ' 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Mayioel  António  Duarte 
de  Azevedo. —  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio 
Grande  do  Norte, 


>  N.   245.— IMPÉRIO.— Em  2o.de  setembro  db  1872. 

Ao  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes*— Declara  nSq  haver 
iaconvenienie  em  transcreverem-se  no  livro  próprio '  actas 
lançadas,  por  engrano,  em  outro  livro,  observando-se  a^  forma- 
lidades que  prescreve. 


2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
-Hio  de  Janeiro,  em  23  de  Setembro  de  1873. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Approvo  a  resposta  que  V.  Ex;, 
como  me  communica  em  seu  offlcio  ae  13  do  cofcente 
mez,  fleu  á  mesa  parochial'de  Itabira  na  eleição  de 
Yereadbres  e  de  Juizes  de  Paz,  declarando-ltie  que 
nenhum  inconveniente  bavia,pois  que  se  achava  ainda 
reunida,  em  transcreverem-se  i\o  liirro  próprio  as 
actas  daquella  jeiéição,  que,  por  engano,  haviam  sido 
laiíçadas  no  da  eleição  de  eleitores,  cumprindo  quo 
fossem  escriptas  a  da,  formação  da  mesa  pelo  Escrivão 
do  Juizo  de  Paz,  e  as  outras  pelo  Secretario,  e  assignadas 
todas  pelos  membros  da  mesma  mesa. 

Deus  Guardei  Y.  Ex.— João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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N.  3(6.— IMPÉRIO.-^  Ex  25  de  setemurò  de  1872. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará;— Declara  :  1."  que  aos 

eleitores  e  supplentes  convocados  para  organização  da  mesa 

parbchial,  compete  resolver  as  duvidas  sobre  o  domicilio  de 

^      qualquer  ^delles  r  2.^  que  o  exercício  de  emprego  fora  da  Piro- 

Yinci)i  importa  a  mudança  de  domicilio. 

2.*  Secçáo.— Ministério  dos  Nejocios  do  Império. — 
Bio  de  Janeiro,  em  25  de  Setembro  de  1872. 

r 

Illm.  eE\m.  Sr. —  Em  resposta  ao  oíflcio  de  V.  Ex. 
de  21  do  mez  findo,  bommunico-Ihe  que  foi  approvada 
a  sokição  que  deu  ao  Juiz  de  Paz  Presidente  da  mesa 
parochial  da  frep^uezia  dessa  capital,  declarando  que, 
nos  termos  dos  Avisos  n.*  237  ^  de  4  de  Junho  dé  1860 
e  n.*  11  de  15  de  Janeiro' de  186i  §  2.%  competia 
aos  eleitores  e  supplentes  convocadoíi.para  a  organização 
da  mesma  mesa  decidir  as  questdes  suscitadas  sobre 
a  mudança  de  domicilio  de  quaesquor  delias  para  o 
efleito  de  poderem^  ou  nSo,  exercer  aquclla  funcçSo. 

E  quanto  â  consulta  que  faz  V.  Ex.  no  mesmo  officio: 
^  para  este  effeito  deve  conslderar-se  como  mudado  da 
parochia  um  eleitor  que  depois  da  sua  eleiçio  ausen* 
tou-se  c  esteve  exercendo  em  outra  Província  um 
emprego  na  respectiva  Thesouraria  de  Fazonda,  declaro 
a  V.  Ex.  que  o  facto  d,e  exercer  fancçâo  de  emprego 
'  permanente  Importa  o  domicilio  no  lugar  deste ,  e 
conseguintemente  a  perda  do  direito  de  que  se  trata^ 
embora  volte  o  mesmo  eleitor  a  residir  na  parochia^ 
segundo  a  disposição  do  arl.  18  das  Instrucções^tnnexas 
ao  Aviso  n.""  965  de  31  de  Dezembro  de  1868. 

Deus  Guarde  a  V .  Ex.— /iíôò  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira^ 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Geará. 
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N.  347. <- IMPÉRIO.— Em  26  de  setembro  de  1872. 

Ao  Director  da  Facttl4adede  Bledicioado  Rio  de  Janeiro.  —De- 
clara qae  podem  ter  admitUdos  aos  exames  do  fim  do  aoDO  os 
estudaotes  que  se  mosirarem  liabilitados  |>ara  fazel-os«  embora 
tenhaitf  fr^queniado  as  respectivas  aulas  em  anno  anterior. 


3.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  dò  Império.-^ 
Rio  de  Janeiro,  em  26  de  Setembro  de  187z,    n 

Tendo  novamente  requerido  Celso  Eugénio  dos  Reis 
Júnior,  estudante  de$sa  Faculdade,  ser  admittido  a  exame 
das  matérias  do  4."*  anno,  que  deixou  de  fazer  em  1871« 
e  para  o  qual  estava  habilitado.  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Considerando: 

1.*  Que  nenhuma  disposição  dos  estatutos  das  Facul- 
dades de  Medicina  obsta  a  que  na  época  por  elies  desig- 
nada para  os  exames  aue  se  fazem  no  fim  do  anno, 
seja  admittido  a  prcstaf-os  qualquer  estudante  qu^  se 
mostre  habilitado  para  isso,  nos  termos  dos  mesáios 
estatutos,  embora  tenha  frequentado  as  respectivas  aulas 
em  anno  anterior  ; 

2/»  Que  oart.  26  do  Regulamento  complementar  tem 
applicação  especial  á  Ifypothese,  de  que  ahi  se  trata,  de 
'  pretender  o  estudante  prestar  exame,  não  naquella  época, 
mas  depois  das  ferias  e  antes  do  encerF:amento  da  pri- 
meira matricula : 

Houve  por  bem  Mandar  declarar  que  o  supplicante 
deve  ser  admittido  a  exame  no  tempo  em  que  se  abri- 
rem os  do  anno  respectii^.  ^ 

.0  que  communicoa  Y.  d. ,  para  seu  conhecimento  e 
execução ;  prevenindo  que,  de  conformidade  com  a  dou- 
trina que  fica  estabelecida,  deve  a  Directoria  da  Facul- 
dade proceder  em  todos  os  casos  idênticos: 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
—  Sr.  Director  da  Faculdade  de  Medicina*  do  Rio  de 
Janeiro. 
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.  N.,  348.— IMPÉRIO.— Em  26  db  sktembro  de  1872. 

»  • 

Ao  PresideDie  da  Proviacia  de  SaniaCatharíDa.-"  Declara  que 

80  depois  de  esgoiados  lodos  os  recursos  legae^,  é  admissíTel 
.  o  adiumeoto  auticipado  da  eleição  pelo  Juiz  de  Paz  com- 

pet^nie. 

2,'  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro«eal26  de  SeteiiU>ra  de  1872. 

,  » 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Pelo  seu  ofBcio  de  IS  do  corrente 
mez  flco  inleirado  de  haverem  corrido  tranquíllamonta 
as  eleições  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  feitas  ne9sa 
Província, excepto  na  freguezia  da  Penha  deltapaCoroj, 
onde  por  pessoas  do  povo  foi  violada  a  urnai  sendo 
inutilizadas  as  listas  que  continha. 

Quanto  á  deliberação  tomada  porY.  Ex.,equeme 
"  cómmunica '  no  mesmo  oflicio,  de  ter  deçapprovado  o. 
acto  peio  qual  o  Juiz  de  Paz  da  freguezia  de  S.  Pedro 
Apostolo,  sob  a  vaga  suspeita  de  que  seria  perturbada 
a  ordem  publica,  adiou  a  respectiva  eleição  para  o  dia 
15  do  corrente  mez,  anates  de  installada  a  assembléa 
parochial,  declaro  a  Y.  Ex.  que  o  Governo  Imperial 
approva  o  seu  dito  acto,  á  vista  da  disposição  do 
art»  27  das  InstrucçOes  de  28  de  Junho  de  1849,  se- 
gundo o  qual  não  é  permittido  ao  Presidente  da  as- 
sembléa parochial,  antes  da  installação  da  mesma, 
adial-a  anticipadftmente,  mas  só  no  caso  em  que  chegado 
o  dia  da  eleição  não  possa  ella  voriflcar-sc  depois  de 
esgotados  todos  os  rec^ursos  lega  es. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  Alfredo  Corrêa  cb  Oli- 
veira,--^  Sr.  Presidente  da  Província  cie  Santa  Ca- 
tharina.       -        \       . 
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N.  349.— FAZENDA.— Em  26' de  setembro  de  1872.' 

/ 
Approva  -a  deliberação  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Mato 
Orosso,  de  mandar  que  o  abono  da  porcentagem  dos  empre- 
gados da  Alfandega  de  Corumbá  âe  regulasse  pela  labeila 
anterior  ao  Decreto  n.*»  4687  de  31  de  Janeiro  de  1871/ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Èio  de  Ja- 
Dciro,  em  26  de  Setembro  de  1872.  ^ 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da. Província  de  Mato  Grosso, 
em  resposta  ao  seu  oíficio  n.°46  de  31  de  Março  de  1871, 
que  (i:a  approvado  o  seu  procedimento  mandando  que, 
para  o  abono  da  porcentagem  que  compele  aos  empre- 
itados da  Alfandega  de  Corumbá,  continuasse  em  vigor 
a  tabeliã  anterior  ao  Decreto  n.**  4687  de  31  de  Janeiro 
do  mesmo  anno;  visto  não  ter  sido  aquella  Alfandega 
contemplada  na  tabeliã  n."  5,  annexa  ao  dito  Decreto, 
nem  na  que  baixou  com  o  de  n.°  4880^de  31  de  Janeiro 
ultimo. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  350.— FAZENDA.  — Em  26  pE  setembro  de  1872, 

Dá  instrucções  á  Casa  da  Moeda  para  a  escripturação  das 
moedas  de  cobre  do  antigo  cunho,  que  estão  sendo  substi- 
tuídas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja- 
neiro, cm  26  de  Setembro  de  1872. 

Para  harmonizar  a  escripturação  da  Casa  da  Moeda 
com  a  do  Thesouro,  na  parte  relativa  à  substituição  do 
cobre  do  antigo  cunho,  conforme  as  disposições  dos 
nrts.  3.**  da  Lei  n,"  1083  de  22  de  Agosto  de  18(50,  e  38 
fia  de  n.**  1507  de  26  de  Setembro  de  1867,  como  repre- 
sentou a  2."  Contadoria  da  Directoria^Geral  de  ContaW- 

I)ECIs5e«^  de  1HT2.       40 
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lidade,  convém  que  V.  S.  faça  observar  nessa  Repar- 
tição o  seguinte: 

1.°  As  moedas  de  (M)bre  do  antigo  cunho  recebidas 
Ba  Casa  da  Moeda  serão  escripturadas  em  conta  especial 
até  terem  applicação.  Si  forem  reduzidas  a  barras, 
terão  também  estas  conta  especial^  como  se  pratica  com 
as  de  ouro  e  prata  ahi  recebidas; 

2.®  A  Casa  da  Moeda  remetterá  cora  a  possivel  brevi- 
dade a9  Thesouro  uma  relação  das  quantias  já  recebidas 
nessa  espécie,  declarando  a  data  dos  recebimentos,  a» 
Repartições  que  remettewm,  e  os  exercícios  em  que 
figuram  na  conta  especial,  a  fim  de  que  o  Thesouro, 
incluindo-as  em  seus  balanços  como  remessas  recebidas 
dessas  Repartições,  possa  saldar  a  sua  conta  de  movi- 
mento de  fundos  com  as  Thesourarías. 

Deus  Guarde  a  V,  S.  —  Visconde  do  Rio  Branco.  — 
Sr.  Conselheiro  Proveídor  da  Casa  da  Moeda. 


N.  351,  — FAZENDA.— E»  26  de  setembro  de  1872. 

Ordena  ás  Thesourarías  de  Fazenda  que  façam  escripturar  <^ 
como  remessa  ao  Thesouro  —  as  quantias  enviadas  á  mesma 
Repartição  em  cobre  do  antigo  cunho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
leiro,  em  26  de  Setembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branca,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarías  4e  Fazenda  que  façam  escripturar^como 
remessa  ao  Thesouro — as  quantias  que  d'ora  em  diante 
enviarem  ao  mesmo  Thesouro  em  cobre  do  antigo 
cunho,  e  de  igual  forma  as  quantias  que  lhe  tenham  re- 
mettido  nos  exercidos  em  andamento  ou  em  liquidação, 
inutilisando  toda  a  escripluração  que  em  sentido  con- 
trario se  tenha  organizado. 

Das  remessas  realizadas  em  exercícios  já,  encerrados, 
deverão  os  Srs.  Inspectores  enviar  ao  Thesouro  relações 
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em  quQ  mencionarão  as  datas,  as  partidas  respectivas 
do  diário  e  o  lançamento  em  balanço,  a  fim  de  que 
possa  o  Thesouro  regularisar  a  escripturação  das  moedas 
de  cobre  do  antigo  cunho  retiradas  da  circulação  «m 
todo  o  Império. 


I 

/ 


Visconde  do  Rio  Braíico. 


N.  352.— JUSTIÇA.—  Eh  26  de  setejmbro  de  4872. 

\ 

Declara  que  devem  dar  audiência  em  dias  certos  c  determinados 
todos  os  Juizes,  que  preparáramos  feitos  ou  nelles  cooperam; 
e  que,  além  da  concessão  da  fíaqça  provisória,  aos  supplentes 
dos  Juizes  Muuicipaes,  cemo  cooperadores,  compele  o  preparo 
dos  processos,  de  que  trata  o  art.  12  S  T-^  do  Código  do  Pro- 
ii^esso  Criminal  e  a  formação  da  culpa  nos  crimes  commuos, 
com  exclusso  do  Julgamento  eda  pronuncia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça, —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  26  de  Setembro  de  4^72. 

Illm.  eExm.  Sr. — O  supplente  do  Juiz  Municipal 
do  termo  de  S.  João  do  Príncipe,  Joaquim  Moreira 
de  Araújo,  consultou  a  essa  Presidência  sobre  as 
seguiates  duvidas :  . 

4.'  Se  podem  os  supplentes  dos  Juizes  Municipaes 
dar  audiência  todas  as  semanas  em  seus  districtos ; 

2,*  Se  lhes  compete,  como  cooperadores,  formar 
culpa  nos  crimes  communs  até  a  pronuncia  exclusi» 
vãmente. 

Levei  á  presença  de  Sua  Hagestede  o  Imperador 
o  oíBcio  de  V.  Kx-,  de  6  de  Julno  ultimo,  relativo  a 
este  objecto,  e  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Conforr 
mando-se  por  Immediata  Resolução  de  48  do  cor- 
rente mez  com  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  £stado,  Manda  declarar  aV.  Ex.  que 
a  primeira  duvida  está  decidida  pelo  art.  77  do  De- 
creto n/  4824  de  22  de  Novembro  de  4871,  em 
virtude  do  qual  todos  os  Juizes,  que  preparam  os 
feitos  ou  nelles  cooperam,  devem  dar  audiência  em 
dias  certos  e  deternàlnados,  uma  ou  duas  vezes  na 
seijniana,  conforme  a  afOuencia  do  trabalho ;  e  quanto^ 
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â  segunda  duvida,  que,  além  da  concessão  da  fiança 
provisória,  compete  aos  supplenles  dos  Juizes  Muni- 
cipaes,  como  cooperadores,  â  vista  do  art.  8.°  da 
Lei  n.**  2033  de  20  de  vSetembro  daquelle  anno,  e 
art-  6.**  I  S.**  do  citado  Decreto  o  preparo  dos  pro- 
cessos, de  que  trata  o  art.  i2  §  7.°  do  Código  do  Pro- 
cesso Criminai  e  a  formação  da  culpa  nos  crimes 
commons,  com  exclusão  do  julgamento  e  da  pro- 
nuncia. O  que  V.  Ex.  fará  constar  ao  referido  sup- 
plente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Ma7ioel  António  Duarte 
de  Azet^edo.—Sv.  Presidente  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro. 


N.  333. -^JUSTIÇA. —  Em  26  de  setemrro  de  4872. 

Declara  que  nas  causas  da  alçada  dos  Juizes  de  Paz  e  dos  pro  ' 
Vessos  de  iufracção  de  posturas  luunicipaes  devem  os  aulos 
baixarão  Juizo  recorrido  para  serem  executadas  as  seu  teu  vas 
proferidas  pelos  Juizes  de  Direito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de  Ja- 
neiro, em  26  de  Setembro  de  4872. 

Declaro  a  Vm.,  em  solução  á  consulta  de  seu 
oílicio  de  24  de  Junho  ultimo,  que  nas  causas  da 
alçada  dos  Juizes  de  Paz  e  nos  processos  de  infracção 
de  posturas  municipaes  devem  os  autos  baixar  ao 
Juizo  recorrido,  depois  de  passarem  em  julgado  as 
sentenças  proferidas  pelos  Juizes  de  Direito  em 
gráo  de  appellaçãp ;  já  porque  esse  procedimento 
é  mais  conforme  a  celeridade  própria  de  taes 
feitos,  no  intuito  de  sa  evitarem  ás  partes  custas 
escusadas,  já  porque  competindo  aos  Juizes  de 
Paz  a  execução  das  mesmas  sentenças,  como  está 
resolvido  no  Aviso  x  de  18  do  dito  mez,  o  devendo 
ella  fazer-se  por  mandado,  não  é  curial  que  um 
Juiza  o  expeça  para  a  execução  da  sentença  em 
outro  Juizo. 

Deus  Guarde  a  Ym.— Manoel  António  Duarte  do 
Azevedo.'-' Br.  Juiz  de  Paz;  da  freguezia  do  Espirito 
Santo « 
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N.  334.— FAZENDA.  — Em  27  de  setembro  de  1872. 

Approva  ii  lotação  dos  cinoluineulos  do  lugar  de  Juiz  Municipal 
e  de  Orpiíàos^da  cidade  de  Paraly. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazonda. — Rio  de  Ja- 
neiro, em  27  de  Setembro  de  1872. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do 
Rio  de  Janeiro,  para  os  lins  convenientes,  que  foi 
approvada  a  lotação  dos  emolumentos  do  lugar  de  Juiz 
Municipal  e  de  Orphâos  da  cidade  de  Paraty,  calculados 
em  300j$000annuaes.  como  consta  do  termo  que  acom- 
panliou  o  oílicio  do  Administrador  da  Mesa  de  Rendas 
da  dita  cidade  de  24  de  Agosto  próximo  passado. 

*  Visconde  do  Rio  tírancoí 


N.  3oo.— FAZENDA.- E;«  27  de  setembro  de  1872. 

Os  Daucos  e  associações  bancarias  não  podem  funccionar  sem 
que  tenliam  obtido  caHa  de  autorização. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro,  em  27  de  Setembro  de  1872. 
• 

lilm.  e  Exm.  Sr. —  Declaro  á  V.  Çx.,  em  resposta 
ao  seu  officio  n."*  5  do  29  de  Janeiro  próximo  passado, 
que,  conforme  foi  resolvido  em  20"  do  mez  corrente 
sob  parecer  de  consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Con- 
selho de  Estado,  cíeve  o  Banco  do  Maranhão  solicitar 
a  necessária  carta  de  autorização^  na  forma  do  art.  11 
combinado  com  os  arts.  13  e  18  do  Decreto  n."*  2711 
de  19  de  Dezembro  de  1860,  para  com  ella ,  devida- 
mente registrada,  poder  exercer  as  faculdades  que  re* 
quereu  e  lhe  foram  concedidas. 

*  Deus  Guarde  a  V.   Ex. —  Visconde  do  Rio  Branco.-^ 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da^^rovincia  do  Maranhão « 
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N.  356.—  IMPÉRIO.—  Em  27  »e  setembbo  de  1872. 

Ao  iDspeçlor  geral  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  da 
Corte.—  D(^clara  que  pode  proceder  aos  exames  geracs  de 
conformidade  com  as  medidas  que  propòz. 

3."  Secção. —  Ministcrio  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Setembro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Al  vista  do  que  V.  Ex.  expôz  em 
ofticio  de  i9  do  corrente,  declaro-lhe  que  póue  pro- 
ceder aos  exames  geraos,  de  conformidade  com  as  me- 
didas que  propOz  para  mellior  execução  das  Instrucçõe^ 
que  baixaram  com  o  Decreto  n.""  4430  de  30  de  Outubro 
de  1869. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jo^o  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
—  Sr.  Inspector  gerafda  Instrucção  primaria  e  secun- 
daria do  Município  da  Corte. 


Oflicio  do  Inspector  geral  da  Instrucção  primar  ia  e  secunda* 
ria  do  Município  eia  Cárte^  a  que  se  refere  o  Aviso  supra. 

Rio  de  Janeiro. —  Inspectoria  geral  dá  Instrucçãa 
primaria  e  secundaria  do  Município  da  Corte,  em  19  de 
Setembro  do  1872. 

Illm.  e  Exm.- Sr. —  Aproximando-se  a  hora  de  co- 
meçar os  exames  preparatórios,  sinto  urgente  neces- 
sidade de  premunir-me  de  alguns  meios  práticos  que 
facilitem  e  regularizem  melhor  este  trabalho. 

Incontestavelmente  os  exames  successivos  por  cada 
matéria  e  a  apreciação  simultânea  das  provas  escriptas 
e  oraes  evitarão  por  um  lado. toda  a  confusão,  ou 
turba-multa  no  acto  do  exame^  permittindo  melhor 
fisealisação,  e  também  boa  direcção  nos  estabeleci- 
mentos de  educação  que  tiverem  de  mandar  seus 
alumnos  á  Repartição  da  Instrucção  publica;'  é  .por 
outro  lado  será  mais  attento,  mais  justo  e  equitativo 
o  julgamento  acerca  da  capacidaSedos  alumnos. 

O  modo  pratico  actual  de  ministrar-se  ponto  e  i)apel 
âo  alumno  para  escrever  as  provas,  me  parece  nimia- 
mente artificioso,  mesmo  escusado  por  inútil,  e  sícar- 
reta  comsigo  perda  de  tempo,  já  tão  escasso  para 
aviar, ooma  devida  circumspecçSo,  os  innumeros  pre- 
tendentes aos  exames. 
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E*  sobretudo  da  boa  escolha  dos  membros  das  mesas, 
que  resulta  a  rectidão  do  julgamento ;  e  a  remuneração 
que  ;nduz  responsabilidade,  anima  ao  mesmo  tempo 
a  constância  de  quem  tratíalha.  A  escolha  dos  membros 
das  mesas,  repito,  é  objecto  d^  maior  importância. 

Cumpre  dar  precedência  aos  examinandos  que  tive- 
rem mais  necessidade  de  acudirem  á  matricula  nas 
Faculdades  do  Império  ;  e  consequentemente  opcrar-se 
alguma  modificação  na  maiíeira  de  oflectuar-se  a  ins- 
cripçào  a  íim  de  evitar-se  atropello  nos  últimos  dias  de 
trabalho. 

Causa  alguma  desordem  *nos  exames  a  necessidade 
de  recorrer  ao  Governo  para  nomear  substituto  mo- 
mentâneo do»  Presidente  da  mesa,  quando  tal  urgência 
pôde  ser  provida  pelo  Inspector  geral,  poupando-sc 
tempo,  papel  e  tríibalho. 

Como  já  participei  a  V.Ex.,  o  uso  das  collas  tem  sido 
frequente,  e  convém  logo  banil-o,  para  não  crcar 
novas  raízes. 

Alguns  alumnos  depois  de  receberem  o  ponto  tra- 
tam de  evadir-se,  si  o  não  acham  de  seu  agrado,  ten- 
tandp,nova  fortuna  em  occasiâo  que  se  lhes  afigura  mais 
propicia.  Convém  pôr  termo  a  táo  feio  abuso. 

Bem  poderia  eu,  Exm.  Sr.,  apontar  mais  inconve- 
nientes, si/  por  ventura  me  não  recordasse  de  que  os 
tncios  de  obvial-os  irão  de  encontro  não  só  á  organiza-  ' 
ção  vigente  dos  estudos,  como  ao  processo  dos  exames, 
aliás  todo  fundado  nos  programmas  e  pontos,  com  que 
ora  contam  os  coUegios  públicos  e  particulares;  os 
quaes  sem  duvida  clamariam,  quando  se  vissem  obri* 
gados  a  trilhar  caminho  novo,  de  que,  com  a  ne- 
cessária antecedência,  não  tivc?sem  tido  noticia. 

Acha-se  ainda  em  via  de  elaboração  a  reforma  ra- 
dical que  V.  Ex.,  com  tanta  diligencia,  procura  rea- 
lizar coordenando  e  uniformizando  o  ensino  publico 
desde  a  escola  primaria  atéá  secundaria  e  superior. 
Nem  é  de  admirar  qualquer  demora  em  assumpto  de 
tamanha  gravidade,  quando  na  Prússia,  Inglaterra, 
França  e  outros  paizes  de  grandes  meios,  ainda  se  dis- 
cutem medidas  de  tal  natureza ,  dando-nos  assim 
a  entender  que  não  temos  muito  de  que  nos  enver- 
gonhar. 

No  entretanto  julgo  conveniente  irmos  melhoran- 
do, por  partes,  o  que  jà  possuímos  em  casa:  e  pare- 
ce-me  qiie  com  alguns  remédios  práticos  que  ouso 
hoje  ofFerecer  á  consideração  de  Y.  Ex.,  conseguir-se- 
ha  logo  que  os   exames  preparatórios   sejam  prestados 
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com  mais  seriedade  e  proveito  do  que  até  agora,  po*. 
dendo-se  dispensar  a  intervenção  da  força  publica^ 
que  é  sempre  um  recurso  lamentável,  mormente 
quando  se  trata  de  exercer  funcções  puramcate  lit- 
terarias. 

As  medidas  que  proponho  sâo  as  seguintes : 

I. 

O  examinando  deverá  inscrever  o  seu  nome  em  tantos 
livros  quantas  forem  as  matérias  das  quaes  solicitar 
exame  ;  e  nos  requerimentos,  a  que  se  refere  o  arl.  2.*^ 
das  InstrucçOes  de  30  de  Oulubro  de  4869,  ihdicará 
não  só  a  matéria  do  exame  que  quizer  prestar,  coího 
também  aquclles  em  que  tiver  já  sido  appr ovado,  a  ílm 
de  que  em  cada  uma  das  listas  que  se  organizar,  sejam 
eollocados  em  primeiro  lugar  osalumnos  que  estive- 
rem mais  próximos  de  matricular-se  nas  Faculdades. 

II. 

As  listas  serão  publicadas  succcssi vãmente  no  Dia^ 
rio  Olficial^  annunciando-se  na  mesma  occasião  o  nu- 
mero dos  examinandos  das  respectivas  matérias,  qae 
devem  comparecer  cada  dia  para  prestar  o  exame  re- 
querido. 

O  que  não  comparecer  em  tempo  só  poderá  fazer 
exame  no  anno  seguinte,  salvo  motivo  poderoso,  pro- 
vado perante  o  Inspector  geral ;  e  neste  caso  será  admit- 
tido,  si  houver  tempo,  depois  que  todos  os  inscriptos 
se  tiverem  examinado. 

III. 

Os  exames  serão  feitos  successivamente,  uma  matéria 
depois  da  outra,  estabelecendo-se  para  cada  uma  delias 
as  mesas  ifue  forem  necessárias. 

IV. 

Na  falta  temporária  do  Presidente  da  mesa,  o  Ins* 
pecior  íreral  nome^ará  quem  o  substitua,  communi- 
caiido  ao  Ministro. 


O  examinando  receberá  do  Presidente  da  mesa  uma 
folha  dn  papnl  rubricada  pelo  Inspector  geral,  e  noUa 
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redigirá  a  prova,  e  assignará  o  seu  riome  debaixo  da 
Unha  traçada  no  fim  da  folha .  Também  receberá  do 
mesmo  Presidente  o  livro  em  que  se  achar  o  trecho  que 
tiver  de  ser  vertido  para  qualquer  das  línguas  estran- 
p^eiras,  permittindo-se-lhe  a  consulta  dos  diccionarios. 
Nos  exames  da'  língua  portugueza  e  das  scicncias,  es- 
creverá mais,  no  alto  da  folhados  pontos  que  tiverem 
de  ser  desenvolvidos. 

VI. 


Decorrido  o  tempo  dado  para  escrever  a  prova,  o 
examinando  a  entregará  no  estado,  em  que  so  achar, 
ao  Inspector  geral,  o  qual,  depois  de  conferida  a  le- 
tra e  a  assignaturado  examinando  com  as  do  respec- 
tivo requei^imenlo,  rasgará  a  parte  em  que  estiver 
a  assi^natura,  e  marcará  tanto  a  folha  da  prova  como 
o  requerimento  com  o  mesmo  numero,  que  será /di- 
verso do  que  corresponder  ao  nome  do  examinando  na 
lista  da  chamada. 

VII. 

O  Inspector  geral  ministrará  a  prova  assim  nu- 
merada aos  membros  da  mesa,  que  a  examinarão  accu- 
radamente,  emittindo  o  seu  juízo  por  meio  de  notas, 
cm^que  seiam  apontados  os  erros  e  defeitos  que  encon- 
trarem. 

VIII. 


O  exame  oral  será  prestado  no  mesmo  dia  ou  Jm- 

fireterívclmeinte  no  immediato  ao  em  que  tiver  sido 
eito  o  exame  escripto ;  e  só  então  terá  lugar  o  jul- 
gamento definitivo  de  ambas  as  provas. 


IX. 

Perderão  os  exames  do^  anno  os  alumnos  que  forem 
scrprendidos  fazendo  uso  de  quacsquer  apontamentos, 
quando  estiverem  tratando  da  prova  escripta,  assim 
como  perderão  o  exame,  que  pretenderem  fazer,  aquel- 
les  quoy  depois  de  haverem  recebido  o  ponto,  deserta- 
rem do  acto. 
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decisSes 
X. 


A  inscriprao  para  o  exame  de  línguas  começará 
no  dia  20  de^Outubro  e  para  o  de  seieacias  no  dia 
27  de  Dezembro ;  a  primeira  será  encerrada  no  dia 
iÕ  de  Novembro,  e  a  segunda  no  dia  17  de  Janeiro. 

Deus   Gu4iFde  a  V.  Ex.  —  Illm.  e  Exm.  Sr.  Conse- 
lheiro Dr.  João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  Ministro 
«  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império. —  O 
*  Inspector  geral,  José  S^tíTáa  Cunba  Figueiredo. 
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N.  357.— JUSTIÇA. --í-  Em  27  dê  sétêhbro  de  4872. 

Declara  que,  o  Juiz  de  Direito  respondendo  a  processo  de  re^ 
ponsabilidadc  uão  tem  direito  á  gratificação  do  lugar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  27   de  Setembro  de  4872. 

Illm.  e  Éxm.  Sr.— Tenho  a  honra  de, declarar  a 
V.  Ex.,  em  solução  ao  Aviso  de  31  de  Agosto  pró- 
ximo lindo,  que  á  rista  dos  arts.  465  §  4."*  e  474 
do  Código  do  Processo  Criminal  e  art.  4." do  Decreto 
D.""  560  de  28  de  Junho  de  4850,  não  compete  ao 
Juiz  de  Direito  Felippe  Alvjes  de  Carvalho  a  grati- 
ficação correspondente  ao  tempo  decorrido  de  42J 
de  Janeiro  a  31  de  Março  ultimo,  em  que  inter- 
rompeu o  exercício  na  comarca  de  Castro,  da  Pro* 
vincia  do  Paraná,  para.tesponder  u  processo  de  res- 
ponsabilidade perante  a  Relação  ua  Corte,  que  o 
absolveu  por  acórdão  de  5  do  dito  mez  de  Miirço; 
sendo,  portanto,  procedente  a  duvida,  que  pôz  o 
Thesouro  ao  pagamento  da  mesma  gralilicaçao. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  Afiionio  Duarte 
de  Azevedo.— \'  S.  Ex.  o  Sr.  Visconde  do  Rio  Branco. 
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Pf.  358.— JUSTIÇA.  —  Eit  28  DE  setembro  de  487â. 

Declara  que  o  Promotor  inierino  não  tem  direito  a  ordenado,, 
quando  o  effectivo  em  commissão  opta  por  clle. 

^Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  ^e  Ja- 
neiro, em  28  de  Setembro  de  1878. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta 
ao  seu  offlcio  n."*  34  de  46  de  Agosto  do  apoo  pas- 
sado, que  tendo  o  ex-Promotor  Publico  da  comarca 
dessa  capital.  Bacharel  António  Félix  de  Bulhões 
Jardim,  durante  o  tempo»  em  que  esteve  com  assenta 
na  Assembléa  Provincial,  feito  opção  do  ordenado 
daquel^e  cargo,  não  pôde  ser  attendida  a  preten- 

São  de  José  Gonzaga  Sócrates  de  Sá,  na  qualidade 
e  Promotor  iotenno,  ao  pagamento  do  mesmo 
ordenado,  á,  vista  do  Aviso  deste  Ministério  de  io- 
de Junho  de  1843,<  a  que  se  referem  os  do  Minis- 
tério da  Pazenrta  n.""  34  de  |&  de  Julho  do  dito  anno 
e  n.*  562  de  9  de  Dezembro  de  4865. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— iKano^/  António  Duarte 
de  Azevedo. —  Sr,  Presidente  da  Pro,vincia  de  Goyaz* 


\    ^ 
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N.  35».— JUSTIÇASSEM  28  de  setembro  de  48T2.' 


Declara  que  os  supplontes  dos  Juizes  Municipaes  como  coopew 
radores  devem  dar  audiência  em  dias  certos  e  determinados ; 
que  podem  servir  com  os  Escrivães  dos  Delegados  e  Subde^ 
legados  de  Policia  e  nomear  pessoa  idónea  que  sirva  no  im- 
pedimento  delles» 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  28  de  Setembro  de  4872.  ' 

• 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  á  consulta  Xeita 
pelo  2/  supplenie  do  Juiz  Municipal  dx>  termo  de 
Vianna,'  declarou-lhe  V.  Ex.,  de  accõrdo  com  o  par 
recer  do  Presidente  da  Relação : 

1.^  Qu& os  supplentesdjos  Juizes  Municipaes,  como 
cooperadores  nos  actos,  de  que  trataoart.  8.*"  §4.* 
da  Lei  n.""  2Q3ade  20  de  Setembro  de  4874,  dQveoou 
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dar  audiência  em  dias  certos, e  determinados,  una 
ou  duas  vezes  por  semana,  conforme  a  aíHuencia 
de  trabalho,  á  vista  do  art.  77  do  Decreto  n.**  4fe24 
de  221  de  Novembro  do  dito  anno ; 

2.*  Que  nâo  lêm  elles  Escrivão  privativo,  sen- 
do-lhes  permiuido  pelo  art.  82  do  citado  Decreto 
servir  com  os  Escrivães  dos  Delegados  e  dos  Sub- 
delegados de  Policia; 

3.«  Que   o  protocolo   daquellas  audiências  pôde. 
ser  o  mesmo  a  cargo  dos  respectivos  serventuários, 
que  devem  fazer  sellar  taes  livros  por  sua  conta ; 

4.*  Finalmente,  que.  tem  lugar  a  nomeação  de 
pessoa  idónea  para  servir,  no  caso  de  impedimento 
dos  mencionados  Escrivães. 

O  Governo  Imperial  approva  estas  decisões,  por 
serem  jurídicas,  estando  a  primeira  de  conformidade 
com  o  Aviso  de  26  de  Setembro  próximo  findo,  ex- 
pedido ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

O  que  communico  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento, e  em  resposta  ao  ollicio  n.^  29  de  40  de 
Asfosto  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  António  Duarte  de, 
Azevedo,— Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.    360.— JUSTIÇA.— Em  28  M  setem&ro   m  4872. 

Declara  qae  é  nullo,  ofTensivo-  da^  atiribuiçSos  do  Poder  Mo- 
derador e  não  pôde  ser  executado  o  aclo  de  uma  Assembléa 
Legislativa  Provincial,  qoe  rtívo:?oa  a  demissão  por  eUa  decre- 
tada contra  um  sapplcnte  de  Juiz  Municipal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de  Ja* 
Beiro,  em  28  de  Setembro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — A  Sua  Mageslade  o  Imperador 
foram  presentes,  com  o  oíTicio  dessa  Presidência 
de  26  de  Novembro  de  4870,  sob  n.*23,  o^  papéis 
relativos  ao  aclo  da  Asserabléa  Legislativa  Provin- 
cial,  que  por  Decreto  de  31  de  Maio  daquelle  anno 
revogou  a  demissão,  que  havia  imposto  por  Decreto 
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de  48  de  Novembro  de  "4869  ao  Juiz  Municipal  sup- 
plenledo  lermo  de  Villa  Maria,  José  Augusto  Pereira 
Leite.  ' 

E  o  mesrao  Augusto  Senhor,  Conforroando-se  por 
Immediata  Resolução  dé  25  do  corrente  raez  com 
o  parecer,  junto  por  copia,  da  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado,  Manda  declarar  aV.  Ex.  que 
lendo  a  Assenabléa  Provincial,  na  imposição  da  pena 
de  demissão  ao  dito  supplente,  procedido  como 
Tribunal  de  Justiça,  á  vista  do  art.  5.'  da  Lei  n/  405 
de  42  de  Maio  de  4840,  a  sua  sentença  tornou-se 
irrevogável,  sem  outro  recurso  a  não  ser  de  graça  ; 
e  porlanio  que  o  acto  da  reintegração  é  nullo, 
oflfensivo  das  altribuições  do  Poder  Moderador,  e 
não  devia  ser  executado. 

O  que  communico  aV.  Ex.  para  seu  conhecimento 
e  fins  convenientes. 

>  Deus  Guarde  tiW.Ex.— Manoel  Ayitonio  Duarte 
/fí?  Arí?t;^rfo.  — Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Mato 
Grosso. 

Senhor.— Mandou  Vossa^Magestade  Imperial,  por 
Aviso  de  34  de  Julho  próximo  passado,  que  a  Secção 
de  Justiçado  Conselho  de  Estado  consultasse  com  seu 
parecer  sobre  o  incluso  officio  n*°  23  de  26  de  No- 
vembro de  4870,  do  Presidente  da  Província  de  Mato 
.Grosso,  communicando  que,  por  Decreto  de  34  de 
Maio,  foi  reintegrado  pela  respectiva  Assembléa  Pro- 
vincial o  supplente  do  Juiz  Municipal  do  termo  de 
Villa  Maria  José  Augusto  Perejra  Leite,  o  qual,  por 
Decreto  de  48  de  Novembro  de  4869,  fora  demittido 
do  mesmo  cargo,  sendo  que  a  execução  desse  acto 
mereceu  a  approvação  do  Governo  Imperial,  de  con- 
formidade com  a  Imperial  Resolução  de  Consulta 
de  20  de  Abri!  de  4870.  . 

A  Secretaria  de^Estado  informa  assim  : 

«  Em  48  de  Novembro  de  4869  a  Assembléa  Pro- 
vincial do  Mato  Grosso  publicou  um  Decreto,  de- 
mittindo  o  Juiz  Municipal  supplente  do  termo  de 
Yilla  Maria,  José  Augusto  Pereira  Leite,  e  foi  man- 
dado cumprir  este  anno  pela  Presidência,  que  trouxe 
o  facto  ao  conhecimento  do  Governo. 

«  A  mesma  Assembléa,  em  34  de  Maio  de  4870, 
fez  publicar  um  outro  Decreto,  nuUiflcando  o  de  48 
de  Novembro  anterior,  e  a  Presidência,  em  3  de  Junha 
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findo,  reslabeleceu  em  suas  funcções  o  Juiz  sup- 
plente,  que  havia  sido  demitlido. 

«  Depois  de  já  estar  em  execução  este  segunda 
acto  da  Assembléa,  foi  recebido  o  Aviso  de  24  de 
Maio  de  4870,  pelo  qual  decidiu  o  Governo  que  bera 

f)rocedêra  a  Presidência  não  intervindo  nessa  de- 
iberação  e  publicando-a  ;  sendo  que  o  Decreto  de 
48  de  Novembro  era  conforme  ao  art.  41,  §  7.*  do 
Acto  Addicionale  5.^*  e  6.«  da  Lei  de  42  de  Maio. 
de  4840,  árt.  4.%  e  não  restando  outro  reeurso  senão 
ao  Poder  Moderador.  ' 

«  O  actual  Presidente  vê-se  embaraçado  sobre  a 
modo,  por  que  deve  proceder  nesla  questão,  que 
leve  lugar  durante  a  apterior  administração. 

«  Parece  'á  Presidência  que  foi  inconstitucional,  e 
por  conseguinte  lumulluario  e  illegitimo  o  exercí- 
cio do  Juií  supplente,  pois  que  oart.  44  |  7.'da 
Lei  de  42  de  Agosto  de  i834,  combinado  com  o  arl. 
5."  da  Lei  de  42  de  Maio  de  4840,.  estabeleceu  que 
só  por  queixa  contra  magistrado  em  crime  de  res- 
ponsabilidade podem  as  Assembléas  Provinciaes 
consliluir-se  em  Tribunal  de  Justiça,  observada^a 
forma  do  processa  anteriormente  estabelecida  para 
taes  casos.  Findo  como  está  o  processo,  obser- 
vadas as  disposições  do  cap.  45  da  Lei  Provincial 
n.""  43  de  46  de  Julho  de  4847,  que  estabelece  a 
forma  do  processo,  não  é  admissível  recurso  dees- 

ffecie  alguma.  Não  houve  segunda  queixa  sontra  o 
uiz  supplente,  não  havia  motivo  para  -que  se  erir 
gisse  novamente  em  Tribunal  de  Justiça  a  Assem- 
bléa Provincial. 

«  Na  carência  da  lei,  que  admittisse  recurso  e  re- 
gulasse o  processo,  a  Assembléa  ou  foi  arbitraria,  ou^ 
legislou  para  a  espécie  contra  o  art.  5/  da  Lei 
de  42  de  Maio  xie  4840. 

«  Demais  esse  acto  da  Assembléa  destruiu  a  au- 
toridade do  caso  julgado,  autoridade  reconhecida 
por  todos  os  códigos  e  consagrada  no  art.  479,  §42 
da  Constituição,  que  prohibe  fazer  reviver  processos 
findos. 

«  Se  não  procedeu  como  Tribunal  de  Justiça,  esiai^ 
como  um  corpo  politico,  praticou  um  acto  illegitimo 

Íor  falta  de  competência  e  de  encontro  aos  principies 
e  harmonia  e  independência  dos  poderes  do  Estado. 
«  A  Presidência  actual,  reflectindo  que  o  Decreta 
de  48  de  Novembro  de  4869  não  podia  ser  revogado- 
senão  pelo  Poder  Legislativo,  do  que  dá-lbe  exemplo 
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o  Decreto  n-/  440  de  2  de  Junho  de  1840,  e  que 

!|ualquer  providencia  tendente  a  annullar  seus  ef- 
eitos poderia  ferir  a  independência  e  iiarraonia  dos 
poderes,  submelteu  á  consideração  do  Governo  todos 
os  papeis  concernentes  á  votação,  que  leve  lugar 
na  Assembléa  Provincial,  para  deliberara  respeito ; 
e  limitoq-se  a  fazer  vôr  ao  Juiz  Murticipal  reinte- 
grado, ora  com  exercício  na  Vara  de  Direito,  que 
sendo  illegitimo  o  seu  exercício,  e  estando  a  questão 
affecla  ao  Governo,  devia  elle  passar  a  jurisdicção  ao 
substituto,  até  que  fosse  a  qnçstào  definitivamente 
resolvida. 

€  A  opinião  da  Presidência  parece  ser  conforme 
como  Acto  Addicional.  Desde  que  não  houve  queixa 
de  responsabilidai.de,  não  podia  a  .Assembléa  Pro- 
vincial proceder  como  Tribunal  de  'Justiça.  O  acto 
é,  portanto;  illegal.  » 

«  Entendo,  comiluxlo,  que  deve  ser  ouvida  a  Secção 
de  Justiçado  Conselho  de  Estado. 

«2.*  Secção,  em  ii  de  Maio  de  4871.— Servindo 
de  Director,  Achilles  Varejão .-^Yisio,  11  de  Maio  , 
de  1871  .-f  A.  Fleury.y^ 

A  Secção  dç  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  con- 
siderando que  as  Assembléa?  Prpvinciaes  na  decre- 
tação da  suspensão  e  demissão  dos  magistrados  pro- 
cedem como  Tribunaes  de  Justiça :  (  Art.  5.**  da  Lei 
de  12  de  Maio  de  1840. ) 

Que,  tehdo  ellas  exercido  essa  attribuição,  im- 
pondo a  pena  de  demissão^,  a  sua  sentença' se  tQrnou 
irrevogável,  e  outro  recurso  náo  tem  senão  o  de 
graça,  é  de  parecer  que  a  Assembléa  Provincial  de' 
Mato  Grosso,  revogando  a  demissão,  queimpôzao 
Juiz  Municipal  deVilIa  Maria,  obrou  um  a^lonullo, 
offensivo  das  attribuições  do  Poder  Moderador,  o 
qual  não  pôde  ser  executado,  e  não  devia  sei-o 
pelo  Presidente  da  Província . 

Vossa  Magestade  Imperial  Mandará,  porém,  o  que 
formais   acertado. 

Sala  das  conferencias  da  «Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado,  em  18  de  Setembro  de  1872.— 
JoséThomaz  Nab\icode  Arauío.^^Barão  das  Três 
Bancas .  —  Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão 
Lobato.— Como  parece. -r  Paço,  25  de  Setembro  de 
1872.—  Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impe^ 
Tíxúor.  —  Ma7ioeVAn(onio  Duarte  de  AzQvcdo, 
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a.  361.— FAZENDA.  —Em  28  de  setembro  de  1872^ 

# 

Approvâ  a  lotação  des  emolumentos  do  lugar  de  Juiz  Muni- 
cipal e  de  Orpbáos  dos  lermos  reunidos  de  Papacaça  e 
Aguas  Bellasy  da  Província  de  Pernambuco. 

.  Ministério  dòs  Negócios  da  Fazenda. — Rio  di3  Ja- 
neiro, em  28  de  Setembro  de  1872. 

O  Visconde,  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Tiiesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernam- 
buco ,  para  os  fins  convenientes ,  que  foi  approvada 
a  lotação  dos  emolumentos  do  lugar  de  Juiz  Municipal 
e  -úe  Orphâos  dos  termos  reunido*  de  Papacaça  e 
Aguas  Bellas,  calculados  em  400^003  annuaes  pela 
Recebedoria  da  dita  Provinda  em  17  de  Agosto  pró- 
ximo passado,  como  consta  da  copia  do  respectivo 
termo  remettida  com  Aviso  do  Ministério  da  Justiça 
de  6  do  corrente  mez. 

Outrosim  ordena  ao  Sr.  Inspector  que  pague  ao 
Juiz  Municipal  e  de  Orphâos  dos  referidos  termos, 
além  do  ordenado  de  ôOOjJOOO,  a  gratificação  annual 
de  800^000,  conforme  requisitou  aquelle  Ministçrio 
no  citjido  Aviso. 

Viscoiide  do  Rio  Branco. 


-—— 


N.  362.— FAZENDA.— Em  28  de  setembro  de  1872. 

Sobre  a  necessidade  de  alterar-se  o  systema  da  escrlpturaçâo 
relativa  ao  soldo  dos  officiaes  da  Armada,  e  outras  classes 
que  contribuem  para  o  Monte  Pio  de  MarUiba. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Río^ de  Ja- 
neiro, em  28  de  Setembro  de  1872. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — A  pratica  até  hoje  seguida, 
de  contemplar-se  unicamente  no  Orçamento  geral  do 
Império  o  soldo  liquido  dos  oi&ciaes  da  Armada   e 


DO  GOVERNO. 


329 


outras  chs?cs  ,qiie  contribuem  para  o  Monte  Pio  de 
Marinha,  do  que  resulta  não  apparecer  no  mesmo  Or- 
çamento, e  por  conseguinte  nos  balanços  a  verdadeira 
importância  da  contribuição,  contraria  o  principio 
<jue  já  não  soffre  contestação,  de  dever  figurar  inte- 
gralmente em  taes  tabeliãs  a  receita  e-a  despeza  do 
Estado. 

Estando  convenciílo  da  necessidade  de  alterar-se 
aquella  pratica,  rogo  a  V.  Ex.>  antes  de  resolver  que 
o  Thesouro  faça  a  alteração  quanto  ás  pensões  de 
Monte  Pio,  se  sirva  ordenar  que  o  Ministério  a  seu 
cargo  contemplo  sem  deducção  nas  respectivas  tabeliãs 
'.  de  Orçamento  para  o  exercício  de  1874  a  1875  a  despeza 
<ios  soldos,  declarando  a  importância  da  contribuição, 
proveniente  <lo  descooto,  que  deve  ser  incluido  na 
receita  da  proposta. 

Este  arbítrio  exige  modiíicaçiío  no  actual  systema 
de  escripturação  e  classificação  dos  pagamentos;  e,  si 
V.  Ex.  o  adoptar,  em  tempo  opporlunoo  Thesouro 
escudará  as  alterações  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Visconde  do  Rio  Branco, — 
A'  S.   Ex.   o  Sr.  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da   Luz. 


■  / 
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N.  363,— ACRICULTURA,  COfiMERCIO  E OBRAS  PU- 
BLICAS.— Em  30  DE  SETEMBRO  DE  1872.    . 

t 

Resolve  a  duvida  suscUada  pela  Directoria  (Mostrada  de  ferro 
D.  Pedro  II  sobre  o  transporte  gratuito  uos  ireas  dan>esuia 
estrada  de  ferro.  ' 


N.  145. —3.' Secção.— Ministério  dos  Negócios  da 
Asrrícultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. —  RiodeJa- 
fteirO)  em  30  de  Setembro  de  1872, 

Illm.  eExm.  Sr. —Tendo  presente  o  officio  que 
V.  Ex.  dirigiu-meem  29  do  corrente  mez,  acerca  do 
requerimento  cm  que  ThomazDuffles  solicita  passagem 
gratuita  nos  trens  dessa  estrada  de  ferro  para  si,  seu 
sócio  6  trabalhadores  que  tem  empregados  na  emprei- 
lada  que  tomou  na  linha  do  centro  da  mesma  estrada^ 
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bem  como  transporte  gratuito  para  os  materiaes  des- 
tinados ás  respectivas  obras,  declaro  a  V.  Ex.  que  se 
o  contracto  celebrado  com  aquclle  arrematante é  anterior 
ao  Aviso  de  14  do  corrente  mez,  que  apenas  úiandou  res- 
peitar as  passagens  gratuitas  concedidas  em  virtude  de 
contractoé  ou  motivadas  por  diligencias  em  serviço  pu- 
blico, deie.  ser  attendido  o  seu  pedido  e  no  caso  con- 
tr;irio,  indeferido,  como  o  de  todos  os  mais  arrematantes 
em  igiraes  circumstancias. 

Deus  Guarde  a  V .  Ej.  —  Francisco  do  Rego  Barros  Bar^ 
reto.  —Sr.  Director  interino  da  Estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II.  . 


N.  364.— FAZENDA.—  Em  1.**  de  outubro  de  1872. 


Permitte  que  se  faça  á  noite  o  serviço  da  carga  e  descarga  dos 
vapores  da  companhici «  Liverpool,  Brasil  &  River  Plate.  a 

Ministério   dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja- 
neiro, em  1.*  de  Outubro  de  1872. 

Attendendo  ao  que  me  representaram  Estevão  Busk 
&  C*  sobre  os  transtornos  que  causa  ao  prompto  des- 
embaraço dos  vapores  da  companhia  <(  Liverpool,  tíra* 
sil  &  River  Plate  i  a  probibição  de  fazerem  á  noite  o 
serviço  das  descargas  e  de  receberem  a  bordo  qualquer 
carga  devidamente  despachada,  pratica  esta  que,  se- 
gundo informa  ai/  âecção  dessa  Alfandega,  tem  sido 
permittida  sempre  que  se  tornou  necessária,  collocan- 
do-se  a  bordo  dous guardas  para  fiscalisarcm  semelliante 
serviço ;  e  considerando  que  o  despacho  de  Y.  S.,  inde- 
ferindo a  pretenção  dos  suppljcantes,  se  apoia  no  arf.  441 
do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  que,  depois 
do  Decreto  n.""  4955  de  4  de  Maio  do  corrente  anno,  nfo 
pôde  ter  applicação  senão  ás  descargas  ordinárias  dos 
navios  mie  não  gozatá  das  facilidades  cbncedidas  pelo 
mesmo  Decreto  aos  paquetes  e  vapores  de  linhas  regu- 
lares ;  declaro  a  V.  S.  que,  á  vista  do  disposto  noart.  1.* 
do  mencionado  Decreto,  quando  diz  que  os  referidos 
va{)ores  poderão  começar  a  descarregar  logo  depois  da 
visita,  ainda  que  não  tenham  dado  entrada  na  Alfandega, 
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deve-se  manter  a  pratica  de  pcrmittir-se-Ihes  aquelles 
serviços  á  noite ;  com  tanto,  porím,  que  por  p^arte  dessa 
Ihspectoria  se  tomem>  as  necessárias  cautelas  para  que 
não  resultem  dahi  abusos  em  detrimento  da  fiscalisaçâo, 
que  tanto  mais  activa  e  desenvolvida  deve  ser  quanto 
é  a  presteza  com  que  ora  se  realizam  as  cargas  e  des- 
cargas dos  navios  de  que  ^e  trata. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Visconde  do  Mio  Branco.^ 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


t^ 


N^  363.— FAZENDA.— Eii  1.*  de  outubro  de  1872. 

Sobre  a  data  da  execuçSo  das  tabeliãs  annexas  ao  Decreto 
''.u.^48S$  de  5  de  Fevereiro  do  corrente  anão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro, 
cm  1  .*»  de  Outubro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribuna]  do 
Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  a  requisição 
feita  pelo  Ministério  da  Marinha  em  Aviso  n.""  216ii  de 
28  de  Agosto  findo,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thç- 
sourarias  de  Fazenda  que  considerem  em  execução  as 
tabeliãs  annexas  ao  Decreto  n.**  4885  de  5  de  Fevereiro 
do  corrente  anno,  desde  o  dia  10  deste  mez  em  diante, 
data  em  que  foram  publicadas^no  jDíano  O^cmZqomo 
citado  Decreto  e  em  que  tiveram  vigor  nas  Repartições 
da  Côrtc;  devendo  os  mesmos  Srs.  Inspectores  fazer 
entrar  para  os  cofres  públicos  as  quantias  que  de  mais  se 
tenham  pago,  em  consequência  da  irregularidade  prati- 
cada por  algumas  Thesourarias  abonando  vencimentos 
deseki  a  data  do  referido  Decreto,  c  outras  pagando  ainda^ 
pelas  tabeliãs  anteriores. 


Yhcowdc  do  Rio  Branco. 
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N.  366.— MARCi HA.— Aviso  de^  de  oetubro  de  1872 • 

Sobre  rccenseamenio  nos  cofres  da  Divisão  naval  do  Paraguay. 

N.  2430.— 4.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha. —  Rio  de  Janeiro,  em  SxleOatabrode  1873* 

Convém  &  regularidade  do  serviço  que,  por  occasiâo 
do' encerramento  das  contas  da  Pagadoria  da  Divisão 
Naval  es^taicionada  np  Paraguay,  se  proceda  ao  recen- 
seamento nos  cofres  e  lavre-se  o  respectivo  termo. 

Es.se  documento  deve  ser  assignado  pelos  clavicula- 
rios,  de  qua  trata  o  art.  l.*das  Instrucções  approvadas, 
por  Aviso  de  12  de  Abril  do  £|nno  próximo  pretérito 
a  fim  de  que,  acompanhando  as  contas,  comprove  o 
saldo  que  passar  para  a  conta  nova,  discriminadas  as 
espécies  existentes  nos  cofres. 

No  sentido  exposto  V.  S.  expeça  as  convenientes 
ordens  ao  Commanda^ite  em  Cheio  da  precitada  Divisão» 

Deus 'Guarde  a  V.  S- — Joaquim  Delfino  Ribeiro  da 
Lxiz, — Sr.  Barão  do  Iguatemy,  Encarregado  do  Quartel- 
Gencral  da  Marinha. 


íN.  367.—  FAZENDA.—  Eii  3  de  outubro  de  1»72. 

Explica  a  disposição  do  art.6.^  f  4>  da  Lei  n.«^^l  de  13  de 
Novembro  de  1811,  e  do  art.  6.o  das  lostrucçOes  u.^41  de 
12  <le  Maio  de  iai2,  sobre  a  eulrega  de  dlnlieiros  de  òrpliãos 
á  requisição  do  Juizo* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  3  de  Outubro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  em-soluçãa 
ú  consulta  cojistante  do  seu  officio  n.'  94  de  8  de  Agosto 
próximo, passado,  que,  conforme  já  foi  explicado  pela 
Ordem  n."*  31  de  31  de  Março  de  1846,  a  disposição  do 
art.  6.%  i  4.%  da  Lei  n.°  231  de  13  de  Novembro  de  1841 
teve  somente  em  vista  evitar  que  os  dinheiros  de  or- 
phãos  estejam  parados  e  improductivos  no  cofre  com- 
petente^ ou  sejam  menos  scgufa  c  vantnjosameatc  dado» 


i 
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ipor  emprcstimo.a  particulares,  sem  assistir  por  isso  ao 
Thesoaro  o  direito  de  íiscalisar  os  actos  dos  Juizes  que 
requisitam  a  entrega  de  quantias  por  conta  dos  ditos 
dinheiros,  pois  cabe-lhes  avaliar  as  vantagens  da  ap- 
plicaçâo  dessas  quantias^  assim  como  a  responsabilidade 
pelos  prejuízos  que  dabi  resultem  :  não  podendo,  por- 
tanto, deixar  de  serem  consideradas  como  exemplitíca- 
tivas  as  palavras  «  ou  sejam  para  alimentos,  ou  para 
serem  entregues  aos  orphâos,  por  se  acharem  emanci- 
pados »  empregadas  no  art.  6."*  das  InstrucçOes  n/  51 
de  12  de  Maio  de  18&2. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


»—* 


N.  368.—  FAZENDA.—  Em  4  de  outubro  de  1872. 

Pião  é  moiivo  para  n  revalidação  de  um  documento,  o  fa<^lo' 
de  serem  a^  estampilhas  do  respectivo  sello  inuiilisadas  só 
com  a  assignatura  da  parte. 

Ministério  dós  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro, em  4  de  Outubro  (|e  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional ,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Paraná  que 
este  Tribunal,  dando  provimento  ao  recurso  que  acom* 
panhou  o  oílicio  dessa  Thesouraria,  n.""  60  de  28  de  Junho 
próximo  passado,  interposto  por  Manoel  António  Gui- 
marães e  outros,  negociantes  da  cidade  de  Paranaguá» 
da  decisão  pela  qual  a  mesma  Thesouraria  confirmou  o 
procedimento  da  Alfandega  da  dita  cidade,  que  os  obri- 
gara ao  pagamento  da  revalidação  do  sello  de  vários 
conhecimentos  de  carga,  por  não  terem  sido  as  esta m- 
pilixas  inutilizadas  com  a  dat  dos  dit03  conhecimentos 
e  a  assignatura  dos  carregadores,  mas  somente  com  esta 
ultima  :  resolveu  mandar  restituir  aos  recorrentes  a 
importância  que  indevidamente  lhes  foi  cobrada,  visto 
Benhuma  penalidade  se  achar  estabelecida  pelo  facto  d» 

Sue  se  trívta,  no  art.  19  do  Regulamento  annexo  ao 
ecreto  n.V4o05  de  9  de  Abril  de  1870,  nem  no  arr.  3i 
do  citado  Regulamento. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


>—i 
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N.  369.  — FAZENDA.  —  Ém  5  de  outubro  de  1872. 

Dá  provimciiíto  a  um  xecurso  acerca  da  classificação  de  certa 
fazenda,  que  na  Alfandega  do  Pará  fora  considerada  como 
iiiusscliua. 

Ministeriodos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro,    - 
emodcOjutubro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
tliesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  daThe- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Pará  que  eslc 
Tribunal,  dando  provimento  ao  recurso  de  revista  que 
acompanhou  o  ofíicio  dessa  Tliesouraria,  n.«  75,  de  8 
de  Julho  próximo  passado,  interposto  por  Diogo  Manoel 
de  Souza,  da  decisão  da  Alfandega,  que  considerou  como 
musselina  o  tecido  cuja  amostra  velo  junta  ao  dito 
recurso,  resolveu  mandar  classificar  a  mesma  merca- 
doria no  art.  538  da  Tarifa  em  vigor,  para  pagar  d|reitos 
na  razão  de  609  réis  por  kilogramma,  conforme  já  foi 
resolvido'  e  consta  da  Ordem  n.**  181  de  9  de  Novembro 
de  1870. 

Visconde  do  Rio  Branco.  * 


!•»■» 


N.  370.—  AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS  PU- 
BLICA^.— Em  5  DE  OUTUBRO  DE  1872. 

Declara  que  as  terras  destinadas  ^  indemnização  dos  accio* 
uistas  daexlincta  Companhia  de  lílucury  pelo  seu  contracta 
de  encampação  não  estão  conipreliendidas  nas  que  se  mandou 
vender  ao  sul  da  Provincia  das  margens  do  Mticury. 

4.«  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Coramercio  e  Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro,  em  S 
de  Outubro  de  1872. 

Illm.  cExra.  Sr. —  Com  referencia  aos  Avisos  deste 
Minisierio  de  21  de  Maio  de  18C9  e  26  de  Janeiro  de  Í871, 

Ijolo^  íjuaos  foi  es-Di  Prc-idcncia  aulorizada  a  mandar 


na    GOVERNO. 


33S 


procederá  medição  e  venda  em  hasta  publica  das  terras, 
requeridas  por  compra,  existentes  ao  sul  dessa*  Pro- 
víncia, dando  de  preferencia  aos  posseiros  de  boa  fé  em  . 
igualdade  de  condições';  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  que, 
nSo  podendo  entrar  era  duvida  o  direito  'dos  accio- 
nistas da  extincta  Cotíipanhia  de  Mucury  ás  terras 
destinadas  á  indemnização  estipulada  no  contracto  para 
encampação  da  mesma  compartiiia,  nâo  devem  estas 
terras,  reservadas  áquella  indemnização,  nos  termos  do 
dito  contracto,  ser  compreherididas  nas  das  margens 
do  Mucury,  cuja  venda  foi  determinada,  e  que,  pois, 
convém  récommcndar  ao  Inspector  da  Thesouraria  Pro- 
vincial, que  nesta  conformidade  so  deve  entender  a 
ordem  do  edital  de  11  úte  Maio  ultimo,  publicado  no 
Jornal  da  Bahia  em  observância  dos  citados  ailnos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. -^francwco  do  Rego  Barros 
Barreto. — Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  371.  —FAZENDA.  —Em  7  de  outubro  de  1872. 

Os  Decretos  de  remoçfio  de  emprego,  sem  melhoria  de  ven- 
cimenlo,  pagam  200  réis  de  sello  c  20^000  de  dmolupienlos. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
èm  7  de  Outubro  de  187*. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas,  em  res- 
posta ao  seu  oiBcio  n.""  33  de  15  de  Abril  próximo 
passado,  que  o  Deereto  de  remoção  do  Dr.  Serapião 
Euzebio  da  Assumpção^  de  Chefe  de  Policia  da  Província 
da  Parahyba  para  igual  cargo  nessa  Provincia,  está 
apenas  sujeito  ao  pagamento  do  sello  fixo  de  200  réis 
do  %  12  do  art.  13  do  Regulamento  de  9  de  Abril  de 
1870^  e  á  taxa  de  20^000  marcada  nos  §§  8.^  e  93  da  ta- 
beliã annexa  ao  Regulamento  que  acompanhou  o  De- 
creto n.*»4386  de  24  de  Aj)ril  de  18Ç9,  visto  ter-se  veri- 
ficado a  dita  remoção  sem  maioria  de  vencimento. 

Visconde  4o  Rio  Branco. 
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N.  372.— FAZENDA.— Em  7  de  outubro  de  187Í. 

Nega  provimento  â  um  recurso  sobre  multa  imposta  pela  A1« 
fandega  do  Maranhão,  por  aão  ser  de  revista,  e  por  caber 
a  importância,  da  referida  multa  na  alçada  da  dila  Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro, 
em  7  de  Outubro  de' 1872, 

O  Visconde  do  RioBranco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  communicaao  Sr.  Inspector  da  The^ 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Maranhão  qne  este 
Tribunal,  tendo  presente  o  recurso  gue  acompanhou  o 
cilicio  n.®  43  dessa  TJiesouraria,  de  19  de  Abril  próximo 
passado,  interposto  por  Dedier  Guilhon,  da  decisão  da 
Alfandega  da  dita  Província  que  sujeitou  á  multa  d« 
50^000  cada  uma  das-  cinco  malas  que  compunham  a 
bagagem  de  sua  mulher  Maria  Guilhon,  pelo  facto  de 
terem  sido  encontradas  diversas  mercadorias  entre  a 
roupa  de  uso  desta,  sem  que  nenhuma. declaração  fosse 
feita  a  esáe  respeito  no  acto  da  conferencia,  nem  no  da 
visita  da  entrada:  resolveu  indeferir  o  dito  recurso, 
visto  estar  a  quantia  de  250j$000,  em  que  importa  a 
mencionada  multa,  comprehendiJa  na  alçada  (faquella 
Alfandega,  e  não  poder  o  dito  recurso  per  admittido 
como  de  revista,  por  não  se  verificar  nenhum  dos  casos 
em  que  elle  é  facultado. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  373.— FAZENDA.— Em  10  de  outubro  de  1872. 

Os  pedidos  de  despacho  livre  dos  objectos  importados  para  o 
uso  de  quaesquer  em  prezas  devem  ser  feitos  por  meio  de 
requerimento,  acompantiadb  da  relação  dos  objectos»  devi- 
damente sellada,  e  das  informações  que  os  respectivos  En- 
genheiros Fiscaes  e  as  Thesourarias  de  Fazenda  sao  obrigados 
a  prestar  a  semelhante  respeito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
em  10  de  Outubro  de  1872. 

lilm.  eExm.  Sr.— Communico  a  V.,  Ex.,  em  res- 
posta ao  seu  offlcio  n.**  1409  de  12  de  Agosto  próximo 
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pa?í5ado,  que  nesta  data  expeço  a  necessária  ordem  para 
o  despacho,  livre  de  direitos,  dos  objectos  que,  d*entro 
os  constantes  da  relação  apresentada  pela  Companhia  da 
Eslrada  de  Ferro  da  capital  dessa  Província  a  Nova- 
Hamburgo,  foram  considerados  no  baso  de  obter  esse 
fovor. 

Por  esta  occasiâo  pondero  a  V.Ex.  que,  para  taes 
despachos,  devem  ser  ouvidos,  nâo  só  os  Engenheiros 
Fiscaes  das  emprezns  que  os  pretenderem,  mas  também 
a  Thcsouraria  deFazenrfa ;  e,  outrosim,  que  foram  de- 
ficientes as  informações  prestadas  pelo  Engenheiro 
Fiscal  daquella  companhia,  acerca  dos  materiaes  men* 
cionados  na  supradita  relação,  pois  limitou-se  a  declarar 
que  todos elles,  assim  como  quaesquer  outros  quefossem 
destinados  á  construcção  da  referida  Estrada,  estavam 
no  caso  de  gozar  da  isenção  de  direitos,  visto  terem  sido 
.  concedidos  á  respectiva  companhia  os  mesmos  prívile- 
frios  outorgados  á  da  Estrada  de  Ferro  de  Santos  a  Jun« 
diahy;  quando  cumpria-lhc  declarar  si  os  ditos  materiaes 
eram  exclusivamente  applicaveis  á  referida  construcçSo, 
e  si  a  quantidade  de  cada  umdellesera  oanão  exagerada 
para  o  consumo  de  um  anno,  na  formadas  Circulares 
de  3  de  Dezembro  de  1869,  e  n.*  14  de  4  de  Julho  pró- 
ximo passado,  asquaes  cumpre  ter  muito  em  vista  em 
casos  semelhanttss. 

.  Finalmente,  declaro  a  V.  Ex.  que  os  pedidos  de  des- 
pacho livre  de  direitos  dos  objectos  importados  para  o 
uso  de  quaesquer  emprezas,  devem  ser  feitos  permeio 
de  requerimento  dirigido  ao  Governo  Imperial,  acom- 
panhado da  relação  devidamente  sellada,  e  não  por 
oíTicio,  visto  constítuirem-se  as  mesmas  emprezas  partes 
supplicantes  para  obter  o  favor  de  que  se  trata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ek.  —  Visconde  do  Rio  Branco,  — 
A*S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do 
liío  Grande  do  Sul. 
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N.  3?i.— FAZENDA. —Em  10  de  outubro  de  1872* 

Perniitte  quô  o  embarque  do  café,  em  casos  extraordinários 
e  sem  prejuizo  da  físcalisaçào,  se  efTectue  fora  d«s  cinco 
pomos  alé  agora  designados  para  esse  serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Uiode  Janeiro, 
em  10  de  Outubro  de  1872. 

Segundo  informa  V.  S.  era  seu  oíTicio  n/  349  de 
30  do  raez  próximo  passado,  ires  eram  oulr'ora  os 
pontos  designados  por  essa  Inspeetoria,  na  forma  do 
art.  642,  §  9.%  do  Regulamento  das  Alfandegas,  para 
o  embarque  c  conferencia  dos  géneros  de  exportação, 
a  saber:  o  Trapiche  da  Ordem,  a  ponte  auxiliar  do 
Largo  do  Paço  o  o  Trapiche  Mauá.  Nos  eiilreposlos 
e  Crapíciíes  alfandegados  somente  se  embarca  vão  os 
gpneros  ahi  depositados. 

Com  a  creaçâo  da  Companhia  da  Doca  da  Alfandega 
permitliu-se  o  mesmo  serviço  nos  Trapiches  Freitas 
e  da  Saúde,  pertencentes  a  essa  companhia,  elevando-se 
assim  a  cinco  os  pontos  por  onde  hoje  pôde  ser  embar- 
cado o  café,  que  constituc  o  mais  importante  género 
de  nossa  exportação.  ^      , 

Nío  obstante,  como  viii  V.  S.  da  representação  de 
muitos  dos  princípaes  negociantes  exportadores  desta 
praça,  sobre  a  qual  versou  o  sobredito  oíTicio,  já  se 
reputa  insuíRciente  aquelle  numero  de  pontos  de  em- 
barque para  satisfazer  ás  exigências  do  desenvolvimento 
da  naveg)çào  a  vapor  neste  porto,  e  das  multiplicadas 
operações  commerciaes  que  se  fazem  â  medida  que  os 
géneros  vuo  embarcando ;  c  providencias  são  pedidas  no 
sentido  de  permittir-se  que  o  café  possa  ser  embarcado 
nas  pontes  em  que  mais  convier  ao  commercio,  sob 
autorização  fiscal. 

Esta  allegaçao  não  parece  bem  fundada,  pois  que« 
si  o  serviço  naquelles  cinco  pontos  fôr  feito  com  a 
presteza  de  que  é  susceptiycl,  e  queaV.  S.  cumpre 
exigir,  não  é  possivel  que  o  commercio  de  exportação 
soíTra  demora  nos  seus  embarques.  Todavia,  desejando 
o  Governo  conceder  a  maior  franqueza  possivel  aos 
interesses  commerciaes,  sem  prejuizo  da  fiscalisação 
e  do  bem  entendido  favor  devido  á  Companhia  da 
Doca  da  Alfandega,  emquanto  subsistir  o  contracto 
que  esta  celebrou  com  a  Administração  Publica ,  rc- 
commcndo  a  Y.  S.  que,  cm  casos  de  extraordinária 
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aDIu^ncia,  ou  quando  occorram  motivos  excepcionaes^ 
que  tornem  necessária  esta  providencia ,  autorize  o 
embarque  de  café  em  a1<2^uai  outro  ponto,  como  ^e 
praticava  antes  do  estabelecimento  da  referida  com- 
panhia, fazendo  Qscalisar  esses  embarques  por  empre- 
gados de  confiança,  em  observância  do  que  dispõe  o 
citado  art.  642  §  9/  do  Regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  -—Visconde  do  Rio  Branco. — 
Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  375.—  GUERRA.—  Em  11  de  outubro  de  1872. 

Manda  levar  ao  S  15  —Diversas  despezas  e  Eventuaes  — as 
despezas  feitas  com  asgraiifícações  aos  Juizes  de  Direito  que 
servem  em  Gonseltios  de  Guerra. 

Circular. — ^Ministério  dos  Negócios  da  Guerra, —  Rio 
de  Janeiro,  em  11  de  Outubro  de  1872. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Secre- 
taria de  Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provinda  do  Pará,,  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  elTeitos^  que  as  despezas  feitas  com 
as  gratificações  aos  Juizes  de  Direito  que  servem  em 
conselbos  de  guerra,  devem  correr  por  conta  do  §  IS.* 
—  Diversas  despezas  e  Eventdaes. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira  * 


N.  376.— MARINHA.—  Aviso  de  11  de  outubro  de  1Í872. 

Manda  observar  ínslrucções  provisórias  para  o  serviço  do^ 
Asylo  de  lavalidos  da  Marinha. 

2.*  Secção.— N.  2539.  — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.  — Rio  de  Janeiro,  11  de  Outubro  de  1872. 

Sua  Magostade  o  Imperador  Ha  por  bem  que  se  exe- 
cutem as  inclusas  instrucçõcs  provisórias  pelas  quaes 
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deve  ser  regido  b  serviço  do  Asylo  de  Inválidos  da*Ma- 
rinlia,  estabelecido  na  fazenda  de  S*  Sebastião,  sita  na 
ilha  do  Governador 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquim  Delfino  Ribeiro  âa 
itt^:.— Çr.  Chefe  de  Esquadra  Encarregado  do  Quartel- 
Gencralda  Marinha. 


ASTLO  DE  Llí VALIDOS. 

Em  execução  do  que  determina  o  art.  23  da  Lei 
n.""  514  de  28  de  Outubro  de  1848,  ílca  estabelecido 
no  prédio  da  fazenda  de  S.  Sebastião,  sik)  na  ilhaulo 
Governador,  o  Asylo  de  Inválidos  da  Marinha,  sendo 
provisoriamente  regulado  pelas  seguintes  iiistrucções; 

Art.  1.**  O  Asylo  ô  destinado: 

l/'A*s  praças  de  pret  dos  corpos  de  marinha; 

2.®  Aos  machinistas ; 

3/  Aos  ofíiciaes  marinheiros,  escreventes  de  bordo, 
mestres  de  armas,  fleis  e  cozinheiros; 

4.**  Aos  ofliciaes  arlifices;  ' 

8/  A'  marinhagem  em  geral,  inclusive  foguistas,  car- 
voeiros, patrOos  e  remadores  dos  Arscnaes,  das  C^pi*. 
tanias  de  portos,  e  de  quaesquer  outros  estabelecimentos 
navaes ; 

6.^  Aos  pharoleiros, 

Art.  2.*  Dos  individues  mencionados  no  artigo  ante- 
cedcate,  lôm  direito  ao  Afiylo  os  que  se  invalidarem  no 
serviço  da  marinha  de  guerra  por  alguns  dos  seguintes 
motivos:  * 

1.*  Ferimento  ou  lesão  recebida  era  combate; 

2.*'  Ferimento  ou  lesão  devida  a  desastre  em  acto 
de  serviço; 

3.**  Moléstia  adquirida  no  serviço; 

4.°  Velhice,  havendo  conlribuido  para  o  Asylo  por 
mais  de  seis  annos. 

Estes  casos  de  incapacidade  serão  definidos  e  Massifi- 
cados pela  Junta  de  Saúde. 

Art.  3."*  O  desconto  de  um  dia  de  soldo  para  o  fundo 
do  Asylo  é  obrigatório  para  os  indivíduos  mencionados 
na  supracitada  Lei  n.'  51 4  e  nos  regulamentos  em  vigor, 
exceptuados  os  estrangeiros.  Aos  demais  individuos, 
referidos  nos  paragraphos  do  art.  1."  das  presentes  ins- 
trucções,  far-se-ha  o  mesmo  descbnto  se  a  elle  volun- 
lariaiucule  sujei tarcm-^se ,   e  só  então  lirmar^se-ha  o 
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direito  ao  Asylo,  verificados  os  motivos  de  que  trata 
o  artigo  antecedente. 

A  quem  tiver  somente  pratiricação,será  descontada 
uma  quota  dessa  mesma  gratificação,  de  accôrdo  com  a 
tabeliã  n/  1. 

Art.  4.*  Ninguém  será  admillido  ao  Asylo  sem  que 
preceda  requerimento  competentemente  informado. 

Art.  5.**  O  Asylo  terá  os  seguintes  empregados: 

Director,  oflicial  superior  da  Armada,  de  preferencia 
refornjado,  nomeado  pelo  Ministro. 

Oíficial  de  Fazenda  e  seu  Fiel. 

Cozinheiro,  nomeado  pelo  Director. 

Os  empregados  deverão  residir  no  estabelecimento. 

Art.  6.®  Ao  Director  compete  a  inspecção  geral  de 
todo  o  serviço  disciplinar  e  econorairo,  executando-o  e 
fazendo-o  executar  de  conformidade  com  as  instrucçõcs 
que  receber  por  intermédio  do  Quartel-Gjnoral  da  Ma- 
rinha, a  quem  flca  immedialamente  subordinado. 

O  Oilicial  de  Fazenda  terá  a  seu  cargo  o  recebimento, 
arrecadação  edistribfiiçâo  dos  géneros  e  mais  artigos, 
destinados  ao  Asylo,  e  prestará  conta  annualmente. 

Art.  7.®  A  escripturação  do  Asylo  deverá  ser  a  adop-»' 
tada  para  os  corpos  de  marinha  f  mas,  por  emquanto, 
se  regulará  por  instrucçõ.^s  combinadas  entre  os'chofes 
do  QuarteNGeneral,  da  Ccmtadoria  e  do  Corpo  de  Fa- 
zenda, tendo  eui  vista  a  maior  economia  e  facilidade 
do  serviço. 

Estas  iiistrucções,  e  as  de  que  trata  o  art.  6.%  serão 
subraellidas  á  approvaçJo  do  Ministro. 

Art.  8.°  A  renda  do  estabelecimento  constará: 

l.*"  Da  contribuição  a  quç  se  refere  o  art.  >3.%  a  qual 
continuará  a  ser  arrecadada  no  Thesouro ; 

2.**  Da  importância  dos  saldos,  a  que  se  refere  a  se- 
gunda parle  do  art;  24  da  Lei  n/  S14  de  28  de  Ou- 
tubro de  1848,  organizando  a  Contadoria  annualmente 
as  competentes  relações  nominaes  para  facilitar  a  en- 
trega pelo, Thesouro; 

3."  Da  importância  das  cadernetas  dos  menores  de- 
sertores, não  recl:yaiada  por  estes  em  sua  maioridade, 
ou  por  seus  herdeiros,  e  (}e  quaesquer  outros  valores 
para  essefiip  concedidos. 

Art.  9.*  Emquanto  poV  lei  não  fôr  disposto  por  outro 
modo,  continuarão  a  ser  arrecadadas  pelo  Thesouro  Na- 
cional, de  conformidade  com  o  art.  18  da  Lei  n.**  1040 
de  14  de  Setembro  de  18t^9,  quaesquer  quantias  que 
accrcscercra  ao  fundo  para  o  Asylo,  já  alli  existente. 
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Além  das  providencias  que  se  acham  em  vigor, 
deverá  a  Contadoria  de  Marinha  propor  quacsquef 
outras,  que  lhe  parecerem  convenientes,  para  que  com 
clareza  e  brevidade  se  reconheça  o  quantum  das  contri- 
buiçtHes  annuaes  em  favor  do  Asylo,  na  Corte,  nas 
Provindas  e  fora  do  Império. 

Art.  10.  Até  que  sejam  creadas  as  oflicinas  conve- 
nientes, cmpregar-sc-hão  os  inválidos  nos  trabalhos  do 
estabelecimento,  apropriados  às  suas  forças  e  aptidão. 

§1/0  regimen  das  ofíicinas,qjaanto  ao  trabalho  e  á 
parte  económica,  será  objecto  de  instrucçCPcs  especiaes, 
expedidas  pelo  Ministro. 

Deverão  as  mesmas  oflicinas  satisfazer  os  pedidos  das 
estações  de  marinha  ;  e  os  artigos  que  produzirem  serão 
pagos  pelo  seu  justo  valor. 

§  2.''  A  matéria  prima,  e  bem  assim  os  demais  objectos 
indispensáveis  ao  custeio  e  supprimentodoAsylo,  serão 
fornecidos  pela  Intendência,  na  forma  dos  regulamentos 
em  vigor. 

§  3."*  Das  rendas  do  estabelecimento  serão  aimual- 
mente  deduzidas  as  despegas  autorizadas  no  paragrapho 
antecedente. 

A  despeza  da  sua  installação,  e  do  pessoal,  correrá 

Çor  conta  da  renda  das  contribuições  arrecadadas  no 
besouro. 

§  4.' A  Contadoria  abrirá  conta  corrente  com  o  Asylo, 
feita  a  respectiva  escripturação  com  os  dados  convenien- 
temente fornecidos  pela  Intendência. 

Art.  11.  .0  serviço  de  transporte  será  feito  em  horas 
determinadas,  c  por  uma  lancha  a  vapor  do  Arsenal. 

Art.  12.  O  Director  e  demais  empregados  perceberão 
as  gratificações  da  tabeliã  n.""  2,  anncxa'ao  presente 
Rep^ulamento. 

Art.  13.  Nas  moléstias  passageiras  os  inválidos  serão 
tratados  na  casa  dos  convalescentes,  estabelecida  na 
mesma  fazenda  de  S.  Sebastião. 

Quando  o  numero  de  doentes  fõr  excessivo,  tomar- 
se-hão  providencias  para  a  creação  de  enfermaria 
especial  no  Aíylo. 

Art.  l'h.  As  rações  serão  reguladas  pela  tabeliã  an- 
ncxa  ao  Decreto  n.**  495i  de  4  de  Maio  de  1872,  e  o  farda- 
mento pela  de  n.""  4  do  presente  Regulamento.* 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  8  de  Outubro  de  1872. 
— Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. 
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M.    1.— Tabells  das  qn^ntl»»  eom  qiM  devem  eontrlbiilr 
annoalmente  para  o  Asylo  as  praças  seguintes: 

Ajudante  de  macbinisla  de  2.*  classe  (960f^ 

gratificnçâo  de  um  anno).. 9^iO 

Foíçuistas Wm 

Carvoeiros 2^880 

Escreventes 4^800 

Mestres  de  armas 2^280 

Cozinheiros 3^600 

Ajudantes  de  cozinheiro i^SOO 

(1/  classe 8^8320 

Carpinteiros.  {2.*  classe. 7^320 

(3.*  classe 6^120 

H/  classe 7<J920 

Calafates. . . .  í  2.'  classe 6^720 

13. ■  classe S^mO 

Serralheiros 6^120 

Tanoeiros 4^920 

(!.•  classe "  6^000 

Pharoleiros  J2.*  classe 4^800 

/3/  classe 3^000 

Observações. 

!.■  Para  calcular  o  desconto  de  Asylo  de  qualquer 
outra  praça,  que  não  perceba  soldo,  formar-se-ha  uma 
proporção,  em  que  sejam  termos  constantes  960.000 
(principal),  9.840  (seu  relativo),  e  o  terceiro  termo  o 
total  dos  vencimentos  da  mesma  praça  em  um  anno. 

2.*  Os  salários,  e  qliaesquer  gratificações  que  se 
accnmularem  serão  considerados  um  só  vencimento 
para  o  calculo  do  dQSconto  do  Asylo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  8  de  Outubro  de  1872. 
—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz, 

N. t^. «Tabeliã  das  gralIflea^^Ses  que  pcrteneem  aos  em- 
pregados qne  i^ok  de  servir  desde  J6  no  Asylo. 


Director  . . . . 

Fiel 

Cozinheiro . . 


1:800^000 

675^000 
480^1000 


! 


Sem  direito  a  qualquer 
outra  vantagem. 


Com  direito  á  ração. 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  8  de  Outubro  de  1872« 
—  Joaquiiít  Delfino  Ribeiro  da  Luz, 
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IH.  3. —  Tabeliã  das  r^npas  qne  os  iniiilldos  dcTerfto  ter 

eonstantemente  em  aso. 


DURAÇÃO. 


12  mozos  .  J 
18  mozcs.. .. 


DESIgVíAÇÃO   da  3  PEÇAS. 


QUANTIDADSS. 


f 


1  anno 


6  mezcs .... 

4  mozes 

1  anno 

6  mezcs.... 


1  anno... 


( 


Blusa  íle  panno  azul 

Ca<lça  de  panno  azul 

Japona  

Blusas  de  ganga  azul 

•    de  brim  pardo  . . . . 

Calças   de  ganga  azul — 

1     de  brim  pardo  . . . . 

Camisas  brancas 

>        de  ganga  azul . . 
Lenço  de  seda  prela..... 

Cothurnos  ( pares ) 

Bonet  de  panno 

Chapéo  de  palha........ 

Cobertor  de  15 

Colchas  de  chila... .• 

Lençóis  de  algodão 

Colchão  e  travesseiro.... 


1 

1 
1 

2 
2 
3 
3 
4 
2 
1 
2 
1 
1 
1 

4 
i 


Observações . 

Terão  mais  uma  cama,  lavatório  e  bacia  de  ferro. 

0  concerto  e  lavagem  de  roupa  será  por  contracto 
approvado  pela  Secretaria  de  Estado. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  8  de  Outubro  de  1872. 
—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz, 

9i,  4.— Tabeliã  dos  utensílios  c  artigos  do  expediente  que 

deveui  ser  fornecidos  ao  ilLsylo. 

*  * 

Para  a  Secretaria. 
Do- 
rarão. 

Í  Armário 4 

Mesas 2 

Cadeiras  de  palhinha 4 

~  /falha  para  agua 1 

]  Púcaro  de  estanho 4 

/ Bandeja  pequena  de  folha 1 

1  Copos  para  agua 2 

^  Moringues 4 


aí 

bi 
H 
(d 
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Para  a  escrípturaçào  do  detalhe  e  de  Fazenda. 


o 

-< 
St 


\ 


Tinteiros 2 

Ilcguas  de  madeira 2 

Tesoura  de  cortar  papcl^ 1 

Papel  almaçò  pautado. . ; 2  resmas. 

Tinta  de  escrever 4  garrafas. 

Gomma  graxa ,  2 

Gomma  elástica ' 2 

Papel  mata- borrão 3  cadernos. 

Obrôas 4  maços. 

Pennas  de  aço 2  caixas. 

Ditas  de  lápis ; i  dazia. 

Canetas 12 

LivFOs  (o3  necessários). 

Raspadeira. ....,/ 1 


Para  a  arrecadação. 


Q 

3 

ti 
H 
Cd 


*  • 


Caixões  para  íardamentQ........ 2 

Balança  de  folha 

Pesos  de  ferro t 

Medidas  de  pâo 

Ditas  de  folha ,.,... 

Alniotolias  de  folha 

Torrador  com  fogão ;.... 

Moinho  para  café \,^^ 

Faca 

Machado 

Serrote 

Braço  de  balança 

Balança 

Encerado  de  lona   (para  cobrir  os 

mantimentos) 

Deposito  de  madeira  para  liquidos.. 
GaixOes  grandes  para  deposito  dos 

géneros  (os  necessários). 

Fanis  de  folha 3 

Barris  de  galé 6 

Sacos  dé  aniagem 30 

Dito  de  lona  para  o  pão i 
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jogo. 
jogo. 
jogo. 

jOgOi 

jogo. 
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Para  o  rancho  em  gerai. 


yFogSo  com  caldeiras f 

'Tina  para  agua t 

Jarra  de  ferro. . .  ^ l 

pQcaro  de  metal 1 

Mesa  para  cozinha » T....  1 

Mesas  para  ranclios  ( as  necessárias ). 
Bancos  ( idem } . 

Machado  para  lenha 1 

[Toalhas  de  algodão  para  as  mesas 

y traçada  rancho) 2 

^  es   defolha 4 

^    JFaca  para  cozinha 1 

S  /Garfo  para  a  mesma C 

g  xBaldeadeira 1 

g    JEspumadeira 1 

g    JBandejas  de  folha 2 

[Àssncareiros \ 

Manteigneiras f 

Bdles  grandes  de  folha  >1  para  cada  rancho. 

Terrinas  de  folha \ 

Pratos  travessos  .....  ) 

■.Talheres 11  ^ 

iTi^ella  de  louça ...  l>para  cada  praça. 
vPratos  de  louça ....  2 ) 

Pa)acio  do  Rio  de  Janeiro,  em  8  de  Outubro  de  i892. 
^Joaquim  JMfino  Ribeiro  da  Luz, 


'J 
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N.377.-— MARINHA.— Aviso  de  ti  de  outubro  be  1872. 

Manda  observar  instrucçSes  para  o  serviço  da  casa  de  coQva* 
lescenteSt  dependente  do  Hospital  de  Marinha» 

2/Secçao.— N.  2560.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro,  11  de  Outubro  de  1872. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  que  se  exe-* 
cutem  as  inclusas  instrucçSes  pelas  quaes  deve  ser  re- 
gido o  serviço  da  casa  de  convalescentes,  dependente  do 
Hosjpital  de  Marinha  da  Corte,  e  estabelecida  na  fazenda 
de  â.  Sebastião  da  ilha  do  GoTOf nador. 

Deus.  Guardo  a  Y.  S.-<  ioaçtizm  Delfino  Ribeiro  da 
LttiT.— Sr. Encarregado  do  Quartcl-General  da  Marinha. 

hstniecSes  para  o  senico  da  casa  de  convalescentes. 


Art.  1.*  Fica  estabelecida  na  fazenda  de  S.  Sebastião, 

sita  na  ilha  4o  Governador,  uma  casa  de  convalescentes, 

dqpend^nte  do  Hospital  de  Marinha  da  Corte,  para  as 

praças  que  naquella  condição  forem  transferidas  do 

^  mesmo  Hospital. 

Terá  accommodações  para  50  leitos  peb  menos ;  sepa- 
rados porém,  uns  dos  outros,  os  alojamentos  dos  offi- 
ciaea  de  patente,  dos  ofliciaes  inferiores,  de  proa,  e  dos 
menores. 

Art.  2."*  Haverá  na  mesma  casa: 

S  1.*  Para  o  serviço  disciplinar  e  administrativo : 

Um  Director,  que  será  o  do  Asylo  de  Inválidos,  e 
que  ficará,  quanto  á  casa  de  convalescentes,  subordi- 
nado ao  Director  do  Hospital  de  Marinha.  ^ 

S  2.^  Para  o  serviço  clinico ; 

Um  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada ; 

Um  1."  Enfermeiro,  e  até  dous  Enfermeiros  extranu- 
merarios,  se  forem  necessários. 

§  3.^  Para  o  serviço  de  Fazenda: 

Um  Oíficial  do  respectivo  corpo  e  um  Fiel,  sendo 
aquelle  o  mesmo  do  Asylo  de  Inválidos. 

§  4.^  Além  disso  haverá  um  cozinheiro  e  dous  ser- 
ventes. 

Art.  3.S0  serviço  interno  será  feito,  pelo  regulamento 
dos  Hospitaes ,  em  tudo  quanto  lhe  fôr  applicavel ; 


\ 
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devendo  o  .Cirur^âuo  dar  parte  ao^Dírectov  de  Iodas  as 
occurrencias  diárias,  a  íim  de  que  este  proceda  con- 
venienlemente,  e  além  disso  apresentar-lhe  no  fim  de 
cada  mez  o  mappa  estatístico  do  movimento  da  casa  de 
convalescentes. 

Este  mappa,  com  informações  do  Director,  será  re- 
mettido  ao  Director  do  Hospital  de  Marinha,  que  o 
transmittirá  á  Secretaria  de  Estado,  por  intermédio 
do  Quartel-General,  com  as  observações  que  julgar 
convenientes. 

,  Art.  4/  O  Cirurgião-mór  fará  mensalmente  uma 
visita  à  casgi  de  convalescentes,  com  o  fim  de  fis- 
calisar  o  serviço  na  parte  scientifica,  podendo  repre^ 
sentar  sobre  qualquer  providencia  que  entender  con-. 
vcniente. 

Art.  5.*  Haverá  no  estabelecimento  uma  pequena 
pharmacia,  fornecida  pelo  Hospital  da  Corte,  e  uma  caixa 
dp  instrumentos  cirúrgicos,  a  cargo  do  Cirurgião, 
que  prestará  contas  no  fim  do  anno;  regylando-se 
esta  parte  do  serviço  pelo  disposto  no  capitulo  S.""  do 
Regulamento  n-**  4542  A  de  30  de  Junho  de  1870. 

Art.  6.*  01.*  Enfermeiro,  além  das  obrigações  que 
competem  ao  Enfermeiro-mór  pelo  regulamento  dos  bos- 
pitaes,  e  que  analogamente  deve  desempenhar,  terá  as 
que  lhe  forem  determinadas  pelo  Director,  de  accôrdo 
com  o  Cirurgião,  para  a  boa  ordem  e  regularidade  do 
serviço. 

Nas  mesmas  condições  servirão  os  demais  Enfer- 
meiros. 

Art.  7.®  A  tabeliã  de  dietas  será  a  mçsma  que  está 
em  uso  no  Hospital  para  os  convalescentes ;  podendo  o 
Cirurgião  alteral-a,  segundo  as  circumstancias,  exposto 
o  motivo  na  papeleta. 

Deverá  também  ser  justificada  nas  papeletas  a  mu- 
dança do  tratamento  medico,  debaixo  do  titulo  <  Obser- 
vações. » 

Art.  8."*  Os  géneros  serão  fornecidos  com  a  antecedência 
necessária,  para  que  sejam  distribuídos  em  horas  apro- 
priadas. 

Art.  9.**  Os  convalescentes  e  os  empregados  que  en- 
fermarem serão  transferidos  para  o  Hospital;  salvo  os 
casos  de  força  maior  que  se  opponhama  esta  providencia, 
ou  os  incommodos  ligeiros  que  possam  ser  tratados  no 
estabelecimento. 

A  enfermaria,  para  o  tratamento  a  que  refere<^se  a 
ultima  parte  deste  artigo,  será  separada  do  edificio, 
onde  os  convalescentes  estiverem  aquartelados. 
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Nessa  xaesma  enfermaria,  dadas  as  condições  acima 
indicadas,  serão  tratados  os  inválidos. 

Art.  10.  A  casa  de  convalescentes  e  a  respectiva  en- 
fermaria terão  roupas  para  o  indisjpensavel  asseio  dos 
individuos  e  dos  leitos. 

Art.  11.  Os  convalescentes,  inválidos  ou  empregados 

Sue  fallecerem,  serão  sepultados  no  cemitério  da  ilha 
o  Governador;  tomando-se,  desde  já,  providencias 
para  a  conducçaa  dos  cadáveres,  e  para  a  decência  do 
acto  fúnebre. 

Os  restos  mortaifs  daquelles  que,  pôr  su^s  conde- 
corações, ou  quaesquer  outros  titulos,  tiverem  direito 
ás  honras  fúnebres  de  ofiScial  de  patente,  serão  remet- 
tidos  para  o  Hospital,  que  fará  o  enterro  segundo  as 
ordens  em  vigor,  salvo  os  casos  de  epidemia. 

Art.  12.  O  Cirurgião  e  empregados  residirão  na  casa 
de  convalescentes. 

O  Director  terá  a  sua  residência  no  Asylo  de  Inválidos. 

Art.  13.  Nenhum  empregado,  inclusive  o  Cirurgião, 
poderá  ausentar-se  do  «estabelecimento  ,  sem  licença 
do  Director,  e  por  mais  de  24  horas;  devendo  este» 
sob  sua  responsabilidade^  providenciar  de  modo  que  a 
ausência  não  prejudique  o  serviço. 

Nestas  condiçOes  o  Director  pôde  ser  substituído  pelo 
Cirurgião,  e  este  por  outro  destacado  do  Hospital. 

Art.  14.  Os  presos  convalescentes  que,  por  auto- 
rização prévia  do  Ministro,  vierem  para  a  enfermaria, 
terão  alojamento  á  parte,  com  a  segurança  necessária ; 
sem  preterição,  porém,  das  condições  hygienicas  e  das 
commodidades  que  lhes  devam  ser  proporcionadas,  se-^ 
gundo  o  seu  estado  do  saúde. 

Art.  lo.  As  papeletas  dos  convalescentes,  quando 
sahirem  do  Hospital,  deverão  conter  as  seguintes  indi- 
'cações : 

1.*  Nome,  filiação,  naturalidade,  classe  ou  graduação 
no  serviço ; 

2.*  Navio,,  corpo  ou  estação  de  marinha  a  que  per-» 
tencer ; 

^.*  Diagnostico  das  moléstias  que  precederam  á  con- 
valescença ,  a  medicação  empregada,  e  o  tempo  presu- 
mível para  a  convalescença; 

4.*  A  data  da  transferencia  para  a  casa  de  convales- 
centes.       ' 

'  §  1.*  Quando  a  praça  tiver  alta,  serâ^  acompanhada 
não  só  da  papeleta  de  que  se  trata,  como  da  que  deve 
ser  analogamente  organizada  no  estabelecimento. 
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%  2.^  As  notas  das  duas  papeletas  serão  registradas 
peloOfficial  de  Fazenda  no  livro  de  entrada  e  sabida  dos 
xonvalescentes. 

Art.  16.  A  escripturação  e  o  serviífo  de  Fazenda  serão 
feitos  de  modo  análogo  ao  dos  corpos  de  marinha. 

Os  livros  serão  numerados,  rubricados  e  fornecidos 
pela  repartição  do  Corpo  de  Fazenda. 

Art.  17.  As  rações  dos  empregados,  as  dietas  dos  con- 
valescentes, as  dos  doentes,  roupas,  u^ensis,  medicamen- 
tos e  quaesquer  outros  artigos  necessários»  serão  forneci- 
dos pelo  Hospital  de  Marinha,  nos  prazos  convenientes, 
sendo  o  de  quinze  dias  para  os  viveres. 

^rt.  18.  Osgeneros  não  poderão  sahir  da  arrecadação 
sem  um  pedido  do  1.*  Enfermeiro,  que  o  escreverá  no 
livro  diário,  assignando  com  o  Cirurgião  e  o  Director, 
feitas  as  especificações  do  §  10  art.  43  do  Regulamento 
n.""  110&  de  3  de  Junho  de  1853. 

§  1."^  Terão  direito  â  ração  somente  os  Enfermeiros,  o 
cozinheiro  e  os  serventes,  regulando-se  a  mesma  pela 
tabeliã  de  14  de  Maio  de  1872,  na  parte  relativa  aos 
navios  nos  portos,  com  exclusão,  porém,  da  aguardente, 
e  das  velas. 

§  2.''  As  roupas,  inclusive  a  que  tiver  de  ser  lavada,  e 
bem  assim  os  inúteis,  serão  restituídos  ao  Hospital,  que 
fará  exacta  e  conveniente  substituição ;  procedendo-se 
neste  caso  deaccõrdo  com  o  modelo  n."^  1. 

Art.  19.  Dos  objectos  acima  referidos,  e em  geral  dos 
que  se  derem  para  uso,  o  1.^  Enfermeiro  passará  recibo 
ao  Oíflcial  de  Fazenda  em  livro  de  cautela. 

Dos  vencimentos  do  Enfermeiro  deduzir-se-ha  a  im- 
portância das  faltas,  logo  que  sejam  verificadas  pelos 
inventários  annuacs. 

Art.  20.  Marcar-se-ha'nas  proximidades  dos  edifí- 
cios uma  área  conveniente  para  recreio  dos  convales- 
centes. '  ' 

Art.  21.  Os  empregados  perceberão  os  vencimentos 
da  tabeliã  n.""  2. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  8  de  Oatobro  de  1872. 
—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz, 
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N.    1. 


REGISTRO. 


Remessa  para  o  Hospital  dos 
objectos  seguintes: 


Lençòes 20 

Colclias 10 


£m  27  de  Jollio  de  1972. 


F. 
Director. 


F. 

Offlcial  de  Fa- 
zenda. 


» 

ao 


Bú 


GUIA  N.®  1. 


Rem(Hte-se  para  o  Hospital 
de  Mariniia  os  objectos  se- 
guintes : 

Lençóes,  vinte 20 

Coiclias»  dez lo 


Casa  de  convalescentes  da 
Mariniia,  27  de  Julho  delS72. 


F. 
Director. 


r. 

Offlcial  de  Fa- 
zenda. 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  8  de  Outubro  de  1872. 
—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lue. 


N.   2. 

TateUà  ámm  gnitllieaçves  muiiums  que  devem  pereeber 
os  ewÊpwegMáoa  ma  ematí  de  eoAvaleseeates  úm  Marinha. 

GírurgiSo  da  Armada. .    2: 300^000 i Sem  direito  a  ou- 
Official  de  Fazenda.. ••    1:400^000?    tro  vencimento 

Piei 675^(0001    ou  vantagem. 

Primeiro  Enfermeiro..  " 

Enfermeiro  extranume- 

rarío 

Um  cozintieiro 

Doas  serventes  a  1^280 

diários 


600^000^ 

400^00o(Gom  direito 
eOO^SfOOOí    çâo. 


a  ra- 


Observafies. 

Pela  administração  da  casa  de  convalescentes  o  Di- 
rector do  Asylo  de  Inválidos  perceberá  mais  a  gratificação 
de  600^11000,  sem  direito  á  ração  ou  qualquer  outra  van- 
tagem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  8  de  Outubro  de  1872. 
—  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz.  , 
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; 
N.  378.— FAZENDA.— Em  i2  db  outubro  de  4872. 

Manda  executar  o  Âviso  do  Ministério  da  Marinha  de  IS  de 
Setembro' próximo  passado,  relativo  ao  sòldo  que  deve  ser 
abonado  aos  officiaes  reformados,  quaado  aimittidos^a  ser- 
viço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro^ 
em  i2  de  Oulubro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso 
do  Ministério  da  Marinha  de  18  de  Setembro  pró- 
ximo passado,  remetteaos  Srs.  Inspectores  das  Thesou* 
rarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  a  inclusa 
copia  do  Aviso  do  mesmo  Ministério  de  14  de  Agosto 
ultimo^  relativo  ao  soldo  que  deve  ser  abonado  aos 
officiaes  reformados,  quando  admittidos  a  serviço. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


Copla  do  il.vlso  a  que  «e  refere  a  Glrenlar  aelma. 

'  » 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— Rio  de  Janeiro, 
em  44  de  Agosto  de  1872. 

De  accôrdo  com  informações  prestadas  e  com  o  pa- 
recer enunciado  iielo Conselho  Naval  na  Consulta  n.^ãOBG 
de  30 de  Julho  ultimo»  previno  a  Y.  S.,  para  os  devidos 
effeitos,  de  que,  revogados,  como  ficam,  o  Aviso  n/6485 
de  17  de  Agosto  de  1870,  e  outros  que  contenham  dis- 
posições semelhantes,  d'ora  em  diante  aos  officiaes  da 
armada  reformados,  quando  admit tidos  a  exercer  qual- 
quer commissão  ou  emprego,  não  compele  a  dififereaça 
entre  o  soldo  da  reforma  e  o  integral,  que  tem  sido 
ultimamente  abonado,  mas  sim  o  soldo,  que  effectiva- 
ménte  estiveretn  percebendo^  na  forma  da  lei,  sendo 
os  serviços  que  prestarem  remunerados  com  a  grati- 
ficação que  Ines  pertencer  ou  fór  arbitrada. 

Deus  Guarde  a  Y.  S. —  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da 
Ifijsr.— Sr.  Contador  da  Marinha. *— Conforme,  Sabino 
Elfiy  Pessoa. 
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N.  379. —FAZENDA.  —Em  14  dê  ootubuo  de  1872* 

Approva  a  deliberação  da  Thesouraria  de  S.  Paulo,  de  elevar 
a  18  Vo  ^  porcentagem  da  CoUec teria  das  lleiídas  Geraes 
da  cidade' de  Sorocaba. 

Ministério  dos  Neí^ocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja* 
iMHro,  em  14  de  Outubro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  de  S.  Paulo, 
eni.  resposta  ao  seu  olTicio  n.""  72  de  17  de  Agosto 
ultimo,  que  approva  a  deliberação  tomada  pela  mesma 
Thesouraria  de  elevar  a  porcentagem  da  Gollectoria 
das  Rendas  Geraes  da  cidade  de  Sorocaba  de  12  a  18  7o> 
divididos  em  cinco  partes,  sondo  três  para  o  Gollectbr, 
e  duas  para  o  Escrivão,  a  contar  do  1.*  de  Julho  do 
corrente  anno  em  diante. 

Visconde  do  Rio  Branco^ 


N.  380.  —FAZENDA.  —Em  14  de  outubro  de  1872. 


Os  Inspectores  das  Alfandegas  nSo  são  obrigados  a  indemnizar 
a  Fazenda  Nacional  das  differeuças  resultantes  de  impugna* 
ções  que  lizercm  ex-o/ficio» 

s 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro, em  14  d%  Outubro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presideíilo  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco, 
em  resposta  ao  seu  oíficio  n.**  191*de  17  de  Novembro 
de  lb71,  que  á  vista  do  art.  573  do  Regulamcntt)  de  19 
de  Setembro  de  18(30,  e  18  das  Disposições  preliminares 
da  Tarifa  em  vigor,  acertadamente  decidiu  que  o  Ins- 
pector da  Alfandega  da  mesai<'i  Província  não  era  obri- 
gado a  indemnizar  a  Fazenda  Nacional  da  diíTerença  rc- 
sultantc  da  impugnarão  por  elle  feita,  das  mercadorias 
apresentadas  a  despacho  pela  viuva  Guilherme  da  Silva 
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Guiraaracs  <feC.*eiiii2  de  Setembro '  daquelle  annaj 
por  quanto,  tendo  sido  essa  impugnação  eíTectuada 
ex^officio,  e  não  auferindo  proveito  algum  o  referido 
Inspector,  nâo  3e  acha  este  no  caso  dos  Conferentes 
impu^í^nadores,  aos  quaes,  competindo  o  producto 
liquido  da  arrematação  das  mercadorias  que  impugnam 
cabem  também  os  onus^  quando  o  prodncto  da  venda 
de  tacs  mercadorias  não  seja  »ufficiente  para  a  indem- 
nização dos  respectivos  donos  e  dos  direitos  a  que  estáa 
sujeitas. 

Supprida,  portanto,  pelo  cofre  da  Alfandega  a  impor- 
tância da  aliudida  impugnação,  cumpre  que  seja  es- 
cripturada  na  verba  — Eventuaes  — do  exercício  de 
Í87i — 1872,  até  que,  realizada  a  arrematação  das  merca- 
dorias de  que  se  traia,  e  indemnizado  o  mencionado 
cofre,  seja  annullada  naquella  verba.  Os  direitos  de 
consumo  e  outros  a  que  estejam  obrigadas  as  mesmas 
mercadorias  serão  integralmente  escripturados  em  rc- 
cçita  nos  paragraphos  competentes  da  Lei  do  Orçamento; 
sendo  classificado  na  verba  —  Eventuaes  —  o  prejuízo 
que  por  ventura  tenha  soffrido  a  Fazenda  Nacional, 
seryindo  de  documento  a  ordem  do  Inspector,  que  isso 
faça  çt)n&tar. 

Visconde  do  Rio  Branco, 


*—* 


N.  381  •—  GUERRA.—  Em  14  de  outubro  de  1872. 

Declara  como  se  deve  proceder  com  as  praças  que  torminareoi 
o  seu  tempo  de  serviço,  e  não  quizerem  nelle  conlinuar. 

Gircular —  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Ri© 
de  Janeiro,  em  i4  de  Outubro  de  187â. 

\  lUm.  e  Exm.  Sr.—  Expeça  V.  Ex.  terminantes 
ordens  para  que  d'ora  em  diante  os  Commandanles  dos 
corpos  do  Exercito  observem  o  que  se  acha  disppsto 
no  art.  18  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
i\.*2171  do  1." de  Maio  de  1858  acerca  das  praças  que 
terminam  o  seu  tempo  de  serviço,  sendo  qne  a  rcs- 
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peito  d^s  que  não  quizerem  continuarno  mesmo  ser- 
viço e  preferirem  a  sua  baixa,  se  deve  notar  nos 
competentes  assentamentos  essa  circumstancia,  para 
serem  attendidas  oppor  tuna  mente,  abonando*se-Ihes 
comtudoas  devidas  vantagens,  como  está  estabelecido, 
menos  o  premio  de  engajamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  José  de  Oliveira  Jun- 
queira.—Sr.  Presidente  da  Província  de 
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N,  382— IMPÉRIO.— Em  14  de  outubro  de  1872. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geracs.— Declara  que 
podem  ser  accumulados  es  lugaros  de  Juiz  de  Paz  e  de.PiH)- 
curador  Fiscal  interino  da  Thesouraria  de  Fazenda>  uma  vez 

que  nao  se'  dé  o  exercício  simultâneo  delles. 

f 

2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Bio  de  Janeiro,  cm  14  de  Outubro  de  1872. 

Ilim.  e  Exm.  Sr. —  A  V.  Ex.  consultou  o  juiz  de 
Paz  Presidente  da  mesa  parochiai  da  freguezia  do  Ouro 
Preto,  na  eleição  de  7  do  mez  findo : 

«  Si  era-lhe  appiicavel  a  disposição  do  art,  O.^n.®  6, 
parte  1.',  das  Instrucções  annexas  ao  Aviso  n."  565  de 
31  de  Dezembro  de  1868,  porquanto,  sendo  nomeado 
antes  de  sua  eleição  para  um  emprego  de  fazenda , 
cujo  exercício  deixou  por  tér  sido  aposentado,  foi 
posteriormente  designado  para  servir  no  impedimento 
do  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  Provincial.  » 

Resolvendo  negaXivamcnte  a  consulta,  declarou-lhe 
V.  Ex.  que,  visto  tratar-se  de  funcções  de  caracter 
transitório,  e  não  da  aceitação  do  emprego  de  fazenda^, 
não  se  devia  entender  renunciado  o  cargo  popular , 
podendaser  aòcumulados  os  dous  lugares  uma  vez  que 
não  se  desse  o  exercício  simultâneo  delles. 

O  Çoverno  Iipperial  approva  a  decisão  de  V.  Ex,  por 
seu  fundamento,  e  por  ser  conforme  á  doutrina  dos 
Avisos  de  20  de  Junho  de  1834  e  n.*^  371  de  19  de  Ou- 
tubro de  1857:  o  que  declaro  a  V.  Ex.  em  resposta 
ao  seu  oílicio  de  10  do  mez  (indo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, 

—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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N.  383.— GDERRA.— Em  !5dk  outufrode  1872. 

Declara  qae  só  em  casos  muiio  espcciaes  devem  ser  desarrau»- 
chadas  praças  dos  deposiiorde  recrutas. 

Circular. —  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio 
d»  Janeiro,  èm  15  de  Outubro*  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Expeça  V.Ex.  as  precisas ordett^, 
recommendando  a  observância  do  que  se  acha  deter* 
minado  quanto  a  nâo  serem  dcsarranchadas  senão  as 
praças,  ás  quaes  é  permittida  essa  regalia,  e  princi- 
palmente para  que  nos  depósitos  de  recrutas  nSose  áê 
esse  favor  senão  em  caso  especialissimos,  por  ser  con- 
trario á  disciplina  e  á  economia. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. — JoãoJoié  de  Oliveira  Jun» 
queira .  — r  Sr .  Presidente  da  Província  de 
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N.  384^.—  JUSTIÇA.— Em  45  m  outubro  de  Í872, 

Declara  que  o  art.  71  do  Decreto  n .«  4824  de  22  de  Novembro 
de  1871  úe^e  ser  entendido  de  accôrdo  coin  os  arts.  23  {$ 
iJ^e  2.«  e  21  S  l.^^da  Lei  n.o2033e  eom  os  arts.  6le66S( 
l.<»  e2.o  do  mesmo  Decrete. 

Ministerro  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de  Ja- 
neiro, em  15  de  Outubro  de  487*. 

Illm.  eExm.Sr.~Com  oíBciode5do  mez  pro- 
3[imo  findo  o  antecessor  de  V.  Ex.  transmhtiu  copis 
do  que  lhe  dirigira  o  Juiz  de  direita  da  comarca  de 
Vassouras  acerca  da  doutrina  do  Aviso  de  9  de  Agosto 
ultimo.  Entende  esse  Magistrado  que,  á  vista  do  art. 
71  do  Decreto  n.*  4824  de  221  de  Novembro  de  4871, 
o  qual  contém  disposição  commum  aos  Juizes  Hu- 
nici[)aes  e  de  Direito,  conforme  a  epigraphe  da 
secção  respectiva,  pertence  aos  Juizes  de  Direito  nas 
comarcas  geraes,  nâo  simplesmente  o  julgamento, 
mas  tambern  o  preparo  das  partilhas  de  mais  de 
500^000  :  além  de  que  o  julgamento  neste  caso  co- 
mera do  despacho  de  deliberação  da  partilha,  porque 
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è  então  que  o  Juiz,  delermínando  o  moda  de  fazel-a, 
decide  as  questões,  que  a  eila  se  prendem. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  o  art.  H  do  De- 
creto n."^  4824  deve  ser  entendido  de  accôrdo  com  os 
arts.  2/  II 4  .•  e  2.  **  e  at  §  4  .•  da  Lei  n.*»  2033  de  20  de 
Setembro  do  anno  passado,  e  com  os  arts.  64  e  66  |§ 
i.""  e2«''  do  mesmo  Decreto.  Na  conformidade  das 
disposições  desses  artigos  são  os  Juizes  Municipaes 
os  preparadores  de  todos  os  feitos  eiveis,  que  nas 
comarcas  geraes  cabe  aos  Juizes  de  Direito  julgar, 
inciuidft  a  partilha  excedente  de  500^000,  como  ex- 
plicou o  Aviso  de  27  de  Maio  do  corrente  anno,  a 
que  se  refere  o  de  9  de  Agosto.  O  preparo  em  taes 
comarcas  é  sempre  dos  Juizes  Hunicipaes ;  nas  co- 
marcas especiaes,  porém,  compete  aos  Juizes^  de 
Direito,  que  poderão  ser  nelle  auxiliados  pelos  seus 
substitutos.  (Art.  24  §  1."*  e  art.  25  da  citada  Lei.  ) 

Quaqfo  ao  despacko  de  deliberação  de  partilha,  e 
por  sua  natureza  mteriocutorio ;  não  admitte  recurso 
e  não  pôde  constituir  julgamento.  O  que  V.  Ex.  fará 
constar  ao  Juiz  de  Direito  de  Vassouras,  recommen- 
dando-lhe  a  observância  dos  mencionados  Avisos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Manoel  António  Duarte  de 
Azevedo.'-' S^v.  Presidente  da  Provinciado  Kio  de 
Janeiro. 


t—n 


N»  385.— JUSTIÇA.— Aviso  de  46  de  outubro  de  4872. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão.  —  Declara  que  não 
podem  ser  accumuladad  as  foncções  dos  cargos  de  Vereador 
e  supplente  de  Juiz  Municipal. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça*— Rio  de  Ja- 
neiro, em  46  de  Outubro  de  4872. 

Ilim.  e  Exm.  Sr. —O  Vereador  da  Camará  Mu- 
nicipal do  Brejo,  Francisco  José  do  Rego,  consultou 
a  essa  Presidência  se  os  Vereadores  da  mesipa  Ga- 
mara Capitão  José  Martins  Ferreira  e  José  Meirelles 
Pinho,  que  em  virtude  da  nova  Refbrma  Judiciaria 
foram  nomeados  supplentes  do  Juiz  Municipal  do 


338  DKGISÕES 

termo  e  assumiram  o  exercício  daâ  respectivas 
fancções,  podem  accumular  aquelles  cargos,  ou 
se  perderam  o  de  Vereador  por  lerem. aceitado  o 
de  supplenle;  e  V.  Ex.  decidiu  que,  na  conlormi- 
dade  do  Decreto  n.""  429  de  9  de  Agosto  de  4845  e 
Avisos  n.***  378  de  %\  de  Outubro  de  1857, 462  de  4 
de  Julho  de  4859,  394  e  587  de  49  de  Setembro  e 
ia  de  Dezembro  de  4860,  só  dá-se  incompatibili- 
dade no  exercicio  simultâneo  dos  dous  lugares, 
de  modo  que  a  aceitação  de  um  não  importa  a 
renuncia  do  outro,  ao  qual  poderá  o  funccionario 
voltar  logo  que  cesse  o  impedimento. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  cuja  presença  levei 
o  offlcio  de  V.  £x.  de  49  do  mez  lindo,  relativo 
ao  assumpto.  Houve  por  bem  Approvar  a  mencio- 
nada decisão,  que  esta  igualmente  de  accôrdo  com 
o  Aviso  de  5  de  Julho  ultimo,  expedido  ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Espirito  sianto.     ^ 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  António  Duarte 
de  Azevedo. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Ma- 
ranhão. 


N.  383.  — FAZENDA. —Em  16  de  outubro  de  1872. 

Ao  Juiz  (los  Feitos  da  Fazenda  compele  a  decisão  das  questões 
relativas  á  iascripção  e  especialisaçfio  da  liypotheca  nos  pro* 
cessos  de  fiauça  dos  exactores  da  mesma  Fazeuda. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda. — Rio  de  Jai- 
neiro,  em  16  de  Outubro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  em 
resposta  ao  seu  oSicio  n.*  55  de  4  de  Junho  próximo 
passado  : 

1.%  que  ao  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  compete  de- 
cidir si  a  inscripçâo  dos  quatfó'*predios  hypothecados 
por  Sebastião  Félix  de  Castro,  para  garantir  a  sua  res- 
ponsabilidade como  Collector  das  rendas  geraes  do  Mu- 
nicípio de  Araraquára,  pôde  ser  alterada  no  sentida 
de  licar  reduzida  a  dous  dos  ditos  prédios  e  exonc- 
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rados  os  restantes,  a  fim  de  serem  dados  cm  caução 
ao  Thçsouro  Provincial ;  devendo,  porém,  ser  ouvido 
a  esse  respeito  o  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda, 
como  representante  e  fiscal  desl^ ; 

2.*,  que  o  referido  Collector,  no  caso  de  que  se  trata, 
poderá  com  mais  facilidade  offerecer  os  mencionados 
quatro  prédios  ao  Thesouro  Provincial,  e  a  este  hypo- 
thdcal-os,  uma  vez  que  o  valor  delles  é  sufliciente  para 
garantir  ambas  as  responsabilidades,  como  permítte  o' 
art.  i.**  i  7.%  da  Lei  n.^  1237  de  24  de  Setembro  de 
1864. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  337.— FAZENDA.— Em  18  de  outubro  de  1872. 

Sobre  0  sello  que  devem  pagar  os  empregados  dos  Correios  e 
os  Magistrados  pelo  augmeuto  de  vencimento  que  tiveram. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
cm  18  de  Outubro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  remette  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento 
e  devida  observância,  a  ordem  abaixo  Iranscripta,  que 
foi  expedida  nesta  data  á  Thcsouraria  de  Fazenda  da 
Provincia  do  Maranhão,  relativamente  ao  sello  que 
devem  pagar  os  empregados  dos  Correios  e  os  Ma- 
gistrados pelo  augmento  de  vencimento  que  tiveram. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


Ordem  a  qnc  se  refere  a  Circular  acima. 

Ministério  dos  Negocíosda  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
cm  18  de  Outubro  de  1872V 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thc- 
souraria de  Fazenda  da  Provincia  do  Maranhão,  em  res' 
posta  ao  seu  oííicio  fl.'*  4  de  17  de  Janeiro  ultimo :  1.** 
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que  bem  fundada  foi  a  sua  deci$Io  sujeitando  o  Admí-* 
nistrador  do  Correio  da  dita  Província  ao  pagamento  do 
sello  do  augmento  de  vencimento  que  lhe  foi  concedido 
pelo  Decreto  n/  4743  de  23  de  Junho  do  anno  passado  ; 
â.«  que,  avista  do  Decreto  n.*"  4721  de  29  de  Abril 
de  1871,  o  qual  começou  a  ter  execução  em  todo  o  Império 
no  l.*de  Julho  do  mesmo  anno,  o  sello  que  devem  pagar 
o  dito  Administrador  e  mais  empregados  que  se  acharem 
em  circumstancias  idênticas,  é  o  de  7  7o>  ^nSo  somente 
2  7o  9  p^^i^quanto,  si  não  tivessem  sido  convertidos  em 
sello  os  direitos  de  5  7o9  seriam  estes  sempre  devidos  dos 
accrescimos  que  tiveram  os  mesmos  empregados ;  3/  fi- 
nalmente, que  se  deve  exigir  o  sello  de  2  7oi  na  forma 
do  art.  5.*|  2/  do  Regulamento  n/  4505  de9  de  Abril 
de  1870,  dos  augmentos  do  vencimento  que  tiveram  os 
Magistrados  pelos  ar ts.  12  e  13  da  Lei  n.""  1764  de  28 
de  Junho  do  mesmo  ^nno,  como  já  se  praticou  no 
Thesouro, 

Visconde  do  Rio  Branco . 
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N.  388.— FAZENDA,— Em  18  de  outubro  de  1872. 

Instrucções  autorizando  a  remessa  da  moeda  de  bronze  ás 
Thesourarias  de  Fazenda  para  ser  trocada  pela  de  cobre  ou 
papel  circulante. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja- 
neiro, em  18  de  Outubro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  remediar  a  falta,  de 
ha  muito  sentida  nas  diversas  Provincias  do  Império, 
•da  pequena  moeda  de  troco,  resolveu  remettcr  ás  Thesou- 
rarias de  Fazenda  as  sommas  que  forem  necessárias  cm 
moeda  de  bronze,  a  fim  de  serem  emittidas  na  circulação 
permeio  de  troco,  na  forma  seguinte: 

Ari.  !.•  A  moeda  de  bronze  que  d'ora  em  diant3  se 
remctter  ás  Thesourarias  será  supprida  pela  Casa  da 
Moeda,  e  escripturada  previamente  no  Thesouro  a  sua  en- 
trada e  sabida  para  aquellc  destino. 

Art.  2."  As  importâncias  recebiílas  nas  Thesourarias 
serão  escripturadas  como  deposito  cm  livro  especial 
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com  a  denominação  de -^  Caixa  de  Deposito  da  Moeda  de 
Bronze,—  e^istribuidas  em  troco  aos  particulares  por 
moeda  papel;  ou  pela  de  cobre  actualmente  circulante. 

A  estes  depósitos  nenhuma  outra  applicaçâo  se  dará  , 
sob  pena  de  responsabilidade  dos  respectivos  Inspec- 
tores, salvo  o'  disposto  do  ar t.^  9." 

Art.  S.""  As  Thesoararias  annunciarâo  o  troco,  sem 
limitação  dé^razo,  de  todas  ^s  quantias  que  se  apre- 
sentarem para  esse  fim  em  notas  do  Governo,  ou  em 
cobre  legal,  effectuando-se  as  operações  sein.outras  for- 
malidades que  não  sejam  a  contagem  e  o  exame  da 
veracidade  da  moeda  recebida  e  entregue. 

Art.  4:""  A's  Alfandegas,  Recebedorias,  GoUectorias, 
e  outfas  Estações  de  arrecadação,  situadas  nas  capitães 
das  Províncias,  fica  imposta  a  obrigação  de  realizarem  \ 
o  troco  de  notas  por  bronze  na  importância  necessária 
para  as  suas  despezas,  emquanto  esta  providencia  se 
julgar  indíspensave^. 

Às  mesmas  Estações  não  poderão  mais   emittir  a      ,   ' 
moeda  de  cobre  que  receberem  em  pagamento  de  im* 
postos,  e  a  recolherão  ás  Thesourarias  para  ter  o  des- 
tino  indicado  no  art.  7.* 

Art.  5.°  No  livro  de  que  trata  o  art.  2.*  se  fará  a  es-» 
cripturação  das  operações  realizadas  diariamente,  dan- 
do-se  sabida  ã  moeda  de  bronze,  e  entrada  á  de  cobre  e 
notas  que  se  receberem,  conforme  o  modelo  junto. 

As  notas  serão  no  mesmo  acto  inutilisadas,  iparcadas 
com  o  carimbo  indicativo  da  Theâouraria,  e  com  as    , 
iniciaes  T.  B*  (troco  de  bronze) ,  para  distinguil-as  de 
quaesquer  outras  substituídas.  I 

Art.  6."^  Nos  balanços  mensaes  explicados  se  inscre- 
verá a  conta  da  caixa  especial  de  deposito  da  moeda  de 
bronze,  demonstrando-se  o  troco  feito,  Ji)ein  como  o 
saldo  existente  e  suas  espécies. 

Art.  1!"  De  três  em  três  mezes,  balanceada  a  caixa 
especial,  remelter-se-ha  ao  Thesouro  toab  o  produéto  * 
do  troco,  a  saber  :  as  notas  em  caixotes  ou  maços  se- 
parados de  qualquer  outra  remessa,  para  serem  exami- 
nadas e  queimadas  na  Caixa  da  Amortização,  e  a  moeda 
de  cobre  em  volumes  próprios,  com  declaração  das  im-  , 
portancias,  para  reduisir-^se  a  barras  na  Casa  da  Moeda.    : 

Nestas  remessas  observar-se-ha  o  disposto  nos  arts. 
4.*  e  5.**  da  Circular  n.*  11  de  26.de  Fevereiro  de  1869. 

Art.  8."  As  Thesourarias  ficam  autorizadas  aadmit- 
tir  um  ou  dous  Collaboradores,  e  outros  tantos  se;i*ventes> 
todos  da  escolha  e  confiança  dos  respectivos  Thesourei- 
ros,  para  o  serviço  da  verificação  e  contagem  da  moeda» 
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áómente  lio  caso  de  (lar-se  essa  necessidade,  emqnanto 
houY.er  affluencia  àp  quantias  ao  troco. 

Art .  9."  Só  poderão  ser  empregados  nas  despezas  cor- 
rentes da?  respectivas  The^sourarias  os  saldos  em  moeda 
de  bronze,  que  nas  mesmas  existem  actualmente,. pois, 
procedem  de  troco  jã  effeôtuadana  Caixa  da  Amortização 
por  moeda  papel .  ^ 

Si  os  ditos  saldos  se  esgotarem,  e  forem  necessários 
novos  supprimentos  á  caixa  geral,  proceder-se-ha  á 
substituição  de  notas  pelo  bronze  em  deposito',  feita  a 
devida  escripturação  nas  caixas  respectivas,  e  pratican- 
do-se  o  disposto  no  art.  5.' 

Art.  10.  São  autorizadas  as  Thesourarias  das  Pro- 
víncias centraes  a  fazer  a  despeza  que  fdr  necessária 
com  a  remessa  ao  Thesouro  da  moeda  de  cobre  recolhida, 
bem  como  do  papel  moeda  inutilisado  e  recebido  em 
troco ;  sendo,  porém,  calculado  o  preço  ou  custo  da  con- 
ducçSo  de  qualquer  destas  moedas  pelo  peso  dos  vôluínes*; 
e  não  pelo  valor  que'  nelies  se  contiver. 

Art.  11.  Si  houver  necessidade  de  reroetter  moeda 
de  bronze  nara  alguma  CoUectoria,  Mesa  de  Rendas  j>u 
Alfandega  do  interior  das  Províncias,  as  Thesourarias 
o  poderão  determinar  com  as  devidas  cautelas,  uma  vez 
que  a  despeza  da  remessa  não  exceda  a  30  7o' do  valor 
nominal  da  moeda . 

As  esjtações  a  que  fór  reibéttida  a  moeda  procederão 
do  modo  que  se  prescreve  á3  Thesourarias. 

Art.  12.  Pica  sem  vigor  a  Circular  n.*  10  de  2  de 
Maio  de  1870. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


Á 


DO    GOVBBNO. 


'2  ^OH 


1 


JSgâl 


'íí.H 


•  s 


á 


I  ■  2 


is  i 


sff 

j.-a 


E-i 

3í 

S°- 

si 

«s 

Si 

11 

i 

õã 

g 

s« 

11 

i 

5^ 

«H 

ÍS 

SS 

-1 

í% 

|| 

^ 

§-« 

1= 

E- 

II 

4=s: 

í 

a.  •* 

flC  1 

\ 


364  DECISÕES 

N.  389.  —FAZENDA.  —  Em  19  de  outubro  db  1872. 

Declara»  dando  provímeDto  a  am  recurso  contra  a  exigência 
de  emolumentos  de  um  Decreto  de  nomeação,  que  ainda  no 
caso  de  serem  dOTidos  o  sello  proporcionai  e.  emolumentos 
pelas  nomeações  ou  promoções,  os  empregados  não  são 
obrigados  ao  prévio  pagamento  de  taes  impostos  no  acto  do 
juramento  e  posse.  / 

■ 

Ministério  4os  Negócios  da  Fazenda .  r- Rio  de  Ja- 
neiro^  em  19  de  Outubro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  P^ovineia  de  Pernambuco 
que  este  Tribunal  resolveu  dar  provimento  ao  recurso 

3ue  acompanhou  o  of&cio  dessa  Thesouraria,  n.*"  451 
e  14  de  Agosto  próximo  passado,  interposto  por 
Leandro  Ferreira  Campos,  do  despacho  do  Sr.  Ins- 
pector negando-Ihe  a  restituição  da  quantia  de  20^000, 
proveniente  de  emolumentos  que  lhe  foram  cobrados 

Selo  Decreto  de  sua  nomeação  nara  l.""  Escripturario 
a  mesma  Thesouraria;  porquanto,  sendo  o  venci- 
mento annual  desteJugar  inferior  em  780^^000  ao  que 
actualmente  percebe  o  recorrente  como  Inspector,  em 
commissão,  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
das  Alagoas,  de  cuja  nomeação  já  pagou  emolumentos, 
sello  e  direitos  de  5  7o9  nada  mais  tem  que  pagar  a 
titulo  de  emolumentos,  pois  a  qtialqtier  das  taxas  fixa 
ou  proporcional,  seria  obrigado  somente  no  caso  de 
accrescimo  ou  melhoria  de  vencimento^  na  férma  dos 
P  1.^  e  2.^  da  tabeliã  annexa  ao  Regulamento  n.®  43S6 
de  24  de  Abril  de  1869,  a  qual  não  contém  disposição 
alguma  que  obrigue  a  pagar  esse  imposto  a  promoção 
ou  remoção  que  nao  importe  accrescimo  ou  maioria  de 
vencimentos,  comparado  ^com  o  do  lugar  que  se  estiver 
exercendo. 

Cumpre,  portanto,  que  seja  restituída  ao  recorrente 
a  mencionada  quantia  de  20^000  que  indevidamente 
lhe  foi  cobrada,  visto  que  o  respectivo  Decreto  está 
sujeito  somente  ao  sello  fixo 'de  200  réis,  que  foi  regu- 
larmente exigido  na  forma  do  art.  13,  §  12,  do  Regu- 
lamento n.''  4S05  de  9  de  Abril  de  1870. 

Outrosim,  declara  ao  Sr.  Inspector  que^  ainda  no 
casa  de  serem  devidos  p  sello  proporcional  e  emolu- 
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mentos  pelas  nomeações  ou  promoçOes,  os  empregados 
líSó  sSo  obrigados  ao  prévio  pagamento  destes  impostos 
no  acto  da  posse  e  juramento,  e  sim  antes  do  assenta- 
mento e  inclusão  em  folha  para  o  abopo  dos  respectivos 
yenoimentos,  quer  o  mesmo  juramento  seja  prestado 
pelos  ditos  empregados,' quer  por  seus  procuradores. 

Visconde  da  Riê  Branco. 


!■■■    ■ 


N.  390. —FAZENDA.  —Em  19  de  outubro  oe  1872. 

A  lotação  dos  empregos  e  officios  de  vcncioneDlo  variável  deve 
ser  feita,  em  cada  rauaicipio,  pela  Reparliçâo  do  mesmo 
município  encarr^egada  da  arrecadação  dos  impostos. 

r 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  -^Rio  de  Ja- 
neiro, em  19  de  Outubro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  de  Tribunal 
do  thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  em 
resposta  ao  seu  oflicio  n.*"  738  de  16  de  Setembro  pró- 
ximo passado,  que  não  pôde  ser  approvada  a  sua^leli- 
beraçâo  mandando  que  pela  Recebedoria  se  procedesse 
á  lotação  dos  empregos  e  oíDcios  de  vencimento  va- 
riável, em  toda  a  Província,  visto  que,  na  forma  do 
art,  3."  do  Decreto  n.*  4721  de  29  de  Abril  de  1871, 
deve  a  referida  lotação  ser  feita  pelas  Repartições  en- 
carregadas da  arrecadação  dos  impostos  em  cada  mu- 
nicípio. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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N.  391. ~ FAZENDA.  —Em  19  de  outubro  de  1872. 

Declara,  revogando  ei»  parte  a  ordem  expedida  á  Thesouraria 
de  S.  Paulo  em  21  do  mez  passado,  què  as  promoções  oa 
remoções  sem  aagmento  de  vencimentos,  não  est&o  si^eitas 
ao  pagamento  de  emoTameoios,  mas  somente  ao  sello  fixo 
de  aoo  réis. 
» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  —  Rio  de  Ja-     ^ 
neirov  em  19  de  Outubro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  dó  Tribunal  ^ 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que, 
conforme  nesta  data  se  declara  á  de  Pernambuco,  não 
estio  sujeitas  ao  pa|:a mento  de  emolumentos,  mas  so- 
mente ao  sello  fixo  de  200  réis,  na  forma  do  art.  13, 
§  12,  do  Regulamento  de  9  de  Abril  de  1870,  as  pro- 
moções ou  remoções  sem  augmento  ou  maioria  de  ven- 
cimentos ^  ficando,  portanto,  sem  effeito  a  Ordem  n.""  107 
expedida  a  essa  Thesouraria  em  21  de  Setemb^o  pro* 
ximo  passado,  na  parte  em  que  n^andou  cobrar  em  taes 
casos  a  taxa  fixa  a  que  «e  refere  o  final  do  |  2.^  da  ta- 
^bella  annexa  aò  Regulamenta  de  24  de  Abril  de  1869, 
visto  não  conter  a. mesma  tabeliã  disposição  alguma 
que  obrigue  ao  pagamento  de  emolumentos^  as  promo-  . 
(ões  ou  remoções  de  que  àe  trata. 

Vhemde  do  Rio  Branco. 
«-«Semelhante  á  Thesouraria  de  Fazenda  das  Alagoas.    - 


*%Êm* 


N.  392.  —FAZENDA.  —Em  19  »e  ouTueao  de  1872. 

Declara,  a  proposíio  de  um  caso  de  restituição  de  direitos 
reclamada  pelo  representante  de  uoia  firma  commercial, 
cuja  procuração  não  foi  aceita  por  não  conter  poderes  ex- 
pressos para  receber  e  dar  quitação,  que  o  mandato  geral 
abrange  todos  os  actos  de  gerência  conúexos  e  consequentes. 

Ministério  do^  Negócios  da  Fazenda. -^  Rio  de  Ja- 
neiro, em  19  de  Outubro  de  1872. 

Tendo  sido  preseh te  ao  Tribunal  do  fhesoum Nacional 
o  recurso  que  Carlos  Vogeler,  representante  da  firma 
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social  de  Kersteia  &  G.%  interpòz  da  decisão  dessa 
iDspectoria,  que  lhe  recusou  a  restituição  da  q)iantia 
de  600^000^  que  de  Qiais  foram  pagos  de  direitos,  visto 
não  declarar  a  procuração  passada  pelo  seu  sócio  Fran- 
cisco Carlos  Kerstein,  actualmente  na  Europa,  que  lhe 
são  concedidos  poderes  expressos  para  receber  e  dar 

Juitação,  como  exigem  as  InstrucçOes  de  30  de  Março 
e  1849 ;  x>  mesmo  Tribunal  resolveu  dar  provimento 
ao  recurso,  e  mandar /estiluir  ao  referido  Carlos  Vo- 
geler  a  quantia  reclamada,  por  entender  que  a  pro- 
curação exhibida  contém  poderes  sufflcientes  para  tal 
tim:  porquanto  as  citadas  Instrucções  não  derogaram 
os  princípios  geraes  de  direito  sobre  o  mandato,  e  um 
desses  principies  está  expressamente  consigáado  em 
lei,  e  é  que  o  mandato  geral,  como  o  de  que  se  trata, 
abrange  todos  os  actos  de  gerência  connexos  e  conse- 
quentes, disposição  que  a  Consolidação,  no  act.  4^70, 
considera  applicavel  em  matéria  civil. 

O  que  communico  a  Y.  S.  par^  seu  conhecimento  e 
fins  convenientes. 

.Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Visconde  do  Rio  Branco.  — 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  393.—  JUSTIÇA.—  Em  49  dk  outubro  de  4872. 

Declara  que  os  recursos  necessários  dos  despachos  de  pronuncia 
ou  nSo  pronuncia,  proferidos  pelos  Juizes  Municipaes  nos 
casos  do  art.  17.$  1."^  da  Lei  de  20  de  Setembro  de  1871,  são 
por  sua  natureza  de  effeito  suspensivo;  menos  quanto  ás  pri- 
sões decretadas. 

Ministério  dos  Negocias  da  Justiça.— -  Rio  de  Ja- 
neiro, enri9de  Outubro  de  1872. 

Illm.  eE;xin.  Sr.—  O  Promotor  PuBlico  da  co- 
marca de  Cabo  Frio  consultou  a  essa  Presidência 
sobre  o  efTeito  do  recurso  necessário  do  despacho 
de  úão  pronuncia  proferido  pelo  Juiz  Municipal  a 
favor  do  xéo  preso,  em  vista  das  palavras  — sem 
suspensão  das  prisões  decretadas—  do  art.  47  §  4  ."^ 
da  Lei  n.""  2033  de  SO  de  Setembro  de  4874 . 
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Sua  Magestade  o  Imperador,  u  cuja  presença  levei 
o  oíBcio  de  4  do  corrente  mez,  do  an^ce^sor  de 
V.  Ex.,  Hou*e  por  bem  Decidir  (^ue  os  recy«rsos 
necessários  dos  despachos  dos  Juizes  Municipaes 
nos  casos  do  art.  47  §  l.""  da  citada  Lei  são,  por 
sua  natureza,  de  effeito  suspensivo,  menos  quanto 
ás  prisões  decretadas,  excepção  que  lirma  a  re^ra 
geral  em  contrario  ;  devendo,  portanto,  subsistira 
prisão  já  feita,  ainda  que  o  réo  seja  despronunciado» 
e  proceder-se  á  do  réo  pronunciado,  se  estiver 
solto . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Manoel  António  Duarte 
de  Azevedo.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro. 


N.  394.—  GUERRA.-r-  Em  U  oe  outubro  de  1872. 

Declara  que  os  officiaes  commissiouados  pela  Presideucía  de 
Mato  Grosso  no  posio  de  Alferes,  qp;  oão  tiverem  feito  toda    . 
ou  parte  da  campautia  da  Paraguay,  não  tém  jus  á  graduação 
de  que  trata  o  arl.  3.^  da  Lei    n.»  1813  de  6  de  Outubro 
d&1870. 

Ministério  dos  Negocies  da  Guerra.^  Rio  de  Janeiro, 
em  21  de  Outubbro  de  4872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.*Ex^,  para  sen  co- 
nhecimento e  devidos  effeitos  e  em  resposta- ao  seu 
officio  sob  n.""  132  de  21  de  Outubro  do  anuo  próximo 
flndo,  que  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  Sua  Im- 
mediata  e  Imperial  Resolução  de  17  do  corrente,  to- 
mada sobre  consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  db  6 
de  Maio  ultimo,  Houve  por  bem  Decidir  que  os  infe-  1 

riores  dos  corpos  de  linha  dessa  Província,  coilimis- 
sio.nados  por  essa  Presidência  no  posto  de  Alferes,  que 
não  tiverem  feito  toda  ou  parte  dá  campanha  do  Pa- 
raguay^  e  que  portanto  não  estiverem  comprehendídos 
na  Imperial  Resolução  de  8  de  Abril  do  dito  anno, 
tomada  sobre  consulta  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha 
do  Conselho  de  Estado,'  não  tém  direito  a  conservarem 
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as  commissSes  de  gue  foram  investidos  por  acto  dessa 
Presidência,  nem  jus  à  graduação  de  que  trata  o  art.  3.* 
da  Lei  n.""  1843  de  6  de  Oulabro  de  1870,  e  que,  ao 
serem  dispensados  de  taes  commissões,  também  devem 
ser  isentos  do  serviço  militar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Júão  José  de  Olweira  Jun'* 
queira.-^  Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


N.  393.— FAZENDA.— Ptf  22  tíE  outubro  de  I87i. 

Os  pedidos  de  isenção  de  direitos  para  os  materiaes  de  que 
necessitarem  as  Companliias  de  Estradas  de  ferro  e  outras, 
devem  ^r  feitos  por  meio  de  requerimento,  acompanliudo 
da  competento  relação  devidamente  solla«U. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .«^ Rio  de  Ja« 
neiro,  em  22  de  Outubro  de  1872. 

O  Visconde  do  tlio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
a  relação  que  acompanhou  o  seu  offlcio  n.""  Hi  de 
11  de  Junho  próximo  passado,  dos  objectos  destinados 
á  Estrada  de  ferro  do  Hccife  a  S.  Francisco,  no  anno 
corrente,  a  ílm  de  que,  ouvindo  o  respectivo  Enge- 
nheiro Fiscal,  informe  si  todos  of)  objectos  são  para 
o  uso  exclusivo  da  dita  Estrada,  e  si  a  quantidade  de 
cada  espécie  delles  é*ou  não  excessiva  para  o  con- 
sumo de  um  anno,  na  forma  da  Circular  n."*  14  de 
4  de  Julho  próximo  passado. 

Por  esta  occasião  pondera  ao  Sr.  Inspector  que  os 
pedidos  de  isenção  de  diioitos  devem  sor  feitos  pelas 
Companhias  ou  Eniprezas  que  os  pretenderem,  por 
meio  de  requerimento,  acompanhado  da  relação,  devi- 
damente seilada,  dos  materiaes  de  que  necessitarem 
para  o  seu  uso,  e  não  por  ofUcio,  visto  constituirem-se 
eltas  partes  suppllcantes,  para  obter  o  favor  de  que 
se  trata. 


Viscmde  do  Rio  Branco  n 
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N.  39S.^FAZENDA.— Em  22  dboutubbo  db  1872. 

Prof  idencia  a  bem  da  arrecadação  do  sello  evenda  de  estampilhas, 
e  do  lançamento  de  impostos,  sendo  possível,  nas  colónias  da 
ProTincia  de  Santa  Caibarina. 

Mínistecio  dos  Negócios  da  Fazenda  •-—Rio  de  Ja- 
neiro, em  22  de  Outubro  dç  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  que  expóz  a 
Presidência  da  Província  de  Santa  Gatharina  em  of- 
ficio  Eêservado  de  6  de  Setembro  próximo  passado,  di- 
rigido ao  Ministério  da  Justiça,  e  por  este  transmittido 
ao  da  Fazenda  com  Aviso  de  20  do  dito  mez,  ordena 
ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  mesma 
Provinda  que  exija  das  Mesas  de  «Rendas  e  Gollec- 
torías  a  nomeação  de  Agentes  seus  nas  colónias  si- 
tuadas dentro  dos  limites  de  sua  jurisdicção,  aos  quaes, 
além  das  obrigações  inherentes,  encarregue  não  só  da 
arrecadação  do  sello  e  venda  de  estampilhas,  mas 
lambem  de  procederem  aos  exames  necessários  a  fim 
de  reconhecerem  quaes  os  habitantes  das  referidas  co- 
lónias que  estão  ou  não  em  condições  de  pagar  im- 
postos, e  de  serem  lançados  pára  esse  flm;  ouvindo 
sempre  em  caso  de  duvida  os  respectivos  Directores, 

Visamde  do  Rio  Branco, 


N.  397.— JUSTIÇA,— Em  22  db  outubro  de  1872.  ^ 

Declara  que,  em  vista  do  art.  4.<»  i  6.«  da  Lei  n.®  9010  de 28 
de  Setembro  de  1871,  não  competem  emolumentos  aos  Ta- 
belliSes  pelo  registro  das  cartas  de  liberdade* 

Ministério  dos  Negocies  da  Justiga.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  22  de  Outubro  de  1872. 

Illm.  e  Sxm.  Sr.-^  Com  offleion.''  208  de  4  do 
corrente  mez  V.  Ex.  remetteu  copiado  que  dirigira 
ao  Juiz  de  Direito  da  4  .^VaraCiveU  declarando-ihe« 
em  virtude  da  representação  de  D.  Eduvigeá  de  Sá 
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Pereira»  que  não  competem  emolumentos  aos  Ta- 
belliães  pelo  registro  das  cartas  de  liberdade,  á 
vista  do  art.  i.""!  e.""  da  Lei  n.^^SOiO  de  28  de  Se- 
tembro de  4871 ,  que  isentou  as  alforriae  de  quaesquer 
emolumentos  ou  desptzas.  Sendo  jurídico  o  funda- 
mento dessa  decisão.  Sua  Mages(ade  b  láiperador 
Houve  por  bem  Approval-a :  o  que  lhe  communico 
para  sua  intelligeneia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Manoel  António  Duarte 
dcAsevedo.^  Sr.  Presidente  da  Provincia de  Per- 
nambuco. 


A 


N.  398.— JUSTIÇA.— Em  23  Dfi  outubro  de  4872. 

Declara  que  não  é  applicavcl  ás  simples  justificações  a  dispo- 
sição do  art.  24  S  l.«  da  Lei  n*^  2033  de  20  de  Setembro  de 
1871,  porque  taes  actos  nio  se  comprehendetn  na  expres« 
sao—H^usas  civeis-nle  que  usa  o  artigo.  % 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiga.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  23  de  Outubro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Com  oiHcio  n.""  4S  de  4  de 
Setembro  ultimo  V.  Ex.  remelteu,  por  copia,  o  gue 
lhe  dirigira  o  Juiz  de  Direito  da  comjirca  de  Caxias, 
e  a  resposta  dessa  Presidência,  acerca  dò  julga- 
mento das  justificações.  Sua  Magestade  o  Imperador, 
a  quem  foraqn  presentes  os  referidos  papeis,  Manda 
declarar  a  V.  Ex.  que  o  art.  24,  §  4 .""  da  Lei  n.""  2033 
de  20  de  Setembro  de  I87i,  como  entendeu  aquelle 
Juiz  de  Direito^  não  é  applicavel  ás  justificações, 
visto  que  taes  actos  não  se  comprebendem'  na  ex- 
pressão—causas eiveis— de  que  usa  o  mesmo  artigo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Afanod  António  Dtuxrte  de 
Azevedo.^Sv.  Presidente ^da  Provincia  do  Maranhão. 


^ 
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N.  399.— JUSTIÇA.—  Em  23  de  outupro  de  1872, 

Declara  qoe  as  duvidas  suscitadas  por  um  supplent?  de  Juiz 
Muuicipa)  estio  resolvidas  em  Aviso  de  26  de  Setembro  uU 
timo* 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  23  de  Outubro  de  Í872. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— ^fim  resposta  ao  oflicio  n.""  48 
de  44  de  Setembro  ultimo,  com  o  qualV.  £x.  re- 
metteu  por  copia  a  consulta  do  2.*  supplente  do 
Juiz  Municipal  do  termo  de  Vianna,  e  decisão  dessa 
Presidência,  acerca  ,da  competência  dos  supplentes 
dos  Juizes  Municipaes  para.  o  procedimento  indi- 
cado no  art.  43  do  Decreto  n.""  4824  de  22  de  No- 
vembro de  4874 ;  e  bem  assim  para  aceitar  queixas 
ou  denuncias,  e  proceder  ao  preparo  de  qualquer 
processo  nos  crimes  communs,  independentemente 
de  despacho  do  Juiz  Municipal ;  declaro  a  V.  £x. 

3ue  taes  duvidas  estão  resolvidas  pelo  Aviso  de  26 
o  dito  mez  de  Setembro,  expedido  ao  Presidente 
da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  e  constante  da  copia 
inclusa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Manocí  António  Duarte  de 
Azevedo^^  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. 


N.  400.— FAZENDA.—  Em  23  de  outubho  de  i872. 

MaDda  classiOcar  no  art.  553  da  Tarifa  em  vigor,  como  morim 
fiao  esumpado,  sujeito  á  taxa  de  11350  o  kilogramnía,  certo 
tecido  que  a  Alfandega  da  Bahia  sujeitou  ao  pagamento  da 
taxa  imposta  á  cassa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro, 
em  23  dô  Outubro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de.  Fazenda,  para  o  fazerem  constar 
aos  das  Alfandegas  que  lhes  são  subordinadas,  que  o 
tecido  cuja    amostra  junta   lhes  remetle,  deve  ser 
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classificado  DO  art.  553  da  Tarifa  em  vigof^  como 
morim  íi]io  estampado,  sujeito  á  taxa  de  1^350  o  kilo- 
gramma ;  conforme  foi  ultimamente  resolvido  sobre 
recurso  de  revista  interposto  para  aquelle  Tribunal 

rios  negociantes  da  praça  da  Bahia  Yelloso,  Irmão 
C.%  e  tem-se  praticado  na  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  não  poder  o  mesmo  tecido  supportar  a  taxa 
imposta  á  cassa. 

.     ,  Viscmde  do  Rio  Branco. 


k 
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N.  401.— IMPÉRIO.— E«  23  de  outubro  de  1872. 

Ao  Presidente  da  Provincia  do  Pará.—  Declara  que  sSo  válidos 
os  trabalhos  do  coosellio  municipal  de  recurso  em  que 
fuDcciona  um  eleitor  dissolvido,  uma  vez  que  o  mesmo  con- 
selho tenha  de  tomar  conhecimento  de  qualiflcações  come- 
çadas antes  da  dissolução  da  camará  dos  deputados. 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro,  em  23  de^Outabro  do  1872* 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  oflicio  de  V.  Ex.  de 
31  de  Julho  ultimo,  communico-ltíe  que  foi  approvada 
a -solução  que  deu  á  consulta  feita  pelo  Dr.  José  da 
Gama  Malcher,  Presidente  da  Gamara  Municipal  e 
membro  do  conselho  municipal  de  recurso  da  capital 
dessa  Província^  declarando  que^nos  termos  dos  Avisos 
n.""  67  de  9  de  Março  de  1849  e  10  de  Junho  do  corrente 
anno,  eram  válidos  os  trabalhos  do  mesmo  conselho,  e 

3ue  deviam  nelles  proseguir,  tomando  conhecimento 
as  qualificações  começadas  antes  da  dissolução  da  Ga- 
mara dos  Deputados^  sendo  competente  o  eleitor  que 
tez  parte  do  dito  conselho.  ' 

Deus  Guarde  a  Y .  Ex .  —João  Alfredo  Corria  de  Oliveira. 
— Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Pará. 


t. 
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N.  402.— FAZEiNDA.— Em  24  de  otJTUBHO  de  4  872. 

As  graliftcações  temporárias  sflo  isenias  do  pagamento  do 

sello  de  5  Vo- 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
em;24  de  Outubro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  r^acional,  remette  aos  Srs.  Inspectores 
dás  Tliesourarias  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento 
e   devida  observância,  a  ordcin  abaixo  transcripta, 

3ue  foi  expedida  em  5  do  corrente  mez  á  Delegacia 
o  Thesouro  em  Londres,  declarando  que  as  grati- 
ficações temporárias  sao  isentas  do  pagamento  do  sello 
de  cinco  por  cento. 

Yi&emdA  do  .Rio  Branco. 


Ordem  a  qve  se  refere  a  Clrevlar  aeima. 

N.  55.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio 
de  Janeiro;  em  5  de  Outubro  de  1872.  / 

Tendo  presente  o  o^oio  que  Ym.  dirigiu-me- em  22 
de  Agosto  próximo  passado,  n .  *"  258,  consultando  —  si 
deve  cobrar  o  imposto  estabelecido  pelo  Decreto  n.*"  4721 
de  29  de  Abril  de  1871,  dos  empregados  «outras  pessoas 
designadas  para  commissões  temporárias  de  compras, 
serviços  de  emigração,  inspecção  de  estradais  de  ferro, 
etc.  —  ;^eelaro-lhe  em  resposta  :  que-as  gratificações 
temporárias,  asshn  como  eram  isentas  dos  antigos  di- 
reitos de  5  7o9  também  o  são  hoje  do  sello  de  igual  por- 
centagem, como  claramente  se  deprehende  da  Circular 
n.*  9  de  10  de  Abril  deste  anno,  que  explicou  o  referido 
Decreto. 

De  quacsqucr  outras  gratificações,  porém,  salvas  as 
isenções  especificadas  no  art.  12  do  Regulamento  n.""  4505 
de  9  de  Abril  de  1870,  e  no  art.  1/  do  Decreto  citado, 
é  devido  o  imposto  de  5  7o )  ^^  mesmo  modo  que  se  pra- 
ticava sob  o  regimen  da  Tabeliã  de  30  de  Novembro 
de  1841,  seja  qual  fôr  a  natureza  do  titulo  em  virtude 
do  qual  se  abonem  as  gratificações. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  do  Rio  Branco.  — 
Sr.  DtJlcgado  do  Thesouro  Píacional  em  Londres. 


» 
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N.  403.— FAZENDA.— -Em  25  dg  outubro  de  1872. 

Devolve  á  Thesouràría  da  Província  de  S.  Paulo  um  recurso 
acerca  de  multa  imposta  pela  Alfandt  ga  de  Santos,  a  fim  de 
que  á  mesma  Thesouraria  o  decida  como  entender  dejustiça, 
visto  cfto  ser  appllcavel  ao  caso  o  art.  3.o  e;mtiito  menos 
o  art.  i.^  do  Decreto  de  24  de  Dezembro  de  Í870. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
,  neiro,  em  25  de  Outubro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The* 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  em 
resposta  ao  seu  oflicio  d.°  42  de  27  de  Abril  próximo 
passado,  que,  conforme  decidiu  este  Tribunal^  nâo  tem 
applicação  ao  recarso  do  Coronal  António  Proost  Ro- 
dovalho, relativamente  á  multa  de  1:066^870  imposta» 
pela  Alfandega  da  cidade  de  Santos  á  firma  de  António 
Proost  Rodovalho  4  C.*\  odisposto  no  art.  3.*  do  De- 
creto de  24  de  Dezembro  de  1870,  por  nâo  se  tratar 
díe  questão  que  caiba  na  alçada  dessa  Thesouraria  para 
com  aquella  Alfandega^  mas  de  uma  multa  excedente 
á  mesma  alçada,  e  muito  menos  o  disposto  no  art.  4.^ 
do  citado  decreto,  que  se  limitou  a  abolir  os  recursos 
ex-ofíicio^  visto  o  de  que  se  trata  ter  sido  voluíltaria- 
mente.  interposto  da  dita  Alfandega  para  essa  Thesou-- 
raria. 

Devolve,  portanto,  ao  Sr.  Inspector  o  alludido  re- 
curso e  os  papeis  a  elle  annexos,  a  Dm  de  proferir  a 
decisão  que  entender  de  justiça,  como  d^via  ter  pra-* 
ticado,  em  virtude  da  Ordem  do  Thesouro  n."*  58  de 
11  de  Março  do  anuo  corrente,  ficando  salvo  á  parte 
o  direito  de  recorrer  para  o  Tribunal  do  Thesouro,  si 
assim  lhe  convier. 

Visconde  do  Rio  Branco. 

/ 

Ordam  ft  qiie  se  refere  a  sopracltada* 

N.  58. — Ministerioi  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio 
de  Janeiro,  11  de  Março  de  1872.'  i 

O  Yisconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesduraria  íle  Fazenda  da  Província  fle  S.  Paulo, 


N 


376  DECISÕES 

em  resposta  ao  sea  oflicio  n.*  12  de  6  de  Fevereiro 
próximo  flndo,  que  o  Tliesouro  não  pôde  tomar  co- 
nhecimento do  requerimento  que  ora  lhe  devolve, 
do  Coronel  António  Proost  Rodovalho,  successor  da 
firma  de  António  Proost  Rodovalho,  recorrendo  do 
despacho  do  Inspector  da  Alfandega  da  cidade  de  Santos, 
que  o  condemnou  na  multa  de  1:066^70;  visto  faltar 
a  decisão  dessa  Thesouraria  -de  que  se  recorresse^  se- 
gundo o  disposto  no  art.  768  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  1860. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  404,— TAZENDA.—  Eu  25  de  outubro  de  1872. 

À  nomeação,  demissão  ou  dispensa  dos  Commandantes  e  offi- 
ciaes  das  forças  marilimas  pertencentes  a  Alfandegas,  com* 
pete,  nas  Províncias,  aos  respectivos  Presidentes. 

V 

Ministério  dos  Negócios  dá  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro, 
em  25  de  Outubro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The* 
souraria  de  Fazenda  da  Provinda  do  Maranhão,  oái  res- 
posta ao  seu  oíDcio  n.^  lli  de  14  de  Outubro  de  1871, 
3ue  bem  procedeu  despedindo  o  Gommandante  e  Piloto 
o  hiate  Cruzeiro^  ao  serviço  da  Alfandega  da  mesma 
Província,  visto  ter  sido  vendido  o  dito  hiate  e  substi- 
tuído Dor  quatro  escaleres. 

Ponaera,  porém,  ao  Sr.  Inspector,  para  que  tenha  em 
vista  em  casos  idênticos,  que,  na  forma  do  disposto  no 
art.  i.\  §  1.*,  do  Decreto  n.*  4644  de  24  de  Dezembro 
de  1870,  compete  ás  Presidências  de  Províncias  a  dis- 
pensa de  que  se  trata. 

Visconde  dó  Rio  Branco. 
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N.  405.—  FAZENDA.-*^  Em  26  de  outubro  de  Í872. 

Altera  a  disposição  do  Aviso  n.»  442  de  6  de  Outubro  dé  1869, 
Da  parte  referente  ao  calculo  da  diferença  de  cambio  das 
despezas  efectuadas  no  exterior,  mandando  que»  d'ora  em 
diante,  seja  essa  dilTerençã  calculada  depois  da  expedição 
das  ordens  que  autorizarem  taes  despezas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
em  26  de  Outubro  de  1872. 

Tendo  o  Aviso  n.""  442  de  6  de  Oatu()ro  de  1869  deter- 
minado que,  a  respeito  das  despezas  do  Tliesouro  Na- 
cional  no  exterior,  se  proceda  ao  calculo  da  díiTerença 
de  cambio  logo  que  se  recebam  os  Avisos  dos  diversos 
Ministérios  autor izando-as,  resulta  dahi  que,  pela  de- 
mora inevitável  do  processo  dos  mesmos  Avisos,  o  cam- 
bio declarado  oas  competentes  informaçOes  não  é,  algu- 
mas vezes,  o  da  ultima  remessa  anterior  á  expedição  da 
ordem  dirigida  á  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres, 

Para  remover  este  inconveniente,  convém  que  d'ora 
em  diante  os  Avisos  sejam  informados  pela  Secção  de 
créditos  da  1.'  Contadoria  dessa  Directoria  sem  tra- 
tar-se  da  differenga^de  cambio ;  calculando-se  esta  de- 
pois de  expedida  a  ordem  á  Delegacia,  a  fim  de  comple- 
tar-se  na  sobredita  Secção  a  escripturação  da'despeza 
autorizada,  ecommunicar-se  aos  respectivos  Ministérios 
a  importância  por  que  ficam  debitados. 

Sirva-se,  pois,  Y.  S.  expedir  suas  ordens  para  que 
d'ora  em  diante  fique  estabelecida  esta  pratica. 

Deus  Guarde  a  V .  S.— '  Visconde  do  Rio  Branco.—  Sr. 
GojQselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.  406.-*  FAZENDA.—  Em  26  de  otTCBRO  tt  1872. 

O  sello  das  certidões  deve  ser  inutilizado  pelo  empregado  qiie 

I    primelfo  as  Subscrever. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  ^Rio  de  Janeiro, 
em  26  de  Outubro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou* 
dicmOis  db  1973     48 
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raría  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  em  sòlnçiõ  á 
consulta  constante  da  segunda  parte  de  sua  informaçSo 
junta  ao  oflScio  n.*"  9  da  Presidência  da  mesma  Província 
de  16  de  Fevereiro  próximo  passado,  acerca  da  petição 
dos  negociantes  Carvalho  &  Rodrigues,  que,  como  está 
expresso  no  J  9.""  do  art.  19  do  Regulamento  de  9  de 
Abril  de  1870,  é  competente  para  inutilizar  o  sello  das 
certidões  o  empregado  que  primeiro  as  subscrever,  e 
não  o  que  tiver  de  assignal-as,  depois  de  subscriptas. 

Visconde  do  Rio  Branco, 


N.  407.— FA2ENDA.— Em  26  DE  OUTUBRO  ns  1872. 

# 

CODflriDa  a  doatrina  da  ordem  expedida  em  3  do  mez  corrente 
á  Thesouraria  do  Pará,  «obre  a  incompeteocia  do  Thesoaro 
para  fiscalisar  os  actos  dos  Juízeâ ,  relaiívamenie  á  eutrega 
de  dinheiros  de  orpbãos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
em  26  de  Outubro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  I{acional,  remette  por  copia  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  para 
os  fins  convenientes,  o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça 
de  17  do  mez  corrente,  em  resposta  ao  da  Fazenda  de 
3  do  mesmo  mez,  com  o  qual  íoi-lbe  enviada  copia  da 
Ordem  n.""  89  ultimamente  expedida  a  essa  Thesou- 
raria, declarando  não  competir  ao  Thesouro  a  fisca- 
lísaçSo  dos  actos  dos  Juizes  que  requisitam  a  entrega  de 
dinheiros  pertencentes  a  orphitos. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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N.  406.—  FAZ^DA.—  Em  26  oe  outubro  ds  1872. 

t 

Manda  restituir  á  companhia  « Santa  Thereza  »  a  importância 
dos  direitos  de  consumo  que  pagou  pelos  objectos  impor- 
tados para  as  respectivas  obras. 

llinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  26  d^  Ontubro  de  1872.  * 

O  Visconde  do  Rio  Branco»  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  tendo  em  yista  o  disposto  no  para- 
grapho  nnico  do  art.  l.""  da  Lei  n.*  2039  de  27  de  Se- 
tembro de  1871,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  para  mandar 
restituir  ã  companhia  <  Santa  Thereza  »  a  quantia  de 
3:123#13S  que  pagou  de  direitos  de  consumo  de  di- 
versos objectos  que  importou  para  as  obras  a  seu  cargo ; 
nao  podendo,  porém,  ser  restituída  a  importância  dos 
direitos  de  cinco  por  cento,  armazenagem  e  expediente 
de  Capatazias,  como  requereu  a  dita  companhia  na  pe- 
tição que  acompanhou  o  ofllcio  n.""  77  da  Presidência 
daquella  Província^  de  27  de  Setembro  próximo  passado, 
por  nSo  estarem  comprehendidos  na  isenção  concedida 
pelo  citado  artigo. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


N.  WO.— FAZENDA.— Em  28  de  outubro  dis  1872. 

Approva  a  deliberaçSo  da  Tbesouraria  das  Alagoas,  de  mandar 
despachar,  livres  de  direitos,  116  peças  de  trilhos  importados 
de  Hamburgo  para  a  construcção  de  uma  estrada  &  ferro  na 
mesma  Provinda.     * 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
em  28  de  Ontubro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidento^  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas,  em 
resposta  ao  seu  officio  n.""  52  do  1.*  de  Agosto  do  anuo 
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JáWdo^que  fio  approvada  a  deliberacSo  que  tomw, 
e  mandar  despachar,  livres  de  direitos,  na  Alfandega  aa 
cidade  do  Penedo,  il6  peças  de  trilhos  importados  de 
Hamburgo  por  Ámbergí^C*;  visto  serem  destinados 
â  construcçao  de  uma  estrada  de  ferro  que,  partindo 
daquella  cidade,  se  dirigirá  ao  interior  aa  Província, 
na  distancia  de  uma  légua,  e  não  poder  por  isso  ser 
equiparada  ás  emprezas  de  trilhos  urbanos,  CDja  tracção 
6  feita  P9r  animaes. 

Visamie  4o  Mio  Brênco. 


N.  4tO.-^FAZ^DA.^ Eu  99  db oqruBRQ  M 1872. 

Em  iD4;teris|  de  lançamento  de  imposto»»  sej%  <iiial  fèr  «  saa 
ipHQftancia ,  pão  cabia  alçada  ás  Eocebed^rias. 

Ministério  (|os  Negócios  da  Fazepda  .-^Rio  de  Janeiro, 
em  29  de  Outubro  de  1872. 

Illm^t  e  Exm.  Sr.--* Declaro  a.  Y.  Ex.,  para  o  fazer 
constar  á  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  que  sendo 
presente  ao  tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso 
interposto  pelo  Provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
desta  GArte  da  decisão  do  Administrador  da  mesma 
Recebedoria  datada  de  23  de  Março  ultimo,  julgando 
improcedente  a  reclamação  do  dito  Provedor  contra 
o  lançameiito  do  imposto  em  duas  carroça^  pyert^acentes 
áquelle  estabelecimento  no  exercício  de  1871  — 1872, 
e  que  negou  recurso  da  mespia  decisão,  sob  funda- 
mento de  que  lhe  competia  julgar  definitivamente  a 
reclamaçSo ;  o  mesuro  Tribunal : 

Considerando  que  em  matéria  de  lançamento  de  im- 
postos deve  ser  sempre  facultada  provocação  para  o 
superior  legitimo^  seja  qual  fOr  o  valqr  da  questâa  ^i- 
aiaa  pelas  Kecehedorias ; 

Considerando  que  á  autoridade  para  quem  e  nSo  de 
queiii  se  recorre  compete  o  decidir  si  eàne  oa  0»  ^e^ 
cursai 

Coo$ideranid€i  qijie  na  hypothe^^  vertente  a^.  carroças 
]ançada3  eram  empregadas  sõmieAte  em  levs^r  barro  do 
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{lateo  do  Qospital  da  Santa  Casa  para  formaçSo  do  cães 
ronteiro,  e  em  transportar  deste  e  das  immediaçSes  os 
materiaes  alíi  depostos  por  carroças  ou  barcos»  atra- 
vessando apenas,  e  de  passagem,  limitado  espaço. da 
rua ; 

Considerando  que  não  é  desse  transito  de  occasiSo 
qae  cogitou  o  legislador,  e  sim  daquelle  que  se  faz 
perennemente  e  em  grande  escala  pelas  ruas  da  cidade, 
e  de  qne  resulta  o  estrago  das  calçadas ; 

Considerando  que  seria  por  demais  rigoroso  applicar 
a  casos  como  este,  e  em  relação  a  um  estabelecimento 
publico,  tão  favorecido  pelos  poderes  do  Estado,  a 
letra  da  lei  flscal,  quando;  por  uma  razoável  e  bem 
entendida  interpretação,  pôde  o  seu  ^espírito  favo- 
recel-o : 

Resolveu,  por  seu  despacho  de  21  do  corrente  mez, 
conhecer  do  recurso  e  dar-lhe  provimento  para  d  effeito 
de  mandar  eliminar  do  lançamento  as  duas  carroças 
nelle  inscriptas. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Visconde  do  Rio  Branco.^ 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas 
Publicas. 


N.  411.  —FAZENDA.  —  Eu  29  de  outubro  de  1S72. 


Nas  certidões  reclamadas  para  a  isenção  do  imposto  de  anco- 
ragem ,  de?e-se  fazer  expressa  menção  das  que  Já  tiverem 
sido  passadas  dentro  do  anno  ae  mesmo  navio  para  o  dito 
ílm. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro, 
em  29  de  Outubro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  attendendo  ao  qae  requereram 
os  negociantes  da  Província  dá  Bahia  Carvalho  &  Ro- 
drigues na  petição  que  acompanhou  o  offlcio  n.**  9  da 
Presidência  da  mesma  Província  de  16  de  Fevereiro 
próximo  passado^  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  para  que  o  faça  constar  á  Alfandega  da 
xíidade  do  Rio  Grande  ,  que,  nas  certidões  que  lhe 
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forem  pedidas /para  a  isenção  do  imposto  de  ancoragem 
aos  navios  estrangeiros  entrados  no  porto  da  dita  ci- 
dade,  dere-se  fazer  expressa  menção  das  certidões  ji 
cassadas  dentro  do  anno  ao  mesmo  navio  para  o  dito 
lim,  conforme  recommenda  a  Ordem  Circular  n.^^St 
de6deJalbodei846. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


I 

^ 


N.  412.--  FAZENDA.  —  Em  29  de  outubro  de  1872. 

Autoriza  a  Tbesooraria  da  Provincia  do  Espirito  Santo  para 
aforar  o  terreno  em  que  esteve  o  quartel  do  Campinho , 
guardada  a  disposição  da  Ordem  o.«  13  de  34  de  Janeiro 
de  1948. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro, em  29  de  Outubro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Espirito  Santo 
para  aforar  o  te);reno  em  que  esteve  o  quartel  do  Cam- 
pinho nessa  Provincia ,  aividindo-o  em  lotes ,  para 
nelles  edíficar-se,  sendo  para  isso  aforado  a  diversos  in- 
dividues,' e  não  a  um  só,  por  ser  contrario  á  disposição 
da  Ordem  n.M3  de  24  de  Janeiro  de  1848,  attenU  a 
falta,  que  ahi  se  dá,  de  terrenos  para  edificar,  conforme 
declarou  em  seu  ofBcio  n.*  6  de  2S  de  Abril  ultimo,  a 
Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas.  Recommenda  , 
outrosim,  ao  Sr.  Inspector  aue  promova  por  essa  occa- 
Sião  a  venda  dos  materiaes  do  extincto  quartel,  e  faça 
expressa  distincção  nos  referidos  terrenos  dos  que  forem 
propriamente  de  marinhas. 

Visconde  do  Rio  Bra  nco . 


/ 
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N.  413.—  GUERRA.-^  Em 30  or  outubro  be  1872. 

Déclaia  que  aos  offlciaes*  honorários  competem»  quando  no- 
meados para  coromissOes  militares,  as  mesmas  vantagens  que 
aos  offleiaes  efTectivos  do  Exercito ;  e  indica  quando  llies 
devem  ser  suspensas  essas  vantagens  se  não  marcharem  para 
seus  destinos^ 

Circular.— Miaisterio  dos  Negócios  da  Gaerra.— 
Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Outubro  de  1872. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria 
de  Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Provincia  de.....  que  os  offleiaes  hono- 
rários, quando  nomeados  para  commissões  militares, 
devem  ser  assemelhados  aos  efifectivos  do  Exercito, 
competindo-lhes  as  respectivas  vantagens,  as  quaes  de- 
verão ser  suspensas,  se  não  marcharem  a  seus  destinos 
dentro  do  prazo  de  .30  dias,  na  forma  do  Aviso  de  23 
de  Abril  e  Circular' de  8  de  Junho  de  1858. 

JoãêJosé  de  Oliveira  Junqueira. 


N.    414.  — .JUSTIÇA.  —Em  30  de  ou-íubro   oã  1872. 

Decide  que  o  perdflo  conferido  peio  Poder  Moderador  annulia 
a  condição  social  do  escravo  condemnado  a  galés  perpetuai, 
o  qual  Dlo  pôde  voltar  á  escravidão. 

Ministério  dos  Negocies  da  Justiça. «--Rio  de  Ja- 
neiro, em  30  de  Outubro  de  1872. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  foi  presente 
o  officio  n.''  134  de  23  de  Abril  ultimo,  no  qual  Vm. 
consulta  se  o  perdão,  concedido  aos  escravos  con«» 
demnados  a  galés  perpetuas,  annulia  a  condição 
30cialdelles.  Houve  por  bem  Decidir,  Conforman-' 
do«se,  por  Immediata  Resolução  de  47  do  corrente 
mez,  com  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado,  que  o  direito  do  senhor  sobre  o  escravo 
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desapparece  pelo  facto  da  condemnação  definitiva 
deste  a  galés  perpetuas,  já  porque  com  tal  con- 
demoação  é  incompativel  a  peripanencia  do  do- 
minío,  Já  porque  assim  está  disposto  na  legislação 
romana,  subsidiaria  do  direito  pátrio :  portanto  uma 
vez  perdoado  não  pode  o  condemnado  voltar  á  es- 
cravidão, visto  que,  em  seu  beneficio  e  não  no  in- 
teresse do  antigo  senhor,  cessa  por  virtude  da  graça 
a  perpetuidade  da  pena.  O  que  Ibe  communico 
para  sua  intelligencia  e  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  \(n.— Manoel  António  Duarte  de 
Azevedo.— St.  Director  da  Casa  de  Correcção  da  Corte. 


N.  415.— FAZENDA.— Em  8  dbnovembeo  de  1872. 

Nega  approvação  ás  lotações  dos  lugares  de  Jaizes  Munlclpaes 
e  de  OrphSos  sabsiicutos  da  Província  de  Pernambuco,  por 
não  terem  sido  regularmente  feitas. 

Ministério  des  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  laneiro, 
em  2  de  Novembro  de  1872.  ^ 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
soararia  de  Fazenda  daProvincia  de  Pernamliaco  que 
nâo  podem  ser  approvadas  lotações  dos  emolumentos 
dos  lugares  de^  Juizes  Municípaes  e  de  Orpbãos  sub- 
stitutos, da  mesma  Província,  de  que  trata  o  seu 
officio  n.""  887  de  2  de  Outubro  próximo  passada,  visto 
não  terem  sido  feitas  de  conformidade  com  o  Decreto 
n."^  4721  de  29  de  Abril  de  1871,  e  segundo  o  processo 
estabelecido  na  Ordem  n/  339  de  27  de  Julho  de  1863 ; 
cumprindo,  portanto,  que  mande  proceder  novamente 
ás  lotações  dos  emolumentos  dos  ditos  lugares,  de  ac- 
cõrdo  com  as  disposições  citadas. 

Viicanáe  do  Riú  Branco. 
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N.  416.— FAZENDA. -^Em  4  DE  NOVEMBRO  DE  1872. 

Nega  isenção  de  direitos  para  certos  objectos  importados  pela 
Compautiía  da  Estrada  de  ferro  de  Porto  Alepre  a  Nova  Ham- 
burgo ,  por  nSo  serei»  exclusivamente  appíicaveis  á  mesma 
Estrada. 

Minií5terio  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro, 
em  4  de  Novembro  de  1872. 

• 

Illm.  6  Exm.  Sr. —  Communico  a  V.  Ex.  que  nao 
pôde  ser  concedida  a  isenção  de  direitos  pedida  pela 
Companhia  da  Estrada  de  ferro  da  capital  dessa  Pro- 
vincia  a. Nova  Hamburgo,  no  requerimento  que  acom- 
panhou o  oíficio  de  V.  Ex.,  n."*  1513,  de  4  de  Setembro 
próximo  passado,  para  os  objectos  que  deixaram  de  ser 
contemplados  na  relarão  remettida  á  Thesouraria  de 
Fazenda  da  mesma  ProVincia  com  a  Ordem  n.°  189  de  23 
de  Dezembro  de  1871 ,  por  nâo  serem  exclusivamente 
appíicaveis  á  dita  Estrada. 

Quanto  á  restituição,  qoQ  também  pediu  aquella  com- 

Íanhia^  dos  direitos  que  pagou  pelo  material  que  jà 
avia  despachado  para  o  mencionado  fim,  deve  reque- 
rol-a  á  Alfandega  que  arrecadou  taes  direitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  do  Rio  Branco, — 
A'S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  417. — ^MARINHA.— Aviso  de  4  de  novembro  de  1872. 

Determina  que  os  oíRciaes  de  fazenda  sejam  os  competentes 
para  depositarem  cm  estabelecimentos  de  credito,  os  dinheiros 
pertencentes  aos  aprendizes   artilices. 


3.*  Secção. 
da  Marinha. - 
1872. 


-  N,  1669. —  Ministério  dos   Negócios 
Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Novembro  de 


Illm.  e  Exm.  Sr. —  Antes  da  reorganização  do  Corpo 
de  Fazenda  os  Commissarios  da  Armada  serviam  do 
agentes  da  Companhia  de  aprendizes  artífices. 

DECISÕES  DE  1872.         49 
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'  E  tendo  sido  pela  lei  novissima  transíeridas  attribui- 
ções  que  pertenciam  aos  mesmoá  commissarios  para  os 
officiaes  de  fazenda,  tém  estes  a  competência  de  que  se 
trata  para  depositar  a  juros  em  estabelecimentos  de 
•credito  os  dinheiros  dos  aprendizes  artiíices,  conforme 
determina  o  art.  43  do  Regulamento  de  il  de  Julho  de 
1860.  Deste  modo  fica  resolvida  a  duvida  pelo  Inspector 
âo  Arsenal  de  Marinha  dessa  Província  suscitada  em 
oíBcio  n.*  27  de  12  de  SetemÔrá  ultimo. 

O  que  a  V.   Ex.  communico  para  fazer  constar  ao 
dito  Inspector. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.^^  Joaquim  Delfino   Ribeiro  da 
Luz. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


»•••« 


íl.  418— FAZENDA.— Em  5  de  novembro  de  1872. 

Assemelha  ás  fabricas  de  despolpar  café  os  engenhos  de  socar 
herva-mate,  para  pagarem  as  taxas  das  tabeliãs  A  e  D,  3.^ 
classe,  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.o  4346  de  23 
de  Março  de  1869. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro^ 
em  5  de  Novembro  de  1872, 

O  Visconde  do  Hio  Branco,  Presidente  da  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Paraná  que 
este  Tribunal,  tomando  conhecimento  do  recurso  que 
acompaàhou  o  oílicio  dessa  Thesouraria,  n.**  21,  de  19 
de  Setembro  próximo  passado,  interposto  por  António 
Gonçalves  do  Nascimento  e  outros  proprietários  de  en- 
genhos de  socar  herva-mate,  da  decisão  da  mesma 
Thesouraria  que,  confirmando  o  procedimento  da  Col- 
lectoria  de  Morretes,  equiparou-os  aos  mercadores  por 
grosso  e  ensacadores  de  café,  para  pagarem  as  taxas  das 
tabeliãs  A  e  D,  1.*  classe,  do  Regulamento  annexo  ao 
Decreto  n.*"  4346  de  23  de  Março  de  1869:— resolveu 
mandar  assemelhar  a  industria  de  que  se  trata  ás  fa- 
bricas de  despolpar  café,  sujeitas  ás  laxas  das  tabeliãs 
A  e  D,  3/ classe;  continuando-se,  porém,  a  lançar  as 
taxas  da  1  .*  classe  das  ditas  Tabeliãs  aos  mercadores  do 
mate  por  grosso,  conforme  já  foi  resolvido  pela  Ordem 
n,*  217  de  23  de  Julho  de  1870  á  Thesouraria  de  Fa- 
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xenda  da  Província  do  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul : 
ficando,  portanto,  deferidos  os  recorrentes  comprehen- 
didos  na  primeira,  e  indeferidos  os  que  se  acham  in- 
cluídos na  ultima  das  mencionadas  espécies  ;  nada  se 
tendo  resolvido  quanto  ao  valor  locatiyo,  por  não  haver 
essa  Thesouraria  proferido  decisão  a  tal  respeito. 

Visconde  do  Rio  Branco* 


N.  '419.  —  FAZENDA.— Esr 6  DE  novembrode  1872.. 


Devolve  á  Thesouraria  de  Saota  Gatharína,  a  fim  de  correr  os 
tramites  Icgaes,  um  recurso  sobre  restituição  de  direitos» 
pela  mesma  Thesouraria  irregularmente  decidido  em  1.^  ins 
laocia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro^ 
em  6  de  Novembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Santa  Catha- 
rina  que  este  Tribunal  resolveu  mandar  devolver-lhe  o 
recurso  que  acompanhou  o  seu  oflicion.^6,  de  27  de 
Janeiro  próximo  passado,  interposto  por  Eduardo  Salles 
da  decisão  que  lhe  negou  a  rc&tituição  da  quantia  de 
1:107^974,  de  direitos  pelo  mesmo  pagos  na  Alfandega 
da  cidade  do  Desterro ;  visto  ter  havido  irregularidade, 
tanto  no  procedimento  daquella  Alfandega  em  renunciar 
do  direito,  que  lhe  competia,  de  resolver  sobre  a  refe- 
rida restituição,  como  no  dessa  Thesouraria  em  tomar 
conhecimento  e  decidir  a  questão  em  primeira  instan- 
cia, quando  cabia-lhe  somente  o  direito  de  confirmar 
ou  revogar  a  decisão  da  Alfandega. 

Cumpre,  portanto,  que  esta  ultima  Repartição  se 
pronuncie  por  despacho  sobre  a  pretenção  do  recor- 
rente, e  que,  no  caso  de  lhe  ser  este  desfavorável,  lhe 
sejam  facultados  os  recursos  permittidos  pelos  Regula- 
mentos em  vigor:  ficando  assim  sem  eíTeito  a  decisão 
da  Thesouraria,  de  que  acima  se  trata. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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ff'.  420.— FAZENDA.— Em  6  DE  NOVEMBRO  de  1872. 

Na  falta  des  1."*  Escrípturarios  das  Alfandegas,  compele  sros 
1.0»  Confcreules  substituir  os  respectivos  Inspectores. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda . —  Rio  de  Janeiro, 
em  6  de  Novembro  de  1872. 


O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  daThesoa- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  das  Alagoas  que  não  pro- 
cedem as  razões  pelas  quaes  informa ,  em  seu  oíficio 
n.**  19  de  28  de  Fevereiro  próximo  passado,  não  ter 
tomado  conhecimento  da  reclamação  do  è.®  Escriptu- 
rario  da  Alfandega  da  cidade  do  Penedo  Júlio  César 
Leal,  contra  o  acto  do  respectivo  Inspector,  que  designou 
o  1."  Conferente  Josó  Antunes  Pimentel  para  substi- 
tuil-o  nos  seus  impedimentos,  na  falta  do  1.*  Escriptu- 
rario ;  não  só  porque  ás  Thesourarias  cumpre  resolver, 
como  entenderem  de  justiça,  as  questões  que  lhes  forem 
affectas  pelas  Repartições  que  lhes  são  subordinadas, 
ficando  salvo  à  parte  o  recurso  para  o  Thesouro,  como 
decidiu  a  Ordem  n.°  243  de  10  de  Outubro  de  1831,  e 
outras  posteriores  ;  mas  também  porque  podem  os  Ins- 
pectores das  mesmas  Thesourarias  afa&larem-se  das  deci- 
sões de  seus  antecessores,  conío  já  foideclarado  á  de 
Goyaz  pela  Ordem  de  28  de  Março  de  1868. 

Fica  entretanto  indeferida  a  reclamação  do  suppli- 
cante,  visto  ser  o  lugar  que  exerce  de  categoria  inferior 
ao  de  1/  Conferente. 


Visconde  do  Rio  Branco. 


1 
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lí.  421,— FAZENDA,— Em  7  de  novembro  de  1872. 

Questão  com  a  Companhia  da  Doca  da  Alfandega  sobre  a  io 
telligcncia  do  respectivo  contracto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro, 
em  7  de  Novembro  de  1872. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Com  oíHcio  do  Engenheiro  Fiscal 
das  obras  a  cargo  dessa  companhia,  de  28  de  Outubro 
ultimo,  foi-me  remeltido  por  copia  o  que  V.  Ex.  diri- 
gira ao  Engenheiro  Director,  declarando  que  no  fim 
daquelle  mez  terminava  a  companhia,  de  conformidade 
com  os  contractos  por  elJa  celebrados  com  o  Governo 
Imperial,  o  fornecimento  de  capitães  para  continuação, 
quór  das  obras' hydraulicas,  quer  das  internas,  eque, 

Sortanto,  dessa  data  em  diante,  não  autorizava  mais 
espeza  alguma  para  aquelle  fim. 
Não  sendo  possivel  fazer  parar  as  obras  hydráulicas 
no  ponto  em  que  se  acham,  pelos  dai^nos  que  dahi  pro- 
viriam á  parte  já  construída,  e  nem  conveniente  inter- 
romper as  dos  armazéns  de  ferro,  quentão  adiantadas 
,se  acham,  resolvi ,  á  vista  daquella  communicação,  de- 
clarar ao  sobredito  Engenheiro  Fiscal  que  o  Thesouro 
fornecerá  os  fundos  necessários  para  continuação  das 
mesmas  obras,  sem  prejuízo,  porém ,  da  solução  que 
deve  ter  a  questão  de  estar  ou  não  a  companhia  obri- 
gada a  concluil-as  com  capitães  seus. 

E  porque  da  insistência  da  companhia  em  conside- 
rar-se  exonerada  da  obrigação  de  que  se  trata,  não  obs- 
tante as  clausulas  de  seus  contractos,  especialmente  a 
2.%  3.*  eâl.»  do  que  acompanhou  o  Decreto  n.°  4438 
de  4  de  Novembro  de  1870,  em  virtude  das  quaes  com- 
promett^u-se  a  concluir  as  obras  hydraulicas  e  internas 
com  o  seu  capital  fixado,  e  que  poderia  ser  elevado  na 
forma  da  clausula  9.*  do  primeiro  dos  citados  con- 
tractos, resulta  desaccôrdo  entre  ella  e  o  Governo  sobre 
a  intelligencia  dos  mesmos  contractos  neste  ponto,  e 
dá-se  a  hypothese  prevista  na  clausula  23.'  do  de  1869: 
queira  V.  Ex.  proceder  com  urgência  á  nomeação  do 
arbitro  que  por  parte  da  companhia  deve  com  o  do  Go- 
verno Imperial  tomar  conhecimento  da  questão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— F/sco/zdc  do  Rio  Branco.-^ 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Directoria  da  Companhia 
da  Doca  da  Alfandega. 
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N.422  .—FAZENDA.— Em  7  de  novembro  de  1872w 
Os  recibos  de  quautia  iafcrior  a  50iif000  não  pagam  sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda* — Rio  de  Janeiro^ 
em  7  de  Novembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,' communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Pernambuco 
que  este  Tribunal,  tomando  conhecimento  da  recurso 

3ue  acompanhou  o  oíTicio  dessa  Thesouraria,  n.""  202, 
e  4  de  Dezembro  de  1871,  resolveu  mandar  restituir 
a  Luiz  Gomes  Silvério  a  quantia  de  20^000  que  de  mais 
pagou,  na  Recebedoria  da  mesma  Provincia,  de  taxa  dé 
cinco  escravos  residentes  no  seu  engenho  denominado 
Bom  Jesus,  e  cuja  entrega  não  foi  effectuada  por  ter  elle 
recusado  pagar,  o  sello  do  recibo  que,  da  mencionada 
quantia,  devia  passar  no  verso  do  seu  requerimento, 
conforme  exigia  adita  Recebedoria  ;  visto  nenhum  fun- 
damento ter  essa  exigência,  em  face  do  Regulamento 
de  9  de  Abril  de  1870,  que  manda  cobrar  sello  somente 
quando  os  recibos  forem  de  SO^OOO  para  cima. 

Visconde  do  Rio  Branco  .^ 


N.  423.— FAZENDA.  — Em  8  de  novembro  de  1872* 

Declara  sujeito  ao  imposto  do  sello  o  contracto '  de  traosre- 
rencia  da  Estrada  de  ferro  de  Cantagallo  para  o  domínio 
da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro, 
em  8  de  Novembro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  aV.  Ex.,  em  resposta 
ao  seu  oflicio  de  2  de  Outubro  próximo  passado»  que 
deve  essa  Provincia  pagar  sello  do  contracto  de  tra-ns- 
fcreucia,  para   o  seu  dominio,  da  Estrada  de  ferro 
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dc  Cantagallo,  porquanto,  não  havendo  disposição  al- 
guma expressa  que  isente  desse  imposto  as  Províncias, 
acham-se  estas  comprehendidas  nas  disposições  geraes 
para  pagamento  do  sello  dos  contractos  em  que  figuram 
como  simples  particulares ;  em  nada  influindo  a  cir- 
cumstancia  de  serem  exceptuadas  do  imposto  de  trans* 
missão  de  propriedade  as  acquisições  de  bens  de  raiz 
por  ellas  feitas,  pois^  já  anteriormente  não  pagavam 
imposto  da  siza,  ao  passo  que  sempre  pagaram  sbllo, 
conforme  se  vô,  entre  outras,  das  Ordens  n,"  157  e  158 
(le  23  de  Junho  de  1852. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  do  Rio  Branco. — 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 


N.  424.  — GUERRA.—  Em  9  de  novembro  de  1872. 

Dá  providencias  sobre  o  estabelecimento  de  uma  oíficina  de 
.     sapateiro  no  Asylo.de  Inválidos  da  Pátria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro, 
em  9  de  Novembro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Remetto  a  V.  Ex.  a  inclusa 
cópia  da  informação  prestada  pela  Repartição  de  Quar- 
tei-Mestre  General  sobre  oíílcio  do  Gommandante  do 
Asylo  4o  Inválidos  da  Pátria,  relativamente  á  offlcina 
de  sapateiro,, que  se  vai  crear  naquelie  Asylo  ;  a  fim  de 
que  V.  Ex.  expeça  suas  ordens  no  sentido  daquella 
bem  deduzida  informação  ao  Gommandante  do  refe- 
rido Asylo,  transmittindo-lhe  cópia  da  mesma. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  José  de  Oliveira  Jirn^ 
queira. — Sr.  João  Frederico  Caldwell. 


Cápia  a  qae  se  refere  o  aviso  supra. 

Repartição  de  Quartel-Mestre  General  annexa  á  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra..— Rio  de 
Janeiro,  em  30  de  Outubro  de  1872. 
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o  Commandante  do  Asylo  no  seu  ofBcio  incluso  con- 
suUa-me  por  onde  será  feito  o  primeiro  fornecimento 
da  matéria  prima  precisa  para  os  trabalhos  da  officina 
de  sapateiro,  bem  como  o  pagamento  do  estipendio  do 
Mestre  contractado  para  dirigir  a  mesma  ofBcina^. 

A  matéria  pritna  entendo  que  deverá  ser  fornecida 
pelo  Arsenal  de  Guerra  ( Intendência,  se  já  vigorar  a 
reforma  do  Arsenal)  da  qualidade  própria,  e  em  quan- 
tidade correspondente  ao  trabalho  da  dita  officina,  du- 
rante um  mez,  quer  se  trate  da  fabricação  de  sapatos, 
quer  da  de  cothurnos,  que  o  mesmo  Arsenal  designará 
segundo  as  necessidades  do  serviço. 

Agora  que*  se  vai  installar  esta  officina,  e  que  vâo 
ter  começo  seus  trabalhos  com  poucos  offlciaes  e  muitos 
aprendizes,  convém  que  a  fabricação  comece  por  sa- 
patos, e  que  o  fornecimento  seja  calculado  para  400 
ou  500  pares  dessa  espécie  de  calçado. 

O  Commandante  do  Asyio,  depois  deste  primeiro 
fornecimento,  fará  com  a  antecedência  precisa  os  outros 
pedidos,  cntendendo-se  com  a  Directoria  do  Arsenal 
sobre  a  espécie  de  calçado  que  deva  ter  preferencia, 
logo  que  a  officina  possa  fal)ricar  cothurnos.  Todos 
estes  lornecimentos  feitos  pelo  Arsenal  serão  acompa- 
nhados das  respectivas  contas,  a  fim  de  serem  oppor- 
tunamente  indemnizadas  pela  officina.  Uma  segunda 
via  destas  contas,  assim  como  a  de  todos  os  outros 
supprimentosaté  agora  feitos  á  mesma  officina  para  sua 
installação,  serão  remcttidasjpelo  ArsenaLá  Repartição 
Fiscal. 

A  fim  de  tornar-se  effectiva  a  indemnização  de  todos 
os  supprimentos  feitos  pelo  Arsenal  de  Guerra  á  offi- 
cina, observa r-se-ha  o  seguinte  : 

1/0  Arsenal  mandará  fazer  expressamente  e  for- 
necerá com  a  competente  conta  aa  sua  importância, 
modelos  tanto  de  sapatos  como  de  cothurnos  das  diffc- 
rentes  bitolas  n.*'  1, 2,  3,  etc,  usadas  no  nosso  Exercito, 
a  fim  de  servirem  de  amostras  para  os  que  houverenv 
de  ser  fabricados  na  officina ; 

2.'  O  Commandante  do  Asylo,  logo  que  a  officina 
houver  manufacturado  tudo  quanto  puder  produzir  a 
matéria  prima  constante  de  cada  pedido,  fará  entrar 
a  partida  correspondente  para  o  Arsenal  de  Guerra  ;  e 
sendo  este  calçado  julgado  bem  manufacturado  e  confor- 
me as  amostras,  carregar-se-hão  á  respectiva  classe  do 
Almoxarifado  os  sapatos  a  3^800  o  par  e  os  cothurnos 
a  7^000,  preços  estes  pelos  quaes  foram  pagos  os  úl- 
timos fornecidos  do  estrangeiro.    Estes  preços  po- 
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xlerfio  ser  depois  alterados,  segundo  as  condiçOcs  áo 
mercado  ; 

3.®  O  Arsenal  de  Guerra  dará  ao  Commandante  do 
Asylo  uma  nota  do  calçado  recebido  e  carregado  á  res- 
pectiva classe,  e  rcmetterà  uma  2.'  via  da  mesma  á 
Repartição  Fiscal ; 

4."  O  Commandante  do  Asylo,  com  a  nota  do  calçado 
recebido  e  carregado  pelo  Arsenal  de  Guerra,  fará  or- 
ganizar uma  conta  corrente  da  partida  entregue,  lan* 
çando  em  credito  á  oíTicina  a  importância  tolal  dà 
mesma  partida,  segundo  a  conta  do  Arsenal;  e  em  debito  : 
1/a  importância  da  matéria  prima  correspondente, 
que  o  Arsenal  forneceu  para  sua  manufacluração  ;  2/  a 
quantia  quo  ^  mesma  partida  puder  comportar  em 
desconto,  para  ir-se  indemnizando  por  partes  osuten- 
silios,  ferran^entas  e  mais  objectos  qtie  o  Ar?enal  de 
Guerra  tiver  supprido  e  continuar  a  supprir  á  dita 
officina,  até  ser  paga  integralmente  esta  divida ;  3.»  a 
quantia  restante  da  que  fór  creditada,  a  qual  deverá 
ser  abonada  era  dinheiro  ao  Commandanto  como  ren- 
dimento da  officina,  para  ser  dahi  deduzido  o  estipendio 
do  Mestre  da  ofíícina,  parte  do  resto  repartida  pelos 
operários  e  outra  parte  recolhida  ao  respectivo  cofre, 
conforme  dispõe  o  regulamento  do  Asylo  no  que  con- 
cferneás  officinas. 

Esta  conla  corrente  será  enviada  á  Repartição  Fiscal 
para  conferil-a  e  veriflcal-a  pelos  documentos  remelti- 
dos  pelo  Arsenal  de  Guerra,  escriptural-a  pela  verba 
conveniente,  e  expedir-se  ordem  à  Pagadoria,  a  fim  de 
ser  entregue  ao  Commandante  do  Asylo  a  quantia  qúB 
figura  como  rendimento  da  officina. 

.Quanto  ao  pagamento  do  Mestre  da  officina  de  sapa- 
teiros, parece-me  que  póde-se  autorizar  o  mesmo  Com- 
mandante a  lançar  mão,  por  empréstimo,  dos  dinheiros 
quo  já  tem  no  cofre  da  officina  de  alfaiates,  indemni- 
zando-o  depois  com  o  rendimento  da  officina  de  sapa- 
teiros.—  Francisco  António  Raposo^  Coronel  Quartel- 
Mestre  General. 
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N.  423.—  FAZENDA.— Em  11  de  notembuo  de  1872. 

# 

Sobre  a  escrípturaçâo  e  remessa  dos  donativos  que  forem  offe* 
recldos  nas  Províncias  para  o  monumento  que  se  pretende 
erigir  aos  bravos  que  succumblram  no  combate  naval  de 
Riacbuelo. 

Ministério  dos  Negocies  ââ  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  li  de  Novembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  em  deferimento  à  peliçâo  da 
commissio  iniciadora  de  um  monumento  aos  bravos 

3ue  succumbiram  no  combate  naval  de  Riachuelo,  or- 
ena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda 
que  recebam  quaisquer  donativos  que  forem  offerecidos 
para  o  referido  monumento,  e  escripturem  como  depo- 
sito, rcmeltendo-os  opportunamente  ao  Thesouro  para 
serem  entregues  á  mencionada  comm|sãâo. 


^  \i%c(mát  do  Rio  Branco, 


N.  426.  —GUERRA.  —Em  12  de  novembro  de  187S. 

Manda  classificar  discriminadamente  os  vencimentos  dos  Cirur- 

giões  coDtractados,  e  dos  do  Corpo  de  Sande  do  Exercito. 

* 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — 
Rio  de  Janeiro^  em  12  de  Novembro  de  1872. 

Manda  Sua  Hsigestade  o  Imperador^  por  esta  Secreta- 
ria de  Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de.... ,  para  seu  conhecimento  c 
execução,  que  os  vencimentos  dos  Cirurgiões  contrac- 
tados  e  dos  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito,  devem  ser 
classifícados  discriminadamente» 

João  José  de  Oliveira  Jnnqwirn. 
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N.  427.— MARINHA.— Aviso  de  lí  de  Novembro  de  1872. 


Fixa  o  numero  dos  remadores  e  marinheiros  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Gòríe,  e  marca  os  vencimentos  destes  ulUmos. 

N.  1707, —  3/ Secção.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.—  Rio  de  Janeiro,  12  de  Novembro  de  1872. 

Em  solução  ao  que  V.  Ex.  me  representou  sobre  o 
pessoal  de  remadores  e  marinheiros  do  Arsenal.de  Ma-. 
íMiiha  da  Corte,  fica  estabelecido  que  o  serviço  dó  mesma 
arsenal  será  feito  por  dous  patrões,  quarenta  remadores 
de  1.*  classe,  vinte  e  quatro  da  2.*  e  vinte  e  dous  da  3.' 

Quanto  ao  serviço  pertencente  ao  patrão-mór,  terá  elle* 
á  sua  disposição,  além, dos  patrões,  cujo  numero  é  fixada 
em  oito,  e  além  dos  machinistas  e  foguistas,  trinta  e 
oiio  primeiros  marinheiros  e  quarenta  segundos,  ven- 
cendo os  1."  trinta  e  cinco  mil  réis  c  os  2.**  trinta  mil 
réis  mensaes,  a  contar  &à  presente  data. 

Organizados  assim  estes  serviços ,  fica  revogado  a 
Aviso  n.""  1089  de  23  de  Julho  ujtimo. 

Deus  Guarde  a  Y.  £x. — IJoaquim  Delfino  Ribeiro  da 
Luz.--  A'  S.  Ex.  o  Sr.  Barão  da  Laguna. 


N.  428.—  FAZENDA.— Em  13  de  novembro  de  1872, 


Concede  isenção  de  direitos  de  consumo,  sob  certas  clausulas, 
para  alguns  géneros  que  têm  de  ser  importados  de  Portugal» 
com  ò  fim  expresso  de  se  fazer  nesta  cidade  uma  Exposição 
Portugueza. 

Ministério  dos  NegocioMÍa  Fazenda . —  Rio  de  Janeiro^ 
em  13  de  Novembro  de  1872. 

Tendo  José  Joaquim  Peçanlia  Povoa  e  Marcellino  Ri- 
beiro Barboza  requerido  isenção  de  direitos  de  consumo 
para  alguns  géneros  que  pretendem  importar  de  Porr* 
tugal^  com  o  único  fim  de  fazerem  uma  Exposição  Por- 
tugueza  nesta  cidade,  obrigando-se  a  pagar  direitos 
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daquelles  que  por  ventara  sejam  aqui  vendidos;  declaro 
a  Y .  S.  que  se  lhes  pôde  conceder  esse  favor,  uma  vez 
quQ  os  referidos  géneros  venham  acompanhados  de  do- 
cumento official,  que  comprove  o  íim  a  que  se  destinam, 
e  qae  os  peticionários  prestem  fiança  idónea  nessa  Re- 
partição para  garantia  da  reexportação  dos  mesmos,  ou 
do  pagamento  dos  respectivos  direitos  no  caso  de  aqui 
íicarem  :  devendo-se,  pajra  se  poder  verificar  esta  ?.* 
hypothese  sem  lesão  da  Fazenda  Nacional,  proceder 
•às  precisas  conferencias  e  calcuh)  das  taxas  devidas, 
quando  os  objectos  importados  tiverem  desahir  da  Al- 
.  fandega. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Visconde  do  Rio  Branco. —  Sr. 
Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  429^.— FAZENDA.— Em  16  de  novembro  de  1872^. 

Dá  provimcnlo  a  um  recurso  coucernenlc  ao  despacho  de  uma 
partida  de  leques,  sobre  cuja  classificação  suscítou-se  duvida  * 

ua  Alfandega  cmvisla  da  qualidade  das  varetas  dos  mesmos» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
em  16  de  Novembro  de  1872. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thcsouro  Na- 
íiional  o  recurso  interposto  por  Ferreira  &. Menezes  da 
decisão  dessa^  Inspectoria  de  13  de  Março  ultimo,  mar>- 
dando  que  os  319  leques,  constai^tes  das  amostras  que 
devolvo,  vindos  de  Liverpool,  no  vapor  Hypparcus^  en- 
trado em  Novembro  de  1871,  e  pelos  recorrentes  sub- 
m^ttidosa  despaclio  em  Janeiro  do  corrente  anno  , 
pagassem  direitos  ad  valorem^  conforme  opinaram  o 
Conferente  do  despacho  c  a  maioria  da  Coraniissão  da 
Tarifa,  que  entenderam  não  serem  applicaveis  aos  re- 
feridos leques  as  taxas  do  art.  1262  da  Tarifa;  o  mesmo  * 
Tribunal : 

Considerando  que  a  principal  duvida  do  Conferente 
do  despacho  e  da  maioria  daquella  cominissão,  para 
sujeitarem  a  diUi  mercvidoria  a  despacho  ad  valorem^ 
assenta  na  classilicação  do  referido  artigo,  porque  no 
seu  entender  não  se,  pôde  dar  o  nome  de  varetas  às 
peças  de  madeira  e  osso  (los  leques  em  questão,  quando 
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estas  peças,  muito  beneficiadas  como  eslâo,  constituem 
a  maior  parte  dos  leques,  o  portanto  do  seu  valor  ; 

Considerando  que  o  art.  126ã  foi  bem  entendido,  pelo 
Conferente  Josò  Malaquias  Baptista  Franco^  que  com- 
prehendcu  na  taxa  de  300  róis  cada  um  dos  leques  das 
amostras  n.**  1  e  3,  o  na  de  480  réis  os  da  amostra 
n.""  2,  porquanto  as  talas  de  madeira  c  osso  que  sus- 
tentam afazenda  dos  ditos  leques,  produzindo  o  mesmo 
effeito  que  as  varetas,  não  podem  determinar  uma  im- 
posição de  taxa  differente,  quando  por  esse  modo  não 
augmentam  o  seu  valor,  além  de  que  na  2.'  parte  do 
citado  artigo  os  leques  de  papel,  seda  ou  pellica,  fran- 
cezes  e  semelhantes,  sendo  de  osso,  chifre  ou  metal  or- 
dinário pagam  480  réis  sem  tratar  de  varotas : 

Resolveu  dar  provimento  ao  referido  rcôurjso,  e.man- 
dar  que  sejam  os  leques  em  questão  classificados  no 
artigo  acima  mencionado,  como  opinou  o  Conferente 
Baptista  Franco.  O  que  communico  a  V.  S.  para  os 
lins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S,— Visconde  do  Èio  Branco. — 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  430.— FAZENDA.— Em  18  de  novembro  de  1872; 

A  fiança  dos  CoUectores  e  Administradores  das  Mpsas  de  Hendas 
deve  ser  calculada  de  conformidade  com  o  disposto  na  Cir-^ 
ciUar  de  20  de  Março  ultimo,  embora  e(Teclucm  meusalmcniu 
a  entrega  da  renda  a  seu  cargo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  la- 
neiro,  em  18  de  Novembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  daThe- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  dç  S.  Paulo  que,  não 
obstante  ser  feita  mensalmente  a  ent^rega  da  renda  da 
Collectoria  da  capital,  não  convém  alterar  a  Circular 
n."G  de  20  de  Março  próximo  passado,  no  sentido  de 
se  tomar  para  base  da  fiança  do  Collector  a  duodécima 
parte  da  renda  de  um  exercício,  conforme  propôz  em 
seu  oíRcio  n."  85  de  6  de  Setembro  ultimo  ;  porquanto, 
permanecendo  na?  Estações  de  arrecadação  os  rcspec- 
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tivos  livros,  pelo  menos  dezoito  meses»  aule»  de  se 
proceder  à  tomada  e  liquidação  das  contas  dos  exacto- 
res,  quer  essas  Estações  sejam  Alfandegas,  GoUectorias 
ou  Mesas  de  Rendas,  c  situadas  nas  capitães  das  Provin* 
cias  ou  distante  delias ,  podcm*se  verificar,  dentro  do 
dito  prazo,  prcjuizos  na  renda,  para  indemnização  dos 
quaes  não  seja  suífíciente  a  importância  da  Qança  cal- 
culada pelo  termo  médio  da  renda  de  três  mezes,  e 
mesmo  de  seis.  ^ 

Visconde  do  Hio  Branco. 


N.  43h— JUSTIÇA.— Em  18  de  novembro  de  1879. 

Declara  que  aos  Juizes  Commerciaes  e  aos  Pjresidentes  dos 
Trlbunaes  do  Coinmercio  compete  ordenar  a  prisão  do  Cor- 
retor, que  recusa  exbibir  seus  livros,  nos  termos  do  art.  80 
do  Código  Commerclal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de  Ja- 
neiro, em  18  de  Novenfibro  de  4872. 

Consta  dos  oflicios  de  V.  S.,  de  6  e  27  de  Junho 
e  19  de  Agosto  últimos,  que  o  Corretor  Francisca 
José  Silveira,  sendo  intimado  para  exhibir  seus  livros, 
só  o  fez  depois  de  grande  opposição  ;^  e  que  tendo 
a  Junta  dos  Corretores  examinado  os  mesmos  livros, 
com  autorização  dessa  Presidência,  verificou  que 
oUe  deixara  de  cotar  algumas  vendas  de  assucar, 
íncorrenjdo  nas  penas  do  art.  51  do  Código  Com- 
mercial;  pelo  que  resolveu  o  Tribunal  que  fossem 
remeltidos  os  papeis  ao  Desembargador  Fiscal,  para 
proceder  nos  termos  da  lei. 

Communicando  essas  occurrencias,  V.  S.  pondera 
que  a  pena,  comminada  no  art.  357  do  Regulamenlo 
'  n.**  737  de  2o  de  Novembro  de  4850,  pouco  receio 
poderá  inspirar  ao  Corretor,  desde  que  tenha  mo- 
tivos para  contar  com  a  impunidade,  e  que  seria 
conveniente  uma  disposição,  autorizando  o  Tribu- 
nal a  suspender  o  Corretor  quando  recusasse  ex- 
liibir  seus  livros. 
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Sua  Magesladc  o  Imperador,  a  quem  foram  pre- 
scnles  aquelles  olTlcios,  vistos  os  pareceres  do  Prc- 
sidenle  do  Tribunal  do  Commercio  da  Côrle  e  da 
Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Eslado,  Manda 
declarar  a  V.  S.  que  a  providencia  do  arl.  357  do 
citado  regulamenio  é  eflicaz para  a  pronipla  exijibiçâo 
do  protocollo  dos  Carrelores ;  e  que  assim  aos  Juizes 
Commercines,  como  aos  Presidentes  dosTribunaes 
do  Commercio,  compete  ordenar  a  prisão  do  Cor- 
retor, no  caso  de  recusa. 

Deus  Ouardea  V.  S.—Ma7ioel  António  Duarte  de 
Azevedo.— '^v.  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio 
de  Pernambuco. 


N,  432.— JUSTIÇA.— EM  49  de  novembro  de  i872. 

« 

Declara  que  nào  pôde  ser  privado  do  exercício  do  aiino  res- 
pectivo  o  Juiz  de  Paz,  que  tcmporarianieiite  subsUtue  o  ouiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  49  de  Novembro  de  1872. 

Illm.  e  Exra.  Sr.—  A  Sua  Mageslade  o  Imperador 
foi  presente,  com  o  oíficio  dessa  Presidência  de  6 
de  Março  ultimo,  sob  n.'*  23,  o  requerimento  de 
António  José  da  Silva  e  Sá,  4.**  Juiz  de  Paz  da  frp- 
guezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  capital, 
recorrendo  do  acto,  pelo  qual  um  dos  antecessores 
de  V.  Ex.  decidiu  que»  tendo  o  4.*  Juiz  de  Paz 
perdido  o  cargo  poj*  mudança  de  residência,  com- 
petia  o  exercício  do  i.""  anno  ao  quinto  cidadão 
votado,  a  quem  a  Gamara  Municipal  deferira  jura- 
mento, e  não  ao  recorrente,  que  passara  para  3. '^ 
lu^ar. 

E  o  mesmo  Augusto  Senbor,  Conformando-se  por 
Immediata  Resolução  de  20  do  corrente  mez,  com  os 
pareceres,  juntos  por  copia,  das  Secções  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  e  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
Houve  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.  que,  no 
caso  sujeito,  não  podia  o  recorrente  ser  privado 
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do  quarto  anno,  como  proprietário,  segundo  a  dou- 
trina do  Aviso  de12  de  Janeiro  de  1856,  corroborada 
pela  Imperial  Resolução  de  19  de  Julho  do  ditoanno; 
visto  que  sõ  temporariamente  substituirá  aa  Juiz  de 
Paz  do  3.'  anno.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para 
os  devidos  effeilos. 

Deus  Guarde  aV.  Ex. — Manoel  Ardonio  Duarte  de 
Azevedo. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 

• 

Senhor.—  Mandou  Vossa  Mageslade  Imperial,  por 
Aviso  de  3  do  corrente,  que  a  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado  consultasse  com  seu  parecer 
sobre  o  incluso  requerimento  do  4/  Juiz  de  Paz 
da  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da 
capitai  do  Maranhão,  recorrendo  do  acto,  pelo  qual 
o  Presidente  da  Província  decidiu  que  o  exercício 
do 4/ anno  comp^etia,  não  ao  recorrente,  que  passou 
para  o  3.°  lugar,  por  haver  fallecido  o  cidadão  eleito 
i.**  Juiz  de  Paz,  porém  ao  supplenle  mais  votado, 
que  fora  juramentado  na  íórma  da  lei. 

A  Secretaria  de  Estado  informou  e  opinou  pelo 
modo  seguinte  : 

«  O  Juiz  de  Paz  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  perdeu  o  cargo  por  ter  mudado  de 
residência. 

Pasmou  então  António  José  da  Silva  e  Sá,  i^  Juiz 
de  Paz,  para  o  lugar  de  3.%  e  para  o  de  4.**  Joaquim 
Leandro  Ribeiro,  5.*  votado,  que  a  Camará  jura- 
mentou. 

Resolveu  o  Presidente  da  Província  que  Ribeiro 
servisse  como  Juiz  de  Paz  do  4.*  anpo» 

Contra  esta  decisão  recorreu  Siiva  e  Sá  ao  Go- 
verno, e  quanto  a  mim  com  fundamento. 

O  acto  presidencial  baseog-se  na  doutrina  dos 
Avisos  n."  67  de  2!  de  Abril  de  1838,  e  42  de  Ja- 
neiro de  4856.  Mas  o  que  dispõem  esses  Avisos? 

O  primeiro  declara  que,  tendo  um  dos  Juizes  de 
Paz  (não  se  indica  o  anno )  pedido  escusa,  cumpHa 
que  fosse  ella  tomada  em  consideração;  e  que» 
quando  attendida,  se  juramentasse  outro  para  servir 
como  supplenle  dos  impedidos,  e  como  proprietá- 
rio, quando  lhe  competisse. 

Em  que  é  que  este  Aviso  resolve  a  questão  ? 

Vejamos  o  que  diz  o  segundo. 

Eis  o  caso  por  elle  resolvido :  falleceu  o  Juiz  de 
Paz  do  3.°  anno ;  a  Camará  juramentou  Cândido  José 
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Fernandes,  vindo  a    servir  no  3/  anno  Francisco 
José  da  Silva  Ramalho,  eleito  para  o  4.** 

Aliegou  esseRamnllio  que  só  havia  servido  como 
$upplente,  e  que  taes  subslilulções  n5(o  prejudicam 
o  nomeado  para  servir  no  anno  pi^oximo. 

A  solução  do  Governo  Imperial  foi  que  o  legí- 
Umo  4.**  Juiz  de  Paz  era  Cândido,  e  não  Ramalho  ; 
porque  este,  pela  morte  dQ  Juiz  de  Paz  do  3/ anno, 
passara  pap  este  lugar;  e  como  proprietário^  e 
não  colno  substituto,  serviu  em  todo  esse  anno.  Em 
.  lugar  do  mesmo  Ramalho  'a  Gamara  juramentou  a 
Cândido.  • 

Penso  que  esta  solução  também  não  aproveita  ao 
Presidente  do  Maranhão. 

"No  aviso  citado  Irata-se  de  um  Juiz  que  serviu 
todo  o  3.*  an7iOy  como  proprietário  e  náo  como 
substituto. 

»  E'  inversa  a  bypothesc  que  se  deu  ultimamente, 
a  respeiU)  de  Silva  e  Sá. 

Este  havia  servido  como  supplentc,  e  não  como 
proprietário  no  3.°  anno. 

O  assento  da  matéria  é  o  art.  40  do  Código  do 
Processo  Criminal,  ibi  ; 

.«  Os  quatro  cidadãos  mais  votados  serão  os  Juizes 
de  Paz,  cada  um  dos  quaes  servirá  um  anno,  pre- 
cedendo sempre  aos  oijtrx)s  aquelle  que  tiver  maior 
numero  de  votos.  Quando  um  dos  Juizes  estiver 
servindo,  os  outros  três  serão  seus  supplenles,  guar- 
dada, quando  lenha  lugar,  a  mesma  ordem  entre 
os  que  náo  tiverem  ainda  exercido  esta  subsli- 
luiçào,  » 

Ha  duas  espécies  de  substituição»  sujeitas  a  regras' 
differeíites,  a  saber : 

Substituição  por  impedimento  temporário  do  Juiz, 
que  está  servindo  no  anno. 

Substituição  por  morte,  ou  escusa. 

A  primeira  é  regulada  pelo  art.  10  citado,  epela 
Portaria  dQ  8  de  Julho  de- 4834,  Avisos  de  24  de 
Fevereiro  e  24  de  Abril  de  4838,  de  4  5  de  Dezembro 
de4840,.e'43  de  Julho  de  4844,  além  de  outras '^de- 
cisões. 

O  supplente  do  Juiz  de  Paz  é  o  seu  immediato  em 
votos;  e  portanto ô  2.*^  substituem  4.%  e  assim  por 
diante. 

Esta  regra  subordina-se  ao  principio  de  ijgualdadê 
e  divisão  do  trabalho.  Os  Juizes,  que  ja  tiverem 
jservido  como  substitutos,  são  preferidos  pelos  que 
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nãp  tiverem  servido  nçsta  qualidade  ;  de  maneira 
que  um  não  substitua  mais  vezes  que  o  outro. 

O  modo  de-  substituição  por  escusa,  ou  morte 
está  indicado  no  Aviso  de  44  de  Janeiro  de  4856. 
Os  últimos  da  lista  sobem  gradualmente,  e  o  lugar 
vago  é  preenchido  por  um  supplente. 

A  intenção  manifesta,  do  legislador  foi  que  cada 
um  dos  quatro  mais  votados  ,sf?rvisse  um  anno^ 
guardando-se  quanto  possivel,  a  ordem  da  colio- 
cação  da  lista. 

Se,  porém,  ess^  ordem  se  altera  por  uma  even- 
tualidade qualquer,  continua  salvo  o  direito  do  Juiz 
de  Paz,  que  para  issç  não  concorreu,  e  que  estava 
prompto  d  servir^  quando  lhe  tocasse  a  sua  vez. 

O  contrario  seria  frustrar  a  confiança  dos  eleito- 
res, e  nulliíicar  um  mandato  por  uma  simples  alte- 
ração de  números,  independente  da  vontade  do 
mandatário. 

São  justamente  estas  circumstancías,  que  se  dão 
a  respeito  de  Silva  e  Sá.  EUe  era  4.®  Juiz  de  Paz» 
e,  semterfunccionado  nesta  qualidade,  passou  para 
3.°;  e  chegando-lhe  a  occasiao  de  servir,  achou-se 
preterido  por  um  supplente,  ^ 

Foi-lhe  fatal  a  ascensão  na  lista  :  o  que  importa 
verdadeiro  contrasenso.    ' 

Deste  modo,  o  direito  garantido  a  um  Juiz  pelo 
facto  da  eleição,  está»  sempre  oscillante  e  sujeito 
á  extincção  pela  morte  de  outro,  centrada  accidental 
de  um  supplente,  que  fica  de  ^melhor  condição^ 
em  vez  de  completar  simplesmente  a  lista,  como 
cautela  para  os  casos  de  impedimento. 

Ainda  mais :  o  dito  supplente,  que  nem  podia 
substituir  o  4.*  Juiz  de  Pa2  ( porque  a  substituição 
deste  cabe  ao  4.*"— Aviso  n/  38  de  4 3  de  Julho  de 
4843  e  outras  decisões  ),  usurpa,  durante  um  anno, 
ao  mesmo  Juiz  o  exercício,  que  a  este  pertenceria, 
pela  eleição,  se  não  fosse  alterada  a  lista  I 

Tudo  isto  contraria  abertamente,  não  só  o  es* 
pirite,  mas  avpropria  letra  das  disposições  vigentes, 
quando  declaram  que  o  Jui^  jQào  fica  privado  de 
servir  opporlunamente  como  proprietário,  por  ter 
servido  como  supplente. — Avisos  do  4.*  de^Feve- 
reiro  e  14  de  Maio  de  4836,  n.''  n  de  28  de  Feve- 
reiro de  4855,  e  outras  decisões. 

Sobre  a  espécie  deve  substituir  a  seguinte  dou- 
trina :  Quando  se  verificar  alteração  na  lista  e  o 
Juiz  não  houver  servido  o  seu  anno  como  proprieta-* 
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rio,  por  não  ler  chegado  ainda  a  sua  vez,  observada 
a  ordem  da  successão  gradativa  entre  os  que  já  ser- 
viram, não  pôde  ser  preterido  pelo  supplente  jura- 
mentado, parasupphr  qualquer  vaga. 

Nesta  conformidade  se  deve  responder  ao  Pre- 
sidente, cuja  decisão  não pódeser approvada ;  cum- 
prindo, portanto,  que  Silva  e  Sá  assuma  o  exercicio 
das  funcções  de  Juiz  de  Paz  do  4/  anno, 

2.*  Secção,  em  42  de  Abril  de  1872.—  Cunha  Fi- 
gueiredo Júnior.--  Visto,  42  de  Abril  de  4872.-^  A. 
iBleury.  » 

A  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  adopta 
este  parecer,  conforme  a  doutrina  do  Aviso  de  42 
de  Janeiro  de  4856  e  corroborado  pela  Imperial 
Resolução  de  49  de  Julho  do  me^mo  anno,  sendo 
qne  o  supplicante  só  temporariamente  substituiu  ao 
Juiz  de  Paz  do  d.''  anno ;  e  aliás,  posto  que  mais 
votado,  deixaria  de  servir  um  dos  annos  do  qua- 
driennio  para  que  foi  eleito,  e  a  que  tem  direito. 

Vossa  -Magestade  Imperial  mandará  o  que  fôr 
melhor. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado,  em  28  de  Junho  de  4872.— 
José  Thomaz Nahiico  de  Araújo. — Barão  das  Três 
Barras .  —  Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão 
J^obato.  ""     '  ^ 

êenhbr.—  Vossa  Mageslade  Imperial  foi  servido 
Ordenar  ,  por  Aviso  de  2  da  corrente,  que  a  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  « 
consultasse  com  seu  parecer  sobre  o  incluso  ):e- 
querimento  do  4.®  Juiz  de  Paz  da  freguezia  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  da  capital  do  Maranhão,  re- 
correndo do  acto  pelo  qual  o  Presidente  da  Pro- 
vinoia  decidiu  que.  o  exercicio  do  4.*^  anno  competia, 
não  ao  recorrente,  que  passara  para  3.°  lugar  por 
haver  fallecido  o  cidadão  eleito  primeiro  Juiz^  porém 
ao  supplente  mais  votado,  que  fora  juramentado 
nafdrmada  lei.  No  exame  dfos  papeis,  que  acom- 
panham este  Aviso,  topou  a  Secção  com  oparecerv 
da  Secção  dos  Negócios  do  Conselho  de  Estado,  a 
qual  já  tinha  por  ordem  de  Voása  Magestade  Impe- 
rial consultado  acerca  do  objecto.  Esse  parecer, 
lucidamente  formulado  sobre  cabaes  informações 
da  Secretaria  da  Justiça,  dá  provimento  ao  recurso, " 
fundado  principalmente  na  donlrina  do  Aviso  de  4á 
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de  Janeiro  de  4856,'  corroborada  pela  Resolução  de 
49  de  Julho  do  mesmo  anno.  A  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  pensa  conio  aillustrada  Secção  dos 
Negoôios  da  Justiça,  e  é  dá  parecer  que  a  decisão 
do  Presidente  da  Província  do  Maraniiáo  não  pode 
ser  approvada^  e  que  António  José  da  Silva  e  3á. 
deve  assumir  as  funcções  de  Juiz  de  Paz  do  4.  •anno. 
Vossa  Ma^i  stade  Imperial,  porém,  resolverá  como 
houver  por  benri.    , 

Sala  das  conferencias  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  em  46  de  CKitubro 
de  4  872. — Visconde  de  Sapocahy. — Visconde  de  Souza 
Franco. —  Visconde  do  Boni  Retiro. 

Como  parece.—  Paço,  20  de  Novembro  de  4872.—^ 
Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. — 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


N.  433.  —  MPERIO.  —Em  24  de  novembro  dk  4872. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy.  —  Declara  que  é  ma- 
nifesta a  incompetência  do  Presidente  da  Gamara  Municipal 
para  assumir  a  administração  da  Província»  na  falta  dos 
Vice-Presideotes,  e  insubsistente  a  doutrina  do  Av.  n.*  460  de 
19  de  Dezembro  de  '1867. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império* 
—  Rio  de  JaneirOj,  em  21  de  Novembro  de  4872, 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Foi  presente  a  Sua  Magestade 
I  o  Imperador  o  oíBcio  de'24  de  Fevereiro  dõ  corrente 
anno,  no  qual  o  antecessor  de  V.  Ei.,  communicando 
as  occurrencias  que  se  deram  por  occasião  de  deixar 
a  Presidência  dessa. Província,  expôz  os  motivos 
pelos  quaes  recusou  passar  a  administração  ao  Pre- 
sidente da  Gamara  Municipal,  que,  na  ausência  dos 
Vice-Presidentes ,  se  considerava  autorizado  para 
assumil-a,  nos  termos  do  Aviso  n.**  460  de  49  de  De- 
zembro de  4867,  -expedido  de  accôrdo  com  a  dispo- 
sição do  art.  49  da  Lei  de  20  de  Outubro  de  4823. 

E  o  mesmp  Augusto  Senhor,  Considerando  (^ue  o 
art.  43,  em  mleiro  viçor,  da  Lei  de  3  de  Outubro  de 
1834  revogou  cm  todas  as  suas  partes  a  de  20  do 
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mesoio  rnez  de  4823,  Manda  declarar  a  V.  Ex. ,  para 
os  àevidos  eíTeitos,  que  é  manifesta  a  incompelencia 
do  Presidente  da  Camará  Municipal  ,para  lai  fim,  e 
nâo  pôde  portanto  ser  mantida  a  doutrina  do  citado 
AvisQ  de  49  de  Dezembro  de  1867;  mas  que,  para 
obviar  futuros  inconvenientes,  o  Governo  solicitará 
da  Assembléa  Geral  mais  amplas  providencias  a  este 
respeito . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —João  Alfredo  Corrêa  de 
0/imra.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


N.  434.  —  FAZENDA.  —  Em  21  de  novembro  de  1872. 

I 

Manda  proceder  á  substituição  das  notas  dô  2^000  da  4.'* 

estampa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— *Rio  de  Janeiro^ 
em  21  de  Novembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  resolvido  a  substituição  da-s^ 
notas  de  2^000  da  4.*  estampa,  ordena  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Tbesourariâs  de  Fazenda  que  mandem  pu- 
»  blicar  esta  resolução  por  annuncios  nos  periódicos  das 
Províncias,  e  por  editaes  afflxados  em  todos  os  municí- 
pios ;  procedam  á  referida  substituição  com  o  producto 
da  renda  das  respectivas  Tbesourariâs,  solicitando  a 
remessa  dos  fundos  precisos  no  caso  de  deficiência  da 
mesma  renda;  e  remettam  mensalmente  ao  thesojir o 
'  as  notas  çiue  se  forem  substituindo,  devidamente  carim- 
badas e  inutilizadas. 

Nos  annuncios  e  editaes  deverão  declarar  que  as  ditas 
notas  são  estampadas  em  papel  branco  com  tinta  preta, 
tendo  no  centro  o  carimbo  —  DOIS  —  com  tinta  verde ; 

Sue  o  emblema  é  formado  com  figuras  da  Justiça  e  Yer- 
ade  com  a  Coroa  Imperial ;  que  Hos  ângulos  superiores 
e.  inferiores  da  nota  ha  o  algarismo  —  2  — ;  e  finalmente 
que  do  1.**  de  Dezembro  de  1873  em  diantç  começará  o 
desconto  de  10  7o  mensaes  no  valor  das  notas,  que 
não -tiverem  sido  substiluidas  até  30  de  Novembro  desse 
anno.        ... 

Visa>nâ^  do  Rio  Branco . 


\ 
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N.  43S.— FAZENDA.— Em  21  de  novembro  de  1872. 

Sobre  a  competência  das  Thesourarias  de  Fazenda  para  flsca- 
'  ]isarem  a  receita  e  despeza  do  Correio,  e  tomarem  as  contas 
da  Administração  e  Agencias  respectivas,  f 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda» —  Rio  de  Janeiro, 
em  21  de  Novembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,'Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tliesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  em  resposta 
ao  seu  offlcio  n.®  70  de  13  de  Agosto  pro)^imo  passado, 
que.  Conforme  dispõem  o  ar  t.  31,  §8.",  do  Decreto  n/ 870 
de  22  de  Novembro  de  1851,  o  Aviso  do  Ministério  do 
Império  de  17  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  e  Decisões 
do  Thesouro  n.M98  de  23  de  Agosto  de  1853,  e  n.*  61 
de  14  de  Fevereiro  de  1835,  é  essa  Repartição  a  compe- 
tente na  Provinda  para  fiscalisar  a  receita  e  despeza  do 
Correio,  e  tomar  as  contas  da  Administração  e  Agencias 
respectivas. 

Tendo,  porém,  assentas  destas  últimas  de  ser  pres- 
tadas á  mesma  Administração, 'á  qual  devem  remettcr 
os  saldos  nellas  existentes,  como  está  expresso  no  art. 
247  do  Regulamento  de  21  de  Dezembro  de  1844,  e  não 
sendo  regular  que  se  entreguem  os  ditos  saldos  ás  Uol- 
lectorhs  e  Mesas  de  Rendas^  senão  no  caso  de  serem 
indispensáveis  ás  despezas  a  fazer  nes^tas  Estações, 
cumpre  que  essa  Thesouraria  altere  neste  sentido  a 
Circular  que  expediu,  e  determine  ás  mesmas  Estações 
que  se  limitem  a  entregar  aos  Agentes  do  Correio  as 
quantias  marcadas  pelo  Administrador,  exibindo  para 
esse  ílm  simplesmente  uma  nota  das  despezas  necessá- 
rias^ como  dispõe  a  citada  Decisão  do  Thesouro  n."*  198 
de  25  de  Agosto  de  1853  :  desapparecendo  deste  modo  o 
inconveniente,  que  aponta  o  Sr.  Inspector,  de  inscre- 
ver-se  nos  balanços  tão  somente  a  renda  liquida  das 
Agencias,  o  que  não  è  admissível,  pois  a  referida  Admi- 
nistração tem  obrigação  do  contemplar  integralmente 
nos  seus  balanços  a  receita  arrecadada,  tanto  por  ella, 
como  pelas  mesmas  Agências,  conforme  se  acha  deter- 
minado, e  ao  que  nao  poderá  rccusar-se,  sob  pena  de 
responsabilidade. 

Visconde  do  Rio  Branco . 


!■<•< 
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N.  436.—  FAZENDA.—  Em  22  de  novembro  de  1872. 

Isenia  do  imposto  de  iaduslrias'^  profissões  a  escola  domestica 
de  Nossa  Sentiora  do  Amparo,  instituída  em  Petrópolis,  por 
ser  a  mesma  escola  um  estabelecimento  de  beneficência. 

'   Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda . —  Rio  de  Janeiro, 
em  22  de  Novembro  de  1872. 

Illm.  8  Exm.  Sr.—  Communico  a  V.  Ex.  que  foi  con- 
cedida a  isenção  do  imposto  de  industrias  e  profissões 
pedida  pelo  Padre  João  Francisco  de  Siqueira  Andrade, 
no  requerimento  que  acompanhou  o  otflcio  de  V.  Ex. 
n.**  2Í50  de  14  de  Outubro  próximo  passado,  para  a  es- 
cola domestica  de  Nossa  Senhora  do  Amparo,  por  elle 
instituída  em  Petrópolis^  visto  ser  essa  escola  um  esta- 
belecimento de  beneficência,  do  qual  o  supplicantô  não 
aufere  lucro  algum. 

Não  pódé,  poréra^  ser  concedida  a  isenção  do  imposto 
pessoal  que  também  solicitou  aquelle  Sacerdote  no  men« 
cionado  requerimento,  por  não  ser-lhe  applícavel  ne- 
nhuma das  excepções  do  Regulamento  de  28  de  Dezem- 
bro de  4867  ;  devendo,  portanto,  pagar  o  dito  imposto 
proporcionalmente  á  parte  em  que  elle  habita  no  edi- 
ncio  da  referida  escola,  na*  forma  do  art.  21  do  mesmo 
regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  do  Rio  Branco.--  A^ 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


>•••> 


N.  437.— Fazenda — Em  22  de  novembro  db  1872. 

Approva  a  lotação  dos  emolumentos  do  luRãr  de  Juiz  Municipal 
e  de  Orphãos  do  termo  da  Barra  de  S.  JoKo,  na  Provincia 
do  Rio  de  Janeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .—  Rio  de  Janeiro, 
em  22 de  Novembrode  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Communico  a  V.  Ex.,  para  os  fins 
convenientes,  que  for  approvadaa  lotação  dos  emolu- 
mentos do  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  do 
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termo  da  Barra  de  S.  João,  na  Província  do  Rio  lie  Ja- 
neiro, calculados  em  100;J000  annuaes,  como  consta  do 
respectivo  termo  que  me  foi  remettido  com  olficio  do 
'GoHector  das  Rendas  Geraes  daquelle  município  do  2  do 
corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  do  Rio  Branco. —  A' 
S,  Ex:.  o  Sr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo, 


N,  438.  —  GUERRA.  —Em  22  de  novembro  dè  1872. 

Declara  que  6s  titules  de  divida  de  fardamento  das  praças  do 
Exercito  nflo  devem  ser  remettidos  á  Secretaria  da  Guerra 
sem  petição  dos  credpres  ou  seus  legitimos  procuradores. 

Circular  —  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— 
Rio  de  Janeiro,  em  22  de  Novembro  de  i872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Não  devendo  os  títulos  de  di- 
vida de  fardamento  de  qualquer  praça  do  Exercito^ 
quer  esteja  escusa  do  serviço,  quer  não,  ser  remettidos 
a  esta  Secretaria  de  Estado  sem  que  venham  acompa- 
nhados de  petição  dos  credores, «ou  de  seus  legitimos 
procuradores^  expeça  Y.  Ex.  nesse  sentido  as  precisas 
ordens  ás  autoridades  militares  nessa  Província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Joséie  Oliveira  Jun^ 
queira.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de. . . . 


N.  439.— GUERRA.— Em  22  de  notembro  de  1872. 

Declara  comosedeVe  ]iroceder  a  desconto  nos  vencimentos  de 
uma  praça  que  desertou  e  se  acha  em  Consellio  de  Guerra, 
para  indemnizaçio  da  imporiancia  dos  objectos  que  extraviou. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guef  ra. —  Rio  cie  Janeiro, 
em  22  de  Novembro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenáp  a  Presidência  da  Pro- 
víncia do  Maranhão  consultado,  em  ofBcio  de  29  de 
Agosto  ultimo,  qual  o  procedimento  que  deve  ter  o 
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Gommandante  do  5/  batalhão  de  infantaria  a  rcs* 
peito  do  desconto  pola  quinta  parte  do  soldo,  orde- 
nado ao  soldado  António  Luiz  de  Souza,  que  desertou^ 
e  se  acha  ein  conselho,  declaro  á  mesma  Presidência 
por  Aviso  desta  data,  que,  conhecidos  os  valores  dos 
objectos  extraviados,  e  feita  a  devida  carga  nos  assen- 
tamentos da  praça,  cumpre  que  dos  vencimentos  que 
liie  forem  abonados  com  exclusão  da  etapa,  que  per- 
tence ao  rancho  confinam,  se  deduza  a  importância 
da  quinta  parte  para  indemnizarão  da  .Fazenda  Na- 
cional. Se  porém  for  condemnadoá  pena  que  não  lhe 
dè  direito  a  vencimentos,  o  desconto  deve  cessar, 
até  que  a  praça  reverta  para  as  fileiras  do  Exercito.  O  que 
conlmunico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  para 
que  em  casos  idênticos  resolva  semelhantemente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oáo  José  de  Oliveira  Jun- 
queira.—  Sr.  João  Frederico  Galdwell. 


^■»>i 


N.  440.— FAZENDA.—  Em  23  de  novembro  de  1872. 

4 

Os  emolumenios  e  sello  das  Carias  ou  Decretos  de  nomcaçAo 
ou  remoção  dos  Juizes  de  Direito  devem  ser  calculadoá 
pelas  Jotaçóes  das  respuciivas  comarcas» 

■ 

Ministcriodos  Negócios  da  Fazenda. —  Riode  Janeirov 
em  23  do  Novembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Trihunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  deS.  Paulo,  em 
resposta  ao  seu  oHicio  n.*  11  de  26  de  Aprosto  próximo 
passado,  que  o  titulo  de  remoção  do  Dr.  Sebastião 
José  Pereira,  do  lugar  de  Chefe  de  'Policia  da  mesma 
Província  para  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Taubaté, 
não  está  sujeito  ao  pagamento  de  emolumentos,  viste 
ser-lhe  applicavcl  a  Ordem  n.*  117  expedida  a  essa 
Thesouraria  em  19  de  Outubro  ultimo  :  cumprindo, 
portanto,  que  seja  restituída  aodíto  Magistrado  aquan«> 
lia  de  20)5000  que  indevidamente  lhe  foi  cobrada  a  titttlo 
de  emolumentos. 

4 
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I  Outrosim  .declara  ao  Sr.   Inspector  que,  desde  qar 

í  começou  a  vigorar  a  tabeliã  de  emolumentos  annexá 

[  ao  Decreto  n.""  4356 de  24  de  Abril  de  1869^  consido- 

rou-se  revogada  a  Circular  do  Thesouro  de  14  de  Junho 

de  1862,  a  que  se  refere  em  seu  mencionado  officio  i 

i  6  que  os  emolumentos,  assim  como  o  sello  dss  Cartas 

ou  Decretos  de  nomeação  ou  remoção  dos  Juizes  de 
Í)íreito,  nSo  são  calculados  pelos  vencimentos  que 
estes  percebem  dos  cofres  públicos,  e  sim  pelas  lotaç((e!« 
das  respectiras  comarcas. 

YxumAê  do  Rio  Branco  ^ 


N.  441.— FAZENDA.— Em  25  de  novembro  dc  1872. 

Approva  a  deliberação  da  Thesouraria  da  Provincia  das  Alagoas 
de  desannexar  do  território  da  Collectoria  da  Imperatriz  a 
vllla  de  Muricy,  e  formar  com  esta  uma  nova  Collectoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda . —  Rio  de  Janeiro* 
efli  2&  de  Novembro  de  1872 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Preíiidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas^ 
em  resposta  ao  seu  officio  n.*  109  d&  26  de  Outubro 
próximo  passado^  que  foi  approvada  a  deliberação  que 
tomou,  de  desannexar  do  território  da  Collectoria  da 
Imperatriz  a^villa  de  Muricy,  e  formar  com  esta  uma 
nova  Collectoria ;  flxando,  outrosim,  em  25  7» ^  porcen^: 
tagem  qno  devem  perceber  os  respectivos  empregados^ 

Recommenda,  porém,  ao  Sr.  Inspector  que  informe 
ao  Tbesoi^ro  qual  a  lotação  do  rendimento  da  nova 
Collectoria,  o  prazo  marcado  para  o  recolhimento  do 
saldo  das  rendas  a  seu  cargo,  os  nomes  do  Collector  e 
do  Escrivão,  a  importância  em  que  foi  arbitrada  a 
fiança  destes,  e  a  data  da  installaçãoda  mesma  Collec- 
toria. 

Visconde  do  Rio  Branco, 


I 

^ 

( 
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N.  444.— MARINHA .  —Em  26  de  novembro  dk  1872. 

Marca  os  dias  em  que  devem  ser  feitos  os  exames  de  admissão 

para  o  Exieroato  de  Marinha. 

*  \ 

3.'  Secçio. — Ministério  dos  Negócios  da  Marinlia. — 
Bio  de  Janeiro,  26  de  Novembro  de  1872. 

lUm.eExm.  Sr.— De  accórdo  com  a  representação 
qi^G  V.  Ex.  me  dirigiu  em  oíQcio  n.""  48  de  18  do  cor- 
rente/pêrmitto  que  os  exames  de  admissão,  a  qvie  re- 
fere-se  o  art.  2.""  do  regulamento  do  Externato,  sejam 
feitos  nos  primeiros  14  dias  do  mez  de  Janeiro,  devendo 
encerrarem-se  as  matriculas  logo  que  terminar  esse 
prazo. 

Deu?Guarde  a  Y.  Ex.-^Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. 
— Sr.  Vice-Almiranie  Director  do  Externato  da  escoU 
de  Marinha. 


^«>*« 


N.  443.- FAZENDA.—  Em  Oi  m  novembro  de  1872, 

SÓ  os  Juizes  especiaes  dos  Feitos  da  Fazenda  tém  direito  a 
commissfio  ou  porcentagem  pela  arrecadação  da  divida  activa^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda . — Rio  de  Janeiro, 
em  26  de  Novembro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  solução  aooíBciodeV.  Ex, 
de  29  de  Outubro  próximo  findo,  a  que  acompanhou 
o  ojncio,  por  copia,  do  Dr.  Juiz  de  Direito  da  1.**  Vara 
Civel  da  cidade  de  Porto -Alegre,  representando  contra 
o  facto  de  se  lhe  não  abonar  commissio  ou  porcentat 
gem  da  divida  activa  que  arrecada,  visto  servir  elle 
também  o  car^o  de  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  :  tenho 
a  declarar  a  V.  Ex.  que  nenhum  direito  tem  o  dito 
Juizá  referida  commissão,  á  vista  do  disposto  no  art. 
4."^  das  Instrucções  do  Thesouro  de  28  de  Abril  de  1861, 
n.M43,  eOrd4$nsn.''  333  de  15  de  Outubro  de  1856  ^ 
n.*  215  de  25  de  Agosto  de  1859. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  do  Rio  Branco.'^ 
\'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  4U.— FAZENDA.— Em  27  ue  novembro  de  1872. 

As  Presidências  dtí  Províncias  podem  couceder  licença  aos 
empreitados  de  Fazenda  subordinados  á  Adniiuislração  Geral, 
indeiteiideniemcnle  de  informaçòcs  dos  Inspectores  das  Tbe- 
sourarias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  27  de  Novembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Santa  Gatha- 
rina,em  resposta  aoseuoíficio  n/ 126  de  5  do  corrente, 
que  as  Presidências  de  Provincias  não  tí^m  rigorosa 
obrigação  de  ouvir  os  Inspectores  das  Thesourarias 
para  exercerem  a  atlribuição,  ,que  a  lei  lhes  confere, 
de  conceder  licença  aos  empregados  de  Fazenda  subor- 
tinados  á  Administração  Geral  ;  e  nem  essa  obrigação 
se  pôde  deduzir  da  Decisão  n .^ 89  de  9  de  Harço de  i855« 
que  cita  em  seu  mencionado  oílicio,  a  quaF  se  refere 
somente  ás  licenças  requeridas  ao  Governo  Imperial, 
como  bem  entendeu  a  Presidência.  Si,  pois,  essa  audiên- 
cia é,  em  regra  geral,  conveniente  para  o  acerto  de 
taes  concessões,  ás  mesmas  Presidências  compete  o  julgar 
;$i  dcvcAi  ou  nuo  prescindir  de  informações  das  The- 
sourarias. 

Viscoiide  do  Rio  Branco. 


N.  ^45,—  FAZENDA.—  Em  27  de  novembro  de  1872- 

Nenhum  cartório  ou  archivo  publico,  ainda  o  mais  privile- 
'giado,  pode  exlmir-se  de  prestar  gratuitamente  á  Fazenda  Na- 
cional os  documentos  ou  informações  necessárias  aos  inte- 
resses da  mesma  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro, 
cm  27  de  Novembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribonat 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
^i^esoi^raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  em 
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resposta  ao  seu  ofíicio  n,"*  57  de  17  de  Junho  ultimo, 
que  approva  a  decisão  dada  pela  mesma  Tliesouraria  á 
consulta,  que  llie  fCra  dirigida  pela  Collecloria  de  Cam- 
pinas, declarando  que  não  se  deveria  pagar  ao  Escrivão 
do  Juízo  dos  Ausentes  dessa  Província  José  Gonçalves 
de  Godoy  Maurício  a  quantia  de  500^000  por  uma  busca 
em  seu  cartório  de  autos  ha  muito  parados,  e  nos.quaes  ó 
interessada  a  Fazenda  Nacional;  visto  que  não  se  pôde 
considerar  derogado  pelo  art.  407  do  Regimento  de 
Custas  o  privilegio  consagrado  em  Leis  ánleriores,  e  por 
interesse  do  bem  publico,  e  em  virtude  do  qual  á 
Fazenda  Publica  se  dão  gratuitamente  do  cartório,  ou 
archivo  ainda  o  mais  privilegiado,  os  documentos  ou 
informaç($es  necessárias  para  o  serviço  da  Fazenda. 

Visconde  do  Jtio  Branco . 


>•••< 


N.  44G.— FAZENDA.— Em  29  de  novembro  de  1872. 

Approva  a  deliberação  da  Thesourarla  da  Província  de  S.  Paulo, 
de  crêar  uma  Coilectoria  de  Rendas  Geraes  uavilla  de  Bar- 
reiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  29  de  Novembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspectof  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo, 
em  resposta  ao  seu  officio  n.""  93  de  9  de  Outubro 
preximo  passado,  que  foi  approvada  a  deliberação  que 
tomou,  de  crear  uma  Coilectoria  de  Rendas  Geraes  na 
villa  de  Barreiros,  e  de  arbitrar  provisoriamente  em 
1:000|$000  ^  fiança  do  respectivo  QoUector,  e  em 
500,5©00  a  do  Eacrivão  ;  fixando,  outrosim,  em  20  7o 
a  commíssão  que  estes  devem  perceber,  sendo  12  7« 
para  o  primeiro  e8  7o  para  o  ultimo.  Cumpre,  porém, 
que  declare  ao  ThesouriO  os  prazos  marcados  para  o 
recolhimento  das  rendas  a  cargo  da  dita  Coilectoria^ 
a  data  da  sua  installaçSo,  e  os  nomes  dos  referidois 
Qollector  e  Escrivão. 

Visconde  do  Rio  Branca  < 
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N.  447,  A-GUER1\A.  —  Em  29  de  novembro  de  1872, 

• 

Approvsi  o  abono  de  ajuda  de  custo  a  um  oí&cial  desde  Entre- 
Rios  até  Ouro  Preto,  na  razau  de  cincoenta  léguas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  29  de  Novembro  de  1872. 

Declaro  aVm.,  para  seu  conhecimento  e  em  resposta 
ao  sen  ofQcio  de  27  do  corrente,  que  approvo  a  deli- 
beração que  tomou,  de  mandar  abonar  ao  Tenente  José 
Florêncio  de  Toledo  Ribas  a  ajuda  de  custo  desde  En- 
tre-Ríos  até  Ouro  Preto^  na  razão  de  cincoenta  ieguas, 
e  bem  assim  que  esla  distancia  fica  estabelecida  para 
abonos  semelhantes. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  João  José  de  Oliveira  Junqueira^ 
—  Sr.  Domingos  José  Alvares  da  Fonseca, 


N.  448.— GUERRA. —  Em  29  de  kòvembro  de  187?. 

Marca  o  numero  de  trinta  folhas  para  o  índice  do  livro  de 
registro  da  correspondência  otUcial  dos  corpos  do  Exerci..o. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro, 
em  29  de  Novembro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Declaro  a  «V^Ex.,  para  seuxjo- 
nheci mento  e  devida  execução,  que  nos  termos  da 
proposta  feita  pelo  Commandante  do  1."*  batalhão  de 
artilharia  a  pé,  e  com  a  qual  concordaram  Y.  Ex.  e 
o  General  Inspector  dos  corpos  desta  Corte ,  se  deve 
no  livro  de  registro  da  correspondência  ofScial  dos 
corpos  do  Exercito  destinar  trinta  folhas  para  o  respec-^ 
tivo  índice,  em  vez  da  decima  parte  do  numero  de 
folhas,  como  havia  sido  marcado  na  Ordem  do  Dia  n.*"  115 
de  4  de  Março  de  1859. 

Deus  Guaçde  a  V.  Ex.— -/oáo  José  de  Oliveira  Junqwira. 
—  gr.  João  Frederico  Caldwell. 


K 
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N.  449.  —  MARLNHA.  —  Em  29  de  Novembro  de  1872. 


Determina  o  modo  pelo  qual  devem  ser  feitos  os  exames  dos 
guardas  marinha  alumiios  dp  4.<^aQno. 

3/  Secção. —  MinistPrio  dos  Negócios  da  ilarínha.-*^ 
Rio  de  Janeiro,  em  29  de  Novembro  de  1872. 

lllm.eExra.  Sr.— j- Os  exames  dos  guardas-marinha 
almnp3  do  4.^  anno  devem  ser  feitos  na  conformidade 
do  disposto  no  art.  4.%  §  9.*  e  art.  32  do  regulamento 
de  22 de  Abril  de  1871,  arguindo  os  lentes  especiaes  dos 
mesmos  alumnos  perante  os  lemes  cathcdraticos  e  o 
professor  de  appareiho  dessa  escola. 

Para  o  processo  e  julgamento  dos  exames,  julgo  con- 
veniente que  seja  adoptado  o  programma  nnnexo,  o  qual 
com  as  modifícações  necessárias  transcreve  o  que  sé 
acha  estab&lecido  para  idêntico  fim  no  regulamento 
do  externato. 

V.  Ex.  admittírà  desde  logo  para  serem  examinados 
os  guardas-marinlia  da  turma  de  1871,  que  fizeram  a 
viagem  de.instruccão  na  corveta  Nictheroy^  cntenden- 
do-se  para  esse  flm  com  o  respectivo  commandante,  a 

3 nem  ue  expedem  as  ordens  necessariítspor  intermédio 
oquartel-general. 

O  relatório,  que  na  forma  do  citado  art.  4.**  §  9.*  tem 
de  ser  apresentado  pela  congregação  dos  lentes  cathe- 
draticos,  além  das  informações  minuciosas  alli  exigidas^ 
conterá  as  que  occorrerem  sobre  as  vantagens  ou 
defeitos  do' referido  prograrama. 

Ficam  assim  respondidos  os  oflicios  de  V.  Ex.  n.*'72l 
e  729  de  20  e  27  deste  mez. 

*  Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oagwm  Delfino  Ribeiro  da  LuSk 
**-Sr*  Vice-Almirante  Director  da  escola  de  marinha* 


\' 
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N.  450.— JUSTIÇA.— Em  3  de  bkzbmbro  Dç  «871. 

Declara  que  só  no  caso  de  impedimento  de  lodos  os  Juizes  do 
Direito»  que  não  tiverem  varas  privativas,  pode  o  Juiz  sub- 
stituto no  exercício  da  Jurisdicçâo  plena  senir  no  cunscllio 
de  revista  da  Guarda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.-- Rio  de  Ja* 
neiro,  em  S  de  Dezembro  de  4872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— iFoi  presente  a  Sua  Majestade 
o  Imperador,  com  oíllcio  n.°  49  de  26  de  Julho  ultimo^ 
a  solução  dada  pelo  antecessor  de  V.  Ex.  á  seguinte 
consulta  do  Juiz  subsliluto  da  4."  vara  Civel  desla 
capital :  se  o  Juiz  de  Direito  designado  para  servir 
no  conselho  de  revista  da  Guarda  Nacional  pôde, 
por  aflluencia  de  trabalho,  passar  esse  encargo  ao 
Juiz  substituto. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Gonformando*se  por 
Immediata  Resolução  de  20  do  mez  próximo  lindo 
com  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado,  Manda  declarar  a  V»  Ex.  que  o  Juiz  de 
Direito  designado  para  servir  no  conselho  de  revista 
da  Guarda  Nacional  não  pôde,  ew  vi  do  arl.  7édo 
Decreto  n."*  4844  de  44  de  Novembro  de  4874,  de- 
clinar deste  encargo,  por  ser  inherente  a  sua  juris- 
dicçâo, re§erv^ndo  o  inteiro  exercício  aos  actos  ju- 
diciaes  ;  e  que  só  no  caso  de  impedimento  de  todos 
os  Juizes  de  Direito,  que  não  tiverem  varas  pri- 
vativas nas  comarcas  especiaes,  compete  a(|uelle 
serviço  ao  Juiz  substituto  no  exercício  da  jurisdicçâo 
plena,  segundo  a  doutrina  do  art.  4.""  §  4.*  do  ci^ 
tado  decreto. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conheci* 
mento  e  devidos  eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  António  Dtiarte 
de  Azevedo, Sr.  Presidente  da  Província  do  Ma- 
ranhão. 
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?r.  4o!.— JUSTIÇA.— Em  3  de  dezembuo  de  1872. 

i 

Doelara  que  o  Juiz  Municipal  suspenso  por  a<Mo  da  Presidência 
para  ser  respoQsablIisado  pôde,  anles  da  pronuncia,  retirar-se 
do  termo  sem  licença  e  só  perde  metade  do  ordenado,  con- 
forme a  doutrina  do  art,  165  |  4.*  do  Código  do  Processo 
CrinunaU 

» 

Ministério  dos  Negócios  da  Jusliça,— Rio  de  Ja- 
neiro, em' 3  de  Dezembro  do  1872.  ; 

íllm.  e  Exm.  Sr.— Em  officio  n.*60rte27dc  Junho 
ullimo  V.  Ex.  consultou  sobre  as  seguintes  duvidas: 

1."Se  o  Juiz  Municipml  suspenso,  por  acto  da 
Presidência  para  ser  responsabilisado,  pôde  antes 
da  pronuncia  retirar-se  do  termo  sem  licença; 

2.°  Se  nessa  hypathese  compele  ao  mesmo  Juiz. 
o  respectivo  <*rdónado,  na  fórrtía  estabelecida  para  ^ 
as    autoridades   suspensas   administrativamente    c 
ainda  nâo  pronunciadas. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Querp  foi  presente 
o  referido  òí5,cio,  Gqnformando-se  por  Iramediata 
Resolução  de  20  do  mez  próximo  findo  com  opa- 
rer.er  da  Secção  dos  Negócios  da  Justiça  do  Conselho 
de  Estado,  Houve  por  bem  Mandar  declarar  a  V.Ex., 
quanto  á  primeira  duvida,  que  o  Juiz  Municipal 
suspenso  do  exercício  não  está  inhibido  de  saiiir 
do  termo,  segundo  a  doutrina  do  Aviso  de  30  de 
Novembro  de  1871,  salva  a  pena  de  revelia,  em  que 
por  sua  ausência  incorrer  durante  o  processo. 

Quanto  á  segunda  duvido,  que,  á  vista  da  dispo- 
sição do  art,  1C5,  §  4.*  do  Código  do  Processo 
CriminaU  applicavel  ao  caso,  o  empregado  suspenso 
por  acto  do  Governo  só  perde  metade  do  ordenado ; 
já  porque  a  seu  respeito  dá-se  razão  maior  do  que 
relativamente  ao  suspenso  em  virtude  de  pronuncia, 
já  porque  a  suspensão  preventiva,  não  sendo,  €omo 
é  a  correccional,  uma  pena,  nào  pôde  ter  oelTeilo 
da  privação  de  todo  o  ordenado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^ Manoel  Aninnio  Duarte 
de  Azevedo.-^Sv.  Presidente  da  Província  do  Pa- 
raná. 


Mcfsdu  DE  is:2.      ^'S 
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N.  452.*- FAZENDA.— Em  4  õe  dezembro  de  1872/ 

As  ^antias  caucionadas  no  Tbesouro  para  garanlia  de  con* 
tractos  de  arrendamento  d»  próprios  nacionaes,  e  fornecimento 
de  géneros,  vencem  o  Juro  de  6  Vo  ao  anno ;  e  os  depósitos 
em  dinheiro,  dos  Corretores  e  Leiloeiros,  o  de  4  Vo  iambein 
ao  anno. 

I 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-*-  Rio  de  Janeiro, 

em  4  de  Dezembro  de  1872. 

'        « 

O  Visconde  do  Rio  Branco^  Presidente  do  Tribanal  > 

do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  cm  resposta  ao  seu  oíHcio  n."*  i55 
de  28  de  Setembro  próximo  passado,  que,  de  conformi- 
dade com  o  art.  1.^  da  Lei  n.**  1352  dejl9  de  Setembro 
de  1866,  tem-se  pago  no  Thesouro  o  juro  de  seis  por 
cento  ao  anno  pelas  quantias  caucionadas  para  garantia 
de  contractos  de  arrendamento  de  próprios  nacionaes  e 
fornecimento  de  géneros,  quer  o  dito  pagamento  esteja 
estipulado,  quer  não  em  taes.  contractos  ;  não  sendo, 
porém,  isso  extensivo  às  sommas  que  se  deduzem  das  4 

prestações  pagas  aos  arrematantes  de  obras  e  outros  ser- 
viços segielhantes,  e  que  são  retidas  nos  cofres  nacio- 
liaes  para  serem  applicadas  ao  effectívo  pagamento  das 
multas  em  que  elles  possam  incorrer ;  visto  não  im- 
portar esta  medida  uma  caução,  e  sim  demora  de  paga- 
mento estipulada  conio  garantia  da  Fazenda  , Nacional. 
Quanto  aos  Corretores  e  Leiloeiros,  acha-se  estabele- 
cido o  juro  de  quatro  por  cento  ao  anno  para  os  depó- 
sitos em  dinheiro,  por  elles  realizados  nos  termos  do 
írt.  5.*»  do  Decreto  n>  806  de  26  de  Julho  de  1851,  e  do 
art.  8.*  do  Decreto  n.^^SSSde  10  de  Novembro  do  mesmo 
auno. 


i 
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N.  433.—  FAZENDA.—  Em  7  de  dezembro  de  1872. 

Resolve  que,  parada  cobrança  de  uma  divida  da  extincta  Com- 
panhia Brasileira  de  Paquetes  a  Vapor,  se  llie  propontia  acção 
ordinária  pelo  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  7  de  Dezembro  de  1872. 

Tendo  sido  ouvida  a  Secção.de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado  sobre  a  seguinte  questão  suscitada  em  parecer  de* 
28  de  Novembro  de  1871  da  Directoria  do  Contencioso 
a  seu  cargo :  si,  consideraudo-se  a  Fazenijla  Nacional 
credora  da  extincta  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  a 
Vapor  pela  iny)ortancia  de  430:875^5(760,  deveria  pro- 
ceder-se  contra  a  mesma  companhia  executivamente, 
ou  antes  propdr-lhe  pelo  Juízo  dos  Feitos  acção  ordi*- 
naria  para  coagil-a,  depois  de  ouvida  e  convencida,  ao 
pagamento  da  somma  supra  indicada ;  foi  a  dita  Secção 
de  Justiça  de  parecer,  com  o  qual  Sua  Magestade  o  Im-  , 

Serador  Houve  por  bem  Conformar-se  por  Immediata 
esolução  de  4  do  mez  corrente:  1.%  que  não  compete 
o  executivo  á  divida  de  que  se  trata,  senão  acçãa  ordi- 
nária ;  2.%  queé  competente  para  julgar  a  acção  o  Juiz 
dos  Feitos. 

O  que  communico  a  Y.  S. ,  para  sua  inteUigencia  e 
fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Visconde  do  Rio  Branco ^^-Sr. 
Conselheiro  Director  Gerai  do  Contencioso. 


N.  454.  —IMPÉRIO.— Ex  7  db  dez^umo  de  1872. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Geará  — Resolve  duvidas  relativas 
ao  procedimento  das  Gamaras  Municipaes  na  apuração  geral 
dos  votos  para  Deputados « 

2.*  Secção. — llinislerio  dos  Negocioá  do  Império. 
—Rio  de  Janeiro,  em  7  de  Dezembro  de  1872, 

Illm.  eExra.  Sr.  — Com  oílicio  de  25  de  Outubro 
ullimo,  submelleu  V.Ex.  á  approvaçâo  do  Governo 
Iiuperínl  o  aclo  pelo  qual  declarou  á  Camará  Muni- 
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cipal  da  cidaitc  daSobral,  que  dous  de  seus  incmbru5 
não  podiam  tomar  parte  na  sessão  da  apuração  geral 
dos  votos  para  Deputados  á  Assembléa  Geral  pelo 
S.""  districto  eleitoral  dessa  ProTincia;  por  seru0i 
cunhado  e  outro  tio  do  cidadão  Domingos  José  Pinto 
Braga  Júnior  que  obteve  votos  em  uma  duplicata  que 
tinha  de  ser  apreciada  pela  mesma  Gamara,  e  man- 
dou em  consequência  juramentar  os  supplentes  que 
os  deviam  substituir. 

O  acto  de  V.  Ex.  declarando  suspeito  um  dos  Ve- 
readores que  era  cunbado  4o  candidato  votado  paru 
Deputado,  tem  por  si  a  disposição  do  art.  38  da  Lei 
do  4  .•  de  Outubro  de  1828,  e  do  Aviso  de  22  de  Março 
de  1867,  e  fica  approvado  -f  outro  tanto,  porém,  nãi> 
acontece  com  relação  ao  impedimento,  que  não  pode 
subsistir,  do  Vereador,  tio  do  candidato,  visto  que 
aquella  Lei  fez  excepção  somente  dós  ascendente» 
ou  descendentes,  irmãos  e  cunbados  durante  o 
eunliadio,  e  não  é  licito  fazer  restricções  das  quaes  a 
mesma  Lei  não  cogitou. 

Deus  Guarde  a  V.  Kx.  ^^João  Alfredo  Corrêa  de 
Olií)cira.  — Sr.  Presidente  da  Proviucià  do  Ceará. 


N.  ibo.^  MARINHA.—  Aviso  de  7  de  dezembuoIde  i87?. 

Designa  as  classes  a  que  devem  ser  rebaixadas  as  praças  iu- 
feriores  da  armada  quasdo  senUnciatlas  a  mais  de  um  anão 
de  prisão. 

2.*  Secção*  —  Ministério  dos  Negorios  da  Marinha, 
Rio  de  Janeiro  era  7  de  Dezembro  de  1872. 

Sua  Magpstade  o  Imperador,  Tendo  ouvido  o  Conselho 
Supremo  Militar  sobraa  inlellipencia  que  se  deve  dar 
á  Resolução  de  8 de  Outubro  de  1864,  e  Gonformando-se 
com  o  parecer  do  referido  Conseilio,  exarado  cm  con- 
sulta de  11  do  mez  próximo  passado,  Houve  por  bem 
Ordennr,  om  data  de  4  do  corrente  mez,  que  as  praças 
inferiores  da  Armada  quando  xondemnadas  a  mais  do 
um  auno  do  prisão  sejam  rebaixadas  do  seguinte  modo  : 
O  oílicial  inferior  do  Corpo  de  Impcriaes  llarinhei-ru» 
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a  imperial  marinheiro  de  l."  classe  :  o  oííícial  inferior 
do  Batalhão  Naval  a  simples  soldado  ;  o  oflicial  mari- 
nheiro, do  quadro  ou  e?ctranumerario,  a  primeiro 
marinheiro.  O  que  communico  a  V.  S.  para  os  devidos 
eíTeitos,  e  em  solução  ao  oilicio  de  1  de  Fevereiro  deste 
anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Joaquim  Delfino  Ribeira 
da  Luz. —  Sr,  Barão  do  Iguatemy  ,  Enca/regado  do 
Quartei*General  da  Marinha. 


>•••* 


N.  436.— GUERRA.  — Em  9  de  dezembro  de  1872. 


Regula  o  foroeciniento  apnual  de  mais  dous  pares  de  sapatos 

aos  Aprendizes  Artilheiros. 

i 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  — Rio  de  Janeiro, 
em  9  de  Dezembro  de  1872.         ' 

■ 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento e  execução,  que  á  vista  do  que  representou 
Sua  Alteza  o  Sr.  Commandante  Geral  de  Artilharia  em 
o  seu  offlcio  n.^  118  de  15 do mez próximo  passado,  e  na 
forma  proposta  pelo  Commandante  do'  Deposito  de 
Aprendizes  Artilheiros,  se  devem  fornecer  aos  soldados 
e  cabos  do  mesmo  Deposito  mais  dous  pares  de  sapatos 
por  anno,  tirando-se  a  respectiva  despeza  dos  saldos 
provenientes  das  quantias  destinadas  às  lavagens  de 
roupa  do  corpo  o  aos  fornecimentos  da  enfermaria,  fi- 
cando assim  derc/gada  a  disposição  do  Aviso  de  84  de 
Jançiro  do  corrente  anno,  e  devendo  deixar-se  accumular 
como  anteriormente  os  ditos  saldos  até  que  com  elles 
se  possam  comprar  os  sapatos  necessários  à  mencionada 
distribuição  annua. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. — João  José  de  Oliveira  Jimjtieira.^ 
—  Sr.  José  de  Victoria  Soares  de  Andréa . 


/ 
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N.  437.— IMPÉRIO.  — Em  9  de  dezembro  de  Í872. 

Ao  Monte-pio  Geral  de  Economia  dos  Servidores  do  Estado. 
— Approva  a  interpretação  dada  a  uma  disposição  do  seu  Re- 
gulamento. 

4.'  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 

^    —Rio  de  Janeiro,  9  de  Dezembro  de  1872. 

"^  • 

Illm.  e  Exm.  Sr.i— Foi  presente  a  Sua  Magestadc  o 
Imperador  o  olBcio  de  6  de  Março  ultimo,  no  qual  V.  Ex. 
cxpôz  que,  tendo  passado  a  segundas  núpcias  a  viuva  de 
um  contribuinte  do  Monte-pio  Geral  de  Economia  dos 
Servidores  do  Estado,  quando  já  eslava  em  execução  o 
Decreto  n/  4476  de  18  de  Fevereiro  de  1870,  o  Th^isou- 
reiro,  á  vista  do  art.  22  deste  Decreto,  suspendeu  o 
pagamento  da  metade  da  pensão  que  aqueJla  pensionista 
recebia,  e  tal  resolução  foi  confirmada  pela  Directoria  ; 
submettida  porém  a  questão,  em  virtude  de  reclamação 
da  interessada,  á  Mesa  plena  do  Monte-pio,  decidiu  esta 
que  a  disposição  do  art.  22  não  deve  abranger  a^  viuvas 
que  já  eram  pensionistas  ao  tempo  da  publicação  do 
referido  Decreto ;  e  tratando-se  de  uma  interpretação, 
,  sujeitou  Y.  Ex.  a  decisão  da  Mesa  plena  á  approvação 

do  Governo  Imperial,  na  forma  do  art.  32  paragrapho 
único  do  citado  Decreto. 
'  E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se,  por 
Sua  Immediata  Resolução  de  30  de  Outubro,  com  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  13  de  Se- 
tembro, Houve  por  bem  Approvar  a  interpretação  dada 
pela  Mesa  plena,  poi^,  á  vista  das  expressões  «  antigos 
e  novos  contribuintes  »  empregadas  no  art.  34  do  De- 
creto  n."*  4476  de  18  de  Fevereiro  de  1870,  e  de  con- 
formidade com  a  doutrina  do  Aviso  n.*"  239  de  21  de 
Julho  de  1871,  nuo  é  applicavel  a  disposição  do  art.  22 
âs  pensionistas  que  estavam  então  no  gozo  de  pensão, 
por  terem  fallecido  os  contribuintes,  mis  aos  contri- 
\  buintes  que  ex:isti'am  e  aos  seus  herdeiros  e  instituídos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Joaa  Alfredo  Corrêa  de  Oli- 
veira.—  Sr,  Presidente  doMontc-pio  Geral  de  Economia 
dos  Servidores  do  Estado. 


'—^ 
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K.  4o8.— JUSTIÇA.—  Em  40  de  dezembro  de  1872. 

Declara  que,  onde  não  residir  Promotor  Publico  e  uão  houver  . 
Adjunto  designado,  compete  ao  Juiz  Municipal  nomear  pes- 
soa idonoa,  para  assistir  ao  eucercamento  da  matrícula  dos 
escravos. 

Minifiierio  dos  Neírocios  da  Justiça. —Rio  de4a- 
neiro,  em  10  de  Dezembro  de  i872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Foi  presente  a  Sua  Magestadc 
o  Imperador,  cora  o  offiGio  de  2  de  Outubro  ul- 
timo, a  resolução  dada  pelo  antecessor  de  V.  Ex. 
á  consulta  do  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Caxias, 
'  declarando-lhe  que  no  termo,  orlde  não  residir  o 
Promotor  Publico  e  não  houver  adjunto  designado, 
compete  ao  Juiz  Municipal  respectivo,  como  en- 
tendeu açiuelle  magistrado,  nomear  pessoa  idónea 
[3nra  assistir  ao  encerramento  da  matricula  dos 
encravos,  na  conformidade  do  arl.  45  do  Decreto 
n.*  4835  do  4.^  de  Dezembro  de  \91\. 

E  o  mesní)0  Augusto  Senhor  Manda  approvar  essa 
decisão  por  estar  de  accôrdo  com  o  art.  1."  §  8.' 
da  Lei  n.*  2033  de  20  de  Setembro,  e  art».  8.M  2.*  e 
44,  parle  2.*  do  Decreto  n.**  4824  de  22  de  Novem- 
bro do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  António  Duarie 
de  Azevedo.  — Sr.  Presidente  da  Pfovincia  do  Ma- 
ranhão. • 


»—— 


N.  459.— FAZENDA.— Em  10  de  dezembro  de  1872. 

Nega  provimento  a  um  recurso  sobre  a  classiricação  de  uma 
partida  de  chinellas  de  la,  porcaber  a  decisão  na  alçada  da 
Repartição  recorrida,  e  não  se  verificar  nenhum  dos  casos 
cm  que  é  facultado  o  recurso  de  revista. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda . — Rio  de  Janeiro, 
em  10  de  Dezembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tho- 
soararia  de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão  que  este 


\ 


4?4  .  decisCes 

Tribunal  resolveu  nSo  dar  provimento  ao  recurso  que 
acompanhou  o  seu  oHlèío  n."  104  de^i9  de  Agosto  pró- 
ximo passado,  interposto  por  Edudrdo  da  Silva  Santos 
A  C*  da  decisão  da  Alfandega,  que  classificou  como  de 
lá  e  sola  Gna  trinta  e  duas  dúzias  de  pares  de  chinellas 
por  elles  submettídas  a  despacho  como  de  ^tecidode  lã  ; 
visto  estar  a  mencionada  decisão  comprehendida  na  al- 
çada da  dita  Alfandega,  c  não  se  verificar  nenhum  dos 
casos  em  que  é  facultado  o  recurso  de  revista :  decres- 
cendo que  a  classiílcação  dada  por  eila  à  mercadoria  de 
que  se  trata,  está  de  accórdo  com  o  que  se  pratica  na 
AifandegadoRio  de  Janeiro,  conforme  consta  ao  parecer 
da  respectiva  commissão  de  Tarifa,  e  cuja  copia  se  re- 
mette  ao  Sr.  Inspector,  juntamente  com  o  processo  ori- 
ginal e  as  amostras  que  acompanharam  o  seu  citado 
oílicio. 

Vi&çonde  do  Rio  Branco. 


N.  460.— FAZENDA.— Em  10  de  dpzembro  de  1872. 

I^ão  tem  lugar  a  revalidarão  de  documentos  c  papeis,  selbdas 
com  estampilhas  da  taxa  devida,  datadQS  e  assignados  em 
tempo,  pcl6.  simples  facto  de  serem  as  estampilhas  inutilizadas 
somente  com  a  assignatm*a  da  parte. 

Min  istcrio  dos  Negócios  da  Fazenda . -^  Rio  de  Janeiro, 
em  10  de  Dezembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communicá  ao  Sr.  Inspector  da 
T-hesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
que  este  Tribunal  resolveu  dar  provimento  ao  recurso 
que  acompanhou  o  seu  ofllcio  n^  203  de  6  de  Novembro 
pro]Limo  passado,  interposto  por  Lehmani)  Frères  da 
decisão  dessa  Thesouraria  que,  coníirniando  a  da  Rece- 
bedoria, negou-lhes  a  restituição  da  quantia  de  188^000 
que  pagaram  de  revalidação  do  seHo  de  quatro  letras, 
por  não  terem  as  estampilhas  sido  inutilisadas  com  a 
data  das  mesmas  letras,  e  a  assiprnatura  dos  recorronJes, 
mas  somente  com  esta  ultima;  visto  estar  o  meneio- 
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nado  recurso  em  circunistancias  idênticas  ao  de  Jíoa<|ui[n 
Severiano  Nogueira,  de  que  Ira^ta  a  Ordem  n.*  168  ex- 
pedida a  e$sa  Thesouraria  em  7  de  Agosto  do  anno  cor- 
rente, na  qual  foi  declarado  que  nenhuma  pena  se  acha 
estabelecida  para  o  facto  em  questão,  no  Regulamento 
annexo  ao  pêcreío  n.^  4505  de  17  de  Abril  de  1870: 
cumprindo,  portanto,  que  seja  restituída  aos  recor- 
rentes a  importância  da  revalidação  qae  indevidamente 
lhes  foi  cobrada. 

Visconde  do  Rio  Branco . 


N.  461.  —  FAZEiNDA.  —  Em  11  de  dezembro  de  18Í2. 

Nega  provimento  a  um  recurso  de  revista,   por  não  ser  caso, 
detle,  concernente  ao   despacho  de  uma   porção  de  papel 
para  cigarros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Riode  Janeiro^ 
em  11  de  Dezembro  de  1872. 

O  Visconde  dOsRio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da, Província  de  Pernambuco  que 
este  Tribunal,  tendo  presente  •  recurso  4e  revista  que 
acompanhou  o  officio  do  dito  Sr.  Inspector,  n.**  75  de  21 
de  Março  próximo  passado,  interposta»  por  Cândido  Al- 
berto Sudrè  davMotta  <Sc  C.*  da  decisão  da  Alfandega, 
que  classificou  no  art.  748  da  Tarifa  em  vigor,  sujeito 
à  taxa  de  400  réis  o  kilogramma,  uma  porção  de  papel  em 
livrinhos,  para  cigarros,  por  elles  submettidò  a  des^- 
pacho  como  papel  em  folhas,  para  o  mesmo  fim,  obri* 
gado  á  taxa  de  160  réis  o  kilogramma ;  resolveu  não 
dar  provimento  ao  referido  recurso,  por  não  se  verificar 
nenhum  dos  casos  em  que  é  facultado  o  recurso  de  re- 
-vista  pelo  art.  764  do  Regulamento  das  Alfandegas: 
'  accrescendo  que,  conforme  opinou  a  commissão  de  Ta- 
rifa da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  a  mercadoria  de 
que  se  trata  foi  bem  classificada,  em  vista  do  art.  11  das 
Disposições  preliminares  da  Tarifii  em  vigor. 

Visconde  do  Rio  Branco^ 

Dfi€I80B8  DB  1872.        5f 
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N.  462.— GUERRA. —Em   il   de  dezembro  bK  ISÍTf* 

Manda  que  para  a  applicação  de  castigos  corporaes  a  praças 
do  Exercita  forme  o  respectivo  batalhão,  e  assista  a  eiles  o 
Commandaule,  e  em  seus  impedimentos  o  Major. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.-^-Rio 
de  Janeiro,  em  11  de  Dezembro  de  1872. 

UÍm.  e  Etm.  Sr. — A  fim  de  evitar  abusos  qtie  se 

Sossam  dar  na  applicação  de  castigos  corporaes  a  praça» 
o  Exercito,  declaro  aV.  Ex.  que  deve  recommendar 
a  obsei*vancia  das  disposições  do  Aviso  de  13  de  AbrH 
de  1859,  puMícado  na  Ordem  do  Dia  do  Exercito  n."  120 
de  23  do  mesmo  mez  e  anno,  sendo  que  para  a  applicação 
de  taes  castigos  deve  formar  o  batalhão,  e  assistir  a 
eiles  o  Commandante,  e  em  seus  impedimentos  o  Major. 

Deus  Guarde  a  Y.  iSx. — João  José  de  Oliveira  Junqueira. 
—  Sr.  Presidente  da  Provincia  de.... 


N.  463. —FAZENDA. -T- Em  12  de  dezembro  de  1872. 

o  empregado  de  Fazenda  tem  direito  aos  seus  vencimentos 
quando,  na  qualidade  de  Juiz  de  Paz,  preside  ás  Assembléas 
Parochíaes.  .        .         • 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja* 
neiro,  em  12  de  Dezembro  de  1872. 

Em  observância  da  Imperial  Resolução  de  Consulta  da 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  4  do  cor- 
rente mez,  declaro  a  Y.  S.,  para  sua  intelligencia  e 
devidos  eíTeitos,  que  o  empregadojde  Fazenda  tem  di- 
reito aos  vencimentos  do  seu  lugar  quando,  na  qualidade 
de  Juiz  de  Paz,  preside  ás  Assembléas  Parochíaes. 

Deus  fiuarde  a  Y.  S. -^Visconde  do  Ria  Branco.  — Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade^ 


DO    GOT£RNO.  ^tSt 

N.  Ki.  -- JUSTIÇA.  —Eh  12 DE  dezembro  de  1^72/ 

aclara  subsistente  a- competência  dos  JUizes  Munlcipaes,  para 
fazerem  iiameações  interinas  dos  serventuários  de  OflÍFCios  de 
Justiça,  na  conformidade  do  Aviso  de  18  de  Janeiro  de  1862. 

Miníslerio  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  42  de  Dezembro  de  4872. 

Illra.  e  Kjfc.  Sr. —Sua  Mageslade  o  Imperador» 
a  quem  foi  presente  o  officio  dessa  Presidência  de 
28  de  Outubro  próximo  findo,  sob  n/  228,  Manda 
declarar  a  V.  Ex.,  em  solução  á  consulta  do  Jyiz 
de  Direito  da  comarca  do  Bonito,  e  de  accôfdo 
com  o  parecer  do  Presidente  da  Relação  do  Dis- 
tricto  dessa  Provincia  que ,  não  tendo  a  Lei  da 
Reforma  Judiciaria  alterado  o  Decreto  n.*  847  de  30 
de  Agosto  de  4854  quanto  à  nomeação  interina  dos 
serventuários  de  Officios  de  Justiça,  subsiste  a  com- 
petência dos  Juizes  Municipaes  para  fazerem  taes 
nomeações,  na  conformidade  do  Aviso  de  48  de 
Janeiro  de  4862^  a  que  se  refere  o  de  n."  420  de 
46  de  Set&mbro  de  4865;  não  podendo  suscitar 
duvida  o  Aviso  de  30  de  Julho  ultimo,  que  trata 
de  caso  differente,  relativo  a  um  Juiz  substituto, 
cujas  attribuições  são  inferiores  ás  dos  Juízes  Mu* 
nicipaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^ Manoel  António  Duarte 
de  Azevedo .— Sr .  Presidente  da  Provincia  de  Per* 
nambuco. 


N.  465.— FAZENDA.  — Ea  14  de  dezemero  de  1872. 

Declara  approvada  a  lotaç&o  dos  emolamentos  dos  lugares>do 
Juiz  de  Direito  e  Promotor  PubUco  da  comarca  de  Queiuz> 
Provineia  de  Mkias  Geraes.. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio. de  Ja-^ 
Miro,  em  14  de  Dezembro  de  1872. 

Hlm.  e  Exra.  Sr.  —  Communico  a  V.  Ex.,  para  os  fins 
coaveníentes ,    (lue,  conforme  nesta  data  declaro  á 


428  DECisdsâ 

Thesoararla  de  Fazenda  d^  Província  do  Minas  Geraes, 
foi  approvada  a  lotação  dos  emolumentos  dos  lugares 
de  Juiz  de  Direito  e  Promotor  Publico  da 'comarca 
de  Queluz.»  calculados  os  do  primeiro  daquelles  cargos 
em  600^000  annuaes,  e  os  oo  segundo  em  200^000. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  do  Rio  Branco. — 
A'  S.  Ex.  o  Sr:  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo, 


N.  466.— FAZENDA.  — Em  14  de  dezembro  de  1872, 

Os  termos  de  lotação  de  empregos  c  officios  de  veDcínicnto^ 
variável  devem  ser  archivados  nas  I£stações  por  onde  cor- 
rerem os  respectivos  processos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  -^Rio  de  Ja-% 
neiro,  em  14  de  Dezembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da-  Província  de  Minas 
Geraes  qutí  foi  approvada  a  lotação  dos  emolumentos 
dos  lugares  de  Juiz  de  Direito  e  Promotor  Publico 
da  comarca  de  dueluz,  da  mesma  Província,  e  cujo 
termo  acompanhou  o  seu  ofRcio  n.**  78  de  16  de  No- 
vembro próximo  passado,  visto  ter  sido  feita  de  con- 
formidade com  a  Ordem  n.*  339  de  27  de  Julho  de 
1863,  e  com  o  Decreto  n.^4721  de  20  de  Abril  de  1871: 
devolvendo-lho,  outrosim,  o  dito  termo,  a  lim  de  ser 
enviado  á  Collectoria  competente,  onde  deve  ser  nr-i 
chiystdo. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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N.  467.— FAZENDA.  — Eh  14  de  dezembro  de  1872. 

Formola  para  o  calculo  <lc  que  traia  o  art.  24  das  Disposições 
prclimiaarcs  da  Tarifa,  uos  casos  de  impuBDação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .— Rio  de  Ja- 
neiro, em  14  de  Dezembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesonrarias  de  Fazenda,  para  o  razcrem  constar  aos 
das  Alfandegas,  que  nos  casos  de  impngnnção,  (juando 
se  proceder  ao  calculo  de  que  trata  o  arl,  24  das  Dispo- 
siçòes  preliminares  da  Tarifa,  devcr-se-hão  considerar 
eomprehcndiílos  no  producto  do  leilão  os  direitos  quo 
são  devidos  á  Fazenda  Nacional,  e  não  deduzir  da  quantia 
representativa  desse  producto  taes  direitos,  como  se 
tem  praticado  em  algumas  Alfandegas. 

Assim,  para  se  conhecer  a  importância  dos  mesmos 
direitos,  suppondo  que  o  producto  da  arrcmalação  d 
SOO^OOO,  c  a  razão  dos  direitos  das  mercadorias  arre- 
matadas 33  °U,  empregar-sc-ho  a  seguinte  regra  de  Ires : 


100+35:100:  :HO(WíOOO:x 


O  quarto  termo  será  o  valor  das  mercadorias,  e  a 
differença  entre  este  e  o  da  arrematação  representará 
os  direitos  devidos  á  fazenda  Nacional,  pagos  os  quacs, 
se  tirará  do  valor  liquido  Squefôr  preciso  para  indem- 
nizar o  cofre  da  Alfandega  do  que  houver  pago  á  parte  , 
e  o  rcslo,  si  o  houvej*,  será  entregue  ao  empregado  L  ' 
ímpngnador,  na  fôrraa  do  arl.  22  do  Decreto  n."  4510  B 
de  20  de  Abril  de  1870.  ^■ 

Visconde  Jo  Rio  Branco. 
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N.  468.— FAZENDA.  — Eu  16  de  dezembro  de  187f. 

Determina  que  as  Thesourarias  de  Fazenda  forneçam  aos  Di- 
rectores das  Goionías  existentes  nas  respectivas  Províncias» 
as  quantias  necessárias  para  as  despezas  a  seu  cargo,  a  íim 
de  que  cesse  ar  pratica  adoptada  nas  mesmas  Coionias,.  de 
pagarem-se  taes  despezas  por  meio  de  vàles. 

to 

« 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— 'Rio  de  Ja- 
neiro, em  16  de  Dezembro  de  1872. 

.  O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  du 
Thesouro  Nacional,  no  intuito  de  acabar  com  os  abusos 
resultantes  do  systema  adoptado  nas  Colónias  do  Estado» 
de  pagar-se  por  meio  de  vales  a  importância  dos-salarios 
dos  trabalhadores,  e  de  conformidade  com  o  Aviso  do 
Ministério  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas 
de  3  do  corrente  mez,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  que^  dentro  dos  créditos  con- 
cedidos ás  respectivas  Províncias  para  as  despezas  com 
o  serviço  de  terras  publicas  e  colonisação,  satisfaçam 
com  a  regularidade  necessária  ás  requisições  dos  Di- 
rectores das  Colónias,  que  deverão  pedir  ás  mesmas 
Thesourarias^  com  a  precisa  antecedência,  o  numerário 
de  que  carecerem  para  eílectuar  em  moeda  corrente  a 
pagamento  dos  salários  dos  trabalhadores. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


*—* 


N .  469.  —  FAZENDA.  —  Em  16  de  dbzejmíbro  de  1872;. 

Indefere  o  requerimento  do  locatário  e  administrador  do  Tra- 
piche —  Companhia  — ,  existente  na  capital  de  Pernambuco» 
pedindo  que  todo  o  assucar  importado  das  Alagoas  seja  ex* 
clusivamento  depositado  no  dito  Trapiche. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.*-  Rio  de  ]aneiro> 
em  16  de  Dezembro  d*e  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  da 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco» 


'         ( 
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rrde  foi  indeferido  o  requerimento  em  que  Âdolpho 
Koop ,  locatário  e  administrador  do  Trapiclie  denomi- 
nado—Companhia— ,  existente  na  capital  da  mesma 
Província,  pediu  que  fosse  exclusivamente  depositado  no 
djto  Trapiche  todo  o  assucar  importado  da  Província 
das  Alagoas ;  visto  ser  inadmissível  essa  pretençao  em 
face  do  disposto  no  art.  31  de  Regulamento  annexo  ao 
Decreto  n.*  3217  de  31  de  Dezembro  de  1863,  e  no 
art.  28  do  Decreto  n.""  4510  de  20  de  Abril  de  1870. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


>••• 


N.  470.— FAZENDA.— Em  17  i>e  dezembro  de  1872. 


Os  pedidos  de  ob^as,  que  devam  executar-se  por  conta  da  Re- 
partição da  Fazenda,  devem  ser  dirigidos  ao  Thesouro  com 
o  competente  orçamento  e  informação  das  Thesoararias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro, 
em  17  de  Dezembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda  que  nenhum  pedido  de 
obras,  que  devam  executa]:-sejpor  conta  da  nepar tição 
da  Fazenda,  seja  dirigido  ao  Thesouro  sem  o  compe- 
tente orçamento  e  informação  dos  Srs.  Inspectores, 
em  que  demonstrem  a  necessidade  e  urgência  de  taes 
obras  e  declarem  si  concordam  com  os  orçamentos. 
Pelo  que  toca  ás  das  Alfandegas,  cumpre  que  os  respec- 
tivos Inspectores  as  requisitem  em  olQcios  especiaes, 
transmittidos  pelo  intermédio  das  Thesourarias,  e  não 
se  limitem  a  tratar  dessas  providencias  em  seus  re- 
latórios annuaes, '  como  tem  acontecido,  englobada - 
mente  com  outros  objectos,  que  não  requerem   ti]U> 

prompta  decisão. 

• 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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N.  471.— FAZENDA.  —  E»  17  de  dezembro  de  1872» 

Autoriza  a  concessão  de  licença  aos  navios  daí  Companhia  da 
estrada  de  ferro  do  Madeira  &  lUamoré,  para  o  transporte  de 
certas  mercadorias  entre  o  porto  de  Manáos  e  o  de  Santo 
António,  no  rio  Madeira. 

Ministcrio  dos/ Negocies  da' Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro, em  17  de  Dezembro  de  1872. 

Illm.  eExm.  Sr. —Attendcndo  ao  que  solicitou  a* 
Companhia  da  Estrada  de  forro  do  Madeira  &  Mamoré, 
autorizo  aV.  Ex.  para  conceder,  todas  as  vezes  que 
fôr  pedida  pelos  Agentes  da  mesma  companhia,  a  ne- 
cessária licença  aos  navios  ao  serviço  delia,  para  o 
transporte  entre  o  porto  da  capital  aessa  Província  e 
o  de  Santo  António,  no  rio  Madeira,  das  âiercadorias 
X  mencionadas  nos  diversos  números  do  §  l.""  do  art.  318 
do  Regulamento  das  Alfandegas,  mediante  as  cautelas 
recommendadas  no  mesmo  artigo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Viscoiide  do*Rio  Branco.-^ 
A'  S.  Ex.  a  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 

'— Identiíío  á  Presidência  do  Amazonas. 
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N.  472.— JUSTIÇA.— Ebi  17  de  dezembro  de  4871. 

Declara  quo  a  disposição  do  art.  895  do  Codifço  Commercfal 
.procede  unicamente  quando  o  fallido  de  quebra  fraudulenta 
houver  sido  condemnado  no  Juizo  plenário» 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça,— Rio  de  Ja- 
neiro, em  47  de  Dezembro  de  4872. 

ConauUou  o  Tribunal  do  Coramercio  dessa  Pro- 
víncia se  o  arl.  895  do  Código  Commercial  só  tem 
applicação  quando  o  fallido  fraudulento  fôr  con- 
demnado no  processo  criminal  ou  se,  devendo  sub- 
sistir os  efleitos  civis  da  pronuncia»  conforme  o 
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4cti.  820,  qualijuer  que  seja  o  julgamento  final  neste 
caso,  não  poderá  elle  em  tempo  algum  ser  rehabí- 
Jitado. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  cuja  presença  levei 
o  officio  de  V.  S.  de  23  de  Setembro  ultimo,  Manda 
declarar-lhe,  visto  o  parecer  do  Tribunal  do  Com- 
mercio  da. capital  do  Império,  ouvido  sobre  o  as- 
sumpto, que,  segundo  se  deduz  dos  arts.  SkS  0 
«94  do  Código  Commercial,  do  art.  1 82  do  Decreto 
n."  738  de  25  de  Novembro  de  4850  e  foi  estabe- 
lecido no  Assento  n.*"  43  de  9. de  Julho  de  1857, 
tomado  pelo  Tribunal  do  Commercio  da  Corte,  só 
procede  a  disposição  do  art.  895  do  Código  quando 
o  fallido  de  quebra  fraudulenta  houver  sido  con- 
demnado  no  Juizo  plenário;  e  pois,  mantidos  em- 
bora os  effeitos  civis  da  pronuncia  nos  termos  do 
art.  820  do  Código  e  486  do  Decreto  citado  de  25  de 
Novembro  de  4850,  pôde  o  fâUido,  que  for  absol\^do 
daquelle  crime,  obter  ^  sua  rehabilitação. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Manoel  António  Duarte  de" 
Azevedo.--  Sr.  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio 
de  Peritambuco. 


Parecer  a  que  se  refere  o  7%. viso.  ' 


Tribunal  do  Commercio  da  c«npilal  do  Império.-- 
Rio  de  Janeiro,  34  de  Outubro  de  4872. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Aceusando  a  recepçdodo  Aviso 
de  22  do  corrente  mez,  no  qual  se  me  determina 
que,  ouvirtdo  o  parecer  do  Tribunal,  informe  a  res- 
peito da  consulta  que  dirigiu  ao  Governo  o  Tribunal 
do  Commercio  de  Pernambuco,  relativa  á  seguinte 
duvida  —  se  o  art.  895  do  Código  do  Commercio  é 
applicavel  unicamente, quando  o  fallido  fraudulento 
for  condemnado  no  processo  crime  ou  se,  subsis- 
tindo os  effeitos  civis  da  pronuncia,  segundo  a  ul- 
timíf  parte  do  art.  820  do  citado  Código,  não  poderá 
«lie  em  caso  algum  ser  rehabilitado — ,  tenho  a 
honra  de  informar  a  V.  Ex.  que  ouvindo  o  Tribunal 
foi  clle  unanimemente  de  parecer  que  —  o  art.  895 
do  Código  do  Commercio  é  applicavel  unicamente 
quando  o  fallido  fraudulento  lôr  condemnado  no 
processo  plenário  crime  (ex-arts.  848,  894  e  895 
do  Código  do  ComrfUnrcio)  e  que,  mantidos  os  ef- 

DBGISOSS  DE  1872.         t^ 
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feitos  civis  da  proftuncia  segundo  a  iillima  parte 
do  art.  820  do  Codigro  citado,  pôde  elle  ser  reha- 
bilitado,  quando  lenha  sido  al)solvido  no  processo 
plenário  crinie  e  apresente  quitação  plena  de  seus 
ííredores.  (Código  do  Cofhnriercio  apl.  89í^  e  titula 
Tinico  art.  14,  Decreto  n/  696  de  5  de  Setembro  de 
4850  art.  3.%  Regulamento  n.**  738  de  25  de  N(í- 
vembro  de  4850  arls.  Í8'2  e  186,  e  Assento  do  Tri- 
bunal n.*'  13  de  »  de  Julho  de  1857.) 

Em  face  da  legistaçno  citada,  a  consulto  feita  pelo 
Tribunal  do  Commorcio  de  Pernambuco  só  é  expli- 
cável pela  necessidade  de  justificar  a  innovação, 
que  fizera  na  doutrina  já  firmada  por  arestos  do 
mesmo  Tribunal. 

Sendo  ouvido  o  Descmbargader  Fiscal  sobre  a 
consulta  do  Tribunal  do  Commercio  de  Pernambuco 
e  oflicio  do  seu  Presidente,  papeis  que  inclusos  se 
devolvem,  èustenlou  e  entende  elle  que.  não  ha- 
vendo entrado  nunca  om  duvida  cortnprehender  o 
art.  895  do  Código  do  Commercio  o  único  caso 
da  condemnoção  por  quebra  fraudulenta  e  não  o  da 
simples  pronuncia,  as  duvidas  suscitadas  pelo  Tri- 
bunal do  Commercio  de  Pernambuco  e  seu  Presi- 
dente não  teem  a  menor  procedência,  a  fim  de  que 
se  fixe  ao  citado  art.  895  inlelligencia  era  contrario 
da  que  ató  hoje  lhe  tom  sjdo  invariavelmente  dada. 

Com  efl^eilo,  o  art.  186  do  Regulamento  n.'  738  de 
Ã%  de  Novembro  de  1850,  que  tem  força  de  lei,  na 
sua  ultima  parte  fixou  a  unicti  inlelligencia,  que 
deve  ser  dada  á  disposição  final  do  art.  820  do  Có- 
digo do  Comnvercio,  i^xplicando  quaes  são  os  eíTcilos 
civis  da  pronuncia  em  processo  de  quebra,  que  se 
não  invalidam,  não  obstante  ja  absolvição  final  no 
processo  plenário  crime.  Nesse  art.  186  .está  expres- 
samente declarado  que,  qualquer  que  seja  o  julga- 
mento, não  ficara  prej^udicado  o  processo  civil  da 
fallencia  na  parle  relativa  á  arrecadação,  adminis-, 
tração,  liquidação  e  distribuição  da  massa  fallida. 
Sendo  estes  os  únicos  effeilos  civis  da  pronuncia 
em  processo  de  fallencia,  que  ficam  mantidos  e 
subsistentes,  não  obstante  a  absolvição  final  do  fal- 
iido  fraudulento  no  processo  plenário,  é  evidentís- 
simo que  da  disposição  ao  art.  820  em  sua  ultima, 
parte  não  se  pôde  concluir  pela  intelligencia  que  o 
Tribunal  do  Commercio  de  Pernambuco  e  seu  Pre- 
sidente pretendem  assignalar  ao  .art.  895,  susten- 
Àaiido  a  opinião  de  que  a  simples  pronuryiia  por 
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quelrra  fraudulenta  imporia  impossil)ilidade  para  a 
rehabililarâo  do  íallido,  embora  absolvido  e  jul- 
gado aíina"!  sem  culpa  uo  processo  plenário. 

Os  eir^ilos  civis  da,qualiíicagâo  ou  pronuncia  por 
quebra  fraudulenta,  ccímplelaiuenle  oircumscciplos 
ao  processo  civil  da  fallencia  na  parte  relativa  á 
arrecadai^ão  ,  adminisjlragâo ,  liquidação  e  distri- 
buição dos  bens,  jjosto  nào  sejam  invalidados  pelo 
julyamenlo  linai  absolutório  do  faUido  fraudulento 
no  processo  plenário  crime,  e  antes  se  hajam  tor- 
nado elTeclivos  e  subsistentes,  nada  importam  para 
a  rehabililação, 'franca  pelo  Código  a  todo  fallido, 
nâo  coademnado  por  quebra  fraudulenta,  e  cujas 
condições  se  reduzem  a  uma  única  —  a  quiianão 
plena  de  seus  credores. 

A  ínnovaçáo  que  o  Tribunal  do  Commercio  de 
Pernambuco  e  seu  Presidente  pretendem  fazer,  na 
íntelligeucia  consiantemenlo  dada  ao  arl.  895,  é  ma- 
nifesta e  cabalmente  inaceitável,  desde  que  se  con- 
bidere  que  o  art.  894  do  mesmo  Código  permilte  a 
rtíhabilitação  do  próprio  fallido  condemnado  por 
(juebra  culposa,  e  que  lenha  cumprido  a  pena; 
a'onde  se  segue  que  só  com  verdadeiro  contrasenso 
se  poderá  admittir  que  o  arl.  89o  prohiba  a  rehabili- 
tação  do  fallido,  que,  embora  [)ronunciado  por  que- 
bra fraudulenta,  plenamente  no  processo  plenário 
crime  jusiincou  sua  innoccncia,  provando  que  a 
quebra  fora  casual  e  sem  culpa  sua,  únicas  cir- 
cumstancias  que  podem  determinar  a  sentença  de 
absolvição,  a  quaJ  portanto  importa  no  reconhe- 
cimento da  casualidade  da  quebra  e  da  nenhuma 
culpa  do  íallido.  ^ 

O  Tribunal  do  Corramercioda  capital  do  Império, 
ainda  na  conferencia  de  10  de  Junho  do  corrente 
anno,  concodeurehabililação  a  um  fallido  que,  qua- 
liíicado,  isto  é,  pronunciado  por  quebrai  fraudulenta, 
fora  absolvido  iio  processo  plenário  crime,  apresen- 
tara quitação  plena  de  seus  credores  e  completa- 
mente se  justificara  commerciante  honrado. 

Acreditando  ser  esta  a  doutrina  seguida  e  cor- 
rente em  todos  os  Tribunaes  do  CommercK)  deste 
Império,  a  consulta  do  Tribunal  do  Commercio  de 
Pernambuco  e  o  officio  de  seu  Presidente,  cojifesso, 
causaurara-rae  sorpreza. 

O  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  de  Per- 
nambuco em  seu  ollicio  cita  artigos  de  Códigos  es- 
toM^gcíros;  pouco  ou  nada  nos  importa  saber  ou 
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discutir  o  que  acerca  do  assumpto  dizera  osclrverao^ 
Codiaros;  temos  lei  e  ella  deve  ser  todcuo  nosso 
estudo. 

O  mesmo  Presidente  recorre  ao  que  disse  o  Dr.  Or- 
lando em  suas  notas  ao  nosso  Código  do  Commercio;. 
no  entanto  sensivelmente  se  olvidou  da  proposta 
de  reformas  relativa  ás  fallencias,  apresentada  á 
camará  dos  Srs.  deputados  na  sessão  do  4.*  de- 
Junho  de  4866  pelo  consellieiro  José  T^omaz  Nfi- 
buco  de  Araújo,  então  Ministro  da  Justiço,  e  na  qual 
em  seu  art.  4.''  |  3.""  se  ve  propor  qye  —  a  decisão 
criminal,  qualificando  a  quebra  como  frãudulenla^ 
impede  a  concordata  ou  reliabilitação.  Esta  pro- 
posta partindo  de  um  ^Jinistro,  jurisconsulto  de  for^;a 
como  é  sem  duvida  o  Conselheiro  Nabuco»  mani- 
festa e  convence  qual  a  doutrina  dominante  n*  ma- 
téria segundo  o  nosso  actual  direito. 

São  estas  as  informações,  que,  em  observância 
do  Aviso  de  22  do  corrente  mez,  tenho  de  levar  á 
consideração  e  apreciação  de  V.  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Illm.  e  Exm.  Sr.  Manoel 
António  Duarte  de  Azevedo,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça. — Manoel  Elisiari^ 
de  Castro  Menezes. 


N.  473.—  JUSTIÇA.—  Em  17  de  dezembro  i^e  «872, 

Declara  conforme  a  disposição  d,o  Dçcreto  n .  °  2531  de  18  de  Fe- 
vereiro de  1860  o  pagamento  dos  vencimentos  feito  ao  sup- 
plente  em  exercício,  quando  o  luiz  Municipal  substitue  ao 
de  Direito  <5  este  ao  Cli^fe  de  Policia,  que  não  percebe  o 
ordenado. 

4*"  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.-^' 
Kio  de  Janeiro,  em  17  de  Dezembro  de  1872. 

Illm.  Q  Exm.  Sr.— Levei  á  presença  de  SuaMages- 
tade  o  Imperador,  com  o  officio  dessa  Presidência 
de  2  de  Janeiro  do  corrente  anno,  sob  n."  3,  o  reque- 
rimento do  Cónego  José  Alberto  de  SanfAnna,  recla- 
mando contra  o  acto  «da  Thesouraria  de  Fazenda,  que 
ordenou  a  restituição  dos  vencimentos  por  elle  per- 
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cebidos  de  7  do  Junho,  a  31  de  Agosto  do  anno  pas- 
sado, em  que  exercôra,  como  supplenle,  o  lugar  de 
Juiz  iMunicipal  do  termd  dessa  capital. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  visto  o  parecer  da  Sec- 
ção dos  Negócios  da  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
Manda  declarara  V.  Ex.  que  foi  regular  e  conforme 
a  disposição  do  Decreto  n.**  2531  de  48  de  Fevereiro 
!  de  í86u  o  pagamento  feito  ao  reclamante,  porquanto, 

havendo  o  Juiz  de  Direito  da  comarca  recebido  os 
vencimentos  do  cargo  de  Chefe  de  Policia,  que  exer- 
cia por  designação  da  Presiduncia»  passaram  ós  de 
Juiz  de  Direito  ao  Juiz  Municipal,  e  os  deste  reparti- 
damente  ao  reclamante  e  aos  ouiros  supplenles,  em 
exercício,  dos  termos  então  reunidos  ao  da  capital; 
não  podendo  prejudicar  aos  ditos  supplentes  a  cír- 
cumslancía  accidental  de  serem  neste  caso  os  venci- 
mentos de  Chefe  de  Policia  equivaleíites  aos  de  Juiz 
de  Direito,  e  não  ter  o  respectivo  Magistrado  optado 
cxplicilaYnente  pelos  vencimentos  de  seu  cargo,  como 
faria  se  fossem  inferiores  aos  de  Chefe  de  Policia.  O 
que  communico  ^  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
lins  convenieilles-  ^ 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  António  Duarte  de 
Azevedo. Sv.  Presidente  da  Província  de  Sergipe, 


i^>«**^ 


N.  47i.  — FAZENDA.— Em  18  de  dezembro  dé  1872. 

Sobre  a  autorização  dada  pela  Presidência  da  PÍov|iicia  do 
Espirilo  Santo  ao  Director  da  Colónia  Santa  Leopoldina  paia 
einittir  vales,  a  fíiu  de  occorrer  ao  pagamento  das  despezas 
da  mesma  Colónia. 

Ministério  dos  Noíçocios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  18  de  Dezembro  de  1872. 

Illm.  cExm.  Sr.— Tendo  presente  o  olTicio  n.^^GG  . 

de  18  de  Novembro  próximo  passado,  em  que  o  Inspector 

da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Província  communi- 

^cou-me  haver  essa  Presidência,  em  consequência  da 

*  íaltu  de  fundos  naquelia  Repartição,  autorizado  o  Di- 
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redor  da  Goloiiia  Saiila  Leopoldina  para  eraitiir  vales 
uló  a  quatilia  neco^saria  para  pagaiuenlo  das  despezas 
íla  mcsina  Colónia,  relativas  aos  mezes  de  Setembro 
eOiitubro  últimos  :  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  q\nx  cm 
casos  scmellianles  devem  ser  requisitados  ao  Thesonro  ' 
os  supprimeiílos  de  fundos  necessários,  com  a  precisa 
anlecetlencia,  a  liux  de  não  se  reproduzir  a  refefida  J 

(Mnissâo. 

Outrosim  recoramendo  á  V.  Ex.  que  faça  retirar  os 
ditos  vales,  e  pagar  cm  dinheiro  as  tícspcza^  daquella 
Cljlonia,  visto  ler  sido  ultimamente  remeltido  á  Tiic- 
M)uraria  o  supprimento  de  iáO:000,5.0íX). 

Deus  Guarde  a  V.  E>^.  —  Viscoíid^!  do  Rio  Branco. — 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  Ja^  Província  do  Espirito 
Santo. 
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N.  475.— FAZENDA.  —Em  18  dê  dezembro  de  1872. 

Dá  provídcucias  a  Iteiu  da  urganiza(;!lo  da  tabcHa  que* serve 
Uc  base  a  avaliarão  da  loccila  de  cada  exercício. 

Ministério  dos  No^ocios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro, em  18  dC' Dezembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribanardo 
Tbcsouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das 
.  Thcsourarias  do  Fazenda  que  organizem  annualmente 
uma  demonstração  da  receita  e  despeza  das  mesmas 
Thcsourarias  por  capítulos  e  Ministérios,  c  bem  assim 
(los  competentes  saldos,  disciirainados  por  espécies,  e 
relativos  aos  mezes  já  encerrados  do  exereicio  então 
■corrente,  do  que  nao  houverem  enviado  o  respectivo 
balanço;  devendo  a  referida  demonstração  achár^se  no 
TJi«souro  ató  o  dia  10  de  Abril  de  cada  anno,  a  lim  de 
se  poder  por  cila  calcular  com  mais  segurança  a  receita 
do  exercício,  e  conhecer  os  saldos  existentes,  quando  se  " 
tiver  de  organizar  a  tabeliã  do  relatório  deste  Minis- 
tério, que  serve  de  base  á  avaliação  da  receita  do  exer- 
cício futuro. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


i 
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N.  47G.  — FAZENDA.-^ Em  19  de  duz^miíro  de  187^\ 

Elova  n  10  o  numero  dos  Dcspachanícs  dn  Alfaiwlega  do  Sanins. 

Ministério  fios  .Negócios  (ia  Fazenda.— Rio  de  JanciVo 
em  19  de  Dezembro  de  iSn.  ' 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tj'ibunn! 
•do  Thesouro  Nacional,  communica  no  Sr.  Inspector  da 
Ihesouraria  de  Fazenda  (h  Província  de  S.  Paulo  para 
o  fazer  cojistar  ao  da  Alfandeíra  da  cidade  de  Santos 
que,  cm  deferimento  á  representação  de  diversos  ne- 
gociantes da  mesma  cidade  nne  acompanhou  o  oíTicio 
11.  08  dessa  Thesouraria,  de  9  de  Acrósto  próximo  pas- 
sado, e  do  qup  informou  o  Sr.  Insporlor  à  Directoria 
li.íral  das  Rendas  Publicas  em  oni/jo  n.°20  de  18  de 
Outubro  ultimo,  foi  elevado  a  10  o  numero  dos  Desna- 
chantes  daquclla  Alfandesa.  ^      * 

Viaconde  do  Rio  Branco. 


N.  477.— FAZENDA.  -Em  19  de  dezsmbbo  de  187è. 

o  livro  de  que  trata  o  art.  72  do  Decreto  n.^  4824  de  1871  e 
no  qual  o  Escrivão  faz  car^M  ao  Juiz,  coiii  sua  assignatura, 
pelo  rccebiiiienio  de  oulos  em  conclusão,  deve  pagar  o  sello 
de  100  réis  por  folha. 

Ministério  dos  Ne.í^ocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro,  em  19  de  Dczcm^bro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  em  resposta  ao  seu  officio  n.*  140  A  de 
9  de  Setembro  próximo  passado,  que  o.livro  de  aue 
irata  o  art.  72  do  Decreto  n.**  4824  de  22  de  Novembro 
de  1871,  e  no  qual  o  Escrivão  faz  carga  ao  Juiz  cora 


/ 


4Í9  .  DECISÕES 

sua  assignatura,  pelo  níccbimenlo  de  aufos  em  con- 
rlusão,  devo  pagar,  o  sello  de  100  réis  por  follia,  vislo  ser 
om  tudo  semelhante  aos  que  vem  mencionailos  no  §  2.* 
do  art.  43  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.'  4305 
de9  de  Abril  de  1870.  . 


Visconde  do  Rio  Branco, 


N.  478.  —IMPÉRIO.  —  Em  20  de  dezembro  de  i872* 

Ao  Presidente  da  Provinda  do  Sergipe  — Diiclara  que  o  Curado'' 
Geral  de  Orphãos  que  fôrelcilo  JuixdcPaz,  deve  prcviarneule 
\yGiMr  demissão  á  aquellc  cargo'. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Dezembro  de  ^872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— -Com  oíTicio  n.*81  de22domez 
findo,  submelteu  V.  Ex.  á  approvação  ^lo  Governo 
Imperial  o  acto  pelo  qual  declarou  ao  cidadão  João 
Esteves  Lima,  eleito  Juiz  de  Paz,  que,  para  poder  elle 
prestar  juramento  e  tomar  posse  desse  cargo,  con- 
vinlia  que  pedisse  previamente  demissão  do  de 
Curador  Geral  de  Orpiíâos,  visto  existir  incompalibi- 
lidade  no  exercício  dos  referidos  caríjos. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  è  approvado 
o  seu  acto  por  estar  de  accôrdo  com  a  legislação 
em  vigor.  . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  Âlf7^edo  Corrêa  de 
Oliveira.  —Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe. 


DO  COY£RNO.  Hi 

N/479.-rIHPER10.-r-Sll  SO  W^   DBZBMBRO  m  ISTS. 

Ao  Piesidentc  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul.—  Deelara 
sor  motivo  de  uullidade  de  eletçio  ler  feito  parte  da  mesa 
parochial  um  cidadão  condemnado  em  grko  de  appellação 
i    pela  RelaçSp  do  districto. 

^2/  Secção.— Ministério  dQ$'Negocios  do  Império. 
—Rio  de  Janeiro,  em  SO  de  Dezembro  de  4872. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  ao  Governo  Imperial 
o  ojQScio  sobn.''S421  de  43  do  mez  findo,  acompa- 
nhado do  oillcio  da  Camará  Municipal  da  cidade  do 
Rio  Pardo,  e  documentos  relativos  á  eleição  de 
Vereadores  e  Juizes  de  Paz  a  que  se  procedeu  em  7 
de  Setembro,  na  parochia  de  Santa  Cruz. 

Verificando-se  do  exame  das  actas  e  mais  papeis 

Sue,  eixtre  as  irre^laridades  do  processo  eleitoral^ 
gura  a  de  ter  feito  parte  da  mesa  parochial  um 
cidadão  condemnado  em  gráo  de  appellação  pela 
Relação  do  districto,  é  declarada  nuila  de  accordo 
còm  a  doutrina  dos  arts.  53  da  Lei  de  49  de  Agosto 
de  4^46  e  5.''  da  de  26  do  mesmo  mez  de  4856  e 
Aviso  n.""  380  de  25  de  Novembro  de  486^,  a  eleição 
de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  feita  na  parocW 
de  Santa  Cruz. 

Oque  communico  a  V.  Ex.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V'.  Ex.— /oao  Alfredo  Corrêa  de 
Oliveira. Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


>*—* 


M.  480.— FAZENDA.- Eh  20  de  dezembro  de  1872. 

Corrige  um  engano  iiavido  na  tabeliã  dadistribuiçãp  do  credita 
do  Ministério  da  Guerra  para  o  exercido  de  1872^1673^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  —  Rio  de  Ja- 
neiro, em  20  de  Dezembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesouraria3  de  Fazenda  que^  na  tabeliã  da  dis- 
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tribuiçio  do  credito  do  \Mioiàt«rio  da  Gaerra  para  o 
cxencicio  de  1872—1873,  depois  de— Quadro  do  Exer- 
cito—deve-se  lér — Gommissões  Militares— e  não— Con- 
selho Supremo, — como  por  engano  veiu  mencionado 
na  tabeliã  que  acompanhou  o  Aviso  do  Ministério  da 
Guerra  de  12  de  Junho  próximo  passado. 

'  Visconde  do  Rio  BraMO . 


N.  481.*- FAZENDA.— Em  %Li)b  obzshbro  de  187!^ 

Concede  isenção  de  direiíos  para  uma  Ji)arca  de  excavação  e 
pertenças,  importada  na  Província  do  Pará,  em  virtude  de 
contracto  com  a  respectiva  rresidencia,  a  ítm  de  ser  empre- 
gada na  desobsirucçâo  do  rio  Arary  c  outros  da  iilia  de 
Marsjó. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.  —Rio  do  Ja- 
neiro, em  ^2  de  Dezembro  de  1872. 

IIlm.eExm.  Sr.  — Solicitando-me  V.  Ex,  cm  seu 
ofBcio  de  28  de  Junho  ultimo' isenção  de  direitos  do 
importação  para  a  barca  de  excavação  e  seus  pertences, 
que  essa  Presidência  contractou  com  Félix  Morisset 
para  ser  empregada  especialmente  na  desobstrucção  do 
rio  Arary^^^e  outros  da  ilha  de  Marajó,  com  o  fim  de 
minorar  os  estragos  que  a  innundação  causa  annuaU 
mente  ás  fazendas  de  crcaçSo  de  gado  vaccum  da  mesma 
ilha ;  autorizo  a  Y.  Ex.  para  cxj)edir  as  convenientes 
ordens,  a  fim  de  que  na  Alfandega  dessa  Província  seja 
a  mencionada  barca  despachada  livre  de  direitos  e  bem 
assim  os  seus  pertences;  visto  ser-lhe  appllcavel  a  dis- 

Çosição  do  art.  4.""  §  26  das  Disposições  preliminares  da 
'arifa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. -^  Visconde  do  Rio  Branco. — 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N.  482.  — FAZENDA.^  Eu  24  de  dezbhbro  de  1872. 

Declara  qu^^  os  encargos  do  Governo  para  com  a  Assnciaçco 
Cominercial  do  Rio  de  Janeiro,  relativamente  á  consirucçSo 
do^  edifícios  prujectados  na  rua  Primeiro  de  Março  para  9raça 
do  Gommercio,  Correio  Geral  e  Caixa  da  AmorlizaçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. '— Rio  de  Ja* 
neiro,  etn  24  de  Dezembro  de  1872. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.  —  Gommunica-me  V.  Ex. ,  em 
sea  oíTicio  de 21  do  corrente,  liontem  recebido,  que, 
tendo  a  Direcção  da  Associação  Gommercial  do  Rio  de 
Janeiro  de  proceder  deflnitivamente  ao  levantamento 
dos  trcs  cdíucios  projectados  naraa  Primeiro  deHarço| 
dos  quaes  um  é  destinado  para  Correio  Geral  e  Caixa 
da  Amortização,  de  conformidade  c^om  as  plantas   e 

r danos  approvados  pelos  Engenheiros  do  Governd,  so- 
ícita  a  confirmação  da  promessa  que  eu  lhes  flaeia 
verbalmente,  a  fim  de  apresental-a  à  assembléa  geral 
da  mesma  Associação  Gommercial  e  obter  desta  a  final 
autorização  para  realizar  a  dita  empreza. 

Em  resposta  cabe-me  declarar  a  Y.  Ex.  que  o  Mi- 
nistério oa  Agricultura,  Gommercío  e  Obras  Publicas 
e  o  dos  Negócios  da  Fazenda. contribuirão  com  a  terça 
parte  do  custo  da  desappropriação  e  edificação  de  que 
se  trata,  representando  a  dita  quota  o  dusto  do  terreno 
o  ediflcios  aestinados  para  Correio  Geral  e  Caixa  da 
Amortização^  como  lhe  foi  assegurado  por  Y.  Ex.  de 
accdrdo  com  o  Engenheiro  encarregado  pelo  Governo 
de  verificar  o  plano  e  orçamento  das  obras,  documentos 
estes  que  rogo  a  Y.  Ex.  providencie  para  serem  remei- 
tidos  a  erte  Ministério. 

Quanto  á  isenção  de  decima  e  applicação  da  Lei  espe- 
cial de  desappropriação,  como  bem  sabe  Y.  Ex.,  depen- 
(Tem  taes  concessões  de  Acto  Legislativo,  e  o  Governo 
não  podia  promeiter,  nem  promette,  senão  o  ajpoio  que 
esteja  ao  seu^  alcance  perante  ás  Gamaras,  considerando 
que  o  projecto  é  de  reconhecida  utilidade  publica,  e 
que  o  orçamento  Justificará  a  necessidade  dos  favores 
pedidos  para  a  sua  realização. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—VisCímie  do  Rio  Ermico.--^ 
V  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Direcção  da  Associação 
Gommercial  da  Praça  do  Rio  de  Janeiro. 
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If .  4â3.—  1^A2eNl)A.—  Eà  24  M  dízeMao  de  1872. 

Approra  a  lotação  dos  emolumentos  cio  lugar  do  Juiz  Muoi^ 
cipal.e  4ie  Orpfaios  de  Santo  António  de  Sá,  na  ProTiuciado 
Rio  de  Janeiro. 

I 

MinUterio  dos  Negócios  da  Fazenda.-^  Rio  de  Ja- 
neiro, em  24  de  Dezembro  de  1872. 

Gommiinico  a  Y.  S.,  para  os  fins  convenientes  ^  que 
foi  approvada  a  lotação  dos  emolumentos  do  lugar  de 
Juiz  Municipal  e  de  OrphSos  de  Santo  António  de  Sá, 
na  ProTincia  do  Rio  de  Janeiro,  calculados  em  300^000 
annuaes,  como  consta  do  respectivo  termo  remettidd 
comooffieio  doGolleptor  das  Rendas  Geraes  de  Santa 
Anna  de  Hacacú  de  11  de  Novembro  próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.—  Visconde  ia  Rio  Branco.^ 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.  484.— FAZENDA,— Em  26  de  dezeubao  db  1872. 

Àppirova  a  deliberação  da  Thesòóraria  de  Minas  Geraes ,  de 
elevar  a  25  «/«  a  porcentagem  dds  enipregados  da  Goliectoria 
do  município  do  Bomfim. 

Ministefio  dos  Negócios  dft  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  26  de  Dezembro  de  1872. 

O  Yisconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
doTbedóuro  Nacional,  communica  ^oSr.  Inspector  da 
Tfaesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes 
que , .  á  vista  da  informação  constante  do  seu  oflQcio 
n.""  77  de  13  de  Novembro  próximo  passado,  foi  ap- 
Drovada  a  deliberação  que  tomou,  de  elevar  de  14  a 
26  7o  3  commissáo  marcada  aos  empregados  da  Goliec- 
toria do  município  do  Bomflm ;  sendo  15  V,  para  o  Coi- 
lector  e  10  pára  o  Escrivão. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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N.  485.~FAZEI!H>A.— £m  26  bb  MÉBMblio  de  Í87K. 

ApproTft  a  deliberação  da  Tlieâouraria  de  Minas  Geraes »  de 
elevar  a  S5  ^o  a  porcentagem  dos  empregados  da  GoUectoría 
do  Patrociniq. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  .«-Rio  dô  Ja- 
neiro, em  26  de  Dezembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco ,  Presidente  do  Tribunal 
do.  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbe- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Minas  Geraes  que, 
à  vista  da  informação  constante  do  seu  oíTicio  n.^  85 
de  27  de  Novembro  próximo  passado,  foi  api^rovada  a 
deliberação  que  tomou,  de  elevar  de  14  a  25  ^U  ^  Vor- 
centagem  dos  empregados  da  Gollectoria  do  Patrocííiio, 
sendo  18  7oPara  oGolleclor  e  10  7,  para  o  Escrivão, 

Visconde  do  Rio  Branco.    ^ 


.ÍImmí. 


N.  486.<^ FAZENDA.  —Eh  Í6  Dg  òezembro  de  1872. 

Approva  a  deliberação  da  thesouraria  de  Minas  Geraes,  de 
elevar  a  16  «/o  a  porcentagem  dos  empregados  daColIecloriá 
da  Campanha. 

Mtàisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja- 
neiro, em  26  de  Dezembro  de  1872. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional^  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Minas  Geraes 
que,  á  vista  da  informação  constante  de  seu  offlcio 
n.*  83  de  23  de  Novembro  próximo  passado,  foi  app^- 
vada  à  deliberação  que  tomou,  de  elevar  dei2  a  16^^ 
a  porcentagem  dos  empregados  da  Gollectoria  da  Cam- 
panha ;  sendo  10  7„  para  o  Colloctor  e  6  7^  para  o  Es- 
crivão. 

yi%conA»  do  Rio  Branco.    ' 
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N.  487*--'FAZBNDÂ*— Em  27  de  dezembro  de  1872. 


\ 
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Di  innnicçòes  ao  arbilro  do  Governo ,  para  (ralar  com  o  da 
Companhia  JaDóca  daAlfaodega  do  Rio  de  Janeiro»  sobre  a 
questão  relativa  á  lot^lligeDcia  dos  respectivos  coatractos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .~  Rio  de  Janeiro, 
em  27  do  Dezembro  de  1872. 

iilm.  o  Exm.  Sr.-^Na  clausula  2.*  do  conlraclo  ce- 
lebrado pelo  Governo  Imperial  com  a  Companhia  da 
Doca  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro ,  c  approvado 
pelo  Decreto  n/  H38  de  4  de  Deíembro  de  1869  , 
obrigou-se  a  mesma  companhia  a  empregar  o  seu  ca- 
pital, então  fixado  em  dous  mil  contos  de  réis,  nas  obras 
que  tomou  a  jeu  cargo,  sendo,  pelo  menos  três  quartas 
partes  dessa  quantia  applxada  á  conclusão  da  doca,  e  o 
restante  às  obras  internas.  ^ 

Não  tendo  a  parte  do  capital,  destinada  ás  obras  in- 
ternas ,  chegado  para  conclusão  das  mesmas ,  a  com^ 
panhía  solicitou  e  o  Governo  lhe  concedeu,  pelo  Decreto 
n.'*4618de4de  Novembro  de  1870,  o  augmen to  de  qui- 
nhentos cOntos  de  réis  ao  seu  referido  capital. 

Gastou-se,  porém,  todo  este  augmenlo  e  o  capital  pri- 
mitivo sem  que  nenhuma  daquellas  obras  ficasse  ter- 
minada ;  c  sendo  a  companhia  convidada  pelo  Governo 
a  habilitar-se  com  os  fundos  necessários  para  cumprir 
as  obrigações  de  seus  contractos,  respondeu  que  em 
nenhum  delles  havia  condição  que  a  sujeitasse  a  con- 
cluir as  obras  hydraulicas  e  internas;  pois  que  a  única 
obrigação,  que  contrahira,  foi  a  de  empregar  nessas 
obras  o  seu  capital  fixado ,  e  que  isso  estava  feito. 
Effecti vãmente  nenhuma  quantia  mais  prestou  para  esse 
fim. 

Dando-sc  assim  inteiro  desaccdrdo  entre  o  Governo 
Imperial  e  a  companhia  sobre  a  intellígencia  da  mais 
importante  parte  de  seus  contractos,  entendi  que  era 
chegado  ocaso  dfí  resolvcr-se  esta' questão  peio  arbitra- 
mento, como  se  acha  previsto  na  clausula  23.*  do  con- 
tracto de  1869,  e  com  este  intuito  dirigi  á  Directoria 
da  companhia  o  Aviso  constante  da  copia  n.*  1. 

Aceitou  a  companhia  este  alvitre,  e  respondeu-me 
pelo  seu  oflicio  da  copia  n.^  2,  nomeando  para  seu  ar- 
bitro o  Conselheiro  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  e 
propondo  ao  mesmo  tempo  para  3.*  arbitro  o  Dr.  Cae- 
tano Furquim  de  Almeida. 
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Nessa  resposta  nolará  V.  Ex.  que  a  companhia  pre- 
tende que  o  processo  de  arbitramento  se  subordina 
ás  disposições  do  Decreto  n.""  3000  de  26  de  Junho 
de  *8(f7. 

Havendo  o  Governo  ouvido  a  Secção  de  Justiça  do 

Conselho  de  Estado  sobre  a  applicaçâo  quapoderia  ter 

esse  Decreto  á  clausula  do  contracto,  que  estabeleceu  o 

«  arbitramento  para  a  solução  das  questões  entre  o  Go- 

verno  e  a  companhia,  deu  a  referida  Secção  o  parecer 

Sue  Y.  £x.  acfiári  entre  os  papeis  que  nesta  occasião 
le  remetto. 

Â'  vista  da  opinião  da  maioria  dos  membros  da  mesma 
Secção,  confio  em  que  Y.  Ex.^  de  accórdo  com  o  arbi- 
tro da  companhia,  alcançará  que  o  processo  do  arbitra- 
mento prosiga  e\tra-judicialmcnte  sem  sujeição  a  todas 
as  regras  do  referido  Decreto  de  18(}7,  limitando-se'  o 
compromisso  o  precisar  a  questão  vertente,  e  a  ílxar  o 
prazo  em  que  os  árbitros  devam  proferir  sua  sentença 
a  qual  será  homolopràda  pelo  Juizo  competente,  para 
pouer  produzir  seus  eíTeitos. 

Quanto  a  esse  Juizo,  desde  que  a  Fazenda  Publica  é 
parte  na  questão,  não  pôde  ser  outro  senão  o  dos  Feitos 
da  Fazenda,  em  virtude  do  que  dispõe  o  art.  2/  da  Lei 
n .  **  242  de  29  de  Novembro  dô  1841 . 

Contando  que  Y.  Ex.  não  se  recusará  a  prestar  mais 
este  serviço  ao  Governo  Imperial^  passo  ás  suas  mãos 
todos  os  papeis  concernentes  á  questão,  e  vou  commu- 
nicar  á  companhia  a  nomeação  de  Y.  Ex.,  bem  como  a 

8 reposta,  que  faço,  do  Conselheiro  de  Estado  Yisconde 
e  Abaete  para  terceiro  arbitro. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Ftscond^  do  Rio  Branco. — 
A' S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Jeronymo  Martihiano  Fi- 
gueira de  Mello. 
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N.  488.-"IA{Pf;ElIO.— Ek  27  de  bezuiiiip  de  1872. 

Ao  Preâideote  da  Prrrvincia  do 'Espirito.— Decrara  serem  mo* 
tivos  de  DuUidade  de  eleição:  l.o  ftao  se  lavrar  a  acta  espt^- 
cial  da  3.»  chamada ,  da  qual  devia  constar  o  nome  dos  vo- 
tantes que  n&o  compareceram;  2.^  íucompetencia  do  lugar 
sem  motive  justificado. 

2/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Dezembro  de  4872. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Com  offlcio  de  13  do  correnle 
mez  submetleu  V.  Ex.  á  approvação  do  Governo 
Imperial  o  acto  pelo  qual  declarou  nullas  as  eleições 
simultaneamente  feitas,  em  7  de  Setembro  uliimo, 
para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  da  freguezia  de 
S.  Matlieus,  uma  na  igreja  matriz,  presidida  pelo 
l.*'  Juiz  de  Paz,  e  outra  na  capeila  de  S.  Benedicto, 
sob  a  presidência  do -3.* 

Fundou-se  V.  Ex.: 

Quantc^á  eleição  effectuada  na  igreja  matriz,  na  ir- 
regularidade de  se  terem  lavrado  somente  duas 
actas,  a  da  organização  da  mesa  parochial  e  dl  da 
apuração  geraidos  votos,  deixando  de  se  fazer  a  es- 
pecial da  S.**  chamada  dos  votantes,  da  qual  deviam 
constar  os  nomes  dos  que  nâo  compareceram  á 
eleição,  e  não  iiaver  na  da  apuração  esclarecimento 
algum  a  este  respeito. 

Quanto  á  que  se  realizou  na  capeila  de  S.  Benedicto, 
por  ter  sido  feita  fora  dst  matriz  sem  motivo  jus- 
tificado, e  presidida  por  Juiz  incompetente. 

O  Governo  Imperial  approva  o  acto  de  V.  Ex.  por 
estar  de  accôrdo  com  as  disposições  dos  arls.  i9 
da  Lei  de  49  de  Agosto  de  4846, 18,  68  e  69  das  Ins- 
trucçõe.s  de  31  de  Dezembro  de  4868  e  Decreto 
n.*  4842  de  23  de  Agosto  de  4856. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Alfredo  Corrêa  de 
Oliveira.— Sr.  Presidente  da  Província,  do  Espirito 
Santo. 
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Declara  que  a  simples  sufipensio  aâmiaisiratiYa  é  de  sua  na* 
tureza  liipiuda  ao  cargfo  sobre  o  qual  foi  positiTamente  de- 
terminada. 

2/  Secção.-*  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro,  em  28'de  Dezembro  de  4872.  - 

Uim.  e  Exm.  Sr.-*-A  27  de  Março  do  anúopassado 
remetleu  um  4os  antecessores  de  V.  Ex.  o  officio  que 
lhe  dirigira  o  Gommandante  interino  de  Guarda  Na« 
cíonal,  João  Anionio  Pessoa  Júnior,  consultando  se 
foi  regular  o  seu  procedimento  de  transferir  a  outro 
oíficiaJ  o  commando  do  4.*  batalhão  de  infantaria;» 
visto  estar  elle  suspenso  administrativamente  do 
exercició  de  Vereador  da  Gamara  Municipal. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo  ouvido  a  este 
respeito  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
Houve  por  bem  Mandar  declarar,  na  conformidade 
da  Imperial  e  Immediata  Resolução  de  4  8  do  corrente 
mez,  que  a  si^mples  suspensão  administrativa  é  de 
sua  natureza  limitada  ap  cargo  sobre  o  qual  foi  posi- 
tivamente determinada,  não  havendo  disposição  al- 
guma que  a  faça  exiensiva  a  quaisquer  outros,  como, 
na  forma  da  Lei,  a  que  resulta  de  sentença  condem- 
natoria  ou  de  pronuncia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  António  Duarte  de 
AzrereeÍQ.-^  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Espirito 
Santo. 


nes«lofâ#  «  qae  wt  refere  este  Aviso. 

• 

Senhor.— Manddu  Vossa  Magestade  Imperial  que 
a  Secção  do  Conselho  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça consulte  sobre  o  ofBcio  do  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Espirito  Santo  de  27  de  Março  de  4871, 
acompanhado  da  copia  do  que  lhe  dirigira  o  Capitão 
João  António  Pessoa  Júnior  sobre  a  seguinte  duvida: 
«  Se  foi  ou  não  regular  o  procedimento  que  tivera, 
por  achar*se  suspenso  administrativamente  do  exer- 
cido do  cargo  de  Vereador,  de  passar  o  commando, 
que  occupava,  do  4  ."^  batalhão  da  Guarda  Nacional.  » 

Informa  a  Secretaria :—  <  O  Capitão  Conimandante 
interino  do  l.""  batalhão  de  Jnfantaria  consultou  ao 
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respectivo  CommandaDle  Superior' sobre  a  regulari- 
dade do  seu  procedimento  em  passar  o  commando 
do  batalhão  a  outro  GapitãOt  visto  ter  sido  suspenso 
do  exercício  de  Presidente  da  Garoara  Municipal.  O 
Presidente  da  Província^  a  quem  o  Comtnandante 
Superior  submetteu  esta  consulta,  declarou  que  se 
achando  aquelle  ofiicial  suspenso  administrativa- 
mente do  cargo  de  Vereador  e  sendo  o  posto  de 
ofBcial  da  Guarda  Nacional  considerado  —  múnus 
publico— bem  procedôraelle  em  passar  o  commando 
do  batalhão  a  outro  Capitão,  por  isso  que  semelhante 
suspensão  produz  os  mesmos  eíTeitos  da  pronuncia 
em  crime  de  responsabilidade,  e  estende-se  a  quaes- 
quer  otitras  funcções,  sejam  de  nomeação,  sejam  çle 
eleição,  conforme  a  intelligencia  do  art.  465,  IS."" 
do  Código  do  Processo  Criminal,  explicado  pelos 
AVISOS  de  44  de  Abril  de  4847,  4.''  de  Dezembro  de 
4855,  29  de  Janeiro  e  43  de  Setembro  de  4856  ç  3  de 
Março  de  4860.  O  mesmo  Presidente  submette  esta 
decisão  ã  apreciação  de  V.  Ex. 

«  Se  a  pronuncia  é  sufficiente  para  a  suspensão  do 
exercicio  do  posto,  como  está  decidido  pelo  Aviso 
n."*  60  de  29  ae  Janeiro  de  4856,  com.  referencia  ao 
art.  293  S  2.'' do  Regulamento  de  34  de  Janeiro  de 
4842,  creio  que  o  Capitão  Commandante  interino  do 
4  /  batalhão  João  António  Pessoa  Júnior,  suspenso 
do  exercicio  do  cargo,  devia  considerar-se  também 
suspenso  do  posto,  porque  a  suspensão  decretada 
pelo  Governo  produz  o  mesmo  eíTeito  que  apronun- 
cia,  quanto  ao  exercicio  das  funcgões  publicas,  como 
está  declarado  pelo  Aviso  n.""  72  de  4  4  de  Abril  de 
4847.  Assim  penso  que  se  deve  responder  aoPresi-< 
dente,  approvando  o  seu  acto.—  24  de  Abril  de  4874. 
—  F.  FeniandeSy  Director  interino.  » 

Opinado  Conselheiro  Director  Geral  do  seguinte 
modo :  ^ 

«Dos  Avisos  citados  na  decisão,  proferida  pelo  Pre- 
sidente da  Província  do  Espirito  Santo,  só  o  de  44  de 
Abril  de  4847  trata  da  suspensão  administrativa; 
todos  os  outros  a  encaram  como  efleito  de  pronuncia 
ou  como  pena,  e  pois  não  podem  ser  tuvocados . 

«  Não  me  parece  aceitável  a  doutrina  desse  Aviso, 
expedido,  não  por  este,  mas  pelo  Ministério  do  Im- 
pério, se  delle  se  pretende  deduzir  que  o  funcciona- 
rio,  suspensp  por  acto  do  GovernOp  'está  inhibido  dç 
ç}(ercQr  outras  funcções  pobUcas, 
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«  E' verdade  que  no  final  delle^se  declara  o  se- 
guinte: «  A  suspensão,  decretada  pelo  Governo,  > 
produz  o  mesmo  elTeito  que  a  pronuncia  quanto  ao 
exercício  das  funcções  publicas,  até  que  a  autori- 
dade  competente  resolva,  pronunciando  ou  não  ao 
suspenso.  »  Esta  doutrina  só  pôde  ser  aceita  quanto , 
ao  emprego,  em  que  é  suspenso  o  fupccionarío,  mas 
não  quanto  a  outros,  que  cumulativamente  exerça. 
A  suspensão  administrativa  é  simples  medida  de  se- 
gurança, é  uma  providencia  preventiva  —  e  não  se 
deve  confundir  com  a  suspensão  correccional,  meio 
disciplinar,  empregado  contra  os  infractores  de  re- 

Íulamento ;  com  a  suspensão  penal,  de  que  trata  o 
odigo  Criminal  no  art.  58 ;  nem  com  a  suspensão 
effeito  de  pronuncia,  declarada  no  art.  465,  |  %!"  do 
Código  do  Processo  Criminal :  élla  existe  antes  da 
processo  e  subsiste  ainda  quando  o  funccionario 
não  é  pronunciado.—  Aviso  n.""  59  de  5  de  Março  de 
48i9  :  ella  não  priva  o  funccionario  de  seus  venci* 
mentos,  emquanto  não  é  pronunciado.  —'Aviso  n.""  66 
de  9  de  Março  de  4849. 
«  Sendo  assim  reconhecida  a  diíTerença  entre  a  sus* 
\  pensão  administrativa  e  a  suspensão  effeito  de  pro- 

nuncia, não  pôde  estènder-se  áquella -uma  dispo- 
sição'peculiar  desta.  O  Código  do  Processo  Criminal, 
-art.  465,  trata  unicamente  da  suspensão  effeito  de 
pronuncia;  e  é  principio  dé  direito  o  interpretat 
restrictamente  as  leis  penaes,  as  que  prescrevem 
regras  ou  formalidades  vexatórias  ou  appiícam  certas 
penas  a  quem  as  nãa  observa  :  odia  restritiffenda. 

«  §e  o  offlcial  houvesse  deixado  o  exercício  de  seu 
posto,  por  ter  sido  condemnado  ou  apenas  pronun- 
ciado em  crime  comméttido  no  lugar  de  Vereador  ou 
em  crime  particular,  a  hypothese  seria  a  do  Aviso 
""  n.^^eo  de  29  do  Janeiro  de  4856;  mas  não  o  pode 

fazer  por  estar  sqspenso   administrativamente  do 
mesmo  car^o  de  Vereador.  Assim  {)ensando,  creio 
que  a  decisão  do  Presidente  da  Província  do  Espirito 
)«<  ^  Santo  não  está  no  caso  de  ser  approvada. 

«  Directoria  Geral,  9£  de  Abril  de  4871.  —A. 
Pleury.  » 

A  Secção  concorda  com  o  parecer  do  Conselheiro 
Director  Geral . 

A  simples  suspensão  administrativa  é  de  sua  na- 

*    tureza  limitada  ao  exercido  do  cargo,  «obre  o  qual 

foi  positivamente  determinada ;  —  não  ba  lei  nem 
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piiocipio  appticavel  que^  Ibe  dâ  effeitos  extensivos 
acerca  de'  qoaesquer  outros  cargos  públicos,  como 
tem,  na  forma  da  lei,  a  que  é  determinada  por  vir- 
^de  de  sentença  conderooatoria  ou  de  pronuncia. 

Vossa  Magestadè  Imperial,  porém^  ordenará  o  que 
fôr  mais  acertado. 

Sala  das  Conferencias  da  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  ^tado,  em  6  dé  Dezembro  de  4878.— 
Visconde  de  Nictheroy.  ^  José  Thomaz  Nábuco  de 
Arofu^o.—  Visconde  de  Jaguary.  — 'Rssoluçío,  ~ 
Como  parece.  —  Paço,  48  de  Dezembro  de  4872.— 
Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadè  o^Imperador.— Ma^ 
noel  António  Duarte  de  Azevedo .  *       ^ 
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N.  490.~GUERRA.--Ett  30  db  mzbmei^o  m  1872. 

Declara  que  os  pedidos  para  snppriíneDio  dos  corpos  e  re- 
parUções  mtUtares  devem  ser  satisfeitos  pelo  Arseoal  de 
Guerra  respecUvo,  ainda  qoe  a  despesa  tenha  de  ser  levada 
tio  eredito  de  outra,  rubrica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra«T»Rio  de  Janeiro* 
em  30  de  Dezembro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.*^Em.  resposta  "ao  officio  n."^  344 
de  24  de  Outubro  ultimo,  em  que  Y.  Ex.,  communi- 
cando  ter  o  Inspector  da  Thesouraria.de  Fazenda  dessa 
Provinda,  por  occasião  de  informar  acerca  do.  forne- 
cimento de  alguns  utensilios  necessários  ao  serviço 
da  Secretaria  do  Delegado  do  GirurgiSo«mór  do  Exer- 
cito, exigido  que  os  pedidos  sejam  aéompauhados  dos 
orçamentos  respectiyos  a  fim  de  se  poder  verificar  se 
a  despeza  a  fazer  está  nas  forças  dos  créditos  conce- 
didos ás  competentes  rubricas,  consulta  o  Governo  a- 
semelhante  respeito;  declaro  a  Y.  Ex-.  (]tUe  dj&vem  os 
pedidos  para  supprimento  dos  corpos  e  repartições 
militares  ser  satisfeitos  pelo  Arsenal  de  Guerra  res* 
pectlvo,  ainda  mesmo  que  a  despeza  deva  ser  levada^ 
ao  credito  de  outra,  rupr^çaie-quando:  as  necessidades 
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do  serviço»  por  exce^o^  aconselharem  pratica  diffe« 
rente  e  tenha  directamente  de  ser  submettido  o  pedido 
dos  artigos  ao  exame  da  Tbesouraria  de  Fazenda,  a 
esta  repartição  compete  calcular  a  despeza  resultante  ^ 
para  verificar  se  o  credito  a  comporta. 

fieus  Guarde  a  V.  Ex.— /odò  José  de  Oliceira  /«n- 
qtãeira.^  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


'N.  49l.«* GUERRA.— Em  30  oe  drzmbro  ds  1872. 

Dá  ppvidencias  sobre  a  numeração  das  praças  nos  corpos  dó 

Exercito* 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro» 
em  30  de  Dezembro  de  1872. 


A'Repartiçio  de  Ajudante  General  .—Beclare-se  em 
Ordem  ao  Dia aue,  segundo  propSeo  Marechal  Inspector 
dos  coirpos  da  Górte,  na  escripturação  do  lívro^niestre 
dos  corpos  do  Exercito  as  praças  devem  conservar 
sempre  os  mesmos  números  que  occuparem  na  occa- 
sião  em  que  forem  incluídas  nas  companhias,  mu- 
dando«os  somente  quando  se  der  nova  numeração  aos 
corpos  e  passando  para  as  novas  casas  com  o  seu  com- 
petente numero,  ficando  assim  revogada  a  disposição 
contida  na  Ordem  do  Dia  n.^  330  com  relação  a  este 
assumpto. 

Joõô  José  dê  OUoeira  Jut^pteira.     , 
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N.  492.— FAZK^fDA.— Em  áO  be  dezembro  de  1072. 

* 

À  yenda  de  iqimoveis  da  Naç2o,  desde  que  o  valor  exceda  de 
20OA00O,  deve  ser  feita  por  escriplura  publica ;  nãio  se  co- 
brando ,  porém ,  o  imposto  de  transmissão  .  de  propriedade 
por  náo  ser  devido  das  alienações  de  bens  nacionaes ,  pro- 
vinciaes  e  municipaies,  mas  simplesmente  o  s^llo  propor- 
cional . 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro, 
\  cm  30  de  Dezembro  de  1872.  , 

/  O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 

Thesonro  Nacional,  communlicá  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
soararia  de  Fazenda  da  Província  do  Geará ,  que  foi 
approvado  o  contracto  de  cessão  feito  pela  Fazenda  Na- 
cional a  Edmond  Gompton,  pela  quantia  de  seiscentos 
mH  réis,  de  uns  paredões  situados  na  povoação  denomi- 
.  nada  --tdo  Meirelles-— conforme  o  te|;mo  que  acompanhou 
o  seu  oíficio  n/  120  de  20  de  Novembro  próximo  pas- 
sado ;  visto  ter  sido  esâe  o  maior  preço  que  se  pôde  obter 
nas  quatro  praças  que  se  fizeram,  attento  o  estado  de 
ririna  dos  ditos  paredões. 

Observa,  porém,  ao  Sr.  Inspector  que,  sendo  o  valor 
da  venda  de  que  se  trata  superior  a  duzentos  mil  réis, 
devia  ter  sido  feita,  não  por  simples  termo  lavrado  na 
Secçiío  do  Contencioso ,  mas  por  escriptura  publica  , 
cotho  exige  o  art.  11  da  Lei  n.^  840  de  iS  de  Setembro 
de  i8S5,  ainda  nos  contractos  em  que  toma  parte  a  Fa- 
zenda Nacional ,  segundo  se  acha  explicado  na  Ordem 
n.""  515  de  25  de  Novembro  de  1868 ;  e  outroslm,  que 
foi  irregularmente  cobrado  o  imposto  de  transmissão 
de  propriedade,  por  não  ser  devido  das  alienações  de 
bens  nacionaes,  provinciaes  e  municipaes,  mas  simples- 
mente o  sello  proporciohal,  na  forma  do  disposto  no 
paragrapho  único,  n.^  1.  do  Regulamento  n.""  4355  de  17 
de  Abril  de  1870,  combinado  com  o  art.  10,  |1.%  do 


Decreto  n.""  4505  de  9  de  Abril, do  mesmo  anno. 


Visconde  do  Rio  Branco. 
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N.  493.— FAZENDA.— Ek  31  de  deumbro  de  t872. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.--  Rio  de  Janeiro, 
em  31  de  Dezembro  de  1872. 

i 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Commnnico  a  V.  Ex.,  para  os  fida 
convenientes^  c  em  resposta  ao  seu  Atíso  de  25  de  No- 
vembro próximo  passado,  que  os  contractos  approvados 
pelos  Decretos  n.""*  5097  de  28  de  Setembro  e  5106  de  5 
de  Outubro  últimos,  para  os  estudos  do  prolongamento 
das  Estradas  de  ferro  d^  Bahia  ao  Joazeiro  e  dfo  Recife  ao 
rio  S.  Francisco,  estão  sujeitos  a  sello ;  o  bem  assim 
que,  nSò  se  declarando  nelles  o  valor  total  de  cada  um, 
deverá  esse  imposto  ser  satisfeito  no  acto  de  se  reali- 
zarem os  pagamentos  de  que  tratam  as  condições  15.^ 
e  17."  dos  mesmos>contractos. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Yi&cmSe  do  Rio  Branco.'^  A! 
S.  Ex.  o  Sr.  Francisco  do  Rego  Barros  Barreto.^ 
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N«  494".  —FAZENDA,— Em  31  de  dezembro  de  1872, 

Fita  aíQtellifeQciado  art.  4.^  do  Decreto  d.«  4055  de  4  de  Maio 
V  do  corrente  anno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro, 
em  31  de  Dezembro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  aos  Avisos  de  Y.  Ex. 
de  3  e  21  de  Agosto  ultimo,  aos  quaes  acompanharam  por 
copia  os  officios  do  Cônsul  Geral  do  Braâil  em  Lisboa 
de  7  e  20  de  Julho  do  corrente  anno,  representando 
contra  a  intelligencia  do  art.  4. '  do  Decreto  n.""  4955 
de  4  de  Maio  ultimo,  por  entender  que  não  se  pôde 
tornar  extensiva  a  dispensa  de  manifestos  aos  vapores 
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Declara  sujeitos  a  sello  os  contractos  approvados  pelos  Decretos  '    ,  i 

n.»  5097  de  28  de  Setembro  e  5106  de  5  de  Outubro  últimos,  -* 

para  os  estudos  do  proiopgamento  das  Estradas  de  ferro  da 
Bahia  ao  Joazeiro  e  do  Recife  ao  rio  S.  Francisco. 
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cie  Unhas  regalares  qmse  destinam  aos  portos  do  Brasil, 
senão  nos  casos  de  conduzirem  algumas  encommendas 
e  Tolumes  que  receberem  na  sua  passagem  pelos 
portos  intermediários  de  Lisboa,  Madeira  e  S.  Yicente  ; 
e  ponderaiíido  que,  si  os  vapores^deixarem  de  apresentar 
no  Consulado  os  respctivos  manifestos,  é  impossível  allí 
organizarem-se  os  mappas  estatísticos,  e  ficará  também 
consideravelmente  reduzida  a  renda  do  dito  Consulado: 
campre*me  communicár  a  Y.  Ex.^para  os  fimcon- 
venienteà,  que,  si  os  vapores  de  que  trata  aquelle 
Cônsul  nos  referidos  officios  tocarem  apenas  no  porto 
de  Lisboa  por  escala,  sendo  outro  o  porto  de  sua  proce- 
dência, estSo  incontestavelmente  comprehendiaos  na 
disposição  do  citado  Decreto  de  4  de  Maio ;  pofèni;  si 
Lisboa  é  o  pbrto  de  sua  partida  e  procedência  para 
o  Brasil,  não  pôde  f^vorecel-ros  aquelfe  Decreto  por  es- 
tarem comprehendidos  no  art.  402  do  Regulamento  de 
19  de  Seíembro  de  1860. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Visconde  io  Rio Brmco^-^ 
A'  9.  £x.  o  Sr.  Manoel  Francisco  Correia. 


N.  49S.—  FAZBNDA.—  Em  31  dk  dezembro  de  1872. 

Declara  n&o  haver  inconvenienlo  em  que  as  Thesourarias  d 
Bahia  e  Peruambuco  procedam  ao  troco  e  substituição  das 
notas  das  extinctas  caixas  ffliaes  do  Banco  do  Brasil,  que 
citculam  nas  mesmas  Provindas,  com  taato  que  o  Banco  for- 
neça os  fttodos  hecessarios  para  taes  opefaçOes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-**  Rio  de;  Janeiro, 
em  31  de  Dezembro  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communicoa  V.  Ex.,  em  res- 
posta ao  seu  oíBcio  n.^837  de  17  do  corrente  mez,  que 
não  ha  inconveniente  em  qiie  as  Thesourarias  de  Fa- 
zenda das  Provincias  da  Bahia  e  Pernambuco  procedam 
ao  troco  e  substituição  das  notas  das  extinctas  caixas 
flliaes  do  Banco  do  Brasil  que  circulam  nas  mesmas  Pro* 
Tincias ;  mas  essas  operações  não  podem  ser  estuadas 
com  o  producto  da  renda  geral  arrecadada  nas  mesmas 


\ 
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Thesourarías,  como  Y.  Ex.  solicita,  porquanto  «sse 
expediente,  além  de  irregular,  seria  desvantajoso  ao 
Theiouro,  que  nSo  poderia  dar  applit^ação  aos  saldos 
das  referidas  ThesoufíHTias,  quando  de^les  necessitasse 
nas  Províncias,  como  sempre  succede;  devendo  esse 
Banco  fornecer  os  fundos  precisos  para  as  indicadas 
operaçOes.  , 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Viieímde  do  Rio  Branco.--^ 
Sr.  Presidente  do  Banco  do  Brasil. 
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N.  496.— IPÂZENDA.— Esl  3i  de  dezbmbro  db  1872 

Ajitoriza  o  Conselho  Fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de 
Soccorro  a  fazer  cobrar,  conforme  propôz,  200  réis  de  cada 
uma  caderneta  que  fòr  entregue  aos  depositantes,  na  occasião 
em  que  clles  saldarem  soas  contas,  e  bem  assim  emolumentos 
pelas  certidões  passadas  a  requerimento  de  partes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro, 
em  31  de  Dezembro  de  1872. 

Illm.  e  E\m.  Sr. —  Em  oilicio  de  7  de  Agosto  ul- 
timo, pediu  Y.  Ex.  o  assentimento  do  Governo  Im- 
perial para  poder  pdr  em  execução  duas  medidas  de 
interesse  para  esse  estabelecimento,  que  haviam  sido 
adoptadas  por  unanimidade  de  votos  do  Conselho  Fiscal 
do  l."*  do  mesmo  mez. 

Essas  providencias  consistem:  1.%  na  cobrança  de 
200  réis  de  cad^  uma  caderneta  que  fôr  entregue  aos 
depositantes,  na  occasíão  em  qo^  elles  saldarem  suas 
contas;  2.%  na  de  emolumentos  pelas certidOes que  fre- 
quentemente ahi  se  passam  a  requerimento  de  partes. 

Ponderou  Y.  Ex.  que  o  incremento  progressivo^ 
tanto  do  expediente  como  das  despezas  da  Caixa  Bc</- 
nemica,  gerou  nos  membros  de  sua  Direcção  a  idéa 
daquellas  módicas  contribuições,  sendo  que  a  referente 
ás  cadernetas  servirá  para  cobrir  a  despeza  que  o  es- 
tabelecimento faz  com  a  impressão  das  mesmas  e  de 
outros  papeis  indispensáveis  ao  seu  serviço. 

Submettida  esta  proposta  ao  exame  da  Secção  de 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Houve  Sua  Magestade 
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o  Imperador  por  bem,  por  Soa  Imperial  Resolaçio  de 
Consulta  de  24  do  corrente  mez,  qae  se  autorizasse  a 
execução  da  supramencionada  deliberaçSo  do  Conselho 
Fiscal ;  visto  que  os  emolumentos,  redundando  unica- 
mente em  proveito  da  Caixa  Económica,  tem  esta 
todo  o  direito  de  taxar  um  prego  razoável  aos  serviços 
que  lhe  sSo  exigidos  pelos  particulares,  além  dos  inbe- 
rentes  ás  operaçOes  de  receber  e  pagar  os  depósitos, 
que  constituem  a  missão  da  mesma  Caixa ;  e  quanto 
ás  cadernetas,  porque  sua  importância  representará 
apenas  o  valor  de  um  titulo  que  se  entrega  ao  depo- 
sitante, para  suá  garantia  e  interesse,  accrescendo  que 
o  modo  de  pagamento  não  será  penoso  a  nenhum  delles. 

O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  os  devidos  effeitos. 

A  proposta  do  Conselho  Fiscal  indica  para  os.emo- 
lumentos  a  tabeliã  adoptada  nas  Repartições  Publicas, 
mas  a  approvação  do  Governo  não  obriga  a  Caixa  a 
observar  strictamente  as  ditas  tabeliãs.  As  taxas  allí 
estabelecidas  não  devem  ser  excedidas,  mas  poderão 
ser  diminuídas,  a  juizo  do  mesmo  Conselho,  si  o  julgar 
conveniente. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.—  Viscofide  do  Rio  Branco.--- 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  do  Conselho  Fiscal  da 
Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro. 
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N.  497.— JUSTIÇA.— Em  34  dbdkzembro  de  4872. 

Declara  incompatível  o  exercício  do  cargo  de  Pcomotor  Pu- 
blico com  o  de  Medico  de  Compaahia  de  aprendizes  mari- 
nheiros. 

8.*  Secção.-- Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro,  em  31  de  Dezembro  de  4872. 

lUm.  e  Exm.  Sr.~  Foram  presentiss  a  Sua  Mages« 
tade  o  Imperador  o  officio  dessa  Presidência  n.""  424 
de  27  de  Novembro  ultimo,  e  mais  papeis  acerca  da 
Qomeaçfto,  para  Promotor  Publico  interino  da  co- 
marca  da  capital,  do  Dr.  Luiz  Henrique  de  Moraes 
Garcez,  que  na  villa  do  Espirito  Santo  funcciona  como 
Medico  da  Companhia  de  aprendizes  maríoheiros« 
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E  O  mesmo  Augusto  Senhor  Manda  declarar  a  V:  Bi. 
que  é  manifesta  a  incompatibilidade  do  serviço  si- 
multâneo dos  dúus  empregos,  por  isso  que,  devendo 
aquelle  cidadão  residir  áp«quena  distancia  do  quar- 
tel da  sobredita  companhia,  não  o  pôde  fazer  na  seda 
da  comarca,  como  cumpre  ao  Promotor  Publico,  nos 
termos  do  art.  85  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
□.*  482(  de  23  de  Novembro  de  1871.  nem  acompa- 
nhar o  Juiz  de  Direito  nas  viagens  que  fizer  em  razão 
de  offlcio,  segundo  determina  no  art.  85  o  Decreto 
n.°  707  de  9  de  Outubro  de  1850 ;  o  que  commuuico 
a  V.  Ex.  para  sua  inlelligencia e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  António  Duarte  de 
Axeveão.—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito 
Santo. 


Errata. 


Na  docitSo  n."  23  do  Ministério  da  Justiça  —  pig .  90, 
linhas  IS,  onde  diz— art.  14  da  Lei  de  11  de  Oatobro 
del833— lAa-se—art.  14  da  Lei  de  U  de  Outubro  de 
16S7. 


